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lares e  Chancelleres,  bem  como  as  funcções 
e  obrigações  a  que  ficdo,  respectivamente 
sujeitos  nos  dous  paizes 188 

N.  8.066— Decreto  de  28  de  Abrtt  de  1863.— Desan- 
nexa  o  termo  de  Jagiiary  do  de  Pouso  Alegre, 
na  Província  de  Minas  Geraes,  o  crèa  nclle 
nm  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  acumu- 
lará as  funcções  de  Juiz  de  Orpbfios.  • , .  198 
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N.  3.067— Decreto  do  l.^'  de  Maio  do  1803. --Modí- 
Oca  o  ari.  1."*  do  Kegulamenio  queacom- 
paDhott  o  Decreto  n.''  2.046  de  9  de  De^ 
zembro  de  Í8S7 199 

N.  3.088— Decreto  do  1."*  de  Maio  de  1863.  —  Proroga 
por  mais  oito  mezes  o  prazo  concedido  |)ela 
Decreto  n.«  2.969  de  9  de  Setembro  de  1862.  199 

N.  3.089*— Decreto  de  4  de  Maio  de  1863.— Concede 
aos  vapores  de  Ivahy  &  Brnga,  que  navegão 
para  Santos,  as  vantagens  de  Paquetes...  200 

N.  3.090— Decreto  de  4  de  Maio  de  1863.— Proroga 
por  três  annos  o  contracto  celebrado  com  a 
Companhia  Espirito  Santo  para  a  navegação 
por  vapor  entre  esta  Corte  e  o  porto  de 
S.  Malheus,  e  escalas  na  Província  do  Es* 
pinto  Santo 202 

N.  3.091— l>ecreto  do  7  di*  Maio  de  1863.— Approva 
as  filleravô«*s  tviiãs  nos  contractos  C(*if*brados 
ctun  a  Coni|uinhía.Bra»ili'ira,  oonci*dendoo 
adiaiitanieiíto  de  três  mezes  d<*  sabvi  nv&o.  %23 

N.  3.092— Decreto  do  12  de  Maio  de  1863.— Dissolve 
a  Gamara  dos  Depalados  e  convoca  desde 
Jí  outra 205 

N.  3.Ô93-Decreto  de  12  de  Março  de  1863.— Convoca 
para  o  dia  1.*  de  Janei/o  do  anno  próximo 
futuro  a  nova  Assembléa  Geral  Legislativa.  207 

N.  3.094 — Decreto  de  18  de  Maiodel803.— Approva 
as  alterações  feitas  pela  Companhia  Jacuhy 
em  diversos  artigos  de  seus  Estatutos 208 

N.  3.095— Decreto  de  18  de  Mato  do  1863  —Altera 
a  orKanisaçâo  da  Guarda  Nacional  da  Co- 
marca da  Boa-Vista,  da  Província  de  Per- 
nambuco, e  créa  um  Cominando  Superior 
noi  Muiiicipios  de  Cabrobó  e  Exú,  da  mes* 
ma  Província 210 

N.  3.096-*l)ecreto  de  20  de  Maio  de  1863.—  Concede 
à  Sociedade — Madrépora  — >  aulorisaçfio  para 
poder  exercer  soas  funcçôes,  e  approva  os 
respectivos  estatutos 211 

N.  3.097— Dccnto  do  27  do  Maio  de  1863. —Abre 
ao  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  um  credito  supplementar . 
da  quantia  de  '68:74i;iW35»  para  occorrer 
ás  despezas  no  corrente  exercício  de  1862 
a  1863  com  a  verba  — Casa  de  Correcção 
e  reparos  de  cadèas •«....  218 
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N.  3.098— Decreto  de  27  de  Mjío  de  1803.  — Des- 
liga do  Commando  Superior  da  Guarda  Na- 
cional da  Comarca  da  Boa-Vista,  da  Província 
de  Pernannbuco,  os  Municípios  de  Cabrobó 
o  Exú,  o  crôa  nelles  um  novo  Commando 
Superior 219 

N.  3.099— Decreto  de  27  de  Maio  de  1803.— Desan- 
nexa  dos  Termos  de  Apiaby  q  Itapeva  da 
Faxina  o  do  Capão  Bonito  de  Paranapane- 
ma,  e  o  reúne  aos  de  Itapclininga  e  Ta- 
tuhy,  iodos  na  Província'  de  S.  Paulo...  220 

N.  3.100— Decreto  de  27  de  Maio  de  1803.— Altera 
a  organisaçSo  do  Batalhão  de  Infantaria  n.''23 
da  Guarda  Nacional  da  Província  do  Ma- 
ranhão   220 

N.  3.101— Decreto  do  27  de  Maio  de  1863.— Divide 
cm  dous  o  corpo  de  Cavallaria  n."*  16  da 
Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul 221 

N.  3.102— Decreto  de  28  de  Maio  del803.— Autorisa 
a  Companhia  —  London  &  Brasílian  Bank — 
para  estabelecer  uma  Caixa  Filial  ou  Agen- 
cia na  Capital  da  Província  de  Pernam^ 
buço 222 

N.  3.103— Decreto  de  28  de  Maio  de  1863.— Coafirma 
a  concessão  de  duas  lotcrias  cm  beneficio   . 
das  obras  das  Matrizes  de  Villa-Nova,  Pa- 
catuba  c  Porto  da  Folha,  na  Província  do 
'-     Sergipe.. 222 

N.  3.10I^-Decr&to  de  29  de  Maio  de  1863.— Provi- 
dencia sobre  a  abertura  de  malas  do  Correio 
por  ordem  dos  Presidentes  de  Província, 
quando  se  acharem  ausentes  da  Capitatl  da 
Província 223 

N.  3.105— Decreto  de  29  de  Maio  de  1863.— Eleva  á 
categoria  de  Secção  de  batalhão  a  compa* 
nhia  avulsa  de  Infantaria  da  Guarda  Na- 
cional do  serviço  activo,  organisada  na  Frc- 
guezia  de  Nossa  Senhora  da  Soledade  de 
Cairary,  na  Província  do  Pará 224 

N.  3.106— Decreto  de  29  do  Maio  de  1863.— Eleva  á  . 
categoria  de  Batalhão,  a  Secção  de  Bata- 
lhão de  Infantaria  n.""  2  da  Guarda  Nacional 
do  serviço  activo,  organisada  nas  Frcguczias 
do  S.  Miguel  de  Beja,  eS.  Francisco  Xavier 
do  Barcarena,  na  Província  do  Pará 225 
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N.  3.107-*DeGreto  de  10  de  Janho  de  1863.— Gr6a 
oa  Corte  a  Escola  Pi*cparatpría  annexa  a 
Escola  Militar 225 

N.  3.108^Decrelo  do  13  de  Janho  de  186(3.— Altera 
a  organisaçSo  do  Corpo  de  CavaTlaria  n.^  5* 
e  das  Scçcõcs  de  Batalhão  da  reserva  n.*"*  2 
c  20^  da  Guarda  Nacional  da  Provincja  4^ 

S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 226 

.  N.  3.109— Decreto  de  13  de  Junho  do  1863.— Ex- 
tingue a  companhia  avulsa  4e  Inrantaria  do 
serviço  activo,  organisada  no  Município  de 
Passo  Fundo  da  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul»  o  créa  i^m  ]g$quadrão 
avulso  HO  mesmo  Município 226 

N.  3.110— Decreto  de  13  de  Junho  de  1863.— Dcsan- 
nexa  do  Termo  de  Flores  o  Villa  Relia,  na 
Província  de  Pernambuco,  e  crèa  neste  um 
lugar  de  Juiz  Municipal  que  accumulará  as 
funccpes  do  Juiz  do  òrphãos 227 

N.  3Í111— De(fèto  de  13  de  Junho  do  1863.  — Marca 
o  ordenado  do  Promotor  Publico  daComarca 
da  Capella,  na  Pronincia  de  Sergipe 2^ 

N.  3.112— Decreto  do  17  de  Junho  de  1863.— Crôa  ^^ 
uma  cadeira  de  instrucção  primaria  do  pri- 
meiro gráo  para  o  sexo  masculino,  a  qual 
serd  estabelecida  no  centro  dos  bairros  de  Ma- 
taporcos^  Morro  do  Santos  Rodrigues,  e  rua 
de  S.  Christov&o,  comprehendidos  na  Tre- 

Íuezia  do  Engenho  Velho  desta  CArte^^ . .  228 
fecreto  de  18  de  Junho  de  1863.— Çod- 
cede  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros 
um  credito  extraordinário  de  28:<i'i4í^444, 
importância  de  £  3.200  ao  cambio  de  27 d., 
que  forSo  pagas  ao  Governo  Britannico  pelo 
naufrágio  da  barca  ingleza  Prtnre  o/ li^a?e«.  2S8 

N.  3.114— Decreto  de  27  de  Junho  do  1863.— Regula 
os  concursos  para  os  empregos  do  Thesouro, 
Ihesourarias,  Alfandegas  e  Recebedorias,  a 
vista  do  disposto  no  art.  18  da  Lei  n.**  1.177 
de  9  de  Setembro  de  1862 230 

N.  3.115— Decreto  de  27  de  Junho  de  1863.— Auto- 
risa  a  incorporação  da  Companhia  Pelotense  . 
de  Corlume 231 

N.  3.116— Decreto  de  27  do  Junho  de  1863.— Auto- 
risa  o  credito  suplementar  Aq  69:0009000 
para  supprir  ao  deficit  da  verba  -*-  Ajudas  do 
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casto  —  do  Ministério  dos  Negócios  Esiran^ 
gciros  do  exercício  de  1862-1863 332 

N.  3.117— Decreto  do  l.»  de  Jalho  de  1863.— Con- 
cedo  aulorisaçÉo  á  Companhia  Emprezaria 
do  Thcatro  dat  Cidade  de  Cuyabá  para  con- 
tinuar a  exercer  suas  fniicçéeSi  e  approva 
os  respectWos  estatutos,  com  algumas  alte- 
rações  283 

N.  3.118— Decreto  de  3  de  Julho  do  l863.-i^Cr6aum 
Gommando  Superior  de  Guardas  Nacíonaes 
lios  Municípios  de  Barreiros  e  Agua  Preta, 
da  Província  de  Pernambuco 239 

N.  S.tld-^Decreto  do  3  de  Julho  de  1863.-^Créa  nó 
Termo  de  Ponte  Nova,  na  Província  de  Minas 
Geraes,  um  lugar  dè  Juiz  Municipal  que  accu- 
tnulará  as  Aincções  do  Juiz  de  OrphSos. .  239 

N.  3.120— Decreto  de  8  de  Julho  de  1863.  — Concede 
á  Sociedade  denominada  —  Congregação  das 
InnSs  dt$  Santa  Thef oza  de  Jesus  --*  estabe- 
lecida nesta  Corto  para  exercer  ai  suas  func- 
ções,  e  apprõva  os  respectivos  Estatutos. . .  21^0 

N.  3.131— 'Decreto  de  9  de  Julho  de  1863.— Âutorísa 
a  incorporação  e  appfova  os  Estatuos  de  uma 
sociedade  anonyma  sob  denominação  de 
—Banco  de  Campos •  •  * 247 

N.  3.t22— Decreto  de  10  de  Julho  de  1863 .-^Concede 
á  Companhia  Inglcza  — 'Santa  Barbara  Gold 
Mining  Company,  Limited  —  a  necessária 
autorísaçSo  para  funccionar  nó  Império..  234 

N.  3.123-Decreto  de  10  de  Julho  de  1863. -^Declara 
novamente  em  vigor  a  primeirn  parto  do 
artigo  trinta  õ  dous  do  Regulamento  nu- 
mero quatrocentos  oitenta  c  dous  de  qua- 
iorzo  de  Novembro  de  mil  oitoòentos  qua- 
renta e  seiá .'  255 

N.  3.124—0601*010  de  16  de  Julho  de  1863.  — Confírma 
a  concessão  de  duas  lotcrias  õni  beneficio 
da  Imperial  Associação  Typographica  Flumi- 
ncnsc    ■   t     •.■  .t   ..   «•■!   •   é ••■•."•  2oG 

N.  S.125-"Decroto  de'  16  de  Vulíio  dV  1863.— Eleva 
a  duzentos  mil  réis  o  ordenado  de  cento  o 
vitito  mil  réis  do  Carcereiro  da  Cadèa  da 
Cidade  da  Campanhã»  na  Provineift  de  Minas 
Ooracs 280 

N.  3.126-Dccrcto  do  16  de  Julho  de  1863.-^  Altera 
a  organisação  do  4.°  BatalhUo  de  Infantaria 
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do  serviço  aclívo  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
vinda do  Pará 257 

N.  3 .  127— Pecrcto  de  16  de  Julho  de  1863.-- Deroga 
o  §  15  do  art.  7.*'.  do  Regulamento  e  De- 
creto n.^  2,536,  de  25  de  Fevereiro  de  1860, 
o  manda  que  as  Juntas  de  Saúde  scjão  pre- 
sididas pelo  Cirurgido-inór  da  Armada....  258 

N.  3.128— Decreto  de  18  de  Julho  de  1863.— Approva 
as  condições  do  contracto  com  o  Dr.  Nicoláo 
Rodrigues  dos  Santos  França  Leite,  para  a 
solução  de  ajustes  anteriores  sobre  a  coloni- 
sação  do  Rio  Doce 259 

N.  3.129— Decreto  de  23  de  Julho  do  1863.— (>)n- 
firma  a  concessSo  de  duas  loterias  em  be- 
neOcio  das  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora 
do  Livramento  de  Bananeiras,  na  Provincia 
da  Parahyba 262 

N.  3.130— Decreto  de  24  de  Julho  de  1863.— Alte- 
rando a  tarifa  que  deve  regular  o  transporto 
do  passageiros,  bagagens  c  mercadorias  da 
Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  na  parto 
somente  que  trata  dos  fretes  da  estação  de 
Macacos  para  a  do  Rodeio  e  vice- versa...  262 

N.  3.131— Decreto  de  25  de  Julho  de  1863.— Approva 
as  condições  para  a  construcção  de  um  ca- 
minho sobre  o  mar  quo  communique  a  rua 
da  União  no  Sacco  do  Alferes  com  a  do  Im- 
perador em  S.  Christovão 263 

N.  3.132— Decreto  de  27  de  Julho  de  1863.— Approva 
as  modificações  do  contracto  de  encampação 
da  Companhia  do  Mucury 267 

N.  3.133— Decreto  de  31  de  Julho  de  1863.— Altera  as 
disposições  dos  arts.  32  c  33  dos  Estatutos 
da  Caixa  de  Economias  da  Cidade  da  Bahia.  269 

N.  3. 13i— Decreto  de  31  de  Julho  de  1863.— Con- 
firma a  concessão  de  três  loterias  para  as 
^    obras  das  Matrizes  do  Curvello,  Montes  Cla- 
ros e  outras,  na  Provincia  de  Minas  Geraes.  270 

N.  3.135— Decreto  de  31  de  Julho  de  1863. —Confirma 
a  concessão  do  duas  loterias  para  as  obras 
do  Hospital  da  Santa  Casa  de  Misericórdia 
da  Cidade  de  S .  João  d'El-Rei,  na  Provin- 
cia de  Minas  Geraes •  270 

N.  3.136— Decreto  de  31  de  Julho  de  1863.— Pro- 
mulga a  Convenção  Consular  celebrada  cm 
9  de  Fevereiro  *  do  correnlc  anno  entre  o 
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Brasil  o  o  Reino  de  Hespanha,  para  regular 
os  direitos^  privilégios  e  iminunidades  reci- 
procas  dos  Cônsules,  Vice-Consules  c  Chan-    • 
cclleres»  bem  como  as  fdncçOes  e  obrigações  ^ 
a  que  ficSo  respectivamente  sujeitos  nos  dous 
paizes 271 

N.  3.137-Decreto  do  31  de  Julho  de  1863.— Altera 
a  organisação  da  Guarda  Nacional  das  Co- 
marcas de  Campinas  o  Sorocaba  da  Província 
de  S.  Paulo,  e  créa  um  Commando  Supe- 
rior nos  Municípios  da  Constituição,  Porto 
Feliz,  Capivary  e  Plrapora,  da  mesma  Pro- 
víncia  280 

N.  3.138— Decreto  de  31  de  Julho  de  1863.— Altera 
a  organisaçlío  da  Guarda  Nacional  da  Co- 
marc4i  do  Mogy-merim,  da  Província  de  S. 
Paulo,  e  crèa  um  Commando  Superior  nos 
Municípios  do  S.  João  do  Rio  Claro,  Brotas 
o  Araraquara  da  mesma  Província 281 

N.  3.139— Decreto  do  13  do  Agosto  de  1863.  — Declara 
o  modifica  o  Regulamento  do  Scllo  n.""  2.713 
de  26  de  Dezembro  de  1860 281 

N.  3.140— Decreto  de  17  de  Agosto  do  1863.  — Crôa 
um  £squadrão  de  Cavallaria  no  Município 
de  Queluz,  da  Província  de  Minas  Goraes.  201 

N.  3.  IM— Decreto  de  26deAgosto  del863.  — Approva 
os  Estatutos  que  a  Sociedade  Hespanhola  de 
Beneficência  adoptou  em  substituição  dos  que 
forão  approvados  pelo  Decreto  n."*  2.564  de 
2i  de  Marco  de  1860 : 291 

N.  3.142— Decreto  de  26  do  Agosto  de  1863.— Separa 
do  termo  de  Macahó  o  da  Barra  de  S.  João, 
na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  crôa  nelle 
um  lugar  de  Juiz  Municipal  que  accumu- 
lard  as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos 292 

N.  3.143— Decreto  de  27  do  Agosto  de  1863.  — Con- 
cede a  António  Dias  de  Souza  Castro  e  a 
José  Pereira  Tavares  permissão  para  abrir 
uma  rua' de  communícação  entre  a  do  aterro 
da  Cidade  Nova  o  a  da  Feira  em  S.  Chris- 
tovão  sob  as  condições  annexas 393 

N.  3.144-»Dccreto  de  27  de  Agosto  do  1863.— Con- 
firma a  concessão  de  duas  loterias  para  a 
conclusão  do  Hospital  da  Santa  Casa  de  Mi- 
sericórdia da  Cidade  de  Jacarehy  na  Pro- 
vincia  de  S.  Paulo 296 
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N.  S.liS—DecrcIo  de  2?  de  Agosto  do  1863.*- Pro- 
mulga a  Goixvonçao  celebrada  om  4  de  Abril 
do  corrotíto  anno  entre  o  Brasil  e  o  Reino 
do  Poríugal  para  regular  òs  direitos,  pri* 
vik)gios  e  immonidades  reciprocas  dos  Côn- 
sules, Vice-Gonsules  e.  Cbancelleres,  bem 
como  as  fuircçdes  o  obrigações  a  que  fIc9o 
respectivamente  sujcHos  nos  dous  paizes. .  296 

N.  3. 146— Decreto  do  28  de  Agosto  de  1863.— Ck)n- 
cedo  a  Dumcsnil,  Leroyeif  &  Coúfip.»  priTÍle- 
gio  por  tompo  de  dez  ailtios  para  o  fabrico 
do  canos,  do  su^  invenção,  destinados  ao 
esgoto  das  aguas 305 

N.  3. 147 -Decreto  de  28  de  Agosto  de  1863.—  Proí-Ogjl 
o  prazo  do  privRegio  concedido  a  José  Do- 
mlhgocs  dos  Ueis  Castro  para  preparar  um 
líquido  do  sua  invençfio,  destinado  ú  extinc- 
ção^  da  formiga  saúva 306 

N.  3.148— Decreto  de  3  do  Setembro  do  1863.-^  Auto- 
risa  a  Companhia — London  and  Brailfiaii 
Bank —  para  estabeleço^  Caixas  FiUacs  e  Agen- 
cias da  mes<na  Companhia  na  Capital  da  Pro- 
víncia da  Bahia,  o  has  Cidades  de  Saiítòs  e 
do  Rio  Grande 301 

N.  3. 149--DoGreto  dío  8  do  Setembro  de  1863.— Ap- 
prova  os  novos  estatutos  da  Companhia  Per- 
nambucana de  Navegação  costeira  por  vapor.  307 

N.  9.160— Decreto  de  It  de  Setembro  de  1863.- Fixa 
a  fiitelligencia  do  art.  114,  §  l.""  do  Regula- 
mento do  19  de  Setembro  de  1860,  a  respeito 
dos  vencimentos  das  Empregados  das  Alfdn- 
degds  que  forem  chamados  para  terem  exer- 
cício no  Thosooro  e  ThesourariaS  de  Fazenda.  314 

N.  3.151— Decreto  deli  de  Setembro  do  1863.— Con- 

fírma  a  concessão  de  duas  loterias  para  a 

recohstrucção  da  Igreja  Matriz  de  Santo  A n- 

-     tonio,  da  Cidade  i)íamahtinat  na  Província 

de  Minas  Geraes 315 

N.  8. 152-^DcGrcto  de  II  de  Setembro  de  1863.— Au- 
torisa  a  Companhia  do  Navegação  e  Commer- 
cio  do  Amazonas  para  elevar  a  4.000:000$ 
o  seu  capital  de  ã.00O:O0O»00O 315 

N.  3.  t53— Decreto  de  18  de  Setembro  de  1863.— Con- 
cede a  António  Luiz  Asticr  &  Comp.  prí- 
Viiogío  por  dez  annos  para  introduzirem  no 
Império  carros  ou  carraças  de  sua  invenção.  316 
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N.  3.154— Decreto  de  <8  ae Setembro  do  1863.—  Per- 
mille  que  a  Companhia  Inglesa  ^—Iippcríal 
Fire  Insurance  Goynpany  —  estond^  Sips  ope- 
rações âô  império , 317 

N.  3455-^0eGreto  de  23  de  Setembro  4f>  ^863. r- Con- 
cede autorisação  á  Associação  Lilter^ria  de- 
nominada—  British  Subsqription  Library — , 
estabelecida  nest^  GôrtOi  porQ  exi^ixer  .^^s 
fíincções,  6  ai^iroya  09  respectiyos  Estatutos 
com  algiun^s  alterações '317 

N.  3. 150-rDecrcto  de  30  4e  Setembro  de  1863.  — Al- 
tera a  Tabeliã  de  distribuição  4as  Joterias 
da  Corte.,.....;... , 319 

N.  3.157--Decrcto  de  3  de  ^otjpbrô  49  l^.r-Pro- 
roga  novamente  p  prazo  cpnoédido  ao  Vis- 
conde de  Bárbaceba  p^rá  organisar  á  eofifi- 
panhia,  que  se  encafrçgue  do  lavrar  ^a^  minas 
de  carvão  de  pedra  existentes  nas  margens 
do  Piossa  I>ou$y  dlstricto  4a  Lagiina  e  Pro- 
víncia de  Sanita  Gatharina 323 

N.  3.159-Pecreto  de  2  de  Outubro  de  1863.— Auto- 
risa .  ao  Ministro  e  Secretario  4e  Estado  dos 
Negócios  4a  Justiça  a  f^pjjcar  ás  4espezas 
dos  Tribijinaes  do  Qpmmercio  po  exercido 
de  186^-1863  a  quanti^i  de  2: 9979000,  ti- 
rada das  sobras  4.a  veii^A — ^OflitiW  de  1.* 
instancia -^ do  noesmo  exercício. .  ^ 324 

fí.  3. 15?— Decreto  de  8  de  Outubro  4e  WS,— Per- 
niitiei  á  sociedade  «^Lòpdoii  an4  Brasilian 
Bank  --  elevar  o  sen  Cfipital  a  €  t.SQO.OOO.  324 

N.  3,160— Decreto  de  8  de  OutubrpdQ  Í869.r-Des- 
annexa  4o  Termo  de  Brfigança  o  do  Am- 
paro, ambos  na  Provinda  de  6f  Paulo,  c 
crôa  neste  xj^m  lugar  de  Juiz  Municipal,  que 
accumulará  as  ti^ncções  de  Juiz  de  Orpiíãos.  323 

N.  3.161— Decreto  de  9  4e  Outubro  4ei863.— Altera 

algumas  das  condições  apnexas  ao  Decreto  ^ 

h>  3.049  de  6  de  Fevereiro  próximo  fip4P*  326 

N.  3.162— Decreto  de  9  de  Outubro  de  1863.— T)es- 
liga  do  Commando  Superior  4a  Comerca  das 
Aiagòas  d^  Província  do  mesmo  nome,  a 
Guarda  Nacional  dos  Municípios  de  Atalaia 
e  Pilar,  e  organisa  coip  eUa  ym  novo  Com- 
mando Superior , 327 

N.  3.163— Decreto  de  16  4e  Outubro  4e  1863.— Con- 
cede ao  Dr.  Thohiaz  Kainey  privilegio  por 
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10  annos  para  usar  no  Impcrio  de  um  sys- 
tema  do  docas»  de  sua  invenção,  asquaes 
denomina  —  docas  estacas 327 

N.  3.164— Decreto  de  17  de  Outubro  de  1863.— Crôa 
no  Termo  de  Maranguape,  na  Provinda  do 
Ceará,  um  lugar  de  Juiz  Municipal  que  accu- 
mulará  as  funcçOes  de  Juiz  do  Orphãos. .  328 

N.  3.165--Decreto  de  21  de  Outubro  de  1863.— Con- 
cede aos  súbditos  Portuguezes  Visconde  da 
Estrella,  Joaquim  José  Duarte,  e  Leonardo 
Caetano  de  Âraujo,  autorisaç^o  para  estabe- 
lecerem nesta  Corte  uma  Sociedade  de  Be- 
neficência denomioada — Caixa  deSoccorros 
de  D.  Pedro  V. —  e  approva  os  respectivos 
Estatutos 329 

N.  3.166— Decreto  de  26  de  Outubro  de  1863.— Con- 
cede a  António  Luiz  Pimentel  e  Jo9o  Bap- 
tista Gonçalves  da  Silva  Campos  a  necessária 
autorisação  para,  por  meio  de  uma  Compa- 
nhia, lavrarem  ouro  cm  terrenos  vizinhos  do 
rio  do  Peixe  e  outras  localidades  da  Pro- 
víncia tíe  S.  Paulo 334 

N.  3.167— Decreto  de  28  de  Outubro  de  1863.— Con- 
cede autorisaçio  ao  Instituto  Histórico  e  Geo- 
graphico  — Bio^randensc—,  eslabclecido  na 
Província  deS.  Pedro,  para  continuar  a  exer- 
cer suas  funcções,  e  approva  os  respectivos 
Estatutos 335 

N.  3.168— Decreto  de  29  de  Outubro  de  1863.— Revoga 
o  Decreto  n.""  1 .634  de  5  de  Setembro  de  1855 
e  determina  que  as  promoções  nos  diíTcrentcs 
corpos  e  armas  do  exercito,  tenhSo  lugar  á 
proporçfto  que  nelles  se  verificarem  vagas..  3V4 

N.  3.169— Decreto  de  29  de  Outubro  de  1863.— Esta- 
belece regras  sobre  o  preenchimento  das  va- 
gas, que  se  derem  no  quadro  dos  Offlciaos 
da  Armada 345 

N.  3.170— Decreto  de  29  de  Outubro  do  1863.— Con- 
firma a  concessão  de  Ires  loterías  á  irman- 
dade da  Santa  Casada  Misericórdia  da  Cidade 
4e  Maceió,  na  Província  das  Alagoas 345 

N.  3.171— Decreto  de  29  de  Outubro  de  1863.  — Con- 
cede a  Daniel  Pedro  Ferro  Cardoso  privilegio 
por  dez  annos  para  usar  no  Império  de  um 
apparelho  de  sua  invenção,  para  baixar  a 
temperatura  no  interior  dos  edificios 3'*6 
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N.  3.17a--Dccrolo  de  30  de  Outubro  de  1863.  —Torna 
extensivas  aos  Interpretes  do  Comniercio  da 
Praça  da  Bahia  as  disposições  do  Decreto 

Ti^^  3.923  do  14  de  Maio  de  1862. . . 347 

N.  3 .  173-->Decroto  de  5  de  Novembro  da  1863.— Al^ 
tora  o  plano  de  uniformes  doa  OiBctaes  do 
Corpo  da  Armada  e  classes  annexas«  man- 
dado observar  por  Decreto  n.^  1.839  de  4 

de  Ontttbrode  1856 347 

N .  3 .  174— Decreto  de  7  de  Novembro  de  1863.  -—  Marca 
00  Carcereiro  da  Gadèa  da  Villa  das  Barras» 
ProTineia  do  Piauby»  o  ordenado  annaal  de 

1309000 353 

N.  3. 175-oDecreto  de  7  de  Novembro  de  1863.*-*  Marca 
ao  Carcereiro  da  Cadftd  da  Villa  dos  Picos» 
Provinda  do  Piauhy»  o  ordenado  annual  de 

130»00í) 354 

N .  3 .  176^Decreto  do  7  de  Novembro  de  1863 . «-  Marca 
ao  Carcereiro  da  Cadèa  da  Villa  de  Guara- 
pnava,  Provinoia  do  Paraná»  o  ordenado  an- 
nual do  130»000 354 

N.  3 .  177-p^Decreto  de  7  de  Novembro  da  1863.  -^  Marca 
ao  Carcereiro  da  Cadèa  da  Villa  de  Gorgaeia» 
Província  do  Piaohy»  o  ordenado  annual  de 

H0»000 355 

lY.  3. 178i^Decreto  de  7  da  Novembro  de  1863.  -*-  RIarca 
o  ordenado  de  809000  annual  ao  Carcereiro 
da  Cadèa  da  Villa  da  União»  Província  do 

Piauhy 355 

N.  3. 179^Decreto  de  7  de  Novembro  de  1863.-*-  Eleva 
Q  dezoito  o  numero  de  Corretores  da  Praça 

doCommerdo  da  Provinda  da  Bahia 356 

N.  3.180«-^Decreto  de?  de  Novembro  de  1863. -«Separa 
o  Termo  de  Jacohy  do  de  Passos»  ambos  ná 
Provinda  de  Minas  Geraes»  e  crèa  nelle  um 
lugar  de  luiz  Monidpal»  que  accumulará  as 

funcçOes  de  Juiz  de  OrpbSos 356 

N.  S.lSl^Decreto  de lOdeNovembro  de  1863.-— Marca 
ao  Carcereiro  da  Cadèa  da  Villa  do  Ingi» 
Provinda  da  Parahyba»  o  ordenado  annual 

de  1309090 357 

N.  3.163^Decreto  do  16  de  Novembro  de  1863.—  Ap- 
prova  as  condições  para  a  oonstruaçfio  de 
uma  roa  sobre  o  mar  que  communique  a  do 
Cortume  em  S.  Christovão  com  a  praça  do 
Sacco  do  Alferes 357 
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N.  3.183— Decreto  de  18  de  Novembro  de  18G3.-* 
Manda  observar  o  Regulamento  qae  com  este 
baixa  para  a  admissSo  de  meninas  pobres  no 

€oUegio  de  Macaúbas 362 

N.  3.184— Decreto  de  18  de  Novembro  de  1863.— Pro- 
roga  até  o  uiUmo  dia  do  anno  de  ISOb  as 
disposições  do  art.  486  §  â.""  n.""  5  do  Regu- 
lamento das  Alfandegas 364 

N.  S.tôS^Decreto  de  18  de  Novembro  do  1863.  — Dá 
nova  organisaçfio  á  Escola  de  Machínistas» 
estabelecida  no  Arsenal  de  Marínba  daCArte, 
alterando  as  disposições  do  Regolamento» 
mandado  observar  pelo  Decreto  n .°  2 .  542  de 

3  de  Marco  de  1860 364 

N.  3 .  186'-Decreto  de  18  de  Novembro  de  1863.  — Dá 
novo  Regulamento  ao  Corpo  de  Machinístas 

dos  Vapores  da  Armada 367 

N,  3 .  187— Decreto  de  18  de  Novembro  de  1863.—  Crèa, 
na  forma  do  Regulamento  que  baixou  com  o 
Decreto  n.""  3.083  de  28  de  Abril  do  corrente 
anno,  uma  Escola  preparatória  na  Provincia 

de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sol 382 

N .  3. 188— Decreto  de  18  de  Novembro  de  1863.—  Fixa 
o  premio  que  se  ha  de  dar  ao  Bacharel  Au- 
gusto Teixeira  de  Freitas  pelo  projecto  do 

Código  Civil... 382 

N.  3.189— Decreto  de  25  de  Novembro  de  1863.— Dá 
modelo  para  o  balanço  das  operações  das 
companhias  de  seguro  mutuo  e  Hxa  o  prazo 

de  um  anno  para  sua  publicação 683. 

N.  3.190— Decreto  de  27  de  Novembro  de  1863. —  Ap- 
prova  o  Regulamento  interno  do  Imperial 

instituto  Fluminense  de  Agricultura 385 

N.  3.191— Decreto  de  28  de  Novembro  de  1863.— Am- 
plia e  explica  o  de  n.^  2.898  de  12  de  Março 
de  1862,  na  parte  relativa  ás  concessões  de 
ramificações  de  pennas  d^agiia,  conforme  o 

art.  d.""  do  referido  Decreto 38Sl 

N.  3.192— Decreto  do  l.«  de  Dezembro  de  1863.— Faz 
extensivas  aos  Empregados  do  Ministério  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  as 
disposições  do  Decreto  n.""  1.995  de  14  de 
Outubro  de  1857,  relativas  aos  vencimentos 
nos  casos  de  substituição  e  exercido  interino .  386 
N  .  3.i93i-Decreto  de  9  de  Dezembro  de  1863.—  Crêa 
um  corpo.de .csLvaildria  da  Guarda  Nocional 
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na  Parochia  da  Palmeira^  da  Província  do 

Paraná 387 

N  .  3. 194— Decreto  de  9  de  Dezembro  de  1863 .  •—  Crèa      : 
mais  duas  Companhias  do^l.''  Batalhão  da 
reserva  da  Guarda  Nacionarda  Província  do 
Espirito  Santo 387 

N.  3.195— Decreto  de  9  de  Dezembro  de  186S.—  Eleva 
á  categoria  de  Esquadrão  avulso  a  Secção 
da  Companhia  de  Cavallaria  da  Guarda  Na- 
cional, organfsada  na  Villa  do  Príncipe,  na 
Província  do  Paraná 388 

N.  3 .  196— Decreto  de  9  de  Dezembro  de  1863.—  Eleva 
á  categoria  de  Esquadrão  avulso  a  Companhia 
de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional,  organisada 
na  Parochia  do  Rio  Negro,  da  Província  do 
Paraná,  e  crèa  na  mesma  parochia  uma  Sec- 
ção de  Companhia,  também  avulsa  do  serviço^ 
da  reserva ',  .388 

N.  3.197— Decreto  do  15  de  Dezembro  del863.  — Crôa 
uma  Secção  do  Batalhão  de  Infantaria  da 
Guarda  Nacional  na  parochia  dePhiladelphia, 
da  Província  de  Minas  Geraes •  389 

N.  3.198— Decreto  de  16  de  Dezembro  de  1863.  — Ap- 
prova  as  instrucções  para  nomeação  de  Agri- 
mensores   390 

N.  3.  Id9— Decreto  do  23  de  Dezembro  de  1863.—  Eleva 
á  categoria  de  Corpo  o  Esquadrão  avulso  da 
Guarda  Nacional,  creado  na  Freguezia  de 
Lavras,  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul 392 

N .  3.200— Decreto  de  23  de  Dezembro  de  1863.  —  Eleva 
a  organisação  da  Guarda  Nacional  do  Muni- 
cípio de  S.  Gabriel,  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul 392 

N.  3.201— Decreto  de  24  de  Dezembro  de  1863.  — Au- 
lorisa  o  Ministro  da  Agricultura,  Commercio 
.  e  Obras  Publicas  para  contractar  com  a  Com- 
panhia União  e  Industria  a  transferencia  ao 
Governo,  da  estrada  de  rodagem  que  a  dita 
Companhia  construio,  e  da  Colónia  D.  Pe- 
dro II,  que  fundou 393 

N.  3.202~Decreto  de  24  de  Dezembro  de  1863.— Ap- 
prova  o  Regulamento  para  a  Pagadoria  das 
Tropas  da  Côrle 396 

N.  3. 203 -Decreto  de  á;4  de  Dezembro   do  J863.— 
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Designa  a  ordem  segunda  a  qual  devem  ser 
extrahídas  a»  loterias  no  anno  de  1864 ....  399 
N.  3.204«-Decreto  de  Sb  de  Dezembro  de  1863.— Pro- 
mulga o  Tratado  ceiebkBdo  pelo  Brasil  e 
varias  potencias  da  Europa  e  da  America  com 
o  Reino  da  Bélgica  para  a  abolição  definitiva, 
polr  meio  de  resgate,  dos  direitos  do  Escaílda .  402 
N.  3.205— Detmlo  de  34  de  Dezembro  de  1863.—  Àu- 
torila  o  aogmento  do  capital  da  Companhia 

Uni»)  Heròantil 414 

N.  3 •206— Decreto  de  24  de  Dezembro  de  1863.—  Pro- 
roga  o  prazo,  dentro  do  qual  deve  ser  oiiga- 
nisada  a  Companhia  que  tem  de  realizar  o 
privHegio  coiieedido  ao  finado  Guilherme 
Boullech  e  transferido  a  sens  filhos  para  o 
fabrico  de  porcellana  degreda  cerâmica  e 
louça  fina  na  Província  do  Rio  de  Janeiro. . .  415 
N.  3.207— Decreto  de  24  de  Dezembro  de  1863.—  Con- 
cede Q  José  Joaquim  Antunes  &  C*  privile- 
gio por  10  annos  para  fabricar  borracha, 
segundo  o  processo  que  declararão  ter  inven- 
tado e  mediante  as  condições'  abaixo  men- 
cionadas   416 

N.  3.208— Decreto  de  24  de  Dezembro  de  1863.— Dá 
novo  Regulamento  ao  Corpo  de  OíBciaes  Ma- 
rinheiros da  Armada 417 

N.  3.209— Decreto  do  26  de  Dezembro  de  1863.— Crêa 
mais  um  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda 
Nacional  do  Municipio  da  Capital  da  Pro- 
víncia do  Piauhy 124 

N .  3.210— Decreto  de  26  de  Dezembro  de  1863.— Crèa 
um  Batalhão  de  Infantaria  do  serviço  activo 
da  Guarda  Nacional,  e  uma  Secção  de  Ba- 
talhão da  reserva  no  MunicipioJ.dos  Picos, 

da  Pfovincia  do  Piauhy 423 

N.  3.211— Decreto  de  28  de  Dezembro  de  1863.— Orça 
a  Receita  e  Despeza  da  lilma.  Camará  Muni- 
cipal para  o  anno  de  1864 425 

N.  3.212— Decreto  de 28  de  Dezembro  de  1863. r-  Per- 
miite  a  installação,  na  Cdrte,  da  Companhia 
Bancaria  — Brasilian  and  PortogueseBank— 

debaixo  de  certas  condições 429 

N.  3.213 -Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1863.— 
Manda  applicar  ás  despczas  com  as  verbas 
Jnros  ás  estradas  de  ferro  e  do  rodagem  ,  — 
Obras  Publftas  Geracs  c  auxilio  as  Provin- 
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ciacs — c  Jardim  Botânico  do  Passeio  Publico 
—  do  cxercicío  de  1862—1863,  a  quantia 
de  493: 104«^3i9,  tirada  das  sobras  da  verba 
-*  Obras  Publicas  do  Muaicipio»  —  perten- 
centes ao  mesmo  exercicío 466 

N.  3.214^Decrcto  de  29  de  Dezembro  de  1863.—  Abre 
ao  Hinisterio  da  Fazenda  um  credito  sup- 
plementar  de  280: 0009000  para  o  exercício 
de  1862—1863 467 

N.  3.215— Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1863.— Au- 
torisa  o  transporte  da  somma  de  80:0009000 
de  umas  para  outras  verbas  de  despeza  do 
Ministério  da  Fazenda  no  exercício  de  1862 
—1863 468 

N.  3.216— Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1863.— 
Manda  executar  o  Regulamento  para  a  na- 
vegação do  Rio  Amazonas  por  embarcações 
brasileiras  o  peruanas 469 

N.  3.317— Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1863.— Al- 
tera algumas  disposições  do  Regulamento 
das  AlÊndegas.  •  • 478 
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DECRETO  N.  3.041  —  de  3  de  Janeiro  de  18C3. 

CrOa  no  Termo  de  Ipejuca,  na  Província  de   Pemambiico,  am  lugar 
4e  Juiz  Mnaicipal,  que  accumulará  as  func^Oes  de  Juiz  de  Orph&os» 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  onieo.  Haverá  ao  Termo  de  Ipojuca*  na  Pro?incf« 
úe  Pernambuco»  areado  pela  Let  Provincial  iramero  quatro- 
centos noventa  e  novo  de  vinte  novo  de  Uaio  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  um,  um  Juiz  Municipal»  que  accumulará 
zs  funoções  éo  Juiz  de  Orphios. 

Joio  Lins  Vieira  Cansaasfio  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commerdo  e  Obras  Publicas,  e  interinamente  dos  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  três  do  Janeiro  do  mil  oitocentos 
sessenta  o  três,  quadragésimo  segundo  da  Independência  o 
do  Império* 

Cem  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  fieira  Cansansão  de  Sinimlú. 


DECRETO  N.  3.0V2  — do  3  de  Janeiro  de  1863. 

Créa  no  Termo  de  Maracás,  ua  ProviocU  da  Bahia,   o  la^ar  áz  Jul2 

Municipal  c  de  Cfrphão». 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Haverá  no  Termo  de  Maracás,  na  Província 
da  Bahia,  um  Juiz  Municipal,  que  accumulara  as  fojcrões 
de  Juiz  de  Orphãos. 

JoSo  Lins  Vieira  Cunsansâo  df)  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  EstadJ  dos  •^egojios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obra^  Publicis,  c  interinamenlo  do»  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  execulir-.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  três  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  três,  quadrag\iiimo  segundo  da  ind^*pendencia  c  ci> 
Império. 

C3i>  a  R.ibrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador» 

Joào  Uns  Vieira  Cansamào  de  Sinitnbi, 


D2G:iErO  N.  3.0V3— díi  10  de  Janeiro  do  1863. 

Fixa  proviscMpiameatc  oi  t imitei  da  Profiacia  do  Eispirito  Santo  com  a  d<^ 
Mina^  Geraeá  ni  parte  cd^prehaadida  eulre  os  Muuicipios  de  Itape- 
lueriín  c  S.  Paulo  de  Mariabé. 

Tendo  om  consideração  as  davidas  qfue  se  tem  suscitado 
sobre  os  verdadeiros  limites  da  Província  do  Espirito  Santo 
com  a  de  Minas  Geraes  na  parte  comprebendida  entre  os 
Municípios  de  Ilapemerím  o  S«  Paulo  de  Muríahé,  e  Que* 
reaJo  pòv  termo  aos  conflictDs  de jurisdicção,  qae  esle  estado 
de  incct*teza  tem  originado  entre  as  autoridades  das  duas 
Províncias  no»  lugares  denominados— -Veado,  e  S.  Pedro 
de  Rates— :  Uei  por  bem  Ordenar  que,  em  quanto  a  As- 
sembléa  Girai  Legislativa  não  resolver  definitivamente  sobr» 
este  objecto,   se  observe  o  seguinte: 

Art.  l.<*  Oà  limites  entre  as  Províncias  do  Espirito  Santo 
e  Minjs  Geraes,  na  parte  comprohendida  c»tre  os  Municípios 
de  Itapemerim  e  S.  Paulo  de  Muríahé,  são  provisoriamente 
lixados  pelo  Rio  Preto,  braço  principal  do  Itabapoana,  ficanda 
comprebendidoj  na  primeira  daquellas  Províncias  os  lugare» 
deiiominidoi  — Veado  e  S.  PjJro  ái  Rates. 


—  3  - 

A;'t.   2.**   Ficiío  revogadas  as  disposK^Cos  cm  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  de  Estndo,  Senador 
dl»  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
cí  Sccsretario  do  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  fa^a  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro 
cm  dez  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  o  trcs,  qua- 
dragésimo segundo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magostadc  o  Imperador.    , 

Marmicz  de  Oíinda. 


►esftw 


DECRETO  N.  3.044  — de  IV  de  Janeiro  de  18G3. 

Côa   um  Batallí/io  do  Infanlaria  dr  Onr.nlas   Narionacs    na  rrcguczia 

dos  llc.aietiios,  da  Província   da  Dahia. 

Attendendo  ao  qnc  Mo  representou  o  Presidente  da  Pro- 
víncia da  Bahia,  liei  por  bem  Decretar  o  segninte : 

Artigo  «nico.  Fica  creado  na  Freguezia  dos  Remédios,  da 
Província  da  Bahia,  e  suboi-dinado  ao  Commando  Superior 
da  Feira  de  Santa  Anna,  na  mesma  Província,  um  Biitalhíío 
do  Infantaria  de  seis  companhias,  com  a  numcranlo  de  cento 
o  cinco  do  serviço  activo,  o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar 
que  lho  for  marcado  pelo  Presidente  da  Província,  na  fórmu 
da  Lei. 

João  Lins  Vieira  Cansansâo  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  c  Secretario  do  Estado  interino  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  execular.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  cm  quatorzo  de  Janeiro  dtf  mil  oitocentos 
sessenta  c  três,  quadragésimo  segundo  da  Independência  c 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cnnsansão  de  Sinimbu. 
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Senhor. — ^Tcnho  a  honra  de  submctter  a  A  Ra  Cansfdcniç«l9 
de  Vossa  Magcstadc  Imperial  o  Decreto  incluso,  que,  no 
men  humilde  entender,  rèsalvando  as  disposições  essenciacs 
do  Decreto  n."*  1.061  de  3  de  Novembro  de  185^2,  aUendor 
convenientemente  ás  actuaes  exigências  do  serviço.  Á  expe- 
riência de  dez  annos  Justiflca  as  medidas  qnc  proponho. 

As  Estações  Navaes  já  nSo  preenchem  os  ÈiiSj  que  se  tevo 
em  vista  com  o  seu  estabelecímcnio. 

Ha  carência  de  navios  navegáveis  nas  diversas  Estações ; 
os  que  existem  nos  centros  destas  estão  qoasi  todos  inca- 
pazes de  realizar  indispensáveis  commissões  no  mar  alto,  e, 
embora  façdo  nm  ou  outro  exercicio  fundeados,  servem  na 
realidade  para  deposito  de  guárnirõos  inactivas,  consumindo 
entretanto  grande  parte  do  Orçamento  da  Marinha. 

Kesulta  dahi  que  a  nossa  Força  Naval  achase  estacionaria 
com  notável  detrimento  da  disciplina,  ínu(ilisando-se  os 
Oíflcfaes  nas  Províncias,  onde  procurSo  permanecer,  porque 
Ijmítão-se  com  as  guarnições  ás  simples  fainas,  que  6  possível 
fazer  nos  portos. 

Grande  necessidade  existe  pois  de  movimento  e  estimulo 
para  a  nossa  Marinha  de  Guerra,  porque  de  taes  condições 
depende  o  seu  futuro.  Cumpre  que  as  IHvisões  contponliUo-se 
do  navios  navegáveis,  e  que  csles,  cm  constante  exercício,, 
estejão  assim  a  reagir  contra  a  cnervaçao  proveniente  da 
immobilidade  e  segurança  de  paz. 

Sob  o  domínio  destas  idéas,  divido  em  Distrietos  o  litoral 
do  Império,  e  deixo  de  fixar  centros  do  Estações,,  para  que 
estes  sejâo  sempre  dependentes  das  emergências  do  serviço,, 
c  desappareça,  quanto  é  possível,  um  dos  pretextos  da  cou- 
demnavel  inércia  dos  nossos  vasos  de  Guerra. 

Ainda  em  harmonia  com  a  idéu  principal,  limito  a  três  o 
numero  dos  Distrietos,  porque  julgo  que  devem  ser  desar- 
mados ou  empregados  de  outro  modo  os  navios  incapazc»de 
activo  serviço.  Neste  caso  ficará  mais  reduzida,  se  bem  quo 
mais  forte,  cada  uma  das  Divisões  :  será  comludo  permittido 
crear  outras,  segundo  as  urgências  do  serviço,  quando  por 
novas  acquisifles,  que  aliás  são  indispensáveis,  dispozermos- 
do  uma  força  naval  mais  considerável. 

Reconhecendo  que  a  falta  de  amiudadas  inspecções  en> 
cada  um  dos  ramos  do  serviço,  tanto  na  Corte,  como  prin- 
cipalmente nas  Províncias,  anima  o  deleixo  e  concorre  para 
a  realização  de  muitos  abusos,  procurei  attenuar  semelhante 
mal,  dando  aos  Chefes  dos  Distrietos  a  incumbência  de  cxa- 
tnihar  de  quatro  em  quatro  mezes  o  estado  dos  estabeleci- 
mentos e  estações  diversas,  dentro  dos  limites  de  sua  júris- 
dicção  navâl.  Ao  Conselho  Naval  compete  encargo  seme- 
lhante, porém  de  dous  cm  dous  annos. 


%3 
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Fica  entendido  que  o  exame  dos  Chefes  dos  Dístrictos  não 
exclue  o  do  Conselho  Naval,  que  lambem  comprehende  a 
ínspecçtlo  das  DivisO<^Sf  e  portanto  o  procedi menlo  dos  Com- 
niandanics  respectivos. 

Estes  funccionarios  não  mais  devem  olhar  com  indííTe- 
rença  para  todos  os  abusos  e  desacertos »  que  se  com- 
mettem  em  assumptos  proíissionacs,  que  directumente  lhes 
InteressSo. 

Escrúpulos  até  certo  ponto  admissíveis  osinhibem  de  apre- 
sentar ao  Governo  as  suas  observações,  entrelonto  que  reco- 
nhecem a  necessidade  de  cscturec6-lo.  Levantar  taes  escrú- 
pulos e  instituir  como  dever  a  exrecução  plena  de  intençõ('s 
louváveis  cm  bem. da  administrarão,  c  justamente  o  que  tive 
em  vista  na  redacção  do  ait.  8."  do  presente  Decreto. 

IH^ste  modo  poderá  o  Governo,  conhecendo  a  fundo  o 
estado  dos  negócios  em  paragens  mais  distantes  de  suas  vistas, 
oceorrer  a  tempo  com  as  necessárias  providencias,  aceres- 
ecndo  ainda  que  o  receio  de  inesperadas  inspecgOes  trará 
os  diversos  empregados  mais  em  dia  com  o  desempenho  de 
seus  deveres. 

Não  fícâo  entretanto  os  Commandantes  das  Divisões  livres 
de  ifíual  exame  e  de  cxhibir  provas  do  seu  próprio  zelo : 
e  art.  7.^  previno  este  caso. 

Taes  sfio  os  motivos,  em  que  fundo  a  necessidade  de  alterar 
o  Decreto  n."  1 .061,  de  3  de  Novembro  de  1852,  quo  também 
-alterou  outros  relativos  ao  serviço  das  Estações  Naviíes. 

O  Decreto  n.»  2.709,  de  19  de  Dezembro  de  1800,  nâo 
tem  sido,  .nem  pode  ser  executado.  Os  arts.  S.""  e  IB."*  nuili- 
lleao'lhe  as  dísposiçr»es  principaes,  e  são  estes  artigos,  que  se 
estão  observando,  fazendo-se  prevalecer  a  excepção  sobre  a 
regra.  Uma  Lei  inexequivel  deve  ser  revogada.  Proponho 
pois  a  revogação  do  Decreto  citado. 

De  Vossa  Magestade  Imperial,  súbdito  fiel  e  criado  reve- 
rente. —  Joaquim  Raimundo  de  Lamare, 


DECRETO  N.  3.045  —  de  22  de  Janeiro  de  1863. 
Dá  nova  organisaçSo  ás  EslaçGes  Njvvacs. 

Tendo  a  pratica  demonstrado  a  conveniência  de  se  {alterar 
algumas  disposições  dos  Decretos  relativos  ás  Estações  Navaes, 
e  ás  nomeações  para  os  commandos  dos  navios  da  Armada, 
Hei  por  bem  Decretar: 

An.  l."*  A  costa  do  Brasil  será  dividida  cm  Districtos  pela 
forma  seguinte: 
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Primeiro  Districto ,  que  se  estenderá  drsde  a  exlremid^dn 
nustral  do  Império  ate  o  rio  Itabapoana  na  laliludo  21* 
2V  30"  S. 

Segundo  Districlo,  da  foz  do  rio  Itabapoana  ale  o  rio 
Gunjd  na  latitude  6*  30'  50"  S. 

Terceiro  Districlo,  desde  o  rio  Guajú  até  os  limites  do 
Im{)erio  com  a  Guiana  Franceza. 

Art.  2.**  Em  cada  Districto  haverá  uma  DivisSo,  com- 
posta dos  navios  de  guerra,  que  o  Governo  d(»tenninar, 
sujeita  Immediafamento  á  um  Commandaute,  que  terá  as 
attribniçõcs  e  deverias  marcados  no  Uegimcnto  Provisional  da 
Armada,   capitulo  S.*»  arts.  2.%  5.%  6.%  9.%  10,  11  c  12 

Art.  3."  O  fim  das  Divisões  é  cruzar  de  continuo  ao  longo 
da  costa  do  Império,  cada  uum  dentro  dos  limites  do  res- 
pectivo Districlo,  para  :  1.%  proteger  c  auxiliar  o  commercío 
c  navegnçSo  nacional,  e  bem  assim  do  estrangeiro  nos  casos, 
cm  que  fôr  de  direito ;  2.*,  obstar  ao  contrabando  de  qualquei 
natureza  que  seja  ;  3.",  vigiar  pela  segurança  dos  habitantes 
da  costa,  defendendo-os  das  hostilidades  de  corsários  e  piratas  ;< 
4,%  auxiliar  as  autoridades  na  sustentação  da  ordem  c  tran- 
quillidade  publica :  5.*  dar  aos  Ofíiciaes  e  tripolações  dos 
navios  a  instrucçSo  c  exercícios  necessários,  para  tornai-os 
peritos  e  destros,  assim  na  manobra,  evoluções  e  navegação, 
como  no  uso  o  manejo  das  diíTcreiítes  armas  usadas  na  ma- 
rinha de  guerra ;  6.%  determinar  ou  rectificar  a  posição 
gcographica  dos  pontos  da  costa,  illias  o  baixos;  levantar 
mappas  dos  portos,  bahias,  enseadas  e  ancoradouros  ;  notar 
as  sondas,  correntes,  mares  o  ventos  dominantes;  c  fazer 
quaosquer  outras  observações  e  estudos,  tendentes  ao  aperfei- 
çoamento d)  navegaçOo,  e  á  organisação  da  carta  o  roteiro 
geral  do  litoral  do  Império. 

Art.  4.""  Cada  Divisão  realizará,  em  circumstaneias  ordi- 
nárias, e  no  decurso  de  um  anno,  polo  menos,  três  cruzeiros 
c  umaviagom  de  instrucção;  devendo  para  tal  fim  ser  em- 
pregados de  preferencia  os  navios  á  hélice  e  os  de  vela. 

Art.  5.*  Os  Conunadantes  das  Divisões  serSo  Officiaes  do 
patente  superior  a  Capitfio  de  Fra!7at«),  o  teruo  a  faculdade 
de  mudar  de  navio,  quando  o  julgarem  conveniente  ao 
serviço. 

Art.  6.*  Os  Commandantes  das  Divisões  percorrerão  amiu- 
dadas vezes  todos  os  pontos  de  seus  respectivos  Dístrictos, 
a  fim  de  verificar,  se  os  dos  navios  descmpenh8o«  còmo 
devem,  as  suas  obrigações;  só  em  casos  extraordinários, 
porém,  poderáõ  sahir  fora  dos  mesmos  Districfos  com  toda 
ou  parte  da  força  sob  suas  ordens,  entendendo-so  previamente 
com  o  Presidente  da  Província,  onde  se  acharem  na  occaaião» 
e  dando  de  tudo,  immcdiatamcnte,  parle  ao  Governo. 


Art.  7.®  De  seis  om  seis  mczcs  remeiterád  ao  Quartel 
General  da  Marinha  relatórios  circuinst^nciados,  em  quo 
declarem  quacs  os  serviços  prestados  pelas  suas  Divisões,  e 
o  gráo  de  zelo  e  intclligi^ncia,  revelados  pelos  Oíficiaos  no 
desenipeflho  dos  iraballios  proflssionaes ,  principalmente 
daqoelles  que  lhes  forem  ordenados. 

A  estes  relatórios  juntarão  provas  authenlicas  do  modo, 
por  que  forfio  satisfeitas  as  exigências  do  <$  6.**  do  art  3^, 
eom  especilicaçflo  das  observações  e  meios  empregados»  dcs- 
cripçdo  das  entradas  de  barras,  e  quaesquer  esclarecimentos, 
qno  sin^jkopara  verifícare  apreciar  os  trabalhos  e  habilitações 
do  autor. 

Art.  B."*  Deveráô  também  os  Commandantes  das  Divisões 
informar,  escrupulosamente,  de  quatro  em  quatro  mezcs,  ao 
Governo,  sobre  a  cxecuçHo  dos  trabalhos,  boa  ordem,  eco- 
nomia e  disciplina  dos  estabelecimentos  e  estações  marilimas, 
'que  se  acharem  comprehendidos  nos  limites  de  seus  Dis- 
trictos,  c  cujos  Chefes  forem  paisanos,  ou  Oíllciaes  Militares 
mais  modernos  ou  de  patente  inferior  á  sua. 

Art.  9.*  O  Commandanto  da  Divisão  Naval,  quando  não 
Icnlia  ordens  cspcciaes  do  Governo,  designará  os  limites 
de  estensão  e  de  tempo,  para  es  cruzeiros,  ou  qualquer 
outra  Commissío  de  cada  um  dos  seus  navios,  dando  aos 
respectivos  Commandantes  as  necessárias  instrucçõeSé 

Art.  10.  Os  Commandantes  das  Divisões,  e  na  sua  ausência 
o  de  qualquer  dos  navios  delias,  deveráõ  satisfazer  ás  exigên- 
cias, que  os  Presidentes  das  Províncias  fizerem,  não  só  para 
manter  a  ordem  c  tranquillidade  publica,  mas  a  bem  de 
qualquer  ramo  do  serviço  nacional,  que  urgentemente  as 
reclame. 

Art.  11.  Quando  pelo  Presidente  da  Provinda  sejão  feitas 
ao  Commendante  da  Divisão,  ou  do  navio,  exigências,  que 
lhe  pareção  oppostas  á  alguma  commissâo  especial ,  de  que 
oe  ache  encarregado,  ou  prejudicial  ao  serviço  naval,  exporá 
o  Oíllcial,  attenciosamenle ,  as  razões,  que  lhe  assistão  para 
asam  pensar;  devendo,  porém,  no  caso  de  insistência, 
obedecer ,  logo  que  receba  ordem  essripta  do  mesmo  Pre- 
sidente. 

Art.  12.  No  caso  do  artigo  antecedente,  dará  a  Presidência 
Immedialamente  conta  do  facto,  e  dos  motivos  de  sua  deter- 
minação ao  Ministério  da  Marinha ;  cumprindo  também  ao 
Commandante  da  Divisão,  ou  do  navio,  ter  jgual  procedi- 
mento para  com  os  seus  respectivos  Chefes. 

Art.  13.  Não  poderá  jamais  o  Presidente  da  Provinda 
dar  licenças  ou  passagens  ás  praças  embarcadas,  nem  de- 
terminar a  menor  alteração  no  que  diz  respeito  ao  pessoal, 
disciplina,  e  economia  dos  vasos  de  guerra. 
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Art.  14.  Além  das  Divisões  Navacs,  a  que  se  refere  o 
presente  Decreto,  haverá  cm  Mato  Grosso,  no  Rio  Grando 
do  Sul  y  e  n'outras  Províncias,  onde  se  tornarem  necessárias, 
notiltias  compostas  dos  navios  de  guerra ,  que  o  Governo 
determinar,  o  commandadas  por  OOlciaes  de  patente  não 
inferior  a  Capitão  Tenente.  Estas  flotilhas  poderáõ  (iear  sob 
ás  ordens  immediatas  dos  Presidentes,  conforme  a  naturesa 
do  serviço,  que  tiverem  de  prestar,  regidas  entretanto  por 
instrucçOes  especiaes,  cm  harmonia  com  o  disposto  nos  artigos 
do  presente  Decreto,  que  lhes  si?jão  applicaveis. 

Art.  15.  O  Governo  poderá  ter  no  estrangeiro  as  Estações 
Navaes,  que  julgar  convenientes,  e  a  cujos  Chefes  dará  ins« 
trucçCes  apropriadas  ao  serviço,  que  tiverem  de  prestar. 

Art.  16.  Em  circumstancias  ordinárias,  o  Commando  de 
Divisão,  ou  de  qualquer  Força  Naval,  não  poderá  durar  nuiis 
de  dous  annos,  nem  mais  de  três  o  commando  de  navio. 
O  tempo  de  embarque,  como  simples  Oflílcial,  em  cada  um 
Dístricto,  não  excederá  de  três  annos* 

Esta  disposição  poderá  ser  alterada : 

1.*  Na  falta  do  Oíllciaes  habilitados  para  qualquer  dos 
commandos  acima  designados. 

2.^  Quando  deva  a  Commissio,  por  sua  especialidade, 
ser  desempenhada  por  Officíal  Commandante,  que  tenha 
determinadas  qualidades  e  habilitações. 

Art.  17.  Ficâo  revogados  os  Decretos  n.""  326  de  2  de  Ou- 
tubro de  1843,  n.<*  475  de  23  de  Setembro  de  1846,  lu""  1.061 
de  3  de  Novembro  de  1852,  n.""  2.709  de  19  de  Dezembro 
de  1860,  e  mais  disposições  em  contrario. 

Joaquim  Raimundo  de  Lamare,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  o 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Janeiro  do  mil  oitocentos  ses- 
senta e  três,  quadragésimo  segundo  da  independência  e  do' 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Joaquim  Raimundo  de  Lamare, 
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DECRETO  N.  3.046  — de  22  de  Janeiro  do  1863. 

Concede  á  Companhia  logleu— D.  Pedro  NonbD'El-Bei  Gold  Mining  Cora* 
paoy ,  Umiteo^,  a  necessária  autorisaçio  para  ftinccionar  no  Império. 

Atiendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  lugleza» 
D.  Pedro  North  D'E1-Rei  Gold  Mining  Company,  limitcd,  de- 
vidamente representada,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Im- 
inediala  Resolução  de  14  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  em  Consulta  de  li  de  Dezembro  do  anno 
passado.  Hei  por  bem  Conceder- lho  a  necessária  autorisaçfio 
para  fonçislonar  no  Império,  sob  as  Instrucções  e  condições 
constantes  do  Decreto  n/  2,945  de  7  de  Julho  de  1862, 
somente  na  parte  que  lhe  forem  applicaveis. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo  se- 
gundo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lin$  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  3. 047  —de  30  de  Janeiro  de  1863. 

Deolara  que  o  Termo  do  Pambú,  na  Província  da  Bahia,  passa  a  dcno* 

minar-se  do  Capim  Grosso. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  O  Termo  do  Pambú,  na  Província  da  Bahia, 
passa  a  denominar-se  do  Capim  Grosso,  ficando  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  e  interinamente  dos  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Kio  do 
Janeiro  em  trinta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  o 
três,  quadragésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 

LUS  DE  1863.     rAIVTB  II.         t. 
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DECRETO  N.  3.048  — de  3  de  Fevereiro  do  1863. 

Approva  as  Tarifas  e  Instracções  que  devem  regular  o  transporte  de 
passageiros ,  bagagens  y  mercadorias,  etc. ,  na  Estrada  de  Ferro  de 
V.  Pedro  II. 

Convindo  regalar  o  transporte  de  passageiros,  bagagens, 
mercadorias,  etc.,  na  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  Ilci 
por  bem  Determinar  que  sejão  fielmente  executadas  as  Ta- 
rifas e  InstrucçOes  que  com  este  baíxão  assignadas  por  João 
Lins  Vieira  Cansansio  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicai.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  trcs  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 

Tarifa  para  a  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedra  II. 

CAPITULO    I. 

Taxas  cobráveis. 


Art.  1.''  As  passagens  e  fretes  entre  as  Estações  da  1.'  e 
2/  Secções  se  regularão  pelas  vinte  duas  tabeliãs  anneias 
designadas  pelas  letras  A  até  V. 

Art.  â.''  Quando  se  abrir  ao  transito  qualquer  parte  da 
linha  além  da  Barsa  de  Pírahy,  os  viajantes  e  mercadorias, 
que  forem  expedidas  da  Corte  ou  para  a  Corte,  pagaráõ  além 
da  taxa  da  Barra  do  Pirahy,  mais  o  que  consta  da  tabeliã  X, 
por  cada  Icgua  que  accrescer  ás  duas  primeiras  Secções.  K 
para  os  transportes  entre  as  Estações  intermédias  serão  orga- 
nisadas  tabeliãs  semelhantes  ás  marcadas  A  até  V,  as  quaes 
serão  submcttidas  á  approvação  do  (loverno. 

Art.  3.^  Os  meninos  menores  de  10  annos  pagaráõ  meia 
passagem :  mas  fica  salvo  á  administração  o  direito  de  accom- 
modar  no  mesmo  assento  dous ,  embora  nSo  da  mesma 
fumilia ;  salvo  se  o  primeiro  occupante  para  conservar  todo 
o  assento  houver  comprado  bilhete  intoiro. 


—  li- 
os menores  do  três  annos,  condu2idos  ao  coUo  tcrSo 
passagem  grátis. 

Art.  4.^  Nenham  viajante  de  qua^lquer  classe  pagar&  em 
caso  algum  menos  do  que  os  preços  estabelecidos  para  o 
£ngenho  Novo,  embora  se  estabeleçSo  novos  pontos  do 
parada  dos  trens. 

Art.  5.*  A  Companhia  poderá  recusar  trem  extraordinário» 
mas,  se  o  conceder,  cobrará  pelo  menos  a  lotaçQo  completa 
de  trcs  carros ;  e  dos  que  demais  Torem  precisos,  a  mesma 
lotação  com  desconto  de  vinte  por  cento. 

Art.  6.*  Os  objectos  do  maior  responsabilidade,  como 
louça,  vidros,  mobília  encaixotada  e  semelhantes  pagarád 
mais  cincocnta  por  cento  da  taxa  ordinária.  As  caixas  de 
chapéo,  pianos  o  outros  instrumentos  de  musica  pagaráG 
frete  duplo. 

Art.  7.»  As  massas  indivisas,  que  tiverem  mais  de  dez 
arrobas  de  peso,  ou  de  duzentos  palmos  cúbicos  de  volume, 
pagaráô  uma  taxa  addicional  de  quarenta  por  cento  da  ordí* 
naria ;  devendo  sobre  este  preço  ser  consultado  sempre  o 
Inspector  Geral  do  trafego ,  o  qual  flxa-loha  para  cada  caso 
«special,  ou  regulará  para  todas  as  estações  por  tabeliãs  do 
arrobas  e  palmos  cúbicos  em  numero  superior  aos  designados 
neste  artigo.  As  que  na  Corte  excederem  a  cíncoenta  arrobas 
OQ  a  trezentos  palmos  cúbicos ,  e  nas  outras  estações  a  dez 
arrobas  ou  a  duzentos  palmos  oubicos,  podem  ser  recusados, 
ou  pagar  frete  convencional. 

Art.  8.»  Os  caixotes  ou  barricas  qae  contiverem  só  ou 
conjnnctamente  com  outras  mercadorias,  phosphoros,  vi- 
tríolo, pólvora  em  latas,  ou  outras  substancias  ínflamma- 
veís,  pagaráõ  frete  duplo,  sendo  remetticlps  da  estação  da 
Corte  para  qualquer  das  do  interior,  e  guardadas  as  dis- 
posições dos  «rts.  22  e  23  desta  tarifa . 

Art.  9.*  Pelo  serviço  prestado  a  particulares  pelo  tele- 
grapho  eléctrico  se  cobraráõ  as  taxas  constantes  da  tabeliã  Y, 
guardaoda^se  as  disposições  do  capitulo  4.*  desta  tarifa. 


CAPITULO  u. 

Disposições  relativas  ao  serviço  dos  viajantes. 

Art.  10.  Nos  carros  da  l.*o2/  classe  nSopódo  entrar 
pessoa  descalça. 

Art-  It.  Os  billietcs  ou  passes,  qae  dfio  direito  de  ida  o 
•volta  em  lodos  os  trens,  entre  pontos  certos,  nao  serão  trans- 


n 


---  12  — 

feriveis.  O  que  comprar  qualquer  destes  bilhetes  assignará 
no  verso,  e  caso  não  soj^  conhecida  de  algum  agente  da 
Companhia  pôde  este  exigir  nova  assignalura  em  sua  presença 
para  vcrifícar  a  identidade  de  pessoa* 

Esta  identidade  será  provada  pelos  que  n9o  soiíberem 
escrever,  a  contento  da  administração  quando  esta  o  exigir. 

£xceptua-so  o  passe  expedido  para  escravos,  o  qnal  com 
assignatura  do  senhor  pôde  servir  indistinctamente  a  qualquer 
dos  seus  escravos. 

Os  preços  de  taes  passagens  sfio: 

Para  um  mez  o  valor  integral  de  uma  ida  o  vinda  cada  dia* 
podendo  incluir-se  ou  excluir-sc  os  dias  do  guarda  á  vontade 
do  comprador. 

Para  três  mezcs,  o  mesmo  preço  com  o  desconto  de  30  Vo* 

Para  seis  mezes,  o  mesmo  preço  com  o  desconto  de  30  'Jfo. 

Para  nm  anno,  o  mesmo  preço  com  o  desconto  de  50  */,. 

Art.  12.  Os  viajantes  de  qualquer  classe,  que  occoparem 
um  carro  inteiro,  ou  compartimento  de  carro»  poderáõ  levar 
comsigo  cSes,  sem  pagamento  addicional. 

Art.  13.  Nenhum  viajante  pagará  freto  addidonal  pela 
bagagem  de  qualquer  forma,  peso  ou  tamanho,  com  tanto 
que  a  leve  oomsigo,  ou  por  baixo  da  sua  cadeira,  nfio  ineom** 
modando  os  outros  passageiros,  a  juizo  da  pessoa  a  cujo 
cargo  estiver  a  policia  do  trem .  Se  porém  algum  viajante 
reclamar  a  applicaçSo  da  regra  estabelecida  no  art.  83  do 
Regulamento  n.""  1.930  de  26  de  Abril  de  1857,  será  atten^ 
dido,  embora  não  caiba  a  bagagem  no  carro  que  transporta 
o  reclamante. 

.  Art.  14.  Devem  ser  conduzidos  nos  trens  dos  viajantes 
os  seguintes  objectos  : 

1  .**  Sacos  vásios  servidos  —  grátis.. 
2.*  Dinheiro,  jóias»  metaes  e  pedras  preciosas  pagando 
meio  por  cento  ad  valorem. 

'  §  3.*  Substancias  alimentares,  das  que  na  tarifa  sio  ta* 
xadas  por  volume  do  n8o  mais  de  quatro  arrobas,  pagando 
o  que  se  estipula  na  advertência  da  tabeliã  F. 

k  k*  Animaes  de  montaria  idem.  Idem  tabeliã  IV. 

§  5.®  Vitellas,  carneiros,  e  semelhantes,  idem»  idem,  ta- 
beliã P. 

§  6.^  Peixe  fresco  do  mar  ou  de  agua  doce  acondicionados 
cm  vasilha  á  vontade  de  quem  remetter,  e  por  sua  conta 
e  risco. 

$  7.*  Pequenos  Tolumes  de  encommendas,  n8o  excedendo 
cada  um  a  três  arrobas,  e  nem  a  doie  palmos  cobices  de 
Yolumo. 

§  S.""  Volumes  de  bagagem  excedente  à  que  acompanha 

o  viajante. 
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As  trcs  ultimas  espécies  pagarão  da  Corte  para  cada  estação 
do  iotcrior,  e  více-versa,  o  frete  das  bagagens  segundo  a 
tabeUa  B. 

CAPITULO  III, 


Disposições  relativas  ao  transjyortcdas  mercadorias^ 

Art.  lã.  Os  objectos  taxados  a  peso  tem  direito  a  ama 
deiBora  na  estaçlk)  da  Corte»  até  ires  dias»  e  nas  do  interior 
aló  dez  dias  livres  de  armazenagem. 

Por  cada  um  dia  que  de  mais  se  conservarem  nos  armazéns 
da  Companhia,  pagaráG  até  dez  dias,  vinte  réis  por  arroba; 
de  dez  até  trinta  dias,  ciiicoenta  réis ;  de  trinta  até  noventa, 
cem  réu.  Passados  os  nov'  nta  dias,  deve  a  Comi^nhia  pro- 
ceder na  fórma  dos  arts.  63  a  65  do  Regulamento  de  26  do 
Abril  de  1837. 

No  caso  de  venda,  o  producto,  deduzido  o  que  se  dever  á 
Companhia,  será  remettido  ao  deposito  publico. 

Artf.  16.  A  Companhia  nio  responde  por  esgoto  de  líqui- 
dos ou  diminujçio  de  peso  dos  objpctos  conduzidos  a  frete« 
salvo  provaodo-se  malversação  igualmente  não  responde 
pela  avaria  dos  géneros  encaixotados»  ou  enfaidados,  salvo 
mostrando-se  na  caixa  ou  invólucros  signaes  exteriores  de 
fistragoSt  devidos  á.cutpa  ou  negligencia  dos  empregados. 

Art*  17.  E'  licito  á  Companhia  garantir  a  um  remettente 
da  ou  para  a  Carte  o  uso  exclusivo  de  um  ou  mais  carros  de 
f9H§»f  por  tampo  determinado,  cobrando,  além  do  frete  da 
carga  completa,  mais  por  dia  o  aluguel  fixo  que  se  conven- 
cionar«^ 

Art.  18.  Os  objectos  taxados  por  medida  linear  ou  cubica 
serSo  sempre  aceitos  para  transporte;  mas  este  só  se  effectuará 
sem  demora,  quando  completarem  a  lotação  de  um  ou  mais 
carroa,  ou  quando,  não  enchendo  um  carro,  o  remettento 
pagar  o  valor  da  lotação  do  mesmo  carro ;  se,  porém,  nesta 
ultiiQa  hypotlieseo  remettente  não  quizer  sujeitar-se  a  pagar 
o  frete  calculado  para  a  lolação  completa,  os  géneros  poderáft 
ser  demorados  até  que  outros  da  mesma  natureza  e  perten- 
centes a  diversos  indivíduos  pcrfação  a  lotação  exigida. 

&tes  objectos  nâo  serão  recolhidos  debaixo  de  coberta, 
e  pelo  tempo  que  ficarem  nos  pateos  a  Companhia  não  cobrará 
armazenagem,  e  nem  terá  responsabilidade. 

Art.  &9.  As  peças  de  madeira  serradas,  ou  de  pequenas 
bitolas  presas  em  feixes  e  bem  seguras,  de  modo  que  se  possa 
AcUmeiite  carregar  a  descarregar  como  uma  só  peça,  como 
taes  serão  despachadas. 
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As  peças  que  excederem  á  bitola  de  100  pollegadas  oo  ao 
comprimento  de  50  palmos»  podem  ser  recusadas  ou  pagar 
frete  convencional. 

Ari.  20.  E*  sempre  livre  á  Companhia  recusar,  por  affluen* 
cia  de  carga  taxada  a  peso,  as  que  pagSo  por  medida  linear 
ou  cubica,  de  que  falia  a  tabeliã  1. 

As  da  segunda  categoria  devem  annunciar-se  no  dia  ante- 
rior ao  despacho,  e  será  feita  a  carga  pelos  remettentes,  a 
descarga  pelos  consignatários,  ou  á  custa  destes  pela  Com- 
panhia, se  n&o  eíTectuarem  elles  no  prazo  de  34  horas. 

Art.  21.  >As  barricas  vasias,  mobília  nâo  encaixotada, 
plantas  em  cestos,  vasos  ou  caixões  e  outros  objectos,  que 
por  muito  leves  ou  por  exigências  de  sua  arrumação,  enche- 
rem um  carro,  som  completarem  a  sua  lotação  em  peso, 
nunca  pagaráo  menos  da  metade  do  frete  correspondente  á 
dita  lotação. 

Quando  estes  objectos  não  encherem  um  carro,  ou  a  parte 
não  quizer  pa^ar  a  meia  lotação  serão  taxados  por  palmo 
cubico,  segundo  a  tabeliã  H. 

Art.  22.  As  pessoas  que  incluírem  em  caixotesou  barrksas, 
ou  em  quaesquer  volumes  de  géneros  a  expedir  para  o  in- 
terior, phosphoros,  vitríolo,  agua  raz,  pólvora  em  latas,  ou 
outras  matérias  inflammaveis,  são  obrigadas  a  manifesta-las, 
c  não  o  fazendo,  flcaráõ  taes  objectos  sujeitos  á  apprehensfio, 
inulilisadas  as  matérias  inflammaveis,  e  as  outras  mercadorias 
vendidas  e  entregue  o  seu  producto  á  parte,  com  dedacçao 
de  50  7*  de  multa. 

Art.  23.  Estes  transportes  se  farão  somente  duas  vetes 
por  semana  em  carro  aspecial ;  e  a  Inspectoria  prescreverá 
o  methodo  de  despacho,  carga  e  descarga»  e  as  cautelas 
que  julgar  necessárias. . 


CAWTIILO  IV» 


Disposições  relativas  ao  serviço  do  Tekgraph», 


Art.  24.  Para  a  arrecadação  das  taxas  do  serviço  telegra- 
phíco,  a  Estrada  de  Ferro  se  classificará  em  zonas. 

Al.*  zona  abrangerá  a  1.*  e  a  2.*  secçOes,  até  a  barra 
do  Pirahy  com  os  ramaes  nella  entroncados. 

A  2.*^  zona  comprehenderá  mais  oito  léguas  em  cada  ama 
das  linhas  que  da  barra  se  ramificarem. 

A'  proporção  que  os  trilhos  se  continuarem  tomar-se-hão 
novas  zonas,  cada  uma  das  quacs  abrangerá,  além  da  extensão 
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da  anterior,  mais  oito  léguas  em  cada  uma  das  linhas  entron-> 
eadas  na  barra  do  Pirahy. 

As  taxas  da  tabeliã  Y  que  abrange  quatro  zonas  se  cobra- 
Táô  por  despacho  a  qualquer  distancia  da  zona  respectiva. 

Art.  25.  O  preço  da  tabeliã  comprehende  a  despeza  da 
transmissão  do  despacho  até  uma  distancia  de  um  quarto  de 
legaa  nas  EstaçOes  do  interior ,  e  na  da  COrte  a  qualquer 
ponto»  que  se  contenha  entre  o  mar  e  as  seguintes  ruas:  do 
Saco  do  Alferes ,  do  Bom  Jardim ,  Nova  do  Conde  y  de  Ma- 
tacavallos ,  de  Santa  Thereza,  e  da  Lapa. 

Art.  S6.  Todos  ds  despachos  destinados  a  pontos  fora  dos 
limites  do  artigo  precedente  serfto  expedidos  pelo  Correio, 
reputando-se  o  porte  comprehendido  na  laxa  cobrada. 

Art.  27.  Os  des(iachos  de  mais  de  cem  palavras  podem  ser 
recusados »  se  se  entender  que  podem  prejudicar  o  serviço 
da  Companhia.  Ao  Agente  dà  Estação  compete  autorisa-lo 
e  fixar  o  preço. 

Art.  28.  A  prioridade  regula-se  pela  apresentação  do 
tel^ramma ,  tendo  aliás  preferencia  em  iodos  os  casos  o 
serviço  da  Estrada  de  Ferro. 

Art.  29.  O  telegramma  expedido  simultaneamente  a  mais 
de  uma  Estação,  paga  por  uma  a  taxa  da  tabeliã,  e  por 
cada  uma  das  outras  mais  metade  da  dita  taxa. 

Art.  30.  Nao  seda  segunda  copia  do  telegramma,  se  nSo 
a  quem  o  expedio,  ou  a  quem  era  destinado,  ou  á  pessoa  por 
qualquer  desses  autorisada. 

Por  esta  segunda  copia  se  cobra  um  terço  da  taxa. 

Art.  31.  Quem  expede  um  telegramma  pôde  exigir  a  re- 
petição Integral  para  conferencia  pelo  escriptorio  do  destino, 
pagando  por  essa  repetição  o  mesmo  que  pelo  telegramma  ; 
ae  quizer  somente  aviso  de  recepção,  pagará  10  */o  do  que 
pagou  o  telegramma» 

Art.  32.  Do  telegramma  retirado  antes  de  começara  expe* 
diçto  se  restitue  a  taxa  com  d^ucçfto  do  10  %• 

Do  tele^amma  interrompido  no  decurso  da  expedirão  nada 
se  restitue. 

O  pedido  de  que  se  nSo  expeça  ao  destino  faz-se  por  novo 
telegramma,  sujeito  a  taxa. 

Art.  33.  Restitue-se  a  taxa,  quando: 

1."*  Reconhece-se  a  necessidade  de  retardar  o  despacho, 
salvo  quando  a  parte  sujeitar-se  a  demora  inevitável. 

2."  O  telegramma  não  chegar  ao  destino ,  sendo  a  falta 
do  serviço  do  telegrapho. 

3.*  A  copia,  que  chegar  ao  destino,  provar  que  o  tele- 
gramma fdi  essencialmente  viciado. 

4.*  Chegar  á  Estação  do  destino  com  maior  demora,  do 
que  se  fosse  por  um  trem  de  viajantes,  ou  á  casa  do  dcsli- 
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« 

tiatarío  em  mais  de  uma  hora  desde  a  recepção ,  salvos  do 
segundo  caso  os  de  Torça  maior. 

Art.  34  As  precedências  para  a  expedição  se  reguldo  do 
modo  seguinte: 

1.*  O  serviço  da  Companhia. 

2.*  Do  Governo  Geral. 

3."  Do  ProvI'ncial. 

4.*  Das  Autoridades.^ 

S."*  Dos  particulares  pela  ordem  das  entregas. 

Art.  35.  Não  é  permiltído  o  uso  de  uma  cifra  secreta* 
salvo  ao  Governo  Geral  e  Provincial :  é  lambem  prohibido 
expedir  telegramma  contrario  ás  leis,  ofTensivo  da  moral 
c  dos  bons  costumes,  ou  prejudicial  á  segurança  publica. 

Art.  36.  A  administração  da  estrada  regulará  as  horas 
do  serviço,  a  arrecadação  da  taxa,  a  transmissão  e  exp^nlição 
dos  telegrammas,  o  modo  pratico  de  contar  as  palavras,  a 
contabilidade  e  tudo  o  que  fôr  concernente  ao  bom  serviço  do 
tetegrapho. 

Estas  inslrucçOfes  na  parte  que  interessa  ao  publico  serão 
impressas  e  expostas  no  escriptorio  da  cmpreza. 


CAPITULO  V. 


Disposições  geraes. 


Art.  37.  Todo  o  despacho  de  um  ou  mais  volumes,  que^ 
calculado  pelas  taxas  da  tarifa,  importar  em  menos  de  500  réis, 
pagará  este  preço  consídt^rado  como  mínimo  para  qualquer 
expedição  á  qualquer  distancia,  de  bagagem  ou  de  carga, 
Exceptuão-se  as  substancias  alimentares  taxadas  por  volume 
não  maior  de  quatro  arrobas. 

A  mesma  regra  de  minimo  poderá  appllcar-se  em  separado 
a  cada  um  dos  volumes  apresentados  pelo  mesmo  renaettente, 
quando  pesar  cada  um  delles  menos  de  duas  arrobas,  sendo 
aliás  de  natureza  que  permitia  ensacar,  encaixotar  oa  en* 
fardar  em  volumes  mais  pesados. 

Art.  38.  As  passagens  e  os  fretes  de  tudo  o  que  fdr  expe- 
dido pelos  trens  dos  viajantes  serão  arrecadados  em  cada 
uma  das  estaçOes  sem  excepção,  no  acto  da  emissão  dos  bi- 
Ihetes  ou  conhecimentos. 

A  mesma  regra  se  appHca  a  todos  os  objectos  expedidos 
nos  trens  de  carga  da  estação  da  Cdrte,  para  as  do  interior, 
ou  de  uma  destas  para  outra. 
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Ao  remettente  porém  de  qualquer  estaçSo  para  a  da  CArte, 
nos  trens  de  carga  6  livro  pagar  o  frete,  ou  deixar  que  o 
faça  o  consignatário  ao  receber  o  género.  Se  este  comtudo 
fór  de  fácil  deterioração  ou  de  valor  insignificante,  poderá 
a  administração  em  qualquer  caso  exigir  o  frete  adiantado. 

Art.  39.  As  malas  do  Correio  e  seus  guardas,  assim  como 
quaesquer  quantias  de  dinheiro  pertencentes  ao  Thesouro 
Nacional,  serão  transportadas  gratuitamente  pelos  carros  da 
Companhia,   porém  ao  cuidado  e  por  conta  do  Governo. 

As  sommas  assim  remettídas  serão  selladas  em  caixas. 
Pelo  transporte  de  todos  os  mais  objectos  pertencentes  ao 
Governo  pagará  este  20  Y,  menos  do  que  pagar  o  publico 
por  objectos  semelhantes. 

Art.  40.  A  Companhia  não  poderá  conceder  favores  de 
redacção  dos  fretes  senão  aos  cmprezarios  para  os  objectos 
destinados  a  construcção ,  e  aos  empregados  para  os  de  seu 
uso  particular. 

Qualquer  outra  reducção,  embora  útil  a  alguma  industria, 
ou  de  vantagem  para  a  Companhia,  dependerá  de  autori- 
sacão  prévia  do  Governo. 

Art.  41.  De  todos  os  despachos  para  Macacos,  reputa-se 
renda  especial  do  ramal,  que  equivale  a  uma  Icgua,  uma 
quota  igual  á  taxa  da  tabeliã  Z,  multiplicada  pelo  numero 
de  unidades  taxadas. 

E,  se  osemprezarios  não  concordarem  na  reducção,  cobrar-* 
se-ha,  emquanlo  durar  o  seu  contracto,  uma  taxa  addicional 
que  preencha  os  fretes  actuaes. 

Fica,  porém,  entendido  que,  terminado  o  prazo  do  con- 
tracto, a  Companhia  não  poderá  renova-lo,  para  continuar 
a  utilisar  o  ramal,  sem  que  reduza  os  fretes  aos  termos 
decretados. 

Art.  42.  Ficão  revogadas  todas  as  disposiçOíes  em  con- 
trario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  3  de  Fevereiro  de  1863.  — 
João  Lins  Vieira  Cansansào  de  Sinimbu. 
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450 
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18040  ISIOO 

930  18050 

I 
850      970 
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GlO 
450 
290 
170 


890 
730 


570 


410 

290 
13U 


líl40 

IfilOO 

18050 

970 

810 
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490 

370 

210 

90 


18180 
18140 
18060 
18050 
890 
730 
570 
450 
390 
170 
90 


AuviiATCXCiA.—  Nos  troas  de  \iajautcs  se  cobraráO  fretes  duplos  dos  desta 
Ubella. 


.^Gretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  C 
bliea!«,  3  de  Fevereiro  de  18t>3.--  Jvão  Lins  Vieira  Cunsans 


Conimcrcio  c  Obras  Pu- 
ído de  Sinimbu, 


TABELLA  -  Q. 

rH9  f  KAueefli ,  e  oairaft  aves  ,  que  ehesaem  Ám  EstaçOes , 

«altas  ou  em  manadas. 

J*or  eludia. 
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bgenho  Novo 

300 
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??0 

700 
4^0 
990 

15100 
890 
620 
490 

IJI&OO 

1$990 

1^030 

890 

420 

13000 

1^6*20 
13Í20 

890 

42g 

95900 

1 S990 
1^790 
18590 

790 

320 

9^600 
9fl390 
9S190 
18990 
1^590 
15120 
790 
490 

95800 
9S690 
95190 
28990 
15B90 
1S490 
18090 
790 
390 

98900 

9576O 

28690 

25490 

98090 

15690 

18920 

990 

590 

290 

38000  1 
25020 11 

957C0 
25690 
9S220 
15820 
15420 
15120 

790 

420 

220 

^^ipoprniba.  • . 

liaiiiDboiíiba. 

Doe&adbs . . . 

Brlem 
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Kodfío.... ... 
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TABELLA  -  R. 

earroça  ordinária  de  qualquer  espécie  de  duafl 
rodas  sobre  veliieulos  da  Couipanhia. 

Vaétm  tfMt. 
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30500 
9D100 
10100 


50500 
40100 
30100 
9S100 


70500 
6||100 
50100 
40100 
90100 


90500 
80100 
70100 
60100 
40100 
2S100 


110000 
90600 
80600 
70600 
50600 
30600 
10600 


1 3^1000 
110600 
100600 
90600 
70600 
50600 
30600 
90100 


130900 

130100 

190100 

110100 

90100 

70100 

50100 

30600 

10600 


140500 

130700 

130100 

190100 

100100 

80100 

6S100 

40600 

20600 

10100 


150100. 
14030 
130700 
130100 
110100. 
90100, 


70100. 
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30600 
90100 
10100 
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TABELLA  -  S. 

Carroil  ou  carroça  ordinária  de  4  rodaii. 


Caaa  iHti- 


• 
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te 
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SS300 

3.-800 
l«70fl 

&S300 
3i|300 
IflTOO 

8^300 
60900 
4S700 
30300 

1103OÚ 
9$200 
7^700 
611200 
3|}20O 

14S300 

120?OO 

100700 

90900 

6S200 

30300 

16S500 

140400 

190900 

110400 

8$400 

50400 

90400 

190500 

170400 

150900 

1(8400 

110400 

80400 

50400 

30900 

200900 

190700 

183900 

168700 

130700 

100700 

70700 

58400 

90400 

21S800 

900600 

190700 

18S900 

158^00 

19S900 

98900 

G8900 

30900 

18700 

• 

230700 

910500 

200600 

190700 

16S7C0 

138700 

100700 

80400 

50400 

30200 

18700 

BaDooeniba.  • 

Maxam  bomba 

(hieimados... 
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pacacos 

todeio 

iendes. 

iaota  AoDa.. 

Iftira  •••••... 
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TABELLA-T. 

vehicalos  para  Estrada  de  ferro  tran/ipertadoíi 
nos  veláleulos  da  Companhia. 

Cm^m  «fjit. 


CArtc 

Eogeuho  Novo 
Cascadura.... 
Sapopemba.. . 
Maiambomba 
Qoeiíiiados... 

Betem 

Macacos 

Ro«teio 


Saota  Anna. 
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8S200 
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14(200 
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8(200 
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7(200 
3j|200 
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1!}(J00 
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11(200 
7^200 
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VC(i00  27(400 


24('^00 
52(íU0 
1811200 
14(200 
10(200 
7ÍJ200 
3(200 


26(200 

24(200 

20(200 

16(200 

12H200 

9(200 

60^00 

2(200 


30  20(» 

28(600 

27(400 

26(200 

22(200 

18(200 

148200 

11(200 

7(200 

4(200 

2(200 
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TABELL A  -  U. 

Carreia»  o  vehlcnlojs  para  estrada  de  ferro  rebi^cadaii 

Vméím  «f  liiu 


Corte 

Engenho  Novo 
Câscadura. . . . 
Sapopemba... 
Haxambomba 
Qaeiaados... 

Belém 

Macacos 

Rodeio 

SanU  An  na.. 


o 

K 

O 
B 

H 


3 


o 
< 


a 


O 


Barra. 
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•  •  • 
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3^700 
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50700 
45900 
4:}300 
3^700 
2S500 
10300 


60600 
59800 
59300 
40600 
3(400 
S9900 
19000 


76800 
75000 
69^00 
59800 
49600 
39400 
2S200 
19300 


83700 
70900 
79300 
6  700 
59500 
45300 
39100 
29200 
19000 


99300 
890OO 

r95jo:' 

T3300 
69100 
4S900 
39700 
39100 
19600 
700 
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99'JOO 

J19100 

8;JõOO 
7.900 
69700 
59500 
49300 
30400 
29200 
10300 
700 
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TAIíELLA  V- 
liOcoiuotlv«9   rebocadas . 


1°- i- 


-l-.-l I I--+ 


;i 


TABELLA-X. 


PttAsagciui  e  fretes  por  eadTá  Ic^^ua  da  3.'  e  4.*  seceSes. 


Viajanies:  1.*  Classe  300  réis  cada  um. 
S.^     »      f40    »       »       » 
3.«      »       190    »       »       i> 

Eoconiiiiendas  e  bagagens,  pelos  treos  de  viajantes 

Géneros  de  importação. 

Ditos  de  exportação • « 

Dilos  alimentícios  de  primeira  necessidade 

MiadezaSy  vulgarmente  quitandas  nos  trens  de  carga 

»  »  7»  »  viajantes.. 

Pólvora,  e  aitefiictos  de  fácil  eiplosSo 

Cal,  telba,e  o  mais  que  paji^a  por  volume 

1^5trunles  e  substancias  seraelbantes,  de  pouco  valor  e  peso. 

Peças  de  madeira  até  I2  pollegadas  de  secção  transversal.. 

»  »  19  a  30    »  »  »     .... 

»  »  31  a  64    »  »  D    .... 

»  »        .    6d  a  100  »  »  >    • . . . 

Bestas,  cavallos  e  jumentos,  nos  trens  de  carga 

»  9  »  »  viajantes 

Bois  Dot  trens  de  carjra 

Vitellas,  carneiros,  porcos  e  semelhantes 

Idem,  idem  nos  trens  de  \iajantes 

Peras,  gancos  e  semelhantes 

Carro,  ua  carroça  ordinária  de  duas  rodas. .  • 

Idem,  idem  de  quatro  ditas 

Vehiculos  para  caminhos  de  ferro  transportados  sobre  os 

da  Companhia 

Idem,  idem  rebocados 

Locomotivas 


t 


80 

réis 

por  1 

irroba. 

16 

n 

» 

» 

10 

» 

» 

» 

8 

» 

» 

» 

10 

» 

por  volume  até  4  arrobas. 

50 

» 

j» 

»                D 

CJOOO 

» 

» 

carro  carregado. 

6 

i> 

» 

palmo  cubico. 

4 

» 

» 

» 

3 

» 

» 

»  linear. 

6 

» 

» 

»       » 

It 

j> 

M 

)»       » 

90 

» 

» 

•  »       » 

350 

» 

» 

cada  um. 

700 

» 

» 

180 

» 

» 

» 

60 

D 

D 

» 

190 

» 

» 

» 

180 

m 

D 

dúzia. 

8(K) 

» 

1» 

cada  uma. 

l$200 

» 

11 

D         » 

1S800 

» 

» 

»       » 

500 

» 

» 

»       » 

43000 

» 

» 

»          D 
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TABEI,LA-Y. 


I 


« 


I)r  1  ale  25  palavras. . . 

I)c  2G  a  30  » 

De  31  a  35  » 

De  36  a  10  » 

De  41  a  45.  » 

De  40  a  50  » 

De  51  a  55  »         ,. 

De  5C  a  CO  » 

De  Cl  a  65  » 

De  6C  a  70  »        . . 

De  71  a  75  » 

De  7G  a  80  » 

De  81  a  85  » 

De  80  a  90  » 

De  91  a  95  » 
De  06  a  100       » 


IS 


ir 

c 

n 


o 

a 


O 
»4 


2^500 

4:ooo 

5^500 

7^000 

3^000 

4S700 

€^400 

8^300 

3S500 

5/I5C0 

7^300 

9S400 

4,5000 

68200 

8ÍI200 

100600 

i:-500 

7S000 

95000 

110800 

6^000 

7S700 

105000 

n^ooo 

5:500 

8$500 

lUOOO 

145200 

6:ooo 

CÍI200 

12:000 

150400 

cí;5oo 

10SC03 

13S00O 

160600 

75000 

10,5800 

Hf  000 

170800 

7ÍI560 

115600 

15^000 

190000 

Si^OOO 

1?Í|,%0 

16^000 

90S200 

8^500 

13,5000 

17^000 

210400 

93000 

13ÍI700 

18^000 

2Í06OO 

9,5500 

14,5400 

19,5000 

230800 

lOífOOO 

15^000 

SO^OOO 

25{jO0O 

K,  B.  Além  de  cem  palavras,  o  preço  que  fOr  arbitrado,  na  fórm^ 
ílo  arl.  27.  »      I     V    H 
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TABELLA-Z. 

Fretes,  que  deduzidos  da  renda  bm(a  ari*eeadada  eons- 
tlAoir^M  o  rendimento  espeeiai  do  ramal  de  Hlaeaeos, 
Mfte  garantido. 


! 


!1.»  Classe 
?.«  »  
3.»      »    

Bagaiseos  e  encommendas 

Geoeros  de  importação 

Ditos  de  exportação 

Ditos  alimenttctos • 

Volumes  de  quitanda  nos  trens  de  carga . 

Ditos  DOS  trens  de  Viajantes 

PolTOia  no  carro  especial 

Cal,  telha,  etc 

Capim,  estrumes,  etc. 

Madeiras  até    12  pollegadas  quadradas;  • 
Dita  de  13  a    30  »  » 

Dita  de  31  a    64  »  » 

Diu  de  65  a  100  »  »       .. 

Cavallos,  bestas  Jumentos  nos  trens  de  carga 
Idem  idem  nos  trens  de  Viajantes...... 


Tabeliã  A. 


I 


Vitelias,  carneiros,  etc,  nos  trens  de  carga. 

Idem  idem  nos  trens  de  Viigantes 

Perúsy  ganços,  etc 

Carro  de  2  rodas • • 

Dílo  de  4  rodas 

Vebieaios  para  a  Estrada  de  ferro  trans- 
portados  

Ditos  rebocados 

LocomotlTas  rebocadas 


» 

D 

» 

» 
» 

» 
n 

s 

» 


B. 
C. 
D. 
B. 
F. 

D 

G. 

H. 

í. 

J. 

K. 

L. 

M. 

N. 

» 

O. 

P. 

« 

Q. 

R. 

S. 


450  rs.  cada  um. 


-    860  » 

180  » 

100  » 

35  » 

90  » 

10  » 

10  » 

30  » 

5||500  x> 

8  » 

4  » 

3  )» 

6  » 

12  » 

90  D 


»      » 
por  arroba. 
»       » 

»       i> 

por  volume  de  4  arrobas. 
>•         »  »       » 

»    viagem. 
»    palmo  cubico. 


» 


» 

linear. 

» 

j» 


400  D    cada  um. 


800  » 

900  » 

80  » 

160  D 

900  » 

10000  » 

15900  » 


»  » 

a  dúzia, 
cada  um. 

»  9 


D  T.  2f|000  »  »  x> 
»  r.  600  D  »  » 
»      V.    ògOOO  »      D       » 
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DECRETO  N.  S.049  —  de  6  de  Fevereiro  de  186S. 

Cenecde  a  Luix  Bouiíech  permiulo  por  30  aoDos  para  lavrar  a  mfna 
de  nar?ao  de  pedra  descoberta  ás  margens  do  rio  JaguarSo,  •  seus 
afllaentes,  na  ProTincia  de  S«  Pedro. 

Attendendo  ao  qae  He  repreiíentou  Luiz  Bouliech,  ede 
conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  18  de 
JuDho  findo ,  tomada  sobre  parecer  da  SecçSo  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de 
28  do  mez  anterior :  Hei  por  bem  Conceder-ihe  permissão 
por  trinta  annos  para  la?rar  a  mina  de  carvão  de  pedra» 
que  aeu  rallecido  pai  Guilherme  Bouliech  descobrio  ás  mar- 
gens do  rio  JaguarãOy  e  seus  affluentes ,  na  Província  da 
S.  Pedro,  sob  as  oondiçGes  que  com  este  baixão,  a»- 
aignadas  por  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Gommercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Fé- 
retro de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimkú. 


C^Mdlçèe«  m  qae  se  refere  o  Decreto  b.«  8*0M  ám  •  4e 

Fevereiro  de  t863« 


1.*  Luiz  Bouliech  não  poderá  gozar  de  nenhuma  das  van* 
tagens  desta  concessão  emquanto  não  provar  que  è  filho  de 
Guilherme  Bouliech. 

Esta  prova  será  apreciada  na  Cdrte  pelo  Governo  Imperial, 
e  na  Província  pelo  seu  Delegado. 

3.*  Os  trabalhos  de  mineração  poderáõ  ser  feitos,  oit  pelo 
concessionário  individualmente,  ou  por  uma  sociedade  or- 
ganisada  dentro  ou  fora  do  Império. 

3.'  Dentro  do  prazo  de  dous  annos  improrogaveis,  contados 
desta  data,  o  concessionário  deverá,  sob  pena  de  perda  desta 
eoncessão,  apresentar  ao  Governo  as  plantas  topojg^raphica  e 
geológica  do  terreno  onde  deve  minerar,  com  os  perfis  que 
demonstrem  tanto  quanto  fôr  possível  a  superposição  das 
camadas,  fazendo  acompanhar  estes  trabalhos  de  amostras  das 
diversas  variedades  das  camadas  de  terra.  Na  mesma  occasião 
declarará  se  os  terrenos  são  devolutos,  ou  de  propriedade 
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particalar*  os  nomes  dos  proprietária»,  as  edifícaçtes  qao 
Delles  eiisUreiíiy  c  o  aso,  ou  emprego  a  qac  são  destinados. 

4.*  DoscríploassimoterríloriOy  o  GoTerno  concederá  nelle 
Tinte  datas  mineraes  onidas  entre  si,  coja  extensão  será  cal- 
cubda  segundo  o  disposto  na  7.*  condição  das  annexas  ao 
Decreto  n/  1.993  de  12  de  Outubro  de  1857,  se  os  trabalhos 
de  mineração  tirerem  de  ser  feitos  pelo  concessionário,  e  o 
triplo  destas  datas,  se  forem  emprehendidos  por  sociedade. 

O  concessionário  as  mandará  immediatamente  medir  e 
demarcar  por  sua  conta,  e  sobmcltcià  á  verifícação  de  um  Ea^ 
genheiro  nomeado  pelo  Governo  esta  medição  c  demarcação. 

5.*  Se  os  terrenos  forem  devolutos,  o  Governo  obríga-^o 
a  vendê-los  ao  concessionário  pelos  preços  quo  posteríormiMite 
serão  ajustados,  segundo  as  bases  estabelecidas  na  Lei  n.* 
601  de  18  de  Setembro  de  1850,  não  podendo  nunca  exigir 
mais  do  que  cinco  réis  por  braça  quadrada. 

Se  forem  possuídas,  o  concessionário  procurará,  pelas 
meios  a  seu  alcance,  adqniri-los,  requerendo  ao  Governo  sua 
desapropriação  na  hypotheso  dos  proprietários  recusarem 
vender-lh'os. 

Fica  entendido  que  correráo  por  conta  do  concessionário 
todas  as  despczas  que  forem  feitas  para  esta  desapropriação. 

6.*  O  Governo  Imperial  obriga-se  a  não  conceder  a  nenhum 
outro,  dentro  do  prazo  de  dez  annos,  contados  da  data  cm 
que  começarem  os  trabalhos  de  mineração  ou  lavra  d'csta 
mina,  faculdade  de  minerar  carvão  de  pedra  no  espaço  com- 
prohendído  em  um  raio  do  meia  légua,  tirado  de  qualquer 
ponto  terminal  do  terreno  concedido  na  condição  4.* 

Fica,  porém,  entendido  que  nesta  disposição  se  não  inclue 
a  mineração  quo  fdr  emprehendida  por  conta  do  Estado, 
quo  poderá  sor  feita  em  qualquer  época  e  em  qualquer  ponto 
não  comprehendido  no  terreno  cedido  ao  concessionário. 

7.*  Os  trabalhos  feitos  pelo  concessionário  para  tornar 
navegável  nos  lugares  em  que  actualmente  não  o  são  o  rio 
Jaguarão  e  seus  aflluentes  a  ílm  do  por  elles  fazer  transportar 
os  productosdalavra,  não  poderáO  ser  utilisados  por  outra 
empreza,  a  quem  se  der  faculdade  para  lavrar  o  mesmo 
mineral,  senão  mediante  ajuste  com  o  concessionário,  ou 
quem  suas  vezes  fizer.  No  caso  de  não  chegarem  a  um 
accordo  sobre  as  condições  dessa  navegação,  será  a  duvida 
decidida  definitivamente  por  árbitros  nomeados  por  cada 
uma  das  partes  interessadas  :  e  se  houver  empate  será  este 
resolvido  por  decisão  de  um  membro  do  Conselho  de  Estado, 
que   fór   designado  pela  sorte. 

Fica  entendido  que  para  quaesquer  outras  emprezas  quo 
não  scijão  para  lavrar  carvão  fóssil,  sorá  livre  a  navegação, 
de  que  trata  este  artigo. 
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8/  O  concessionário  fica  responsável  pelos  desastres  que 
occorrerem  nos  trabalhos  do  mineração,  se  forem  elles  pro- 
venientes de  culpa  ou  inobservância  das  cautelas  e  regras 
qiití  cumpre  guardar  na  execuyâo  de  trabalhas  dessa  na- 
tureza. 

Dos  individues  que  forem  victimas  de  taes  desastres,  e  que 
ficarem  impossibilitados,  ou  de  suas  famílias,  quando  aquelles 
morrão,  o  concessionário  será  obrigadt)  a  prover  á  subsisi 
tenda,  incorrendo  além  disso  em  uma  multa  de  10<MK)00  a 
2:000^00,  imposta  administrativamente  pelo  Governo. 

9/  O  concessionário  ó  obrigado  a  sujoitar-se  ás  iustrucções 
e  regulamentos  que  forem  expedidos  pura  a  policia  das  minas. 

10.*  O  concessionai  io  deverá  remetter  semestralmente  au 
Governo  Imperial,  por  intermédio  do  Presidente  da  Provincia, 
um  relatório  detalhado  dos  trabalhos  em  execução ,  ou  já 
promptos»  e  dos  resultados  obtidos  da  mineração. 

Além  destes  relatórios  é  obrigado  a  prestar  quaesquer 
esclarecimentos  que  lhe  forem  exigidos  pelo  mesmo  Presi-* 
dente. 

A  inobservância  desta  clausula,  bem  como  de  qualquer 
outra  do  presente  contracto,  será  punida  com  a  pena  da 
diminuição  do  prazo  da  concessão  por  um,  dous,  ou  três  annos, 
a  arbítrio  do  Governo,  se  á  transgressão  não  estiver  estabe- 
lecida pena  especial. 

II.*  O  Governo  mandará,  sempre  que  julgar  conveniente, 
eiaminar  os  trabalhos  da  mineração  de  que  se  trata,  e 
inspeccionar  o  modo  por  que  são  cumpridas  as  clausulas 
dcsto  contracto. 

O  concessionário  será  obrigado  a  prestar  ao  engenheiro 
qucfôr  nomeado  para  este  fim  todos  os  esclarecimentos,  de 
que  elle  carecer  para  o  desempenho  de  sua  commissão ;  e 
bem  assim  a  franquear- lhe  o  ingresso  em  todas  as  oíficinas^ 
e  lugares  de  trabalho. 

12.*  O  concessinnario  remetterá  ao  Governo  amostras  de 
carvão  de  cada  camada  que  fór  descobrindo,  e  das  diversas 
qualidades  que  possao  ser  achadas  na  mesma  camada ;  e 
também  quaesquer  fósseis  que  encontrar  em  suas  explorações. 

13.*  O  concessionário  pagará  ao  Governo  Imperial  5  V» 
do  producto  líquido  da  lavra;  esse  pagamento  será  feito 
em  dinheiro,  ou  no  mineral  lavrado,  servindo  de  base  o 
preço  por  que  este  fôr  vendido  no  mercado  da  Cidade  do  Rio 
Grande. 

14.*  Todo  o  machínismo,  utensise  quaesquer  outros  arte- 
factos, ou  matéria  prima,  que  forem  necessários  para  a  lavra 
da  mina,  serão  importados  livres  de  direitos  dentro  do  prazo 
de  cinco  annos,  contados  do  dia  em  que  começarem  os 
respectivos  trabalhos. 
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15.'  Dentro  do  território  medido  e  demarcado  será  permit- 
tido  ao  concessionário  extrahir  (fualqaer  metal,  ainda  pre- 
ciosOy  que  encontrar»  independentemente  de  nova  concessão, 
com  tanto  que  declare  ao  Governo  a  descoberta  que  fizer, 
e  se  sujeite  ás  presentes  condições,  no  que  ellas  poderem 
ser  applicadas  á  nova  mineração  que  descobrir,  e  ás  con- 
diçO^  que  estão  estabelecidas»  ou  com  que  se  costumfto 
conceder  taes  autorisaçOes. 

A  extracção  de  diamantes  fica  excluída  desta  disposição 
e  só  poderá  ser  permíttida  por  concessão  especial,  na  fórma 
da  legislação  que  a  regula,      r 

16.*  Sem  permissão  do  Governo  Imperial  não  poderá  o 
concessionário  em  sua  vida  dividir  a  mina  de  que  se  trata; 
e  por  sua  morte  seus  herdeiros  são  obrigados  a  executar 
rigorosamente  esta  clausula,  sòb  pena  de  perda  da  concessão. 

17.*  Todas  as  disposições  d'estas  clausulas  relativas  ao 
concessionário  são  applicaveis  á  Sociedade  du  Companhia, 
que  elle  organisar,  ou  a  quem  transferir  os  direitos,  qiie  lhe 
competem  em   virtude  desta  concessão. 

18.*  Estas  condições  ficão  dependentes  de  approvoçâo  da 
Assembléa  Geral  Legislativa. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Fevereiro  de  1863. 

João  Um  Vieira  Cansansào  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  3.050  —  de  7  de  Fevereiro  de  1863. 

Dando  Regulamento  para  a  orgaDlsacão  e  seniço  dos  Telegraphoa 

aéreos. 

Hei  por  bem  Approvar  o  Regulamento  que  com  este  baixa, 
para  a  organísação  c  serviço  dos  Telegraphos  aéreos,  assigna- 
do  por  João  Lins  Vioira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Con« 
selho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  'de  Janeiro  em  sete  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  ires,  quadragésimo  segundo  da  Independência  o  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansamão  de  Sinimbu. 
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CAPITULO   I. 

Da  arganisação  das  estações  telegraphicas. 

Art.  1.*  Para  o  fim  de  annuncíarem  por  meio  de  sig- 
naes  os  navios  que  demandão  a  barra  do  Rio  de  Janeiro^ 
ficfio  estabelecidas  as  seguintes  cstaçOes  telegraphicas. 

1.*  A  estação  central  do  morro  do  Castello. 

2.*  A  secçfio  de  Willegaigoon  e  Santa  Cruz. 

3.*  A  secção  da  Babylonia  e  Boa-Vista. 

Art.  3."*  Na  estação  do  morro  do  Castello»  como  centro 
das  operações  telf^graphicas,  funccionará  a  Directoria,  a  Se- 
cretaria  e  o  Almoxarifado  dos  telegraphos»  e  se  fará  todo  o 
mais  serviço  de  inspecção. 

CAPITULO  II. 

Do  pessoal. 

Art.  3.*"  Para  a  direcção,  inspecção  e  serviço  dos  tetegra- 
phos  aéreos  haverá : 

Dm  Director  Geral. 

Um  Ajudante  do  Director. 

Um  Escripturarlo. 

Um  Almoxarife* 

Cinco  Estacionários. 

Dezoito  Telegraphistas. 

Art.  4.*  O  IMrector  Geral  será  nomeado  por  Decreta  Im- 
perial, e  poderá  ser  tirado  d'entre  os  Officiaes  Superiores  da 
3/  classe  do  Exercito  ou  reformados,  preferindo-se  os  que 
pertencerem  ás  armas  scientificaa. 

O  Ajudante  serft  da  mesma  forma  nomeado,  porém  d*entre 
06  Offlciaes  de  patente  inferior  á  do  Director. 

Art.  5.^  Todos  os  mais  emproados  serão  nomeados  por 
Portaria  do  Ministro,  e  sob  proposta  do  respectivo  Director. 

Art.  6.*  Serão  preferidos  para  os  lugares  de  Telegraphistas 
e  Estacionários  as  praçaa  reformadas  do  Exercito  e  Mari- 
nha, que  pelos  seus  bons  costumes  e  capacidade  sejão  dignos 
destes  empregos :  para  que,  porém,  possão  ser  nomeados 
outros  quaesquer  individues,  devem  provar  que  são  cida- 
dãos Brasileiros,  de  morigerada  conducta,  e  que  tem  pra- 
ticado pelo  menos  seis  mezes  em  quaesquer  das  estações. 

Art.  T."*  Os  Emproados  dos  Telegraphos  terão  os  venci* 
mentos  constantes  da  tabeliã  annexa  a  este  regulamento. 


—  24  — 

CAPITULO  III. 

Dos  Empregados. 

Art.  8.*  Ao  Director  Geral  cumpre  : 

§  1."  Observar  e  fazer  observar  o  presente  regulamento,  o 
todas  as  ordens  e  instrucções,  que  emanarem  do  Ministro  e 
,  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas. 

§  â.""  Dirigir  e  inspeccionar  o  serviço  dos  Telegraphos 
aéreos,  e  providenciar  sobre  tudo  quanto  fdr  necessário  á  re- 
gularidade do  mesmo  serviço,  procedendo  na  forma  deste 
regulamento  contra  os  Empregados  omissos. 

§  3.**  Fazer  subir  com  sua  informaç.lo  á  presença  do  Go- 
verno os  requerimentos  e  reclamações  de  todos  os  Emprega- 
dos de  sua  Repartição. 

§  4.''  Fazerorganisar,ílscalisareassignar  as  folhas  dos  ven- 
cimentos dos  Empregados. 

§  5.*  Remetter  semestralmente  à  respectiva  Secretaria  de 
Estado  o  relatório  circumstanciado  do  estado  dos  Telegraphos, 
lembrando  as  medidas  e  reformas,  qiie  a  experiência  fOr  mos- 
trando serem  necessárias,  para  melhorar  este  ramo  do  serviço. 

^6.^  Notar  nos  títulos  de  nomeação  a  data  da  posse  dos 
Empregados,  o  a  do  dia  em  que  entrarem  em  exercido. 

<^  7.^  Fiscalisar  a  conservação  e  melhoramento  de  todo 
o  material  dos  Telegraphos. 

§  8.°  Rubricar  todos  os  livros  necessários  para  a  escrlptu- 
ração,  e  lançar  os  termos  de  abertura  e  encerramento. 

^  9."*  Fiscalisar  a  escripturaçdo,  e  estabelecer  o  modo 
pratico  por.que  deve  ser  feita. 

^  10.  Organisar  o  orçamento  da  despeza,  que  será  en- 
viado semestralmente  ao  respectivo  Ministro. 

Art.  9.^0  Director  Gerai  se  communicará  com  o  Ministro 
por  intermédio  da  Directoria  das  Obras  Publicas  e  Nave- 
gação, e  directamente  com  todas  as  autoridades  policiaes  e 
militares  sobre  objectos  que  não  admittão  demora. 

Art.  IO.""  Ao  Ajudante  do  Director  incumbe : 

§  l.""  Ajudar  o  Director  no  cumprimento  do  suas  obriga- 
ções, e  substitui-lo  nas  suas  faltas  ou  impedimentos.        ^ 

§  S.®  Notar  em  livro  próprio  as  faltas  que  derem  os  Em- 
pregados, a  flm  de  que  lhes  sejão  descontadas  na  gratificação^. 

§{  3.*"  Transmittir  pontualmente  aos  Estacionários  as  ordens 
que  receber  do  Director. 

§1.''  Representar  ao  Director  por  escripto  ou  de  viva  voz 
sobre  as  faltas  que  commetterem  os  Empregados,  ou  acerca 
dos  abusos,  que  encontrar,  a  fim  de  quesojão  dadas  as  provi- 
dencias, que  convenientes  forem . 


§  S/  Fazer  o  detalhe  do  serviço,  e  inspecciona-lo  para 
que  seja  regularmente  executado. 

Art.  11.  Ao  Escripturariu  compete: 

§  !.•  A escripluraçao  doi  livros,  correspondência  oílicial  o 
a  contabilidade. 

§  2.**  Organisar  a  folhados  vencimentos  mcnsaes  dos  Em- 
pregados. • 

S  3,°  Archivar  todos  os  papeis  findos,  livros  e  correspon- 
dência. 

^  4."  Carregar  em  dcspcza  ao  Almoxarife  todos  os  moveis 
e  utensis  que,  se  inutilisarcm  no  serviço. 

§  5.'  Fazer  a  matricula  geral  de  lodos  os  empregados,  no- 
tando o  dia  da  posso  de  cada  um,  as  faltas  que  commcttcrem 
durante  o  anno,  o  todos  os  demais  esclarecimentos  que  fo- 
rem precisos, 

Art*  12.  Ao  Almoxarife  compete: 

^  l.""  Ter  a  seu  cargo  e  debaixo  de  sua  responsabilidade 
todos  os  moveis  e  utensis  empregados  no  serviço  dos  Tele- 
graphos. 

§  2.°  Fornecer  ás  Estações,  mediante  um  pedido  rubricado 
pelo  Ajudante  do  Director,  os  objectos  pi-ecisos  ao  serviço. 

§  3.*"  Fazer  o  pedido  de  tudo  quanto  precisarem  as  esta- 
ções, devendo  sujeita-lo  á  approvação  do  Director  GeraK 

^  4.*  Escripturar  o  livro  de  carga  e  de  descarga. 


CAWTULO  IV. 


Dos  Esíacionarioê  e  Teltgraphislau 


Art.  13.  Os  EstacioAaríos  tem  por  dever : 

§  1.*  Observar  tudo  quanto  lhes  fdr  ordenado  pelo  Di- 
rector e  seu  Aiudante. 

§  ã.*  Dirigir  a  policia  da  estação,  trazendo  sempre  em  boa 
ordem  o  serviço. 

§  S."*  Zelar  e  cuidar  na  guarda  de  todos  os  moveis  e  uteosis, 
que  pertenceram  á  sua  estaçik). 

§  4.*  Fazer  com  q<ie  os  Telegrapliistas  cumprão  seus  de- 
veres. 

%  &^  Dar  parte  ao  Director  Geral  das  oocurreneias  diárias 
havidas  nas  estações. 

Art.  14.  Os  Telegraphistas  serfio  encarregados  do  serviço 
dos  signaes,  e  fardo  todo  o  mais  serviço  que  lhes  fôr  deter- 
minado  pelo  respectivo  estacionário. 

IXIS  ]>£  1SC3.     PAHTE  II.  4, 
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CAPITULO  V. 

Disposições  Correccionaes. 

Art.  15.  No  caso  de  faltas  commettidas  contra  as  disposi- 
ções desie  Regulamento,  poderá  o  Director  impor  as  seguintes 
penas. 

<$  l.*"  ReprehcnsSo  particular  ou  publica. 

§  2.°  Suspensão  por  três  a  quinze  dias  contra  os  que  forem 
negligentes,  ou  por  qualquer  modo  faltarem  a  seus  deveres. 

§  3.'»  O  Director  proporá  ao  Ministro  a  demissão  de  qual- 
quer dos  empregados  que  abandonar  seu  posto,  fôr  conven- 
cido de  embriaguez,  fôr  encontrado  em  jogos  prohibidos 
dentro  da  Repartição,  e,  finalmente,  se  mostrar  insubordinado 
e  de  procedimento  irregular. 

Art.  16.  Quando  as  faltas  forem  commettidas  pelo  Ajudante 
dará  o  Director  parte  ao  Ministro  a  fim  de  ser  providen- 
ciado. 

Art.  17.  Quando  os  delictos  commettidos  exigirem,  por 
sua  natureza,  penas  maiores  na  conformidade  das  leis,  o 
delinquente  será  remettido  á  autoridade  competente  cora 
uma  circumstanciada  informação  do  facto,  assignada  pelo 
Director  o  com  a  indicação  das  testemunhas. 

CAPITULO    VI. 


Disposições    Oeraes . 

Art.  18.  Os  Telegraphos  começará^  a  funccionar  ao  tiro 
da  alvorada,  e  terminaráô  ao  toque  da  Trindade,  emquanto 
o  Governo  não'  determinar  o  emprego  de  um  systema  de 
-signaes  nocturnos. 

Art.  19.  Os  Estacionários  e  Telegrapbistas deverão  sempre 
pernoitar  nas  respectivas  Estações.  Este  serviço  se  fará  por 
escala. 

Art.  20.  O  Director  Geral  poderá  admittir  até  10  prati- 
cantes gratuitos  no   serviço  dos  Telegraphos. 

Art.  21.  Os  Empregados  dos  Telegraphos  serão  isentos 
do  recrutamento  e  do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional. 

Art.  22.  O  Director  fará  especial  menção  nas  partes  diá- 
rias, que  é  obrigado  a  remetter  á  Secretaria  de  Estado,  das 
embarcações  que  entrarem  aprisionadas,  qualquer  que  seja  o 
motivo,  e  especificará  se  os  navios  entrados  são  de  guerra  ou 
mercantes. 
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Art.  23.  Em  todas  as  Estações  haverá  cadernos  avulsos, 
cm  que  se  registrem  todas  as  ordens  recebidas  e  partes 
diárias. 

Ari.  24.  Nenhum  Empregado*)5e  ausentará  de  dia  das  Es- 
tações sem  licença  do  Director  Geral. 

Art.*  25.  O  Governo,  á  vista  do  que  a  pratica  demonstrar 
na  execução  deste  Regulamento,  fará  nelle  as  alterações  con* 
venientes. 

Art.  26.  O  presente  Regulamento  será  desde  Já  posto  em 
execução,  ficando  dependente  de  approvação  do  Poder  Legis- 
)ativo*a  disposição  do  art.  21  e  a  nova  tabeliã  que  marca  og 
vencimentos  dos  Empregados,  subsistindo,  entretanto,  a  que 
está  presentemente  em  vigor. 

Art.  27.  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  7  de  Fevereiro  do  1863.-— 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


Tabell»  qae  acompanha  o  novo  projeeto  de  Re^alamento» 

para  os  Telegraphos  aéreos. 


Pessoal. 


Director  Geral 

Ajudante  do  Director 

5  Estacionários ,  cada 

um  com 

1  Escripturario 

Almoxarife 

ISTelegraphistascom 


f  i 


94»000 
40*000 

S0$000 
33*333 
30*000 
45*000 


Telal  por 
anuo. 


1:128*000 
480*000 

3:000*000 
400*000^ 
360*000 
^:  720*000 


Observa- 
ções. 


I 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Fevereiro  de  1863. 
João  lin$  Ykira  Cansansão  de  Sinimbií. 
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DECRETO  N.  3.051.  —  de  20  de  Fevereiro  de  18G9. 

Bevoga  o  Decreto  n.^  9.597  de  36  do  Maio  de  1860,  reduzindo  a 
oa  ofiicios  de  Escrív&o  de  ausentes  no  Uunicipio  da  Cdrfce. 

Art.  !.•  Fica  revogado  o  Decreto  n.'  2.597  de  26  de 
Maio  de  1860,  que  creou  mais  um  ofiicio  de  Escrivão  de 
Ausentes  no  Municipio  da  Corte. 

Art.  2.  *  Fica  dcsannoxado  o  officio  de  EscrlvSo  de  Au- 
sentes do  mesmo  Municipio  que  até  agora  era  servido  por 
um  dos  Escrivães  de  Orphãos,  obrigando-se  o  que  fô»  pro- 
vido no  referido  oíTicio  ao  que  se  acha  determinado  nos 
arts.  l.'»  e  2.**  do  Decreto  n.**  1.29i  de  16  de  Dezembro 
de  1853,  e  mais  disposições  em  vigor. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
de  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  tres^  quadragésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Camansão  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  3.052 --de  2i  de  Fevereiro  de  1863. 

Eleva  á  categoria  de  Baialhão  a  Secçffo  de  BatalhSo  da  Ga  arda  Na- 
cional do  sí^rviço  da  reserva,  croada  no  municipio  de  Caçapava,  da 
Provincia  deS.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Snl. 

Attendcndo  á  proposta  do  Presidente  da  Provincia  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Decretar  a 
seguinte : 

Art.  1."  Fica  elevada  á  categoria  de  batalhão  de  quatra 
companhias,  com  a  designação  de  sexto  do  serviço  da  re- 
serva, a  secção  de  batalhão  numero  onze  da  Guarda  Na- 
cionol  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  2.*  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  numero  dous 
mil  duzontos  trinta  e  seis  de  vinie  cinco  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  oito. 

Jo5o  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho^ 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça^ 
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assim  o  tenha  entendido  o  faça  cxocular.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  quatro  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
wssenta  o  três,  quadrage&imo  segundo  da  Independência  a 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 

João  Lin$  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu . 


DECRETO  N,  3.0o3  —  de  26  de  Fevereiro  de  1863. 

Confirma  a  concessão  de  qaatro  loterias  cin  beneíiclo  das  obras  das 
Matrizes  de  Nossa  SenJiora  da  Gloria  e  de  Santa  Thereza  do  Muui- 
cipio  de  Valença )  na  Província  do  Rio  de  Janeiro, 

Attcndendo  ao  que  Me  representarão  os  Vigários  das  Fre- 
guezias  de  Nossa  Senhora  da  Gloria  e  de  Santa  Thereza 
do  Município  de  Valença,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
e  as  Mesas  Administrativas  das  rcspeclivas  Irmandades,  ás 
quacs  pelo  Decreto  n.*'  1.025  de  27  de  Julho  de  1859  forão 
concedidas  quatro  loterias  em  beneficio  das  obras  das  Ma- 
trizes da  mesmas  Freguezias,  e  Conformando-Mc  com  as  in- 
formações resultantes  do  exame  a  que  se  procedeu  na  forma 
da  J.ei  n.»  1.099  de  18  do  Setembro  de  1860,  e  Decreto 
n.*  2.874  de  31  de  Dezembro  de  1861  :  Hei  por  bem  Con- 
firmal-3s  com  a  mesma  clausula  expressa  no  referido  De- 
creto n."  1.025  de  27  do  Julho  de  1859. 

O  Viscond*5  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  e  Prcsident<»  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Fevereiro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da  Indepen- 
dência c  do  Império. 

Com.  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque^ 
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DECRETO  N.  3.054  —  de  28  de  Fevereiro  de  1863-. 

Céatede  ao  Banco  do  Brasil  elerar  a  sua  emiss8a  ao  triplo  do  fimd» 

dúpoaíYel. 

Mtendendo  á  representação  da  Directoria  do  Banco  do 
Brasil,  e  Usando  da  faculdade  concedida  ao  Governo  pelo 
art.  1.%  S  7.%  da  Lei  n.*  683  do  5  de  Junho  de  1853; 
Hei  por  bem  Decretar : 

Art.  1.''  O  Banco  do  Brasil  flca  autorisado  para  elevar  a 
sua  emissão  alé  o  triplo  do  fundo  disponível,  nos  termos 
do  Decreto  n.""  1.721  de  5  de  Fevereiro  de  1856,  ficando 
assim  revogado  o  Decreto  n/  2.411  de  30  de  Abril  de  1859. 

Art.  S.""  Esta  autorisação  fica  limitada  ao  prazo  de  seis 
mezes  somente.,.. 

Art.  3.*"  Para  o  Banco  usar  desta  autorisação  não  poderá 
elevar  a  taxa  actual  dos  juros. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Fevereiro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque. 


DECRETO  N.  3.055  —  de  28  do  Fevereiro  do  1863. 

Desliga  do  Cominando  Superior  da  Capital  da  Provinda  do  Ceará  a  Guarda 
Nacional  do  município  de  S.  Francisco,  e,  reunida  á  do  municipia 
da  Imperatriz,  crêa  um  novo  Commando  Superior. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  do  Cearfi, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1."*  Ficão  desligadas  do  Commando  Superior  da  Guarda 
Nacional  da  Capital  da  Provincia  do  Ceará,  a  Secção  de  Ba- 
talhão de  Infantaria  n.°  9,  e  a  companhia  n."^  6  da  reserva, 
organisadas  no  municipio  de  S.  Francisco. 

Art.  SK.<>  Fica  creado  neste  municipio,  e  no  da  Imperatriz 
um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  que  com- 
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prehenderà  os  Corpos  acima  referidos,  o  BatalhSo  n.*  2S 
pertencente  á  Freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do 
município  da  Imperatriz,  um  outro  de  oito  companhias,  que 
86  deve  crear  no  mesmo  municipio,  e  uma  Secção  de  Ba-* 
talhfio  de  duas  companhias,  formada  da  companhia  avulsa 
<>rganisada  naquella  freguezia,  a  qual  será  elevada  a  essa 
categoria,  com  a  designação  de  decima  do  serviço  da  reserva; 
tendo  aqnelle  batalhão  a  numeração  de  trinta  e  sete  do 
serviço  activo. 

Art.  3.*  Ficão  revogados  nesta  parte  os  Decretos  n."  908 
de  30  de  Janeiro  de  1852,  e  1.731  do  l.*>  de  Março  de  1856. 

João  Lins  Vieira  CansansSo  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  vinte  quatro  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da  Independência  e 
úo  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lin$  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  3.056  —  de  5  de  Março  de  1863. 

Vanda  observar  na  retirada  da  circiilaçílo  das  notas  dos  bancos  Commer^ 
ciai  e  Agrícola,  e  Hural  e  Uypotbecario  o  art.  443  do  Código  Com- 
mercial. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Fiscal  do  Banco  Com* 
mercial  e  Agrícola,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Im* 
mediata  Resolução  de  consulta  tomada  sobre  o  parecer  da 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  31  de  Janeiro 
ultimo :  Hei  por  bem  Revogar  o  disposto  no  art.  S.""  do  De- 
creto rt^  2.970  de  9  de  Setembro  de  1862,  na  parte 
relativa  á  retirada  da  circulação  das  notas  dos  Ranços  Com- 
mercifll  e  Agrícola,  e  Rural  e  Hypothecario ;  a  flm  de  ser 
mantido  aos  portadores  das  referidas  notas  o  direito  ao  seu 
pagamento  até  findar  o  prazo  de  cinco  annos,  na  forma  do 
art.  443  do  Código  CommerciaU 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
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f^ocíos  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  dó  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  cinco  de  Março  do  mil  oitocentos 
sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  du  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque. 


DECRETO  N.  3.037  — de  5  de  Março  de  1863. 

t)etermina  que  na  Capella  Imperial  haja  um  só  Thcsoureifo  do  Sa- 
cristia, e  um  Masseiro,  veoccudo  o  primfeiro  o  ordeuaiío  de  800^000, 
e  o  seguudo  o  de  :200òOOO. 

Tendo  a  expftriencia  d  'monstrado  quo  as  obrigações  dos 
dous  Tiiesoureiros  da  Sacristia  da  Capella  Imperial  podem 
ser  desempenhadas  por  um  só  serventuário,  conservando-se 
por  isso  vago  um  dos  ditos  lugares,  c  que  o  mesmo  acontece 
com  as  obrigações  dos  dous  niasseiros ;  e  outrosim  tendo-se 
reconhecido  que  são  insuílicientes  os  vencimentos  marcados 
a  cada  um  dos  referidos  lugares,  aos  quaes  por  isso  se  anne- 
xàrão  gratificações :  Hei  por  bem,  alterando  nesta  parto  a 
tabeliã  annexa  ao  decreto  numero  seiscentos  noventa  e  sete 
de  dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta,  que  na 
sobredita  Capella  haja  somente  um  Thesoureiro  da  Sacristia, 
a  um  Masseiro ,  percebendo  o  primeiro  o  ordenado  de 
800$000  annuaes,  com  a  incumbência  de  toda  a  escriptu- 
ração  que  nSo  estiver  a  cargo  do  secretario  do  lllustrissimo 
Cabido ;  e  o  segundo  o  de  200$000  annuaes. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  « 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Pal^ncio  do  Rio  de  Janeiro  em 
cinco  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  tres^  quadra*- 
gesimo  seguudo  da  Independência  e  do  Império.  * 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sfarquex  de  Olinda. 
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DECRETO  N.  3.0o8  r-  de  11  de  Março  de  1863. 

Dá   novos  Estatatos  ao  Instituto  Commcrcial  do  Rio  de  Janeiro. 

Attcndendo  á  necessidade,  que  a  experiência  tem  mos- 
trado, de  fazerem-se  alterações  nas  disposições  que  regem 
o  Instituto  Commcrcial  do  Rio  de  Janeiro,  constantes  dos 
Decretos  n.«  1.763  de  14  de  Maio  de  1856,  n.^"  1.885  do 
14  de  Fevereiro  de  1857,  e  n.*»  2.741  de  O  de  Fevereiro 
de  1861 ;  e  convindo  que  sejão  reunidas  cm  um  só  acto  assim 
as  disposições  dos  ditos  Decretos  que  continuão  em  vigor, 
como  as  referidas  alterações:  Hei  por  bem  que  no  mesmo 
Instituto  se  observem  os  Estatutos,  que  com  este  baixão, 
assignados  pelo  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta 
c  três,  quadragésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador* 

Marques  de  Olinda. 


Cstetatos  do  Instltato   Commerdal    do   Hlo  de  Janeiro* 
a  que  se  refere  o  Deereto  desta  data* 


CAPITULO  I. 


DAS  MATÉRIAS  DO  ENSINO 


Art.  1,*  O  Instituto  Commcrcial  do  Rio  de  Janeiro  for- 
mará um  curso  de  quatro  annos,  c  comprebcnderá  as  ma- 
térias seguintes : 

1.°  anno. 

Francez. 
Inglez. 

Arilhmetica,  com  applicaçao  especial  ás  operaçOes  com< 
mcrciaes :  Álgebra  ate  equações  do  2.*"  gr&o. 

I.EI9  DE   18C3     PARTE  II.  &• 
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2.*  anfw» 

Francez. 
Inglcz. 

Aritlimetica  c  Álgebra,  como  no  1.®  anno :   Geometria 
plana,  o  no  espaço. 
Geographia,  e  Estatística  Commercial. 

3.*  anno. 

AlIcmSo. 

Geographia,  e  Estatística  Commercial. 

Direito  Commercial,  e  legislação  de  Alfandegas  e  Con*- 
salados,  comparada  com  as  das  praças  de  maior  commercio 
com  o  Brasil. 

Escriptu ração  Mercantil. 

4,**  anno. 

AllemSo. 

Direito  Commercial,  e  Legislação  de  Alfandegas  e  Con- 
sulados, comparada  com  as  das  praças  de  maior  commercio 
com  o  Brasil. 

EscripturaçSo  Mercantil. 

Art.  2.°  O  estudo  de  línguas,  em  todos  os  annos,  com- 
prehenderá  a  terminologia  commercial. 

Art.  3.*  O  Director,  ouvindo  os  Professores  do  Instituto 
organisará  o  systema  pratico  dos  estudos  ;  combinando  as 
matérias  de  cada  anno  do  modo  que  possão  ser  provei- 
tosamente estudadas  ou  em  dias  seguidos,  ou  em  dias  al- 
ternados, e  sufílcientemcnte  explicadas  em  uma  hora,  ou  era 
hora  e  meia  por  dia,  estabelecendo  asrograsque  deveráõser 
observadas  nas  explicações  das  mesmas  matérias,  marcando  as 
horas  das  lições,  e  designando  os  compêndios  para  as  aulas. 

O  plano  que  para  este  fim  fôr  adoptado,  será  submeltido 
á  approvação  do  (jovcrno,  que  o  poderá  alterar,  sempre  quo 
julgar  conveniente. 


CAPITULO  II. 


BA    ADMISSÃO    DOS   ALUMNOS. 

Art.  4.**  Do  dia  20  ao  ultimo  de  Janeiro  estarSo  abcrlas 
no  Instituto  as  inscripçòcs  para  a  matricula  dos  alumno» 
desde  as  9  horas  da  manha  até  as  2  da  tarde. 
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Serão  Teitas,  por  termo  lançado  pelo  Secretario,  em  livro 
especial  que  será  aberto,  eocerrado,  e  rubricado  polo  Di- 
rector. 

Art.  5.*  O  alumno,  que  pretender  matricular-se  deverá 
declarar  em  requerimento  ao  Director  seu  nomo,  idade, 
naturalidade,  efiliaçáo;  juntando  certidões,  ou  documentos 
que  provem  ser  maior  de  13  annos,  ter  sido  approvado, 
por  eiame  feito  no  Instituto,  em  grammatica  nacional,  e 
calligraphia,  e  haver  satisfeito  a  taxa  da  matricula  marcada 
oa  tabeliã  annexa. 

Art.  6.*  Os  alumnos  que  actualmente  frcquentSo  o  Ins- 
tituto,  serão  dispensados  do  estudo,  e  exame  das  matérias, 
coi  que  já  tiverem    sido  approvados  no  mesmo  Instituto. 

Art.  7.°  Terminado  o  prazo  das  matriculas,  o  Director 
fará  extrahir,  remetterá  ao  Governo,  e  ao  respectivo  Pro- 
fessor, o  publicará  pela  imprensa  uma  lista  de  todos  os 
alumnos  matriculados  em  cada  anno. 

Art.  8.°  E'  livre  a  frequência  das  aulas  do  Instituto  para 
os  nacionaes,  o  estrangeiros  que  quizerem  ouvir  as  pre- 
lecções dos  professores.  Esta  concessão  porém  nfio  os  habilita 
para  gozarem  das  vantagens  garantidas  por  estes  Estatutos, 
nem  os  obriga  ás  lições,  e  exames;  ficando  porém  sujeitos 
ás  regras  disciplinares  dos  mesmos  Estatutos. 

Os  indivíduos  que  quizerem  aproveitar-se  desta  conces- 
são, o  que  poderáõ  fazer  em  qualquer  tempo,  dar9o  ao 
professor  da  aula,  que  houverem  de  frequentar,  o  seu  nome, 
residência,  e  emprego,  ou  occupação  que  tiverem ;  e  delles 
Cará  o  professor  uma  relação  mensal  que  enviará  ao  Director. 


CAPITULO  III. 


BO  REGIMEN  DAS    AULAS,     EXAMBS  DO  FIM     DO 

ANNO,  E  FERIAS. 


Art.  9.*  As  aulas  se  abriráõ  no  dia  3  de  Fevereiro,  e  se 
fecharáõ  no  dia  30  de  Novembro. 

Art.  10.  Os  exames  começaráõ  no  dia  5  de  Dezembro, 
ou  no  primejro  dia  ulil  que  se  seguir,  se  aquelle  for  feriado, 
precedendo  os  annuncios  necessários. 

Art.  11.  Os  exames  serão  por  pontos,  tirados  á  sorte 
na  occasíão  em  que  se  houverem  de  fazer;  e  serão  regu- 
lados por  um  plano  organisado  pelo  Director  até  o  dia  20 
áa  Novembro  d'entre  as  matérias  leccionadas  no  anno,  c 
approvado,   com  modlQcações,  ou  sem  ellas,  pelo  Com- 
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tfiissario  do  Governo,  que  o  devolverá  até  o  dia  30  do  mesmo 
iTiez  para  ser  executado ;  dando  de  tudo  parte  ao  Governo. 

Art.  12.  Os  exames  versaráô  sobre  provas  oral  e  escrípta, 
segundo  as  instrucyões  quo  der  o  Governo  sobre  proposta 
do  Director. 

Se  versarem  sobre  prova  oral  somente,  duraráô  uma 
hora.  Se  versarem  unícamenfce  sobre  prova  escripta,  terá  o 
alumno  duas  horas  para  a  preparar.  E  se  versarem  sobre 
ambas»  durará  a  prova  oral  meia  hora. 

A  Commissão  Julgadora  poderá  conceder  algum  tempo 
ao  alumno  para  orientar-se  ua  prova  oral,  não  excedendo 
de  10  minutos. 

Art.  13.  Os  alumnos  que  no  mesmo  dia  tiverem  àe 
fazer  exame  por  escripto  sobre  uma  matéria,  serão  exami- 
nados em  um  só  ponto  tirado  por  um  delles* 

Para  este  fim  prepararão  as  respectivas  provas  em  mesas 
separadas  sob  a  inspecção  dos  examinadores,  os  quaes  impe* 
diráO  que  os  examinandos  se  auxiliem  mutuamente,  ou  vejão 
os  trabalhos  uns  dos  outros. 

Ari.  lá.  A  Junta  dos  Professores  designará,  d'entre  os  Pro* 
fessorcs  que  regerão  as  respectivas  cadeiras,  dous  para 
servirem  de  Examinadores  nas  matérias  de  cada  anno;  e 
na  falta  destes  designará,  d*entre  os  outros  Professores  do 
Instituto,  quem  os  dçva  substituir. 

Art.  15.  Os  exames  dos  annos  se  farão  sob  a  presidência 
do  Commissario  do  Governo,  e  serão  julgados  por  este, 
pelo  Director,  e  pelos  Examinadores. 

Art.  16.  Se  houver  grande  numero  de  alumnos,  poderá 
o  Director,  de  accordo  com  o  Commissario,  propor  ao 
Governo  que  se  formem  outras  mesas  de  exames. 

Neste  caso  o  Governo  designará  quem  deva  substituir  o 
Commissario,  e  o  Director  nas  outras  mesas  de  exames; 
assim  como,  na  falta  de  professores  ou  para  uma  só  mesa, 
ou  para  mais  de  uma,  nomeará  quem  os,  deva  substituir. 

Art.  17.  Findos  os  exames  de  cada  dia,  votaráõ  os  res* 
pectivos  Juizes,  fechadas  as  portas,  por  escrutínio  secreto, 
guardando-so  na  forma  da  votação  o  systema  prescripto 
para  os  exames  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II. 

Art.  18.  Feito  isto,  o  Secretario  escreverá  em  livro  es- 
pecial o  resultado  da  votação,  lavrando  um  termo  que  será 
assignado  por  todos  os  Juizes. 

Art.  19.  Concluídos  os  exames  de  todos  os  annos,  fará 
o  Director  organisar,  para  ser  presente  á  Junta,  uma  lista 
dos  alumnos  examinados  em  cada  anno,  com  declaração  das 
notas  que  tiverem  obtido. 

Estas  notas  serão  as  seguintes:  -^Approvado  plenamente — 
quando    o    alumno    alcançar   todas    as   espheras  brancas 
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^^úpprovado  ãimplicUer  —  quando  tiver  tido  alguma  esphera 
preta,  e  —  reprovado  —  quando  fór  maior  o  numero  do 
espberas  pretas.  No  caso  de  empate,  considerar-se*ha  o 
alumno  approvado  simplesmente. 

Art.  20.  Além  das  Terias,  dos  Domingos,  e  dias  Santos 
de  guarda,  somente  serão  feriados  no  Instituto : 

Os  dias  de  Festa  Nacional  marcados  por  Lei . 

Os  de  Idto  Nacional  declarados  pelo   Governo. 

Os  de  entrudo  desde  a  segunda  feira  até  quarta  de  cinza. 

Os  da  semana  Santa  desde  Domingo  de  Hamos  até  o 
da  Paschoa. 


CAPITULO  IV. 


BOS  PRÉMIOS,  E  VANTAGENS  CONCEDIDAS  AOS  ALUMNOS. 


Art»  21.  Logo  que  estiver  organísada  a  lista  do  art.  19, 
o  Director  o  participará  ao  Commissario  do  Governo, 
para  que  este  convoque  a  Junta  dos  Professores,  o  Adjunto 
que  o  mesmo  Governo  nomear,  e  os  Examinadores  de- 
signados na  forma  do  art.  16,  para,  no  dia  que  marcar, 
deliberarem  debaixo  do  sua  presidência  sobre  os  prémios 
que  sojão  merecidos. 

Art.  22.  Os  prémios  não  passaráO  de  dous  em  cada  anno, 
com  a  designação  de  1.^,  e  de  2.'' 

O  1.*  premio  constará  do  um  livro,  de  encadernação 
dourada,  sobre  objecto  relativo  ás  matérias  do  curso  do 
Instituto,  ou  que  com  ellas  tiverem  relação. 

O  2.**  do  um  livro  de  encadernação  simples  sobre  assumpto 
semelhante  ao  do  1.*  premio. 

Art.  23.  Os  prémios  só  poderáôser  conferidos  aosalumnos 
qae  tiverem  sido  approvados  plenamente,  e  se  houverem 
distinguido  por  seu  merecimento  moral,  assiduidade,  e 
applicaçâo. 

Art.  24.  O  Director,  e  os  Professores  apresentaráõ  aos 
membros  da  Junta  na  sessão  extraordinária,  de  que  trata 
o  art.  21,  todas  as  notas  que  tiverem  tomado  durante  o 
anno  acerca  do  procedimento,  e  applicaçdo  dos  alumnos, 
d'entre  os  quaes  terão  de  ser  escolhidos  os  premiados. 

Art.  25.  No  julgamento  para  os  prémios  serão  tidas  cm 
muito  especial  attençao  estas  notas,  e  as  informações  que  na 
mesma  occasião  devem  ser  ministradas  á  Junta  pelos  Pro* 
íessorcs. 
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Art.  26,  Para  a  concessão  dos  prémios  requerem-se  peid 
menos  dous  terços  de  votos  favoráveis  dos  julgadores. 

Art.  27.  Os  prémios  serão  distribuidos  publicamente 
pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
ImpcriOy  e  na  sua  falta  pelo  Commissario  do  Governo ; 
observando-se  quanto  ás  solemnidades  desse  acto  o  que  se 
pratica  ou  houver  de  praticar-se  no  Collegio  de  Pedro  2.*. 

Art  23.  Feita  a  distribuição  dos  prémios,  encerrar-se-bão 
todos  os  trabalhos  do  anno  lectivo. 

Art.  29.  Aos  alumnos,  que  forem  approvados  no  ultimo 
anno  do  Instituto  ,  passar-se-ha  carta  de  habilitação ,  a 
qual  será  assignada  pelo  Director,  e  pelo  Secretario,  e 
impressa  em  pergaminho  conforme  o  modelo  annexo. 

Art.  30.  Os  que  obtiverem  carta  de  habilitação  gozaráõ 
das  seguintes  vantagens : 

De  serem  admittidos  a  concurso,  independentemente  de 
exame  prévio,  para  os  lugares  de  Alfandegas,  e  Consulados, 
e  para  os  de  Amanuense  das  Secretarias  de  Estado,  e  Pra- 
ticantes das  mesmas,  e  do  Thesouro  Nacional ;  e  de  serem 
para  os  {ditos  lugares  preferidos  em  igualdade  de  circum- 
stancias . 

De  serem  preferidos  em  igualdade  de  circumstancias  para 
os  lugares  do  Instituto,  e  para  os  de  Corretor,  c  Leiloeiro. 

Art.  31.  No  fim  de  cinco  annos,  contados  da  data  destes 
Estatutos,  somente  os  alumnos  do  Instituto  serão  nomeados 
para  os  lugares  de  Corretor,  e  Leiloeiro.  O  Governo  porém 
poderá  por  meio  de  Decreto  prorogar  este  prazo  peio  tempo 
que  fór  necessário. 


CAPITDLO  V. 


BA  FREQUÊNCIA  DOS  ALUMNOS,  £  DA  POLICIA  DO  INSTITUTO. 


Art.  32.  Os  alumnos  devem  respeitar  os  Professores  e 
Empregados,  conservar  o  maior  silencio  durante  as  aulas, 
ter  a  maior  applicação,  e  assiduidade,  abster-se  de  levantai^ 
vozes,  fazer  algazarra,  e  passear  em  magotes  dentro  do 
edificio  do  Instituto. 

Art.  33.  O  que  deixar  de  cumprir  os  preceitos  do  artigo 
antecedente,  provocando  desordem  com  os  seus  companheiros, 
oíTendendo-os  de  qualquer  modo,  ou  faltando  ao  respeito 
a  seus  superiores,  incorrerá  nas  penas  declaradas  nesto 
capitulo. 
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Art.  3i.  O  alumno  que  der  dez  faltas  em  uma  das  anlas 
sem  moU?o  justificado,  ou  quarenta,  ainda  justiflcando-as, 
perderá  o  anno,  e  com  ordem  do  Director  será  riscado 
da  matricula,  publicando-se  o  seu  nome  por  edital  no 
Instituto. 

Art.  35.  Incorre  em  falta,  como  se  nao  tivesse  ido  á  aula, 
o  alamno  que  sahír  desta  sem  licença  dt}  Professor,  e  o  que 
não  se  prestar  aos  trabalhos  que  lhe  forem  commettidos. 

Art.  3C.  As  faltas  serão  todos  os  dias  notadas  pelo  Porteiro 
em  uma  caderneta,  que  no  fim  de  cada  liçSo  será  examinada, 
«)rrigida,  o  rubricada  pelo  respectivo  Professor  na  pagina 
do  dia. 

Bsta  caderneta  será  apresQntada  aos  alumnos  sempre 
que  a  exigirem,  para  que  verifiquem  as  faltas  que  baião 
dado. 

Art.  37.  Asfaltas  deverôõ  sor  justificadas  logo  no  primeiro 
dia  em  que  o  alumno  comparecer  perante  o  respectivo  Pro- 
fessor, que  as  poderá  abonar,  se  achar  fundados  os  motivos, 
ou  procedentes  os  documentos  apresentados. 

Se  o  Professor  abonar  as  faltas,  lançará  por  escripto,  ou 
mandará  escrever,  authenticando  com  sua  assignatura,  a 
nota  competente  na  caderneta  do  Porteiro,  na  pagina  do 
dia  em  que  as  abonar,  com  declaração  do  dia  cm  quo 
forão  dadas. 

Art.  38.  Todos  os  mezes  o  Porteiro  apresentará  ao  Se- 
cretario a  lista  das  faltas  dos  alumnos  durante  o  mez 
anterior. 

Art.  39.  O  Secretario  formará  uma  lista  geral  de  todas 
as  faltas,  com  declaração  dos  dias  em  que  forão  dadas,  e  a 
iransmiltirá  á  Junta,  a  qual,  combinando-as  com  as  notas  dos 
Professores,  lançadas  na  conformidade  do  art.  37,  as  jul- 
gará ,  podendo  ainda  receber  as  justificações  que  até  esso 
momento  o  alumno  apresentar. 

Art.  40.  Terminado  o  julgamento  da  Junta,  o  Secretario 
organisará.  a  lista  das  faltas  commettidas  durante  o  mez, 
acrescentando  as  dos  mezes  anteriores ;  e  fazendo-a  acom- 
panhar das  notas  competentes,  a  entregará  ao  Director,  o 
qual  a  mandará  alfixar  no  instituto.  No  fim  do  anno  serão 
publicadas  pela  imprensa  todas  as  faltas  que  derem  os 
alumnos. 

Art.  41.  O  julgamento  das  faltas  não  terá  lugar  senão 
depois  que  o  alumno  comparecer.  As  que  forem  dadas  antes 
dessa  época  serão  lançadas  na  lista,  com  a  observação  de  — 
continuação  da  ausência. 

Art.  42.  Os  alumnos  poderão  reclamar  assim  contra  a  nota 
qua  lhes  fòr  lançada  pelo  Professor,  como  contra  a  decisão 
da  Junta. 
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Art.  43.  As  reclamações  deveràô  ser  apresentadas  dentro 
de  três  dias,  conlados  da  nota  do  Proressor,  ou  da  publicação 
da  lista,  ao  mesmo  Professor,  ou  ao  Director,  para  serem 
presentes  á  Junta. 

No  caso  de  continuarem  as  faltas,  os  três  dias  serSo  con* 
tados  do  em  que  os  alumnos  comparecerem. 

Art.  44.  Estas  reclamações  não  serão  admittidas  scnSo  em 
dous  casos  :  -1.**  se  ó  alumno  negar  as  faltas ;  2."*  se  o  jul-* 
gamcnto  dollas  fôr  dado  em  sua  ausência. 

Art.  45.  O  alumno  que  perturbar  o  silencio,  causar 
desordens  dentro  da  aula,  ou  neila  proceder  mal,  será  re- 
prehendido  pelo  Professor. 

Se  não  se  contiver,  o  Prpfessor  o  fará  immedíatamente 
sahir  da  sala,  ordenando  ao  Porteiro  que  lhe  marque  uma 
falta,  e  tome  nota  do  facto  na  sua  caderneta,  para  ser  levado 
ao  conhecimento  do  Director. 

Se  o  alumno  recusar  sahir,  ou  se  usar  de  palavras  desres- 
peitosas, o  Professor  fará  tomar  por  termo  isso  mesmo  peio 
Porteiro,  e  dará  logo  parto  do  occorrido  ao  Director. 

Se  ò  Professor  vir  que  a  ordem  não  pôde  ser  restabelecida, 
suspenderá  a  lição,  tomando,  ou  mandando  pelo  Porteiro 
tomar  os  nomes  do  autor,  ou  autores  da  desordem  para 
o  fim  acima  indicado. 

Art.  46.  O  mesmo  procedimento  terá  lugar  quando  os 
factos  acima  mencionados  forem  praticados  em  acto  de 
exame,  ou  outro  qualquer  do  Instituto,  procedendo  o  Pro«> 
fessor,  que  o  presidir,  nos  termos  indicados. 

Art.  47.  O  Director  logo  que  tiver  noticia  do  facto, 
fará  vir  á  sua  presença  o  culpado  ou  culpados,  e  depois 
de  ler  publicamente  a  parte  do  Professor,  e  o  termo  lavrado 
pelo  Porteiro,  imporá  a  pena  de  prisão  correccional  de  I 
a  8  dias. 

Art.  48.  A  prisão  correccional  terá  lugar,  logo  que  (òr 
possível,  dentro  do  edifício  do  Instituto,  em  lugar  conve- 
nientemente preparado,  d'onde  nos  dias  de  trabalho  sahirá 
o  delinquente  para  assistir  ás  lições,  ou  para  ir  fazer  acto, 
se  este  tiver  lugar  em  occasião  em  que  o  alumno  ainda  não 
tenha  preenchido  os  dias  de  prisão. 

O  Governo  providenciará  sobre  o  lugar  para  a  prisão, 
emquanto  não  o  houver  no  edifício  do  Instituto. 

Art.  49.  Se  a  desordem  lôr  dentro  do  edifício,  porém 
fora  da  aula,  qualquer  Professor,  ou  Empregado  que  presente 
se  achar,  procurará  conter  os  autores  cm  seus  deveres. 

No  caso  de  não  serem  attendidas  suas  admoestações,  cu 
se  o  successo  fôr  de  natureza  grave,  o  Professor,  ou  Em- 
pregado que  o  presenciar,  deverá  immedíatamente  com- 
municar  o  fado  ao  Director 
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Art  SO.  O  Director,  logo  qne  receber  a  participação»  ou 
ex^officio,  quando  por  outros  meios  tiver  noticia  do  Tacto, 
tomará  delíe  conliecimento,  fazendo  comparecer  perante 
ai  o  alumno  ou  alumnos  que  o  praticarão. 

O  comparecimento  terá  lugar  na  Secretaria. 

Art.  51.  Se  depois  das  indagações  a  que  proceder,  o 
Director  achar  que  o  alumno  merece  maior  correcção  do 
que  uma  simples  advertência,  ou  reprehensão  feita  em  par- 
ticular, o  reprehenderá  publicamente. 

Art.  52.  A  reprehensão  será  neste  caso  dada  na  Secretaria, 
®m  presença  de  dous  Professores,  e  dos  Empregados,  e  de 
4  ou  6  alumnos  pelo  menos ;  ou  na  aula  a  que  o  alumno 
pertencer,  presentes  os  Professores,  e  os  outros  alumnos  da 
mesma,  que  se  conserva ráõ  nos  respectivos  lugares. 

A  este  acto  bem  como  aos  referidos  no  art.  47  assistirá 
o  Secretario,  e  de  todos  elles  lavrará  um  termo,  que  com 
o  termo,  e  notas  de  que  tratão  os  arts.  45,  c  46  será  pre- 
sente na  primeira  sessão  da  Junta,  e  transcripto  nas  informa- 
ções dadas  ao  Governo  sobre  o  procedimento  dos  alumnos. 

Art.  53.  Se  o  Director  entender  que  qualquer  dos  delictos 
marcados  nos  artigos  antecedentes  merece,  pelas  circum- 
stancias  que  o  acompanharem,  mais  severa  punição  do  que  as  < 
dos  arts.  47  e  51,  mandará  lavrar  termo  de  tudo  pelo  Secre- 
tario, com  as  razões  que  o  alumno  allegar,  e  com  os  depoi- 
mentos úà^  testemunhas  que  souberem  do  facto ;  e  o  apre-  • 
sentará  á  Junta. 

Esta,  depois  de  empregar  os  meios  necessários  para  a  in- 
dagação da  verdade,  condemnará  o  alumno  á  prisão  até 
40  dias,  e  è  perda  do  aono  se  o  reconhecer  culpado. 

Art.  54.  Se  os  alumnos  combinarem  entre  si  para  nenhum 
delles  ir  á  aula,  a  cada  um  dos  que  não  justificarem  a  au- 
sência será  imposta  a  pena  de  5  faltas,  e  os  cabeças  serão 
punidos  com  a  perda  do  anno. 

Art.  55.  Os  alumnos  que  arrancarem  edital  dentro  do 
ediQcio  do  Instituto,  ou  praticarem  acto  de  injuria  dentro, 
00  fora  delle,  por  palavras,  por  cscrípto,  ou  por  qualquer 
oatro  modo  contra  o  Director,  ou  Professores,  serão  punidos 
com  as  penas  de  prisão  de  um  até  três  mezes,  ou  com  a  de 
perda  de  um  até  dous  annos,  conforme  a  gravidade  do  caso. 

Art.  56.  Se  commetterem  dentro  do  edifício  do  Instituto 
actos  ofTensivos  da  moral  publica,  e  da  Religião  do  Estado, 
ou  se  em  qualquer  lugar,  ou  por  qualquer  modo  que  seja 
dirigirem  ameaças,  tentarem  aggressão,  ou  vias  de  facto 
contra  as  pessoas  indicadas  no  artigo  antecedente,  ferão 
punidos  com  o  dobro  das  penas  ahi  declaradas. 

Se  efíectuarem  as  ameaças ,  ou  realizarem  as  tentativaSy 
serão  punidos  com  a  exclusão  dos  estudos  do  Instituto. 
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k$  penas  darta  artigOt  o  do  anteeadento  nlo  exdaem 
afoellas  am  que  iofiorrerem  os  delinquentes»  segundo  a 
Legislado  geral. 

Àrt.  57.  Se  os  delictos  dos  artigos  antecedentes  forem 
praticados  por  estudantes  do  altimo  anno,  serio  punidos 
ou  eoiB  a  pena  de  prisão»  ou  com  a  suspensão  do  exame» 
Qtt  com  a  de  retendo  da  Carta  de  habilitação  (no  caso  em 
que  aquelle  ji  tenha  sido  feito) ;  e  em  qoaesquer  casos  pelo 
tempo  correspondente  ao  das  penas  marcadas  nos  ditos 
artigos. 

Art.  58.  As  penas  de  prisão  correccional  por  mais  de 
8  dias»  de  retenção  da  Carta»  de  suspensão  do  exame»  de 
perda  do  anno,  e  de  exclusão  seif  o  impostas  pela  Junta» 
e  communicadas  ao  Governo  pelo  Director. 

Das  decisões  da  Junta  se  admittirá  recurso  para  o 
(fOf erno»  sendo  interposto  dentro  da  8  dias,  contados  da 
intimação. 

O  recurso  será  suspensivo  nos  casos  de  perda  do  anno» 
ou  de  exclusão. 

O  Governo  Imperial «  a  quem  serão  presentes  todos  os 
papeis  que  formarem  o  processo»  resolverá  confirmando» 
revogando»  ou  modificando  a  decisão  da  Junta. 

Art.  59.  Para  obrigar  o  alumno  delinquente  a  com- 
parecer perante  á  Directoria,  e  á  Junta»  e  para  se  fazer 
efibctiva  a  sua  prisão,  quando  fôr  condemnado,  se  obser- 
varão as  disposições  que  regem  nas  Faculdades  do  Império. 


CAPITULO  VI. 


]K>8   PROFBSSOBBS, 


Art^  60.  Os  Professores  serão  nomeados  por  Decreto» 
precedendo  concurso»  e  proposta  da  aommissão  julgadora» 
que  se  comporá  do  Commissario  do  Governo»  que  a  presidirá» 
de  um  Adjunto  nomeado  pelo  mesmo  Governo»  do  Director» 
e  de  dous  Examinadores  designados  pelo  Governo. 

Art.  61.  O  exame  dos  Professores  será  feito  perante  a 
GoramissSo  Julgadora»  e  pela  mesma  será  julgado. 

Art.  63.  Nestes  exames  sujeitar-se-hão  os  concorrentes 
a  três  provas:  duas  oraes,  e  uma  escripta.  As  provas 
oraes  constarão  de  uma  prelecção»  e  de  argumentação  entre 
09  candidatos.  Se  o  candidato  fôr  só  um,  será  argumen- 
tado pelos  examinadores. 


Ali.  68.  Estat  troe  ptovas  serSo  dadas  lobre  pobtõs  tiradoi 
á  aarte  na  occasiio  do  exama»  a  escolhidos  pela  Goninissle 
Julgadora   na  Tespera  do  dia  do  exame. 

Alt.  6%.  Marear-se-hèo  doas  horas  ao  candidato  pala  a 
prova  escrtpta,  nina  para  a  argamenUfio,  e  ama  para  a 
prelecçio. 

Art.  65.  Gonclaidas  todas  as  provas»  a  Gommissio  Jol- 
gadora  procederá  á  votaçio  sobre  o  merecimento  de  cada 
candidato,  e  em  seguida  sobre  a  ordem  em  qae  devem 
ser  offeréeldos  á  escolha  do  Governo  os  nomes  dos  qne 
trverem  sido  approvados. 

Art.  66.  Nos  concursos  goardarse^bSo  qoanto  á  maneira 
4m  inscrípçfio,  forma  das  votaç9es,  e  tudo  o  mais  que  Mr 
concernente  a  este  objecto,  e  não  estiver  expressamente 
declarado  nestes  btatotos,  as  regras  estabelecidas  para  as 
dos  pretendentes  aos  lagares  de  Substitutos  das  Faculdades 
de  Direito,  no  que  forem  applicaveis. 

Art.  67.  Se  o  Governo,  a  vista  das  provas  escripCas 
que  lhe  serio  remettidas,  e  das  informações  que  obtiver 
aobre  a  moralidade  dos  concorrentes,  entender  que  nenhum 
dos  proposiòs  deve  ser  escolhido,  mandará  proceder  a  novo 
concurso,  nomeando  entretanto  quem  intorinamente  re{|a  a 
cadeira  vaga. 

Esto  porém  nSo  podará  ser  Juit  no  novo  concurso. 

Art.  68.  Os  Professores  que  forem  nòvamento  nomeados 
serio  considerados  vitalícios  no  fim  de  S  annos  de  serviço, 
e  dessa  época  em  dianto  s6  por  sentonça  poderáO  ser  de^ 
mittidos  na  conformidade  do  que  se  acha  disposto  no  Re* 
gulamento  da  Instrucçfto  pnmaria  e  secundaria  a  respeito 
dos  Proressores  Públicos. 

Art.  69.  Preenchidos  10  annos  de  serviço  eflèctivo,  poderá 
o  Governo  mandar  adiantar  aos  que  requererem  a  quantia 
necessária  para  entrarem  para  o  Monto  Pio  dos  Servidores 
do  Estado,  do  mesmo  modo  que  se  pratica  com  os  pro- 
fessores do  Imperial  Gollegio  de  Pedro  Segundo. 

Art.  70.  Os  que  completarem  25  annos  de  eifectivo  exer- 
cido poderáõ  ser  Jubilados  com  ordenado  por  inteiro,  se 
por  moléstia  se  impossibilitarem  de  servir. 

Também  poderáõ  Jubilar-se,  mas  somente  com  o  orde- 
nado proporcional,  os  qne  tendo  mais  de  10  annos  de 
serviço  provarem  que  se  achfio  inhabilitados  de  continuar 
a  leccionar. 

Art.  71.  O  qne  obtiver  permissão  do  Governo  para  con* 
tinuar  a  leccionar  depois  de  haver  completado  25  annos  de 
eflèctivo  exercício,  terá  mais  uma  gratificação  de  4009  por 
anno,  emquanto  fôr  pelo  mesmo  Governo  conservado  no 
magistorio. 
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Art.  72.  O  Professor  que  se  Jubilar  com  30  annos  do 
serviço,  tendo  peio  menos  25  annos  de  magistério  effectivo, 
terá  além  do  seu  ordenado,  metade  da  respectiva  gratiflcaçfio. 

Art.  73.  Para  o  tempo  de  effectivo  serviço  serão  abonadas  : 

1.*  As  faltas  dadas  por  serviço  publico  em  outros  em- 
pregos, ou  commissões,  com  tanto  que  dentro  dos  25  annos 
não  comprehendão  um  espaço  maior  de  5. 

S.*  As  faltas  por  moléstia,  Justificadas  pelo  modo  declara- 
do nestes  Estatutos,  não  excedendo  de  20  em  cada  anno , 
ou  de  60  em  um  triennio,  salvo  se  a  moléstia  fór  adquirida 
em  serviço  publico. 

3.''  As  que  procederem  de  suspensão  judicial,  ou  admi- 
nistrativa, quando  a  final  fôr  o  Professor  suspenso  declarado 
innocente. 

4.*  As  que  forem  dadas  em  consequência  de  serviço 
publico  gratuito,  e  obrigatório  pela  Lei. 

Art.  74.  Os  Professores  leccionarão  cada  dia  durante  o 
prazo  marcado  no  plano  dos  estudos,  explicando  as  matérias 
para  o  dia  seguinte,  perguntando  aos  alumnos  sobre  a 
lição  passada  no  dia  antecedente,  ou  entretendo-os  com 
exercícios  práticos* 

Art.  75.  Devem  além  disto: 

1.*  Comparecer  em  suas  aulas  á  hora  marcada,  decente- 
mente vestidos,  e  nellas  conservar-se  durante  o  prazo  que 
fôr  marcado  para  as  lições. 

2.*  Manter  dentro  delias  o  silencio,  o  respeito,  e  a  con- 
veniente disciplina,  admoestando  os  alumnos  pouco  appli- 
cados,  ou  que  procederem  mal,  reprehendendo-os,  se  o  caso 
exigir,  com  palavras  comedidas,  e  impondo-lhos  as  penas 
destes  Estatutos  quando  lhes  competir. 

3/  Prestar  o  devido  respeito  ao  Commissario  do  Governo, 
e  ao  Director,  a  quem  como  Chefe  do  Instituto  são  imme- 
diatamente  subordinados. 

4.**  Participar  previamente,  e  por  escripto  ao  Director  o 
seu  impedimento,  sempre  que  tiverem  do  faltar,  salvo 
quando  forem  accommettidos  por  moléstia  repentina,  ou 
fór  imprevista  a  causa,  podendo  nestes  casos  a  participação 
ter  lugar  no  dia  seguinte. 

5.*  Observar  fielmente,  e  fazer  observar,  na  parte  que 
lhes  toca,  as  disposições  dos  presentes  Estatutos,  dos  llegu- 
lamentos,  e  ordens  do  Governo,  as  determinações  da  Jqnta, 
e  as  recommendações  do  Director,  em  tudo  quanto  fór 
concernente  ao  serviço. 

Art.  76.  A  antiguidade  dos  Professores  actuaes  será 
contada  segundo  as  regras  em  vigor  até  a  publicação  destes 
Estatutos;  e  desta  época  em  diante  pelas  que  são  aqui 
prescriptas. 
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Para  os  qae  de  novo  forem  nomeados  regulará  a  data 
da  posse,  e  havendo  mais  de  ama  no  mesmo  dia,  a  data 
do  Diploma. 

Em  igualdade  desta  data  prevalecerá  a  antiguidade  em 
outros  empregos  públicos  de  .  nomeação  do  Governo,  o 
em  ultimo  caso  a  idade.-  '    . 

Art.  77.  Aos  actuaes  Professores  vitalícios  serão  respei- 
tados os  direitos  por  elles  adquiridos  ao  tempo  da  publi- 
cação destes  Estatutos. 

Art.  78.   Os    Professores    só  terão  direito  ao  ordenado 

deixando  de  comparecer:  1.**  quando  faltarem  por  motivo 

JusiiQcado  de  moléstia,  não  lhes   sendo  abonadas  sem  esta 

circumstancía  muis  do  que  duas  faltas  em  um  mez;  2.*  quando 

obtiverem    licença   com  ordenado,   a  qual  só  lhes  poderá 

ser  concedida  alé  6  mezes  dentro  do  anno,  com  ordenado  por 

inteiro,  sendo  por  motivo  de  enfermidade;  e  S.""  finalmente, 

quando  faltarem  por  serviço  publico  gratuito,  e  obrigatório 

por  Lciy  caso  em  que  perceberão   também  as  gratificações. 

Fora  destas  hypotheses  cessaráõ  os  vencimentos,  seja  qual 

f(Or  o  motivo  da  falta. 

Art.  79.  A  disposição  do  artigo  antecedente  comprehende 
tanto  as  faltas  ás  iiçOes,  como  a  qualquer  outro  acto  a 
que  os  Professores  devem  comparecer,  reputando-se  falta  a 
entrada  na  aula  depois  da  hora,  o  a  sahida  antes  delia  sem 
licença  do  Director. 

Art.  80.  As  faltas  dos  Professores  durante  o  tempo  lectivo 
deveráõ  ser  justificadas  até  o  terceiro  dia  depois  que  com- 
parecerem ;  e  80  passarem  de  um  para  outro  mez,  quando 
tiverem  de  receber  os  seus  ordenados. 

Art*  81.  Na  Secretaria  haverá  os  livros  necessários  para 
o  Secretario  notar  em  cada  dia  de  serviço  as  faltas  que 
derem  os  Professores. 

Art.  82.  A*  vista  deste  livro,  e  das  notas  que  houver 
tomado,  organisará  o  Secretario  a  lista  das  faltas  dadas 
durante  o  mez,  e  a  apresentará  ao  Director  no  primeiro 
dia  útil  do  mez  seguinte. 

O  Director  abonará  as  que  tiverem  em  seu  favor  con- 
dições justificativas. 

Art.  83.  Sendo  desfavorável  a  decisão  do  Director,  será 
immediatamente  comumnicada  pelo  Secretario  ao  Professor, 
o  qual  poderá  apresentar  dentro  de  três  dias  a  sua  recla- 
mação ao  mesmo  Director,  que  a  poderá  attender,  refor- 
mando a  primeira  decisão. 

Art.  84.  Sc  a  não  reformar  terá  o  Professor  recurso  sus- 
pensivo dentro  de  três  dias  para  a  Junta  e  desta  no  efleito 
devolutivo  para  o  Ministro  do  Império  no  prazo  de  outros 
trcs  dias,  contados  da  data  em  que  tiver  lugar  a  declsãp. 


ArL  65.  Se  dío  se  aprefentar  reclama-lo,  ou  otó  ae 
interpuzer  recurso,  nas  hypotheses  dos  artigos  antecedentes , 
o  Director  mandará  lançar  as  faltas  em  livro  especial  para 
serem  trazidas  opportunamente  ao  conhecimento  do  Governo. 

Art.  86.  Os  Professores  que  deixarem  de  comparecer 
para  exercer  as  respectivas  funcçOes  por  espaço  de  três 
mezes,  sem  que  alleguem  perante  o  Director  motivo  que 
Justifique  a  ausência,  incorrerão  nas  penas  do  art.  157  do 
Código  Criminal. 

Se  a  ausência  exceder  de  seis  mezes,  reputa  r-se-ha  terem 
renunciado  o  magistério,  e  os  seus  lugares  Julgar-se-hão 
vagos  pelo  Governo,  ouvido  o  Commissario. 

Art.  87.  Findo  o  prazo  de  três  mezos,  na  primeira  tiy- 
pothese  do  artigo  antecedente,  o  Director  convocará  a  Junta , 
a  qual  tomando  conhecimento  do  facto,  e  de  todas  as  suas 
circumstancias,  decidirá  se  tem  lugar,  ou  nlo  o  processo, 
expondo  minuciosamente  os  fundamentos  de  sua  decisão. 

Se  fftr  afirmativa,  o  Director  a  remetterá  por  copia  ex- 
irahida  da  acta,  com  todos  os  documentos  que  lhe  forem 
concernentes,  ao  Promotor  Publico ,  para  intentar  a  accn- 
saçao  judicial  por  crime  de  responsabilidade,  e  dará  parte 
ao  Governo,  assim  da  resolução  da  Junta,  como  da  marcha, 
e  resultado  do  processo  quando  este  tiver  lugar. 

Na  segunda  hypothese  do  artigo  antecedente  o  Director 
dará  parte  ao  Governo  do  occorrido,  a  fim  de  proceder-se 
na  conformidade  do  mesmo  artigo. 

Art.  88.  O  Professor  nomeado,  que  dentro  de  seis  mezes 
não  comparecer  para  tomar  posse,  nem  communicar  ao 
Director  a  razão  justificativa  da  sua  demora,  perderá  a 
cadeira,  sendo-lhe  a  pena  imposta  pelo  Governo  Imperial. 

Art.  89.  Verificada  a  demora  da  posse,  e  decidida  pela 
Junta  a  procedência,  ou  improcedência  da  Justificação,  Sa 
tiver  havido,  o  Director  participará  ao  Governo  o  que 
houver  occorrido,  para  a  final  decisão. 


CAPITULO  VII. 


BA  JUITTA  nos  moPBSSOBCS. 


Art.  90.  Haverá  uma  Junta  de  Professores,  que  será  com- 
posta dos  mesmos,  e  presidida  pelo  Director.  A  presidência 
pertencerá  porém  ao  Commissario  do  Governo  no  caso  do 
art.  SI,  e  quando  elle  a  convocar  extraordinariamente.  Em 
qualquer  bypothese  o  Director  fará  sempre  parte  da  Junta. 
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ÀA.  91  *  A  Janta  dos  Professores  nio  pôde  exercer  soas 
ftaLne(Oes  sem  que  se  reúna  mais  de  metade  de  seus  membros. 
Suas  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  absoluta  dos 
Yotos  presentes,  salvos  os  casos  em  que  nestes  Estatutos  se 
prescreve  o  contrario. 
Compete-lhe : 

1  .*  O  Julgamento  das  faltas  dos  alumnos,  e  dos  delictos 
por  elles  commettidos  nos  casos  marcados^  no  Capitulo  5.* 
2.*  Propor  as  emendas,  e  alterações  que  a  experiência 
aconselhar  nos  Estatutos,   Regulamentos,   e  praticas  do 
Instituto,  e  tudo  quanto  Julgar  a  bem  do  ensino. 
3.*  A  concessão  dos  prémios,  na  forma  do  art.  SI. 
4.*  A  designação  dos  Professores  para  os  exames. 
Art.   92.   A  Junta  dos  Professores  se   constituirá  em ' 
Tribunal  interno  todas  as  vezes  que  um  de  seus  membros 
o  requerer  por  escripto  ao  Director,  ou  que  este   por  si, 
OQ  da  ordem  do  Governo  a  convocar  para  o  dito  fim . 

Art.  93.  Neste  Tribunal  se  examinarão,  e  discutirão  as 
fiiltas  dos  Professores,  que  forem  contrarias  á  moralidade, 
e  decoro  do  Estabelecimento,  ou  á  dignidade  dos  seus  col- 
legas,  ficando  sujeitos  os  mesmos  Professores  nas  faltas  que 
Gommetterem  ás  penas  impostas  aos  Professores  de  ins^ 
irucçio  primaria  e  secundaria  no  Capitulo  único  do  tit. 
S.^  do  respectivo  Regulamento. 

Art.  94.  O  jirocesso  disciplinar  para  a  imposição  das 
penas,  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  terá  lugar  pela 
fdrma  disposta  nos  arts.  124  a  131  do  citado  Regulamento . 
Art.  95.  Os  Professores  manterão  nas  discussOes  da 
Junta  a  maior  urbanidade,  e  delicadeza  para  com  o  Director, 
e  para  com  os  outros  Professores. 

O  que  infringir  este  preceito  será  immediatamente  cha- 
mado  á  ordem  pelo  Director :  se  insistir,  o  Director  o 
íkrá  sahir  da  sessão,  e  se  recalcitrar,  o  suspenderá  do  exer- 
cido de  suas  ftincções,  e  vencimentos  até  8  dias,  contados 
do  dia  immediato  ao  da  sessão  em  que  o  facto  aconteceri 
faiendo-se  do  que  occorrer  expressa  menção  na  acta. 

A  suspensão  porém  só  produzirá  seus  effeitos,  quanto  aos 
vencimentos,  depois  de  approvada  pelo  Governo. 

Art.  96.  As  sessões  da  Junta  serão  sempre  em  horas 
que  não  prejudiquem  o  serviço  das  aulas,  dos  exames,  o 
dos  outros  actos  do  Instituto. 

Art.  97.  Sempre  que  se  tratar  de  objectos,  ou  questões 
de  interesse  individual,  a  votação  da  Junta  será  por  es- 
cnitinio  secreto. 

Art.  96.  As  suspeições  dos  Lentes  nas  votações,  por  mo- 
tivo de  parentesco  em  grão  prohibido,  serão  reguladas  pelas 
disposições  do  Decreto  n."*  3.879  de  23  de  Janeiro  de  1862. 


Art.  99.  O  Presidente  da  Junta  votará  coro  os  membros 
delia,  e  no  caso  de  empate  terá  também  o  voto  de  qualidade. 

CAPITULO  VIII. 

DOS  EMPREGADOS   DO  INSTITUTO. 


Art.  100.  O  lustituio  terá  os  seguintes  empregados  : 

Commissario  do  Governo. 

Director. 

Secretario. 

Porteiro. 

Alem  destes  haverá  os  Serventes  quo  forem  necessários. 

Art.  101.  O  Commissario  do  Governo,  o  o  Director  se- 
rão nomeados  por  Decreto ;  o  Secretario,  e  o  Porteiro  por 
Portaria.  Os  serventes  serão  contractados  pelo  Director,  que 
os  despedirá  quando  convier. 

Art.  102.  Ao  Commissario  do  Governo  competem,  além 
das  atlrlbuiçoes  especIQcadas  nestes  Estatutos,  as  seguintes: 

l."*  Convocar  a  Junta  extraordinariamente,  quando  o 
julgar  necessário. 

2.°  Assistir  aos  exames  annuaes  dos  aiumnos,  e  tomar 
parte  no  seu  julgamento,  presidir  aos  concursos,  e  á  sessão 
da  Junta  para  a  concessão  dos  prémios,  e  em  geral  as  que 
convocar ;  votando  em  todas  as  matérias,  com  voto  de 
qualidade. 

3.°  Estudar  as  necessidades  do  Instituto,  e  propor  as  me- 
didas que  julgar  convenientes  para  a  repressão  do  quaes- 
quer  abusos  que  se  tenhão  introduzido,  ou  para  a  modí- 
Qcação  das  disposições  dos  presentes  Estatutos ,  e  das 
praticas  admittidas  no  Estabelecimento. 

4.®  Dar  conta  ao  Governo,  em  relatório  annual,  do  estado 
do  Instituto,  e  do  juizo  que  formar  acerca  do  aproveita- 
mento dos  aiumnos,  e  do  mérito  dos  Professores. 

Art.  103.  Para  o  desempenho  de  suas  funcções  terá  o 
direito  de  exigir  do  Director,  Professores,  e  mais  empregados 
as  informações  que  entender  necessárias. 

Art.  104.  Ao  Director  compete: 

l.""  Organisar  o  plano  dos  estudos,  e  o  dos  exames  na 
forma  determinada  nos  arts.  3.^  e  11. 

2.*  Observar,  e  fazer  observar  os  Estatutos,  Regulamentos, 
e  ordens  concernentes  ao  Instituto. 

3.*  Inspeccionar  o  ensino,  fiscalisando  o  methodo  dos  Pro- 
fessores, c  a  maneira  por  que  dcsempenhão  suas  obrigaç-õos. 


—  \^  — . 

^."^  Velar    om  qnc  (odos  os  Em|iTogiUlo.-ç  cumpiao  sctiç 

rercs,  o  se  manlenhn  a  policia,  e  a  boa  ordem  no  Inslilulo, 

5.'  Convocar  a  fuRia  tlo6  Professores,  sempre  tjuc  fôr 
9i«cessartQ,  designar  os  dias,  e  horas  das  scss(1es,  presidi-las« 
regular  seus  trabalhos,  «  voiar  em  todas  as  matérias  com 
voto  de  qualidade. 

<6.*  Propor  ao  Governo  todas  as  providencias  de  quo 
«arocer  o  Instituto.  # 

7.*  Despachar  t>s  rcqtrcrimenlos  dos  ohimnos  qut;  qui- 
serem inscrcver-so  para  os  eicames  de  preparatórios,  oa 
para  serem  ina4Ticu4ados,  e  quaesqucr  outros,  ctija  decisJXo 
ihn  pertença. 

8.'  Nomear  d^cnlrc  os  ProTcssorcs  os  examinadores  para 
os  exames  f  reparatorios,  c  presidir  aos  mesmos  exames;  « 
ffiiando  impos^bilitado ,  designar  «m  Professor  que  faça 
«nas  veces. 

9.*  xVssignar  com  os  Professores  prcscnles  as  actas  das 
sess5cs  da  Jimta,  a -correspondência  ofTicial,  assim  como  todos 
os  lermos  lavrados  em  nome,  ou  por  de1ibera^9o  da  Junta, 
por  virtude  destes  Estatutos,  tm  por  ordem  do  Governo. 

10.  Fazer  organisar  pelo  Secretario,  fiscalisar,  c  assignar 
as  folhas  dos  ventimentos,  e  as  de  outras  despezas  do  Ins- 
tituto, c  bem  assim  o  respectivo  orçamento,  que  annual- 
mento  deve  propor  ao  Ministro  o  Socret<irio  <Ic  Estado  dos 
Negocies  á^  Império* 

11.  Dar  ao  mesmo  Ministro,  no  Hm  de  cada  anno,  por 
intermédio  do  Commissaiie,  conta  <:ircumstan^ciada  do  quo 
de  mais  notável  tiver  occorrido  no  Instituto,  o  da  ma- 
neira por  q«o  os  IVofessores,  c  empregados  preenchem 
seus  deveres,  enviando  por  essa  occasião  a  relação  das 
faltas,  que  os  mesmos  tiverem  dado  durante  o  anno;  e 
bem  assim  tim  relatório  de  todos  os  trabalhos  escolares, 
eem  informação  sobro  o  aproveitometfto  dos  alumnos,  o 
progresso  dos  estudos. 

IS.  Admoestar  os  Professores,  c  Empregados,  quo  nSo 
cumprirem  suas  obrigações,  levando  immediatamento  ao 
cont^cimento  do  Cloverno  es  <:asos  graves,  o  os  do  rein- 
cidência. 

13.  Reprchender  os  Empregados  qae  procederem  mal, 
e  suspendè-los  até  8  dias,  com  privação  de  vencimentos,' 
dando  disto  também  parte  circumstanciada  ao  Governo,  a 
fim  de  que  resolva  o  quo  entender  mais  acertado. 

14.  Velar  na  conservação,  asseio,  o  melhoramento  do 
<nlfficio,  dos   livros,  e  utensilios  do  Instituto. 

15.  Assignar  as  cartas  de  habilitação  dos  alumnos. 

16.  Formar  parto  das  CommissOes  de  exame  do  Om 
do  4ínno. 

LSIS  DE   18C3     PARTI?  If.  7, 
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Art.  105.  O  Director  poderá  exigir  dos  Professores  a^ 
informações  quo  julgar  convenientes  a  bem  do  Instituto, 
o  da  regularidade  do  ensino,  detendo  estes  satisfazè-las 
promptamcnte,  c  prestar-sc  aos  trabalhos  de  que  os  in^ 
eambir  no  desempenho  de  suas  foncçOes. 

Art.    106.  Ao  Secretario  compete: 

1.^  Escrever,  e  registrar  toda  a  correspondência,  e  ex- 
pediente^ 

^.^  Redigir,  o  ler  as  s^ctas  das  sessões  da  Junta,  e  os  ter- 
mos de  que  tratão  os  arts.  52  e  53. 

3.''  Transmittír    pontualmente   as  ordens  do  Director. 

4.""  Inscrever  os  nomes  dos  aUimnos  que  quizerem  ma- 
tricular-se,  abrindo,  encerrando,  e  assignando  os  respectivos 
termos. 

5/  Organisar  as  folhas  dos  vencimentos  dos  Professores  e 
Empregados,  extrahir,  e  apresentar  ao  Director  as  conta» 
das  despezas  do  Instituto. 

6.^  Dirigir  o  arehivo,  c  cuidar  dos  livros  do  Instituto. 

7.^  Auxiliar  o  Director  na  policia,  e  asseio  da  casa. 

8.®  Dar  certidão  do  que  lhe  fòr  determinado  por  despacho 
do  Director. 

9.^  Notar  em  livro  especial  os  dias  das  faltas  dos  Pro- 
fessores» e  empregados. 

10«  Organisar  a  lista  das  mesmas  falias  durante  a 
mez,  c  apresenta-la  ao  Director  no  í."*  dia  util  do  mez 
seguinte. 

11.  Organisar  as  listas  das  faltas  dos  alumnos,  c  fazé-las 
publicar. 

12.  Asslgnar  as  cartas  de  habilitaçio  dos  alumnos. 
Art.  107.  O  Secretario  será  nomeado  d*entrc  os  Professores. 
Art.  108.  Ao  Porteiro  compete: 

1.*"  Abrir  as  portas  do  ediflcio  meia  hora  antes  da  de- 
signada para  as  aulas,  c  fecha-las  quando  terminarem  os 
trabalhos. 

3."  Cuidar  no  asseio  do  todo  o  ediflcio ,  dirigindo,  e 
instruindo  os  serventes,  os  quaes  lhe  são  subordinados. 

3.®  Prover  o  edifício  de  tudo  quanto  fõr  neeessario,  se» 
gundo  as  ordens  que  receber  do  Director,  ou  do  Secretario. 

4.*  Entregar  os  ofllcios,  e  a  correspondência,  apresen- 
tando recibos  das  pessoas  a  quem  forem  dirigidos. 

5.<^  Velar  na  policia  do  Estabelecimento,  dando  parte 
ao  Director  dos  abusos  que  dentro  delle  commctterem  os 
alumnos  fora  das  aulas. 

6.^  Impedir  que  se  perturbe  o  silencio  no  vestíbulo,  ou 
nas  proximidades  das  aulas. 

7.^  Fazer  as  despezas  miúdas  do  Instituto,  segando  as 
ordens  que  o  Director  ou  Secretario  lhe  transmittirem. 


\ 
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8/  Fazer  o  sigual  do  começo  das  aulas,  e  a  ehamad!^ 
^os  alumnos  de  cada  uma  delias. 

9/  Uarcar  as  Taltas  destes  no  livro  do  ponto,  entregando 
a  cada  Professor  uma  nota  das  mesmas  faltas  no  âm  da 
respectiva  aula. 

10.  Receber  para  esse  fim  do  Secretario,  e  entregar-lhe, 
findos  os  trabalhos  do  cada  dia,  o  livro  declarado  no  numero 
antecedente.  ^ 

11.  Cumprir  fiel,  e  promptamcnte  todas  as  oroens  con- 
cernentes ao  serviço  que  lhe  forem  dadas  pelo  Director, 
Secretario,  o  Professores  dentro  das  aulas. 

12.  Lavrar  os  termos,  e  as  notas  de  que  tratdo  os 
aris.  45  e  46. 

Art.  109.  O  Porteiro  deverá  marcar  o  ponto  aos  alumnos 
eooi  a  maior  exactidão,  sob  pena  de  immediata  suspensão, 
e  de  demissão  na  reincidência  do  qualquer  falta  deste 
género ;  e  só  o  poderá  riscar,  se  assim  o  ordenar  o  Pro- 
fessor, no  único  caso  de  comparecer  o  alumno  dentro  do 
primeiro  quarto  de  hora,  depois  da  designada  para  a  abor-* 
lura  da  respectiva  aula. 

Quatro  destes  pontos,  porén),  equivalerão  a  um  ponto, 
que  lhe  será  marcado. 


CAPITULO  IX. 


]>ISrOSIÇ0£S  GEllAES. 


Art.  110.  As  cadeiras  de  línguas  poderáò  ser  regidas  por 
estrangeiros,  mediante  contracto,  no  qual  se  estipularão  as 
vantagens  de  que  clles  gozaráõ ;  e  as  obrigações ,  e  penas 
a  que  íicaráO  sujeitos. 

Art.  111.  As  cadeiras,  que  estiverem  vagas,  ou  cujos 
Professores  estiverem  impedidos,  serão  regidas  interina- 
mente por  outros  Professores  do  Instituto,  ou  por  pessoas 
de  fora,  designadas  pelo  Director,  e  com  approvaç&o  do 
Governo. 

Art.  112.  Na  vaga,  ou  impedimento  dos  empregados, 
serSo  os  seus   lugares  servidos  da  seguinte   maneira: 

Servirá  de  Commissario  do  Governo  a  pessoa  que  o  Go- 
verno nomear,  e  nas  suas  faltas  repentinas,  o  Director,  ou 
qoem  suas  vezes  fizer. 

Servirá  de  Director  o  Professor  mais  antigo,  ou  o  que 
se  lhe  seguir,  se  este  estiver  impedido,  emquanto  o  Go* 
vcrno  não  nomear  quem  o  substitua. 


.  5oi'víiá  de  Secrelaiitt  o  Professor  mais  modrrno»  one» 
quo  SC  lhe  seguir,  se  eslc  osUvcr  impedido,  emquaiiU  9 
Irovcrno  nâo  nomear  quem  o  substitua. 

Servirá  de  Parteiro  a  pessoa  que  o  Direftor  no^mcar. 

Art.  113.  Os  Professores,  e  Emprcgadosi  porcebcráõ  o» 
vxMícimeivto&  marcados  na  labelk  aiii>cxa.  Esies  venrimcn- 
tos  so  comporão  de  duas  lerças  parles  dtt  ordenado,  e  d<r 
uma  teiTa  parle  de  gratificação,  a  qual  será  abonada  só- 
luenle  (IVrante  a  cflectiva  exercicio,  salta  a  hypoíbesc  do 
2U*l.  78  Q.*'  3."  O  vouciménJto  da  Secvctario  constará  sément» 
de  gratifícaçSo,  qwnò  pcpceberá  quando  estivei  cm  cxcreieio»^ 

G  lugar  de  CoinmissarLa  do  Gjoveroo  ó  graíuitot. 

Ari.  It4>.  A  regência  interina  das  cadeiras^  nos*  lermos 
do  art.  111  destes  Estatutos,,  dará  direito  á  nM^ladc  dos 
vcncimenlos  marcados  ao  respectivo  Professor,  quando  a 
incsma  regência  fAr  eoiifíada  a  aJgum  dos  Professores  d» 
Iiislitulo ;  o  quaodo  fòr  e&eroida  por  pessoa  de  fóra,.  per- 
ceberá esta  todo  o  veneimo^o  d&cadeica»  Em  ambos  os 
casos  o  vencimento  será  abonado  a  titulo  do  gratifícaçã&. 

Art.  115.  O  substituto  do  Director,,  quando  fdr  um.dos 
Pcofessares,  vencerá  a  graUficardo  do  Director;  c  sendo 
pessoa  de  fora  terá  todos  os  \encimenlo&  próprios  da  Lugar^ 
a  titulo  de  gratifícaç^. 

O  substituto  do  Secretario  vencerá  a  gcatifícaçSo  mar- 
cada ao  mesmo 

O  substitulo  do  Porteiro  percebera  os  vencimcntes  pro»- 
prios  do  lugar,  a  titulo  de  gralifícação. 

Art.  116.  As  taxas  das  matriculas^  t  dos  emoFumcntos^ 
marcada  na  tabeliã  annexa,  serão  pagas  no  Tbcsouro  Na- 
cional, sendo  seu  producto  recolhido  cm  deposito  para  ser 
app] içado  á  compra  do  livres,  o  !nstrii^meiito«>  confaroic  a 
requisiçAo  do  Ministério  do  império. 

Art.  117.  Estes  livros  formaràõ  a  Biblioiheea,  do  íns- 
tilulo,  e  ficarâõ  sob  a  guarda  do  Secretario,  quo  os  irá  re* 
lacionando,  á  proporção  quo  se  forem  adquirindo,i  cm  um 
catalogo  rubricado  pelo   Director. 

Art.  118.  Ninguém  podesá  consultar  qualquer  Uvio  sem 
aulorisação  do  Secretario .  Os  Professores  poderáô  tirar  dft 
Libiiollioca  os  livros  que  precisarem  consultar  maisdeesr- 
vaco,  com  tanto  que  obtenhào  permissão  por  cseripto  do 
Director,  e  passem  recibo  da  entrega,  obri^ando-se  a  resr* 
tituir  dentro  do  prazo  quo  liic  fôf  marcado  pelo  mesmo 
Director,  o  (jual  nâo  excederá  de  15  dias,  ou  a  pagar  o 
sou  importe,  quando  os  nâo  reslilua  dentro  do  praío  mar- 
tiado,  qualquer  que  seja  a  causa  de  o  não  fazer,  ou  quando 
os  apresente  oslrapados.  O  valor  dos  livros  será  deduiúdo 
3ií:aialuicute  dos  vencimentos  do  Protcisor^ 
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Art.  ff 9.  Os  compendia»  para  o  ensino  da  InsCítsCo 
^pendcráõ  da  approvação  do  Governo;  o  se  entenderá  coh* 
cedida,  qnando  fÒr  approvado  o  plano  dos  estudos. 

Art.  lâO.  Os  alumnos  que  forem  reprovados  duas  vezes 
no  mesmo  annQ>  nHo  poderáõ  mais  frequentar  as  aulas  do 
Instituto. 

Art»  121.  Os  presentes  Estatutos  serão  desde  ]á  postos 
em  execução,  dependendo  porém  da  ddlnitiv&  approvafào 
do  Poder  Legislativo. 

Art.  Í22.  Eniquanto  não  forem  defíi>itivamentc  appro- 
\ados,  o  Governo  poderá  fazer  em  algum,  ou  alguns  do 
seus  artigos  as  alterações  que  entender  acertadas. 

Art.  123  Ficua  revogados,  gía  Codas  as  suas  partes,  os 
Estatutos  annexos  ao  Decreto  n^  1.763  de  í%  de  Maio  de 
I85G,  e  os  Decretos  n."  1.885  de  14  de  Fevereiro  de  1857, 
e  2.741  de  9  Fevereiro  de  18GK 

Palácio  do  Rio  du  laneiro  cm  11  de  Março  de  186^.  — 
Marquez  de  Olinda. 


C'arta  de  IiabilitociEo. 


ixsTrnrro  commercial  do  rio  de  janeiro. 


Eu  F. .».,  Director  do  Instilnto  GommerciaT  do  Rio 
de  Janeiro,  tendo  presentes  os  lermos  de  approvação 

obtida  pck>  Sr.  F. .  • .    tílho  de nascido  €n> 

no  dia...-,  de de  18.»,  cm  todos  os  estudos  do 

mesmo  Instituto,  e  em  consequência  da  autoridade  que 
me  è  dada  pelos  Estatutos  qne  baixarão  com  o  Decreto 

».• de de.».,  de e  do  que  nelles  so 

determina,  dou  esl«i  Carta  de  habilitação  ao  dito  Sr. 
F.  • ..  par»  que  com  cHa  gozo  de  todos  os  direitos^  e 
prerogativas  que  Llie  são  inlierentes. 

Rio  de  Janeiro  em»».,  de»».,  de  tS..... 


Selfo  pendente» 

O  Dircckor  do  Instituto.  (Assígnatura.) 

O  Secretario  do  Instituto.  (Assigiuitura.) 
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Tabolla  dos  veucimeutoii . 

Director i  :200*000 

Professor  de  sciencias ^ .  1 :80(MK)00 

»        de  línguas 1  ;200»000 

Secretario 60(W)00 

Porteiro 500»000 

Ao  mesmo,  de  gratiflcaçâo  emquanto  no  Ins- 
tituto não  houver  accommodação  para  sua 

moradia»  por  mcz 20^000 


Tabeliã  das  taxas. 


Por  malricula  cm  cada  anno  do  Instituto... 
Esta  quantia  poderá  ser  paga  em  duas  pres- 
tações, sendo  uma  no  principio,  o  outra 
no  flm  do  anno. 

Pelo  titulo  do  habilitação  no  fim  do  curso.. 

Pelas  certidões  do  eiamcs 

Por  certidão  de  outro  qualquer  objecto,  cada 
lauda 


20»000 


10»000 
800 


DECRETO  N.  3.059  —  do  11  de  Março  de  18G3. 

Estabelece  us  modíGcações,   cora  que  deve  ser  observado  o  Decreto 

D.<»  2.73Í  de  23  de  Janeiro  de  1861, 


Hei  per  bem  Determinar: 

Art.  1."*  Na  execução  do  Docreto  n.^  2.73i  de  23  de 
Janeiro  do  186 (  se  observarão  as  seguintes  modificações* 
todas  as  vezes  que  o  hospital  marítimo  de  Santa  Isabel  deixar 
do  receber  doentes. 

1.*  No  porto  do  Rio  de  Janeiro  haverá  somente  dous 
ajudantes  do  inspctor  de  saúde. 

2.^  As  duas  visitas  sanitárias  aos  navios,  assim  a  do  escaler 
aos  que  entrão,  como  a  do  vapor  aos  que  estão  ancorados, 
serão  feitas  pelo  vapor. 

O  Inspector  de  saúde  regulará  o  tempo  opportono  para 
ambas  as  visitas;  de  modo  que»  sendo  sempre  visitados  os 
navios  que  entrão,  não  deixem  de  o  ser  os  que  estão  anco- 
rados segundo  a  necessidade  que  se  manifestar. 
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3/  O  Secretario  da  inspecção  do  porto  do  Ríf>  de  Janeiro 
terá  a  gratificação  do  metade  da  que  actualmente  percebe. 

Ari.  2.*  Nos  impedimentos  do  inspector  de  aaude  nos 
portos  em  que  não  houver  ajudante»  fará  suas  vezes  o  Secre- 
tario da  inspecção,  cmquanto  o  Presidente  da  respectiva 
Provincia  não  providenciar.  Nos  portos  em  que  não  houver 
Secretario,  o  Presidente,  nos  mesmos  casos  do  art.  G2  do 
referido  Decreto,  proverá  convenientemente. 

O  yarquez  do  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
lenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro 
em  onze  de  Março  do  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  qna«* 
dragesimo  segundo  da  Independência  e  do  Im[;erio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marqvez  de  Olinda: 


DECRETO  N.  3.060  de  13  de  Março  do  1863. 

liarra  o  ordenado  aonuol  de  sessenta  mil  réis  ao  Carcereiro  da  Cadéa 
da  Villa  da  Batalha ,  na  Provincia  do  Piauby. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Dnico.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de  sos- 
aenta  mil  réis  ao  Carcereiro  da  Cadèa  da  Viila  da  Batalha, 
na  Provincia  de  Piaahy. 

Joio  Lins  Vieira  Cansansfio  de  Sinimbu,  do  Meu  Con^ 
selho.  Ministro  o  Secretario  de  £stado  dos  Negócios  da 
Jostiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  cxecotar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Março  de  mil  oitocentos 
fessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da  lodependeneia  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lim  Vieira  Cansansão  de  SinimH» 
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DECRETO  N.  3  061  — de  13  de  H^rçò  de  1S(5S. 

Hanca  o  ordenado  annuat  de  sessouta  mil  reis  ao  Carceneíro  ila  Cjtâè^ 
da  Yilla  de  Marvão,  na  Pix)via€ia  do  Piauhy. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de  ses- 
senta mil  réis  ao  Carcereiro  da  Cadòa  da  Vtlla  do  Marvão, 
na  Província  do  Pi^ufay. 

JoSo  Lins  Vieira  CansansSo  de  Sinimbu,  do  ATeii  Con- 
selho ^  Ministro  c  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  én 
Justiça,  assim  o  tenlia  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  o  três,  quadragcsinto  segundo  dâ  Independência  o 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lim  Vieira  Cansansão  de  Sinimbi. 


DECRETO  N.  3.0G2  — de  16  do  Marro  do  18G3, 
Revoga  o  Decreto  o.*  3.0^1  de  7i  de  Fevereiro. 

Tendo  envido  o  Conselho  do  Estado:  Hei  por  bem  Re- 
\ogar  o  Decreto  n.*  3,054  do  28  de  Fevereiro  ultimo. 

O  Marquez  de  Âbrautes,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros ,  e  interino  dos  da  Fazenda ,  assim  o  tenha 
entendido  e  (aça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em 
desazeis  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  qua- 
dragésimo segundo  da  Independência  e  do  Império.   - 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Marquez  de  AbrmnM. 
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DECRETO  N.  3.063  — de  21  do  Março  de  1863. 

Desliga  do  Conunando  Superior  da  Capital  da  Província  do  Pará  a  Guarda 
Nacional  dos  Municípios  de  Bragança,  Cintra,  Ourem  e  Viseu,  da 
luesma  Província,  e  organisa  com  ella  um  Gommando  Superior. 

Atlendendo  a  proposta  do  Presidehto  da  Província  do  Pará» 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Ari.  l."*  Fica  desligada  do  Gommando  Superior  da  Ca- 
pital da  Província  do  Pará  a  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
de  Bragança,  Cintra,  Ourem  e  Viseu»  da  mesma  Província, 
e  ereado  com  ella  um  novo  Gommando  Superior,  formado 
doi  batalhões  de  infanlaria  n.^"  7,  12  e  13,  jà  organisados 
naquelies  tros  primeiros  municípios,  e  de  mais  um  de  quatro 
companhias,  que  se  deve  crear  no  districto  de  Viseu,  com 
a  numeração  de  34  do  serviço  activo.  A  Guarda  Nacional 
qutllflcada  na  reserva  formará  duas  companhias,  c  duas 
secções  de  companhias  avulsas,  sendo  as  companhias  nos 
municípios  de  Bragança  e  Ourem,  e  as  secções  do  companhia 
nos  districtos  de  Cintra  e  Viseu. 

Art.  3.^  Fica  elevado  a  seis  companhias  o  batalhão  do 
infantaria  n/  7,  actualmenle  organisado  com  quatro  com- 
panhias. 

Art.  3.*  Fica  revogado  nesta  parle  o  Decreto  n.""  930  do 
S6  de  Janeiro  de  18&2. 

Jo8o  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  £$tado  dos  Negócios  du  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Uio  de 
Janeiro,  em  vinte  um  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  três,  quadragésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  YUira  Camamão  de  Sinimbu, 
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DECRETO  N.  3.064~de  33  de  Março  1863. 

Manda  observar  nova  tabeliã,  regulando  a  maneira»  por  qnc  deve  ser  feito 
o  fornecimento  dos  diversos  objectos  precisos  ao  Batalhão  Naval. 

Hei  por  bem  Determinar  que  o  fornecimento  dos  diversos 
objectos  precisos  ao  Batalhão  Naval  seja  rrgulado,  conformo 
a  tabeliã,  que  com  este  baixa,  assignada  pelo  Chefe  de  Divisão 
Joaquim  Raimufido  de  Lamare,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  ficando  rc* 
vogadas  as  disposições  em  contrario.  O  mesmo  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  o  tenha  assim  entendido  o  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Março  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da  Inde- 
pendência c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Joaquim  Raimundo  de  Lamare^ 


Tabeliã  a  que  se  refere  o  Decreto  denta  data»  sobre  a  ma» 
nelra,  por  qne  se  deve  fazer  o  fomeeimeato  de  diversos 
objectos  ao  Batalhão  Naval* 


es 

a 


CLASSIFICAÇÃO  DOS  OBJECTOS. 


Espingarda 

Terçado  com  bainha  de  ferro 

Vareta f  Indeter- 

Terçado  para  os  Tambores  e  Pifaro^.  (minado. 

Chapa  de  cinturão 

ITorno  do  mSo  para  cada  20  praças. . 

Bandoleira  de  couro  branco 

Patrona 

Cinturão  do  couro  branco  para  dita. 

jCartuxoira  do  folha  para  dita 

Guarda  fechos 

'Escovinha  e  agulheta ) 4  annos. 

Corroa  de  couro  branco  para  a  dita. 

Martelinho  com  sacca-trapos 

Bainha  de  sola  para  os  terçados  dos 

tambores  e  pífaros 

Bolça  para  espoletas 


o 

-s 
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GL\SSinGACÍ0  DOS  OBJECTOS. 


^  l  \foxilla  de  brim  oleado \ 

s  < Corrêa  de  couro  branco  para  a  dita. .  \4annos. 
s  ( Dita  de  dito  para  capote i 


4$ 

Cd 


1 
1 
1 


a 


1 


Sobrecasaca  de  panno  azul. 

(iravata  desola 

Booet  de  panno  com  chapa 

iLaço  nacional  para  o  dito.. 

iPeonacho  do  lã  encarnada. . 

Fardeta  branca  de  brim. . . 

Calça  de  dito ; 

iCamisa  de  dito —   

Calça  de  panno  azul 

'Polâinas  de  panno  preto. . . 

Sapatos  (par) 

Cobertor  de  lã 

.  Chariat»ira 

\  Capote  (a  vencer) 


i 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
l 
1 
1 
1 
1 
1 
1 


. .  •  •  •  j 


4  annos. 


Capote  de  pánno  alvadio 

Banda  de  lã  (para  os  inferiores) 

Chapa  para  o  bonet  de  panno  • 

Laço  nacional 

Pennacho  de  Id  encarnada .ç. 

Charlatdra pa^nos 

Cravata  de  sola 

Cobertor  de  Id 

Sobrecasaca  de  panno  azul . . 

Bonet  de  panno ^1  anno. 

Calça  de  panno  azul 

Fardeta  de  brim )q  mezes. 

Polainas  de  panno  preto S 

Calça  de  brim )  . 

.  Camisa  de  dito J  4  mezes. 

\ Sapatos 1 3  mezes. 


i 

1 

1 
1 


Bandeira 

.  o  1  ^''P^  ^^  ^^^™  P^ra  a  dita , 

^'Si  Cap^  ^^  oleado  para  a  dita ^4  annos. 

Bandoleira  de  couro  branco  para 
caixa  de  guerra 
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CUSSinGAtíO  DOS  OBIBCTOS. 

* 

*S5 

•O 

g 

es 

I 


^Jogo  de  balança  de  madeira  com  pesos\ 
debronzededuasoiiçasaduasarrobas  \ 

Dito  de  medidas  de  capacidade  de  um 
decimo  até  meio  alqaeiro 

Caixão  para  farinlia 

Mesa  para  cozinha 

Torrador  com  fo}3;ào 

Moinho  para  café 

Facão. 

Pá  de  ferro 

Machado 

jCelha  grande 

[Mesa  grande  para  o  rancho  por  Com- 
panhia   

Colher  grande  de  ferro,  porCompanhia 

tolher  de  metal,  para  cada  praça 

fGarfo  idem 

Faca  idem \lndcter. 

Prato  travesso  do  folha,  para  cada  ran-  /minado, 
cho / 


cho. 

Bundoja  de  pào  ferrada,  idem 

Serrote  para  a  carne 

jArmario  para  guardar  os  objectos  do 

rancho 

laneco  de  páo  ferrado ,  para  cada 
rancho 

[Funis  de  folha 

Facas  de  covinha 

Púcaros  de  folha 

Colher  grande  de  ferro  para  as  caldei- 
ras de  Companhia 

Garfo  de  forró  para  a  cozinha 

Escumadeiras 

Caldeiras  de  ferro  para  200  praças.. . 

Marmitas  dô  fuUVã  para  10  praças,  para 
conduzir  ò  rancho  das  guardas 

Tíjella  de  louça  para  cada  praça >g 

Pratos  de  louça,  para  cada  praça 


\ 


mozes. 


2 
2 
2 

2 
3 
2 
3 

« 

I 

1 
2 


Bancos (Os  necessários. 
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GLASSIFiGAÇÃO  DOS  OBttCTOS. 


ca 


Tinteiros  de  estanho,  jogos 1 2  annos. 

Canivetes \ 

Compassos 

Regoas  de  madeira. , ,,, , 

'Tiralinhas. , 

Tesoura  de  coi  tar  papel » 

Cartas  de  syllabas. 

Taboadas , , - 

Louzas..., >lanno. 

Lápis  de  prdra 

âimno  de  NaiUua 

Historia  do  Brasil, 

Raspadeiras , , , 

Folhintias 

Almanak , , , , 

Papel  Imperial,  folhas. 

Dito  de  Hollanda  ( cadernos  ] 

[Dito  almaço  ( resmas  ] 

[Dito  dito  pautado  ( resmas )  ...... 

*inta  do  escrever,  (  medidas). . « . . 
ILacre,  páos , 

romma    graxa,  bonecas 

Dita  elástica,  pHos 

Arèa,  ib 

Obrêas,  maços 

Pennas  de  aço,  caii^as , , 

Ditas  do  lápis,  du^ia 

Canetas 

Papel  mata  borrão,  cadernos 

Livros  de  papel  Imperial 

Ditos  do  dito  almaço ^Os  necessários. 

Ditos  de  dito  almaço  pautado 


'4mczcs. 


I 


4 
4 
6 
L 

6 
1 

100 

too 

50 
200 

20 

20 
4 
3 
1 

60 

ao 

2 
4 
3 

12 
4 
4 
6 
4 
4 
2 

24 
G 


•8.9 

Si 


Cofre  de  madeira  para  guardar  o  di- 
nheiro e  a  escripturação 

Balança  romana 

Braço  de  balança 

Conchas  de  metal  de  dita.  Jogo 

Encerado  de  lona  para  cobrir  os  man- 
timentos.  


Indeter^ 
minado. 


1 
1 
1 
1 
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aASSIFlCAfáO  DOS  OBJECTOS. 


s 

i 


lee 

3 


,Jogo   de  medidas  de  |'áo  de  capad-v 
/     dada  de  1/10  até  meio  alqueire.  ,..\ 

Jogo  de  folha  de  meia  praça  aié  uma 
medida » 

Jogo  de  pesos  de  ferro  de  duas  onças 
até  duas  arrobas. . « 

Deposito  de    madeira   com    torneira 
para  aguardente 

Deposito  de  madeira  para  vinagre 

Dito  do  folha  para  azeite  doce 

Dito  de  dito  para  azeite  de  luz 

Caixão  forrado  para  farinl^a 

Dito  para  café 

Dito  para  arroz Vindeter- 

Dito  para  assucar « . « < « /minado. 

Dito  para  feijão 

Dito  para  sal 

Dito  para  carne  secca 

Caixão  forrado  para  toucinho 

Sacco  do  lona  para  pão 

Armários  para  fardamento 

Cabides  para  as  armas 

Facas  flamengas  para  o  serviço  do  paiol 

Funis  de  folha 

Quartolas  para  conducção  dos  manti- 
mentos.  < 

Almotolias • . . . « 

Saccos  de  conducção 

Observações. 


1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

2 

S 

2 

4 

4 

4 

100 


1.*  Os  prazos  fíxados  na  presente  tabeliã  para  o  forneci- 
mento do  armamento,  equipamento,  insígnias  e  outros  objec- 
tos, serão  contados  do  1.®  de  Janeiro  de  1863  em  diante, 
O  fardamento  será  distribuído  nas  épocas  determinadas ,  a 
contar  da  mesma  data. 

2/  Distribuír-sc-ha  ao  recruta,  ao  assentar  praça,  o  farda- 
mento sem  tempo,  marcado  nesta  tabeliã,  e  assim  mais  uma 
maca,  um  coixãoe travesseiro  para  seu  uso,  durante  oembarque. 

3.*  Terão  direito  ao  vencimento  de  fadarmcntoaquelles,  que 
assentarem  praça  dentro  da  1.*  metade  do  prazo  fixado  para 
a  sua  duração,  contado  da  primeira  época  ;  perdendo  esse  di- 
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reito  oâ  qne  o  fizerem,  passado  este  prazo.  Os  qae  tívereiti  baixa 
do  serviço  recebcràõ  unicamente  o  vencido  nas  ultimas  épocas. 

4.'  Aos  que  passaram  dos  Corpos  do  Exercito  abonar-se-ha 
fardamento  a  vencer ,  contando-se  a  sua  duração  da  época 
marcada  para  a  distribuição. 

5.*  Os  desertores  perderáõ  todo  o  fardamento  vencido  an- 
teriormente á  deserção.  Se,  porém,  se  apresentarem  volunta- 
riamente, ou  forem  recolhidos  ao  Corpo,  por  captura,  rece- 
bé-lo-bSo,  na  conformidade  das  observações  3.*  e  ^^  desta 
tabeliã  n'aquillo  que  Ibcs  f4r  applieavel :  exceptuão-se  desta 
regra  aquelles  que  forem  castigados,  conforme  o  art.  80  do 
R^imento  Provisional  da  Armada,  os  quaes  conservSo  odi- 
reito  do  fardamento,  que  haviao  vencido  antes  de  desertar. 

6.*  A's  praças,  que  destacarem  para  os  navios  da  Armada  e 
houverem  de  seguir  viagem  de  longo  curso,  se  poderá  adian- 
tar o  fardamento  correspondente  a  um  anno,  ou  dous  se- 
mestres, segundo  a  viagem,  á  que  se  destinarem,  carregan* 
do-se  em  receita  ao  Commissario  do  navio,  e  ás  mesmas  praças 
no  Livro  de  Soccorros  de  bordo,  as  peças  que  lhes  forem 
distribuídas.  No  acto  do  embarque  poder- se-ha  abonar  ás 
praças  as  peças  de  fardamento,  que  lhes  forem  indispen- 
sáveis ;  e  em  seu  regresso  ao  Corpo,  quando  tragdo  dividas 
avultadas,  se  lhes  poderá  pagar  a  dinheiro,  pelo  cofre  da 
Pagadoria  de  Marinha,  o  equivalente  do  fardamento,  que  se 
julgar  indispensável  ás  mesmas  praças. 

7.*  Na  distribuição  do  fardamento,  que  se  houver  de  fornecer 
aos  sentenciados  por  crimes  de  qualquer  natureza,  se  obser- 
vará a  disposição  da  tabeliã  n.*"  12,  de  11  de  Abril  de  1857. 

8.*  A's  praças,  que  tiverem  de  prestar  serviços  em  terra, 
cm  casos  extraordinários,  se  fornecerá  também  uma  marmita, 
cantil  e  bornal. 

9.*  Proceder-se-ha  de  conformidade  com  o  disposto  em  Aviso 
de  2  de  Outubro  de  1850,  a  respeito  das  praças,  que  deserta- 
rem, fallecerem,  ou  passarem  para  outros  Corpos  antes  de  ven- 
cido o  prazo  de  duração  dos  objectos,  que  houverem  recebido. 

10.  Não  será  fornecido  objecto  algum  fora  do  que  se  acha 
meacionado  nesta  tabeliã,  som  preceder  ordem  da  respectiva 
Secretaria  de  Estado . 

11.  Os  objectos  designados  na  presente  tabeliã,  á  que  não 
foi  determinado  tempo  de  duração,  só  serão  substituídos 
por  outros,  quando  inutilisados,  e  julgados  incapazes  de  servir, 
ou  também  quando  tiverem  destino  legal,  ou  forem  extra- 
viados por  accidente  justificado,  á  excepção  do  cartuxame  para 
as  armas  do  fogo  e  espoletas,  por  serem  objectos  de  consumo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Março  de  1863.^ 
Joaquim  Rtímundo  de  Lamare. 
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OfiCaETO  N.  3.06â~do  l.«  de  AlM-il  de  ÍS63. 

Abre  um  crfedílo  sqpplomeDtar  de  tO0:O0O|OOO  pira  oeeorrer  ás  4eft- 
pezas  da  verba-^occorros  Publícog— do  esercieio  de  1861^lS€S. 

Bflí  por  por  bem»  ie  oonformídade  eom  o  Jlí  ã.""  <ilo  art.  4.* 
d»  Lei  B.^'  589  d«  9  de  Selembro  de  18S0*  e  (mnúo  o 
Mey  GckBselho  de  Ministros,  ÂutoríMr  a  akerUira  ée  um 
erediik)  suppiementar  de  duzentos  contos  de  réis,  para  o€- 
correr  ás  despesas:  da  verba — Soccorros  Publieos-^do  eiròr- 
ciclo  de  1862  — 1863,  devendo  esta  medida  para  defiaHíTa 
approvação  ser  presente  á  Àssembléa  Geral  Legislativa. 

O  Marcfuez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado»  Senador 
do  IinperiO)  {Presidente  do  Conselho  de  Ministros»  Ministro 
e  Secretario  de  £stado  dos  Negócios  do  Império»  assim  o 
tenha  enjtendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
#m  o  primeiro  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três, 
quadragésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  âe  Olinda. 


Mtii^ 


DBCR«TO  N.  3.066  — do  1.*  de  Abril  áe  fSm. 

Concede  aotorísaçilo  a  sociedade  de  baile  denomíDada  —Novo  Cassino 
FhlmiMBS(B  -^  para  exercer  suas  fiuiG^>s,  e  aimrma  oí  respcctítos 
esutatos. 

Altendeiido  ao  que  representou  Xo9o  Baptista  yjanna 
JDrufnood  em  nome  da  soeiedade  de  baiie  denominada— Novo 
Caasíao  Flumioeose»— e  de  conformidade  oom  a  Minha  Itn- 
mediata  Resolução  de  28  do  mez  passado,  tomada  90bt«  pa- 
recer 4a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tada», exarado  em  consulta  de  30  de  Janeiro  uitiino ;  Bei  por 
bem  Conceder  autorisaçâo  á  referida  sociedade  para  exoreer 
suas  iliocções,  e  approvar  os  respectivos  estatutos»  com  as 
alterações  seguintes: 

1.*  Art.  33— fim  lugar  de  oito  dias,  diga-se—quin«e  df«s. 

3/  Art.  34— !.•  acrescente-se  no  fim  do  S*^-*-^  nao  se 
admittindo  votos  por  procuração  ;'-2.''  acreseente-se  no  Hm 
—sendo  sempre  guardados  os  mesmos  estatutos;— 3.''  depois 


dos  puragraphos  aerescente-se  -««-as  deliberações  de  gae  Ira- 
iio  o»  §§  3.%  4.'  e  ^%  a^o  tardo  eflíi^to  sem  que  m^  tp" 
prwttdaa  pelo  Goveruo* 

3^  Art.  42 —  Aorea6ente-8o  no  Ora^  sempre  de  Qoeordo 
fMH»  a  legftslação  em  vigor. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado»  Seoader 
do  Iipporio,  Presideute  do  Conselho  de  Ministros^  Ministro 
a  Seeretario  do  Estado  dos  Negocias  do  Império»  aasim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  ttio  de  janeiro 
•m  o  primeiro  de  Abril  de  mil  oitocentos  se^eqta  e  Ives» 
quadragésimo  segundo  da  Independência  edo  Inuperio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  dç  Olinda. 

K8tmtiil#8  «to  aoeledade  Novo  Cassino  Flumlneiise. 


Art.  1.''  O  Novo  Cassino  Fluminense  tem  por  8ni  pro- 
mover licito  divertimento  por  partidas  de  baile  e  musjk»» 
sendo  30  annos  o  tempo  de  sua  duração. 

Art.  2.*  Compór-se-ha  de  sócios  accionistas»  ai^ignapies 
c  extraordinários»  nacionaes  ou  estrangeiros. 

Art.  3.*  Soeio  accionista  é  aqueUe  que  tiver  contribuído 
para  os  cofres  da  sociedade  com  a  quantia  de  i  :00(MWQO,  um 
uma  sú  prestação»  pelo  que  ficará  dispensado  de  mais  con- 
tribuição alguma, 

Art.  4.*"  Sociq  assignante ó aquelle que  contribuir  coma 
quota  de  7311^000  annuaes,  paga  em  semestres  sempre  adian* 
tados.  Essa  quota  poderá  ser  alterada  por  deliberação  da 
assembléu  geral  dos  sócios  accionistas. 

Art.  5.''  Será  considerado  sócio  extraordinário  aquelle 
que  contribuir  com  a  quota  de  20^00  para  um  só  baile. 

Art.  G."  O  numero  dos  sócios  assignautes  e  extraordinários 
será  illimUado»  cuurorme  a  capacidade  do  «diticio. 

Art.  T.""  O  fundo  social  será  do  300:0009000 »  para  ser 
appiicado  á  compra  do  necessário  edilicio »  mobília  e  n»ais 
serviço»  sendo  representado  em  200  acções  do  valor  de 
l;00(Xí>000  cada  uma.  Ksle  numero  náo  |M)derá  ser.augmen* 
tado,  e  pelo  contrario  deverá  ser  diiuinuido  ou  rediuido  ao 
de  150,  logo  que  os  recursos  da  sociedade  o  pei:uiittão. 

Essa  reducção  será  feita  pela  directoria»  emq^anlo  liou- 
verem  accionistas  iustalladores  que  possuão  mais  dQ  umu 
acção»  preferindo  sempre  os  de, maior  numero»  ou  por  meio 
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de  sorte,  quando  haJSo  de  numero  igual ;  mas  se  todos  os 
accionistas  não  possuírem  senSo  uma  acç9o  cada  um,  neste 
caso  só  á  asscmbléa  geral  compete  reconhecer  a  conveniência 
da  reducçSo  o  determinar  o  moido  pratico  de  realiza-la. 

Art.  8.*  A  nenhum  accionista  é  permittido  possuir  mais 
de  30  acç($es. 

Art.  9^  Cada  sócio  accionista  receberá  da  directoria  o 
numero  de  apólices  ou  acções  que  lhe  pertencer,  assignadas 
pelo  presidente,  secretario  e  thesoureiro. 

Art.  10.  As  apólices  serão  transferidas  a  qualquer  sodo 
sem  dependência  de  nova  approvação  da  directoria,  ou  a 
qualquer  outra  pessoa,  carecendo  esta  porém  da  approvaçâo 
da  directoria. 

Art.  11.  Para  ser-se  considerado  sócio  é  indispensável 
previa  approvaçaoda  directoria,  em  escrutinio  secreto.  Dous 
votos  negativos  reJeitSo  o  candidato. 

Art.  12.  A  proposta  para  sócio  deverá  ser  feita  á  dire- 
ctoria, e  assignado  por  um  sócio. 

Art.  13.  Para  os  membros  do  Corpo  Legislativo  o  semestre 
começará  em  Maio  e  findará  em  Outubro :  e  para  os  demais 
sócios  será  de  Janeiro  a  Junho,  c  de  Julho  á  Dezembro. 

Art.  14.  Ao  sócio  assigoante,  além  do  gozo  do9  diverti- 
mentos da  sociedade,  só  lhe  cabe  propor  á  directoria  pessoas 
para  serem  sócios. 

Art.  15.  A  admissão  do  sócio  assignante  obriga-o  ao  pa- 
gemente  por  inteiro  do  semestre  em  que  entrar. 

Art.  16.  £'  isento  do  pagamento  das  contribuições  o  sócio 
assignante  que  se  ausentar  por  mais  de  dous  mezes  para  fora 
desta  corte,  ou  capital  da  província  do  Rio  de  Janeiro;  fa- 
zendo disso  sciente  á  directoria,  e,  quando  não  o  faça,  será 
considerado  presente,  e  portanto  sujeito  a  cumprir  o  que 
determina  o  art.  4.^ 


Dos  bailes  e  partidas. 


Art.  17.  Haverá  annualmente  dous  grandes  bailes  nos 
mezes  de  Maio  o  Agosto,  com  toda  a  solemnidade,  e  para  os 
quaes  serão  convidados  Suas  Magestades  e  Altezas  Impe- 
riaes  ;  o  nos  mezes  de  Abril,  Junho,  Julho,  Setembro,  Ou- 
tubro o  Novembro,  partidas  familiares,  em  as  quaes  as  senhoras 
deverão  usar  da  maior  simplicidade  no  seu  vestuário,  per- 
mittindo-se  aos  cavalheiros  o  uso  da  sobrecasaca. 

O  Corpo  Diplomático  estrangeiro  e  os  Com  mandantes  das 
EstaçOes  Navaes,  com  sua  comitiva,  serão][tambem  convidados 
para  os  dous  grandes  bailes. 
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Art.  18.  Osbailes  6  partidas  terfio  lugar  nos  dias  designados 
pela  directoria  e  annunciados  pelos  jornacs  com  anticipaçâo 
de  15  dias,  ou  de  HO,  se  o  baile  fór  de  pliantasia. 

Art.  19.  Além  dos  sócios  só  poderàõ  assistir,  por  uma  só 
vez  aos  iNiiles,  os  naciooaes  e  estrangeiros  de  distincçdo,  cuja 
residência  na  córle  não  exceda  a  um  mez. 

Art.  20.  Os  sócios  assignanles  e  extraordinários  são  obri- 
gados, nas  noites  de  bailes  o  partidas,  a  apresentar  o  seu 
cartão  á  pessoa  para  esse  fim  collocada  na  entrada,  sem  o 
que  não  terão  ingresso. 

Art.  21.  Todo  o  sócio  é  obrigado  a  por(ar-.se  durante  as 
reuniões,  segundo  as  leis  da  boa  sociedade,  prestando  a 
devida  attenção  ás  observações  que,  sempre  com  delicadeza, 
lhe  lizer  qualquer  dos  directores. 


Da  directoria. 


Art.  32.  A  directoria  so  comporá  de  sete .  accionistas, 
eleitos  de  dous  em  dous  annos  por  maioria  de  votos.  Os 
immediatos  na  ordem  da  votação  serão  considerados  direc- 
tores supplentes. 

Art.  23.  Os  directores  podem  ser  reeleitos,  e  elegerão 
d'entre  si  o  presidente,  secretario ,  thcsoureiro  e  procura- 
dor, que  exerceráO  seus  cargos  pelo  mesmo  tempo  de  dous 
annos.  Em  caso  de  empate  em  qualquer  dessas  votações 
decidirá  a  sorte. 

Art.  2i.  Compete á  directoria: 

!.•  Observar,  e  fazer  observar  os  presentes  estatutos. 

2.*  Convocar  ordinariamente  a  assemblca  geral  dos  accio- 
nistas para  os  casos  marcados  nos  presentes  estatutos;  e 
extraordinariamente  para  aquelles  cm  que  se  não  julgar 
autorisada  a  resolver,  ou  quando  fôr  requerido  por  vinte  e 
cinco  accionistas. 

*!.*  Designar  os  dias  de  bailes  e  partidas. 

i.""  Apresentar  a  assembléa  geral,  em  sua  reunião  annual, 
aiii  relatório  circumstanciado  do  estado  da  sociedade  durante 
o  anno  decorrido. 

5.*  Nomear  e  demittir  os  empregados  de  que  a  sociedade 
carecer,  e  arbitrar-lhes  os  respectivos  vecímentos. 

Art.  25.  A  directoria,  á  vista  dos  balanceies  inventários 
«emestraes  do  ttiesoureiro ,  e  procurador  nos  termos  dos 
irU.  28  e  29,  o  sem  prejuizo  do  que  fíca  disposto  no  |!^  4  *" 
do  artigo  antecedente,  organisará  annualmente  um  balanço 
geral  de  todo  o  activo  e  passivo  da  sociedade ,  o  qual  depois 
de  impresso,  será  distribuído  pelos  accionistas. 


Ai'L  26.  Ao  pre8id«Ble  compele : 

1.*  Convocar  a  reiínifio  da  direclorU  polo  ai^im  uma  vos 
por  mez,  e  sempre  que  ojulgar  coaveoienle, 

2.^  Presidir  as  suas  sessões,  c  as  da  assembiéa  gtral . 

3.*  Maater  adeceacia»  ea  boa  ordem  em  iodos  os  actos  da 
sociedade. 

Art.  87.  Ao  secretario  compete : 

1.^  Fazer  as  acUs,  expediente  e  toda  correspondência  da 
sociedade. 

3.*  Fazer  no  livro  respectivo  a  averbaçllo  das  transferencias 
de  acções. 

3.®  Fazer  em  livros  espedaes  a  matricula  dos  sócios. 

h.^  Kemetter  ao  thesoureiro  no  principio  de  cada  semestre 
uma  relação  dos  sócios  assigoantes,  extrahida  da  matricula 
geral. 

5."*  Substituir  o  presidente  nos  seus  impedimentos. 

Art.  28.  Ao  thesoureiro  compete: 

1.®  Receber  as  contribuições,  e  participar  ao  secretario 
quaes  os  sócios  assignantes  que  nãio  tiverem  cumprido  as 
obrigações  do  art.  b.%  para  se  lhes  officíar  communicando  a 
disposição  dos  presentes  estatutos ;  e,  quando  os  mesmos 
sócios  não  responddo  no  prefixo  prazo  de  quinze  dias,  a 
directoria  fará  cffectivas  as  disposições  do  art.  41^ 

2/  Pagar  as  contas  autorlsadas  pela  directoria,  depois 
de  rubricadas  pelo  procurador. 

S.""  Recolher,  vencendo  juros,  á  uma  ou  mais  casas  ban- 
carias de  reconhecido  credito,  toda  e  qualquer  quantia  exis- 
tente  em  caixa. 

I.""  Extrahir  de  seis  em  seis  mezes  um  balancete  da  receita 
o  despeza  para  ser  presente  á  directoria. 

Art.  29.  Ao  procurador  compele: 

1.®  Conservar  em  boa  guarda  o  edifício  com  toda  a  sua 
mobiiia  c  mais  objectos  pertencentes  ao  serviço  da  socie- 
dade. 

2.*"  Fazer  as  compras  autorlsadas  pela  directoria. 

3.*  Apresentar  á  directoria  no  tlm  de  cada  semestre  um 
inventario  de  todos  os  objectos  pertencentes  á  sociedade, 
que  estão  sob  sua  guarda. 

Art.  30.  O  secretario,  thesoureiro  o  procurador  serão 
substituídos  em  seus  impedimentos  pelos  Ires  directores  sem 
cargo  designado. 

Art.  31.  E'  absolutamente  prohibido  4  directoria,  oq  a 
algum  de  seus  membros,  emprestar  a  oasa  da  sociedade,  ou 
qualquer  de  seus  trastes,  ainda  que  haj^  aulorisaçio  por 
escripto  e  expressa  dos  accionistas. 
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Art*  %4  F  porém  permiUuloá  directoria  alugar  o  edificio, 
COM  loiiâ  a«a  mobília  e  servifo,  para  grandes  bailes  diplo- 
inalicos,  da  e6rle  e  do  corpo  l^tslativo»  tendo  muito  em 
'  '    a  fttdadeira  intelligencia  desta  disposição. 


Da  au^mtíéa  §0rtd. 


Art.  33«  A  asaenoUéa  geral  é  a  reunião  dos  sócios  acoio- 
ntatas  contooados  com  antecedência  de  oito  dias;  e  con*- 
siderar-se-ha  constituída  uma  vez  que  estejfio  presentes  95 
aododistas. 

Art.  34.  Rewur-se-ba  aanualmente  em  o  raez  de  Março 
para  IIm  sor  presente  o  balanço  c  relatório  da  directoria, 
coiapeiindo-lhe : 

t.*  Eleger  os  directores  da  iastallaçio,  e  quando  f«nh&o 
findado  seu  tempo  do  exerdcio  [art.  2S). 

2.*  Eleger  a  commissSo  do  exame  de  contas,  a  qual  deverá 
aprpsenlar  seu  parecer  trinta  dias  depois  de  eleita,  para  ser 
ilescttttdo  cm  ontra  neaniSo  qac  para  esse  fim  será   logo 
convocada  pela  directoria. 
3.*  Profogar  o  tempo  de  duração  da  sociedado. 
4.^  Boformor  estes  estatutos. 
5.*  Aogmcntar  ou  diminuir  o  fundo  social. 
6.''  Resolver  tudo  quanto  fór  a  bem  da  societede,  e  não 
esteja  prevenido  nestes  estatutos . 

Art.  35.  Nos  casos  de  reforma  de  estatutos,  prorogaçUo 
úo  tempo  de  duraçUo  da  sociedado,  e  augmenio  do  fundo 
social,  é  indispensável  a  presença  de  metade  e  mais  um 
dos  sócios  accionistas ;  não  podendo  a  proposta  ser  discutida, 
e  approvada  na  mesma  sessão,  em  que  fôr  apresentada. 
Art.  36.  As  eleições  de  directores,  ou  de  quaesquer  com- 
roissOes,  serão  feitas  por  escrutinio  secreto. 

Art.  37.  Cada  acção  dá  direito  a  um  voto  até  o  nu- 
mero de  cinco,  máximo  que  poderá  ter  o  accionista,  qualquer 
que  seja  o  numero  de  acçOes  que  possuir  além  de  cinco 


(art.  8-»). 


Do  diviâende  e  fnnéo  de  reserva. 


Art.  36.  Das  aobras  qm  tiver  a  sociedade  amiualmonte 
•m  o  mez  de  Desembro  so  dedaiirá  dez  por  cento  para 
(èiido  de  leaerva,  distriboindo^e  o  restante  pelos  accionistas 
na  proporão  de  suas  acçOes  no  mez  de  Janoiro. 
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Art.  39.  O  Tundo  de  reserva  será  applicado  á  redacção 
ou  diminuição  do  numero  de  acções  do  que  trata  o  art. 
7.'' ;  e  fora  disso  não  poderá  ser  dividido  senão  flndo  que 
seja  o  tempo  de  duração  da  sociedade,  ou  dissolvida  eUa. 


Disposições  gemes. 


Art.  40.  Nas  reuniões  extraordinárias  da  assemblèa  geral 
não  é  permitlido  tralar-se  de  objecto  estranho  «iquolle  qiie 
tiver  motivado  a  convocação. 

Art.  41.  A  falta  de  pagamento  das  contribuições  dentro 
dos  primeiros  dous  mezes  do  semestre,  será  considerado 
para  o  sócio  assignante,  como  declaração  por  elle  feita  da 
que  está  despedido  da  sociedade ;  e  no  futuro  não  poderá 
o  mesmo  sócio  ser  admittido  sem  que  pague  de  multa  o  valor 
da  contribuição  de  um  semestre,  e  seja  novamente  appro- 
vado  pela  directoria. 

Art.  42.  Os  casos  omissos  nestes  estatutos,  emquanto  não 
forem  resolvidos  pela  assemblèa  geral,  serão  providenciados 
pela  directoria. 

Art.  .43.  Os  presentes  estatutos,  depois  de  approvados 
pelo  Governo  Imperial,  serão  impressos  em  numero  suffi- 
ciente  de  exemplares  para  serem  distribuidos  pelos  sócios 
a  fim  de  que  todos  conheção  a  lei  que  rege  a  sociedade. 
— Rio  de  Janeiro,  em  10  do  Novembro  de  1862. — Izidro 
Borges  Uonteiro.-^Ur.  Roberto  Jorge  Hadock  Lobo. — 
Joaquim  António  Fernandes  Pinheiro, — Approvado  em  as- 
semblèa gerai  de  10  de  Novembro  de  1862. — Condido  José 
Rodrigues  Torres. 


DECRETO  N.  3.067— de  4  de  Abril  de  1863. 

CoDflrína  a  concessão  de  uma  lotería  para  as  obras  da  matriz  de  Ubatuba 

na  Proviocia  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Camará  Municipal  da 
Cidade  do  Ubatuba,  na  Provincia  de  S.  Paulo,  sobre  as  duas 
lolerias  concedidas  pelo  Decreto  n.^^OQ?  de  22  de  Setembro 
de  1858  em  benefício  das  obras  4la  matriz  da  mesma  Cidade, 
e Conformando-Me  com  as, informações  resultantes  do  exa-* 
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me  a  que  se  proeedeo,  Pá  ferina  éaM  n.^l.M0del8 
de  Setembro  de  1860  e  Decreto  n.*  S.874  de  31  de  Dezem- 
bro de  1861 ;  Hei  por  bem  Confirmar  a  concessão  de  uma 
loleria  que  resta  das  duAS  concedidas  pelo  referido  Decreto 
D.*  997  de  22  de  Setembro  de  1858. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  IiAperio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  e  interino  dos  da  Fazenda,  e  Presidente  inte- 
rino do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  en- 
lendUto  e  façaei^ecutar.  Falado  do  Rio  de  Janairo  em  qua- 
tro de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo 
segundo  da  Independência  e  dP  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Afofgnajs  4$  Àbrênit$. 


DECRETO  N.  3.068  —  de  9  de  Abril  de  1863. 

Aalorísa  a  iocorporaçSo  da  Ck>mpaDhia  de  sefpiro    niitao  contra  o 
fogo^Alliança— e  approva  os  respectivos  estatato*. 

Attendendo  ao  que  Me  requererão  Lourenço  José  de 
Aguiar  e  Domingos  Leandro  Pereira  de  Freitas,  negociantes 
desta  praça,  e  do  conformidade  com  a  Minha  Inomediata 
Resolução  do  1."*  do  corrente  mez,  tomada  sobVe  o  pa-* 
recer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  em  consulta  de  20  de  Fevereiro  ultimo.  Hei 
por  bem  autorísar  a  incorporação  da  Companhia  de  seguro 
mutuo  contra  o  fogo  —  Alliança  —  e  approvar  os  respec* 
llvos  estatutos,  que  com  este  baixão. 

Pedro  de  Alcântara  ÍBellegarde,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  eiecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Abril 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageatade  o  Imperador, 

Pedro  de  Àl$antara  Bell$g4Mrde: 

LEIS  DK  1S63.      PARTE  II.         10. 
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CAPITOLO  I. 

DA   COMPANHIA,    SEU   FIM,    SUA    INSTALLAÇÂO,    PROROGAÇXo 

E  DISSOLUÇÃO. 

Art«  1.*  A  Companhia  —  Alliança  —  tem  porftm  iinícoo 
seguro  mutuo  entre  os  proprietários  das  cidades  do  Rio  te 
Janeiro  e  de  Nictheroy  de  modo  que  se  garantio  uns  aos 
outros,  reciprocamente,  por  todas  as  perdas  e  avarias  pro- 
venientes de  incêndio  que  possão  sobrevir  ás  suas  proprie- 
dades, e  outros  objectos  de  valor  expostos  áquelle  risco, 
debaixo  das  condições  estipuladas  nestes  estatutos. 

A  sede  da  Companhia  será  na  cidade  do  Kio  de  Janeiro. 

Poderá  porém  ter  uma  agencia  na  de  Nictheroy. 

Art.  SS.""  A  Companhia  será  installada  depois  que  estes 
estatutos  tiverem  sido  approvados  por  Decreto  do  Governo 
Imperial ;  e  logo  que  se  achem  inscriptos,  para  serem  s^uros, 
valores  que  representem,  peio  menos,  a  importância  de  cinco 
mil  contos  de  réis.  Suas  operações  começaráõ  sessenta  dias 
depois  do'  publicados  e  registrados  os  estatutos  e  a  Carta 
Imperial  que  os  approvar. 

Art.  3.*  A  Companhia  durará  por  espaço  de  qntnxe  annos, 
contados  do  dia  do  sua  installação.  A  eleição  do  seu  primeiro 
conselho  fiscal,  pela  asscmbléa  geral  dos  sócios,  marcará 
aquella  época. 

Art.  I.""  Findo  o  prazo  da  sua  duração,  poderá  eito  ser 
prorogado,  ou  a  Companhia  dissolvida,  conrorme  fôr  deli- 
berado em  assembléa  geral  dos  sócios,  para  esse  Qm  expres- 
samente convocada. 

S  l."*  Se  fôr  deliberada  a  prorogaçSo,  solicitar-sc-ha  imme- 
diatamente  a  approvaçUo  do  Governo  Imperial,  em  confor- 
midade com  o  que  se  acha  determinado  no  art.  296  do 
Código  Commercíal. 

§  ã.""  Se  fAr  deliberada  a  dissolução,  a  Companhia  entrará 
logo  em  liquidação. 

Art.  5.*  A  dissolução  deverá  ainda  ter  lugar,  antes  mesmo 
de  Ando  o  prazo  de  sua  duração  marcado  no  art.  3.*,  se 
além  das  hypotheses  designadas  no  art.  295  do  Código  Goro- 
mercial,  se  vierem  a  verificar  as  seguintes : 

I.*  Quando  os  valores  seguros  tiverem  descido  a  baixo  do 
mínimo  fixado  no  art.  2.* 

2/  Quando  os  rateios,  de  que  trata  o  art.  42,  excederem 
em  alguma  oocasiSo  a  2  %  dos  valores  segurados. 
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DA    NATCKEZA   B.4S    OPSmAÇOBS. 

Art.  6.*  A  Companhia  segurará  nSo  só  contra  dainno 
Gftosado  pelo  fogo  accidental,  propriamente  dito,  ou  prove- 
niente de  raio  o  explosAo  de  gaz;  mas^  também  eontra  damno 
oriffinado  de  moios  preventivos  empregados  pela  autoridade 
publica,  para  o  Dm  de  impedir  ou  atalhar  o  progresso  de 
incêndio. 

Nào  será,  porém,  responsável  pelo  damno  resultante  de 
incêndio  occasionado  por  terremoto,  invasão  de  inimigos, 
guerra  civil,  rebelliSo,  sediçfto  de  força  armada  e  insur- 
reíçSo. 

Art.  7.*  Serft  matéria  segoravel,  com  Zé  restricçOes  de- 
claradas nos  seguintes  paragrahos : 

$  1.*  Edificios  de  tocto  e  qualquer  natureza,  quer  rústicos, 
quer  urbanos. 

%  3.*  Moveis  e  alfaias. 

%  S.""  Mercadorias. 

Art.  S."*  Não  serão  admittidos  a  seguro,  os  seguintes  edifi^ 
cios,  soas  pertenças  e  dependências,  desde  que  servirem  para 
tbeatroa,  circos  e  praças  em  que  se  doem  espectáculos  pú- 
blicos. Armazéns  ou  depósitos  de  fabricas  de  combustíveis, 
suas  pertenças  e  dependências. 

Art.  9.*  Não  serio  admittidos  a  seguro,  moveis,  que  por 
sua  fragiliiiade  correm  grande  risco,  a  saber:  louça,  vidros, 
crystaes,  quadros  c  espelhos,  gravuras,  etc. 

Art.  10,  Não  serão  admittidos  a  seguro,  met^dorias  de* 
poaitadas  na  Alfandega,  Consolado,  entrepostos  e  trapiches 
alfandegados.  Brilliantes  e  pedras  preciosas,  metaes  preco- 
sos,  quer  cunhados,  quer  em  barra.  Polvorai  algodão  em 
rama,  paina,  e  em  geral  todas  as  matérias  susceptíveis  de 
rápida  inflammação. 

As  mercadorias  exceptuadas  no  primeiro  periodo  deste 
artigo  poderáO  comtudo  ser  admiitidas  a  seguro,  logo  que 
oa  valores  segurados  na  Companhia  exoedão  a  trinta  mil 
contos  de  réis. 

Art.  11.  Não  serão  finalmente  admittidos  a  seguro  os 
livros  commorciaes ;  os  titulos  de  dívida  publica ;  as  acções 
doa  Bancos  e  Companhias ;  e  as  notas  e  bilhetes  promissórios 
que  fizerem  o  ofRcio  de  meio  circulante. 

Art.  12.  Será  ainda  matéria  seguravel  toda  e  qualquer 
mercadoria,  não  compreliendida  nas  restricçOes  do  art.  10, 
que  ilOr  transportada  por  via  férrea,  ou  estrada  ordinária, 
uma  vez  que  o  iransporte  se  faça  em  vehiculos  apropriados. 


-7«- 
CAWTULO  UI. 

DO    MODO   DE   BFPBGTIÍAE   09  SBflVMS,    BUAA    OBRIGAÇÕES 
SEUS  RISCOS  B  SINISTROS  *,  MODO  DE  INDEMNISACXO. 

Art.  13.  Todo  o  seguro,  qualquer  que  «^«  a  data 
em  que  lOr  efiboluado»  terminará  sempre  nos  uHimoa  dos 
dias  do  mei  de  Desemliro  de  cada  aimo,  p^  maneira 
seguinte : 

S  l.*"  Aqoelies  que  forem  effectuados  dentro  dos  meias 
de  Janeiro  a  Juniio  pagaráõ  o  premio  de  um  anuo  por 
inteiro,  para  que  possSo  findar  em  31  de  Desembro  desse 
mesmo  anno. 

§  2.*  Aquelies,  porém,  que  forem  effectuados  dentro  dos 
mezes  de  Julho  a  Deaembro,  pagarád  o  premio  de  anno  e 
meio  para  que  possSo  findar  em  31  de  Dezembro  do  anno 
próximo  futuro. 

Art.  14.  Aceita  a  minuta,  que  deve  ser  assignada  pelo 
segurado  e  conter  todas  as  declarações  necessárias  a  bem 
da  validade  do  mesmo  contracto,  será  paga  á  vista  a  impor- 
tância do  premio  do  seguro»  sello  e  apolioe,  se  essa  impor- 
tância não  exceder  de  trinta  mil  réis.  No  caso  de  queexc^a» 
aceitará  então  o  segurado  uma  letra  a  prazo  de  três  mezes, 
se  a  importância  do  premio  nio  chegar  a  sessenta  mil  réis; 
chegando,  qualquer  que  seja  sua  importância*  o  maior  práio 
que  se  pôde  conceder  será  o  de  seis  mezes. 

Art.  15.  A  fiBdta  de  pagamento  dessas  letras,  no  seu  ven* 
cimento,  exonerará  a  Companhia  de  toda  e  qualquer  res- 
ponsabilidade, nos  sinistros  dados  nos  objectos  seguros  pelas 
apólices  relativas  ás  ditas  letras  nfio  pegas. 

Art.  16.  Logo  que  haja  augmento  no  viáor  do  ediflcio, 
ou  na  classe  dos  riscos,  o  segurado  o  participará  á  directoria, 
e  fará  o  seguro  desse  augmeulo. 

Art.  17.  Havendo  diminuição  no  valor  do  seguro,  ou 
alteração  na  classe  dos  riscos  para  menos,  o  segurado  par- 
ticipará á  directoria,  enviando  sua  apolioe  para  nella  exarar-se 
essa  declaração,  e  fazer-«e-lhe  no  anno  seguinte  a  differença 
do  premio. 

Art.  18.  O  seguro  de  mercadorias,  que  forem  destinadas 
á  venda  em  estabelecimentos  apropriados  será  feito  sobre 
a  base  de  seu  valor  total,  ou  sobre  o  capital  que  o  segurado 
tiver  em  operações. 

Art.  19.  Dado  qualquer  sinistro,  o  segurado,  ou  outrem 
por  elle  devidamente  autorisado,  será  obrigado  a  participa*lo 
á  autoridade  competente  e  á  directoria  da  Companhia,  dentro 
das  primmas  vinte  quatro  horas  úteis. 
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Ali.  SD.  Os  rifeos  oomeçgréO  do  meie  diaem^ue  o  seguro 

eA)^Uiar  até  ao  meio  dia  em  que  fiodar  o  prazo  de  aua 
âaraçSo. ' 

Ari.  21.  O  segurado  não  terá  direito  a  índemnisaçfio 
alguma,  se  os  riscos  do  objecto  seguro  se  houverem  augmen- 
lado  de  qualquer  modo  por  facto  do  segurado,  ou  de  seus 
preposlos  ou  kicalarios;  por  qualquer  mudança  de  cons- 
IrucçSo  ou  nova  obra ;  ou  por  deposito  e  introducçlk)  de 
mercadorias  de  fácil  risco,  ou  por  novo  destino,  emprego 
oo  uso  quo  tenha  recebido  o  estabelecimento  ou  prédio, 
salvo  se 'O  proprietário  ou  o  segurado  o  tiver  declarado  á 
Companhia  e  houver  pago  o  competente  premio  addicional 
atoles  do  sinistro. 

Art.  22.  A  Companhia  somente  indemnisará  as  perdas 
reses ;  sendo  portanto  o  segurado  obrigado  a  justificar  por 
todos  os  meios  possiveis  a  seu  alcance  não  só  a  existência 
áo  olijecto  seguro  no  momento  e  no  lugar  do  incêndio, 
mas  ainda  seu  valor  real,  e  a  verdadeira  importância  do 
dàmno. 

Art.  23.  O  valor  do  damno  será  determinado  pelo  juiio 
de  peritos,  ou  dedsão  de  árbitros,  mediante  os  exames  qae 
forem  necessários ;  se  acaso,  por  assentimento  amigável  das 
partes,  não  se  conseguir  sna  avaliação. 

Art.  24.  O  damno  avaliado  por  peritos  será  pago  sem 
deducção  alguma,  ficando  todatia  á  Companhia  o  direito 
de  optar  por  iilgum  dos  dous  seguintes  meios  de  indem- 
nisação : 

I.*  Restabelecimento  do  objecto  seguro,  dentro  de  um 
prazo  certo,  no  estado  em  que  se  achava  antes  do  incêndio, 
oo  damno:  ou  entrega  em  pagamento  de  um  objecto  da 
mesma  natureza  e  valor,  mediante  convenção  on  decisão 
de  árbitros,  no  caso  de  discordância. 

2.*  Pagamento  da  importância  do  damno  que  (ttr  ava- 
liado, ou  seja  deduzido  o  valor  dos  salvados;  ou  sem  esta 
deducção,  se  a  Companhia  os  receber  para  si,  que  nesta  hy- 
pothesB  ficaráô  sendo  soa  propriedade . 

Art»  25.  No  caso  de  pagamontode  sinistro,  qualquer  que 
sc^  a  soa  importância,  a  Companhia  terá  o  direito  de<»tornar 
ou  rescindir  o  contracto,  ou  renova-lo,  pagando  o  segurado 
novo  premio. 

Art.  26.  Os  árbitros  e  peritos  serão  nomeados  a  aprazi- 
meato  das  parles.  Se  estas  não  chegarem  a  um  accordo 
sobre  sua  nomeaçãOi  cada  uma  nomeará  o  seu,  e  estes 
^m  terceiro.  Se  os  segurados  forem  mais  de  um  interes- 
sado na  mesma  questão  se  combinaráO  em  um  único  arbitro 
ou  perito,  e  se  não  se  der  accordo  entre  si,  escolherád  á 
sorte  d'entre  os  que  forem  propostos .  Das  decisões  dos  ar- 
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bitfw  não  barerá  recurso  algum,  sob  pena  de  pyda^da 
metade  do  valor  questionado   em  favor  de  um  uMlulo 
cimento  pio  designado  pela  Companhia. 

Art.  Srr.  As  despesas  com  os  peritos  ficaráõ  a  cargo  do 
segurado. 

Art.  38.  A  Companhia  fica  obri^rada  a  paccar  no  prazo 
de  sessenta  dias,  contados  da  data  da  liquidação,  o  valor 
do  sinistro  dos  objectos  por  esta  secrurados. 

Art.  29.  Dada  a  indemnisaçfío  de  qualquer  sinistro,  a 
Companhia  se  reservará  todos  os  direitos  e  acções,  que  ao 
segurado  possio  competir  contra  quem  de  direito  Mr.  Km 
consequência,  o  segurado  os  subrogará  á  Companhia  inte- 
gralmente, constituindo-a  procuradora  em  -cansa   própria. 

Art.  30.  N9o  devendo' o  seguro  ser  uma  fonte  de  lucro 
para  o  segurado,  por  isso  que  é  um  contracto  que  repousa 
inteiramente  sobre  a  mais  ampla  bea  fé  qualquer  omis- 
sio  ou  falsa  declaração  na  minuta,  qualquer  sinistro  cau- 
sado por  má  íe,  toda  a  exageração  de  perdas  e  avarias, 
vicia  e  annulla  a  apólice  em  todos  seus  eíTeitos,  importando 
perda  do  direito  de  indemnisação,  e  a  rescisão  ou  annulla- 
ç8ò  do  contracto,  sempre  que  isso  se  puder  provar  por 
parle  da  Ccmpanhia. 


CAPITULO  IV. 


DOS  PRSMIOS,    DIVIDENDOS»  RESERVA  B  RATEIOS. 


Art.  31.  Todos  os  prémios,  obtidos  dos  diffèrentes  se- 
guros feitos  em  cada  um  anno  social  da  Companhia,  serão 
recolhidos  a  um  banco,  e  ahi  depositados  em  conta  cor- 
rente de  juros  recíprocos  capltalisados  de  três  em  três 
inezes. 

Art.  32.  Da  totalidade  dos  prémios  recebidos  e  de  seus 
juros  vencidos  deduzir-se-hão  no  dia  31  de  Dezembro  de 
cada  anno  todos  os  pagamentos  de  sinistros  e  mais  despe- 
zas  occorrídas  e  liquidadas  até  então.  Do  saldo  que  ficar 
tirar-se-ha  a  terça  parte  para  ílindo  de  reserva,  e  das  duas 
restantes  se  fará  dividendo  por  todos  os  sócios,  na  pro- 
porção dos  prémios  que  elles  houverem  pago.  creditando- 
se-lhes  esse  saldo  em  suas  contas  especiaes,  a  fim  de  quf^ 
ou  na  refbrma  de  seus  seguros  venhão  a  entrar  sómentD 
com  a  quota  que  lhes  pertencer  pela  continuação  dos  mes- 
mos seguros,  ou  se  lhes  possa  applicar  as  disposições  do 
art.  35. 
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Art  33.  Bnlender-se-ha  por  dcgpezas  da  Companhia  o 
honorário  da  directoria;  os  vencimentos  dos  empregados, 
o  aluguel  e  gastos  do  escriptorio»  a  factura  e  collocaçfio  das 
chapas  emblemáticas  da  Companhia ;  as  impressões,  custas 
judiciaes.  e  em  geral  quaesquer  outras  4espezas  que  se  fe- 
çSo  a  bem  dos  interesses  sociaes. 

Art.  3k.  As  quotas  pela  continuação  dos  seguros,  de  que 
trata  o  final  do  art.  32,  serão  sacadas  em  recibos,  que  de- 
TeráG  ser  pagos  dentro  do  prazo  de  15  dias.  A  expiração 
d«ssse  prazo  será  fixada  em  annnncios  publicados  nas  folhas 
do  maior  circulação. 

Pela  falta  de  pagamento  desses  recibos  incorrer-so-ha 
na  mesma  pena  marcada  no  art.  15,  salvo  os  casos  de  força 
maior  provados  á  satisfação  da  directoria.  £m  nenhum 
caso,  porém,  aquella  pena  será  relevada,  quando  a  impon- 
taalidade  se  tenha  extendido  a  mais  de  seis  mezes,  ou 
quando  o  sócio  impontual  se  furte  ao  pagamento  de  uma 
multa  de  6  7o  sobre  o  valor  não  pago. 

Art.  35.  Todo  o  sócio,  que  se  retirar  da  Companhia,  c 
não  tiver  renovado  o  seu  s^uro,  por  quatro  annos  conse- 
eotívos,  perderá  o  direito  ao  dividendo  que  lhe  tiver  perten- 
cido no  anuo  social  anterior  ao  em  quedeixar  de  fazer  parte 
da  Companhia. 

Vencido  o  prazo  marcado  no  final  do  art.  34,  ser-lhe-ha 
fechada  a  conta  respectiva,  e  o  saldo  que  tiver  a  seu  favor 
será  levado  á  conta  especial  do  ftindo  de  reserva,  em  pro- 
T«sito  dos  demais  sócios,  ou  da  associação.  Se  tiver,  porém, 
preenchido  a  obrigado  imposta  no  principio  deste  artigo» 
ser-lhe-ha  entregue  o  seu  dividendo,  logo  que  o  reclamar. 
As  disposições  deste  artigo  serão  ainda  applicadas  proporcio- 
nalmente naqnelles  casos  em  que  a  não  renovação  do  seguro 
por  espaço  de  quatro  annos  consecutivos  tenha  tido  lugar 
9ómente  em  parte  do  «valor  segurado  na  apólice  primitiva. 

Art.  36.  O  fundo  de  reserva  é  unicamente  destinado 
para  fazer  face  ao  pagamento  de  sinistros,  no  caso  em 
que  os  prémios  annuaes  recebidos  e  depositados  sejão  in- 
sufflcientes  para  tal  pagamento. 

Sua  composição  será  feita  pelo  seguinte  modo : 

l.""  Pela  terça  parte  da  importância  do  saldo  a  dividir 
annualmente,  conforme  se  acha  marcado  no  art.  32. 

2.*^  Dos  juros  que  fdr  vencendo,  e  que  lhe  devem  ser 
capltalisados  na  forma  do  que  se  acha  disposto  no  final 
do  art.  31  para  conta  corrente  de  prémios. 

3.*  Dos  dividendos  que  se  acharem  comprehendidos  nas 
disposições  do  art.  35. 

Art.  37.  Ao  fundo  de  reserva  se  abrirá  nã  escríptura- 
ção  da  Companhia    uma  conta    distincta  e  separada,  da 
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qaal  |iniauciosameiite  conste  todas  as  pbases  de  svt  forma- 
çfio  e  desfalque. 

Art.  38.  Para  que  o  fundo  de  reserva  possa  ser  decapi- 
tado, dado  o  caso  figurado  no  art.  36»  faz-se  mister  que 
o  CoQselho  fiscal  assim  o  determioe  por  votação  de  maioria 
absoluta  de  seus  membros. 

Art.  39.  I40go  que  o  fiando  de  reserva  tenha  attin^do  á 
importância  de  cem  contos  de  réis,  cessará  a  sua  formação  ; 
applicando-se  então  para  dividendo  na  forma  do  disposto 
no  art.  32  todas  as  parcellas  que  até  alli  o  havião  formado . 

Art.  40.  O  fundo  da  reserva  só  será  dividido  quando 
findar  o  prazo  de  duração  da  Companhia,  ou  quando  a 
mesma  entrar  em  liquidação. 

Art.  41.  Só  terão  direito  ao  fundo  de  reserva,  na  pro- 
porção dos  prémios  que  houverem  pago,  todos  aquelles 
sócios  que  tivei^em  partilhado  os  riscos  da  associação  por 
espaço  de  cinco  annos  successivos. 

Art.  42.  Se  os  sinistros  occorridos  durante  algum  dos 
annos  sociaes  forem  taes  que  para  sua  completa  soluçio 
sejão  insuíBcientes  os  prémios  existentes  em  deposito  e  todo 
o  fundo  de  reserva  até  ahi  formado  (o  que  não  é  faotiyel, 
attenta  a  raridade  dos  incêndios  entre  nós ),  proceder-s^ha 
então  a  um  rateio  proporcional  sobre  o  capital  seguro 
entre  os  sócios  existentes  a  fim  de  desobrigar  a  Compa- 
nhia, ficando  além  disso  obrigados  os  ex-socios  pela  rea- 
poQsabiiidade,  em  que  a  mesma  companhia  tenha  incorrido 
até  o  dia  da  sua  retirada. 

O  Conselho  fiscal  determinará  o  quantum  desse  rateio, 
por  maioria  absoluta  de  votos. 

A  falta  do  pagamento  nos  prazos  que  forem  estipuladas 
por  aununcíos  públicos,  dará  lugar  á  applicação  das  mes- 
mas penas  marcadas  nos  arts.  15  e  34. 


CAPITULO  V. 


DOS  SOCfOS. 


Art.  43.  O  sócio  desta  Companhia  é  ao  mesmo  tempo 
segurado  e  segurador;  visto  como,  pela  mutuidade,  os 
valores  seguros  respondem  uns  aos  outros  por  todo  e  qual- 
quer sinistro.  Por  isso,  os  sócios  desta  Companhia  só  po- 
derão retirar-se  delia  quando  tiver  terminado  o  tempo  de 
seu  contracto,  segundo  o  que  se  acha  disposto  no  art.  13 
e  seus  paragraphos. 
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Art.  4^.  O  sócio  quo,  findo  o  tempo  de  soa  contracto» 
não  quizcr  continuar  a  fazer  parte  da  Companhia,  è  obri'^ 
gado  a  participa-lo  á  directoria  por  escripto  dentro  dos 
{}riniciros  15  dias  do  mez  de  Janeiro. 

Art.  45.  Por  fallecimciito  do  sócio,  o  seguro  continuará 
com  seus  herdeiros,  e  successores  a(é  ao  fim  do  tempo  do 
seu  contracto.  Quando  os  herdeiros  e  successores  nao  quei- 
râo  continuar  com  o  seguro,  dcveráõ  declara-lo  por  escripto 
15  dias  antes  que  clle  haja  de  findar :  ao  contrario,  pcr^ 
dcráo  o  direito  ás  vantagens  que  lhes  assegura  o  art.  35. 


CAPITULO   VI. 


DA  ASSEHBLEA  GERAL. 


Art.  46.  A  assembléa  geral  dos  sócios  è  a  reunião  destes» 
quando  convocados  e  reunidos  em  conformidade  com  estes 
estatutos.  A  mesa  da  assembléa  geral  compdr-se-ha  do  Pre- 
sidente da  Companhia  e  de  dous  sócios  por  elle  convidados 
a  exercerem  os  lugares  de  Secretários,  que  para  esse  fim 
forem  approvados  pela  assembléa  geral. 

Art.  47.  A  assembléa  geral  se  julgará  constituida,  es* 
tando  presentes  por  si,  ou  por  procuradores,  tantos  sócios, 
quantos  representarem  a  quarta  parte  dos  que  se  achâo  ins- 
críptos  nos  registros  da  Companhia. 

Ari.  48.  Quando  a  assembléa  geral  nao  puder  funccíonar 
por  falta  do  numero  marcado  no  artigo  antecedente,  se  fará 
nova  convocação  com  as  formalidades  do  art.  49.  Nesta  se- 
gunda reunido  os  sócios  que  concorrerem,  qualquer  quo 
seja  o  seu  numero,  poderão   deliberar. 

Art.  49.  A  convocação  da  assembléa  gersl  será  feita  pelo 
Presidente  da  companhia  em  edital  por  ello  firmado,  e  pu- 
blicado três  vezes  nas  folhas  diárias. 

Art.  50.  A  assembléa  geral  se  reunirá  ordinariamente 
duas  vezes  por  anno,  sendo  a  primeira  até  o  dia  15  de 
Abril,  e  a  segunda,  logo  que  a  commíssão  de  contas  tiver 
concluído  seu  exame. 

Na  primeira  reunião,  depois  de  ter  ouvido  ler.  o  rela* 
tório  da  directoria,  proceder-se-ha  em  acto  successivo,  á 
nomeação  de  uma  commissão  de  três  membros,  para  o  exame 
do  balanço  e  operações  do  anno  findo.  Na  segunda,  depois 
de  se  ter  ouvido  ler  o  relatório  da  commissão  de  contas,  que 
deve  ter  sido  previamente  publicado,  abrir-se-ha  então  a 
discussão»  tanto  sobro  o  relatório  da  Directoria,  como  do 
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da  Commissão  de  contas,  que  serão  a  final  submetlidos  á 
votação.  Nos  annos  em  que  tiver  de  haver  eleição,  é  csla 
segunda  reunião  cm  que  deve  ter  lugar  esse  processo. 

Art.  51.  A  assembléa  geral  se  reunirá  extraordinariamente 
sempre  que  o  Presidente,  os  Gerentes  ou  o  Conselho  Fiscal 
o  julgarem  conveniente;  ou  quando  assim  o  fôr  exigido  em 
requerimento  motivado  c  assignado  por  sócios  que  repre- 
sentem um  oitavo  dos  valores  segurados  regulado  pelo  ul- 
timo relatório  da  directoria.  Sc  oito  dias  depois  desta  cxi- 
gencia,  o  Presidente  nâo  tiver  convocado  a  assembléa  ge- 
ral, poderáõ  os  requcrentCN  fazè-lo  por  annuncios  assig- 
nados  por  todos,  com  a  designação  dos  valores  que  tiverem 
seguro,  e  declaração  de  que  forão  dcsattendídos  pelo  Pro- 
sidente.  ^ 

Art.  52.  Nas  rcunicTes  extraordinárias  nSo  so  poderá  tratar 
de  objecto  alheio  á  convocação.  Qualquer  proposta  então 
apresentada  flcarà  sobre  a  mesa  para  ser  considerada  em 
outra  sessão  para  isso  expressamente  convocada. 

Art.  53.  Além  do  que  já  fíca  dito  neste  capitulo,  com- 
pete mais  ú  assembléa  geral : 

í,""  Nomear  o  demittir  os  Gerentes  e  o  Conselho  Fiscal. 

2.*  Resolver  qualquer  duvida  sobre  a  interpretação  destes 
estatutos. 

3.*  Prorogar  a  duração  da  Companhia,  ou  resolver  a 
sua  liquidação. 

4.''  Reformar  os  estatutos. 

Na  hypothese  destes  dous  últimos  paragraphos,  exigir-se- 
ha  que  a  assembléa  geral  represente  pelo  menos  dous  terços 
dos  sócios  existentes,  c  que  as  deliberações  tomadas  sejão 
approvadas  pelo  Governo. 

Art.  54.  Nenhum  sócio  terá  mais  que  um  voto  cm  as- 
sembléa geral. 

Art.  55.  Serão  aceitos  os  votos  dos  sócios  que  nSo  pu- 
derem comparecer  ás  reuniOes  da  assembléa  geral,  uma 
vez  que  seJão  representados  por  seus  procuradores  legaes  e 
necessários. 


CAPITULO  VH. 


DA   ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANflIA. 

Art.  56.  A  Companhia  será  administrada : 
1  .**  Por  uma  directoria  composta  de  dous  gerentes  e  um 
director. 

ã  *  Por  um  Conselho  fiscal  composto  de  sete  membros. 
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Art.  57.  Os  gcrenles  serão  eleitos  pela  assemblóa  geral  á 
maioria  relativa  de  votos,  salva  sempre  a  disposição  do  § 
12  do  art.  2.^  da  Lei  n.^"  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860. 
Exceptua-se  o  que  a  este  respeito  se  acha  disposto  no  art.  66. 
Suas  fancç()es  duraráô  por  ires  annos»  mas,  findos  que  se- 
Jfto  poderão  ser  reeleitos.  Uoia  vez  eleitos,  só  poderàô  ser 
exonerados  em  virtude  -de  erro,  inépcia,  ou  malversação, 
proTada  em  assembléa  geral.  Se  algum  dos  gerentes  Qcar 
impedido,  fallecer,  ou  resignar  o  cai^o,  o  conselho  físcal 
nomeará  interinamente  quem  o  substitua  até  a  primeira  reu- 
nião da  assembléa  geral. 

Art.  58.  O  Director  será  um  dos  membros  do  conselho 
fiscal,  e  servirá  de  presidente  da  companhia. 

Suas  flincçõcs  duraráO  por  trcs  annos. 

Ari.  59.  O  conselho  fiscal  será  eleito  pela  assembléa 
geral  á  maioria  relativa  de  votos.  Os  immediatos  em  votação 
serão  os  supplentes.  Suas  Tuncçôes  duraràõ  por  três  annos. 

Art.  60.  Sâo  attrlbuiçôes  dos  directores  gerentes : 

l.""  Representar  a  companhia  cm  todos  os  actos  civis 
cm  que  ella  tenha  do  fallar. 

2.*  Nomear,  suspender  e  demittir  os  empregados,  bem 
como  superintender  todo  o  governo  económico  da  sociedade. 

3."*  Executar  os  presentes  estatutos,  regular  entre  si  o 
modo  pratico  de  levar  a  efTeito  as  suas  disposições. 

4.**  Exercer,  finalmente,  toda  e  qualquer  administração, 
para  o  que  lhes  serão  outorgados  plenos  poderes,  nos 
quaes,  devem,  sem  reserva  alguma,  ser  considerados  os  de 
causa  própria. 

Art.  61.  Os  gerentes  e  todos  os  empregados  da  sociedade 
são  individualmente  responsáveis  pelas  infracções  e  abusos 
que  commettorem. 

Art.    62.  São  attribuições  do  director  presidente: 

i.*  Presidir  á  directoria,  o  conselho  fiscal  e  á  assembléa 
geral,  podendo  convoca-la  extraordinariamente,  fora  dos 
casos  marcados  nestes  estatutos,  quando  assim  o  Julgar  con- 
veniente. 

2.*  Organisar  o  relatório  annual  que  tem  de  ser  pre- 
sente á  assembléa  geral,  elaborado  sobre  os  dados  e  bases 
que  lhe  forem  fornecidos  pelos  gerentes  no  relatório  que 
Ibo  devem  apresentar  para  esse  fim,  o  qual  devo  íguaN 
mente  ser  levado  ao  conhecimento  da  assembléa  geral. 

S.""  Executar,  e  fazer  executar  os  presentes  estatutos,  de- 
vendo ne^te  sentido  celebrar  com  os  gerentes  uma  sessão 
ordinária  em  totfbs  os  mezes  de  cada  anno,  das  quaes  se 
lavraròõ  as  competentes  actas. 

4.*  Ter  voto  de  desempate  nas  questões  em  que  se  der 
discordância  entre  os  directores  gerentes. 
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5/  Finalmente,  físcalisar  todos  os  actos  dos  gerentes, 
podendo  aconselha-los ;  mas  em  nenhum  caso  terá  veto 
suspensivo  sobre  taes  actos,  ainda  que  lhes  pareçSo  con- 
trários aos  estatutos  e  interesses  sociaes ;  devendo,  quando 
assim  o  iulgue,  convocar  o  cBnselho  fiscal,  único  que  tem 
essa  attribuiçdo. 

Art.  63.  São  attribuições  do  conselho  fiscal : 

l.""  Nomear  d'entre,si  o  membro  que  tem  de  servir  com  os 
directores  gerentes  como  seu  delegado  na  qualidade  de 
director  presidente  da  companhia. 

2.*^  Suspender  os  actos  dos  directores  gerentes,  quando 
elles  lhe  pareç&o  4;ontraríos  aos  estatutos,  ou  aos  interesses 
sociaes:  mas  neste  caso  os  directores  gerentes  terão  re- 
curso para  a  asscmbléa  geral,  que  será  convocada  imme- 
diatamente,  se  elles  o  requererem. 

3.*^  Reunir-se-ha  ordinariamente  duas  vezes  por  anno» 
e  extraordinariamente  sempre  que  o  quizerem,  ou  lhe  fôr 
requerido  na  forma  dos  estatutos ;  a  fim  de  se  informar 
da  marcha  dos  negócios,  exercer  toda  a  fiscalisaçSo ,  e 
poder  deliberar  nos  casos  cm  que  lhe  é  isso  permiitido. 

Art.  64.  Cada  um  dos  directores  gerentes  terá  em  com- 
pensação de  seu  trabalho  uma  commissão  annual  de  ires 
contos  de  réis,  mas  logo  que  o  total  dos  yalores  segurados 
na  companhia  subir  a  vinte  e  cinco  mil  contos  de  réis,  a 
sua  com  missão  será  então  de  4/50  por  cento  sobre  todos  os 
valores  segurados  dentro  de  cada  anno  social ;  não  podendo 
cada  um  dos  referidos  gerentes  perceber  por  esta  porcen* 
tagem  mais  de  seis  contos  de  réis. 

O  director  presidente  perceberá  pelo  mesmo  motivo  uma 
commissão  de  quatro  por  cento  sobre  todos  os  prémios  efTec- 
tuados  dentro  de  cada  anno  social,  não  podendo  em  caso 
algum  essa  commissão  exceder  a  quatro  contos. 

Art.  65.  A  directoria  é  responsável  solidariamente  pela 
observação  e  cumprimento  de  todos  os  preceitos  que  forâo 
impostos  ás  administrações  das  companhias  anonymas  pela 
Lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  nomeadamente. 

l.""  A  publicação  e  remessa  ao  Governo  dos  balanceies 
semestraes  das  operações  da   companhia. 

ã.""  A  publicação  e  remessa  ao  Governo  do  relatório  c  ba- 
lanço annual  das  operações  da  companhia . 
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CAPITULO  VUf. 

TRANSITÓRIAS. 

Ari.  66.  Por  excepção  ao  disposto  np  art.  57,  e  altendcn- 
do-se  aos  trabalhos  de  organisaçdo  da  companhia,  serão 
seas  primeiros  directores  gerentes  por  espaço  de  seis  annos 
os  doas  signatários  destes  estatutos,  incorporadores  da  com- 
panhia. 

(Segaem-so  as  ^assignaturas.) 

JDirectoria  central  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agrieottara,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  em  9  de  Abril 
de  1863. 


DECRETO  N.  3.069 -de  17  de  Abril  de  1863. 

Regala  o  registro  dos  casamentos ,   nascimeotos  e  óbitos  das    pessoas 
que  professarem  religião  differealo  da  do  Estado. 

Para  execução  do  art.  S."*  da  lei  n."^  l.Uidell  de  Se- 
tembro de  1861,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 


CAPITULO  I. 


Do$   casamentos  de  pessoas  não  catholicas  a  que  são  ex- 
tensivos  os  e/feitos  civis  dos  casamentos  calho  licos. 


'  Art.  1.^  Os  casamentos  de  nacionaes  ou  estrangeiros  que 
professarem  religião  diíTerente  da  do  Estado,  celebrados 
fora  do  Império  (art.  l."",  §  1/  da  Lei  de  11  de  Setembro  de 
1361)  não  dependem  de  registro  algum  no  Império,  para  que 
lhes  sejao  extensivos  os  eflTeitos  civis  dos  casamentos  catholicos. 
Art.  2."*  Esses  casamentos  celebrados  fóra  do  Império 
reputar-se-hSo  provados  do  mesmo  modo  que  os  casamentos 
cathoiicos,  apresentando-se  documentos  authenticos  de  onde 
conste  a  sua  celebração  na  forma  do  rito,  ou  leis  do  respec- 
tivo paiz ;  uma  vez  que  taes  documentos  estejâo  legalisados 
pelo  Cônsul,  ou  Agente  Consular  Brasileiro  do  paiz  em  que 
forão  passados. 
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Art.  3."*  Os  casamentos  de  nacíonaes,  ou  estrangeiros  qae 
professarem  religião  diíTerente  da  do  Estado,  celebrados  do 
Império  antes  da  publicaçlio  da  Lei  do  11  de  Setembro  de 
1861,  segundo  o  costume,  ou  prescrípçâo  das  religiões  res- 
pectivas (art.  1."*,  §  2.\áà  citada  lei)  também  não  dependem 
de  registro»  para  que  lhes  sejSo  extensivos  os  effeitos  civis, 
dos  casamentos  catholicos. 

Art.  í.'*  Esses  outros  casamentos  reputar-se-hão  provados 
pelas  certidões  que  houverem  passado  os  respectivos  Minis- 
tros, 00  Pastores,  uma  vez  que  de  taes  certidões  conste  a 
celebração  do  acto  religioso. 

Nenhuma  outra  prova  será  admissível,  ainda  que  se  apre- 
sente escrlptura  publica,  ou  particular  de  contracto  de  ca- 
samento, e  tenhão  os  contrahentes  vivido  no  estado  de  ca- 
sados. 

Art.  5."  Os  casamentos  de  nacionaes,  ou  estrangeiros  que 
professarem  religião  diíTerente  da  do  Estado,  celebrados  no 
Império  depois  da  publicação  da  Lei  de  11  de  Setembro  de 
1861  (art.  1.%  §  d.""  da  citada  lei),  dependem,  para  que  lhes 
scjão  extensivos  os  effeitos  civis  dos  casamentos  catholicos: 

l.""  Da  celebração  do  acto  religioso  segundo  o  costume, 
ou  prescripções  das  religiões  respectivas; 

â.""  Da  celebração  desse  acto  religioso  por  Pastor  ou  Mi- 
nistro que ,  na  conformidade  deste  Regulamento,  tenha 
exercitado  funcções  de  seu  ministério  religioso  com  as  con- 
dições necessárias  para  que  tal  acto  produza  efTeitos  civis; 

3."*  Do  registro,  também  na  conformidade  deste  Regu- 
lamento. 

Art.  6.^  Se  os  casamentos  celebrados  no  Império  depois 
da  publicação  da  Lei  de  11  de  Setembro  de  1861  forem  re- 
gistrados nos  prazos  marcados  por  este  Regulamento  (art. 
1.**  da  citada  lei)  ser-lhes-hão  extensivos  os  efTeitos  civis 
desde  a  época  do  sua  celebração. 

Sc,  porém,  forem  registrados  depois  desses  prazos,  não 
ser-lhes-hão  extensivos  os  eíTeitos  civis  em  prejuízo  do  ter- 
ceiros, senão  da  data  do  registro  em  diante. 


CAPITULO  II. 

Dos  impedimeníos  dos  casamentos  de  pessoas  não  catholicos. 

Art.  7."^  Os  impedimentos  de  que  Irala  o  art.  l."",  §  4.** da 
Lei  de  11  de  >.etembre  de  1861,  e  que  prívão  do  beneficio 
díílla  os  casamentos  ospccificado.s  em  seu  art.  1.%  ^  2.°  e  3.% 
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sSo  anicaménte  os  dirimentes  que  nuo  forem  dispensáveis  ; 
ou  que,  sendo  dispensáveis,  nao  tíverem  sido  dispensados . 

Art.  8.»  Provados  estos  casamentos  por  modo  legal,  nfio 
scrao  privados  do  beneficio  da  citada  lei,  sem  que  tenhSo 
sido  annollados  por  sentença  do  juiz  competente,  proferida 
cm  processo  regular  e  passada  em  julgado. 

Art.  9."*  Compete  ao  juiz  de  direito  do  domicilio  conju- 
gal, ou  do  domicilio  do  cônjuge  demandado,  conhecer  da 
nufijdade  de  todos  os  casamentos  entre  nacionaes,  ou  estran- 
geiros que  professarem  religião  differente  da  do  Estado; 
e  bem  assim  de  qualquer  outra  questão  relativa  a  estes 
casamentos. 

Art.  10.  A  nuUidade  destes  casamentos  será  sempre  dis- 
putada por  acção  ordinária,  na  qual,  pena  de  nullidade,  será 
ouvido  um  curador,  nomeado  e  juramentado  pelo  juiz  da 
causa  para  defender  o  casamento  em  questão. 

Art.  11.  Quanto  ao  processo  dessas  acçOes  de  nullidade,  e 
medidas  provisórias  que  por  occasião  delias  sejão  necessárias, 
observar-sc-ba,  em  tudo  que  fór  applicavel,  o  que  até  agora 
se  tem  praticado  no  juizo  ecciesiastico,  e  no  juízo  civil,  em 
questão  da  mesma   natureza. 

Quanto  ao  seu  julgamento,  serão  observadas,  naquillo  em 
que  possão  ser  applicaveis,  as  disposições  da  Lei  de  11  de 
Setembro  de  1861 ,  as  deste  Regulamento,  e  as  prescripçOes, 
ou  costume  das  religiões  respectivas,  com  tanto  que  estas 
prescrlpçOes,  ou  este  costume,  não  contrariem  as  disposições 
da  lef,  c  deste  Regulamento. 

Art.  12.  As  sentenças  que  se  proferirem  são  appellavcis 
para  a  Relação  do  districto,  devendo  o  juiz  receber  a  appel* 
lação  com  efTeito  suspensivo,  e  appellar  ex-olllcio  sempre 
que  annullar  o  casamento. 

Na  segunda  instancia,  pena  de  nullidade,  lambem  será 
nomeado  e  juramentado  um  curador  para  defender  o  casa- 
mento; ealém  disso  será  ouvido  o  Desembargador  Procu- 
rador da  Coroa  e  Soberania  Nacional. 

As  partes,  o  curador,  c  o  Desembargador  Procurador  da 
CorAa,  podem  interpor  o  recurso  de  revista  em  conformi- 
dade das  leis  em  vigor. 

Art.  13.  Se  a  nullidade  do  casamento  provier  de  im- 
pedimentos, que  o  direito  canónico  qualifica  públicos,  ou 
absolutos,  podem  demandal-a: 

1.*  Qualquer  dos  cônjuges; 

2.*  Quem  na  occasião  da  celebração  do  matrimonio  tiver 
interesse  no  julgamento  da  nullidade ; 

3.^  O  Promotor  Publico  da  respenctiva  comarca . 

Art.  li.  Sc,  porém,  provier  de  impedimentos  privados , 
ou  relativoíT,   somente  podem  demanda-la  os  cônjuges,  ou 
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seus  representantes  necessários ;  se  o  direito  de  allrga-la 
não  fôr  privativo  de  um  dos  cônjuges. 

Ârt.  13.  Quando  o  casamento  Tôr  annuUavel  por  Taltade 
consentimento,  ou  por  vícios  de  consentimento,  o  direito 
de  altegar  essa  nuilidade  é  privativo  do  cônjuge  que  nfio 
prestara  seu  consentimento,  ou  cujo  consentimento  fôra  vi- 
cioso. 

Árt.  16.  A  nuilidade  do  casamento  assim  na  bypothese 
do  art.  14,  como  na  bypothese  do  art.  15,  prescreve  no 
fim  de  três  annos,  contados  do  dia  da  cclebraçSo  do  acto 
religioso.  Mas  na  hypoihcse  do  art.  15,  se  no  acto  da  cele- 
bração íór  menor  o  cônjuge  que  não  prestou  seu  consen- 
timento, ou  cuijo  consentimento  havia  sido  vicioso,  será  con- 
cedido a  este  cônjuge  um  aono  mais  depois  da  maioridade 
para  intentar  a  acção  de  nuilidade  quando  os  três  já  tenhdo 
expirado,  ou  tanto  tempo  quanto  fór  necessário  para  se 
completar  o  anno,  com  tanto  que  nunca  se  exceda  este  prazo. 

Ârt.  17.  Compete  ao  Governç  na  Corte  pelo  MiniUerío 
dos  Negócios  do  Império,  e  nas  Províncias  aos  respectivos 
Presidentes,  dispensar  os  impedimentos  dos  casamentos  não 
catholicos,  nos  mesmos  casos  em  que  são  dispensáveis  no 
matrimonio  calholico ;  devendo  observar  o  costume,  ou 
prescripçOes  das  religiões  respectivas,  quando  este  costome, 
ou  prescripçdes  se  possdo  harroonisar  com  o  casamento  ca- 
lholico. 

Art.  18.  Concedidas  essas  dispensas,  os  casamentos,  ou 
tenhão  sido  celebrados  antes,  ou  depois  da  Lei  n.  I.i4i 
de  11  de  Setembro  de  1861,  não  dependerão  de  revalidação, 
para  qtae  produzão  efleitos  civis,  ou  para  que  sejão  válidos 
os  eiTeitos  civis  já  produzidos. 


CAPITULO    III. 


Do  registro  dos  casameníos^  nascimentos,  e  óbitos  de  pes- 
soas não  catholicas. 


DISPOSIÇÕES  C0MMU2fS. 


Art.  19.  Para  o  registro  dos  casamentos,  nascimentos 
e  óbitos,  de  nacionaes,  ou  estrangeiros  não  catholicos,  ha- 
verá três  livros :  um  para  o  dos  casamentos,  o  qual  ficará  a 
cargo  do  Secretario  da  Camará  Municipal  da  residência  de 
um  dos  cônjuges  ;  c  dous  para  o  dos  nascimentos,  e  óbitos. 
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95  qiiaes  flcatáCi  a  cargo  do  Escrivão  do  Juiz  de  Paz  do  lu^ai* 
res|)cctivo;  podendo  poiVím  o  Governo  na  Corte,  e  os  Pre-^ 
sidentcs  nas  Províncias  designar  o  Escrivão,  ou  Escrivães  do 
Juiz  de  Paz  que  desempenhem  estas  funcçôés,  segundo  o 
exigir  a  população  ou  as  distaricias^ 

Quanto,  porém»  ás  colónias  estabelecidas  em  lugares  em 
que  não  estejão  ainda  creadas  as  autoridades  de  que  se  trata 
neste  artigo,  ou  que  cstejão  muito  distantes  destas  auto- 
ridades» fícaráõ  estes  livros  a  cargo  do  respectivo  Director 
ou  da  autoridade  superior  da  colónia  designada  pelo  Pre- 
sidente da  respectiva  Província.  O  mesmo  Presidente  dc^ 
terminará  as  colónias  a  que  seja  applicavel  esta  disposição. 

Art.  20.  Estes  três  lívj*os  ser&o  fornecidos  pela  respectiva 
Gamara  Municipal,  e  jâ  sellados.  Sei*ão  abertos,  numerados, 
rubricados,  o  encerrados  pelo  Presidente  da  mesma  Gamara; 
declarando  os  termos  de  abertura,  o  encerramento,  o  des- 
tino de  cada  um  dclles,  e  o  numero  de  suas  folhas. 

Findos  os  livros  dos  nascimentos  o  óbitos,  serão  archi va- 
des nas  respectivas  Gamaras  Municipaes,  o  fícaráõ  a  cargo 
de  seus  Secretários  ,  assim  como  a  cargo  dos  mesmos  Secre- 
tários os  dos  casamentos. 

Quanto,  porém,  ás  colónias  que  estiverem  no  caso  da  S.'*^ 
parto  do  artigo  antecedente,  os  livros  serão  fornecidos  pela 
Ycrba  colonial,  rubricados  pelos  Secretários  das  Presidên- 
cias. E  findos  elles,  serão  archivados  nas  mesmas  secreta- 
rias até  que  sejão  creadas  as  respectivas  Gamaras  Municípaes. 

Art.  21.  Na  parte  esquerda  de  cada  uma  das  paginas 
desses  três  livros  serão  feitos  es  registros  de  sua  classe  pela 
ordem  am  que  forem  solicitados ,  declarando-se  o  anno, 
mez,  o  dia  de  seu  lançamento,  e  não  havendo  entro  um  e 
outro  senão  o  intervalla  de  uma  linha  coberta  por  um  traço 
horisontol. 

Na  parto  direita  ficará  uma  margem  em  branco,  contendo 
am  terço  da  pagina,  e  separada  por  um  traço  perpendicular, 
para  nellas  se  lançarem  as  notas  o  verbas  necessárias. 

Àrt.  22.  A  escripturação  dos  registros  far-se-ha  segui-* 
damente,  sem  abreviaturas,  o  sem  algarismos,  ainda  mesmo 
que  seja  nas  datas;  e  no  fim  de  cada  um  dos  assentos,  antes 
do  assignados  pelo  Escrivão,  serão  resalvadas  as  emendas, 
entrelinhas,  palavras  riscadas,  ou  qualquer  cousa  que  du- 
vida faça. 

Art.  23.  Nem  os  Escrivães  do  Juizo  de  Paz  depois  de  la* 
vrado  e  assignado  qualquer  dos  assentos,  nem  os  Secretários 
das  Gamaras  Municípaes ,  nos  livros  que  estão  a  seu  cai^o, 
poderáõ  fazer  qualquer  alteração,  emenda,  suppressão,  ou 
addição;  ese  a  fizerem,  incorrerás  no  crime  de  falsidade , 
pelo  qual  serão  processados. 
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Poderáil»  sóinenlo  armotar,  e  averbar  os  assentos,  nos  ra- 
sos, e  pela  íbrma  que  se  determina  neste  Regulamento. 

Art.  24.  Serão  annotados  os  assentos  nos  livros  corren- 
tes a  eargo  dos  Escrivães  do  Juizo  de  Paz»  ou  a  c^rgo  dos 
Secretários  das  Gamaras  Municipaos,  quando  as  partes 
apresentarem  para  tal  fím  mandados  do  Juiz  Municipal  do 
termo  em  que  os  livros  se  acharem ;  e  designadamente  cons- 
tar desses  mandados  qual  o  registro  que  deve  ser  annotado, 
e  qual  a  nota  que  nellc  so  deve  pór. 

Art.  25.  O  Juiz  Municipal  competente  admittiiá  as  part4H« 
a  justificar  perante  eile,  com  citação,  e  audiência  dos  intc- 
reâsadoSy  e  do  Promotor  Publico,  a  necessidade  da  rectifl- 
eaçSo  do  registro,  ou  para  repnrar*se  alguma  omissSo,  on 
para  emendar-se  qualquer  erro,  inexactidão,  ou  engano  ; 
e  provado  quanto  baste,  e  julgado  por  se^itcnça,  ordenará 
entdo  a  expediçAo  do  mandado. 

Da  sentença  que  julgar  procedente  a  jostifícação,  podem 
appellar  as  partes  interessadas,  e  o  PromoU»r  Publico ;  e 
da  que  julga-la  improcedente  podem  appellar  os  justificantes. 

Kstas  appellaçõcs  scrUo  interpostas  para  o  Juiz  do  Direito 
da  respectiva  comarca,  c  serão  recebidas  com  eíTeito  sus- 
pensivo. 

Art.  26.  Serão  averbados  os  assentos,  quando  as  parles 
apresentarem  aos  Secretários,  ou  aos  lilscrivAes,  encarregados 
dos  registros,  sentenças^  certidões  iegaes,  ou  documentos 
authenticos  de  onde  constem  mudança  do  estado  civil  das 
pessoas,  cujos  casamentos,  nascimentos,  ou  óbitos  estejão 
registrados. 

Art.  27.  Apresentados  os  mandados  de  que  trata  o  art. 
35,  os  isscrivâes  do  Juizo  de  Paz,  ou  os  Secretários  das  Ga- 
maras ftlunicipaes,  em  coníbrm idade  do  que  neíles  se  deter- 
minar, poráO  a  competente  nota  marginal  em  frente  do 
assento  rectificado,  com  referencia  ao  mandado,  e  data 
delle ;  concluindo  a  nota  pela  sua  assrgnatura. 

Por  igual  modo  procederão  os  Secretários  das  Gamaras 
Municipaes  na  rectificação  dos  assenioâ  dos  livros  findos  a 
seu  cargo. 

Art.  28.  Apresentande-se  as  sentenças,  certidões  e  do- 
cumentos de  que  trata  o  art.  26,  ainda  que  se  refirão  âs 
pessoas  cujos  assentos  se  acbem  nos  livros  flndos,  os  Es- 
crivães registrarão  essas  peças  no  livro  corrente  e  poràõ 
a  competente  verba  marginal  em  frente  do  assento  já  feito 
no  livro  corrente. 

So  o  asseuto  Cinto  estiver  em  livro  findo,  oa  Escrivães 
passarão  certidão  do  novo  registre,  para  que  os  Secretá- 
rios das  respectivas  Camarás  Municipaes  o  averbem  em 
lugar  conipetenle  como  acima  fica  disposto. 
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Art.  29.  Os  registros  das  sooionças,  ctM(iddt*s  ou  docu- 
mentos, do  onde  constarem  mudanças  do  estado  civil  dos 
pessoas  cujos  casamentos,  nascimentos  e  óbitos  já  estive- 
rem registrados,  far-sc-tifto  em  resumo  ou  substancia» 
sempre  que  essas  peças  Torem  ião  extensas,  que  o  seu  re- 
gistro ttrbo  ad  verl.um  exceda  a  despeza  de  20(^000. 

Art.  30.  Os  Escrív&cs  e  os  Secretários  encarregados  do 
registro»  e  estes  últimos,  quanto  aos  livros  findos,  guardarão, 
sob  sua  responsabilidade,  convenientemente  emmassados  e 
averbados  todos  os  documentos,  em  virtude  dos  quaes 
pozerem  notas  ou  verbas  nos  respectivos  assentos. 

ArL  31.  Sem  dependência  do  despictio  de  qualquer  au- 
toridade, elles  extrahiráõ  dos  livros  a  seu  cargo  as  certi- 
dões que  lhes  forem  podidas  por  quem  quer  que  seja. 

Estas  certidões  sento  passadas,  Iranserevcndo^se  verbo  -ad 
cerbum  nao  só  os  assentos,  como  t^das  as  notas  e  verbas 
inarginaes  ;  e  terão  a  mesma  força  probante ,  que  qualquer 
outro  instrumento  publico. 

Se  forem  passadas  de  outra  maneira  não  farão  prova 
em  juízo. 

Art.  32.  Pelos  registros,  certidões  e  bitscas  os  Escrivães 
e  Secretários  levaráõ  os  seguintes  emolumentos:  no  1.* 
caso,  ltK)0O;  no  S."",  400  réis  por  lauda,  tendo  cada 
lauda  23  linhas,  e  cada  linha  30  letras ;  o  no  3.",  de  200 
réis  por  anno,  contado  do  2.*^  em  diante,  depois  de  lan- 
çado o  registro. 

Estes  mesmos  emolumentos  levaráõ  os  Secretários  das 
Camarás  Municipaes  [)elas  certidões  exlrahidas  dos  livros 
findos  A  seu  cargo. 

Art.  33.  Se  os  Escrivães  ou  Secretários  recusarem,  ou 
demorarem  os  regristros,  ou  so  uns  o  outros  recusarem, 
ou  demorarem  as  uotas  o  verbas  marginaes,  ou  as  certi- 
dões, as  partes  prejudicadas  poderáõ  queixar-se  ao  Juiz 
Municipal  respectivo ;  o  este,  ouvindo  o  rocusante,  deci- 
dirá com  a  maior  brevidade. 

Sendo  injusta  a  recusa,  ou  demora,  o  juiz  que  delia 
tomar  conhecimento  poderá  impor  a  multa  de  20^000  a 
lOO^OOO,  ordenando,  pena  do  responsabilidade,  que  no 
prazo  de  2i  horas  seja  feito  o  registro,  ou  se  ponha  u 
nota  ou  verba ,  ou  so  passe  a  certidão  exigida. 

Art.  3'».  Os  Promotores  Públicos,  pena  de  responsabi- 
lidade, inspeccionaráõ  os  livros  do  registro,  denunciando 
os  Escrivães  do  Juízo  de  Paz,  ou  Secretários  das  Camarás 
Municipaes,  que  os  tiverem  a  seu  cargo  e  que  forem  negli* 
gentes  ou  prevaricadores. 

Os  Juizes  do  Direito  nas  correições  submettcráo  também 
esses  livros  a  seu  exame  e  proY«ráõ  convenienteiiiente. 
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1)0  REGISTRO  DOS  GASAJMENTOS . 

Art.  35.  Podom  requerer  o  registro  dos  casamenlos : 
08  conjuf;es,  os  país  destes,  sens  parentes,  tutores,  curado- 
res e  o  Cônsul  do  paiz  de  qualquer  dosi  cônjuges. 

Art.  36.  Consiste  o  registro  do  casamento  de  nacionaes, 
ou  estrangeiros  nio  catholicos  na  transcripçSo  verbo  ad 
verbum  das  certidões  authentícas  do  celebração  do  res- 
pectivo acto  religioso,  passado  pelos  pastores,  ou  ministros 
das  religiões  differentes  ^a  do  Estado  a  que  pertencerem 
os  contralientes. 

Art.  37.  As  certidões  da  celebração  do  acto  religioso, 
que  passarem  os  pastores  ou  ministros  das  religiões  tole- 
radas, deveráu  conter : 

1.*  Os  nomes,  idades,  domicílios  e  actuaes  residências 
dos  casados; 

3.*  As  profissões  delles,  se  as  tiverem,  «  as  suas  naciona- 
lidades ; 

3.®  Os  nomes  de  seus  pais  c  mSís,  com  a  declaração  do 
serem  filhos  legítimos  ou  illegitimos ; 

k.'*  O  anno,  mez,  dia  e  bora  cm  que  o  acto  religioso 
foi  celebrado,  e  bem  assim  o  lugar  de  sua  celebração ; 

5.<*  A  declaração  do  não  ler  havido  algum  impedimento, 
ou  de  ter  sido  o  impedimento  levantado,  dispensado,  ou 
julgado  improccdenlc : 

G.*»  Os  nomes  das  testemunhas,  duas  pelo  menos,  quo 
assistirão  a  celebração  do  acto  religioso. 

Art.  38.  A  omissão  do  qualquer  das  declarações  do 
artigo  antecedente  não  annuliará  o  acto,  e  poderá  ser  re- 
parada  pela  forma  que  se  dispõe  neste  Regulamento,  do 
mesmo  modo  que  qualquer  orro,  inexactidão  ou  engano. 

Art.  31>.  For  motivos  de  taes  omissõçs  os  Escrivães  e 
os  Secretários  não  poderáõ  recusar  o  registro  do  casa- 
mento, salvo  quando  as  certidões  não  declararem  o  nome 
dos  contrahentes,  e  o  anno,  mez  e  dia  da  celebração  do 
acto  religioso.  Em  tal  caso,  os  respectivos  pastores,  ou 
ministros  passarão  outras  certidões,  oa  addicionaráõ  as 
certidões  já  passadas. 

Art.  40.  As  certidões  destes  casamentos,  que  tiverem 
sido  celebrados  depois  da  publicação  da  Lei  de  11  d« 
Setembro  de  1861,  mas  antes  da  publicaçilo  deste  Regula- 
mento, serão  registradas  na  corte  e  Província  do  Rio  do 
Janeiro  no  prazo  de  Ires  mezes,  e  nas  outras  províncias 
no  prazo  de  nove  mezcs,  contados  da  data  da  publicação 
deste  Regulamento;  c  as  don  casamentos  celebrados  de- 
pois da  publicação  deste  Regulamento  serão  registradas  no 
prazo  de  um  mei,  a  contar  da  data  de  sua  celebração,  sob 
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a  pona  Jd  comtninada  no  art.  G."*  deslo  Ucguiamcnlo. 
Aprovcilaráê  ás  parles  os  requerimentos  que  fizerem  para 
esses  registros,  sempre  que  a  respeito  delles,  ou  do  lugar 
om  quo  devão  ser  feilos*  occorrer  alguma  duvida. 

Ari.  41.  Os  casamentos,  de  que' trata  o  art.  4.%  2.' 
parte,  deste  Regulamento,  não  se  reputarão  provados  se- 
ita^ pelas  Qcrtiddes  cxlrahidas  de  seqs  registros,  e  as 
outras  provas  nílo  sorão  admittidas,  a  não  ser  em  caso 
do  perda,  4)U  destruição  do  respectivo  livro  de  registros  no 
todo,  eu  na  parte  cm  que  se  achava  o  registro  do  casa- 
mento que  se  tiver  de  provar. 

Art.  42.  As  disposições  dos  arts.  l.""  e3.^  deste  Regu- 
lamento nao  obstào  que  se  registrem  no  Império  os  casa- 
mentos celebrados  fora  dclle,  eu  nelle  celebrados  antes 
da  publicação  da  Lei  de  11  de  Setembro  de   1861. 

Registrados  esses  casamentos  na  Tórma  dos  arts.  2.*^  o  4.% 
as  certidões  que  se  extrahirem  dos  registros  também  farão 
prova  em  juízo. 


DO  REGISTIIO   DOS  NASCIMENTOS. 

« 

Art.  43.  O  registro  dos  nascimentos  de  pessoas  náo  ca- 
tholicas  será  feito  pelas  pnrticipaçOcs  que  dcilos  so  fize- 
rem, e  que  devcrse-hão  fazer  no  prazo  de  dez  dias  depois 
de  dado  á  luz  o  recem-nascido. 

Art.  44.  São  obrigados  a  fazer  a  participação  do  nasci- 
mento : 

!.•  O  pai  do  recem-nascído,  se  este  fiV  filho  legitimo; 
o  na  sua  falta,  a  mãi  ou  pessoa  por  esta  ou  por  aquelle 
autorisada. 

2."*  A  mãi  do  recem-nascido,  se  este  fOr  filho  illegitimo, 
ou  o  pai  que  o  tiver  reconhecido,  ou  a  pessoa  para  tal 
fim  autorisada. 

Art.  45.  O  competente  Escrivão  do  Juizo  de  Paz  fará 
o  registro  do  nascimento,  reduzindo  a  termo  no  livro  cor- 
respondente a  participação  do  artigo  antecedente,  o  decla*- 
rando  o  segumte : 

1.*  O  dia,  mezy  anno,  e  lugar  em  que  é  escripto ; 

2.*  O  dia,  mez,  anno,  e  lugar  do  nascimento,  c  tamb8m 
a  hora,  se  isto  fôr  possível ; 

3.*  O  sexo  do  recem-nascido,  seu  nomo,  ou  o  que  no 
acto  se  lhe  der; 

4.*  Os  nomes  do  pai  e  mSi,  seus  domicílios,  residências 
actuaes,  c  profissões,  se  o  recem-nascido  fôr  filho  legitimo; 

5.*  O.  nome  só  da  mdi,  seu  domicilio,  residência  actual^ 
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c  proflsião,  so  o  reccm-nasctdo  fòr  filUo  illegitimo:  o  Iam» 
bem  o  nome  do  pai  que  o  reconheceu,  oa  reconhecer  no 
acto,  seu  domiciho,  residência  actual  e  proflss&o;  ou  so- 
mente o  do  pai  que  o  reconheceu,  oo  reconhecer  no  acto, 
no  caso  de  se  nSo  deòlarar  o  nome  da  mãi ; 

G."*  O  nome,  domicilio,  residência  actual,  e  proflssão  da 
pessoa  que  participar  o  nascimento,  por  estar  para  isso  au- 
torisada . 

A  participação  deverá  conter  as  declarações  anteriores ; 
e,  quando  não  as  contenha,  o  Escrivão  as  exigirá  para  as 
lançar  no  termo. 

Art.  46.  Os  termos  de  nascimento  serão  assignados  pelo 
iSserívão,  duas  testemunhas  presentes  ao  acto,  e  pela  pc^oa 
que  tiver  feito  a  participação,  no  caso  de  se  achar  pre-* 
sente.  So  a  participação  tiver  ^do  feita  por  escripto,  isso 
mesmo  será  declarado  no  termo  de  nascimento,  e  o  Escri- 
vão a  emmassarà  com  as  demais  peças  do  que  trata  o  art.  90. 

Art.  47.  A  morte  do  recem-nascido,  aiuda  que  elle  só 
lenha  vivido  um  instante  depois  -ie  completamente  sepa- 
rado de  sua  mdi,  nSo  dispensa  o  registro  do  nascimento ; 
dovcndO'Sc  declarar  isso  mesmo  no  respectivo  assento  com 
todas  as  circumstancias  tendentes  a  vcriQcar  se  o  fallccl- 
mçnto  tevo  ou  não  lugar  depois  do  parlo. 


pO  REGISTRO  DOS  ÓBITOS. 


Art.  i8.  O  registro  dos  óbitos  de  pessoas  não  catholícas 
também  será  feito  pelas  participações  que  deiles  se  flze- 
rem,  o  que  dever-se-hão  fazer,  dentro  das  cidades  e  villas 
no  prazo  de  dous  dias,  e  fora  das  cidades  c  villas  no  de 
seis  dias  depois  do  fallecimcnto. 

Art.  49.  São  obrigados  a  fazer  esta  participação : 

l.""  O  cabeça  de  familia,  em  cuja  casa  se  der  o  falleci* 
mento ;  ou  a  pessoa  que  lhe  sij|cceder,  ou  sua^viuva  ou  viuvo. 

2.**  A  pessoQ  que  assistir  ao  faUecimento,  se  o  defunto 
vivia  só;    ou  o  vizinho  que  do  faUecimento  tiver  notícia. 

3.*  Os  administradores  de  quaesquer  estabelecimentos, 
pm  que  se  realisp)  o  falloeimeato,  ou  elles  perteoção  ao 
£$tado,  ou  a  corporações^  quer  civisi  quer  religiosas,  ao 
fi  particulares  ;  com  tanto  que  o  fallecido  tenha  morado  oo 
pstabelecimento,  sujeito  á  disciplina  económica  do  mesmo. 

Art.  50.  O  competente  escrivão  fará  o  registre  do  óbito, 
reduzindo  a  termo  no  livro  correspondente  a  participação 
do  artigo  antecedente,  e  declarando  o  seguinte: 

1.'  O  dia,  mez,  anno,  e  li^gar,  cm  que  é  escripto; 
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2.*  O  dia,  mcz,  anno»  c  lugar  do  faliecimcnto,  e  também 
a   hora,  se  isto  for  possível; 

3.*  O  nome,  idade,  estado,  naturalidade,  domicilio  ac- 
tual, residência  e  prollssdo  do  falleeido ; 

4.*  Os  nomes,  domicilio,  naturalidade,  o  profissão  dos 
pais  do  falleeido,  se  isto  fôr  possível ; 

5."*  O  nome  do  outro  cônjuge,  se  o  falleeido  tiver  sido 
casado ; 

6.*  A  circumstancia  de  ter  falleeido  com  testamento,  ou 
sem  clle ; 

T.""  O  nome,  domicilio,  residência  actual,  e  profíssfio  da 
pessoa  que  houver  participado  o  fallecimento. 

Art.  51 «  Observar-so-ba  sobre  as  declarações  que  deve 
conter  a  participação  dos  óbitos,  e  sobre  os  termos  dos 
mesmos  óbitos,  o  que  está  disposto  no»  arts.  44  e  45 
em  relação  aos  nascimentos. 


CAPITULO  IV. 


Dás  condições  necessárias  para  que  os  pastores  das  religiões 
toleradas  possão  praticar  aeíos  que  prodnzdoeffeitos civis. 


Art.  5â.  Para  que  os  pastores  o  ministro»  das  religiões 
toleradas  possío  praticar  actos  de  seu  ministério  religioso, 
susceptíveis  de  produzir  efTcitos  civis,  é  indispensável,  sob 
peoa  de  não  produzirem  taes  efTeitos,  que  sua  nomeação, 
ou  eleição  esteja  registrada,  quanto  aos  que  residirem 
na  eórte,  na  Secretaria  do  Império;  e,  quanto  aos  que 
residirem  nas  provindas,  na  da  provinda  de  sua  residência. 

Para  este  rejgistro  bastará  que  a  nomeação,  ou  eleição 
seja  apresentada  ao  diefe  da  Secretaria,  o  qual  Ibe  porá 
o  visto,  com  a  designação  do  oRIcial  que  o  deverá  fazer. 

Art.  53.  Se  poréiQ  a  nomeação,  ou  eleição  fâr  edectuada 
no  estrangeiro,  será  necessário,  para  que  se  proceda  ao 
registro,  que  esteja  autheaticada  pelo  cônsul,  ou  agente 
coasiílac  do  Império  nos  respectivos  paizes.  Quanto  porém 
ao  registro  de  casamento  celebrado  no  estrangeiro  antes 
desta  Regulamento  na  conformMIado  do  art.  42,  a  elei«^ 
çi^,  ou  nomeação,  4K)derà  ser  authenticada  pelo  cônsul  do 
respectivo  paiz  residente  no  Império.  Em  ambos  os  casos 
será  lançado  por  estenso  no  mesmo  registro  o  termo  da 
authenticidade. 
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Fica  cnlendido  que  cslc  registro  n3o  importa  o  r^ícoriBe- 
cimento  da  validade  da  nomeação  ou  cleivào. 

Art.  5i.  A  recusa,  ou  demora  dcst;s  registros,  ficará 
sujeita  ás  penas  declaradas  no  art.  33  desle  Uegulamenlo* 
sendo,  im|)ostas  pelo  Ministro  do  liiiperio  ou  pelo  Presi- 
dente respectivo. 

Os  ChoSQa  da  Secretaria  respondem  pela  recusa  ou  demora . 

Art.  55.  Por  estes  registros,  pelas  certidões,  e  pelas 
buscas  se  receberão  n?i  Secretaria  do  Império  os  emolu- 
mentos da  mesma  Secretaria,  que  s3o  no  l.**  caso  de 
1?>000;  no  2,»  do  800  réis  por  lauda,  tendo  cada  lauda  25 
linhas,  c  cada  uma  destas  30  Utras;  c  no  3.*  de  200  réis 
por  anno,  contado  do  segundo  em  diante  depois  de  lan- 
çado o  registro.  Nas  Províncias  se  pagaráõ  os  mesmos 
emolumentos;  entrando  o  prodiicto  nas  Thcsourarias  de 
Fazenda  nas  respectivas  Previncias. 

Art.  56.  Fica  prohibido  aos  mesmos  Pastores  e  Minis- 
tros celebrar  casamentos  entre  pessoas  de  seu  culto,  sem 
que  precedáo  banhos  ou  denunciaçõcs  segundo  o  costumo, 
ou  prescripções  das  religiões- respectivas. 

A  falta  porém  de  banhos,  ou  denunciaçOes  nao  annul- 
lará  o  casamonlo,  c  só  fará  incorrer  o  respectivo  Pastor  ou 
Ministro  nas  penas  do  art.  2^8  do  Código  Criminal. 

Art.  57.  Os  banhos  podem  ser  dispensados  pelo  Juiz 
Municipal  do  termo,  onde  o  casamento  tiver  do  ser  ce- 
lebrado; JustíOcando-se  qualquer  dos  motivos  que  autori- 
sao  a  dispensa  de  banhos  para  o  matrimonio  calholico. 

Art.  58.  Oppondo-se  qualquer  impedimento  ao  casa- 
mento projectado,  proscguir>se-ha  nos  banltos  até  coti- 
clui-los;  ma«,  depois  de  corridos,  o  respectivo  Pastor,  ou 
Ministro  nâo  celebrará  o  (Casamento,  sob  pena  de  ser  pro- 
cessado como  incurso  no  art.  2^7  do  Cotligo  Criminal,  &cm 
que  se  lhe  apresente  documento  authentico  que  prove  ter 
sido  dispensado  o  impedimento,  ou  ler  sido  julgado  im- 
procedente. 

Art.  59.  O  competentd  Juiz  Municipal,  a  quem  as  de^ 
nuncias  de  impedimentos,  ou  opposiçdo  ao  casamento  fo«* 
rem  communicadas  ou  pelo  respectivo  Pastor,  ou  Ministro, 
ou  por  quaesquer  pessoas  cujos  interesses  venhão  a  ser 
ofTendidos,  procederá  summariamente,  a  requerimento  das 
partes  interessadas,  mandando  autoar  a  communlcaçSo, 
dando  vista  ás  partes  por  cinco  dias  improrogavets  a  cada 
uma,  marcando  a  dilação  probatória  lambem  de  cinco  dias» 
ouvindo  o  Promotor  Publico,  e  proferindo  sua  sentença 
sem  demora. 

Estas  sentenças,  como  nos  casos  do  art.  25,  também  sSo 
appellaveis  para  o  respeclivo  Juiz  de  Direito  da  comarca, 
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dcveiylo  ígualmenlc  a  appeHaç3o  ser  recebida  nos  cITeitos 
reticulares. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  do  Kstado,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Consellio  de  Ministros,  Ministro 
c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  fciça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro 
cm  dezasete  do  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  tros,  qua- 
dracresimo  soando  do  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda.     ' 


DECRETO  N.  3.070— de  18  de  Abril  de  1863. 

Faz  algumas  alterações  no  Rpgiifatncnlo  annexo  ao  Decreto  ii.»  2.790, 

do  1.*  de  Maio  de  1861. 

Tendo  a  experiência  demonstrado  a  necessidade  do  alte- 
rar-se  alj?umas  disposições  do  Regulamento  annexo  ao  De- 
croto  n."*  2.790,  do  1.*"  de  Maio  de  1861,  a  fim  de  dar 
maior  desenvolvimento  á  es«ola  de  artilharia  pratica,  e  asse- 
gurar melhores  vantagens  ás  praças  pela  rnusma  escola  appro- 
vadas.  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Art.  1/0  pessoal  da  escola  constará,  além  do  Director  e  seu 
Ajudante,  do  um  Oílicial  da  Armada  com  o  titulo  de  Pro- 
fessoi^o  Artilharia  pratica,  e  de  cento  e  cincocnta  praças 
de  pret,  cabos  e  oíliciaes  inferiores  do  Corpo  de  Imperiaes 
Marinheiros  e  Batalhão  Naval. 

Art  2.*  As  praças  da  Escola  irão  duas  vezes  por  mez, 
acompanhadas  polo  respectivo  Professjr,  assistir  aos  trabalhos 
do  laboratório  pyrotechnico  de  Marinha,  a  (im  de  habili- 
iarem-sc  na  manipulação  dos  artefactos  bcllicos»  indispen- 
sáveis ao  serviço  de  bordo. 

Art.  3.*  Os  Commandantos  dos  dous  Corpos  de  Marinha 
apresentaráO  ao  Quartel  GencraU  até  o  fim  de  Dezembro  de 
cada  anno,  relaçOes  nominaes  das  praças  seb  suas  ordcn», 
quo  BC  acharem  nas  circumstancias  de  frequentar  a  escola 
com  mais  proficuidade,  preferindo  os  que,  sabendo  ler  o 
escrever,  houverem  demonstrado  maior  zelo,  ínteliigencia 
e  aptidão  para  as  matérias,  que  na  mesma  escota  so  ensinão. 

Li:is  DF  1SC3    parti:  n.        13 
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A  fim  de  se  tornar  roais  acertada  essa  escolha,  osCoA^^an- 
dantesdos  navios  de  guerra  conimunicaráõ  ao  Quartd  GeneUil 
e  este  aos  Goromandantes  dos  referidos  Corpos  os  nomes  das 
praças,  qae  mais  se  disUiiguirem  nos  exercícios  de  arlilliaria. 

Art.  4.*  As  praças  approvadas,  nos  termos  dos  arts.  22  e 
23  do  Regulamento  e  Decreto  n.""  2.790,  do  l.""  de  Maio  de 
1861,  serSo  incorporadas  ás  Esquadras  e  Go,mpaDhias  do 
artilheiros,  de  que  tratSo  os  artigos  23  do  R^ulameoto  a 
Decreto  n.''  411  A,  de  5  Junho  de  1845,  c2.''  do  de  n.»  1.067, 
de  24  de  Novembro  de  1852. 

Art.  5."*  Estas  praças  usaráõ,  como  distinctivo,  de  uma 
peça  de  artilharia,  feita  do  panno  escarlate,  sobreposta  á 
manga  esquerda  da  farda,  acima  do  cotovello. 

Art.  6."*  Serão  despedidas  da  escola  as  praças»  que,  por 
notória  inaptidão,  desidia  ou  incorrigibilidade  se  mos- 
trarem indignas  de  pertencer  á  mesma  escola. 

Art.  7.''  Ficão  derogados  os  artigos  8,  26,  28,  e  29  do 
Regulamento,  que  baixou  com  o  Decreto  n.^  2.790,  do  1.* 
de  Maio  de  1861 ,  e  mais  disposições  em  contrario. 

O  Chefe  de  DivisSo,  Joaquim  Raimundo  de  Lamare,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Bio  do  Janeiro  *em  dezoito  de  Abril  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Raimãndo  de  Lttmare. 


Senhor. — De  conformidade  com  o  disposto  no  art.  4.* 
da  Lei  n.*  589,  de  9  de  Setembro  de  1850,  tenho  a  honra 
de  respeitosamente  propor  a  Vossa  Magestade  imperial  a  oon- 
cessfio  de  um  credito  supplementar  de  283:2891^54  réis,  para 
supprír  a  defídencia ,  que  se  reconhece  em  algumas  das 
rubricas  da  consignação  Votada  ao  Ministério  á  meu  cai^o 
no  corrente  exercício. 

O  Decreto  n.""  1.149,  de  21  de  Setembro  de  1861,  mandou 
vigorar  no  actual  exercício  de  1862  a  1863  o  orçamento 
fixado  para  o  de  1861  a  1862  pela  Lei  n.""  1.114,  de  27 
de  Setembro  de  1860,  cujo  art.  ^.°  decretou  para  despezas 
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da  repartição  da  marinhai  quantia  de  7.169:798;i^i84,  que, 
scnnmada  á  de  100:0009000,  concedida  polo  Decreto  de  16 
do.Seleinbro  de  1800,  para  fazer  face  ao  augmento  das  maio- 
rias de  embarque  dos  Offlciaes  combatentes  da  Armada  , 

elera-g*  a  réis 7.269:793;»184 

Deduzindo-se  desta  quantia, 

ora  virtude  do  disposto  na 

oItHna  parte  do  art.  l.'' 

daqueiie  Decreto 60:000*000 

lleduz-se  o  credito  votado 

para  o  exercido  de  1862  a 

1863  a >     7.309:793*184 

Ora,  importando  a  despeza 

até  boje  paga,  segundo  os 

exames,  a  que  procedeu 

a  Contadoria  da  Marinha 

em : 2.309:317*662 

£  calcolando-se  a  provável 

até  o  fim  do  exercici^  em .   5.051 :  407*880 

7.360:725*548 


Dè-se  entre  o  credito  votado^ 
e  a  despeza,  que  se  deverá 
realizar  no  mesmo  ezer- 
cicio,  a  diíTerença  de  . . .  150:932*358 

E'  este,  na  realidade,  o  excesso,  que,  á  vista  dos  dados 
ezbtentes,  e  comparando-se  englobadamente  o  algarismo  das 
despezas  com  o  do  credito  votado,  caicula-se  dever  dar-se 
daquellas  sobre  este. 

Discriminando-se,  porém,  a  receita  e  a  despeza  d%cada 
uma  das  rubricas,  conhece-se  que,  ao  passo  que  apparecem 
sobras  em  umas,  existe  deficit  em  outras,  do  que  resulta 
clevar-se  á  maior  somma  o  credito  supplementar»  que  é 
necessário  abrir,  por  não  ser  conforme  a  lei  applicar  os 
remanescentes  do  umas  rubricas  ás  faltas  de  outras. 

O  deficit  em  questão  distríbue-se  pela  forma  seguinte : 

10.  Companhia  de  Inválidos 1:679*100 

12.  Arsenaes 28^5*080 

14.  Força  Naval 111:124*399 

15.  Navios  desarmados 10:356*622 

n.  Pharoes 10:118*225 

80.  Reformados 25:506*668 

83.  Despezas  extraordinárias  eeventuaes.  96:233*560 

283:283*654 
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Provém  este  «lugmento  de  gastos,  que  nao  forao  pre- 
irístos  o  accrescérSo,  em  virtude  de  disposições,  legislativas, 
posteriores  ao  calculo  do  orçamento ,  eomo  passo  a  demons- 
trar. 

%  10.  Do  maior  numero  de  praças  que,  inutilisando-se 
no  serviço,  forão  mandadas  incorporar  á  companhia  de  in- 
válidos. 

%  12.  Do  maior  numero  de  operários,  que  foi  oiister 
admittir  nas  cífícinas  do  Arsenal  de  Marinha  da  Cdrte,  para 
dar  prompta  execução  a  trabalhos  urgentes,  entre  os  quaes 
avultão  os  concernentes  ao  armamento  e  concertos  das  for- 
talezas da  Boa  Viagem,  Willcgaignon  e  Ilha  das  Cobras. 

%  14.  Do  accrescimo  de  despcza  resultante  de  maioros 
vencimentos  abonados,  em  conftirmidade  da  lei,  durante 
o  tempo  que  se  conservarão  na  Província  do  Amazonas,  aos 
Offlciaes  da  dívisilo  expedicionária  sob  as  ordens  do  Chefe 
Guilherme  Parker ;  da  viagem  feita  pelo  vapor  Paraense  aos 
Estados-Unidos ;  da  crcação  da  flotilha  da  Uruguayana,  c 
da  dilíerença  entre  os  vencimentos,  que  percebifto,  c  os 
que  passarão  a  perceber  os  Officiaes  da  Armada  e  de  outras 
classes,  promovidos  por  Decreto  de  2  de  Dezembro  de  1862. 

$  lõ.  Do  desarmamento  de  alguns  navios,  cujo  pessoal, 
("eixando  de  fazer  parte  da  força  activa,  passou  a  ser  pago 
pela  rubrica  —  Navios  desarmados. 

§  17.  Da  organisação  dada  ao  pessoal  dos  pharoes  peio 
Aviso  de  18  de  Fevereiro  de  1862. 

§  20.  Das  reformas  concedidas  desde  30  de  Abril  de 
1860,  data  da  organisaçSo  do  orçamento,  até  hoje,  a  di- 
versos Officiaes  da  Armada  e  praças  de  pret  dos  corpos  de 
Marinha. 

§  23.  De  nao  se  ter  incluído  no  predito  orçamento  as 
somraas  necessárias  ao  pagamento  do  pessoal  empregado  na 
praticagem  das  barras  do  Rio  Grande  do  Sul  c  Parana- 
guá, que  erSío  então  costeadas  com  o  producto  dos  respecti- 
vos rendimentos,  hoje  arrecadados  como  receita  do  Estado  ; 
da  despeza  com  o  pessoal  dos  pharóes  novamente  estabe- 
lecidos, ou  nao  contemplados  no  orçamento ;  e  de  outras 
igualmente  n3o  previstas,  como  abaixo  se  declara. 
Com  o  pessoal  da  praticagem  da  barra  do  Rio  Grande  do 

Sul 37:4M»0OG 

Idem  idem  de  Paranaguá 10:000s000 

Idem' idem  do  pharol  da  Ponta  dos  naufra- 
gados na  Provinda  de  Santa  Calharina 1 :560^000 

Idem  idom  dos  Abrolhos  na  Província  da  Baiiia.      2:04^5*000 
Idom   idem  dos  pharolotes  do  Rio  Amazonas.      2:880i?000 

^^^— •— ••  .«■••^^^■^^* 

53*  9205000 
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Transporte 53:920*000 

Cem  o  pagamento  da  desptza  feita  com  o  vapor 
Belém  da  Companhia  do  Amazonas,  .  na 
viagem,  que  realizou  a  Manâos,  por  ordem 
da  Presidência,  inclusive  a  indemnisação  por 
avarias  soffridas durante  semelhante  viagem.    âl:2i0$916 

Idem  idem  dos  vencimentos  aos  serventes  ex- 
traordinariamente empregados  no  recebi- 
mento e  arrumaçSo  de  madeiras  na  Ilha  das 
Cobras,  c  movimento  do  carvão  depositado 
na  libado  Mucanguô 19:421»o00 

Com  passagensa  diversas  praças,  e  fretes  de  gé- 
neros remcttidos  para  as  Províncias 1:651  ^(^144 

96:233»560 

Fundado  nas  razoos,  que  acabo  de  respeitosamente  sub- 
fpetter  á  alta  apreciação  de  Vossa  Magestade  Imperial,  tenho 
a  honra  de  propdr  a  concessão  do  credito  supplemcntar  de 
283:283;|K>54,  à  que  me  refiro  no  começo  desta  exposição. 

De  Vossa  Magestade  Imperial  súbdito  fíel  e  criado  reve- 
rente.— Joaquim  Raimundo  de  Lamare, — Rio  de  Janeiro 
cm  18  de  Abril  de  18G3. 


DECRETO  N.  3071— de  18  de  Abril   de  1863. 

Atitorisa  o  credito  supplemcntar  de  283:5í3gG54  reis  para  occorrcr  ás 
despezas  do  Ministério  da  Marinha,  em  diversas  rubricas,  no  exercício 
de  1862  a  1863. 

Não  sendo  sunTicicntcs  as  quantias  votadas  no  art.  l.^^da 
I^i  n."*  1.149  de  2i  de  Setembro  de  1861,  que  mandou 
vigorar  no  actual  exercício  do  1862  a  1863  a  de  n.  1.114 
de  27  de  Setembro  de  lí^60,  na  parto  relativa  ás  rubricas 
Companhia  de  Inválidos,  Arsenaes,  Força  Naval,  Navios 
desarmados,  Pharóes,  Reformados,  e  Despezas  Extraordiná- 
rias e  Eventuacs  do  Ministério  da  Marinha  no  cor- 
rente exercício;  Hei  por  bem,  na  conformidade  do  §  2.*, 
art.  4.'»  da  Lei  n.°  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  e 
Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Antorisar  o  cre- 
dito supplemcntar  de  283:283»65'i.,  distribuído  pelas  refe- 
ridas rubricas,  segundo  a  tabdla,  que  com  este  baixa, 
assignada  pelo  Chefe  de  Divisão  Joaquim  Raimundo  de 
I^mare,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha;  dívciulo  deste  augmcnlo  de  des- 
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peza  dar-io  conta  à  Assembléa  Geral  Legislativa  cm  tempo 
opportuno,  para  ser  efTdctivamentc  approvado.  O  onesmo 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  o  tenha  a^sim  entendido 
e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Abril  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  tres^  quadragésimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Raimundo  ie  Ljmare. 


TabeltadWtribativadoeredUosDpplemeatarde9S3tS83|9«S4 
eoaeediílo  por  Deereto  desta  data. 


Rubricai.  Quantias. 

^  It)  Companhia  de  Inválidos 1 :679»iOO 

12  Arsenaes 28:365»08O 

14  Força  Naval  e  Navios  de  Transporte..  lli:124»399 

j$  15  Navios  desarmados 10:256»62S 

17  Pharóes 10:1189225 

20  Reformados 25:506»668 

§  23  Despezas  Extraordinárias  e  Eventuaes.  96:233*560 

283:283»65i 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Abril  de  1863. — 
Joaquim  Raimundo  de  Lamarc. 


DECRETO  N.  3.072— de  20  de  Abril  de  1863. 

Crèa  um  lugar  de  Juiz  MudícímI  c  de  Or|>baoa  no  Termo  de  Santa 
Luzia  do  Norte,  separaudo-o  da  Vara  Muaicipal  do  de  Maceió,  fi- 
cando esta  reunida  á  Vara  de  Orphios  do  mesmo  Termo  de  Maceió, 
na  ProTioda  das  Alagoas. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.*  Fica  separado  o  Termo  de  Santa  Luzia  do  Norte 
da  Vara  Manicipal  do  de  Maceió»  na  Provinda  das  Ala«* 
gôas,  creando-so  nelle  um  lugar  do  Juiz  Munictpai^  qae 
accumularà  as  funcçOei  de  Juiz  de  Orphaos. 
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Ari.  2.*  A  mencionada  Vara  Municipat  do  Termo  de 
Maeeió  reunir-se-ha  à  de  Orphâos  do  mesmo  Termo. 

Art.  3.*  FiGâo  revogados  os  Decretos  n."  1.990  de  10 
de  Setembro  de  1857,  e  2.186  de  5  de  Junbo  de  1858. 

João  Lins  Vieira  GansansSo  de  Sinimbu,  do  Meu  Con- 
selho» Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vioto  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da  Independência  c 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


*—* 


BECRETO  N.  3.073 -de  22  de  Abril  de  1863. 

Oaífomisa  os  estudos  das  cadeiras  dos  Seminários  Epi&copaes,  que  sío 

subsidiadas  pelo  Estado. 

Attendendo  à  conyeniencia  de  uniformisar  nos  Seminários 
Episcopaes  os  estudos  das  cadeiras  subsidiadas  pelo  Estado, 
de  modo  que  tão  úteis  estabelecimentos  satisfaçfio  aos  fins 
para  que  Torão  instituídos ;  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Art.  1.*  Nos  Seminários  Episcopaes  haYorá  as  seguintes 
cadeiras  subsidiadas  pelo  governo. 

Latim. 

Franoez. 

Rhetoríca  e  Eloquência  sagrada . 

Phílosophia  racional  e  morol . 

Historia   sagrada  e  ecclesiastica. 

Theologia  dogmática. 

Thoologia  moral. 

Instituições  canónicas. 

Liturgia,  e  eanto  gregoriano.  As  matérias  desta  cadeira 
pederáo  separar-sc  conforme  aos  Bispos  parecer  mais  con- 
Teníente. 

Fica  entendido  que  além  destas  cadeiras  os  Bispos  po- 
deráô  crear  as  que  julgarem  convenientes,  sendo  subsi- 
diadas pelas  rendas  da  mitra. 
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Ali.  2.**  As  nomeações  dos  professores  serão  feitas  pelos 
Bispos,  mediante  concurso ;  sendo  porém  apresentadas  ao 
governo  para  se  eflectuar  por  ordem  deste  o  pagamento  dos 
respectivos  honorários. 

Art.  3.'  Os  Bispos  proporão  ao  governo  as  regras  que 
entenderem  mais  accommodadas  para  este  concurso,  a  fim 
de  que  á  vista  das  propostas  seja  regulado  este  objecto  de  Qm 
modo  uniforme  em  todos  os  Seminários. 

Art.  4..*  Emquanto  nflo  fdr  publicado  pelo  governo  o  re- 
gulamento para  o  concurso  na  conformidade  do  artigo  an- 
te cedente,  serão  observadas  as  seguintes  disposições. 

§1.''  O  concurso  será  feito  perante  uma  commissão  com- 
posta de  um  delegado  do  Bispo  como  presidente  do  acto,  do 
l^citor  do  Seminário,  e  de  tros  examinadores  nomeados  pelo 
Bispo;  e  pela  mesma  commiss3o  será  julgado. 

§  2.**  O  acto  do  concurso  consislirá  em  duas  provas, 
uma  oral,  que  será  uma  prelecção  publica;  c  outra  escripta, 
que  será  uma  dissertuçâo.  Ambas  serào  dadas  sobre  pontos 
formados  do  modo  seguinte  : 

^  3.*"  Reunida  a  commissão  na  véspera  do  dia  marcado 
para  o  acto,  cada  um  dos  examinadores  apresentará  dez 
pontos ;  e  d'entre  os  trinta  apresentados  escolherá  a  mesma 
commissdo  quinze.  Destes  quinze  o  candidato  tirará  um  á 
sorte,  o  qual  será  o  objecto  da  prova.  Se  houver  mais 
de  um  candidato  tirará  o  ponto  o  primeiro  que  se  achar 
inscripto. 

§  4.*  Para  a  prova  oral  o  ponto  será  dado  na  véspera 
com  o  intervallo  de  24  horas ;  dando-se  meia  hora  para  a 
prelecção.  Pura  a  prova  escripta  o  ponto  será  tirado  na  oc- 
casião  do  aclo,  lendo  o  candidato  três  horas  para  escrever 
a  dissertação. 

§  5.*"  Para  o  concurso  de  cadeiras  de  linguas  serão  tirados 
os  pontos  na  occasião  do  acto,  consistindo  a  prova  escripta 
em  traducrao  de  textos  de  autores  clássicos  da  lingua  na- 
cional na  da  cadeira  que  estiver  em  concurso,  e  em  ira- 
ducçSo  desta  naquella;  e  mais  em  composição,  na  lingua 
da  cadeira,  sobre  um  ponto  de  grammatica  desta  mesma  lin- 
gua. A  oral  consistirá  na  regência,  em  todas  es  suas  partes, 
de  textos  de  autores  clássicos  do  ambas  as  linguas. 

^  6."  O  presidente  da  commissQo  marcará,  conforme  fòr 
o  numero  dos  candidatos,  os  dias  em  que  deveráõ  ser  dadas 
as  provas,  submettendo  porém  previamente  á  approvaçSo 
do  Bispo  a   designação  que  houver  feito. 

§  7.*  Concluídas  todas  as  provas  a  comfnissao  procederá 
á  votação  sobre  o  merecimento  de  cada  um  dos  candidatos  -« 
em  seguida  sobre  a  ordem  em  que  os  deverá  propor  á  no- 
n)(»açÃo  do  Bispo. 


;  S  &*  A  proposta  será  acompanhada  dos  reqacrimentos» 
dos  dooamentos,  qoe  os  candidatos  apresentarem»  das  pro^ 
vas  eaeriptas  e  cópia  das  actas  do  concurso,  inclasiye  a  da 
fíMraaaçio  dos  pontos  da  ?espera,  bem  como  de  informações 
sobre  a  moralidade  e  serviços  dos  candidatos. 

S  9/  As  regras  antecedentes  não  sio  applicaveis  aos  con« 
«ursos  para  as  cadeiras  de  liturgia  e  canto  gregoriano,  para 
as  qoaes  os  Bispos  prescreveráo  regras  especiaes. 

S  10.  O  Bispo  dará  as  necessárias  instrucçdes  sobre  o 
modo  da  inscripção,  as  prazos  para  o  concurso»  a  organiuição 
dos  pontoa»  formalidades  do  acto  das  provas»  e  sobre  o  mais 
^pie  oonvier. 

S  11.  Os  bispos  poderão  assistir  a  todos  os  actos  do  con« 


Art.  5.*  Stf  aberto  o  concurso  doas  vezes»  nSo  apparecer 
candidato  ás  cadeiras»  os  Bispos  poderáõ  nomear  livremente 
quem  as  occupe. 

Do  mesmo  modo  poderáO  admittír  estrangeiros  na  re- 
gência das  cadeiras»  mediante  contracto;  o  qual  porém 
será  previamente  sobmettido  á  approvaçSo  do  governo . 
.  Art,  6.*  Se  nenhum  dos  candidatos  fôr  approvado  em 
concurso ,  ou  se  nenhum  delles  fAr  nomeado  pelo  Bispo  ^ 
prooeder-se-ha  a  novo  concurso. 

Ari.  7/  Os  Bispos  poderèO  demittir  os  professores  que 
fkliarem  aos  deveres  do  magistério»  ou  praticarem  actos  em 
pv^oiso  do  ensino  e  educação  dos  alumnos»  ou  em  desprezo 
da  religião  e  da  moral. 

Art.  8.*  A  disposição  do  artigo  antecedente  deixa  sempre 
salva  para  o  governo  a  (acuidade  do  declarar  aos  Bispos 
Bio  ser  conveniente  a  continuação  de  qualquer  professor 
ao  magistério  do  Seminário.  E  quando  o  governo  assim 
o  tenha  declarado»  será  logo  suspenso  o  honorário  do  pro*' 
fessor. 

Ari.  9.*  Dada  a  demissão  na  conformidade  do  art.  7.*»  ou 
feita  a  declaração  na  conformidade  do  art.  8.*»  proceder-se-ha 
a  Dovo  concurso  para  a  respectiva  cadeira. 

Art.  10.  As  licenças  dos  professores  serão  concedidas 
pelos  Bispos.  Para  que  porém  estas  licenças  sejão  acom- 
panhadas da  percepção  do  honorário»  deveráô  ser  apresen- 
tadas aos  Presidentes  das  Provindas»  para  que  estes  auto- 
risem  o  Memento. 

Art.  II.  Fica  assignado  a  cada  uma  das  cadeiras  o  hono- 
rário de  um  conto  de  réis.  Quando  porém  a  de  liturgia  íòt 
aaparada  da  de  canto  gregoriano»  aquella  terá  o  honorário 
de  75090(M>»  e  esta  o  de  aSOVOOO.  Para  o  eifeilo  das  licenças» 
e^  em  geral»  de  quaesquer  faltas»  dous  terços  do  honorário 
serão  considerados  como  ordenado»  e  um  terço  como  gra- 
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tiftSaçio:  Os  lionorârioà  fiario  |iagos  6  vista  de  altést&do^dtf 
kequenoiat  passados  peles  Rotores  dos  Somioarioa. 

Afft.  13.  Os  PresÉdaotes»  para  autorisarem  os  pagaimiite 
dos  honorária,  nos  casos  de  licença^  obsenraido  ai  ngras 
seguintes : 

1/  As  Uoeoças  concedidas  antes  do  dfeotíTo  exercido  ii8o 
gooaráo  de  honorado  nenham,  ainda  ¥enficaâa  a  posse  da 
cadeira  • 

2,^  As  que  forem  concedidas  por  motivo  de  moléstia  po« 
deráõ  gozar  do  ordenado,  nfio  passando  de  seis  meaees ;  o  da 
metade  do  ordenado,  se  forem  prorogadas  até  outros  saia 
mezes  mais :  o  mesmo  se  observará  se  forem  concedidas  pri- 
mitivamente pot  um  aono,  ou  mais. 

3.^  Passado  o  anno,  cessará  de  todo  o  ordenado;  assim 
como  cessará,  se  as  licenças  forem  concedidas  por  ootro 
qualquer  motivo  que  nio  seja  o  de  moléstia. 

4.'  Se  forem  concedidas  diversas  licenças  dentn>  do  mes- 
mo  anno,  serfto  todas  reunidas  pata  o  efieito  de  ae  contar 
o  tempd  na  forma  das  regras  antecedentes. 

5.*  Era  qualquer  hypotliese  cessará  a  gratiflcaçto. 

Art  13.  No  pagamento  dos  honorários  se  obsenraráG  as 
regras  seguintes,  quanto  ás  faltas  dos  proreasoras ; 

1.*  As  faltas  que  forem  justificadas  por  motivo  de  aerrifo 
publico  gratuito,  e  obrigatório  por  lei,  não  privará6  do 
ordenado,  nem  da  gratificação, 

2/  As  que  forem  justificadas  por  motivo  de  moléstia  fa-* 
rão  perder  somente  a  gratificação. 

3/  As  que  nSo  forem  justificadas,  além  de  dous  dias  em 
um  mez,  faraó  perder  o  ordenado,  e  a  gratificaçio. 

4."  A  perda  do  ordenado,  ou  gratificação  na  confonnidado 
das  regras  3.^6  3.',  será  a  dos  vencimentos  correspondentca 
ao  dia,  ou  dias  em  que  os  professores  faltarem  ás  li- 
çõeSf  ou  a  qualquer  acto  próprio  do  professorado. 

Os  reitores  dedararáõ  nos  attestados  as  clreumstaucias  das 
faltas. 

Art.  14.  A  adopt&o  dos  compêndios,  qne  os  profesaort» 
deVeráõ  seguir  nas  prelecções  será  da  escolha  dos  Bispos ; 
os  qoacs  deveráo  communicar  ao  governo  os  que  houverem 
adoptado . 

Art.  15.  Os  actuaes  professores,  qualquer  que  a«Ja  o 
tempo  de  serviço  que  tenhão,  fícão  sujeitos  a  todis  as  dlQKH 
siçdes  deste  Decreto. 

Art,  16.  As  disposições  desie  Deereto  nio  oompreben-i 
dem  as  cadeiras  daqoelies  Seminários  que  as  ma«tem  com 
seus  patrimónios  próprios,  ou  que  para  ellas  reeébtm  ^a- 
xilios  das  Assembléas  Provinciaes. 

Art.  17.  FicSo  rovogadas  as  disposições  em  contrario. 
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o  Mafqnez  de  Olioãa,  GaiMelliaicQ  de  EsUdo,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Semterio  de  Eslado  dos  Negócios  do  Império,  assim  ó 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  dous  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três, 
quftdaige^imo  segando  da  Independência  e  do  Império , 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Uagc&tade  o  Imperador. 

Marqmx  ie  Olinda. 


DÊCRHTTO  N.  3.074— de  23  do  Abril  de  1863. 

Declara  sem  effeito  o  privilegio  concedido  a  Joaquim  José  Pereira  de 
Fato  •  outros,  para  a  coDMmcçfio  de  noí  oaminho  sobre  <►  mar  «(iie 
comainQiqiiQ  a  madaUnifto,  no  Saco  do  Alferes»  com  a  do  Imperador, 
ev  S.  Cbrittovào,  e  transmitia  o  dito  privilegio  a  Aoionio  Dús-  de 
Souza  Castro  e  José  Pereira  Tavares,  sob  as  condições  que  sè  pres- 
creve. 

Náp  tendo  sido  observadas  as  condições  qae  baixarão  com 
o  Decreto  n.^  l.€67  de  >3  de  Dezembro  de  í6&%  que  con- 
cedeu a  Joaquim  José  Pereira  de  Faro  e  outros  privilegio 
para  B  fi>rihaç3o  de  uma  Companhia,  com  o  fim  do  cons- 
truir um  caminho  sobre  o  mar,  para  communicar  a  rua  da 
União»  no  Saco  do  Alferes,  com  a  do  Imperador,  em  S.  Chris- 
tovio ;  Hei  por  bem  Declarar  de  nenhum  eíTeito  o  dito  pri- 
▼ilegfo,  e  transmitUl-o  a  António  Dias  de  Souza  Castro  c 
José  Pereira  Tavares,  mediante  as  clausulas  que  lhes  serSo 
prescriptas,  logo  que  pelo  Governo  foreni  approvadas  as  res- 
pectivas plantas ;  devendo  estas  ser  apresentadas  dentro  do 
priubd  de  6  mezes,  sob  pena  de  nuUidade  da  presente  con? 
cessão,  ea  execução  das  obras  começar  seis  mezes  depois 
da  approvação  das  referidas  plantas.  Palácio  do  Kio  do 
Janeiro,  em  vinte  três  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  trcs,  quadragésimo  segundo  da  Independência  c  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Pedro  de  Alcântara  BcUegarch. 
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SECRETO  N.  3.075  — dk)  23  de  Abril  de  18C3* 

Altera  a  orgaDÍsaçlo  do  BaUlh&o  de  lafaataria  D.  38,  e  do  EmuadrSo  de 
GaTaliaria  d.®  5 ;  e  crèa  mais  am  BatalhAo  no  Jumiicijito  de  Gan* 
nhons  da  proTÍncia  de  Pernambuco  • 

Attendendo  à  proposta  do  Presidente  da  proTinda  de  Per- 
nambuco ;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.*  Fica  reduzido  a  seis  companhias  o  Batalhão  n.  28 
da  Guarda  Nacional  daprovinciade  Pernambuco. 

Art.  2.*  O  Esquadrão  avulso  de  Cavallaria  n.^S^  terá  por 
districto  o  Município  de  S.  Bento. 

Art.  3.®  Fica  creado  no  Hunicipio  de  Garanhuns  mais  am 
Batalhão  de  Infantaria  de  4  companhias,  com  a  detiguaçio 
de  50  do  serviço  activo,  o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que 
lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  província  na  forma  da 
Lei. 

Art.  4.*  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decretou.*  l.bOS 
do  l.""  de  Julho  de  1854. 

Joio  Lins  Vieira  GansansSo  de  Siuimbú,  do  Hea  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jostiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  três  de  Abril  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  trcs,  quadragésimo  segundo  da  IndepcndencMi  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  3.076 --de  23  de  Abril  de  1863. 

Eleva  a  três  Companhias  a  SeccAo  de  Batalblo  n.«  t  do  serviço  da  reser* 
va  da  Gaarda  Nacional  da  província  de  Pernambuco. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  provinda  de  Perr 
nambuco,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.*  Fica  elevada  a  três  Companhias  a  Seoç2o  de  Bata* 
IhSo  n.""  2do  serviço  da  reserva,  creada  no  Município  de  fió 
d' Alho,  da  província  de  Pernambuco. 

Art.  2.""  Fica  revogado,  nesta  parte,  o  Decreto  n.*  1.164 
de  15  de  Abril  de  1853. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
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mseim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Riâ 
de  laneiro  em  finte  três  de  Abril  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  ties,  quadragésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Ia>perio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

J0ão  Uns  Vieira  Cantansão  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  3.077  —  de  23  de  Abril  de  1863. 
Grêa  um  fiaUftlo  na  fir^aezia  da  Luz  da  Provinda  de  Pernambuco. 

Attendéndo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco »  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte . 

Art.  1.*  Fica  creado  na  freguesia  da  Luz  da  Província 
do  Pernambuco,  e  subordinado  ao  Gommando  Superior  de 
Páod'Alhoda  mesma  Província,  um  Batalhão  de  Infanta* 
ria  de  4  Companhias,  com  a  designaçfio*de  51  do  serviço  activo, 
o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  ihe  fôr  marcado  pelo 
Prâidenie  da  proyincia  na  forma  da  Lei . 
*  Art.  9.*  Fica  rerogado  nesta  parte  o  Decreto  n.*  1.161 
de  15  de  Abrii  de  1853. 

Joio  Lins  Vieira  CansansSo  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
aasim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  yinte  três  de  Abril  de  mil  oitocentos  ses-^ 
senta  o  três,  quadragésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cámansão  de  Sinimbu. 


Senlior.— O  Poder  Legislatiro  nSo  consignou  quantia 
para  as  despesas,  no  corrente  exercício,  com  a  verba  •— Se^ 
cretarla  de  Estado  do  Minlstêsio  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas—,  visto  que,  ao  tempo  em  que  a  respectiva 
Lei  do  orçamento  foi  votada,  o  dito  Ministério  ainda  não 
ftincrionaTa,  e  as  sommas  que  dos  do  Império  e  da  Justiça 
passárilo  para  aquelle,  em  virtude  da  Lei  n.*  1.067  de  28  de 
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iQlho  de  1860/6 dos  Decretos  b.*'  3.747  6  S.748  de  16  de 
Fevereiro  de  t86t,  díq  (brao  suBoientos  para  m  gastos  com 
a  mesma  Seoreteria^de  Estudo;  marcaado  o  dito  Poder»  no 
S  8.*  do  art.  3.^  da  vigente  Lei  do  orçamento;  para  a  verba 
—Corpo  de  Bombeiros*—,  qae  hoje  pertence  ao  Ministério  da 
Agriouitiirar  sómeato  a  quantia  de  35:8101(000,  como  se  vè 
das  tabeliãs  que  servirão  de  base  para  a  confecção  da  mes- 
ma  Lei  do  oiçameftto. 

Ora,  não  tendo  a  Lei  n.  1.067  de  28  de  Julho  de  1860 
tratado  dos  vencimentos  do  Ministro,  do  Consultor  o  de 
outros  empregados,  bem  como  a  respeito  dos  gastos  com 
a  impressão  do  relatorio  e  de  outras  peças  oíQciaes  do  Mí- 
Disterioda  Agricultora,  Commercio  e  Obras  Publicas;  e  sendo 
insofllciento  a  quantia  de  35:810Í^O0O  para  occorrer  ás  des- 
pezas  com  o  Corpo  de  Bombeiros,  que  em  virtude  do  De- 
creto n.""  2.S87  de  30  de  Abril  de  1860,  faz  hoje  gastos 
superiores  aos  que  fazia,  porquanto  aquello  Decreto,  regu- 
larisando  o  serviço  do  dito  Corpo,  augmentou  o  pessoal  o 
4xou  maiores  vencimeutos :  torna-se  necessária  a  abertura 
de  um  cretttosupplementardeg6;280»000,  seudo  80;280(IK)00 
para  fazer  face,  como  nos  dous  últimos  exercicios,  às  des* 
pezas  com  a  rubrica  -«-'JSeci*etaria  de  Estado--  e  16:0009000 
para  occorrer  aos  gastos  com  o  Corpo  de  Bombeiros,  segundo 
se  vè  da  tabeliã  e  demonstrações  aqui  Juutas. 

A'  vista  pois  do  que  acabo  de  expender,  peço  licença  a 
Vossa  Magestade  para  apresentar  &  Sua  Imperial  Assiãna- 
tura  o  Decreto  incluso,  abrindo  o  referido  credito  de  96:280| 

Eara  as  verbas —Secretaria  de  Estado  e  Corpo  de  Bom- 
eiros<*--do  coerente  exercicio* 

Soui  Senhor,  com  o  mais  profundo  resp^o,  de  Vossa 
Magestade  Imperial  reverente  súbdito. — Pedra  d$  Ah»n^ 
tara  Bellegarde. 


DECRETO  N.  3.078— de  21  de  Abril  de  1863. 

Abre  ao  Ministério  da  Âgricaltura ,  Commercio  e  Obras  Publicas  am 
credito  supplementar  de  96:2d0|(000,  para  occorrer,  no  actual  eier- 
Gicio,  ás  despezas  com  as  verbas  Secretaria  de  Estado  e  Corpo  de  Bom- 
beiros* 


1 
I 


Sendo  ínaufAcieates  as  quantias  dealiiiadae  para  aa 
peias,  ao  actual  cxercieio,  ooati  as  verbas  *^Seefetaria  da 
Estado  e  Corpo  de  Bombeiros  ^  do  Ministario  ^  Agrkirt-- 
tnra,  Commercio  e  Obras  Publicas,  Hei  por  bem,  nos  tat^ 
moe  do  S  %•  art.  í.""  da  Loi.  &.«"  S8»  da  O  de  Setembro 
de  1850,  e  tendo  ouvido  o  Goosellio  ée  Miuistros,  abrir 
um  crcidito  supplementar  de  96:280^000,  a  fim  de  occorrer 
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aos  gastos  da<ioe»as  ntbas,  o  qual  será  distribbido  segando 
a  UbeUa  que  com  este  baixa ,  «  bem  assim  nnesento.  i 
Assembléa  Gei«l  Lagislativa  pwa  wr  aporofado, 

Pedro  de  Alcântara  Bell^arde,  do  Meu  Conselho.  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negooios  da  Agrfcaítora. 
Commercio  e  Obras  Publicas, .  assim  o  4enha  entendido  é 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  quatro 
de  AlMril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  auadrauieslmo 
segundo  da  Independência  e  do  Império.        l'»»"™»'»™» 

Com  a  Robrioa  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  de  Alcântara  Bétlegiird»* 

Tabeliã  a  que  me  refere  o  Decreto  n.^^S.OV 8 

desta  data. 

Verbas . 

Secretaria  de  Estado 80'380]^000 

Corpo  de  Bombeiros ,'./...    16*;000»000 

96:2809000 


Va\9dà  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Abril  de  1863,-* 
Pedroaí Alcântara  Bellegarde. 


MtfMé#  da  deMieiii  «mb  a  verto  -  Scmeteria  4«  C«» 
_^,r-»  ••  puilatert*  te  Agrlealtiirai  C^aiBicrcIo  «  Obma 
rv^Ueas,  teravie  o  «ii«râeia  4e  i  869^63. 

pHptxa  feiia  e  por  faw. 

Com  08  vencimentos  do  Mintatro.  18tO0O900O 

Idem  do  Coniiiltor 6:000*000 

Idem  de  4  Directores 20:000)^000 

Idem  do  6  ChefiMi  de  Secção.  . . .  21:600*000 
Idem  de  9  Primejros  OíBciaes...  30:600^00 

Idem  de  8  Seguilos  ditos 30:000»000 

Idem  de  9  Aiwiiatii$es 14:4009000 

Idem  de  1  Porteiro •    1:0OOMOO 

Idem  de  1  AtiMHntedo  mesmo «    1:200»000 

Idem  de  6  Contínuos 4:800y008 

Idem  de  3  Correios. . . ; 3:600»000 


13S:800»000 


^ 


,  Transpotle 135:800»000 

Para  cavalgadura  e  arreios  dos 
ditos  correios»  i  razão  de  150».         450»000 

Para  a  diária  de  Í1KM0  aos  mes- 
mos ,  qaaodo  estiverem  de  ser- 
viço...       1:095*000 

Para  a  impressão  do  relatório^  etc.    20 :  OOOyOOO 

Papel»  pennas»  tinU»  etc 7  :â559000 

Para  gratiflcar  a  dous  empregados 
que  servem  no  gabinete  do  Mi- 
nistro       5:400*000 

170:000*000 

A  deduzir : 

Importância  mandada  pôr  á  dis- 

r  posição  deste  Ministério  pelo 

^  do  Império»  como  consta  do 
Aviso  de  15  de  lulbO  de  1862.     40:000*000 

Idem  pelo  da  justiça»  como  tam- 
bém consta  do  Aviso  dé  28  de 

Agosto  de  1862 49.720*000 

89:720*000 

■    I     I    ■       M  ■  ■  ■ 

Defidt 80:2801000 

r 

'  ConUbilidade  Central  do  Ministério  da  Agricultura^  Com- 
ínêrcio  e  Obras  Publicas»  em  24  de  Abril  de  186|r-  Ber- 
nardo José  de  Castro. 


r 


1leniOB«tni«fto  ém  deajpeui  eom  a  Terte— Corpo  4e       _ 
«^  belroo— »doVtBt8tertodaA|^eoItaim»ConiaioreÍoeMMw 
Fnblleas»  dnraate  o  everelelo  ãe  1861i«-ê8« 

I^espexa  feiia  e  por  faxer. 

Vencimentos  do  actual  Director. .    2:610*000 

Idem  do  ajudante 1:950*000 

Idem  de  2  Commandantes   de 

secção»  a  1:400*000 2:800*000 

Idem  de  1  Instructor  interino» 

com  50*000  mensaes»  a  contar 

do  mez  passado 150*000 

Idem  de  1  Chefe  ajudante»  diária 

de  2*400 876*000 

Idem  de  2  Chefes  de  secçio,  diária 

del*400 1:022*000 

9:408*000 
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Transporte . . . .  7 .  ?      9 :  408yOOO 

Mem  do  10  Chefes  de  turma» 

diária  àe  I920O 4:380^000 

Idem  de  10  Gbefes  de  bomba, 

diária  de  1»100. 4:01S»000 

Idem  de  50  bombeiros,  segundo 
o  Atíso  do  Ministério  da  Jus- 
tiça de  34  de  Outubro  de  1860, 
com  a  diária  de  1»000 18:2509000 

Fardamento  para  as  praças  do 

^Corpo 4:000|»000 

Beparos  de  bomlras  e  outras  des- 
PCM» l:757»0OO 


A  deduzir : 

Importância  que  do  Ministério 
da  Justiça  passou  para  esf^  e 
que  no  §  8.%  arl.  3.»  da  vi- 
gente Lei  do  orçamento  está 
locluida  para  ser  applicada  ás 
despezas  de  que  se  trata .... 


3(>:053;9000 


5:757»000 


4i:810»00D 


Deficit 


âS:8iO»000 
16:000y000 


Contabilidade  Central  do  Ministério  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas, '  em,  24  de  Abril  de  1863.  —  i?<r- 
«ardei  Jo9é  de  Cattro. 


DECRETO  N.  3.079  —  de  25  de  Abril  de  1863. 

Determinando  o  numero  e  categoria  dds  missOcs  diplomáticas  que  convém 

manter  nos  paítes  estrangeiros. 

Attendendo  ás  conveniências  do  serviço  publico,  Hei  por 
bem  modificar  o  Decreto  n.^"  941  de  20  de  Março  de  1852, 
expedido  em  execução  do  art.  2.*  da  Lei  n.*  614  de  22  de 
Agosto  de  1851,  da  maneira  seguinte : 

uns  PB  IftSS    PARTE  ri.        u. 
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Art.  1.*"  As  Legações  do  Império  na  Ameriea  e  na  Enropa 
serão  as  seguintes : 


Países  em  qne  o 
Império  man- 
tém Legações . 


Estados -Unidos    da 
America   


Republica  Argentina . . 

Republica  Oriental  do 

Uruguay  

Pau 


Suas  eategorias. 


AMERICA. 

1  Enviado  extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário. 
1  Ministro  Residente. 


Bolívia 

Chile 

Venezuela,  Nova-Gra- 
nada  e  Equador.  • . . 
Paraguay 


GrA-Bretanha 
Franca 


1  Ministro  Residente. 
1  Ministro  Residente 


Empregados  qaé 
podem  ter. 


1  Encarregado  de  Negócios. . 

1  Encarregado  de  Negócios. 

1  Encarregado  de  Negócios, 

l  Encarregado  de  Negócios. . 


EUROPA. 


Portugal 


Prússia,  Cidades  Han- 
seaticas,  Ha  no  ver, 
Mecklemburffo, 
Scbwerin  e  Strelitz 
e  Oldemburgo 


Áustria 


Rússia. 


Itália 

Roma -. 

Hespanba , 

Hollanda 

Bélgica 

Baviera,  Wurtemberg, 
GrSo-Ducado  de  Ba- 
den,  Hesse  Eleito- 
ral, Hesse  Gr3-Du- 
cal  e  Confederação 
Suissa.. 

Dinamarca,  Suécia  e 
Noruega 


1  Enviado 
Ministro 

1  Enviado 
Ministro 

1  Enviado 
Ministro 


Extraordinário  e 
Plenipotenciário. 
Extraordinário  e 
Plenipotenciário. 
Extraordinário  e 
Plenipotenciário. 


1  Secretario  c  1  addido. 
1  Addido  servindo  de 
Secretario. 

í  Secretario  e  1  addida 
1  Addido  servindo  de 

Secretario. 
1  Addido. 


I  Addido. 


« 

1  Enviado  Extraordinário  e 

Ministro  Plenipotenciário. 

1  Ministro  Residente 

1  Ministro  Residente 

1  Encarregado  de  Negócios. 
1  Encarregado  de  Negócios. 
1  Encarregado  de  Negócios. 
1  Encarregado  de  Negócios. 
1  Ministro  Residente....... 


1  Secret.  %  3  addídos. 
1  Secret.  e  2  addidos. 
1  Secret.  e  2  addidos. 


1  Scccetario  e  1  addido. 
1  Addido  servindo  de 

Secretario 
1  Addido  servindo  dt 

Secretario. 


1  Secretario  e  1  addido. 


1  Encarregado  de  Negócios. 
1  Encarregado  de  Negócios. 
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Art.  2.^  Os  empregados  actuaes  qae  nSo  paderem  ser 
aposentados,  nem  contemplados  no  presente  quadro  do  Corpo 
Bíplomatico,  flcaràô  em  disponibilidade  até  que  lhes  caiba 
entrar  nas  vagas  que  se  derem. 

O  Marquez  de  Abrantes,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  o  tenha  assim 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
Tinte  cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  qua- 
dragésimo segundo  da  Independência  e' do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Abrantes. 


DECRETO  N.  3.080— de  27  de  Abril  de  1863. 

Abre  AO  Ministério  da  Fazenda  am  credito  siipplementardel.840:7d6ft 

para  o  exercício  de  1862—1863. 

Não  sendo  suíTlciente  para  a  despeza  do  Ministério  da 
Fazenda  no  corrente  exercício  o  credito  da  Lei  n.®  l.lli 
de  2f7  de  Setembro  de  1860,  mandada  vigorar  no  mesmo 
exercício  pelo  Decreto  n.*"  1.149  do  21  de  Setembro  de 
1861 :  Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  §  S.""  do  art. 
4.**  da  Lei  n.**  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  e  tendo 
ouTido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  abrir  o  de  1.840:766)1^, 
distribuído  conforme  a  tabeliã  annexa,  o  qual  será  levado 
em  tempo  competente  ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral 
Legislativa. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  e  interino  dos  da  Fazenda,  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
Tinte  sete  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  qua- 
âmo  segando  da  Independência  e  do  Império. 


Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Abranles. 
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TalN^Ila  m  que  «•  refere  o  Deereio  n.»  3»090  deste  «Miu 

.  Art.  7.?  da  Lei  n.""  1.1  li^  de  37  de  Setembro  de  1860» 
mandada  vigorar  no  exercício  de  1862—1863  pelo  Decreto 
n.«  1.149  de  21  de  Setembro  de  1861. 

SS 

2/  Juros  da  divida  Interna  fundada.-.  •        734;766M0O 

4."*  Caixa  de  Amortização^  filial  da  Ba- 
hia, ele 33:0009000 

S.^"  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 20:000i0OO 

9/  Estações  de  arrecadação.  • 450:0001^000 

17 .  Prémios,  descontos  de  bilhetes,  da  Al- 

fandega, commissões,  corretagens, 
seguros,  jaros  recíprocos,  ágio  do 
moedaemetacs 192:0009000 

18.  Juros    do   empréstimo   do  cofre  de 

orphãos 200:0009000 

19.  Obras 200:000»00O 

20.  Eventuaes 12:0009000 

1.840:7669000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  do  Abril  de  1863. — 
Marquez  de  Abrantes* 


DECRETO  N.  3.081— de  28  de  Abril  de  1863. 

Autoriia   o  credito  lupplemeiítar  de  1.598:894||700  para  as  despexai 
do  ministério  da  guerra  no  exercício  de  1S$2  a  1863. 

Não  sendo  suífícientcs  as  quantias  votadas  pelo  art.  6.*  da 
lei  n.""  1.114  de  27  de  Setembro  do  1860,  e  mandada  con- 
tinuar em  vigor  pelo  Decreto  n.*  1.149  de  21  de  Setembro 
de  1861,  para  as  despezas  do  Ministerioda  Guerra  em  divereas 
verbas  no  ezercicfo  de  1862  a  1863  ;  Hei  p<»'  bem,  na  forma 
do  S  S.""  do  art.  4.*  da  Lei  n^  889  de  9  de  Setembro  de 
1850,  e  tendo  ouvido  o  Mea  Conselho  de  Ministros,  aotorfsar 
o  credito  snpplementar  de  1.598:8949700,  distriboido  pelas 
rubricas  mencionadas  na  tabeliã  Junta  ;  devendo  em  tempo 
competente ,  esta  medida  ser  levada  ao  conhecimento  da 
Assembléa  Geral  Legislativa. 

Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordfio,  do  Meu  Con^ 
selhO;  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  4m 
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Gaerra,  ossim  o  tenha  entendido  «  fjça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Púljfdoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 

Tabdla  di$íributiva   do  credito  iupplementar  autorisado 
per  decreto  desta  data  para  o  exercício  de  1862  a  1863. 


Art.  6.*  da  lei  n.»  1.114  de  27  de  Setembro  de  1860  a 
Deerelo  n*  l.li9  de  21  de  Setembro  de  1861. 

$1.*  Secretaria  de  Estado  e  repartidores 
aooeias 43:700»400 

$  3.*  Arsenaes  de  guerra»  armazéns  de  ar* 
tigos  bellícos  e  conselhos  administrativos..  1.356:236;{^767 

?6.«  Corpo  de  saúde  e  hospitaes 122 :  945M24 
10.  Gratificações  diversas ,    ajudas  de 

custo  e  recrutamento 35:000«000 

J'11.  Fabricas 18;853»290 

S  12.  Presidio  de  Fernando  de  Noronha. .        22: 158»319 

Rs....  1.598:894»700 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  28  de  Abril  de  1863.-* 
Folydoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 


DECRETO  N.  3.082^— de.  28  de  Abril  de  18G3. 
Dé  nova  orgaiiiiâçio  ao  Corpo  do  Estâdo-maior  de  S.>  elaite. 

Usando  da  aotorisaçio  concedida  pelo^  1/  do  art.  6.* 
da  Lei  ».*  i .  163  de  31  de  Julho  de  1862 ;  Hei  por  bem  de- 
teraiinar  o  seguinte: 

Art.  1.*  O  quadro  do  Corpo  de  Estado-maior  de  2.*  classe 
constará  de: 
6  Coronéis. 
fh  ivBenves-wivDiís. 
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12  Majores. 

18  Capitães. 

18  Tenentes. 

18  Alferes. 

Art.  2.""  No  quadro  do  artigo  antecedente  só  serSoadmiU 
tidos  officiaes  capazes  de  serviço  activo. 

Art.  3.®  Os  actuacs  oíliciaes  do  Estado  maior  de  2.*c1asso 
capazes  de  serviço  activo»  que  excederem  o  quadro  do 
art.  1.**  flcaráõ  aggregados  ao  corpo,  e  irão  entrando  em 
effectividade  logo  que  occorrerem  vagas,  e  os  que  forem 
julgados  capazes  somente  de  serviço  passivo  ficar èO  lambem 
aggregados  o  serão  reformados  de  conformidade  com  as 
íeis  em  vigor. 

Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão,  do  Heu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Polydoro  da  Fomcca  Quintanilha  Jordão.^ 


DECRETO  N.  3.083— de  28  de  Abril  de  1863. 
Approva  o  regulamento  para  as  escolas  militares  do  império. 

Usando  da  autorisaçSo  concedida  pelo  §  2.®  do  art.  6.* 
da  lei  n  1.163  de  30  de  Julho  de  1862,  Hei  por  bem 
approvar  o  regulamento  para  as  escolas  militares  do  im- 
pério que  com  este  baixa,  asSignado  por  Polydoro  da  Fonseca 
Quintanilha  Jordão,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  ires, 
quadragésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão.  . 
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MegtãMÈÊtmi»  m  qs»  se  refere  ó  deerelo  desl»  d«ta>  reevii 
-     gMUaaado  as  escolas  do  exerelto. 


TlTlJIiO  I. 


DOS  ESTABELECIMENTOS  DE  INSTRUGCÃO  MILITAR. 


Art.  1.*  A  instrucçSo  militar  theorica  t  pratica  será 
dada  nos  seguintes  estal)eleciinentos: 

!•*  Escolas  rcgimentaes* 

2.*  Escolas  preparatórias. 

3/  Escola  militar. 

4.*  Escola  central. 

Art.  2.*  As  escolas  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
são  sujeitas  á  disciplina  militar  e  subordinadas  ao  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  ficando  as 
do  n.""  2/  sob  a  jurisdicção  do  commandante  da  escola  militar» 
sem  prejuízo  das  attribuiçôes  que  tem  os  presidentes  de 
província  sobre  todos  os  estabelecimentos  existentes  na- 
quella  em  que  exercem  sua  autoridade;  e  as  do  n,"  1.*^  subor- 
dinadas aos  commandantes  das  armas  ou  á  autoridade  que 
suas  TCzcs  fizer. 

Art.  3.*  Nos  lugares  em  quo  houver  escola  prepara toria, 
o  governo  poderá  annexar-llie  uma  escola  regimental  com 
a  instrucção  pratica  relativa  ás  três  armas  de  linha. 

Neste  caso  poderáô  deixar  de  funcciooar  as  que  existi- 
rem em  todos,  ou  em  alguns  dos  corpos  estacionados  nesses 
lagares. 

Art.  4.*  As  escolas  regimentaes»  emquanto  annexas  ás 
preparatórias,  ser&o  immediatamente  subordinadas  aos  com- 
mandantes destas. 


TITULO  II 


DAS  ESCOLAS  REGIMENTAES. 


Art.  5.*"  As  escolas  regimentaes  88o  destinadas  a  formar 
offlciaas  inferiores  com  a  indispensável  instrucçfio  para  o 
serviço  dos  corpos  do  exercito. 
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Esla  instracçSo  comprehende : 

1.*  Para  Iodas  as  armas:  leltara,  catligrapbia,  doQlrína 
chrísUla,  as  qoalro  operaçdes  sobre  números  inteiros  e  fracções» 
tanto  ordinárias  como  decimaes,  metrologia,  desenho  linear» 
as  principaes  disposições  da  legislação  penal  militar,  e  ca 
deveres  do  soldado,  cabo  de  esquadra,  forrid  e  sargento,  em 
todas  as  circamstancías  do  seryiço  de  paz  e  de  guerra. 

3.*  Para  cada  uma  das  armas:  a  instrucçfio  pratica  res- 
pectiva, que  será  regulada  por  programmas  organisados 
pelo  conselho  de  instrucçSo  dki  escola  militar  e  approvados 
pelo  governo. 

Art.  6.**  Não  serSo  admittidas  á  frequência  das  escolas 
regimentaes  as  praças  que  contarem  mais  de  três  annos  de 
serviço,  salvo  ficando  obrigadas  a  servir  por  mais  doas  annos 
depois  de  julgadas  promptas  na  instrucçSo  respectiva,  con- 
forme a  arma  a  que  pertencerem. 

Art.  7.*  O  ministro  da  guerra  na  cArto,  e  os  comman- 
dantes  das  armas  ou  a  autoridade  que  suas  vezes  flKer 
nas  províncias,  marcarão  annualmente  o  numero  das  praças 
que  devão  frequentar  cada  escola  regimental,  attendendo  á 
força  dos  corpos  e  ás  necessidades  do  serviço.  Os  voluntários 
sempre  serfio  preferidos;  e  entre  todas  as  praças  do  mesmo 
corpo,  s6-l»-hao  as  que,  a  juizo  do  respectivo  commandante, 
se  acharem  nas  melhores  condições  moraes,  intellectoaes  o 
physicas. 

Art.  8.*  Nenhuma  praça  poderá  frequentar  a  escola  por 
mais  dedous  annos. 

Art.  9.*  As  praças-alumnos  da  escola  serio  dispensadas, 
durante  o  tempo  lectivo,  dos  serviços  regimentaes  que  as 
obriguem  á  ausência  do  quartel  por  mais  de  48  horas. 

Art.  10.  Os  professores  das  escolas  regimentaes  serSo 
ofDciaes  ou  offlciaes  inferiores  nomeados  pela  autoridade  a 
qaem  estiverem  subordinadas,  sob  proposta  dos  oomman- 
dantes  dos  corpos  respectivos  •  Durante  o  tempo  que  servirem, 
perceberáO  a  gratificação  de  ãO:|M)00  mensaes. 

Art.  11.  Cada  eaaola  terá  um  s6  professor,  que  será  o 
director  delia,  e  am  ou  mais  adjuntos,  conforme  o  namero 
de  alumnos ;  não  excedendo  poróm  de  um,  se  esse  namero 
fttr  menor  de  20. 

Art.  12.  Os  adjuntos  serão  escolhidos  pelo  commandante 
do  corpo  d 'entre  os  officiaes  inferiores  e  Cabos  de  esquadra 
com  as  precisas  habilitações ,  e  perceberáõ  roensalmenta 
a  gratificação  de  109000. 

Art.  13.  Os  professores  serão  substituídos  nos  seus  im- 
pedimentos por  qiiem  o  commandante  designar ;  devendo  a 
autoridade,  a  quem  estiver  sujeita  a  escola»  receber  disso 
participação  imroediata  do  mesmo  comiAandante. 


—  121  -r 


Art.  H.  O  commandante  do  corpo,  ouvindo  o  professor 
formulfirrá  o  regulamento  para  o  regimen  interno  e  policia 
da  escola,  emprego  do  tempo  e  detalhes  do  estudo ;  mas 
nenhuma  dísposiç(io  terá  vigor  permanentemente,  sem  appro- 
vaçOo  da  autoridade  a  quem  estiver  sujeita  a  mesma  escola* 


TITULO  III 


«AS    ESCOL.\S    PREPARATORÍAS- 


Art.  15.  As  escolas  preparatórias  s3o  destinadas  ao  en$íno 
das  doutrinas  preparatórias  exigidas  para  os  cursos  militares, 
e  a  instrucção  pratica  elementar  das  dííTerentes  armas. 

Art.  16.  O  governo  poderá  crear  escolas  preparatórias  na 
ccirte  e  nas  províncias  em  que  julgar  necessárias.  A  da  carte 
será  annexa  á  escola  militar ;  e  terá  internato  em  condições 
análogas  ao  dos  alumnos  da  mesma  escola  militar,  reduzindo- 
se  ao  indispensável  o  pessoal  administrativo  marcado  neste 
regulamento  para  aquellas  escolas. 

Art*  17.  O  curso  das  escolas  preparatórias  será  de  dous 
annos,  nos  quaes  se  ensinará :  grammatica  portugueza  o 
franceza ;  traducção  o  exercícios  desta  língua ;  historia  e 
gepgraphía,  especialmente  as  do  Brasil,  arithmetica,  álgebra 
elementar,  geometria,  trigonometria  plana,  desenho  linear  e 
geometria  pratica  ;  administração  do  companhia  e  dos  corpos. 

O  governo  estabelecerá  o  programma  para  a  divisUo  deste 
curso  ;  e  poderá,  se  julgar  conveniente,  annexar-lhe  o  ensino 
da  lingna  ingloza. 

Art.  18.  A  instrucção  pratica  será  distribuída  de  modo 
que ,  no  flm  dos  dous  annos  do  curso,  os  alumnos  estejSo 
habilitados  a  exercer  nos  Corpos  das  respectivas  armas  as 
ftmcçGes  do^  oíllcjal  inferior,  e  nos  de  infantaria  ou  cavallaria 
ás  de  subalterno. 

Art.  19.  Para  a  matricula  o  frequência  destas  escolas 
6X|ge*se:  1.*,  ter  praça  no  exercito  e  idade  menor  de  25 
anoos;  2.",  licença  do  ministro  da  guerra  na  corte,  e  dos 
.prcsi4oDtes  nas  províncias ;  3." ,  ler  e  escrever  correctamente 
o  portuguez ;  4.*,  pratica  das  quatro  operações  sobre  núme- 
ros inteiros ;  5.%  robustez  verilicada  em  inspecção  de  saúde. 

Art.  20.  Nenhuma  praça  poderá  frequentar  as  escolas 
preparatórias  por  mais  de  quatro  annos;  e,  salvo  o  caso 
de  moléstia  provada,  ou  desempenho  de  serviço  obrigado, 
scr-lhe*ha  descontado  do  tempo  de  praça  todo  o  de  frequência 
sem  aproveitamento* 

I.FJS  HK   1863.      PARTE  II.  16. 
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Art.  21.  Para  a  rogcncía  das  aulas  haverá  trcs  professoroj; 
o  dons  adjuntos,  distribuídos  segundo  o  prograrama  de qao 
trata  o  art.  17. 

Art.  22.  Haverá  mais:  1."*,  um  commandante,  officíal 
superior  com  as  precisas  habilitações  scientiGcas  c  quo  não 
seja  empregado  no  ensino  theorico  ou  pratico :  nos  seus 
impedimentos  será  substituído  pelo  oflílcial  mais  graduado 
d'entrc  ao  professores  e  emprogados  da  escola;  2.*,  um 
ajudante,  oflicial  do  exercito,  tenente  ou  capitão,  que  tenha 
pelo  menos  o  curso  de  infantaria ;  servo  immcdiatameDtd 
sob  as  ordens  do  commandante,  sendo  especialmente  encar- 
regado da  policia  do  estabelecimento;  3.**,  Ires  instructores 
para  as  difTerentes  armas,  aos  quaes  compelirá  lambem  dar 
instrucçfio  de  gymnastica,  equitação ,  esgrima  e  natação  ; 
4.'',  um  secretario,  oflílcial  do  exercito,  capitão  ou  subal- 
terno, e  um  amanuense;  5.%  um  porteiro  c  dous  guardas. 
Art.  23.  O  commandante  c  os  professores  serão  nomeados 
por  decreto ;  todos  os  outros  empregados,  á  excepção  dos 
guardas,  cuja  nomeação  pertencerá  ao  commandante,  sò-lo- 
hão  pelo  ministro  da  guerra. 

Art.  2Ih.  O  commandante  terá  os  vencimentos  de  en- 
genheiro em  commissão  activa,  sendo  reputado  chefe ;  os 
instructores,  o  ajudante  e  o  secretario,  os  de  estado-maior 
do  1.*  classe;  o  os  professores  e  adjuntos,  os  mesmos  que 
os  da  escola  militar.  O  porteiro,  que  poderá  ser  officíal 
subalterno  ou  capitão  reformado ,  terá  a  gratificação  men- 
sal de  409000,  a  qual  competirá  também  ao  amanuense, 
se  fôr  paisano.  Os  guardas  serão  cabos  de  esquadra  ou  ofDciaes 
inferiores,  e  além  dos  seus  vencimentos  terão  a  gratificação 
de  G^OO,  mensacs. 

Art.  25.  Os  professores  servirão  por  commissão,  e  o  do 
mathematica  será  necessariamente  ofilcial  militar,  tendo, 
com  approvaçOes  plenas ,  o  curso  mathematico,  ou  pelo 
menos  o  de  artilharia,  conforme  a  presente  organisação,  oa 
a  dos  regulamentos  anteriores  das  escolas  central  e  militar. 
Art.  26.  O  governo  designará  annualmente  o  numero  dos 
alumnos  que  devem  ser  admittidos  á  matricula;  os  que 
forem  approvados  nas  doutrinas  do  1."*  anno  poderáô  matri- 
cular-so  no  seguinte  sem  dependência  de  nova  licença. 

Art.  27.  £'  livro  aos  alumnos,  depois  de  approvados  em 
todas  ou  em  qualquer  das  aulas  das  escolas  preparatórias , 
voltarem  ao  serviço  de  seus  corpos,  ou  proscguirem  na  corte 
os  esludos  da  escola  militar,  se  tiverem  concluído  o  do  todas 
as  doutrinas  preparatórias  com  approvação  plena  pelo  menos 
na  aula  de  mathematicas ;  os  que  porém  tiverem  approvação 
simples  na  dita  aula,  não  poderáô  continuar  os  referidos  estu- 
dos sem  prévia  licença  do  ministério  da  guerra* 
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O   governo  lhes  dará  passagem  gratuita  para  a  cdrte. 

Art.  28.  Sempre  que  o  numero  de  alumnos  exceder  de  80, 
formar-se-hSo  duas  ou  mais  companhias,  do  modo  que  cada 
uma  não  tenha  menos  de  40  alumnos.  Cada  companhia  terá 
um  commandante,  capitão  effectivo  ou  reformado,  com  o 
Tcncimento  que  compete  aos  ofliciaes  do  exercito  no  desem- 
penho de  igual  serviço,  e  sondo  incumbido  de  toda  a  escriptu- 
raçSo  e  detalhes  administrativos,  como  em  qualquer  compa* 
nhia  dos  corpos  arregimentados. 

Art.  29.  Aos  professores,  adjuntos  e  mais  empregados  da 
escola  é  applícavei  tudo  quanto ,  relativamente  a  faltas  e  li«- 
cenças,  se  acha  disposto  para  os  empregados  de  igual  cate* 
goria  da  escola  militar. 

Art.  30.  Será  applicavel  aos  alumnos  das  esculas  preparató- 
rias a  mesma  penalidade  estabelecida  para  os  da  escola  militar. 

Art.  31.  Haverá  um  conselho  escolar ,  composto  do  com- 
mandante como  presidente ,  e  dos  professores  e  instructores 
como  membros.  A  este  conselho  competem  as  mesmas  obriga- 
ções designadas  para  os  três  conselhos  da  escola  militar, 
no  que  fdr  applicavel. 

Art.  32.  O  conselho  do  instrucçSo  da  escola  militar  or- 
ganisará  e  submetterá,  como  informação,  á  approvaç&o  do 
governo ,  programmas  regulando : 

1.*  O  processo  dos  exames. 

8.*  A  distribuição  do  tempo,  para  combinar  do  modo 
mais  conveniente  o  ensino  pratico  e  theorico  durante  o  anno. 

3.*  A  duração  do  anno  lectivo ,  tempo  das  lições  diárias, 
época  dos  exames,  dias  feriados  e  férias. 

Art.  33.  Em  cada  anno  o  commandante  da  escola  re- 
nietterá  ao  presidente  da  provinda  e  ao  commandante  da 
escola  militar  um  relatório  circumstanciado  do  tudo  o  que 
houvA  occorrido  durante  o  anno  lectivo,  emittindo  sua 
opinião  sobre  os  melhoramentos  e  necessidades  do  estabe- 
lecimento ,  ouvido  o  conselho  escolar* 

Art.  34.  As  etapes  dos  alumnos  serão  especiaes  e  fixadas 
semestralmente  pelo  governo,  ouvindo  as  thesourarias  da 
Haxenda  das  respectivas  provindas. 

Art.  35.  Os  vencimentos  dos  alumnos  serão  tirados  por 
prets  organisados  pelos  commandantes  das  companhias  e 
fabricados  pelo  commandante  da  escola. 

Art.  36.  Os  alumnos  trajaráõ  o  uniforme  que  o  governo 
designar. 

Art.  37.  As  approvaçGes  obtidas  nas  escolas  preparatórias 
serão  válidas  para  a  matrícula  na  escola  militar. 

Art.  3è.  O  commandante  da  escola  militar  inspeccionará, 
CO  farS  inspeccionar  por  um  seu  delegado,  quando  Julgas 
oon  vcniente,  as  escolas  preparatórias  das  provindas. 
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TITULO  IV 


I)A   ESCOLA   MILITAR 


CAPITULO  I. 


IXSTRfCÇXO. 


SECC.AO     I. 

In$íiiuição  da  escola  e  bases  geraes  da  insírucçàa. 

Art.  39.  A  escola  militar  é  destinada  á  inslrucçito  thcorica 
e  pratica,  não  só  dos  alumnos  militares  quo,  depois  de 
habilitados  nas  doutrinas  das  escolas  preparatórias,  se  propa- 
zerem  à  adquirir  os  conhecimentos  especiaes  ás  armas  de 
infantaria,  cavallaria  e  artilharia;  como  também,  mas  só 
na  parte  relativa  a  esses  conhecimentos,  dos  alumnos  militaras 
que  se  destinarem  aos  estados  próprios  dos  corpos  do  estado- 
maior  e  engenharia  militar. 

Art.  40.  As  doutrinas  que  constituem  o  ensino  theorico 
da  escola  militar  serão  distribuídas  pelos  seguintes  anous  e 
cadeiras : 

1.°  Ànno. —  1.*  €adclra.—  Álgebra  superior ,  inclusivo 
a  theoria  das  series.  Geometria  analytíca  de  duas  eli^  di- 
mensões. 

2."  Cadeira.—  Physica  experimental,  precedida  das  noções 
indispensáveis  de  mecânica.  Chimica  inorgânica,  e  saas 
applicações  á  pyrotechnia  militar. 

Aula. —  Desenho  topographico.  Topographia  e  reconfae^ 
cimento  do  terreno. 

2.°  Anno.-^  1.*  Cadeira. —  Táctica;  estratégia;  castra- 
roetação ;  historia  militar ;  fortificação  passageira,  c  noç(9es. 
de  fortificação  permanente.  Noções  elementares  de  balística. 

2.*  Cadeira. —  Direito  das  gentes  com  applícação  aos  usos 
da  guerra,  precedendo  as  noções  indispensáveis  de  direito  na- 
tural e  direito  publico.  Legislação  militar. 

Aula. —  Desenho  de  projecções.  Goometria  dcscriptiva, 
cofdpfehendendoo  estudo  sobre  os  planos  cotados  e  sna  âppli- 
cação  ao  deseníiamento. 
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3,*  Ánno,^  1.'  Cadeira. —  Calculo  dilTerencial  e  inte- 
gral.   Mecânica.  Balística  Ihcorica  e  applicada. 
>.2.*  Cadeira. — Technologia  militar.  Anilharia.  Principaes 
s^^^mas  do  fortiflcação  permanente.  Ataque  e  defesa  das 
pragas.  Minas  militares. 

Arla. — Desenho  de  fortiíicaçSo  e  das  machinas  de  guerra. 

Alt.  41.  Conforme  a  distribuição  annual  do  tempo  lectivo, 
poderá  o  estudo  do  calculo  dilTerencial  e  integral  começar 
no  \\.*  annoy  para  os  alumnos  das  armas  scientiílcas,  nos 
dias  em  que  não  houver  ensino  de  direito. 

Art.  42.  O  curso  do  infantaria  o  cavailaria  constará  dos 
dous  primeiros  annos  da  escola  militar,  c  o  de  artilharia 
dos  trcs  annos  da  mesma  escola.  Os  cursos  do  ostado-maior  o 
o  do  engenharia  militar  comprehenderáõ  lambem  esses  trcs 
annos,  e  mais  o  estudo   complementar  na  escola  central . 

Art.  43.  D' entre  os  alumnos  que  concluírem  o  curso  do 
infantaria  e  cavailaria,  serão  propostos  annualmente  peio 
conselho  deinstrucção  da  escola,  aquelltss  quepossSo  malrí- 
Gular-se  no  curso  de  artilharia ;  do  mesmo  modo,  dentre 
osqoe  concluírem  este  ultimo  curso,  serão  propostos  aquelics 
que  tenhão  do  completar  na  escola  central  o  de  estado- 
maior  de  1."  classe,  ou  o  de  engenharia  militar  ;  competindo 
ao  governo  resolver  acerca  dessas  propostas,  que  serão  consi- 
deradas coroo  informação. 

Art.  44.  O  governo,  quando  julgar  conveniente,  poderá 
mandar: 

1.*  Que  vão  praticar  na  escola  militar  os  oíTiciacs  su- 
balternos dos  corpos  o  armas  do  exercito,  por  tempo  quo 
Dão  exceda  de  um  anno. 

2^"*  Que  alli  se  instruão  em  geral  quaesquer  praças  do 
exercito  em  todas  as  especialidades  do  serviço  de  guarnição 
e  de  campanha. 

3.*  Que  se  complete  na  mesma  escola  a  inslrucção  das 
praças,  que  nos  corpos  tem  serviço  especial  nos  termos  do 
art.  60  deste  regulamento. 

Art.  45.  O  ensino  pratico  se  comporá  : 

1."  Da  inslrueção  geral  militar  para  os  alumnos. 

2  "*  Ba  instrucçâo  especial  ás  armas  a  que  forem  destina- 
dos os  mesmos  alumnos. 

S,"*  De  uma  instrucçâo  complementar  para  os  offlciaes  e 
praças  referidas  no  artigo  antecedente. 

Todas  estas  partes  do  ensino  pratico  serão  reguladas  por 
progranimas  organisados  pelo  conselho  de  instrucçâo  da  ea^ 
cola  e  approvados  pelo  governo . 

Art.  46.  Reguiar-sc-lia  ainda  o  ensino  theorico  c  pratico, 
de  fltodo  que  no  fim  dos  respectivos  cursos. os  alumnos 
possão  achar-se  aptos  para  o  bom  desempenho  das  func^õcs 
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de  suballcrno  o  capitão  cm  todas  as  situações  de  paz  c 
de  guerra,  coDrorme  a  arma  a  que  pertencerem.  Entretanto 
os  mesmos  alumnos  poderàõ  ser  obrigados  depois  de  terem 
concluído  os  respectivos  cursos,  á  continuação  dos  exercidos 
práticos  por  mais  três  a  seis  inezes,  a  juizo  e  sob  proposta  do 
conselho  do  instrucç9o,  convindo  nisso  o  governo.  Durante 
estfítempoa  instrucçSo  dos  alumnos  versará  principalmente 
sobre  o  serviço  ordinário  das  tropas,  e  evoluções  da  respectiva 
arma,  e  sobre  o  serviço  em  campanha  applicado  ás  circums- 
tancias  do  terreno,  tanto  quanto  fór  possível.  A  respeito 
desses  alumnos,  no  caso  do  inhabilitaçdo,  se  procederá  nos 
lermos  da  ultima  parte  do  art.  48. 

Art.  47.  A  instrucção  dada  ás  praças  que  tiverem  o  curso 
das  escolas  regimentaes,  comprehenderá  tudo  o  que  fór  ne- 
cessário, para  que  as  mesmas  praças  possSo  preencher  as 
funcções  deofllcial  inreriore subalterno,  quanto  a  parte  pura- 
mente pratica. 

Art.  48.  Nenhuma  praça  que  tenha  o  curso  das  escolas  re- 
gimentaes permanecerá  na  escola  militar  na  qualidade  de 
praticante  por  mais  de  um  anno  ;  as  outras  porém  poderáõ 
demorar-se  ató  três  annos,  durante  os  quaes  também  se  lhes 
poderá  dar  a  instrucçfio  theorica  daquelle  curso.  Tanto  umas 
como  outras  passaráO  por  exames  semestraes;  e  se  foi^ein 
inhabilitadas,  as  primeiras  uma  vez,  e  as  segundas  duas , 
serão  recolhidas  aos  seus  corpos,  fazendo-se  declaração  desta 
circumstancia  na  respectiva  guia. 

Os  offlciaes  Subalternos  dos  corpos  c  armas  do  exercito 
que  forem  mandados  pelo  governo  praticar  na  escola,  passaráô 
igualmente  por  exames  de  suíDciencia  no  fim  de  seis  mezes 
de  pratica ;  e  se  forem  inhabilitados  poderáõ,  a  arbítrio  do 
governo,  ser  despedidos  da  escola,  ou  continuar  nella  outros 
seis  mezes,  exercitando-se  no  que  fór  estrictamente  neces- 
sário para  poderem  bem  desempenhar  as  funcções  dos 
seus  postos  e  as  do  posto  immediatamente  superior,  nos 
termos  do  regulamento  da  lei  de  promoções  do  exercito. 
Se  tornarem  a  ser  inhabilitados,  não  poderáõ  fazer  o  exame 
pratico  exigido  no  citado  regulamento  senão  seis  mezes 
depois,  tendo  servido  effectivamente  durante  todo  este  tempo 
em  um  corpo  da  sua  arma. 

Art.  49.  Os  offlciaes  subalternos,  c  as  outras  praças 
que  o  governo  mandar  praticar  na  escola  militar,  serão  dis- 
pensados de  assistir  á  parte  da  instrucção,  em  que  se  mos- 
trarem sufficientemento  habilitados  perante  um  jury  especial 
nomeado  pelo  commandante  da  mesma  escola. 

Art.  50.  Os  olBciaes  e  praças,  cuja  instrucção  pratica  hou- 
ver sido  por  qualquer  motivo  retardada,  formaráõ  classes 
aparte. 
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Art.  51.  O  systema  de  iostrucção  especial  das  diíTercnics 
armas  será  o  disposto  no  presente  regulamento;  quacsquer 
alterações  porém  que  forem  precisas  serHo  propostas  pelo 
commandante  da  escola  á  approvação  do  governo,  ouvido  o 
conselho  de  instrucção. 

Art.  52.  Toda  a  instrucção  será  gradual  e  sUcccssiva,  e 
nenhum  aiumno  ou  praça  poderá  passar  á  instrucção  ím- 
mediatamente  superior  sem  ter  provado  sua  habilitação  nas 
precedentes.  Para  melhor  se  conseguir  este  resultado,  ficão 
prohibidas  aos  alumnos  ou  praças,  emquanto  estiverem 
estudando  ou  praticando  na  escola,  as  passagens  de  umas 
para  outras  armas;  salva  porém  a  hypothese  prevista  no 
art.  43. 

Art.  53.  A  instrucção,  bem  como  todas  as  outros  partes  do 
serviço,  estando  sob  a  direcção  e  responsabilidade  do  com- 
mandante da  escola,  será  confíada  especialmente  ao  pessoal 
do  magistério,  instructores  e  outros  oíficiaes  para  esse  dm 
nomeados  pelo  governo  ;  mas,  em  geral,  todos  os  oíDciaes  e 
praças  de  pret  que  se  acharem  na  escola  concorreráõ  para  a 
mesma  instrucção ,  nella  tomaráõ  parte  conforme  as  dis- 
posições do  presente  regulamento  e  as  ordens  do  comman- 
dante. 

Art.  54.  O  ministério  da  guerra  communicará ao  comman- 
dante da  escola  militar  os  melhoramentos  modiflcações  ou 
innovações  que  sobrevierem  no  systema  do  material  do  exer- 
cito, nas  manobras  e  no  mais  que  possa  interessar  á 
instrucção. 


seccAo  II. 


Da  instrucção  geraL 


Art.  55.  A  instrucção  theorica  para  es  alumnos  em  geral 
consiste  no  estuda  das  matérias  dos  dous  annos  do  curso  de 
infantaria  e  cavallaria . 

Art.  56.  A  instrucção  geral  pratica  comprebende  :^ 

l.""  Instrucção  de  infantaria  atéá  escolado  batalhão  in- 
clusive. 

2.»  Posições  e  movimentos  preliminares  de  gymnastica ; 
equitação;   natação;  esgrima  de  espada  e  de  bayoneta. 

3.«  Marchas;  acampamentos;  passagens  de  rios;  em- 
barques e  desembarques. 

4.""  Construcção  das  obras  de  campanha,  e  conhecimento 
das  ferramentas  próprias  deste  trabalho. 
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5.°  Limpeza  dns  armas  portáteis;  maneira  de  as  montar 
e  desmontar ;  confecção  do  sou  cartuchamc,  e  fabricação  das 
balas  respectivas. 

f>.»  Apreciação  das  distancias. 

7.''  Pratica  do  tiro  das  armas  portáteis,  e  nomenclatura 
das  mesmas  armas,  no  que  fór  mais  necessário  a  essa  pratica. 

8."*  Exorcicio  sobre  as  vozes  de  commando,  e  conheci- 
mento dos  toques  da  ordenança  de  corneta,  clarim  c  tambor. 

9.°  Nomenclatura  e  uso  dos  eíTeilos  do  arreiamento  e 
penso  dos  animaes  de  sclla  e  de  bagagem. 

10.  Preceitos  de  subordinação ,  regimen  e  policia  dos 
corpos,  quartéis,  acampamentos  c  acantonamentos;  serviço 
de  guarnição  das  praças  e  povoações;  honras  e  prece- 
dências militares;  detaltie  do  serviço  diário  e  extraordinário, 
tudo  de  conformidade  com  a  pratica  e  ordens  estabelecidas. 

11.  Redacção  e  direcção  da  correspondência;  modo  de 
escripturaro  livro-mestre  o  os  de  companhia  conforme  os 
regulamentos  e  ordens  em  vigor. 

12.  Tudo  o  que  diz  respeito  á  administração  e  contabili- 
dade das  companhias,  á  administração  do  rancho,  e  pro- 
cesso dos  vencimentos  pessoaes  e  collectivos,  segundo  as 
ordens  em  vigor. 

13.  Composição  e  attribuiçõcs  dos  diversos  conselhos; 
espécie  e  forma  dos  processos,  das  tenções  e  sentenças  dos 
conselhos  de  guerra. 

14.  Preceitos  relativos  a  hygiene  dos  quartéis,  acampa- 
mentos e  acantonamentos. 

15.  Estudos  das  moléstias  mais  communs  ao  cavallo,  par- 
ticularmente das  epizooticas  e  das  contagiosas  aos  outros 
animaes  ou  ao  homem ;  de  suas  causas  e  meios  do  pre- 
venil-as  ou  cural-as ;  devendo  esto  estudo  ser  subordinado 
ás  disposições  do  art.  103. 

Art.  57.  A  instrucção  geral  thcorica  para  as  praças  de 
pret,  que  o  governo  permittir  que  estudem  na  escola, 
poderá   consistir,    conforme  as  habilitações  de  cada  uma: 

1.**  No  curso  das  escolas  regimentaes. 

2.*  No  curso  das  escolas  preparatórias. 


SECÇÃO  III. 

Da  instrucção  especial. 


Alt.  58.  A  instrucção  especial  theorica  para  os  alumnos 
classificados  na  arma  de  artilharia,  consiste  no  estudo  das 
matérias  do  3.°  anno  da  escola. 
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Art.  S9.  A  instrucção  especial  theorica  e  pratica  seri 
regulada  em  programmas  Iriennaes,  que  especifiquem  as 
lições  e  emprego  do  tempo,  quer  nas  aolas,  salas  de  estudo» 
gabinetes,  laboratórios  e  officinas,  quer  nos  exercidos 
práticos. 

As  doutrinas  que  constituem  o  ensino  pratico  serão 
distribuídas,  durante  o  respectivo  curso  theorico,  de  modo 
que  se  combine  convenientemente  o  ensino  pratico  com  o 
theoríco ;  devendo  em  cada  anno  haver,  por  tempo  nunca 
menor  de  um  mez,  exercícios  práticos  geraes,  que  poderáC^ 
ter  lugar  fora  do  local  da  escola. 

Durante  o  triennio,  poderá  o  programma  ser  modificado, 
conforme  a  experiência  o  aconselhar. 

Os  programmas  triennaes  e  suas  modificações  serão  pu- 
blicados e  observados,  precedendo  approvação  do  governo. 


SECÇÃO   IT. 


Da  instrncção  catnplemtntar. 


Art.  60.  A  instrucçSo  complementar,  de  que  trata  o  §  3.* 
do  art.  44,  é  destinada  a  formar  instructores  para  os  corpos, 
atiradores,  chefes  de  peça,  sargentos  mandadores,  e  cabos 
coodoctores  de  artilharia  e  engenharia. 

Art.  61.  Esta  instrucçao  sendo  essencialmente  pratica, 
os  instructores,  ofllcíaes  e  praças,  que.  forem  delia  encar- 
regados, se  liroitarid  a  dar  explicações  concisas  e  claras, 
do  modo  por  que  devo  ser  feito  tudo  o  que  concerne  ao 
«erviçoy  ê  a  expor  sucdntamente  os  principies  tbeoricos 
relativos  a  cada  especialidade. 


CAPITULO  II. 


Das  dependências  da  escola  e  do  material. 


Art.  62.  Para  qu^  a  instrucçfio,  do  que  trata  o  capitulo 
antecedente,  seja  dadia  em  todas  as  suas  partes  com  o  maior 
desenvolvimento  possível,  haverá: 

1.*  Salas  de  estudo  para  cada  um  dos  annos  do  curso. 

S.*  Uma  blbliotheca,  que  se  comporá  principalmente  de 
livros  e  manuscriptos  sobre  todos  os  ramos  da  arte  militar, 
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uries  e  oíRcios,  que  tiverem  relação  com  o  serviço  do  exer- 
£ito^  e  sciencías  mathemalícas  o  pbysicas,  de  cartas,  e  d« 
uma  collccção  completa  de  leis,  regulamentos  o  ordeaanças 
militares. 

Haverá  annexa  á  bibliotheca  uma  sala,  onde  sejSo  col— 
leccionados  quantos  planos,  cartas  e  desenhos  fòr  possíTri 
obter,  relativos  ao  serviço  das  diversas  armas  e  corpos  «io 
exercito,  na  paz  e  na  guerra,  assim  como  as  actas  e  oflflclos, 
a   que  se  referirem. 

Todas  as  memorias,  descrípções  e  resultados  de  expe- 
riências feitas  na  escola,  relatórios  das  discussões  havidas 
sobre  assumptos  militares,  e  cm  geral  quaesquer  documentos 
importantes  versando  sobre  a  instrucção  theorica  e  pratica, 
£erão  recolhidos  ú  bibliotheca. 

Somente  na  sala  de  leitura,  ou  nas  de  estudo,  poderáõ  os 
alumnos  scrvir-sc  dos  objectos  da  bibliotheca.  Nessa  sala  se 
acharáõ  em  lugar  apropriado  todos  os  catálogos,  para  serem 
consultados  pelas  pessoas  que  frequentarem  a  bibliotheca. 

3.**  Um  gabinete  de  physica. 

4.*  Um  laboratório  chimico-pyrotechníco,  comprehen- 
dendo,  além  de  tudo  o  que  fòr  necessário  para  as  mani- 
pulações chimicas,  e  para  o  ensino  da  confecção  dos  ar- 
tifícios e  munições  de  guerra  : 

Uma  ofllcina  de  fabricação  de  balas  das  armas  porta teis« 

Uma  outra  de  cartuchamo. 

Uma  sala  de  artifícios. 

Esta  sala  e  oífícin^s  servirão  não. só  para  a  instrucçSo 
dos  alumnos,  como  para  a  confecção  das  manições  o  artifí* 
cios  necessários  aos  exercidos  da  escola . 

fi*^  Um  gabinete  de  modelos,  ondese  reoDiràõ: 

Bocas  de  fogo,  reparos,  viatu  ras,  baleis,  apparelhos»  ins- 
trumentos e  objectos  quaesquer,  relativos  tanto  á  artilharia^ 
como  á  engenharia  militar. 

As  diversas  armas  portáteis  em  uso  no  paiz  e  no  estrangeiro. 

Os  principaes  systemas  ds  travejamento,  de  emendas  e  de 
ligação  das  peças  de  carpintaria. 

Objectos  necessários  ao  curso  de  equitação  militar  o 
hyppologia. 

6."*  Uma  sala  d'armas  convenientemente  preparada  para 
as  lições  de  esgrima. 

7.*  Um  polygono  ou  frente  fortificada,  onde  terá  lugar  a 
inslrucção  relativa  á  pratica  do  tiro  das  bocas  de  fogo 
em  geral,  e  a  que  não  possa  ser  dada  no  recinto  da  escola. 

S.""  Um  campo  de  exercícios,  destinado  para  as  manobras 
das  três  armqs,  reunidas  ou  separadas;  para  acampamentos» 

oxpariencias,    c  cm  geral  para  todos  os  trabalhos  extrapr- 
dinirios. 
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9.*  Um  picadeiro,  onde  se  dará  a  instrucção  primaria 
90bre  a  equitação  militar. 

iO.*^  Uma  lithographia  com  o  pessoal  e  material  estricta- 
mente  necessário  para  a  coufecçSo  de  mappns,  modelos  e 
mais  papeis  relativos  á  administração,  e  de  ostampas,  folhas 
avulsas  das  lições  e  outros  trabalhos  dos  lentes,  professores, 
repetidores,  instructores  o  mestres;  para  serem  distribui- 
dos  aos  alumnos. 

11.*  Uma  carpintaria,  onde  se  faraó  os  trabalhos  de  mar- 
cenaria e  torno,  necessários  para  a  confecção  dos  artifioios, 
bem  como  a  construcção  e  reparação  das  equipagens  do  . 
pontes,  dos  reparos  e  viaturas  de  artilharia  ;  e  em  geral 
o  que  fôr  preciso  para  quaesquer  outros  misteres  do  ser- 
Tíço  da  escola. 

13.*  Uma  ferraria  onde,  além  de  outros  trabalhos  da 
escola  se  farào  os  de  serralharia  necessários  para  a  con- 
fecção dos  artifícios,  e  os  concertos  das  equipagens  de  pontes 
e  dos  objectos  de  artilharia. 

13.*  Uma  fabrica  d'armas,  montada  do  modo  que  nella 
possão  ser  feitos  com  perfeição  os  concerto«  das  armas  por^ 
taleis  do  serviço  da  escola. 

Art.  63.  Para  os  exercícios  práticos  e  manobras,  haver» 
bocas  de  fogo  e  todas  as  mais  armas,  petrechos,  paíamenta, 
maniçõos,  equipamento,  ferramentas  próprias  para  os  traba- 
lhos de  guerra,  e  bem  assim  instrumentos  topographicos. 

Ârt.  64.  Haverá  para  os  exercícios  de  equitação  o  numero 
de  cavallos  precisos,  e  para  os  do  natação  apparelhos  apro- 
priados. Emquanto  no  picadeiro  da  escola  não  houver  caval- 
lariça  e  o  namero  de  cavallos  necessário  para  o  ensino  da 
equitação  militar,  servirão  para  esta  instrucção  cavallos  do 
corpo  de  cavallaria  aquartelado  na  corte,  ou  outros  forne-^ 
eidos  por  qualquer  modo  que  o  governo  autorisar. 

Ârt.  65.  A  escola  geral  de  tiro  do  Campo  Grande  ficará 
dependente  da  escola  militar;  devendo  ser  neste  sentido 
alterado  pelo  governo  o  seu  actual  regulamento. 

Art.  66.  Haverá  na  escola  militar  uma  enfermaria  con» 
accommodações  separadas  para  os  alumnos  e  mais  praças 
aquarteladas.  Anncxos  á  enfermaria  haverá  um  laboratório 
pharmaceutico,  um  gabinete  cirúrgico,  uma  arrecadação  e 
mais  dependências  precisas. 

Art.  67.  Além  dos  cdiflcios  necessários  para  todas  as 
dependências  referidas,  e  das  accommodaç^s  indispensáveis 
para  o  commando  o  administração  económica,  haverá  na 
escola  alojamentos  para  todos  os  alunmos,  salas  c  estabeleci- 
mentos para  a  instrucção  theorica  c  pratica,  e  quartéis  para 
o  batalhão  de  engenheiros,  para  uma  bateria,  um  esquadrão» 
duas  companhias  de  iufantariu  e  uma  divisão  de  artilices. 
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CAPITULO  Ul. 

PESSOAL. 

SECÇÃO  I. 

Pessoal  do  eommando  e  administração;  suas  obrigações. 

Ârt.  68.  Para  o  regimen  militar  e  administrativo  haverá 
na  escola  o  seguinte  pessoal: 

1.*  Um  commandante,  oíTlcial  general  que  tenha  per- 
tencido a  qualquer  das  armas  scientificas  e  que  ndo  seja  em- 
pregado  no  ensino  theorico  ou  pratico. 

2.*  Um  segundo  commandante,  oCBcial  superior,  que  tenha 
o  curso  de  qualquer  dos  corpos  ou  armas  scicntiflcas  e  que 
não  seja  empregado  no  ensino  theorico  ou  pratico. 

3.^  Um  ou  dous  ajudantes,  olhcíaes  do  exercito,  com  o 
curso  de  qualquer  das  armas  scfcntiGcas,  e  de  palenle  infeiior 
á  do  2.®  commandante,  ao  qual  fioaráõ  também  subordinados. 

4.^  Um  oíficial  deordens,  subalterno  ou  capitào. 

S.**  Um  secretario,  offlcial  de  qualquer  das  classes  do  exer- 
cito, que  deverá  ter  o  curso  de  alguma  das  armas  scienti Uca». 

6.®  Um  escripturarlo. 

7.*  Um  amanuense. 

8.*  Um  bibliothecarío. 

9.^  Um  quartel-mestre,  official  cíTectivo  ou  reformado. 

10.*  Um  agente,  official  eflectivo  ou  reformado. 
-  11/  Um  porteiro. 

12."  Seis  guardas. 

13**  Um  preparador-conservador. 

14.*  O  numero  de  ofliiciaes  e  ofiiciaes  inferiores  precisos 
para  os  ser^viços  das  companhias  de  alumnos  c  outros  do 
estabelecimento. 

15.*  O  numero  de  serventes  necessários  para  o  serviço 
braçal  e  asseio  da  escola. 

Art.  69.  O  commandante  da  escola  é  a  primeira  auto- 
ridade do  estabelecimento;  suas  ordens  são  terminantes  e 
obrigatórias  para  todos  os  empregados,  inclusive  os  do 
magistério.  Exerce  superior  inspecção  sobre  a  execução  dos 
programmas  do  ensino,  físcalisa  todos  os  mais  ramos  do 
serviço  da  escola,  regula  e  determina,  de  conformidade 
com  o  presente  regulamento  e  ordens  do  governo,  tudo  o  que 
pertencer  á  mesma  escola  e  n3o  fôr  especialmente  encarregado 
aos  conselhos. 
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Ari.  70.  No  impedimento  do  cQmmandaiite,  o  substi- 
tttirá  o  %*  Gommandante;  e  na  falta  desto  o  oífícial  mais 
graduado  d'entre  os  lentes  e  empregados  da  esGola« 

Ari»  71.  O  commandante  da  escola  é  o  único  responsável 
pelas  medidas  que  mandar  executar;  e  o  accordo  com  o 
▼Oto  dos  c«)Dselho8y  que  lhe  é  licito  adoptar  ou  não,  de  ne- 
nhuma sorte  pode  salva-lo  da  responsabilidade. 

Art.  72.  O  commandante  da  escola  é  o  único  órgão, 
olBcíal  e  legal,  que  põe  o  estabelecimento  em  relação  im me- 
diata com  o  ministro  da  guerra,  devendo,  sempre  que  fizer 
subir  á  presença  do  governo  as  propostas  dos  conselhos,  dar 
soa  opinião  sobre  ellas. 

Art.  73.  O  commandante  da  escola  só  recebe  ordens  do 
mfnistro  da  guerra,  não  tendo  alguma  outra  autoridade  in- 
gerência DO  regimen  do  estabelecimento. 

Art.  74.  Além  das  attribuiçOes  que  lhe  são  conferidos 
pelos  diversos  artigos  do  presente  regulamento  incumbe-lhe 


1.*  Gorresponder-se  directamente,  em  objecto  de  serviço 
do  estabelecimento,  com  qualquer  autoridade  civil  ou  militar, 
exceptuando  ministros  e  conselheiros  de  estado,  bispos,  tribu- 
uaes  e  presidentes  de  província. 

S.*  Informar  ao  governo  sobre  os  indivíduos  que  Julgar 
idooeoa  para  os  empregos  relativos  á  administração  do  esta- 
bdecimeuto,  quando  não  lhe  competir  a  nomeação. 

3.*  Nomear  d*entre  os  empregados  da  administração,  na 
liilta  00  impedimento  de  quaesquer  delles,  quem  os  substitua 
interinamente,  dando  logo  parte  desse  acto  ao  governo^ 
se  o  provimento  do  emprego  não  fôr  de  sua  competência. 

4.*  Dar  licença  aos  empregados  da  escola  e  soas  depen- 
dências, sem  perda  de  vencimentos;  não  excedendo  a  três 
dias  de  orna  vez,  nem  de  quinze  em  um  anno. 

5.*  Designar  os  repetidores  para  a  regência  das  cadeiras, 
oa  falta  ou  impedimento  dos  lentos,  de  conformidade  com 
o  art.  98  do  presente  regulamento. 

6.*  Informar  semestralmente  ao  governo  sobre  o  compor- 
tamento, e  o  modo  por  que  desempenhão  seus  deveres  os 
empregados  da  escola,  inclusive  os  do  magistério. 

7.*  Apresentar  annualmonte  ao  governo,  dentro  do  prazo 
de  um  mez  depois  do  concluídos  os  exames,  um  relatório 
abreviado  do  estado  do  estabelecimento  nos  seus  três  ramos, 
doutrinal,  adminiitrativo  e  disciplinar;  comprehendendo  a 
conta  dos  trabalhos  do  anno  findo,  o  orçamento  das  despezas 
para  o  anno  futuro,  e  a  proposta  dos  melhoramentos,  modt- 
llcaçOes  ou  reformas,  que,  de  combinação  com  os  respectivos 
conselhos,  julgar  convenientes  para  a  boa  marcha  dos  tra- 
balhos da  escola  c  suus  dependências. 
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8.**  Prestar  auxilio  ás  autoridades  legaes  para  a  mano- 
tenção  da  ordem  publica,  sem  prejuizo  da  segurança  do 
estabelecimento. 

Art.  73.  O  2."  commandanto  exercerá  as  funcções  de 
fiscal,  competindo-lho  especialmente  : 

1.*  Receber  e  transmittir  as  ordens  do  commandante , 
detalhar  o  serviço  militar  geral,  ordinário  e  extraordinário, 
da  escola,  e  assignar  as  ordens  do  dia,  que  serão  previanaenle 
submettídas  á  approvaçdo  do  commandante. 

2.'  Applicar  todo  seu  zelo  e  esforços,  para  que  os  empre- 
gados que  lhe  são  subordinados  e  os  alumnos,  se  conduzâo' 
com  toda  a  decência  e  honestidade,  eslimulando-os  para  esse^ 
fim  pelos  meios  que  lho  permittirem  os  regulamentos. 

S."*  Resolver  debaixo  de  sua  responsabilidade  toda  e 
qualquer  questão,  se  fór  tão  urgente  a  sua  decisão  que  se 
não  possa  esperar  pelo  commandanto,  devendo  immiídiata- 
mente  dirigir-lhe  participação  disso. 

4."*  Participar  diariamente  ao  commandante  tudo  o  que 
occorrer  na  escola  o  suas  dependências,  que  mereça  ser  levado 
ao  seu  conhecimento. 

5.»  Propor  ao  commandante  as  providencias  que  julgar  ne- 
cessárias para  melhorar  o  systema  de  administração,  disci- 
plina, fornecimento  e  escrjpturação  do  estabelecimento. 

6.**  Apresentar  semestralmente  ao  commandante  uma  ex- 
posição resumida  do  serviço  a  seu  carj?o  conferenciando, 
quando  julgar  conveniente,  com  os  ajudantes,  secretario 
o  quartel-mestre  acerca  dos  objectos  da  competência  destes 
empregados. 

7.*  Verificar  o  rubricar  todos  os  documentos  de  receita 
o  despeza  relativos  á  escola,  e  fazê4os  chegar  ás  mãos  do  com- 
mandante. 

8.'  Receber  c  transmittir  ao  commandante,  com  informa* 
ção  sua,  todas  as  participações  e  reclamações  dos  alumnos,  e 
empregados  seus  subordinados. 

0.»  Policiar  o  estabelecimento  e  fiscalisar  todo  o  serviço, 
para  que  esto  se  faça  de  conformidade  com  o  que  se  achar 
prescripto  nas  ordens  do  dia,  regulamentos  e  instrucçôes 
dadas  pelo  commandante  ou  pelo  governo. 

Art.  16.  Aos  Ajudantes  compete,  por  designação  do  com- 
mandante : 

!.•  Receber,  arrecadar,  conservar,  e  distribuir,  conforme 
as  necessidades  do  serviço,  todo  o  material  de  guerra.^ 

2.*  Fiscalisar  o  emprego  e  consumo  das  munições  de  guerra» 

3.®  Requisitar  os  géneros  de  que  se  careça  para  a  repara- 
ção o  conservação  da  artilharia  e  mais  material  de  guerra, 
de  modo  que  haja  sempre  sufficiente  provimento  de  munições 
para  o  serviço. 
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4.*.  Fazer  os  pedidos  da  matéria  prima  necessária  para  as 
.  officinas  da  escola. 

5.*  Dirigir  o  trabalho  das  officinas  conforme  as  instrucçOes 
do  2.*  commandante. 

6.*  Inspeccionar  o  serviço  dos  escaleres,  e  o  que  fâr  da 
competência  da  respectiva  marinhagem. 

7.*  Físcalisar  a  conservação  de  todos  os  edifícios  dá  escola 
e  suas  dependências. 

Art.  77.  Além  dos  serviços  especíaos  que  competem  aos 
ajudantes  pelo  artigo  antecedente,  o  commandante  poderá, 
86  asàim  o  Julgar  conveniente,  encarrega-los  de  outros  quaes- 
4}tter  que  possão  desempenhar,  aitendendo  sempre  á  aptidão 
de  cada  um. 

Art.  78.  Oofllcial  de  ordens  serve  junto  á  pessoa  do  com- 
noandante^  desempenhando  fíelinente  as  ordens  que  por  elle 
lhe  forem  dadas. 

Art.  79.  Ao  secretario  compete: 

1.*  Distribuir,  dirigir  e  físcalisar  os  trabalhos  da  secretaria, 
cumprindo  Qelmenle  as  ordens  do  commandante,  a  quem 
è  immediatamente  subordinado. 

â.*  Preparar ,  e  instruir  com  os  necessários  documentos, 
todos  os  negócios  que  subirem  ao  conhecimento  do  com- 
mandante, fazendo  succinta  e  clara  exposição  delles,  com 
declaração  do  que  a  respeito  houver  occorrido,  e  interpondo 
o  aeu  parecer  nos  que  versarem  sobre  o  interesse  de  partes, 
quando  lhe  (òr  determinado  pelo  commandante. 

3.*  Escrever,  fazer  escrever,  registrar  e  expedir  todos  os 
papeis  que  corrdo  pela  secretaria,  conforme  as  instrucções  e 
ocxlens  do  commandante ;  bem  como  escrever,  registrar  e  ar- 
chivar  a  correspondência  reservada. 

4.*  Lavrar  os  termos  do  exames  e  as  actas  das  sessões 
dos  conselhos ; 

5.*  Preparar  os  esclarecimentos  que  devem  servir  de  base 
aos  relatórios  do  commandante ; 

6.^  Propor  ao  commandante  todas  as  medidas  para  o  bom 
andamento  dos  trabalhos  da  secretaria; 

7.*  Apresentar  ao  commandante,  no  principio  de  cada  mez, 
om  extracto  de  todo  o  trabalho  expedido  durante  o  mez 
antecedente,  e  do  estado  da  escripturaçAo  dos  livros,  especi* 
ficando  a  causa  do  atrazo,  quando  não  estiverem  em  dia. 

Art.  80.  Ao  escripturario  incumbe : 
'    1.*  Escripturar,  sob  as  vistas  do  secretario,  segundo  as  ins- 
trucções e  modelos  dados  pelo  commandante,  todos  os  livros, 
mappas.  Tolhas  c  mais  papeis  relativos  á  contabilidade,  que 
não  cstejão  privativamente  sob  a  responsabilidade  de  outrem ; 

2.*  Lavrar  todos  os  contractos  que  devão  ser  assignados  pelo 
commandante ; 
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3.*  Fazer  diariamente  o  ponto  dos  empregados»  eextrahír 
no  6m  do  mez  certidão  dello,  que  será  authenticada  pelo 
iecrotailo  para  0%  fins  con?enientes  ; 

k.""  Fazer  além  disto  toda  a  escripturação  que  lhe  fór  dié- 
tfibuida  pelo  secretario,  e  que  nSo  pertença  especialmente 
a  outro  empregado. 

Art .  81 .  Incumbe  ao  amanuense : 

1.^  Desempenhar  os  trabalhos  do  expediente  e^escrípta- 
ração  que  khc  forem  distribuídos  pelo  secretario : 

2.'  inventariar  todos  os  objectos  pertencentes  á  secretaria* 
archivo  e  salas  da  administração ; 

3.*  Fazer  annual mente  o  Índice  das  deliberações  do  com- 
mandanle  e  dos  conselhos,  que  contiverem  disposições  per- 
manentes ; 

4.'  Lançar  no  livro  da  porta  os  despachos,  cujo  conheci- 
mento  interesse  ás  partes. 

Art.  82.  Incumbe  ao  bibliothecario : 

1.*  A  guarda  e  conservação  dos  livros,  mappas,  quadros 
•  desenhos  de  qualquer  natureza,  bem  como  das  me- 
morias e  mais  papeis  impressos  ou  manuscriptos,  e  ainda 
dos  instrumentos  e  modelos. 

2.^  A  organisação  de  catálogos  methodicos  de  todos  os 
objectos  mencionados  no  numero  antecedente,  sendo  o  doa 
livros  por  matérias  e  autores ;  e  conserva-los  em  dia. 

3.*  A  escilpturação  da  entrada  de  livros  por  compra,  do-» 
nativo,  ou  retribuição,  e  das  sahidas  por  empreatimoj 
venda  ou  troca. 

4. "^  Propor  ao  commandante  as  medidas  que  julgar  conve-» 
nientes  para  o  augmento  da  bibliotheca  e  para  o  bom  dasem* 
penho  das  suas  attribuições. 

Art.  83.  Ao  quartel- mestre  incumbe: 

1."*  Receber  nas  estações  publicas  todos  os  objectos  pedidos 
para  o  serviço  da  escola  e  suas  dependências. 

2.*  Escripturar  em  um  livro  todos  oa  géneros  recebidos 
o  entrados  para  os  depósitos  a  seu  cargo :  declarando  o  dia 
da  entrada,  a  quem  forão  comprados  ou  de  quem  recebi- 
dos, e  o  preço  de  cada  úm. 

3.®  Dar  sahida  aos  objectos  que  estiverem  sob  sua  guarda» 
fazendo  as  competentes  notas  em  outro  livro,  com  decla- 
ração da  natureza  e  preço  desses  objectos,  da  pessoa  a 
quem  forão  entregues  e  em  virtude  de  que  ordem. 

4.^  Ter  especialmeote  sob  sua  guarda,  e  em  boa  arre- 
ca  dação  e  conservação,  todas  as  peças  de  armamento,  fiir- 
damento,  equipamento»  instrumental,  ferramentas  e  utan-^ 
silios,  pertencentes  á  escola  e  de  que  não  estejão  partica- 
larmente  incumbidos  outros  empregados. 

Art.  8V.  O  agente  è  especialmente  encarregado  do  rancho 
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4os  alumqos,  e  praticantes  da  escola  c  suas  dependências; 
«  além  disto  de  fazer  as  compr&i  de  tudo  que  fôr  preciso 
para  a  mesma  escola.  Para  as  compras  em  grosso  se  farão 
CS  necessários  aonuacioa  com  a  devida  aotecedeacia ;  sendo 
preibridos  os  vendedores ,  cujas  propostas  forem  mais 
▼ani^}osas.  Uma  eommissão  composta  de  membros  do  con- 
selho ecoaomico  examiiiará  os  objectos,  quando  entrarem 
para  a  escola.  A  esta  commissfio  se  reunirá  o  cirurgifo  4e 
dia,  sempre  que  os  oktiectos  entrados  forem  destinados  á 
eaférnaria,  ou  quando  o  commandante  o  determinar. 

O  commaodaote  poderá  entretanto  incumbir  a  qualquer 
eoiprcgado  da  escola  algumas  das  referidas  compras  da  com* 
petencia  do  agente» 

Art«  85.  Ao  porteiro  incunibc  a  guarda,  limpeza  ecui-' 
dado  das  aulas  e  salas  de  estudo,  salas  do  commandante 
e  4a  administração,  secretaria,  arcbivo  c  bibliotheca,  e  dos 
inofoia  e  mais  objectos  ahi  existentes ;  e  também  a  recepção 
dos  papeis  e  requerimentos  das  partes,*  e  a  expedição  da 
lM>rrespondencia. 

Art.  86.  Os  gnardas  coadijuvaráõ  o  porteiro  no  exercido 
de  suas  JuncçÇes,  cumprirão  as  ordens  dos  lentes  e  mais 
empregados  do  magistério  em  objecto  de  serviço  das  res- 
pectivas aolas,  o  além  disto  serão  incumbidos  de  outros  mis- 
teres determinados  pelo  commandaote. 

Ãrt.  91.  O  preparador  terá  a  seu  cargo  a  conservação, 
boa  ordem  e  arranjo  dos  gabinetes  de  pbfsica  e  pyrotechnia ; 
fSirá  as  experiências  e  manipulações  que  lhe  forem  indicadas, 
e  assistirá  á  aula  respectiva,  flnda  a  qual,  demorar-se-ha  nos 
gabinetes  e  loboratorios  o  tempo  que  exigir  o  trabalho  orde- 
nado pelo  lente  ou  repetidor. 


SECÇÃO  II. 


Peuoal  de  ierviço  de  ioude. 


.  Ari.*  88*  O  pessoal  do  serviço  de  saúde  se  comporá  de : 

1.*  OooB  clrungiOes  militares. 

%*  Um  pharmaceuiioo. 

3.*  Oeus  enfermeiros. 
.  Aft.  M.  Gempete  aos  cimrgiOes : 

1/  firestar  -os  soccoros  de  sua  arte,  que  se  tornem  pre- 
cisos por  occasião  de  qualquer  accidente ;  bem  como  tratar 
eai  seas  enfermidades  passageiras  os  indivíduos  pertencentes 
á  escola  e  nella  residentes,  ou  em  suas  depentiencias. 
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3.*  Proceder  a  inspecção  de  saúde  nos  indivíduos  que 
t>  commandante  designar. 

'S.""  Examinar  a  qualidade  das  drogas  e  remédios  qoc  re- 
eeitarcm,  antes  de  applicados  aos  enfermos,  dando  parte  ao 
íiscal  da  escola,  de  qualquer  abuso  que  encontrarem,  nào  só 
neste  ponto,  como  nas  dietas  c  mais  serviços  da  enfermaria. 

Art.  90  Ao  mais  graduado  dos  cirurgiões,  como  director 
da  enfermaria,  compete  ainda  o  seguinte : 

1.^  Apresentar  ao  commandante  no  principio  de  cada 
mez  um  relatório  circumstanciado  sobro  as  moléstias  dos 
indivíduos  tratados  na  enfermaria  da  escola  durante  o  mez 
antecedente. 

2«®  Dar  in^trucções,  e  pedir  as  providencias  que  forem 
necessárias,  para  que  o  serviço  da  enfermaria  e  pburinacia  se 
faça  do  melhor  modo  possível. 

3.®  Participar  ao  2.**  commandante  qualquer  indicio  de 
moléstia  contagiosa  ou  epidemica  que  so  manifestar  no  es- 
tabelecimento, indicando  os  meios  convenientes  para  ata- 
Ihar-se  o  mal. 

4.'*  Dar  instrucçôes  por  escripto  aos  enfermeiros  sobre  a 
applícaçâo  dos  remédios,  dietas  c  o  mais  que  convier  ao 
tratamento  dos  doentes. 

Art.  91.  O  cirurgião  mais  graduado  fará  a  visita  e  o 
receituário. 

Art.  9â.  Um  dos  cirurgiões,  por  escala,  estará  sempre 
de  serviço  na  escola. 


&£C<:A0  111. 


Pessoal  do  serviço  do  culto  divino. 


Art.  93.  Haverá  na  escola  um  capellão  com  a  obrigação  de : 

l.""  Celebrar  o  santo  sacrifício  da  missa  todos  os  domingos 
e  dias  santos  ,  e  fazer  uma  pratica  sobre  a  doutrina  do 
Evangelho. 

â.*  Ouvir  de  confissão  e  administrar  a  communbfo  ás 
pessoas  residentes  na  escola  o  suas  dependências,  e  prestar- 
Ihes  os  outros  auxílios  do  seu  ministério. 

3.^  Apresentar  annualmente  ao  commandante  uma  nota 
da  despeza  necessária  para  o  serviço  do  culto»  e  requisitar 
os  objectos  indispensáveis  para  o  maior  asseio  e  conserva- 
ção da  capeila. 

U.""  Ter  em  boa  guarda  os  vasos  sagrados,  alfaias  e  orna- 
mentos da  mesma  capeila. 


i 
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Art.  d4.  O  CtipoUdo  terá  á  sua  disposíçiSo  uma  pcaçade 
prrt  p.ira  toflo  o  serviço  da  capciln. 

Art.  95.  O  capetlfio  poderá  ser  incumbido  pi^lo  coinman- 
(Unte  do  uma  parie  da  ínstracçdo  primaria  das  praças  a(iiiar- 
teladas   na  escola» 


fBCÇAO   IV, 


Pessoal  do  magistério. 


Art.  96,  O  pessoal  do  magistério  se  comporá  d«: 

!.•  Seis   lentes. 

2.*  Quatro  repetidores. 

<{.*  Dous  professores. 

4.*  Um  ou  dous  adjuntos  aos  professores  de  desenho. 

Art.  97.   Os  deveres  dos  lentes  sdo  : 

1»*  Comparecer  nas  aulas,  e  dar  lição  nos  dias  e  horas 
marcados  nas  tabeliãs  da  distribuição   do  tempo  escolar. 

2.**  Exercer  a  físcalísação  immedíata  das  aulas,  o  do 
procedimento  qiio  dentro  delias  tiverem  os  alumnos. 

3.*  Interrogar  ou  chamar  á  liçfio  os  alumnos»  quando 
julgarem  conveniente,  a  fím  do  ajuizarem  do  seu  aprovei- 
tamento. 

4.»  Marcar  recordações  o  habituar  os  alumnos,  por  meio  de 
dissertações  escríptas,  a  este  género  do  prova  para  os  exames. 

&j°  Satisfazer  a  todas  as  e^i^igeRcias  que  forem  feitas  pelo 
conimandante,  a  bem  do  serviç«>  ou  para  esclarecimento  das 
autoridades  superiores. 

6."*  Dar  ao  commandaplo,  para  ser  presente  ao  conselho 
de  instrucç«1o  na  época  competente,  o  programma  do  en- 
sino concernente  á  sua  cadeira,  motivando  :ís  alterações  no 
programma  anterior,  que  julgarem  conveniente  adoptar-se. 

T,"*  Requisitar  ao  commandantc  todos  os  objectos  neces- 
sários ao  ensino  da  sua  cadeira ; 

8.*  Dar  aos  repetidores  as  instrucçõcs  que  elles  devem 
guardar  nas  salas  o  gabiAetesdo  estudo. 

Art.  98.  £'  obrigação  dos  repetidores. 

i.*  Auxiliar  o  dirigir  os  estudos  dos  alumnos,  explicando- 
lhes  os  pontos  diíTicois  das  liçOes,  e  proporcionando-lhes  os 
ronliecimentos,  do  que  necessitarem  para  a  boa  execução 
do.4  trabalhos  que  lhes  forem  distribuidos  pelos  lentes. 

2*  Manter  nas  salas  do  estudj  o  gabinetes  o  silencio 
e  a  disciplina,  impedir  as  distracções  e  falta  de  applieaçAo,  e 
vedar  a  leitura  de  livros  uilo  aulorisados. 
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3.''  Substituir  os  lentes  no  exercício  das  respectivas  faàê* 
ções  em  suas  Taitas  e  impedimentos,  continuando  comtuclo 
a  exercerem  as  suas  próprias.  No  caso  porém  de  nSo  po- 
derem prestar-se  á  accumulação  dos  dous  exercic^os  por 
qualquer  circumstancia,  então  desempenharàõ só  ode  lente; 
e  o  commandanle,  ouvindo  o  conselho  de  instrucção,  pro- 
porá ao  governo  quem  deva  servir  interinamente  de  repetidor. 

4.^  Observar  restrictamente  as  instrucções  dadas  pelo  ienie 
a  quem  coadjuvarem. 

Art.  99.  Os  professores  dirigem  o  ensino  do  desenho 
e  das  doutrinas  conncxas,  segundo  os  pt'ogrammas  approva* 
dos,  e  preenchem  funcçõcs  análogas  ás  dos  lentes. 

Art.  100.  Os  adjuntos  são  obrigados  a  comparecer  nas 
aulas  de  desenho,  e  a  tomar  conta  do  ensino  das  turmas 
de  alumnos  que  lhes  forem  distribuidas  pelos  profossofes ;  e 
preenchem  Juncções  análogas  ás  dos  repetidores. 

Art.  10 f.  Os  lentes,  professores  o  repetidores  serSo  ne* 
ccssaríamente  militares;  excepto  o  lente  da  cadeira  de  di- 
reito, o  qual   poderá  ser  paisano. 


cel^Ão  r. 


Pííssoal  do  ensino   praiióo. 


Ari.  102.  Para  o  ensino  pratico  da  escola  haverá  o  sl^ 
guinte  pessoal; 

1.*  Três  instructorcs  de  primeira  classe  ,  qtte  tenblo 
o  curso  de  alguma  das  armas  síentiOcas. 

â.""  Três  instrnctores  de  segunda  classe. 

3.*  Um  ou  dons  mestres  de  esgrima,  coníbrnlo  o  numero 
de  alumnos  e  a  especialidade  do  ensino* 

4.*  Um  mestre  de  equitação,  que  poderá  ser  o  mesmo 
instructor  de  cavallaria. 

5.*  Um  mestre  de  gymAaslica  e  nataçio. 

O.""  Um  mestre  de  fogos  o  artifícios  de  guerra. 

Art.  103.  Se  o  governo  Julgar  conveniente»  poderá  eáCa- 
bclecer  na  escola  militar  um  curso  especial  de  hlppologia^ 
obrigatório  somente  para  os  alumnos  do  estado-maior  a  de 
cavallaria,  mas  podendo  ser  também  frequentado  por  offlciaés 
e  praças  das  outras  armas,  que  possufio  ou  não  os  estudos 
tfaeoricos,  e  que  se  destinem  para  instrnctores.  O  pessoal 
pára  o  ensino  theorico  e  pratico  desse  curso  se  comporá  de 
um  professor  e  dos  guardas  ou  serventes  precisos. 


Ari.  104.  Os  iústructores  de  3/  classe  substituíam  os 
de  i/y  e  88o  substituídos  accídental mente  pelos  oífíciacs  em- 
|>regados  na  escola,  ou  suas  dependências,  que  o  cominan« 
dahte  designar. 

Art.  105.  Os  instructores  de  1.*  classe  farão  dia  por 
escala,  se  o  comnaandante  julgar  conveniente,  para  a  fis- 
ralisação  e  boa  ordem  de  todo  o  serviço  dos  alumnos;  e 
bem  assim  poderáõ  ser  encarregados  de  quaesquer  outros 
mlstercK  compatíveis  com  as  funcçOes  do  seu  emprego. 

Art.  106^  Os  instructores  de  â.*  classe  poderáõ  exercer 
ao  mcsnto  tempo  os  lugares  de  oíHciaes  nobatulhãode  en* 
genhcíros  ou  nas  companhias  jlo  alumnos,  percebendo  por 
esto  serviço  a  gratiOcação  mensal  de  oO$OOÓ,  além  dos  seus 
Vencimentos. 

Art.  107.  Os  instructx)res  e  mestres,  no  desempenho  de 
suas  obrigações,  observaráO  os  programmas  respectivos  e  as 
erdcns  do  ComniBndante. 


SECCAO  Tl. 


Pessoal  das  officinas. 


Art.  Í08.  A  ofTIcina  liMiographica  terá  um  mestre  ,  qúô 
)pk>derá  ser  escolhido  dentre  os  operários  da  lilhographia 
do  archivo  militar. 

Os  sargentos  mandadorcs  das  obras  do  madeira  e  ferio, 
e  o  coronheiro  e  espingardeiro  do  batalhão  de  engenheiros, 
serllo  preferidos  para  mestres  das  outras  oflicinas,  caso 
tcnhão   as  habilitações  precisas. 

Os  operários  de  todas  as  oítlcínas  serdo  escolhidos  d'e»tré 
as  praças  do  batalhão  de  engenheiros,  do  corpo  de  artiílces 
da  corte,  e  das  companhiai»  de  menores  do  arsenal  de  guerra. 

Art.  109.  Os  mestres  responderão  pelo  socego,  boa  or- 
dem, disciplina  e  applicação  dos  operários  dentro  das  res- 
pectivas offlclnas;  c  bem  assim  pelo  material  que  receberem 
para  os  concertos  e  obras,  e  pelas  ferramentas  e  utensílios 
de  que  t^ão  um  inventario ;  e  não  poderáõ  ordenar  ou 
mandar  fazer  obra  nova  de  espécie  alguma,  som  que  ella  scji 
competentemente  autorisada. 
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SE(  í.ÃO   V». 


Dós  alumnosy   s^u  aqmríelamenío   e  iralomenlo. 


Art.  110.  Os  aliimnos  formarúõ  uma  ou  mai.s  compa- 
nhias addidns  ao  batalhão  de  engenheiros ;  «sendo  cada 
uma  commandada  por  um  capitão,  coadjuvado  por  um  ofíicial 
subalterno,  que  o  substituirá  nos  seus  impodíuientos  e  faltas. 
As  diversas  secções  c  esquadras  das  companhias  seràocoin- 
mandadas  pelos  alumnos  que  o  commandante  da  escola 
designar. 

Art.  111.  Haverá  um  livro  mestre c  os  livros  de  compa- 
nhia precisos  para  os  assentamentos  dos  alumnos,  smdo  os 
últimos  estabelecidos  sob  o  mesmo  syslema  que  o  dos  corpos 
do  exercito,  com  as  modificações  porém  que  forem  necessárias. 

Art.  112.  Os  alumnos,  praças  de  pret,  do  segundo  atino  d<i 
escola  terão  vencimentos  do  2.*'*  saríícntos,  se  outros  maiores 
lhes  não  competirem.  Frequentando  porém  o  terceiro  anno, 
c  havendo  obtido  approvações  plenas  no  anterior,  perc<  beráil 
as  vantagens  do  l.***  sargentos,  continuando  com  as  de  2.*' 
sargentos  os  que  n/ío  tiverem  essa  approvação. 

Art.  113.  O  vencimento  de  1.°  sargento  será  extensivo  ás 
mesmas  praças  de  pret,  quando  estudarem  na  escola  c<  ntral 
as  doutrinas  complementares  dos  cursos  do  estado-maior  ou 
de  engenheiros. 

Os  alumnos  das  escolas  central  c  militar-^  que  gozarem  dos 
vencimentos  do  sargento,  continuarão  a  perccbè-los,  quando 
se  recolherem  aos  respectivos  corpos,  uma  vez  que  tenhão 
obtido  approvaçOes  plenas  cm  todas  as  matérias  dos  dous 
últimos  annos  que  houverem  estudado. 

Art.  114.  Semestralmente  serão  designadas  pelo  conselho 
económico  da  escola,  c  approvadas  pelo  governo,  as  diá- 
rias dos  alumnos  praças  de  pret.  Estas  diárias,  em  que  so 
comprehenderáõ  as  etapes,  c ntraráO  para  a  caixa  do  rancho, 
a  íim  do  terem  os  mesmos  alumnos  não  só  alimentos,  agua, 
luz  o  os  serventes  ou  camaradas  que  forem  precisos,  mas 
ainda  papel  e  outros  objectos  do  cscripta ;  tudo  segundo  a  ta- 
beliã ;  que  o  dito  conselho  organisar.  Os  alumnos  porém  quo 
forem  ofllciaes  entrarão  para  a  caixa  do  rancho  com  a  impor- 
tância de  sua  etape. 

Art.  115.  Os  soldos,  elapcs  e  diárias  sorao  pagos  mensal- 
mente, á  vista  dos  prels  e  folíias  de  vencimentos,  organisados 
pelos  cominandantes  das  companhias,  de  alumnos,  conformo 
os  modelos  dados  pela  pac;;adoria  das  tropas. 
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Alt.  IIG.  Os  uniformes  dos  aliimnos  serSo  designodos 
n  for/iccidos  peio  governo,  ficando  as  praças  do  prct  privadas 
do  vencimento  de  Tardamenlo  que  lhes  pertencer  pelos  seus 
corpos  durante  o  internato;  c  os  oífíciaes  obrigados  a  indem- 
iiisar  a  fazenda  publica  por  desconto  da  quinta  parte  do 
soldo.  Uma  tabeliã  regulará  o  tempo  da  duração  das  peças 
designadas  para  uniforme. 

Art.  117.  Os  alumnos  que  adoecerem  podcráO  ser  tra-- 
tados  na  enr.'rmaria  da  escola,  quando  as  moléstias  não  forem 
contagiosas  ou  de  maior  gravidade;  casos  estes  em  que  terão 
baixa  para  o  hospital  militar.  Segundo  porém  as  circumstan- 
cias,  poderá  qualquer  dellcs ,  com  prévia  licença  do  comman- 
dante,  tratar-se  em  sua  casa  ou  onde  lhe  convier. 


SECCAO  VIII. 


Do  batalhão  de  engenheir4>$  e  dos  conlini/enles  das  outras 

arinas  do  exercito. 


Art.  118.  O  batalhão  de  engenheiros  ó  immediatamcnte 
subordinado  ao  commandante  da  escola  militar. 

Art.  119.  Na  época  dos  exercícios  geraes,  se  o  governo 
julgar  conveniente,  serão  postos  á  disposição  do  mesmo  com- 
mandante  contingentes  dos  corpos  do  exercito,  a  fim  de  que 
taos  exercícios  se  facão  simulando  os  diversos  serviços  e 
acções  das  tropas  em  campanha. 

Art.  120.  Os  contingentes  de  infantaria  serão  reunidos, 
logo  que  chegarem  á  escola ,  e  organisados  em  companhias 
do  40  a  80  praças,  commandadas  pelos  oflicíaes  mais  gra- 
duados ou  antigos  dos  mesmos  contiogeutcs ,  ou  por  aquelles 
quo  o  commandante  da  escola  designar. 

Semelhantemente  serão  organisados  os  contingentes  de  ca- 
▼aliaria,  attcndendo-se  á  natureza  dessa  arma.  A  artilharia 
será  organtsada  cm  secçOes,  divisões  ou  baterias,  conforme  as 
circumstancias.  Os  artífices  formaráõ  sempre  uma  divisão. 

Art.  121.  Quando  as  praças  dos  contingentes  de  infantaria 
reunidas  não  chegarem  a  40,  serão  distribuídas  convenien- 
temente  pelas  companhias  do  batalhão  de  engenheiros. 

Art.  122.  Todtf  a  força,  do  que  tratão  os  artigos  antece- 
dentes, emquanto  estacionar  na  escola,- ficará  addida  ao  bata- 
lhão de  engenheiros. 
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SECÇÃO  IX. 

Do  corpo  escolar. 

Ârt.  123.  Por  occasiSo  dos  exercícios  geraes,  o  cor^ 
escoidr  se  comporá : 

I.*  Das  companhias  do  alumnos  aquartelados. 

3.®  Dos  alumnos  das  outras  escolas,  e  mais  praças  que  se 
acharem  na  escola  militar  para  qualquer  fim. 

3.'  Do  batalhão  de  engenheiros . 

4.''  Dos  contingentes  do  exercito»  que  o  governo  julgar 
conveniente  mandar  estacionar  na  escola. 

Art.  124.  Commandará  o  corpo  escolar  o  ofRcial  mais  gra- 
duado ou  mais  antigo,  d^entre  os  que  na  occasiSo  perten- 
cerem ao  mesmo  corpo ;  poderá  todavia  o  oommandaote, 
da  escola  designar  para  esse  commando  algum  outro  offídal 
d'entre  os  empregados  no  estabelecimento»  mais  antigo  oa 
graduado  que  os  do  corpo  escolar. 

Art.  125.  Nas  marchas  e  exercícios  fora  do  recinto  da 
escola,  o  corpo  escolar  será  considerado  como  força  mi- 
litar em  campanha ;  e  o  commandante  da  mesma  escola 
Resignará  os  ofllciaes  que  devão  compor  o  estado-maior. ' 

CAPITULO  IV, 


OEGANISÂÇÃO    E  ATTRIBUICÕBS  DOS  COirSEI.HOS. 


Art.  120.  Haverá  na  escola  militar  os  seguintes  conselhos; 
1.**  Conselho  de  iostrucçSo. 
2.®  Conselho  económico ; 
3.*  Conselho  de  disciplina. 
Art.  127.  O  conselho  de  instrucção  se  comporá : 
1.**  Do  coromaiidaote  da  escola,  como  presidente. 
2.*  Do  3.*  commandante; 
8.*  Do  commaiidaDte  do  batalhão  de  engenheiros. 
4.''  Dos  lentes  e  professores. 
S.""  Dos  instractores  de  1/  classe. 
Art.  128*  O  conselho  económico  se  comporá : 
1.**  Do  commandante  da  escola,  como  presideate. 
2.*  Do  2.*  commandante. 

S.''  De  um    dos  ajudantes,  que  servirá  de   thesoureiro, 
por  escala. 
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i.""  Do  commandante  o  do  fiscal  do  batalhiío  do  en- 
genheiros. 

5.*  Dos  commaDdantes  das  companhias  eíTectivas  c  addidas 
do  batalhão  de  engenheiros. 

6."  Do  quartel-mestre  e  do  agente,  ambos  sem  voto. 

Art«  129.  O  conselho  de  disciplina  se  comporá: 

1  .*  Do  commandante  da  escola,  como  presidente. 

£.*  Do  â.**  commandante. 

8."  Do  commandante  do  batalhão  de  engenheiros. 

4.*  De  dous  lentes,  ou  repetidores  que  estiverem  regendo 
«adeira  ,  guardada  a  ordem  das  graduaçOes  e  antiguidades. 

Art.  130.  Ao  conselho  de  instrucção  compete,  além  do 
qae  se  acha  expressamente  determinado  em  outros  artigos: 

!.•  Consultar  sobre  a  parte  scientiíica  do  estabelecimento. 

2.*  Propor  ao  governo  as  providencias  necessárias,  para 
qae  o  presente  regulamento  tenha  inteira  execução. 

3.*  Organisar  programmas  circumstanciados  para  oscon- 
cHrsos,  exames,  e  para  o  ensino  thcorico  e.  pratico,  extremando 
as  matérias  relativas  a  cada  uma  das  aulas. 

4.*  Classificar  annualmente  os  alumnos  que  concluírem  o 
corso,  na  conformidade  do  art.  235  deste  regulamento. 

5.*  Fixar  as  condiçGes  para  a  expedição  de  cartas  do  curso 
do  artilharia  aos  alumnos  classificados  nesta  arma ;  e  de 
simples  certidões  ou  titules  de  habilitação  aos  que  con- 
dairem  os  cursos  de  infantaria  e  cavallaria. 

6.<*  Formar,  de  conformidade  com  os  arts.  159  e  217,  a  lista 
dos  alomnos  habilitados,  no  fim  de  cada  anno,  para  os  exames ; 
é  determinar,  segundo  estas  e  mais  provas  theoricas  e  praticas 
dos  alamnos  approvados,  os  gràos  de  merecimento  de  cada  um. 

7.*  Fazer  as  propostas  de  lentes  e  repetidores  d'entre 
as  candidatos  que  se'  mostrarem  idóneos  pelo  concurso, 
observadas  as  disposições  do  presente  regulamento. 

8.*  Designar  os  compêndios  provisórios,  indicar  os  meios 
de  80  orgaoisarem  definitivos,  e  formular  as  instrucções  pra- 
ticas necessárias  para  o  ensino  escolar. 

Art.  131.  A  carta  do  curso  de  artilharia,  cujo  modelo 
será  indicado  em  programma,  levará  as  assignaturas  do  com- 
mandante da  escola,  do  secretario  e  do  lente  cathedratico 
mais  antigo  em  efièctivo  exercício  do  magistério. 

Os  titalos  de  habilitação  serão  sabscriptos  pelo  secretario  e 
assignados  pelo  commandante. 

Além  das  assignaturas  que  ficão  designadas,  tanto  para  a 
carta,  como  para  o  titulo,  o  alumno  também  assignará  á 
margem . 

Art.  132.  O  repetidores,  emquanto  regerem  cadeira,  farão 
parte  do  conselho  de  instrucção,  excepto  quando  se  tratar  do 
provimento  do  lugares  do  magistério. 

ÍEIS  DE  1863.     PARTE  U.  19. 
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Ari;.  133,  Ao  conselho  económico  incun)][)e:  .  . 

l.""  Administrar  não  só  os  fundos  do  rancho  dos  aluma^i 
c  mais  praças  aquarteladas  na  escola,  t^omprehendído  o  bata- 
Ihfio  de  engenheiros,  cmquanto  o  governo  n$o  julgar  con- 
veniente separar  sua  administração  económica ;  como  tambeoi 
os  dinheiros  destinados  ás  outras  verbas  do  cofre. 

2.*  Conhecer  do  estado  do  cofre  no  fím  de  cada  idcz, 
fazer  os  orçamentos,  verificar  os  documentos  de  dcspeza  e 
estabelecer  os  processos  indispensáveis  para  se  julgar  da  aua 
moralidade  e  legalidade. 

3."*  Consultar  sobre  todos  os  objectos  concerDcnles  ao 
matenal  do  estabelecimento. 

4.*  Orgaoisar  as  instrucções  que  devem  constílutr  e. re- 
gimen interno  da  escola  na  parte  económica. 

Art.  134.  Os  ajudantes  alternadamente,  de  seis  em  meus, 
serviráô  de  Ihesoureiro,  sendo  os  outros  clavicularios  do 
cofre  o  fiscal  da  escola  e  o  do  batalhão  de  engenheiros. 

Art.  135.  Os  dinheiros  que  tiverem  de  entrar  para  o 
cofre  da  escola  serão  recebidos  pelo  thesoureiro,  pelo  quartel- 
mestre,  ou  por  qualquer  ofilcial  autorisado  pelocommandante. 

Art.  136.  Os  saldos  annuaes  do  cofre  da  escola  poderM 
ser  empregados  na  compra  de  livros,  instrumentos  e  mais 
objectos  de  utilidade  ao  ensino;  bem  como  no  asseio  e  me- 
lhoramento do  estabelecimento,  e  no  mais  que  o  commaa- 
dante  da  escola  julgar  conveniente,  ouvido  o  conselho 
económico. 

Art.  137.  F  da  competência  do  conselho  de  disciplina : 

1.*  Consultar  ,'sobre  os  meios  apropriados  para  manter 
a  policia  geral,  a  ordem  interna  e  a  moralidade  do  estabele- 
cimento. 

2.*  Tomar  conhecimento  das  faltas  graves  que  os  alnmnos 
nesta  qualidade  commetterem. 

Art.  138.  Nfio  poderá  tomar  assento  no  conselho  de 
disciplina  o  membro  que  tiver  dado  a  parte  accusatoria,  nem 
mesmo  o  commandante  da  escola,  quando  delle  partira 
ordem  para  a  formação  do  conselho,  sem  referencia  á  par- 
ticipação firmada  por  outrem. 

,  Art.  139.  Quando  o  conselho  de  disciplina  resolver  que.  o 
delicto  de  que  se  trata,  por  sua  gravidade  é  da  competenoiíi 
dos  conselhos  de  guerra  ou  dos  tribunaes  civis,  rcmetterá 
ao  governo  as  peças  da  accusacão  e  o  processo  que  tíví^r 
corrido  perante  o  dito  conselho,*  a  fim  de  que  o  mesm<)go*- 
verno,  tomando  então  conhecimento  do  facto,  resolva  como 
julgar  conveniente. 

Art.  140.  Os  conselhos  se  reunirão  ordinariamente  no 
principio  de  cada  mez,  e  extraordinariamente  sempre  que 
o   ordenar  o  commandonte  da  escola;  devendo  para  ofiMS 


i 


—  Ii7  — 

sessões  sereiri  todos  os  membros  avisados  pelo  meiío^  de 
^e!»pera»  e  infórmados,  por  escripto  ou  verbalmente,  do 
objecto  da  reunião. 

Art.  141.  Os  conselhos  organísaráõ  um  regimento  interno 
para  as  suas  sessõas,  que  terá  vigor  depois  de  approvado  pelo 
governo. 

Art.  142.  O  secretario  da  escola  funccionará  em  todos  os 
conselhos;  quando  porém  se  tratar  de  objecto  que  llie  diga 
respeito,  poderá  o  conselho  nomear  secretario  especial,  es- 
colhendo-o  d'entro  seus  membros.  O  secretario  assim  no- 
meado servirá  somente  durante  aquelle  impedimento. 

Art.  143.  As  deliberações  do  conselho  económico  devem 
ik)Dfbrmar-se,  no  que  fór  applicavel,  com  as  disposições  do 
regulamento  approvado  pelo  decreto  n .  1 .  649  do  6  de  Outu- 
bro  de  1855. 

Art.  144.  As  deliberações  dos  conselhos,  que  contiverem 
disposições  permanentes  para  o  serviço  escolar,  nao  terão 
elTeilo  sem  a  approvaçãodo  ministro  da  guerra. 


CAPITULO  V. 


TEMPO  LECTIVO,   MATRICULAS  E  FREQUÊNCIAS. 


SECÇÃO  T. 


Tempo  lectivo. 


Art.  145.  A  abertura  das  aulas  terá  logar  no  primeiro  dia 
ilUI  depois  de  6  de  Janeiro ;  e  seu  encerramento,  que  poderá 
deixar  de  ser  no  mesmo  dia  para  todas,  se  efTectuará  du- 
riante  a  ultima  quinzena  do  mez  de  Agosto. 

Art.  146.  O  conselho  de  instrucçSo,  na  sua  primeira 
86^0,  que  terá  lugar  em  cada  anno  antes  da  abertura 
das  aulas,  organisarà  o  programma  da  distribuição  do  tempo 
lectivo,  de  modo  que,  havendo  trabalho  de  manhã  e  de  tarde, 
a  pratica  acompanhe,  tanto  quanto  fôr  possivol,  a  thcoria. 
"Art.  147.  A  distribuição,  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente, deverá  conformar-se. ás  seguintes  bases: 

1.*  Em  cada  aula  a  lição  durará  pelo  menos  hora  e  meia. 
Vcslãs  mesmas  condições  terá  lugar  o  trabalho  nas  salas  e 
g^abinetcs  do  estudo:  as  aulas  de  desenho  porém  Tunccio- 
flarád  duas  horas  no  minimo  cm  cada  dia. 
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2.°  Os  intcrvallos  para  descanso  de  uns  a  outros  traiM* 
fhos  nas  aulas,  salas  ou  gabinetes  de  estudo,  serão  de  des» 
trinta  minutos. 

3.*^  Os  exercícios  physicos  do  esgrima ,  equitação ,  gyinr 
nastica  e  natação,  e  a  instrucção  pralica  das  diversas  arma» 
durante  o  anno  lectivo,  não  se  prolongarão  por  mais  de  dua» 
horas. 

i.""  Os  exercidos  de  topographia,  marchas,  trabalhos  de 
guerra,  visitas  a  estabelecimentos  militares,  e  outros  que 
o  Conselho  de  InstrucçSo  julgar  conveniente  que  se  facão  te- 
rante  o  anno  lectivo ;  terão  lugar  uma  vez  por  semana  no 
máximo,  e  poderáô  occnpar  todo  o  dia. 

5.®  Os  exercícios  geracs  começarão  no  principio  do  om» 
de  Setembro,  o  terminarão  nos  últimos  dias  deOtttubio^ 
sendo  o  mez  de  Novembro  destinado  para  exames» 


SCCCAQ   lU 


Matrículas. 


Art.  H8.  Dd  26  de  Dezembro  a  4  de  Janeiro  estará  aberta 
a  inscripção  para  matriculas,  na  secretaria  da  escola. 

Árt.  149.  Os  candidatos  á  matricula  apresentarão  licença 
do  governo,  e  provaráô  não  ter  mais  de  20  annos  de  idade» 
Os  que  a  tiverem  maior,  até  25  annos,  só  poderáõ  ser 
admittidos,  se  justificarem  contar  dous  annos  pelo  menoa 
de  serviço  cíTeclivo  no  exercito  ou  na  armada,  e  bom  com- 
portamento habitual. 

Art.  150.  Os  candidatos  á  matricula,  se  não  tiverem  o 
curso  das  escolas  preparatórias,  passaráO  por  exame  de  todas 
as  doutrinas  ensinadas  nas  ditas  escolas,  excepto  a  pratioa 
do  serviço  militar ;  sendo  o  processo  para  taes  exames  re- 
gulado pelo  conselho  de  instrucção,  de  conformidade  com  o 
disposto  no  art.  213. 

Art.  151.  Os  candidatos  á  matricula  serão  inspecciona-- 
dos  de  saúde;  e,  caso  soffrão  de  moléstias  contagiosas,  ou  de 
algum  defeito  physico,  ou  enfermidade  que  os  inhabilitoi 
para  a  profissão  militar»  não  serão  admittidos. 

Art.  152.  As  matrículas  serão  feitas  pelo  secretario  em 
livro  especial  rubricado  pelo  commandanle  da  escola;  de- 
vendo nos  respectivos  termos  assignar-se  o  mesmo  sccre- 
turio  e  o  mairiculado. 

Art.  153.  í>á  alumnos  que  passarem  do  1.''  para  o  2.* 
auiio,  e  deste  para  o  3.%  nâo  precisão  de  novo  termo  de  ma- 
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trlcifla,  bastando  ama  declaração  assígnada  pelo  sccrclarío 
«  pdo  alamno. 

Art.  154.  Depois  do  encerramento  das  matriculas,  nin- 
guém poderá  mais  ser  admittido  senão  dentro  do  prazo  de 
^  dias,  e  com  permissão  especial  do  goyerno,  apresentando 
perante  elle  motivos  Justos. 

Art.  155.  Os  alumnos  que  forem  ofBciaes  pagaráõ  pela 
matricula  em  qualquer  anno  dos  cursos  da  escola  a  taxa 
de  IMOOO  réis;  podendo  o  pagamento  ser  Teito  integrlail- 
mente  ou  em  três  prestações  mensaos. 

A  importância  dessa  taxa  e  a  da  consignação  annual  mar- 
cada previamente,  serão  applicadas  para  augmento  da  bi- 
biiotheca  e  dos  diversos  gabinetes,  e  para  acquisição  de 
modelos. 


SECÇÃO  m. 


Da  frequência. 


Art.  156.  Os  commandantes  das  companhias,  ou  seus 
Immeéialos,  no  acto  das  formaturas,  antes  de  começar  e 
depois  de  concluído  qualquer  trabalho,  tomaráõ  o  ponto  dod 
alomnos ,  e  communicaráõ  ao  official  do  dia  á  escola  para 
09  fins  convenientes. 

Art.  157.  Ao  aiumno  que  deixar  de  comparecer  a  uma 
ou  mais  aulas,  a  cuja  frequência  seja  obrigado  em  um  mesmo 
dia,  se  contará  somente  uma  falta  nesse  dia. 

Art.  158.  A  Justificação  das  faltas  commettidas  pelos  alum* 
nos  até  o  (im  do  mez  de  Agosto  deverá  ter  lugar  mensal- 
mente perante  o  commandanto  da  escola  dentro  dos  pri- 
meiros oito  dias  do  mez  seguinte ;  salvo  o  caso  de  impe- 
dimento legitimo,  a  Juízo  do  mesmo  commandante. 

Art.  i59.  O  aiumno,  cujo  numero  de  pontos  fôr  superior 
a  30,  ainda  que  todos  lhe  tenhão  sido  marcados  por  faltas 
justificadas,  será  considerado  ter  perdido  o  anoe;  e  o  com- 
mandante, depois  de  mandar  lançar  esta  nota  no  livro  res- 
pectivo fd-lo-ha  recolher-se  ao  seu«orpo. 

Ma  somma  do  numero  dos  pontos  acinoa,  os  das  faltas 
commettidas  sem  causa,  ou  não  justificadas,  serão  contados 
cada  uni  como  valendo  por  tros  dos  outros. 
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CAPITULO  VI. 


DISPOSIÇÕES  DIVERSAS. 


Ari.  160.  Os  alumnos  approvados  110  curso  da  respectíra 
arma,  e  os  ofllciaes  e  praças  que,  como  praticantes,  foreui 
habilitados  nos  exercícios  correpondcntes,  serão  dispensados 
dos  exames  práticos  exigidos  para  as  promoções  no  exer- 
cito até  o  posto  de  capitão. 

Art.  161.  Os  praticantes  terão  direito  á  mesma  diária  que 
se  fixar  para  os  aiumnos;  e  durante  o  tempo  da  pratica 
ficaráõ  sujeitos  a  todas  as  obrigações  destes  últimos. 

Art.  162.  O  commandante  poderá  permíltir  que  arran- 
chem  com  os  alumnos  os  empregados  da  escola,  uma  tez  que 
contribuão  com  quantias  nunca  menores  do  quo  as  mar- 
cadas para  ps  alumnos  praças  de  pret. 

Art.  163.  Os  empregados  quo  forem  paisanos  trajarás  cm 
todos  os  actos  do  serviço  escolar  o  uniforme  especial  quo 
lhes  fõr  determinado. 

Art.  164.  Os  olDciaeS  e  praças  de  pret  da  guarnição  ()a 
cdrie  continuaráõ  a  fazer  na  escola  militar  os  exames  prá- 
ticos exigidos  pelo  regulamento  da  lei  de  promoções  do 
exercito:  competindo  ao  conselho  de  instrucção  formulair 
programmas  para  os  que  devão  ser  feitos  tanto  na  cArte , 
como  fora  delia. 

Art.  165.  Terão  quartel,  e  serão  obrigados  a  residir  no 
recinto  da  escola,  ou  em  edíQcios  que  lhe  forem  immedia- 
tamente  annexos,  os  seguintes  empregados : 

1.*  O  2.*  commandante. 

2/  O  agente. 

S."*  O  quartel-mestre. 

i."*  Os  commandantes  e  os  oflDciaes  das  companhias  de 
alumnos. 

5.*"  Os  guardas  e  serventes  que  o  commandante  designar* 
^  Art.  166.  Será  fornecida  por  conta  da  escola  a  mobília 
indispensável  para  uso^os  empregados,  cuja  residência  no 
estabelecimento  6  obrigatória  pelo  artigo  antecedente. 

Art.  167.  E' absolutamente  prohibida  a  residência  de  fa- 
mílias dentro  do  estabelecimento,  e  nem  se  admíttiráõ  criados 
ou  escravos  para  o  serviço  particular. 

Art.  168.  O  governo  fixará  annualmonte  o  numero  roa- 
ximo  dos  alumnos,  que,  á  vista  das  circumstancias  do  ser- 
viço publico,  podcráo  ser  niutriculados. 
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CAPITULO  Vil, 


DOS  ALFERES  ALCMNOS. 


Art.  169.  Os  alumnos  que  tiverem  approvaçôcs  plenas 
cm  todas  as  doutrinas  de  dous  annos,  e  obtiverem  nos  exer- 
cícios praiícos  notas  que  correspondio  também  á  approvaçâo 
plena,  serão,  segundo  a  ordem  de  merecimento  e  attenden- 
do-se  á  disposição  do  art.  171,  despachados  alferes-alumnos. 

Art.  nt.  Poderáõ  ser  confirmados  no  posto  de  alferes 
para  infantaria  ou  cavallaria  os  alferesalumnos  que,  con« 
cTuido  o  curso  destas  armas,  tiverem,  com  boas  informações» 
um  anno  de  eflectivo  exercido  nos  respectivos  corpos ;  e  no 
posto  de  2.*  tenente  para  artilharia  todos  os  alferes-alum- 
nos  que  se  destinarem  ás  armas  scientificas,  logo  que  con- 
cluírem os  três  annos  da  escola  militar,  e  satisfizerem  aos 
requisitos  da  lei  de  promoções  do  exercito. 

Art.  171.  O  numero  de  alferes-alumnos  será  limitado  por 
acto  do  governo,  que  o  poderá  alterar,  quando  as  clrcums** 
tancias  e  conveniências  do  serviço  assim  o  exigirem. 

Art.  172.  Tudo  quanto  acima  se  exige  para  a  nomeação  e 
confirmação  dos  alferes-alumnos  não  prejudica  os  direitos  que 
clles  possão  terá  serem  promovidos  como  praças  de  pret,  se 
nesta  qualidadade  reunirem  todas  as  outras  condições  que  a  lei 
de  promoções  exige  para  os  inferiores  e  cadetes  em  geral* 

Art.  173.  Os  alferes-alumnos,  depois  de  confirmados, 
contaráõ  antiguidades  de  oíQcial  desde  a  data  da  nomeação 
daquelle  posto. 


nriiiiO  V. 


DA     ESCOLA  CENTRAL. 


CAPITULO  L 


ORGANISAÇÃO  BO  EXSINO. 

» 

Art.  174.  A  escola  central  é  destinada  principalmente  ao 
ensino  das  mathematicas,  sciencias  physicas  e  naturaes  e 


a  completar  a  inslrucçSo  theorica  e  pratica  dos  alamnos 
que,  depois  de  concluírem  os  três  annos  do  curso  da  escola 
militar,  obtiverem  permissão  para  frequcutar  os  estudeis 
complementares  dos  cursos  do  estado-maior  e  engenheiro». 
Art.  175.  As  doutrinas  que  fazem  objecto  do  ensino  da 
escola  central  serão  distribuídas  da  maneira  seguinte: 

1/  anno. 

Cadeira. — Álgebra    elementar  e  superior.    Geometria* 
Trigonometria  rectilínea  e  espherica. 
.  Aula  —  Desenho  linear  e  topogrdphico :  noções  de  topo- 
graphia. 

2/  anno. 

!,•  cadeira. — Geometria  analytica.  Theoria  geral  das  pro- 
jecções. Elementos  do  calculo  difTerencial  e  integral.  A  parte 
da  mecânica  que  só  precise  daquelles  elementos. 

2.'  cadeira  — Pbysica  experimental,  precodei>do  as  noç<>9 
indispensáveis  de  mecânica. 

Aula.—- Resolução  graphica  dos  problenuis  de  geometru 
descriptiva  e  âe  suas  appHcaçóes  á  theoria  das  sombras. 

3.''  anno. 

i.*  cadeira— Contímiaçio  do  calculo  diffôrencinl  e  into"* 
gral,  e  da  mecânica. 
2.*  cadeira. — Chiroica  inorgânica  e  analyse  respectiva. 
Aula. — Desenho  de  machinas. 

* 

4.**  anno. 

!.■  Cadeira.  —  Astronomia.  Topographia  e  geodcsia. 
2/  cadeira. — Botânica  e  zoologia,  precedendo  as  noçOes 
indispensáveis  de  cbimica  orgânica. 
Aula.  —  Desenho  .geograpbico. 

5.*  anno. 

1  .■  cadeira.  —  Mecânica  applicada  ás  constrncçôw ;  prin- 
cípios de  architectura  civil,  especialmente  quanto  á  disposi- 
ção e  distribuição  dos  edificios;  propriedades  o  resisteacia» 
dos  materiaes  de  construcção ;  noções  theoricas  e  praticas 
sobre  o  rigimen  dos  rios  e.o  movimento  das  aguas  nosca- 
naes  e  encanamentos ;  navegaçôo  interior,  natnral  e  artlft-- 
ciai;  estradas,  pontes,  vias  férreas  e  telégraphos. 


9/' ciiddira.^-^  Mineralogia  e  geofogía.   • 
Aula.  —  Desenho  de  orchitetura ;  ordenaçfto  c  decoração 
dos  edifícios  ci?is  c  militaros  ;  execuc&o  de  projoctos. 

6.*  anno. 

1/  cadeira. — Estudo  complementar  da  hydrodynamica  ap- 
piicada,  e  dos  caminhos  de  ferro.  Descri  pçSo  e  estaboleci- 
mento  dos  motores  e  machínas  hydrauiicas ;  melhoramento 
dos  rios,  relativamente  á  navegação  e  ás  innundaçôes ;  deta- 
lhes de  construcçao  dos  canaes  navegáveis;  encanamento  e 
deri¥aç(k»  de  aguas;  abertura  de  poços  artesianos;  obras 
concernentes  á  segurança  e  conservação  dos  portas;  des- 
obstroGçâo  das  barras  e  ancoradouros. 

2.*  cadeira.  —  Economia  politica ;  estatística  e  princípios  de 
direito  administrativo. 

Avia.  —  Desenho  de  construcçôes  e  de  machinas  hidráu- 
licas. 

Art.  176.  Todos  os  alumnos  approvados  terão  durante  as 
fcrias  exercicios  práticos ;  e  os  do  4."*  anno  serão  obrigados, 
no  decurso  do  anno  lectivo,  á  pratica  do  observatório  astro- 
nómico em  dias  determinados.  Os  exercícios  práticos  das 
tnrihas  dos  alumnos  dos  três  primeiros  annos  serão  de  agri- 
mensura,  topographia,  nivelamento  e  operações  trigonome- 
tricas.  Os  do  4.*  anno,  farão  exercicios  de  triangulação  e  de 
geodesia  fora  da  cidade,  sob  a  direcção  do  próprio  lente,  da 
qualquer  dos  empregados  do  magistério,  por  designação  do 
director  da  escola,  ou  ainda  mesmo  de  pessoas  para  esse  flm 
nomeadas  pelo  governo.  Além  dos  desenhos  relativos  a  estes 
nltimos  trabalhos,  os  alumnos  redigirás  memorias  descripti- 
Tas,  nas  quaes  deveráO  mencionar  não  só  os  accidentes  do 
lerreno  em  que  houverem  tido  lugar  os  exercicios,  como  a 
ordem  e  detalhes  dos  trabalhos  efTectuados.  Os  alumnos  do 
S.*  e  6.*  anno  visitarão  durante  as  ferias,  sob  a  direcção  dos 
respectivos^  lentes  ou  repetidores,  as  construcçôes  e  obras 
mais  notáveis  de  toda  a  espécie,  existentes  ou  em  via  de  exe- 
coçfio,  na  corte  e  suas  vizinhanças :  estudarão  praticamente 
nos  arsenaes,  grandes  Tabrícas,  oíTlcinas  publicas  ou  particu- 
lares, os  systemas  dos  difTcrentes  machinismos,  seus  moto- 
res, e  a  combinação  e  resultado  de  seus  movimentos.  Termi* 
nados  estes  exercicios,  os  alumnos  aprescntaráõ  plantas  em 
esboço,  e  memorias  descriptivas  e  criticas,  de  algumas  das 
eonatrucçOes,  machinas  e  outros  objectos  que  houverem  sido 
observados.  Quando  o  tempo  das  ferias  não  tiver  sido  suíli- 
ciente  para  o  ensino  pratico  dos  alumnos  no  ultimo  anno  do 
curso  que  estudarem,  o  governo,  sob  proposta  da  congrega- 
ção da  escola,  poderá  ordenar  que  continuem  os  mesmos 
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everdcios  até  tres  mexes,  fleaiido  entio  afctrasidos  da  4I> 
leêçSo  dê  taes  exercícios  os  lentes  ou  oflleiaes  ioslniclores 
qae  o  governo  designar. 

O  mesmo  governo  providenciará  de  modo  qae  os  exercidos 
práticos  annuaes  tenhao  o  maior  desenvolvimento  possitel, 
e  prodazão  os  melhores  resultados  a  bem  da  instruoçfio  dos 
aluronos,  sem  distineçao  de  militares  e  paisanos. 

Art.  177.  Os  aluniios  paisanos»  que  concluírem  o  estada 
de  todas  as  doutrinas  dos  quatro  primeiros  aanos  e  que, 
estando  habilitados  em  desenho  e  em  todos  os  evercidos 
práticos,  o  forem  também'  na  > pratica  do  observatório  e  ena 
operações  geodésicas;  serSo  considerados  engenheiros  geo- 
graphos. 

Art.  178.  Os  alomnos  militares  que  forem  approvados 
nas  doutrinas,  e  habilitados  em  desenho  e  na  pratica  do 
4."*  anno  da  escola  central,  scrSo  considerados  com  o  cmrso 
completo  do  estado-maior  de  1/  classe,  e  poderálS  iira^  a 
respectiva  caria:  aquelles,  porém,  que  forem  uma  vez  repro- 
vados na  1.*  cadeira  do  mesmo  4.*  anno,  nSo  poderáO  tornar 
a  malricuiar-se.  ' 

Art.  179.  Os  alumnos  paisanos,  que  completarem  ot  seis 
annos  do  curso  da  escola  central  e  forem  habilitados  em  iodoa 
os  exercidos  práticos,  serão  considerados  engenheiros  cim^ 

Art.  180.-  Os  alumnos  mHítares  que  forem  approfadw 
no  H.""  anno  da  escola  central,  e  habilitados  nos  exereid^íB 
práticos  correspondentes  e  no  desenho,  serão  considerados 
com  o  curso  completo  de  engenharia  militar,  e  poderiíò  tirar 
a  earta  respectiva.  Os  que  porém  forem  reprovados  naa 
doutrinas  de  alguma  das  cadeiqBis  do  mesmo  &.®  anno,  nao 
poderão  repeti-lo  €  não  serão  considerados  engenheiros  mi- 
litares. 

Art.  181.  Obtoráõ  o  grào  de  bacharel  em  scienciasma* 
thematicas  e  physicas  os  alumnos  que  tiverem  apppovaçSes 
plenas  nas  doutrinas  de  todas  as  cadeiras  dos  tres  primdroa 
annos  das  escolas  militar  ou  central,  no  4.^  anno  e.  na  S** 
cadeira  do  5.**  desta  ultima  escola;  e  que,  estando  babili^ 
tados  nas  aulas  de  desenho  daquellcs  quatro  annos,  se  mos- 
trarem approvados  em  todos  os  preparatórios  exigidos  paia 
a  matrícula  nos  cursos  jurídicos. 

Art;  182.  Terão  direito  a  sustentar  these,  para  recebereiíi 
o  grão  de  doutor,  os  bacharéis  em  sciencias  mathemaácaa 
e  physicas,  que,  satisfazendo  a  todas  as  exigendas  do  pne- 
gramma  relativo  aos  titulos  scientiílcos,  forem  bacharéis 
em  bellas  letras  ou  se  mostrarem  habilitados  nos  conheci- 
mentos exigidos  para  esse  fim. 

Art.  183.  O  director  (lo  observatório  remetterá  ao  diredor 
da  escola  central,  até  o  ultimo  dia  de  Outubro,  uma  relação 
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por  elle  aasignada  dos  alumDOS  do  i.*"  anuo ,  classificados 
ieguodo  a  freqaeocia  que  houverem  tido  e  a  apildSo  qua 
tiTerem  mostrado  durante  o  anno  lectivo  na  pratica  res- 
pectiva, da  qual  farão  exame,  cujo  processo  será  regulado 
p^  «QDgregaçào  da  mesma  escola. 


CAPITULO  IL 


BBTENDENaAS  DA    ESCOLA. 


.  Art»  t8l.  No  estabelecimento  da  escola  central  haverá : 
•  Iv*"  Uma  bibHotbeca «  •  t  • 

9.^  Um  gabinete  de  physica. 
'  S.""  Um  laboratório  ehimico. 

4»*  Um  gabinete  de  mineralogia  e  geologia. 
'  5^"*  Uma  sala  de  modelos  das  construcções  mais  impor* 
taotes  e  de  machinas. 

Art.  185.  O  imperial  observatório  astronómico  conti-^ 
aaacáy  como  dependência  da  escola  central,  a  au:itilíar  o  en- 
lino  pípatioo  dos  alumnoida  mesma  escola,  e  a  desempenhar 
'•a  demais  serviços  que  Uie  sfto  incumbidos  pelo  seu  f  egiv 
.laiiiento  especiaK 


CAPITULO  III. 


FBSSOAL  DA  ADMUf ISTEAÇÂO  DA  ESCOLA  E  SUAS  ODEIGACSeS* 


'   Art.  186.  Para  o  regimen  administrativo  e  disciplinar  da 
esc^,  haverá  o  seguinte  pessoal: 
•   1.*  Um  director,  offieial  general»  que  tenha  pertencido 
a  alguma  das  armas  scientificas,  e  não  faça  parte  do  pessoal 
do  magistério  da  escola. 

2.*  Dous  sjudantes,  um  dos  quaes  será  official  superior  de 
qmiquer  das  armas  scientiftcas. 

'   S.-*  Um  secretario,  que  terá  o  gráo  de  bacharel  em  ma-* 
Uiematlcas. 

4.*  Um  escripturario. 

S.*  Um  amanuense. 

6.*  Um  bibliothecario. 

7.«  Três  prcparadoxes-conscrvadores. 

ft.*  Um  porteiro.      • 


—  156  — ' 

O."*  Seis  guardas. 

10.*  Os  serventes  que  forem  necessários. 

Art.  187.  O  director  é  o  chefe  da  escola  central,  a  quem 
é  subordinado  todo  o  pessoal  que  para  qualquer  fim  nella^so 
achar«  Nos  seus  impedinoentos  de  longa  duraçSo  será  substi- 
tuído por  quem  o  governo  nomear,  e  nos  outros  pelo  lente 
cathedratico  mais  antigo  em  eíTectivo  exercício.  Por  inter- 
médio do  director  terá  lugar  toda  a  correspondência  enire  o 
governo  e  a  escola. 

Art.  188.  Os  ajudantes  executarás  as  ordenis  do  director, 
tendo  o  mais  graduado  especialmente  a  seu  cargo  a  fiscali- 
saçSo  e  policia  do  estabelecimento,  e  servindo  o  segundo 
junto  á  pessoa  do  mesmo  director. 

Art.  189.  O  bíbliothccario  será  responsável  pelos  livros» 
mappas  e  mais  objectos,  tanto  da  bibliotheca  como  da  sala 
de  modelos ,  cuidará  na  boQ  conservação,  arranjo  e  asseio 
dos  referidos  livros  e  objectos;  observará  as  ordens  .qoo 
der  o  director  para  o  empréstimo  dos-  livros,  e  terá  em 
dia  os  respectivos  catálogos  por  matérias  e  aulores,  D'entre 
os  guardas,  e  sob  sua  responsabilidade,  proporá  o  que  deva 
abrir  a  bibliotheca  e  coadjuva-lo.  * 

Art.  190.  O  secretario,  auxiliado  pelo  escripturarlo  e 
amanuense,  fará  toda  a  escripturaçSo  da  escola,  que  não  es* 
teja  privativamente  a  cargo  de  outro  empregado.  Será  resr 
ponsavel  pelo  archivo,  para  o  arranjo  e1>oa  ordem  do  (|cial 
poderá  occupar  um  dos  guardas.  Fará,  de  ordem  ou  em 
nome  do  director,  os  avisos  neces.«arios  aos  lentes  para  as 
reuniões  em  congregação ;  o  bem  assim  para  exames  ou 
qualquer  outro  serviço  não  consignado  no  programma  da 
distribuição  do  tempo.  Assistirá  ás  sessões,  c  tomará  todos 
os  apontamentos  necessários  para  redigir  as  actas  da  con-:  . 
gregação,  a  qual  porém,  sempre  que  se  tratar  de  objecto 
concernente  áquelle  empregado,  poderá  nomear  um  secreta- 
rio especial,  escolhido  d'cntre  os  seus  membros.  O  secretario 
assim  nomeado  servirá  somente  durante  o  referido  inipedi- 
mento.  Nos  outros  impedimentos  ou  faltas  será  substituído 
pelo  escripturarlo. 

Art.  191.  Os  preparadores,  immediatamentc  subordinar: 
dos  aos  resípcctivos  lentes  e  repetidores,  devem  conservar 
em  toda  a  ordem  c  asseio  os  gabinetes  e  laboratórios  a  seu 
eargo,  coadjuvar  as  experiências,  eíTectuar  as  manipulaçõels 
que  íhes  forem  indicadas,  fazer  por  escripto  pedidos  dos 
diversos  objectos  necessários  para  .esses  trabalhos,  sendo 
taos  pedidos  rubricados  pelo  lente,  c  na  falta  deste  pelo 
repetidor;  e  assistir  ás  aulas,  fiudas  as  quaes,  sedemorarád 
nos  gabinetes  ou  laboratórios  o  tempo  que  exigir  o  trabalho 
determinado  pelo  Icnie  ou  repetidor. 
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Sob  a  guarda  do  preparador  do  gabinete  do  physica  ílcaráô 
lodos  os  instrumentos  e  preparos  para  ensino  dessa  matéria 
e  os  objectos  destinados  aos  exercidos  práticos  que  se  eflec- 
tnarem  fórá  da  escola. 

Alt.  193«  O  porteiro,  coadjuvado  pelos  guardas,  será  en- 
carregado de  abrir  e  fechar  as  poitas  da  escola,  prohibindo 
o  Ingresso  ás  pessoas  estranhas  que  não  tenhão  permiss&o 
do  director  para  entrar  no  e<itabelecimento ;  de  receber  a 
correspondência,  bem  como  os  requerimentos  e  papeis  das 
partes,  para  dar-lhes  a  conveniente  direcção ;  de  conservar 
em  estado  de  asseio  todo  o  estabelecimento  e  seus  moveis  ; 
e  responderá  por  todos  os  objectos,  cuja  guarda  não  fòr  de- 
signadamente affecta  a  outro  qualquer  empregado. 

Era  seus  impedimentos  será  substituído  polo  guarda  que  o 
director  designar. 

Art.  193.  Os  guardas  coadjuvaráõ  o  porteiro  no  desemr 
penho  de  suas  obrigações :  farão  além  disso  todo  o  serviço 
que  lhes  fòr  determinado  por  ordem  do  director,  e  obede- 
oeràô  ás  ordens  dos  lentes,  repetidores,  professores  o  ad- 
juntos, no  que  fôr  concernente  aos  trabalhos  das  aulas,  ga- 
binetes e  laboratórios. 


CAPITULO  IV. 


PESSOAL  DO  MAGISTÉRIO. 


Art.  194.  Para  a  regência  das  diversas  cadeiras  e  aulas  da 
UkxAb  centra!  haverá : 

1.*  Onze  lentes  cathedraticos. 

2**  Cinco  repetidores. 

3.*  í>ous  professores  de  desenho. 

4>  Dous  adjuntos. 
•    A  todos  estes  empregados  são  extensivas  as  obrigações  re- 
lativas aos  das  mesmas  classes  na  escola  militar. 

Art.  195.  Os  lentes  das  primeiras  cadeiras  do  2.»  e  3." 
anno  alternarás  no  exercício  dessas  cadeiras  por  forma  que 
o  que  reger  a  do  2.*"  em  um  anno  reja  a  do  3."*  no  seguinte ; 
«  via- versa. 

Art«  196.  Os  repetidores  serão  classificados  em  duas  sec- 
ções; três  pertonccráõ  á  secção  de  scieocias  mathematicas» 
«  dons  á  de  sciencias  physícas  e  naturaes.  D'entre  os  da  sec- 
ção de  mathemalicas,  um  dirigirá  os  exercícios  da  primeira 
cadeira  do  1.°  anno,  e  cada  um  dos  outros  os  de  duas  das 
cadeiras  primarias  dos  annos  superiores,  excepto  o  4.*»  Os 
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éà  lecçlo  4e  scleiicias  physicas  e  natnraes  scrSo  disiríbnic- 
dos  de  modo  qua  lun  tenha  asea  cargo  a  direcção  doaexer? 
ctcioi  das  aqlas  do  physica  echimica,  e  o  outro  adosdt 
botânica  e  mineralogia. 

Art.  197.  Os  professores^  sefSo  distribaidos  pela  congre- 
gação da  ^cola  jpara  as  differeutes  aulas,  seguado  convier, 
em  relaçQo  ao  numero  de  alumoos  e  á  especialidade  áoê  tn- 
bailios ;  podendo  esta  distribuição  ser  alteradai  a  juíxo  da 
mesma  congregação. 

A*  -distribuição  dos  repetidores  e  dos  adjuntos  de  desenbo 
será  feita  pelo  Director  no  principio  do  cada  annò;  sendo 
conveniente  que  se  revezem,  a  fim  de  ficarem  maia  práti- 
cos e  versados  em  todos  09  ramos  do  ensino.  Os  repetidores 
da  secção  de  mattiematicas  não  serão  obrigados  a  servir  ni| 
do  scicncias  physicas  e  naturaos,  o  vice-.versa ;  podendo 
comtudo  ftizft^lo,  quando. assim  convier»  e  a  isso.se  prestar^mi. 


CAPITULO  V. 


TBMPO  LECTIVO,  MATRICULAS  B  FREQUÊNCIA. 


SECÇÃO   ].« 


Tempo  lectivo . 


Art.  198.  A  abertura  das  aulas  será  Teita  sem  solemnídadf 
no  primeiro  dia  útil  do  raez  de  Março ;  o  o  seu  encerra- 
mento, que  poderá  não  ser  no  mesmo  dia  para  todas,  terá 
lugar  na  segunda  quinzena  do  mez  de  Outubro. 

Art.  199.  As  lições  de  primeiras  c  segundas  cadeiras  dura- 
rád  1 1  /s  hora  pelo  menos:  as  aulas  de  desenho,  assim  como 
as  recordações  e  exercícios,  dcvoráõ  durar  duas  horas.  Se- 
rão de  15  a  20  minutos  os  intervallos  de  uns  a  outros  tra- 
balhos, todos  os  quaes  terão  lugar  das  oito  horas  da  manbã 
ás  três  da  tarde. 

Art.  200.  As  lições  tanto  das  primeiras  como  das  segundas 
cadeiras,  serão  diárias;  o  para  cada  uma  haverá  utn  dia, na 
semana  destinado  a  recordações  oraes  c  exercícios  por  es^ 
cripto,  ou  á  pratica  nos  gabinetes  o  laboratórios.  Os  repe- 
tidores dirígíráõ  estes  trabalhos  segundo  ínstrucçôes  dadas 
pelos  respectivos  Lentes,  os  quaes  poderáõ  assistir  aoS  mesmos 
trabalhos,  quando  entenderem  conveniente. 
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Art.  90r.  Uma  ou  duas  vezes  por  mez,  doratite  o  anno 
lectivo,  os  lentes  de  scienciâs  physícas  e  naturaes  poderàd 
diriglr>se  com  os  seus  atumnos  ao  museu  nacional,  oflloH 
fias  metallurgicas»  publicas  ou  particulares,  hortos  boiani- 
cos,  etc. 


SCCCAO   II. 


Matriculas . 


A  ff.  202»  A  admissão  &  matricula  nos  annos  superiores^ 
e  a  inscripçi^o  dos  candidatos  cio  l.""  anno  principiaráO  no 
t.**  dia  ntíl  de  Fevereiro,  e  os  exames  preparatórios  antes 
do  dia  15  do  mesmo  mez.  Se,  por  falta  de  tempo  para  ter^ 
minarem  taes  exames,  nAo  estiverem  concluidas  as  matri- 
culas antes  da  abertura  das  aulas,  servirá  provisoriamente 
na  do  I.*  anno  a  relação  dos  indivíduos  que  se  acharem 
inscrlptos. 

Art.  201.  Para  a  matricula  dol.®  anno  exíge-se,  além 
da  qualidade  de  cidadão  brasileiro,  o  idade  do  14  annos 
pelo  meiios,  os  seguintes  preparatórios:  grammatica  por^- 
Ingucia  ;  grammatica  c  traducçâo  do  francez ;  geographia 
e  aríthmetica. 

Serio  dispensados  dos  exames  preparatórios  (  excepto  do 
de  mathematicas  )  para  a  matricula  no  1."*  anno,  os  indi- 
víduos que  apresentarem  certidSo  de  approvaçdo  do  con~ 
lellio  de  instrucçâo  publica,  ou  a  carta  de  bacharel  pelo 
«ollegio  de  Pedro  H. 

Os  estrangeiros  só  poderás  ser  admittidos  &  matricula 
do  1.*  annoe.á  frequência  das  aulas  dos  annos  seguintes, 
com  permissão  dò  goveriK),  e  preenchidas  as  condições  do 
artigo  antecedente. 

Art.  204.  Para  a  matrícula  nos  nnnos  superiores  exige-so 
approvação  nas  doutrinas  das  diversas  aulas  do  anno  ante- 
rior, e  habilitação  no  desenho  e  exercícios  práticos  res- 
pectivos. 

'  Podein  ser  admittidos  á  matrícula  do  2.*  anno  os  indívídúds 
oâo  pertencentes  ao  exercito,  que  tiverem  o  1.®  anno  dd 
eaoola  militar,  ou  da  academia  de  marinha,  fazendo  porém 
exame  prévio  das  matérias  que  lhes  faHarem. 

Podem  ser  admittidos  á  matricula  de  qualquer  das  três  ul- 
timas aulas  de  sciencias  physícas  e  naturaes  os  que  se  mos« 
Irarem  approvadosem  phyâica  c  nas  matérias  do  l.""  anno. 

Art.  205.  Os  militares  que,  depois  de  concluírem  o  curso 
de  artilharia,  obli verem  permissão  para  frequentar  os  es- 
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tudos  complementares  para  o  corpo  de  engenheiros  oo  de 
estado-maior  de  1.*  classe;  matricular-s»-hâo,  estes  no  4.* 
anno,  e  aquetles  no  4."*  e  depois  no  5.** 

Para  a  matricula  do  G.""  anno,  exigo-se  mais  dosalom* 
nos  quo  pretenderem  o  curso  de  engenharia  civil,  que  se 
mostrem  approvados  na  versão  corrente,  oral  c  escripta,  da 
lingua  ingleza,  de  que  farão  etamc  na  escola  ;  exceptuados 
os  que  apresentarem  certidão  de  approvação  do  conselho 
de  iustrucçAo  publica,  ou  carta  de  bacharel  pelo  collegio 
de  Pedro  11. 

Art.  208.  No  acto  da  matricula  em  qualquer  dos  annoi 
do  curso  da  escola  pagnráO  os  paisanos  a  taxa  de  âOêOOO 
cos  militares,  sendo oflílciaes, a  de  tO^OOO.  A  importafficia 
destas  taxas,  bem  como  a  do  500  réis  por  pagina  de  cer- 
tidão passada  pela  secretaria  da  escola,  será  appitcada  ao 
augmento  da  bibiiotheca  e  dos  gabit^aes  do  scieneias  phy^ 
sicas ;  para  o  que  haverá  alóm  disto  uma  consignação  anoud 
marcada  previamente 

Art.  207.  O  individuo  approvado  em  qualquer  escola 
regular,  nacional  ou  estrangeira,  quo  pretender  malrieo- 
kr-se  em  algum  dos  annos  superiores,  ou  ser  examinado  nas 
doutrinas  de  qualquer  das  aulas,  deverá  requerer,  jun- 
landa  carta  ou  certidão  competentemente  aathenticadas,  i 
congregação  que  poderá  deferír-lhe  sob  a  condição  de  mos- 
trar-se  elle  habilitado  nos  preparatórios,  e  de  fazer  tantos 
oxames,  quantas  forem  as  aulas  dos  annos  antecedentes* 

Estes  exames  constarão  de  duas  provas,  uma  escripla,  e 
outra  oral,  em  dias  difTerentcs,  pela  forma  designada  no 
programma  que  o  governo  approvar,  depois  do  ouvida  a 
congregação. 


SECÇÃO  III. 


Frequência. 


Art.  208.  Logo  que  um  alumno  completar  trinta  faltas 
em  qualquer  das  aulas,  perderá  o  anno,  e  disso  se  fará 
participação  ao  ministro  da  guerra,  se  o  alumno  fór  mi- 
litar: aquello  porém  que  em  alguma  das  aulas  tiver  mais 
de  quinze  c  monos  do  trinta  faltas,  poderá  fazer  exame» 
ainda  que  as  não  justifique,  por  deliberação  da  congregação, 
tomada  á  vista  do  numero  de  faltas  que  elle  tiver  nas  outras 
aulas,  o  das  notas  quo  a  seu  respeito  apresentarem  os  res- 
pectivos lenhes. 
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Art.  209.  O  director  determinará  o  modo  pratico  (quô 
poderá  alterar  como  julgar   conveniente)    de  verificar  as 


faltas  dos  alumnos. 


CAPITULO  VI. 


BA  CONGREGAÇÃO. 


Art.  210.  Os  lentes,  e  repetidores  que  estiverem  regendo 
cadeira,  presididos  pelo  director  da  escola,  constituem  a 
congregação.  Os  repetidores,  porem,  provisoriamente  com 
assento  na  congregação,  não  tomaráõ  parto  nas  deliberações, 
quando  se  tratar  do  provimento  ou  substituição  dos  lugares 
de  lentes  o  professores. 

Art.  211.  O  director  convocará  a  congregação  sempre 
q«e  fór  preciso. 

Além  das  outras  attribuições  que  designadamente  s3o 
conferidas  por  esto  regulamento  á  congregação,  compete-lho 
Diais  desempenhar  funcções  análogas  ás  dos  conselhos  da 
escola  militar,  no  que  fôr  applicavel. 

Art.  2i2.  O  director  dirigirá  os  trabalhos  da  congregação  ; 
e  poderá  suspender  o  cffeito  das  deliberações  delia,  quando 
assim  o  julgue  conveniente,  participando  ao  governo. 


T1TI3I.O  VI. 


disposk:õrs  communs  as  escolas  central  e  militar  . 


CAPITULO  I. 


BXAMES  KSPEGIABS. 


Art.  213.  Os  exames  dos  candidatos  á  matricula  do  l.*" 
anno  nas  matérias  exigidas  como  preparatórios,  serão  feitos 
em  ambas  as  escolas  perante  uma  com  missão  composta  de 
tantos  lentes,   repetidores  e  professores,  sob   a  presidência 

LHiS  DK  1S63.      PARTE  TI.  ^1. 
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do  que  fór  mais  antigo,  qQantas  forem  as  matérias  diflc- 
rcntes  dos  exames;  dividindo  os  membros  da  commissdo 
o  trabalho  entro  si,  de  sorte  que  o  resultado  do  exame 
em  cada  preparatório  seja  authenticado  por  dous  d^enlre 
elles,  com  as  notas  de  O  a  10,  representativas  da  idoneidade 
relativa  dos  candidatos.  Concluidos  os  exames,  a  commisssão, 
tendo  presentes  as  listas  parciaes  com  as  ditas  notas,  forma< 
rá  uma  lista  geral  dos  candidatos  por  ordem  de  merecimento, 
tomandO'Se  como  expressão  da  idoneidade  de  eada  um, 
nesta  operaçSo,  o  termo  médio  arithmetico  dos  numeres 
que  a  representão  nas  listas  parciaes,  e  sendo  excluidos  da 
lista  geral  os  que  tiverem  a  classificação  de  zero  em  qual- 
quer dos  preparatórios.  Serão  reputados  aptos  para  a  ma- 
trícula na  escola  central  todos  os  candidatos  quo  forem 
assim  apurados,  o  na  escola  militar  todos  aquellcs  quo  na 
lista  geral  corresponderem  ás  indicações  mais  altas,  até  ser 
preenchido  o  numero  fixado  pelo  governo,  feita  a  deducçâo 
dos  candidatos  que  já  se  apresentarem  approvados  de  con* 
formidade  com  o  ari.  37.  No  caso  de  occorrer  duvida  sobre 
dous  ou  mais  candidatos  igualmente qualiGcados,  terão  pre- 
ferencia, a  juízo  do  commandante  da  escola,  a  quem  o  pre- 
sidente da  commissão  do  exames  apresentará  lodos  os  traba- 
lhos: 1.°,  os  filhos  dos  ofilciaes  effectivos  do  exercito  c 
armada  ;  2.*^,  os  dos  reformados;  3.®,  os  das  praças  de  pret. 

Os  candidatos  serão  admittidos  aos  exames  preparatórios, 
apresentando  ao  presidente  da  respectiva  commissão,  no  pra- 
zo competente,  o  necessário  despacho,  para  esse  fim,  do 
director  ou  commandante  da  escola,  acompanhado  dos 
documentos  justificativos  da  idade  e  das  demais  circums- 
tancias  exigidas  para  a  matricula 

Ârt.  2U.  Haverá  no  decurso  do  anno  lectivo,  por  duas 
vezes  e  nas  épocas  que  a  congregação  e  o  conselho  do  ins- 
trucção  marcarem,  exames  parciaes  de  cada  cadeira,  perante 
comn)issõcs  de  Ires  membros,  das  quaos  farão  parte  os  lentes 
e  repetidores  respectivos. 

As  provas  serão  escriptas,  e  os  pontos  para  ellas  tirados 
á  sorte  na  mesma  occasião,  não  se  podendo  recorrer  a  livros 
ou  apontamentos.  As  notas  que  os  alumnos  obtiverem 
nestes  exames  serão  apresentadas  á  commissão  examinadora, 
nos  exames  finaes,  a  fim  de  esclarecerem  o  seu  juizo. 

Art.  215.  Para  os  alumnos  do  1.°  anno  do  ambas  as 
escolas,  o  primeiro  exame  parcial  será  feito  logo  depois  do 
terminado  o  estudo  da  álgebra ;  e  os  que  nesse  exame  forem 
inhabilitados,  não  poderáõ  continuar  na  fi^quencia  das  au- 
las do  mesmo  anno. 

Art.  216.  A  congrí»gação,  ou  o  conselho  de  instrucção, 
poderá  conceder  por  uma  vez  somente,  e  depois  de  cora- 
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pleto  o  curso  da  escola»  novo  exame  áo  discipulo  que,  ha- 
vendo sido  approvado  simplcsmcnto  em  um  dos  exames, 
Uver  obltdo  approvaçdo  plena  em  lodos  os  outros,  com  o 
gráo— 8 — pelo  menos. 


CAPITULO  II. 


EXAMES  FINAES  E  CLASSIFICAÇÃO. 


Àrl.  217.  Encerradas  as  aulas,  terá  lugar  immcdiata- 
mele  a  habilitação  doOnitiva  dos  alumnos  para  os  exames 
lioacs,  c  publicar-se-ha  a  relação  dos  mesmos  alumnos  na  or- 
dem em  que  devem  comparecer  para  tirar  ponto. 

Ari.  218.  Reunida  a  congregação,  ou  o  conselho  de  ins- 
trueçâOy  ao  dia  designado  pelo  director  ou  commandanle 
da  escola,  cada  lente,  ou  repetidor  que  suas  vezes  fizer, 
apresentará  o  programma  dos  pontos  para  os  exames  da  res- 
pectiva cadeiro ;  e  a  mesma  congregação,  ou  conselho,  or- 
ganisará  o  programma  definitivo  para  os  exames,  segundo  o 
que  se  acha  prescrípto  e  fór  determinado  pelo  governo  na 
ooDformidade  deste  regulamento. 

Art.  219.  O  director,  ou  commandanle,  na  mesma  occa- 
sí8o  em  que  se  organisar  o  programma  dos  pontos,  nomeará 
a$  commissões  examinadoras,  e  determinará  a  ordem  que  se 
deverá  seguir  nos  exames  das  diversas  aulas  ou  cadeiras. 

A  commissão  examinadora  das  doutrinas  década  aula, se 
eomporá  de  três  membros,  além  do  presidente ;  sendo  um 
delles,  sempre  que  fór  possível,  o  respectivo  lente,  ou  o  repe- 
tidor que  suas  vezes  fizer.  A  commissão  será  presidida  na 
escola  militar  pelo  commandantOf  e  na  central  pelo  lente 
mais  antigo  d'entre  os  examinadores,  quando  o  director  não 
queira  presidir;  e  neste  caso  funccionarád  somente  Ires 
jaembros 

Para  completar  as  mesmas  commissões,  o  director  ou  com- 
mandanle poderá  nomear  os  professores  que  julgar  mais 
idóneos. 

A  commissão  poderá  funccionar  só  com  dous  membros, 
além  do  presidente,  quando  um  delles  foro  lente  da  cadeira, 
oa  o  repetidor  que  suas  vezes  fizer. 

Art«  220.  Todos  os  alumnos  de  cada  aula  doveráõ  íazer 
a  prova  escripta  em  um  mesmo  dia  e  sobre  ponto  tirado 
nessa  occasião:  as  questões  serão  as  mesmas  para  todos, 
e  o  tempo  concedido  para  resolvo  las  não  excederá  de  Ires 
boras.  Nao  podcráõ  recorrer  a   livros  ou  notas. 
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Art.  221.  A  prova  oral  para  a  mesma  turma  de  exam» 
terá  lugar  pelo  menos  48  horas  depois  da  prova  escripta,  e 
será  regulada  pelo  programma  que  o  governo  approvar 
depois  de  ouvida  a  congregação  ou  conselho  de  instrucção. 
Sempre  que  fôr  possível»  a  commissão  examinadora  será  a 
mesma  pára  as  provas  dos  examinandos  de  uma  mesma  aula. 

Art.  2^.  No  fim  dos  exames  oraes  de  cada  dia  a  com* 
missão  examinadora  organisará  uma  lista,  qoe  será  rubri- 
cada por  todos  os  seus  membros,  na  qual  se  mencionará  o. 
juizo  sobre  o  resultado  dos  exames  desse  dia,  empregando-sc 
para  isso  uma  serie  do  números  representativos  do  gráo  de 
merecimento  dos  examinandos. 

Art.  223.  O  alumno  que  sob  qualquer  pretexto  ncgar-se 
a  responder  a  algum  dos  examinadores,  terá  a  nota — zero. 

Art.  22i.  O  alumno  que,  tendo  tirado  ponto,  nâo  com- 
parecer aos  exames,  considerar-se-ha  reprovado;  salve 
impedimento  justificado  perante  o  director  ou  comman- 
daute,  que  poderá  conceder-lhe  permissão,  para  tirar  novo 
ponto. 

Art.  225.  Terminados  os  exames  concernentes  a  cada 
matería,  a  commissão  respectiva,  tendo  antcriormonlc  exa- 
minado as  provas  esciiptas,  em  uma  ou  mais  sessões,  aUen* 
dido  ás  notas  tomadas  sobre  as  provas  oraes,  e  ouvido  o 
lente  ou  repetidor  que  tiver  regido  a  cadeira,  sobre  as 
notas  relativas  aos  exames  parciaes  o  conta  do  anno,  pro- 
cederá a  uma  primeira  votação  por  escrutínio  secreto,  para 
decidir  se  o  alumno  deve,  ou  não,  sor  approvado.  No  caso 
afiirmativo,  procederá  igualmente  por  escrutinio  secreto  á  2.^ 
voiação,  para  decidir  da  qualidade  da  approvaçao;  sendo 
esta  plena,  se  houver  unanimidade  de  votos,  e  simples  nos 
mais  casos. 

Se  o  alumno  obtiver  a  totalidade  de  espheras  brancas  nas 
duas  primeiras  votações,  (iroceder-se-ha  á  3.V;  e  se  ainda 
nesta  obtiver  todas  as  espheras  brancas,  terá  a  nota  de  appro*. 
vado  com  disUncção  na  respectiva  aula  ou  cadeira. 

Art.  22G*  Em  acto  suceessivo  a  commissão  Tara  a  classe* 
fícação  por  ordem  de  merecimento  dos  alumnos  que  tiverem 
obtido  igual  approvação,  combinando  as  respectivas  notas  doa 
exames  oraes,  escriptos  e  parciaes  com  a  conta  do  anno,  de 
modo  que  o  merecimento  relativo  seja  representado  por  grãos 
de  1  a  5  para  os  approvados  simplesmente,  e  de  €  a  9  para 
os  approvados  plenamente.  Os  approvados  com  distincção 
terão  o  grão  10. 

Art.  227.  A  commissão  julgadora  dos  trabalhos  de  de- 
senho será  composta  dos  professores  c  adjuntos  era  excrckia. 
Esta  commissão  classiticurá  os  alumnos  á  vista  dos  trabalhos 
aulhcnticos  do  cada  uni,  c  da  arguição  que  Uie  fizer,  e  julgar 
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necessária.  A  classificação  será  também  Teila  por  números 
de  O  a  10. 

ArL  2^8.  Do  resultado  dos  exames  de  todos  os  ahimnos 
da  mesma  aula,  lavrar-se*ha  termo  em  livro  especial, 
assígnado  pela  commissSo  examinadora  e  pelo  secretario  da 
«iseola.  Deste  termo  fará  o  mesmo  secretario  um  extracto 
autlientico  que  será  immediatamente  publicado. 

Art.  ^29.  Concluido  na  escola  militar  o  Julgamento  de 
lodos  os  exames  theoricos,  reunir-se*ha  o  conselho  de  ins- 
irucção,  a  fim  de  organisar  o  programam  dos  exames  prá- 
ticos. A  commissão  para  estes  exames  se  comporá  de  todos 
os  instructorcs  sob  a  presidência  do  commandante,  ou  de 
quem  fôr  por  elle  designado  d'cntre  os  instructorcs  de  f . ' 
classe  e  ofliciaes  empregados  na  escola .  Os  examinandos  serão 
argoidos  por  tempo  que  nao  exceda  á  meia  hora  em  cada 
dobtrlna  pratica,  correspondente  ás  suas  armas,  pelo  ins- 
tniclor  respectivo  e  por  outro  membro  da  commissão.  Quando 
o  numero  de  examinandos  exceder  de  seis,  a  arguição  po- 
derá ser  feita  em  commum.  O  resultado  do  exame  em  cada 
raaleria  pratica  será  authenticado  pelos  examinadores  ar- 
guentes e  pelo  presidente  com  as  notas  de  O  a  10,  reprc« 
sentativas  da  idoneidade  relativa  dos  examinandos,  segundo 
a  arma  á  que  pertencerem .  Terminados  os  exames,  a  còm- 
niiasao,  tendo  presentes  as  listas  parciaes  com  as  ditas  notas, 
formará  listas  geraes  dos  alumnos  âh  mesma  arma,  por  ordem 
de  merecimento;  tomando-se  como  expressão  de  idoneidade 
de  cada  um  delles,  nesta  apuração,  o  termo  médio  arithme* 
tíoo  dos  números  que  a  representão  nas  listas  parciaes,  e 
sendo  exchiidos  da  lista  geral,  como  inhabilitados,  os  que 
tiverem  a  classificação  de — zero  ~  em  qualquer  dos  exames 
parciaes.  Serão  habilitados  com  distincção  nos  exercícios 
práticos  de  sua  arma  os  alumnos  que  obtiverem  a  classificação 
do  gráo  10  em  todos  os  exames  parciaes ;  com  approvação 
plena  os  que  obtiverem  a  classificação  de  6  .a  9,  e  com 
approvação  simples  os  classificados  de  1  a  5. 

Art.  230.  A  classificação  relativa  aos  exercícios  práticos 
dos  alumnos  da  escola  central  será  também  regulada  por 
gráos  de  O  a  10,  segundo  a  assiduidade  que  houverem  tido, 
e  o  aproveitamento  que  mostrarem  nos  trabalhos  graphicos 
e  memorias  descriptivas  que  forem  incumbidos  de  apre- 
sentar;  dando-se  a  nota  O  aos  que  não  houverem  tido  suíB- 
ciente  frequência,  ou  não  tiverem  apresentado  a  tempo 
trabalho  algum  atfcndivel. 

As  commiss(]íes  para  habilitação  dos  alumnos  nos  exer- 
cícios práticos  da  escola  central  serão  compostas  de  três 
membros  designados  pelo  director ;  ffiz(;ndo  sempre  parle  da 
commissão  o  lente  ou  repetidor  que  dirigir  a  turma  ros|v»cliva. 
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Art.  231.  Oi  alumnos,  que»  por  motivo  iusUAcado  porante 
o  director  ou  commandante,  deixirom  de  fazer  etanie  eu 
tempo  próprio»  poderáõ  ser  admittidos  a  tirar  ponto  oa 
época  dos  exames  preparatórios. 

Art.  232.  Os  alumnos  que,  depois  de  oonctutrem  na  et- 
cola  militar  os  estudos  próprios  de  sua  arma,  íicarwi  inha« 
bilitados  nos  eiames  práticos  respectivos,  poderáõ  oonti- 
nuar,  com  permissão  do  governo  sob  proposta  do  conselho 
de  instrucção,  a  praticar  por  mais  aeis  mezes,  a  fim  de,  me- 
diante novo  exame,  poderem  ser  considerados  como  tendo 
completado  o  respectivo  curso. 

Art.  233.  Os  alumnos  que  forem  duas  vezes  inhabtUlados 
nos  exercícios  da  escola  militar«  só  no  fim  de  tr<«  mezes, 
contados  da  ultima  inbabilitaçao,  poderáõ  ser  admittidos  ao 
exame  pratico  de  suas  armas  ou  corpos,  de  que  trata  o  re- 
gulamento da  lei  de  promoções  do  exercito;  e  se  forem  ainda 
inhabilitados,  não  poderáõ  ser  admittidos  a  novo  exame  na 
escola  senfio  depois  de  um  anno. 

Art.  234.  Gonsiderar-se-ha  como  inhabilitado  para  o 
exame  pratico,  o  alumno  que  por  faltas  nas  aulas  theoricas 
houver  perdido  o  anno,  assim  como  o  que  tiver  sido  cm 
qualquer  delias  reprovado. 

Art«  235.  NftQ  poderáõ  ser  propostos  para  a  arma  de 
artilharia,  os  alumnos  quo  nos  exames  do  todas  as  doutrinas 
dos  dous  primeiros  aonos  da  escola  militar  obtiverem  laais 
de  duas  approvações  simples,  e  os  que  tiverem  esta  mesma 
approvação  nos  exercícios  práticos. 

Só  poderão  ser  propostos  para  estudar  o  curso  do  estado- 
maior  os  alumnos  que  obtiverem  approvações  plenas  em 
todas  as  doutrinas  dos  três  annos  da  escola  militar. 
•  Só  poderáõ  ser  propostos  para  estudar  engenharia  militar 
os  que,  além  de  approvações  plenas  em  todas  as  doutrinas 
dos  três  annos  da  escola  militar,  se  distinguirem  em  desenho 
e  nos  trabalhos  práticos  próprios  da  engenharia. 


CAPITULO  III. 


NOMEAÇÃO  DO  PESSOAL  DA  ADMINISTRAÇÃO  E  DO  ENSINO. 


Art.  236.  A  nomeação  do  director  da  escola  central  e  a 
do  commandante  da  escola  militar ;  as  do  2.''  commandante, 
l.""  ajudante,  instruetores  de  1.*  classe,  secretários  e  bibiio- 
thccarios  do  ambas  as  escolas,  serfto  feitas  por  decreto ;  e  as 
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4os  mais  empregados  por  aviso  do  minislerío  da  guerra, 
exceptuando  os  preparadores-conservadores  e  os  guardas, 
que  serio  nomeados  pelo  chefe  da  respectiva  escola. 

Para  a  nomeação  dos  preparadores-conservadores  prece- 
derá proposta  do  respectivo  lente  d'entre  os  pretendentes 
qoe  preencherem  as  condições  exigidas  pela  congregação  ea 
coosclho  de  instrucção.  Os  guardas  serfto  da  Hvre  nomeação 
do  cbcfe  das  escolas  respectivas,  que  também  pod^á  demit- 
tí-les,  quando  convier  ao  serviço. 

Art.  337.  As  nomeaçOes  dos  lentes,  repetidores,  profes- 
sores e  adjuntos  das  differentes  aulas,  e  bem  assim  a  do 
álrector  do  observatório  astronómico,  serão  feitas  todas  por 
decreto,  sendo  as  dos  primeiros  mediante  concurso;  a  do 
ultimo  porem  somente  por  escolha  do  governo. 


CAPITULO  IV. 


eONCURSOS   PAftA  OS  L^GABES  DO  MAGISTÉRIO. 


Art.  238.  Para  o  preenchimento  das  vagas  de  lentes  ou 
professores,  em  qualquer  das  duas  escolas,  haverá  concurso 
eetre  os  repetidores  ou  adjantos  de  ambas;  podendo  tam- 
bém eoneorrerem  quaesquer  individuo»  que  previamente 
tenhão  satisfeito  ás  condições  da  inseripção  para  o  concurso 
is  vagasse  repetidor  ou  adjunto,  e  que  além  disso  tenhao  sido 
Habilitados,  pela  congregação  ou  conselho  de  instrucção,  em 
lodM  as  provas  que  se  exigirem  nesse  concurso. 

Art.  S39.  Sò  poderáo  insorever-^e  para  o  concurso  ás 
vagas  de  repetidor,  os  individues  que  apresentarem : 

1.''  Doonmeolo  com  que  provem  a  qualidade  de  cidadão 
brasileiro. 

2.''  Certidão  de  approvaçôes  plenas  nas  aulas  de  mathe- 
maticas  puras,  e  em  todas  as  doutrinas  da  secção  á  que 
pertencerem  as  vagas :  para  a  secção  porém  de  sciencias  acces- 
aorias  da  escola  central,  bastará  approvaçâo  plena  em  mathe- 
matlcas  elementares  e  nas  doutrinas  dessa  secção. 

3."*  Folha  corrida :  e  sendo  militar,  a  sua  fé  de  ofllcio  o 
licença  do  governo. 

Art.  2i0.  Só  poderá  inscrever*se para  o  concurso  ás  vagas 
de  adjunto  o  individuo  que  tenha  approvaçâo  no  curso  de 
engenharia  civil,  além  da  qualidade  de  cidadão  brasileiro, 
o  da  apresentação  de  folha  corrida. 

Art.  ã4t.  A  inseripção  para  o  concurso  ás  vagas  de  lente, 
proAsssor,  rep^^tidor  c  adjunto,  será  aberta  na  secretaria  da 
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respectiva  escola  em  o  prazo  de  oito  dias,  coniados  da 
recepção  da  ordem  do  governo;  fazendo-so  publicar  por 
editaes  e  pela  imprensa,  quaes  as  vagas  que  tèm  de  ser  pro- 
vidas, o  prazo  marcado  para  a  inscripçâo  dos  candidatos, 
que  não  será  menor  de  quatro  mezes,  e  os  artigos  regula- 
mentares relativos  ás  habilitações. 

Art.  2^2.  No  primeiro  dia  útil  que  se  seguir  áquelle  em 
que  terminar  o  prazo  da  inscrípçSo,  reunir-se-ha  a  congre- 
gação ou  consellio  de  instracç&o,  para  julgar  sobre  a  admls* 
s&o  dos  candidatos  ao  concurso,  e  organlsar  a  relação  dos 
que  forem  julgados  habilitados,  a  qual  será  pubiicada. 

Art.  243.  Havendo  candidatos  que,  em  virtude  do  dis- 
pesto  neste  regulamento  c  nos  programmas  de  concurso  tc- 
nhão  de  habUitar-se  por  meio  de  provas  ou  exames  prévios 
perante  a  escola,  para  serem  admittidos  a  concurso ,  a  con- 
gregação, ou  conselho  de  instrucção,  designará  o  dia  em 
que  essas  provas  devão  ter  lugar «  e  nomeará  a  commtssio 
ou  commissões  para  examinar  os  candidatos.  O  exame  cons- 
tará de  duas  provas,  uma  oral,  que  será  vaga,  e  versará  solrtt) 
generalidades,  e  outra  escripta,  feita  na  escola  sobre  ponto 
tirado  á  sorte  na  mesma  occasião. 

A  ai^rovação  em  todos  os  exames  habilita  o  candidalo 
para  o  concurso* 

Art  •  344 .  O  candidato  reprovado  em  qualquer  dos  ados 
de  habilitação  não  poderá  ser  admittido  ao  mesmo  concurso, 
ainda  que  apresente  depois  qualquer  titulo,  ou  documento, 
que  o  pudesse  ter  dispensado  desse  acto. 

Art.  245.  O  candidato  que,  sem  causa  justificada,  deixar 
de  comparecer  a  um  acto  de  habilitação,  ou  que  faltar  a  qual- 
quer prova  do  concurso,  será  considerado  como  tendo  renun-- 
ciado  a  elle.  Não  poderá  além  disto,  e  bem  assim  aquelle  qoe 
fór  julgado  inhabilitado  para  um  concurso,  ser  readmittkio 
para  a  mesma  ou  outra  vaga,  senão  depois  de  um  anno.  O 
que  porém  fôr  inhabilitado  duas  vezes,  não  poderá  mais  con- 
correr. 

Art.  246.  As  provas  do  concurso  para  o  preenchimento 
das  vagas  de  lente,  terão  lugar  dentro  do  prazo  de  três 
mezes  depois  de  encerrada  a  inscripção  dos  candidatos ,  e 
consistirão  em  : 

1  .<"  Defesa  de  tiieses  perante  a  congregação  ou  consoo 
deinstrucção. 

2.""  Dissertação  escripta  sobre  ponto  sorteado  na  mesoia 
occasião,  não  podendo  recorrer  a  livros  ou  notas*  e  durando 
esta  prova  três  horas  pelo  menos ;  e  também  prova  pratica 
nas  doutrinas  que  a  admittirem. 

3.*  Prelecção  oral,  durante  o  tempo  marcado  para  as  li- 
ções  da  cadeira  á  que  concorre  o  candidato,  sobre  um  ponto 


« 

úç  doQlrina  imporfanle  relativa  a  essa  cadeira,  tirado  a  sort« 
'Com  %%  horas  de  antecedência. 

Art.  2^7.  As  provas  de  concurso  para  repetidor  scrSo  as 
mesmas  exigidas  para  o  dos  lentes,  monos  a  apresentação  e 
defesa  de  these»  que  será  substUuida  por  interrogação  sobre 
generalidades  das  doutrinas  da  secção  á  que  se  propuzer  o 
<»ndidato. 

Art.  Í48>  As  provas  do  concurso  para  professor  e  adjunto 
serão  determinadas  pela  congregação  ou  conselho  de  instrue- 
^20y  tendo  em  vista,  no  que  fór  applicav^i,  o  disposto  para 
os  concursos  ás  vagas  de  lente  e  repetidor. 

ArL  319,  Gonehiidos  os  actos  do  concurso,  a  congregação 
«m  conseilio  de  instrucçao  procederá  á  votação  por  escrutínio 
secreto  sobre  o  merecimento  de  cada  candidato,  ficando  .ex- 
cluídos os  que  não  obtiverem  os  dous  terços  dos  votos  pre- 
sentes ;  e  desta  votação  se  lavrará  termo  sem  declaração  da 
qualidade  da  approvação. 

Procederá  de[K)is  a  mesma  congregação  ou  conselho,  igual- 
«eote  por  escrutínio  secreto,  á  qualificação,  por  ordem  de 
lacrecifflento,  dos  candidatos  que  houverem  sido  admittídos 
peta  primeira  votação.  Se  houver  empate  entre  dous  ou 
mala  oonourrentes  sobro  o  lugar  em  quo  devSo  ser  collo- 
catfos  na  relação,  decidirá  a  sorte,  fatendo-se  declaração 
ilesla  eircamsta»cia  na  competente  acta. 

Em  seguida  organisará  o  conselho  de  instrucçao,  ou  con- 
ffregaçio,  para  ser  remettida  ao  Governo,  a  relação  dos 
candidatos  propostos,  segundo  a  ordem  em  que  tiverem 
tido  ctossiúeados. 

Art  290.  Os  candidatos  excluídos,  na  fórma  do  artigo 
«nteeadeule,  não  poderáo  de  novo  concorrer  dentro  do  prazo 
4e  dous  annos;  e  se  Torem  segunda  vez  rejeitados,  Ucaráo 
iaipoasibilitados  de  tomar  a  concorrer.  Os  repetidores  o 
-adjuntos  nestas  circumstancias  serão  exonerados. 

Art.  251.  Se  o  proposto,  em  quem  recahir  a  escolha  do 
governo  para  o  lugar  de  lente,  não  tiver  ográo  de  doutor, 
leeebè-lo-ha  na  escola  central,  logo  depois  da  posse. 

Art.  252.  Na  Talta  de  candidatos  para  o  primeiro  con- 
curso, a  congregação  ou  conselho  de  instrucçao,  findo  o 
prazo  para  elle  marcado,  deverá  espaça-lo  por  outro  tanto 
tempo.  Se  durante  este  novo  praxe  ninguém  se  inscrever, 
OQ  se  íorem  inbabilitados  os  candidatos  Inscriptos,  o  go- 
verno poderá  fazer  a  nomeação,  depois  de  ouvido  o  con- 
celho de  instrucçao  ou  congregação. 
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CAPITULO  V. 


PENAS  S  RECOMPENSA^. 


Art.  253.  As  penas  correccionaes  impostas  aos  alumno» 
serão,  coDÍorme  a  gravidade  das  faltas,  as  seguintes : 

l."*  RepreheDSdo  particular. 

S.*"  RepreheDSão  motivada  em  ordem  da  escola. 

3.®  Pris&o  por  um  a  quinze  dias  uo  quartel  da  residên- 
cia do  alumno,  em  alguma  fortaleza,  nos  corpos  da  goar-* 
niçao,  ou  mesmo  na  prisão  commum,  que  para  os  alumnod 
da  escola  militar  será  o  estado-maior  do  estabeiecimeoto. 

4.^  Exclusão  temporária  até  dous  annos. 

5.*  Exclusão  perpetua. 

Art.  25i.  As  penas  de  reprehensSo,  e  de  prisfto  que  nlo 
exceder  de  oito  dias,  poderáo  ser  impostas  pelo  director 
da  escola  central,  ou  commandante  da  militar ;  as  outras 
porém  s6  o  poderáõ  ser  pela  congregação  ou  conselho  do 
disciplina,  ficando  dependente  de  confirmação  do  governe 
a  que  importar  exclusão. 

Art.  255.  A  prisão  no  recinto  da  escola  não  dispensa 
os  alumnos  presos  dos  trabalhos  escolásticos. 

Art.  256.  No  processo  para  a  imposição  da  pena  de  ex- 
clusão será  ouvido  verbalmente  ou  por  escripto  o  alumno 
arguido.  Não  se  admitlirá  advogado  ou  defensor,  e  só  no 
caso  de  impedimento  absoluto,  se  lhe  nomeará  curador. 

Art.  257.  Os  lentes  e  professores  podem  impor  aos  alum- 
nos, por  quacsquer  faltas  commettidas  durante  a  lição  oa 
exercícios  nas  salas  e  gabinetes  de  estudo  ^  as  seguintes 
penas: 

1.*  Reprehensão  particular. 

2.*"  Reprehensão  na  presença  dos  outros  alumnos. 

S.*"  Retirada  da  aula,  ou  da  sala  e  gabinete  de  estudo, 
com  marca  de  ponto. 

Se  a  falta  commettida  pelo  alumno  exigir  maior  castigo, 
o  lente  ou  professor  dará  parte  ao  director  ou  comman- 
dante, que  procederá  na  forma  dos  regulantentos  em  vigor. 

Na  ausência  dos  lentes  e  professores,  competem  aos  re- 
petidores 1^  adjuntos  as  attribufções  deste  artigo. 

Art.  258.  O  2.''  commandante  da  escola  militar,  e  o 
l.""  ajudante  na  central,  podem  reprehender  em  particular 
aos  alumnos,  e  mesmo  determinar  a  prisão  em  seu  nome, 
por  tempo  que  não  exceda  de  24  horas,  no  caso  do  faltas 
)eves  contra  a  disciplina, 
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Ari.  259.  O  alumno  que  faltar  a  qualquer  trabalho,  a 
t)ue  seja  obrigado,  incorrerá,  além  do  ponto,  nas  penas 
disciplinares  do  presente  regulamento,  conforme  o  motivo 
âa  falta. 

Art  360.  Sem  permissio  prévia,  nSo  poderá  alumno 
algum  introduzir  na  escola  periódicos,  livros,  brochuras 
ou  desenhos.  Além  das  penas  disciplinares  do  presente 
n^ulamento  em  que  incorrerem  os  infractores  desta  dis* 
posição,  ser*lhes-hSo  apprehendidos  os  ditos  objectos. 

Art*  261.  Os  alumnos  que  dentro  do  prazo  de  seis  mezes 
depois  de  haverem  deixado  de  frequentar  as  escolas,  com- 
iDctlerem  alguma  it)fracç8o  contra  a  disciplina  das  mesmas 
escolas,  serão  passíveis  das  penas  comminadas  nos  res- 
pectivos regulamentos;  para  cuja  eSectividade  se  recorrerá, 
por  intermédio  do  governo,  ás  autoridades  competentes. 

Ari.  262.  O  director  da  escola  central  e  o  commandante 
da  militar  sHo  revestidos  da  jurisdicção  necessária  para 
inpâr,  correccional  ou  administrativamente,  as  penas  do 
reprehensão  simples  ou  em  ordem  da  escola,  e  de  sus- 
pensão ou  prisão  de  1  a  30  dias,  aos  empregados  acerca 
dos  quaes  não  haja  disposição  especial  a  esse  respeito  no 
presente  regulamento.  Quando  a  suspensão  ou  prisão  ex- 
oeder  de  15  dias,  darao  parte  ao  governo. 

Art.  263.  Toda  a  damnitlcação  de  qualquer  parte  dos 
ediflcios  das  escolas,  ou  dos  instrumentos,  machinos,  moveis  c 
cm  geral  dos  objectos  da  fazenda  publica,  será  reparada 
á  custa  de  quem  a  tiver  causado,  o  qual  poderá  além  disso 
soffrer  algumas  das  penas  do  artigo  antecedente,  conforme 
a  gravidade  das  circumstancias. 

Art.  264.  Todos  os  empregados  serão  responsáveis  pelas 
faltas  que  commetterem  no  desempenho  de  suas  attribuiçôes, 
bem  como  pelas  que  deixarem  que  seus  subordinados  com- 
mettão  em  projuizo  do  serviço  e  da  fazenda  publica. 

Art.  265.  Os  lentes  e  professores  que  se  deslisarem  dos 
seus  deveres,  serão  advertidos  particularmente  pelo  director 
ou  commandante  da  escola ;  se  commetterem  segunda  falta, 
o  mesmo  director  ou  commandante  a  levará  ao  conheci- 
mento  da  congregação  ou  conselho  de  iostrucção,  e  pela 
terceira  vez  o  governo  poderá  impor  a  pena  de  sus- 
pensão com  privação  de  vencimentos,  ouvida  a  secção  de 
guerra  e  marinha  do  conselho  de  estado. 

Art.  266.  O  governo  poderá  dcmiltir  os  repetidores  e 
adjuntos,  dentro  do  prazo  de  15  annos,  a  contar  das  res- 
pectivas nomeações,  quando   mal  servirem. 

Art.  267.  Os  lentes  e  professores  actuacs,  bem  como  os 
repetidores  que  pelos  regulamentos  anteriores  tem  direito 
a  vitaliciedade  <los  empregos,    o  conservarào.    Os  lenlcs 


f((ío  d'ora  em  diante  forem  nomeados,  quando  commcC' 
terem  faltas  graves  contra  a  disciplina  militar»  pelas  quae». 
sejãb  condemnados  a  mais  de  um  anno  de  prisão,  ou  ti- 
irerem  irregularidade  do  conducta  definida,  scgonâo  o  §  2.* 
fio  art.  9  da  Lcl  n.^"  648  de  18  de  Agosto  de  1852,  tição 
sujeitos  ás  disposições  do  mesmo  paragrapho. 

Os  professores  e  repetidores  actuaes  que  não  tivcroio  ad* 
quirido  direito  á  vitaliciedade,  g  os  professores  e  repeti- 
dores, que  forem  depois  da  data  deste  regulamento  no- 
meados, poderáõ  ser  demittidos,  quaiMio  mal  scrvíroai  o 
não  houverem  preenchido  o  prazo  do  art.  2G6.  Para  que 
a  demissão  possa  ter  lugar,  è  preciso  que  o  professor  ou 
repetidor  seja  advertido  de  suas  faltas  pelo  menos  duas* 
vezes,  e  consultado  o  conselho  de  disciplina,  que  o  po- 
derá ouvir  de  viva  voz  ou  por  escripto. 

Art.  2fô.  Os  lentes,  repetidores,  professares  o  adjuntos, . 
que  por  esj^aço  de  três  mezcs  consecutivos  dei&arem  de 
comparecer  sem  causa  justificada,  incorrerão  na  pena  do 
suspensão  por  outro  tanto  tempo,  imposta  por  deliberação 
do  governo:  e  se  depois  disso  a  ausência  continuar  poi* 
f>utros  três  mezcs,  o  mesmo  governo  coiiksiderará  vagos  ò& 
lugares  por  abandono. 

Art.  â69.  Os  leutes,  repetidoii^s,  professores  e  adjuntos, 
que  antes  de  adquirirem  a  vitaliciedade  não  tiverem,  dentro 
em  cinco  ânuos,  três  pelo  mciK>s  de  excrcicio  efloctivo  na 
*3Scola,  perderáò  o  lugar;  salvo  o  caso  de  serviço  militar 
obrigatório,  o  de  commissão  especial  relativa  ao  ensino  das 
«'scolas,  e  o  de  exercido  como  membro  do  corpo  legisla- 
tivo ou  ministro  de  estado. 

Art.  270.  Ficará  sem  efleito  a  nomeação  do  Icote,  re- 
petidor, Ih'ofossor  c  adjunto  que,  dentro  de  dous  meze» 
depois  de  nomeado,  não  tomar  posse  do  lugar,  salvo  mo- 
tivo justificado. 

Art.  271.  O  comparecimento  para  o  serviço  das  aulas  dez 
minutos  depois  da  hora  marcada  será  contado  como  falta. 

Art.  272.  As  faltas  commettidas  em  um  mez  só  poderáiV 
M}r  justificadas  perante  o  director  ou  cbmmandante  da  es- 
cola ,  com  recur^  para  o  governo ,  até  o  dia  3  do  me^ 
seguinte;  c  a  folha  que  se  remetter  para  a  competente  repar- 
tição fiscal  só  mencionará  as  faltas  que  importarem  qualquer 
dcducção  de  vencimentos. 

Art.  273.  O  tempo  de  frequência  dos  alumnos  militares,, 
com  approvações  cm  todas  as  aulas  c  cadeiras  de  rada  anno, 
srr-lhes-ha  contado  por  inteiro  como  tempo  de  serviço 
cllmtivo  para  todos  os  eíToitos,  menos  para  as  ^^ratificações 
espociaes  de  excrcicio  c  para  a  baixa  ou  demissão  do 
serviço  ;   e  será  inloiraincnle  perdido,   se  a  fiequcneia  de 
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qualquer  dus  aUlas  e  cadeiras  nSo  fòr  seguida  de  appro« 
vaçAo. 

Ari.  27i.  O  governo  poderá  estabelecer  prémios ,  que 
serSo  distrrbui^os  no  flm  de  cada  anuo  lectivo  por  um  certo 
namcro  de/4i4||mnos  que  mais  se  distinguirem  nas  diversas 
«tttas  dos  fespectivos  cursos;  devendo  regular  o  processo 
da  distribuição  e  a  maneira  de  serem  conrorldos  taes  prémios. 

Art.  275.  D'entre  os  alumnos  que  concluírem  qualquer 
.dos  cursos  das  armas  scientifícas^  com  approvações  plenas. 
em  todos  os  exames  e  boas  classificações,  o  governo  escolherá 
annualmente ,  precedendo  proposta  da  congregação  o  con- 
selho de  instrucçSo,  um  a  dous  por  cada  escola,  para  em 
viagens  de  instrucçèo  fora  do  Império,  estudarem  pratica- 
mente qualquer  ramo  dos  conhecimentos  militares  e  scien- 
llficos.  O  governo  dará  instrUcç6es  aos  mesmos  alumnos,  e 
ciigírá  provas  de  sua  applicaçSo  e  aproveitamento. 

Art.  276.  Os  lentes,  repetidores,  professores  o  adjuntos 
p«rccberá(^,  incluindo  soldo,  se  forem  militares,  os  venci- 
mentos marcados  na  tabeliã  iinnexa  a  este  regulamento.  O 
director  do  observatório  terá  vencimento  igual  ao  dos  lentes* 
Os.  mesmos  lentes,  professores  e  repetidores  teráõ  todas  as 
iionras  e  vantagens  de  que  gozao,  ou  vierem  a  gozar  os 
lentes,  substitutos  e  oppositores  das  faculdades  do  direito  e 
medicina. 

Art.  977.  Os  outros  empregados  lerSo  os  vencimentos 
designados  na  mesma  tabeliã  junta.  Os  que  não  forem  mili- 
tares tcrio  direito  á  aposentadoria,  na  conformidado  do 
decreto  n.«  736  do  20  de  Novembro  de  1850. 

Art.  278.  O  impedimento  por  mais  do  doze  me/es  em 
um  biennio,  por  motivo  de  moléstia,  constituo  o  empregado 
que  não  fôr  militar  no  caso  de  ser  aposentado. 

Art.  279.  Os  lentes,  repetidores,  professores  e  adjuntos 
só  perceberáô  os  seus  vencimentos,  quando  em  eicrcieio  ; 
exceptuão-sc  porém  os  casos  de  Impedimento  por  serviço  pu- 
blico gratuito  e  obrigado  por  lei,  de  serviço  junto  ás  pessoas 
da  Familia  Imperial ,  de  commissões  scientificas ;  e  duas 
faltas  por  mez,  a  juízo  do  director  ou  commandante.  Terão 
porém  os  ordenados  quando  faltarem  por  motivo  justificado 
de  moléstia. 

Art.  289.  As  licenças  com  ordenado  por  inteiro,  fora  do 
tempo  das  férias,  somente  serão  concedidas  por  motivo  do 
moléstia,  até  seis  mezes :  todas  as  outras  unicamente  o  pode- 
rão ser  até  três  mezes  dentro  do  prazo  de  um  anno  c  com  meio 
ordtMiado.  Sc  a  moléstia  se  prolongar,  o  governo  poderá  am- 
pliar a  mesma  licença  por  mais  seis  mozes. 

Ari.  281.  Aos  lentes,  professores ,e4*epetidores,  que  diri- 
girem czercicios  práticos,  |)oderá  o  governo  mandar  abonar. 
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oomo  ajuda  de  custo,  a  gratificação  mensal  de  15OM0O  rétfy 
quando  esses  exercidos  se  Gzerem  cm  local  distante  da  escotas 
mais  de  três  léguas. 

A  mesma  gratifícaçUo,  e  cm  caso  idêntico,  terSo  os  cbefes 
das  escolas  e  o  segundo  coniroandante  na  militar  e  primeira 
^udante  na  central,  como  inspectores  dos  rereridos  exer-^ 
cicios.  Os  ajudantes,  que  senrirem  Junto  á  pessoa  dos  mea- 
mos cheresy  poderáo  igualmente  ter  durante  esse  tempo  a 
gratiflcaçdo  de  75;(^000  réis  mensaes. 

Art.  282.  Oi  repetidores  e  adjuntos,  depois  de  terem  ad- 
quirido direito  á  jubiiaçSo  no  flm  de  quinze  annos  de  exer-* 
cicio  effectivo,  serão  para  esse  fim  considerados  em  condiçdus 
análogas  aos  lentes  e  professores,  nos  termos  da  ultima  paito 
do  art.  276. 

Art.  283.  Nos  casos  de  moléstia  Justificada,  nlo  se  des* 
contarão  aos  lentes  e  professores,  para  a  sua  Jubilaçâo,  áfé 
vinte  faltas  dentro  do  cada  anno,  ou  sessenta  em  três  annos. 
Também  nSo  se  descontarão,  para  o  mesmo  fim,  as  faltas 
que  procederem  de  suspensão  Judicial,  quando  a  final  o  lenta 
ou  professor  seja  declarado  innocente ;  bem  como  aa  qos 
forem  commettidas  por  motivo  de  serviço  publico  em  outros 
empregos  ou  commíssOes,  com  tanto  que  dentro  de  vinte  e 
cinco  não  comprebendão  um  espaço  maior  de  cinco  annos. 

Art.  284.  Para  a  jubilaçâo,  que  na  forma  do  art.  2f70 
terá  lugar,  como  para  os  lentes  das  faculdades  de  medídna  e 
de  direito,  contar-se-ha  todo  o  tempo  durante  o  qual  qua^ 
quer  lenle,  repetidor,  professor  ou  adjunto  Mr  empregado 
pelo  ministério  da  guerra  em  serviço  próprio  das  escolas,  cm 
campanha,  ou  quando  estiverem  em  exercido  de  membros 
do  corpo  legislativo  c  do  cargo  de  ministro  de  estado.  No 
ultimo  e  no  segundo  caso,  aos  que  forem  militares  se  contará 
também  por  inteiro  o  tempo  para  reforma. 

Art.  285.  Oj  lentes,  repetidores,  professores  e  adjuntos 
que  forem  militares,  não  contaráõ  para  a  reforma  o  tempo 
que  servirem  nas  escolas  central  e  militar,  excepto  se  renun- 
ciarem á  jubilaçâo.  Para  os  accessos  e  mais  vantagens  mili* 
tares  se  levará  em  conta  esse  tempo. 

Art.  286.  O  governo  arbitrará  premio  aos  indivíduos  qoe 
organisarem  compêndios  apropriados  para  o  ensino  das  dott« 
trinas  que  constituírem  os  differentes  cursos,  de  conformidade 
cOm  o  que  se  achar  regulado  pelos  programmas  de  ensino. 

Para  a  adopção  desses  compêndios,  e  para  que  sejão  elles 
premiados,  é  necessário  o  exame  e  approvação  de  uma  com- 
missão  nomeada  pelo  governo. 

Art.  237.  Os  lentes  e  professores  que  completarem  vinte 
cinco  annos  de  magistério,  só  poderáõ  nelle  continuar  com 
permissão  do  governo,  c  neste  caso  perceberão  o  augmento 


—  na- 
da unia  quinta  parle  do  ordenado  respectivo ;  e  se  comptC'' 
Urem  trinta  anoos  de  magistério  effectivo,  ter&o  direito  á 
Jubilaçao  com  mais  um  terço  do  ordenado.  . 

Ari.  288.  Os  lentes  que  tiverem  benr  servido  por  vinte  ! 

ciOGO  annos,  e  continuarem  no  eiercicio  de  soas  Tuncções  a 
aprazimento  do  governoi  ter&o  o  título  de  conselho,  o  qual 
aerá  também  concedido  ao  commandante  da  escola  militar, 
ea  director  da  central,  que  bem  servir  por  espai^o  de  cinco 
aoDos. 

jArt.  S89.  A  antiguidade  dos  lentes,  repetidores,  professo- 
res e  adjuntos  conta-se  da  data  da  posse.  Para  os  que  a  tive-* 
nm  do  mesmo  dia,  recorrer-^se-ha  á  data  do  decreto.  Na 
igualdade  de  datas  da  posse  e  do  decreto,  observar-se-ba  o 
seguinte: 

1.*  Sendo  entre  dous  militares,  prefere  a  graduação,  e  na 
igualdade  desta,  a  antiguidade  da  patente  ou  da  praça. 

9.*  Sendo  entre  um  militar  e  um  paisano,  prefere  o 
primeiro. 

3.*  Quando  forem  iguaes  todas  as  circumstancias  acima 
mencionadas,  preferirá  o  que  tiver  maior  idade,  e  em  idades 
ignaes,  a  sorte. 

ArL  290*  Cessa  de  ora  em  diante  a  concessão  de  gradua- 
çiSes  boBoriflcas  aos  lentes,  repetidores,  professores  e  adjun- 
tos, que  n&o  forem  militares. 

Art.  391.  Os  alferesHilumnos,  emquanto  frequentarem 
qualquer  das  duas  escolas,  central  e  militar,  terSo  direito  aos 
mesmos  vencimentos,  que  competem  aos  2.*"  tenentes  e  alfe* 
les,  sendo  porém  a  etape  a  das  praças  de  pret. 


VlTUIiO  %  II. 


DISPOSIÇÕES   GERAES. 


Art.  2^2.  Os  livros  e  mappas  raros,  e  os  manuscriptos 
pertencentes  a  qualquer  das  escolas,  central  ou  militar, 
Hunca  serão  emprestados ;  e  s6  poderáõ  ser  consultados  nu 
bibllotheca  e  sala  destinada  para  a  leitura. 

Art«  293.  O  governo  poderá  contractar,  por  tempo  limi' 
tado,  nacionaes  ou  estrangeiros  babeis  para  a  regência  de 
ipubiyer  cadeira,  direcção  do  observatório)  astronómico,  ou 
para  qualquer  ramo  do  ensino  das  duas  escolas,  central  e 
militar. 
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•  Art.  29i.  Os  lugares  de  secretario  e  biblíoiliecarlo  das 
escolas  central  e  militar,  poderáõ  ser  occupados  por  quatqoér 
dos  empregados  do  magistério ;  e  neste  caso  perc^ráO  ns 
venci  mentos  respectivos. 

Art.  295.  O  governo  poderá  nomear  ^para  as  deas  escolas 
central  e  militar,  sendo  para  esta  ultima  sempre  militares,  e 
para  cada  uma,  em  numero  nfio  excedente  ao  dos  repetido- 
res, indivíduos  habilitados  para  coadjavar  as  func^ôes  do 
ensino  que  competem  aos  mesmos  repetidores  e  aos  profes- 
sores ;  tendo  esses  coadjuvantes  somente  direito  á  percepção 
dos  respectivos  vencimentos,  quando  substituírem  os  em* 
pregados  eflectivos,  salvo  porém  os  vencimentos  geraes  do 
exercito  para  os  que  forem  militares.  O  conselho  do  instrac- 
ç2o  e  a  congregação  regularáõ  as  obrigaç(5es  dos  coadjuvan- 
tes e  o  modo  de  serem  aproveitados  os  seus  serviços,  quer 
para  as  ditas  substituições,  quer  para  <fe  casos  ordinários, 
tendo  sempre  em  vista  a  círcumstancia  de  ficarem  ellcs  con- 
venientemente preparados  para  o  magistério. 

Art.  296.  No  internato  nenhuma  distincção  hav^  quanto 
ao  tratamento  dos  respectivos  alumnos,  qualquer  quo  seja  a 
graduação  ou  posto  de  cada  um. 

Art.  297.  Nos  casos  omissos  sobre  qualquer  assumpto 
relativo  a  alguma  das  escolas  de  que  trata  este  regulamento, 
se  recorrerá  á  disposíçllo  correspondente  ou  análoga  adop- 
tada para  outra  qualquer  das  mesmas  escolas,  não  havendo 
nisso  incompatibilidade. 

Art.  298.  O  governo,  á  vista  do  que  a  experiência  acoa^ 
selhar,  poderá  fazer  no  presente  regulamento  as  alterações 
convenientes  a  bem  do  ensino,  excepto  no  que  toca  a  direitos 
o  vantagens  dos  lentes,  repetidores,  professores  e  adjuntos, 
uma  vez  que  de  taes  alterações  não  resulte  augmento  de 
despeza. 

Art.  299.  Ficão  derogadas  as  disposições  dos  regulamen- 
tos anteriores  das  escolas  militares,  não  comprehendidas  ou 
reproduzidas  no  presente. 


TITULO  \m. 


DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS « 


Art.  300.  Na  execuçKo  desta  refbrma  o  governo  distri- 
buirá os  actuaes  lentes  das  escolas  central  e  militar,  e  bem 
assim  os  repetidores,  professores  e  adjuntos,  que  devíío  ser 
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consenradot,  pehs  diffarêAtes  cadeiras  c  tínUs  das  mesmas 
moqIas,  oooio  julgar  mais  eonvoniente  ao  ensino  o  sem  át- 
petideoda  ^e  {iposstiUa  uos  nespoctivos  títulos;  podendo 
preencher,  independente  de  concurso  e  com  quaesquer  indir 
vidttús  habilitados  por  tttulo  académico,  as  vagas  que  oc- 
correrem  denlit)  do  prazo  de  um  anno  depois  desta  rcSforma. 

Ari.  301  •  Os  lentes  que  já  erão  empregados  do  magisté- 
rio, antes  da  reorganisaçfio  approvada  peio  decreto  a.*  2.&82 
de  21  de  Abril  de  1800»  eonservão  o  direito  á  jubilação,  com 
as  vantagens  e  condições  estabelecidas  no  regulamento  do 
t.""  de  Março  de  18S8 ;  e  os  que  forem  militares  continuaráõ 
a  perceber  o  meio.  soldo  das  respectivas  patentes»  e  a  contar 
para  a  reforma  metade  do  tempo  de  exercício  do  magistério. 
Aqueiles  d'enlre  os  mesmos  lentes  que  forão  nomeados  an- 
teriormente ao  precitado  regulamento,  poder-se-hão  jubilar 
com  o  ordenado  que  d'antes  percebião»  logo  que  completem 
vinte  annos  de  exercido ;  ou  com  ordenado  proporcional  ao 
tempo  que  tiverem  de  serviço,  se  antes  se  impossibilitarem 
de  continuar  no  magistério.  ,    ^ 

Art.  303.  Os  lentes,  professores  e  mais  empregados,  tanto 
do  magistério  como  da  administração  das  escolas,  que  tinhão 
vencimentos  superiores  aos  da  tabeliã  junta,  continuarão  a 
perceb&>los. 

Art.  303.  Os  empregados  do  magistério  das  escolas  central 
e  militar,  que  pelos  regulamentos  anteriores  tinbão  direito 
a  fazer  parte  do  conselho  de  instrucçSo  ou.  congregação,  o 
conservarão. 

Art.  304.  Dentro  de  dous  annos,  depois  da  publicação 
desta  reforma,  o  augmcnto  de  doutrinas  nella  cpntidas  para 
08  differentes  cursos  nSo  prejudicará  os  alumnos  militares  nos 
direitos  adquiridos  pelos  regulamentos  anteriores  para  o 
accesso  nos  respectivos  corpos  e  armas. 

Art.  305.  As  condições  exigidas  d'ora  em  diante  para  a 
concessão  de  gráos  scientificos  pela  escola  central  são  obri- 
gatórias somente  para  os  que  se  matricularem  no  1.°  anno  das 
duas  escolas  posteriormente  á  execução  desta  reforma ;  áqucl- 
les,  porém,  cuja  frequência  e  approvação  no  dito  1.^  anno  fõr 
anterior  e  tiverem  concluído  ou  vierem  a  concluir  o  curso 
actual  de  sciencias  physícas  e  maihematícas,  a  congregação 
poderá  conferir  os  referidos  gráos,  verificando  acharem-se  os 
pretendentes  inteiramente  nas  condições  prescriptas  para 
osse  firo  pelos  estatutos  ou  regulamentos  que  vígoravSo  nas 
épocas  das  suas  primeiras  matriculas,  não  tendo  havido  dis- 
posição em  contrario. 

Art.  306.  O  governo,  tendo  em  vista  a  nova  distribuição 
de  doutrinas  e  divisão  dos  cursos,  e  ouvindo,  se  preciso  fdr, 
o  conselho  de  instrucção  e  a  congregação  das  escolas,  fará 
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fégnlar  o  eàtànó  de  modo  qae  os  alamnos  dás  escolar  relbr^' 
nadas  prosigão  no  estado  dos  diversos  annos  classiieados 
eonveaientemente,  segando  as  matérias  em  que  já  forSo  ap- 
proTados  e  as  que  lhes  falta  aprender. 

Art.  307.  O  Governo  expedirá  no  corrente  anno  as  ordens 
6  instracções  precisas  para  a  ei^ecução  gradual  e  saceessíra 
do  presente  regulamento,  sem  prejuízo  porém  dos  trabalhos 
lectivos  já  encetados  neste  anno,  e  de  sorte  que  para  a  aber* 
tora  das  escolas  no  anno  próximo  vindouro  possa  o  mesma 
regolamento  ter  plena  execução. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  38  de  Abril  de  1863.-* 
Folyiwo  da  f(m$wa  QuiníanilfM  Jordão, 


I^Aella  dos  vencimentos  dos  empri 
das  Eseolas  Central  e  Militar. 


EaiFREGOS. 


VENCIMENTO  AN- 
NUAL. 


Ordenado. 


Grat.  de 
exercício 


CommtodaQte  ou 
Director 


2.0  Gommandaote 
da  Escola  Mili- 
tar e  i.<*  AJn- 
daote  da  Escola 
Central ...... 


Ajadante.. 

OfBcial  de  Ordens. 
Secretario 


Eacripturarlo.... 


Vencfm.  de  Repe- 
tidor  


Amanuense 

Bibliothecarío  • . . 

Coaimandante  de 
Companhia  de 
aliimnos 


Sabaltemo  da 
Companhia  de 
aluamos 


Quartel-Mestre 

Agente. •• 

Cirurgião  •••.. 


T203000 


600^000 

eoojiiooo 


CapelKo , 
Porteiro. , 
Gaarda . , 

Senente, 


8409000 
3600000 


6O0SO00 


24O90OO 
3008000 


•  «• 


8608000 
2408000 


OBSERVAÇÕES. 


Venee  gratiaoaçSo  activa  de  en- 
genheiro como  chefe  e  maia 
a  gratificação  especial  de 
1:2008000  annuaes. 


Vence  gratificação  activa  de  en- 
genheiro e  mais  a  gratificação 
especial  de  720;$00 O  annuaes. 

Vence  gratificação  activa  de  en- 
genheiro. 

Vence  gratificaç8o  de  residen^ 
cia  de  engenheiro. 

Sendo  ofllcial  militar  vence  gra" 
tificaçflo  activa  de  engenheiro. 

Sendo  oflicial  militar  vence  gra- 
tificação do  estado-maior  de 
l.*-das8e. 

Idem  idem. 


Vence  o  mesmo  que  os  Com- 
mandantes  das  companhias 
do  batalhão  de  engenheiros. 


Vence  o  mesmo  que  os  subal- 
ternos do  batalhão  de  enge- 
nheiros. 

Vence  gratificação  de  residência 
de  engenheiro* 

Idem  idem. 

Terá  o  vencimento  que  lhe  com- 
petir como  empregado  noa 
corpos. 

Idem  idem  % 


PerceberA  uma  diária  nSo  eico^ 
dente  a  M&QO. 
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EMPREGOS. 


Lcnlc 


Repelido  r< 


Professor 

Adjonto.  ....... 

Mestre 

iDstructor  de  1.* 
classe 


iDstructor  de  2.« 
classe 


Preparador. 


VENCIMENTO  AN- 
NUAL. 


Ordenado. 


Gral  de 
exercieio 


O  mesmo  que  com- 
pete ou  ner  a  com- 
petir aos  lentes 
das  Faculdades  de 
Direito  e  Medicina» 

O  mesmo  que  com- 
pete ou  vier  a 
competir  aos  sub- 
stitutos das  su- 
praditas Faculda- 
des. 


1 :S00ft00O 
960^000 
720S000 


6008000 


8408000 
6408000 
7208000 


4008000 


MM 


OBSERVAÇÕES. 


Vence  gratificaçXo  actíf»  de  en- 
genheiro. 

Venee  gratiAeaçXo  do  cstarfo'- 
maior  dei  ••Classe. 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro   em  38  de  Abril  de  1863r'Poijfdora  da 
Fonseca  Quintanilha  Jordão. 
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DECRETO  N.  3.08i--de  28  de  Abril  de  t8G3. 

Dá  nova  iwganisaçS»  á  SecreUría  do  Conscltio  Supremo  Mitilar. 

Usando  da  ftutortsaçSo  concedida  peto  art.  19  da  Lei 
n.*  I.t77  do  9  de  Setembro  de  1862,  Hei  por  bem  appro- 
▼ar  o  Regulamento  dando  nova  organis<iç9o  á  Secretaria  do 
Conselho  Sapremo  &lilitar,  que  com  este  baixa  assígnado 
por  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  £stado  dos  Negócios  da 
Cjitierra,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  yinte  oito  do  Abril  de  mil 
oitocentos  sessenta  o  três,  quadragésimo  s(%aodo  da  lo- 
depcndcncia  o  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 


Kieg«1»ineiilo  a.  qoc  se  refere  o  Decrelo  desta  data»  dando 
■•▼a   •rffaalsaefto   6  Secretaria  do   Coaselho  Supremo 


CAPITULO  I. 


Dos  empregados  da  Secretaria  e  swês  attribuíções. 


Art.  l.""  A  Secretaria  do  Conselho  Supremo  Militar  se 
comporá  dos  sc^intes  Empregados: 

O  Secretario  de  Guerra ; 

Quatro  Officiaos; 

Um  Porteiro; 

Doos  Contínuos. 

Art.  ã.^"  O  Secretario  de  Guerra  é  o  Chefe  da  Secretaria,  e 
lodos  os  Empregados  desta  lhe  sSo  subordinados. 

Art.  3.*  Além  dos  deteres,  que  ao  mesmo  Secretario 
incumbem  os  Regulamentos  do  Conselho  Sopremo  Militar  e 
de  Justiça,  compete^lhe: 

%í.^  Distribuir,  inspeccionar  e  dirigir  os  trabalhos  da 
Secretaria  e  Archlro,  mantendo  a  ordem  e  regularidade  no 
serviço^  pelo  emprego  dos  meioSi  quo  msto  regidiBicnto  lhe 
são  facultados; 


—  í82-a 

1 

%  '^.^  Conservar  debaixo  de  sua  guarda  o  inveniarfo  da 
mobília  do  Tribunal  e  da  Secretaria,  e  ter  sob  sua  inspecção 
os  dinheiros  que  se  receberem  para  as  despelas  da  Ilepar- 
tiçáo,  conservando-os  convenientemente  escripturados ; 

§  3.*  Inspeccionar  e  encen*ar  o  ponto  dos  Empregados; 

^  4."  Assígnar  os  annunclos  oíliciaes,  o  as  certidões  que 
o  Tribunal  mandar  passar,  e  authenlicar  as  cdpias  que  foreia 
necessárias  de  documentos  que'existirem  na  Secretaria; 

§  S.""  Prestar  ao  Tribunal  e  a  qualquer  de  seus  Mem- 
bros os  esclarecimentos  que  erigirem  para  elucidação  da 
questões  pendentes; 

§6.*  Dar  as  necessárias  instrucções  para  a  regularidade  ^ 

do  expediente  da  Secretaria  e  do  systema  de  arranjo  do 
archivo. 

Art.  4.*  O  secretario  será  substituído,  no  caso  de  vaga, 
ou  impedimentos,  pelos  Ofllciacs  da  mesma  Secretaria,  se- 
gundo a  ordem  designada  pelo  Governo,  comprehcnãcndo 
todos  os  ditos  Oíliciaes,  sem  attenção  ás  suas  antiguidades 
relativas;  emquanto  não  fór  pelo  mesmo  Governo  eflecU- 
vãmente  preenchida  a  vaga,  ou  cessarem  os  imi)edi mentos. 

Art.  5.°  Os  Oífíciaes  sào  obrigados : 

S  1."  A  comparecer  na  Secretaria  ás  9  horas  da  manhai 
dos  dias  úteis ; 

§  2.«  A  permanecer  na  Secretaria  ate  que  sejSo  dados 
por  findos  os  trabalhos  do  dia ; 

§  S,'*  A  desempenhar  com  promptidão  e  asseio  o  serviço 
que  lhes  fôr  distribuído. 

Art.  6.*  Um  dos  OfOcíaes  será  incumbido  do  Archivo  por 
designação  do  Secretario. 

Art.  7,«  Ao  Porteiro  incumbe  : 

S  1.*  Abrir  o  fechar  a  Repartição  nos  dias  e  horas  mar- 
cadas neste  Regulamento,  e  extraordinariamente  quando  fór 
determinado  pelo  Secretario  ;  .... 

§  2.<>  Sellar  as  Patentes  dos  OfDciaes  na  forma  das  Leis 
em  vigor; 

S  3.®  Fechar  os  oílicios  que  houverem  dè  ser  expedidos  da 
Secretaria,  e  dar-lhes  o  conveniente  destino ; 

S  *••  Fiscalisar  o  serviço  dos  Contínuos ; 

§(  5.<*  Cuidar  na  conservação  dos  moveis  e  mais  objectos 
da  Repartição,  e  velar  pelo  asseio  da  casa . 

Art.  S.""  Os  Contínuos  são  immedíatamente  subordinados 
ao  Porteiro,  e  tem  por  deveres: 

§  1.^  Coadjuva-lo  em  todos  os  irabalhos  a  seu  cargo ; 

§  2.®  Acudir  ao  toque  da  campainha,  para  a  transmissão 
de  recados  e  conducção  de  papeis  e  livros ; 

S  3.*  Cumprir  igualmente  as  ordens  que  receberem  ih 
rectamente  do  Secretario  de  Guerra, 
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ArL  9."*  O  Porteiro  será  substituído»  om  seus  impedimen- 
tos, pelo  Contínuo,  que  o  Secretario  de  Guerra  designar. 


GAPirUtO  II. 


Das  nomeaçõeSf  demissões  e  aposentadorias. 


Art.  10.  A  nomeação  dos  Officíaes  será  feita  por  Decreto, 
e  a  dos  outros  Empregados  de  categoria  inferior  por  Por- 
tiria  do  Ministro  c  Secretario  do  Estado  dos  Negocio#da 
Guerra. 

Art.  11.  As  vagas  que  d'ora  om  diante  occorrerem  serSo 
preenchidas :  as  de  Ofliciaes  e  Porteiro  por  Officiaes  do  Exer- 
cito reformados,  ou  honorários,  ou  por  individuos  que  go- 
zarem por  qualquer  motivo  de  graduação  militar  vitalicia, 
eom  tanto  que  não  s^ão  mais  graduados  ou  mais  antigos  do 
que  o  Secretario;  e  as  de  Contínuos  por  praças  de  pret 
reformadas,  ou  pessoas  que  tenbão  servido  no  Exercito  o 
tempo  marcado  na  Lei»  uma  vez  que  rcunão  as  habilita- 
ções necessárias  para  o  desempenho  das  funcções  a  que 
forem  destinados.  Só  na  falta  de  indivíduos  em  taes  cír- 
eamstancías  poderá  ser  nomeado  quem  não  tenha  servido 
no  Exercito. 

Art.  12.  Os  Empregados  da  Secretaria  poderáô  ser  demit- 
tidos,  senão  contarem  mais  de  dez  annos  de  serviço  na 
mesma  Repartição: 

1.*  Por  qualquer  crime  grave  que  commetterem  ; 

ã."*  Por  traição,  revelação  de  segredo»  abuso  de  conflança, 
insubordinação  grave,  ou  repetida,  irregularidade  de  con- 
docta  e  frequentes  faltas  ao  serviço  não  justificadas. 

Ari.  13.  Nenhum  Empregado  da  Secretaria  será  aposen- 
tado se  não  tiver  pelo  menos  dez  annos  de  serviço  na  Re- 
partição. 

Art.  14.  Será  motivo  de  aposentadoria  achar-se  o  Empre- 
gado incapaz  de  desempenhar  seus  deveres  por  avançada 
Idade  ou  moléstia.  • 

Art.  15.  O  Empregado  que  fôr  aposentado,  contando  30 
ou  mais  annos  de  serviço,  perceberá  ordenado  por  inteiro ; 
e  se  contar  de  10  até  30,  o  ordenado  proporcional  ao  tempo 
que  contar* 

Art.  16.  Para  aposentadoria  do  Empregado  levar-se-ha  em 
couta  o  tempo  de  serviço  prestado  em  outros  empregos  de 
nomeação  do  Governo  Geral,  o  estipendiados  pelo  Thesouro. 
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Art.  17,  Poderá  também  o  Governo  levdr  em  conta  pâH-a 
aposentadoria  o  tempo  em  que  os  Empregados  tiverem  exer- 
cido cargos  retribuídos  nas.  Repartições  Provinciaes,  com 
tanto  que  esse  tempo  não  exceda  um  terço  do  que  elles 
tiverem  servido  nas  Repartições  Geraes ,  devendo  o  Empre- 
gado provar  a  eflTeclividade  de  seus  serviços  nas  ditas  Re* 
partições  Provinciaes,  e  que  nãoforão  remunerados  por  apo- 
sentadoria ou  outro  bcncflcio. 

Art.  18.  Não  será  levado  cm  conta  para  aposentadoria : 

l."*  O  tempo  de  suspensão  do  emprego. 

2.*  O  què  exceder  a  GO  dias  em  cada  anno  por  Taltas 
consequentes  de  moléstia. 

3^  O  correspondente  a  Taltas  não  justificadas. 

#»  O  de  licença »  de  conformidade  com  o  disposto  no 
Cap.  4.» 

Art.  19.  Os  Empregados  só  serão  aposentados  no  ultimo 
lugar  em  que  servirem,  se  contarem  três  annos  do  ever- 
cicio  nelle.  Emquanto  os  não  completarem »  só  poderáo 
ser  aposentados  com  o  ordenado  do  lugar  que  tinbâo  aa- 
teriormente  occupado,  c  nos  termos  do  art.  15. 

Art.  20.  Os  actuaes  Empregados  não  poderão  ser  apo- 
sentados com  o  ordenado  estabelecido  por  este  RegulameDiOy 
senão  depois  de  três  annos  de  etercício  do  emprego,  con- 
tados da  presente  data. 


Capitulo  ni. 


Dos  vencimentos. 


Art.  21.  Os  vencimentos  dos  Empregados  da  Secretaria 
constarão  de  ordenado  e  gratificação,  marcados  na  tabeliã 
annexa  ao  presente  Regulamento.  Além .  desses  vencimea- 
tos  nenhuma  outra  despeza  se  fará  a  titulo  de  retriboíção 
de  serviços  ordinários  da  Repartição. 

Art.  22.  Ao  Empregado  que  completar  trinta  annos  ée 
serviç»,  liquidados  de  conformidade  com  as  disposições  deste 
Regulamento »  e  não  estiver  inhabilitado  de  centimiar  a 
servir,  poderá  o  Governo  conceder  um  augmento  de  dez 
por  cento  de  seus  vencimentos,  procedendo  do  mesmo  medo 
de  cinco  em  cinco  annos.  Somente  porém  a  metade  de»e 
augmento  será  computada  para  aposentadoria. 
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capiTuno  -IV. 


Das  licenças. 


Art.  23.  As  licenças  dos  Empregados  da  Secretaria  srr do 
reguladas  pelo  Gip.  2.«  Tit.  4.*»  do  Decreto  n.'  730  de 
30  4e  Movenibro  do  1850. 


CAPITULO  V, 

Das  perras. 

Ari.  24.  O  Secretario  de  guerra  poderá  suspender  do 
•xercteio  do  emprego  os  empregados  da  Secretaria  que  por 
qualquer  iK^Ugcncia,  Ott  sem  motivo  justífícavcl  deixarem 
ée  desempenhar  os  trabalhos  do  quo  forem  incumbidos,  ou 
fMtarem  a  qaaesqoer  outros  deveres  do  ordem ,  do  res«- 
pcílOy  de  boa  harmonia,  o  de  civilidade. 

ArU  25.  A  suspensão  nunca  será  por  mais  do  oito  dias, 
nem  por  mais  do  três  vezes  dentro  de  um  anno  a  contar 
da  primeiro. 

Fora  deste  caso,  e  fío  de  necessidade  de  pena  mais  grave.. 
levará  o  occorrido  ao  conbecimento  do  Tribunal,  para  esto 
r»M>lYer  como  julgar  mais  conveniente. 

Art.  36.  A  suspensão  do  exercício  do  emprego  impor- 
tará perda  do  vencimento  e  da  antiguidade  do  Empregado 
aospenso  durante  o  tempo  que  assim  se  achar. 

Art.  S7.  O  Secretario  de  Guerra  poderá  também  ad*- 
moestar,  o  advertir  os  Empregados  da  Secretaria  por  faltas 
díe  cumprimento  de  seus  deveres,  podendo  ser  a  admocs- 
taçio  ou  advertência  em  particular,  ou  na  presença  dos 
mitros  Empregados^ 

Art.  38.  O  Empregado  que  faltar  á  Secretaria,  sem  cansa 
justtfícada,  perderá  todo  o  vencimento  do  dia ;  e  se  a  falta 
tôr  Justiflcada,  sómento  a  gratiflcaçao. 

O  que  comparecer  depois  de  encerrado  o  f>onto,  dentro 
da  intervallo  do  um  quarto  de  hora,  perderá  metade  da 
gratificação,  e  se  comparecer  depois,  perderá  todos  os  ven- 
cimentos. 

O  que  80  retirar  antes  de  se  encerrarem  os  trabalhos,  sem 
permissão  do  Secretario,  perderá  todo  o  vencimento  do  dia, 
além  de  pena  mais  severa  que  o  Conselho  Supremo  Militar 
houver  do  lhe  impor,  conforme  as  circumstancias  do  caso. 

I.EJS  DE   13C3.     fXKTF.  II.  2i. 
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CAPITULO  VI. 


Da  oriemy  tempo  e  processo  do  serviço. 

Art.  29.  A*s  oito  horas  c  meia  da  manha  de  todbs*  os 
dias  que  nao,  forem  de  guatda  e  feriados,  o  Porteiro  6  o* 
Contínuos  se  acharáõ  na  Repartição  para  abrirem  as  portai 
e  prepararem  a  casa  para  os  trabalhos,  os  quaes  come- 
çarão ás  nove  horas. 

Art.  30.  Se  qualquer  urgência  do  serviço  publico  eiigir 
trabalho  nos  dias  de  guarda  c  feriados,  esse  trabalho  co- 
meçará á  hora  que  o  Secretario  de  Guerra  designar,  e 
comparecerá^  a  elie  os  empregados  que  o  Secretario  mandar 
avisar. 

Art.  31.  Os  trabalhos  da  Secretaria  dar^e-h8o  p0r  ftudos 
quando  o  Secretario  de  guerra  despedir  os  emproados,  o 
que  nunca  será  antes  das  duas  horas  da  tarde. 

Art.  32.  Em  casos  extraordinários,  podefád  ser  dkanuulo» 
é  Secretaria,  depois  das  horas  ordinárias  do  trabalho,  ott 
á  casa  do  Secretario  de  guerra,  os  emftregados  que  forem 
necessários  ^  e  os  que  faltarem  incorrerão  nas  disposições  do 
«rt.  S4. 

Art.  33.  Haverá  na  sala  dos  trabalhos,  collocado  em  li» 
gar  conveniente,  um  livro  de  ponto  para  comprovar  o  oom- 
-parccimnnto  dos  empregados,  no  qual,  á  excepção  do  Se^- 
cretario  de  guerra,  assignaráO  todos  sem  distincçõo  de 
categorias,  logo  que  chegarem ;  devendo  ser  o  ponto  en« 
cerrado  ás  nove  horas  o  meia. 

Art.  3i.  O  Secretario  de  guerra  poderá  julgar  Justifl»* 
cadas  até  três  faltas  em  cada  mez ;  e  as  que  excederem  esse 
numero  só  serSo  justificadas  por  attestados  dè  moldstitsi  è 
juízo  do  mesmo  zSíecretarío. 

Alt.  35*  No  íim  de  cada  mez  o  Secretario  de  guerra 
extrahírá  do  respectivo  livro  uma  copia  do  ponto  quede* 
fcrá  ser  remcUida  ao  Ministro  da  Guerra  ;  e  enviará  ao  The- 
«Ouro  um  attestado  de  frequência  dos  empregados,  para 
poderem  ser  pagos  de  seus  vencimentos. 

Art.  36.  Haverá  na  repartição  em  lugar  accessivel  úq» 
•pretendentes  uma  caixa  para  recepção  dos  requeri  mentos « 
roais  papeis  que  se  quizcr  por  este  meio  dirigir  ao  Conselho 
Supremo  Militar  de  Justiça.  Esta  caixa  será  aberta  todo» 
os  dias  em  presença  do  Secretario  do  guerra,  ou  de  seu 
substUuto,  que  terá  em  seu  poder  a  respectiva  chavo. 
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CAPITULO  VII. 

Disposições  íransiíorias. 

Art.  37.  Os  empregados  actuaes  da  Secretariai  que  nSo 
forem  contemplados  na  presente  organisação ,  serão  apo- 
sentados de  conformidade  com  as  disposições  do  Decreto 
n.«  977  de  11  de  Setembro  de  1858. 

Art.  38.  Os  empregados,  cojos  lugares  devem  sor  ex- 
tfnelos  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  19  da  Lei 
B.*  1.177  do  9  de  Setembro  de  1862,  podcráõ  continuar  a 
servir  na  Secretaria  do  Conselho  Supremo  Militar  até  que  o 
Governo  lhes  éè  conveniente  destino. 

Art.  39.  A'  proporção  que  forem  vagando  os  empregos 
de  qae  trata  o  art.  19  da  Lei  supracitada,  serão  os  ven- 
oiinentos  correspondentes  a  esses  lugares  distribuídos  equita- 
tivamente pelos  restantes  Empregados  da  Secretaria,  até  quo 
todo»  cheguem  a  perceber  aos  vencimentos  marcados  na  ta- 
beliã ann^^xa. 

'  Art.  40.  O  Secretario  de  guerra  organisará,  com  a  pos< 
•ivcl  brevidade ,  as  instrucçôcs  necessárias  para  o  regimen 
dos  trabalhos  internos  da  Secretaria ,  de  modo  a  facilitar 
e  regular  o  andamento  do  serviço.  Essas  instrucções  serão 
apresentadas  ao  Ministro  ,  com  parecer  do  Tribunal ,  a  fim 
do  mesmo  Ministro  resolver  definitivamente  a  respeito  de 
sua  adopção. 

Palácio  do  ftio  de  Janeiro.»  cm  28  de  Abril  de  1863.— 
Pohjdoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão, 


TateUa  doA  Tcnclrnsiitos  annnaes  d^s  empreitados  da  Sa« 
CFetarla  do  Conselho  Supremo  Militar,  a  que  se  refere  o 
reipilaiapiito  desta  data»  e  que  deverá  ser  executado  da 
tfannldade  eom  o  art.  80  do  mesmo  Refl^lamoato. 


Empregos.                              Ordenadof.  Gratiflc. 

Secretario  de  gaerra '8OO9OOO 

OíBcial l:4O0»O0O  700JW00 

Porteiro 800»000  400»000 

Gontinuo 600*000  300:»000 

Ao  oíHcial  que  servir  de  archivista 2409000 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro  cm  23  de  Abril  de  1863* — 
ro^yioro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 
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DECRETO  N.  3.085  — de  28  de  Abril  de  1803. 

j^roroulga  â  convençilo  celebradA  em  4  de  Fevereiro  do  corrente  aiiii# 
entre  u  Drasil  e  o  Reino  da  Itália,  para  regular  os  direitos,  privilé- 
gios c  inornupidadcír  reciprocas  dos  Coosulcs ,  Vice-Consules,  Dele- 
gados Consulares  e  Chancelleres ,  bem  comd  as  funcçOes  e  obriga- 
ções a  que  ticAo  respectivamente  sujeitos  nos  doas  paízes. 

Uavendo-sc  concluído  e  assignado  nesta  CArte,  no  di« 
A  do  Fevereiro  altimo,  vma  convenção  entre  o  Brasil  e  o 
llcino  da  Itália,  para  regular  os  direitos,  privilégios  e  im- 
munidades  reciprocas  dos  Cônsules,  Vice-Cossules,  Dele-^ 
Kados  Consulares  e  Cbancelleres,  bem  como  as  fnncçdes  e 
obrigações  a  que  fícão  respectivamente  sujeMos  nos  doui» 
>)aizes,  e  tendo  sido  este  acto  ratificado  e  trocadas  as  rati- 
íicações  na  mesma  Cdrte  aos  2i  dias  do  corrente  mei: 
Hei  por  bem  nuindar  que  a  dita  convenção  seja  observada 
e  cumprida  inteiramente  como  nelia  se  contém. 

O  Marquez  de  AbraDtos,  Senador  do  Império,  Coosi»-- 
llicíro  de  Estado,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  do»  Ne* 
Kocios  Estrangeiros,  o  tenha  assim  entendida  e  faça  eiecu- 
lar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro aos  vinle  oito  dias  do  mez  de  Abril  de  mil  oitocen- 
tos sessenta  o  três,  quadragésimo  segiMdo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marques  de  Abraníes. 


Kòi  D.  Pedro  II,  Imperador  Constitucional  e  I>efensor 
riMpcluo  do  Brasil,  otc,  Fazemos  saber  a  todos  os  qife  a 
^iresonle  caria  de  confirmação,  approvação  e  ratificaçlKo  vi* 
rem,  que  aos  4  dias  do  mez  de  Fevereiro  do  oorreirte  amio 
.SC  concluio  c  assi^nou-so  nesta  Corte  do  Rio  de  Janeiro, 
ciitrc  Nós  o  Sua  Magcsladc  o  Rei  da  Itália,  pelos  respecti- 
vos P1t;nipott)nciario6,  que  se  achavão  munidos  dos  compe-' 
tentes  plenos  poderes,  uma  convenção  Consular  do  theor 
iir{íuinlc: 

Sua  Magestadeo  Impefadordo  Brasil  e  Sua  Magastade  o 
Hei  da  Itália,  animados  do  reciproco  desejo  de  eatreiiar 
cada  vez  mais  os  laços  de  amizade  felizmente  existentet 
rntrc  os  dous  Estados,  dando  amplo  desenvolvimento  ás 
relações  commerciacs  entre  os  seus  povos,  c  persuadidos 
de  que  um  dos  meios  mais  convenientes  do  obter  este  ftm 
€  íixiyv  com  clareza  os  recíprocos  direitos,  privilégios  e  im- 
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muoidades  dos  agentes  Consulares,  bem  como  determinar 
as  runcçõcs  e  obrigações  a  que  fícaráõ  respectivamente 
adsírictos  nos  dous  paizf^s,  resolverão  celebrar  uma  conven- 
ção Consular,  c  para  este  fim  nomeárfto  seus  Plenipotenciá- 
rios, a  saber : 

Sua  Magestadc  o  Imperador  do  Brasil  S.  £x.  o  Sr.  Sér- 
gio Teixeira  do  Macedo,  do  Seu  Conselho,  GrS-Cruz  da 
Ordem  da  Rosa,  o  da  de  Christo  de  Portugal,  Commen- 
dador  da  tteal  Ordem  de  S.  Maurício  e  S.  Lazaro,  da  Im- 
perial Angélica  Constantjniana  de  S.  Jorge,  e  da  Ordem 
Pontificía  de  S.  Gregório  Magno,  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário,  Deputado  á  Assembléa  Geral 
Legislativa,  etc.,  ctc  ,  etc. 

K  Sua  Magestade  o  Rei  da  Itália  o  Sr.  Conde  Alexan- 
dre Fé  d'Ostíani,  seu  Encarregado  de  Negócios  Junto  ao  Go- 
verno imperial  do  Brasil ; 

Os  quaes  tendo-se  reciprocamente  communicado  os  seus 
plenos  poderes,  que  acharão  em  boa  o  devida  forma,  con- 
%ierio  e  concordarão  nos  artigos  seguintes: 

Art.  !.<"  l.»Cada  uma  das  altas  partes  contractantes  terá 
a  faculdade  de  nomear  Cônsules  geraes,  Cônsules  e  Vice-Con- 
ftoies,  ou  Delegados  Consulares  para  os  portos,  cidades  o 
logares do  território  da  outra,  reservandose  respectivamente 
o  direito  do  exceptuar  como  medida  geral  as  localidades 
que  julgar  conveniente. 

S.*  Os  agentes  de  que  se  trata  n9o  poderáô  assumir  o 
exercício  de  suas  funcçOes  sem  ter  previamente  apresen- 
tado suas  cartas  patentes  e  obtido  o  exequatur,  que  lhes 
aerá  concedido  gratuitamente  na  forma  estabelecida  nos 
respectivos  paizes. 

3."*  Uma  vez  apresentado  o  exequatur,  as  autoridades 
admiolstrativas  e  judiciarias  do  lugar  de  sua  residência  os 
reconhecerão  no  exercício  das  suas  funcções  consulares  e 
os  farfio  gozar  immediatamente  das  prerogativas.  privilé- 
gios e  honras  inherentes  ao  seu  cargo  no  respectivo  dis- 
tricto  consular. 

4.^  Fica  entendido  que  a  cada  uma  das  altas  partes  con- 
tractantes cabe  o  direito  do  annullar  o  exequatur  dos  ro*- 
feridos  agentes,  dando  os  motivos  que  a  isso  a  induzirão. 

Art.  2.»  !.•  Os  Cônsules  geraes,  Cônsules,  Vice-Consules 
o  Delegados  Consulares  gozaráõ  nos  dous  paizes  dos  privi- 
légios próprios  de  seu  cargo,  taes  como  isenção  de  aloja- 
immto  militar,  de  contribuições  militares,  das  directas, 
tanto  pessoaes  como  de  bens  moveis,  e  sumptuárias,  im- 
postas pelo  estado,'  pelas  autoridades  provinciaes,  ou  pelas 
municipaes,  salvo  se  taes  agentes  forem  cidadãos  do  paiz 
onde    residirem;  ou   se  nello   possuírem   bens   immovois. 


OU  cxeroerom  conimcrcio,  ou  qualquer  industria,  porqom 
nesses  casos  íicaráO  sujeitos  aos  mesmos  encargos  e  taxa» 
que  os  nacionaes. 

.2.*  Todos  os  agentes  acima  mencionados  gozaráõ,  alèn» 
disso,  salva  a  indicada  excepção,  da  immunidade  pessoal* 
çxcepto  pelos  fados  que  a  legislação  actual  do  Reino  da 
Itália  puno  com  as  penas  d&  morte,  trabalhos  forçados» 
c  reclusão,  e  que  as  leis  penaes  do  império  do  Brasil  pu* 
nem  actualmente  com  as  penas  de  morte,  de  galés,  e  da 
prisão  com  trabalho,  e  sendo  negociantes  só  lhes  poderá 
$cr  applicada  a  pena  de  prisào  por  factos  de  commerciOy 
e  não  por  causas  eiveis. 

3.*  Podcráõ  collocar  sobre  a  porta  exterior  da  casa  d< 
&ua  residência  o  escudo  das  armas  de  sua  nação  com  a  se- 
guinte inscripçâo : 

C^íisuUdOf  Vice-ConsuladOf  ou  Delegação  Consular  de.  • .  • 

c  nos  dias  de  solemnidades  publicas,  nacionaes  ou  roligiosaif 
e  outras  do  costume,  poderão  arvorar  a  bandeira  de  aua 
uaçâo  sobre  a  casa  consular. 

PoderáO  igualmente  içar  a  dita  bandeira  nos  escaldes 
que  os  transportarem  nas  aguas  territoriaes  no  desempeoho 
de  suas  funcçõcs. 

í^  Fica  entendido  que  estes  signaes  exteriores  scrviráé 
somente  para  indicar  a  habitação  ou  a  presença  da  autori- 
dade Consular,  c  não  poderáG  ser  interpretados  como  sigoat 
de  direito  de  asylo. 

Os  Cônsules  gcraes.  Cônsules,  .Vice-Gonsules,  Delegadas 
Consulares  e  Chancellcrcs,  n3o  sendo  súbditos  do  pais  em 
que  residiremi  e  não  exercendo  ndle  commercio  ou  io* 
dustria,  não  poderáõ  ser  obrigados  a  comparecer  coma 
testemunhas  perante  os  tribunaes.  Quando  as  autoridades 
do  mesmo  paiz  necessitarem  obter  delles  alguma  declaração 
ou  informação^  doveráõ  requisita-la  por  escripto,  ou  trans* 
portar-se  ao  seu  domicilio  para  recebè-la  de  viva  voi^ 
Taes  declarações  e  informações  assim  solicitadas  deveráõ 
ser  feitas  pelos  Cônsules  geraes.  Cônsules,  ViceCousules, 
Delegados  Consulares  e  Chancellcrcs  dentro  do  prazo  deter* 
minado  pela  autoridade  ou  no  dia  e  hora  por  elia  desig- 
nados. 

6.*  No  caso  de  impedimento,  ausência  ou  morte  dosCo»^ 
sules,  Yíce-Consules,  ou  Delegados  Consulares  os  seus  Secre* 
tarios,  Chancelleres,  alumnos  ou  adjuntos  Consulares^  como 
taes  previamente  reconhecidos  pelas  autoridades  locaes,  o 
que  n«lo  excederem  o  numero  autorisado  pelo  seu  respectivo 
(l^ivorno,  scrào  de  pleno  direito  admiltidos  á  gestão  das 


Consalados,  ViceConsulados  ou  Delegações  Consulares  sem 
obstáculo  algum  da  parte  das  ditas  autoridades,  as  quacs 
ao  contrario  deveráO  prestar-lhes  a  sua  assistência  e  pro-* 
tecçao,  e  lhes  asseguraráõ  durante  essa  gestão  o  gozo  de 
todos  03  direitos,  privilégios  e  immunidades  estipulados  na 
presente  convenção  em  favor  dos  Cônsules  e  Vioe-Consules. 

Art.  3.«  !.•  Os  archivos  Consulares  ser5o  invioláveis  é 
âs  autoridades  locaes  não  poderáõ  sòb  nenhum  pretexto 
devassar  ou  sequestrar  os  papeis  que  dellcs  fizerem  parte^ 
è  que  sempre  doveráO  estar  completamente  separados  dos 
litros  6  outros  papeis  relativos  ao  cominercio  ou  á  indnslria 
exercida  pelos  Cônsules^  Vice-Consules,  e  Delegados  Gon^ 
sulares  respectivos. 

2.*  Em  caso  de  morte  de  um  Agente  Consular  sem  subs« 
tltuto  designado  para  encarregar-se  do  archivo»  a  autorí« 
dade  do  lugar  procederá  immediatamente  á  apposiçUo  áoê 
sellos  no  mesmo  archivo  na  presença,  se  fór  possível,  de 
um  Agente  Consular  de  outra  naç9o  notoriamente  amiga 
daqaclla  a  que  pertencia  o  finado,  Agente  Consular,  o  de 
doas  pessoas  súbditas  do  paiz  do  Consulado,  e  na  falta  des* 
tas,  de  duas  outras  pessoas  notáveis  do  lugar,  as  quaes 
cmzaráô  os  seus  sellos  com  os  da  sobredita  autoridade. 
Destes  actos,  lavrar-se-ha  termo,  em  duplicata,  um  dos  quaes 
será  enviado  ao  Cônsul  a  que  fòr  subordinada  a  Agencia  Con*- 
sular. 

3.«  Fica  declarado  que  a  autoridade  local,  o  Agente  Con-* 
rabr  da  nação  amiga,  e  as  outras  pessoas  chamadas  no 
caso  do  paragrapho  precedente  a  pór  o  sello  no  arcliivo^ 
deverão  absolutamente  abster-se  de  examinar,  ler,  ou  de 
gnalquer  modo  tomar  conhecimento  dos  papeis,  documeu' 
tos,  e  de  qualquer  outra  cousa  que  faça  parte  do  archivo 
Consular* 

4.*  Quando  os  archivos  houverem  de  ser    entregues  ao 
Agente  designado  para  substituir  o  flnado,  o  levantamento  ' 
dos  sellos  verifícar-se-ba  em  presença  da  autoridade  local  e 
das  outras  pessoas  que  tiverem  assistido  á  sua  apposição,  se 
•e  acharem  presentes  no  lugar « 

Art.  4.*  Os  Cônsules  geraes,  Consul^ís,  Vice-Consulesj 
Dialegados  Consulares,  c  aqujBlIes  que  fizerem  as  suas  vezcf» 
«tn  ambos  os  paizes,  poderáO  dirigir-se  áâ  autoridades  do 
seu  districto,  o,  em  caso  de  necessidade,  na  falta  de  uri 
Agente  Diplomático  de  sua  nação,  recorrer  ao  Governo  Su- 
premo do  Estado  em  que  exercerem  as  soas  funcções  para 
reclamar  contra  qualquer  infracção  dos  tratados  ou  conven^ 
ções  existentes  entre  os  dous  paizes,  que  tiver  sido  com^ 
mettida  pelas  autoridades  ou  funccionarios  do  dito  Estadoy 
ea  contra,  qualquer  abuso  de  que  se  queixarem  os  seus  nar* 
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€Íona€S  e  tcrSo  o  direito  do  proteger  oflílcialmcntc  os  inte- 
resses destes  perante  as  autoridades  locaes,  e  de  empregar, 
os  meios  necessários  para  obter  prompla  justiça. 

Art.  S.*'  !.•  Os  Cônsules  geraes  e  Cônsules,  poderáô  no- 
mear Vice-Consules ,  Delegados  e  Agentes  Consulares  nos 
diversos  portos,  cidades  c  lugares  dos  seus  respectivos  dis- 
trictos  Consulares ,  onde  o  bem  do  serviço  que  lhes  eslà 
conOado  o  exigir,  salvo  bem  entendido  a  approvaçSo  c  a 
exequatur  do  Governo  do  paiz. 

2.°  Estes  agentes  poderáõ  ser  igualmente  escolhidos  d'cn- 
treos  cidadãos  dos  dous  paizes,  como  d'entre  os  estran- 
geiros, e  serSo  munidos  de  uma  patente  passada  pelo  Cônsul 
que  os  tiver  nomeado ,  e  debaixo  de  cujas  ordens  deverem, 
servir.  Gozaráõ ,  além  disso ,  dos  mesmos  privilégios  e  im- 
munidades  estipuladas  pela  presente  convenção,  salvas  a& 
excepções  contidas  no  art.  â.*» 

Art.  6.»  1.*»  Os  Cônsules  geraes,  Cônsules,  Vicc-Consulcs, 
Delegados  Consulares,  e  Chancelleres  respectivos  terão  di- 
reito de  receber  na  sua  chancellaria,  no  domicilio  das  partes^ 
e  a  bordo  dos  navios  de  seu  paiz  as  declarações  e  outros  ac- 
tos que  os  capitães,  homens  da  equipagem,  passageirost 
negociantes,  ou  súbditos  de  sua  nação  quizerem  fazer,  in- 
clusivamente os  testamentos  ou  disposições  de  ultima  von- 
tade, e  quaesquer  outros  actos  de  tabellião,  ainda  mesmo 
quando  tenhão  por  Qm  conferir  hypotheca,  em  todos  os 
casos  em  que  isso  não  soja  contrario  á  legislação  do  paiz 
onde  os  bens  eslejâo  situados.  ^   • 

2,*»  Fica  porém  entendido  que  estes  actos  dcveráõ,  além 
disso,  ser  registrados  segundo  as  disposições  da  lei  local 
na  repartição  ou  cartório  competente  e  submettidos  ao  [li- 
gamento dos  direitos  devidos  ao  Estado. 

3.*»  Os  Cônsules  geraes,  Cônsules,  Vice-Consules  o  Dele- 
gados Consulares  respectivos  terão,  além  disso,  direitf  do 
lavrar  em  suas  chancellarias  todos  os  actos  convencíonacs 
entre  um  ou  mais  dos  seus  concidadãos  e  outras  pessoas 
do  paiz  de  sua  residência ,  assim  como  qualquer  acto  con- 
vencional que  interesse  exclusivamente  a  cidadãos  do  paiz 
do  sua  residência,  com  tanto  que  taes  actos  se  refirão  a 
bens  situados  ou  a  negócios  que  tenhão  do  ser  tratados  no 
território  da  nação  á  que  pertencer  o  Cônsul  ou  o  Agonio» 
perante  o  qual  forem  passados. 

4.*  As  copias  ou  traslados  dos  ditos  actos  devidamente 
legalisados  pelos  Cônsules,  Vice-Consules  e  Delegados  Consu^ 
lares,  e  munidos  do  scllo  olíicial  dos  Consulados ,  Vico-Con- 
suiados  ou  Delegações  Consulares,  terão  fé  cm  juizo  c  fora 
dellc,  quer  nos  Estados  do  Sua  Magestade  o  Rui  da  Itália  t 
quer  nos  do  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil,  e  terão  a 
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mesma  for^à  e  validade  eomo  se  fossoro  passados  perahtff 
noiaríoâ  ou  outros  ofllciaes  públicos  do  um  ou  outro  paiz» 
uma  vez  que  estes  actos  sejao  lavrados  eouforme  as  leis  do 
Estado  a  que  pertencerem  os  Consolados,  Vice-Consulados  ou 
Delegações  Cíonsnlares ,  e  tenhSo  sido  submettidos  ao  sello, 
registro,  insinuação  e  a  quaesqUer  outras  formalidades  que 
regerem  a  matéria  lio  paiz  em  que  o  aCto  tiver  do  ser  cum*^ 
pridó. 

S."*  Os  Cônsules  geraés  f  Cônsules ,  Vice-Gonsules  e  Dele^ 
gados  Consulares  respetStivos  poderád   legalisar  e  traduzir 

Snaesquer  documentos,  actos  e  firmas  emanadas  das  autori- 
ades  ou  funccionados  do  seu  paíz;  e  estas  legalisaçOes  e 
traducç($es  terão  no  paIz  de  sua  residência  a  mesma  força  o 
Validade  como  se  fossem  feitas  pelos  funcciotiarios  ou  autori- 
dades locaes,  com  tanto  que  sejSo  sujeitas  ao  sello  o  ás 
outras  formalidades  prescriptas  em  virtude  das  leis  do  paiz 
onde  forem  apresentadas^ 

6.*  Poderádí,  além  disso ,  dar  passaportes  aos  respectivos 
concidadãos  em  quanto  não  fòr  isso  contrario  á  legislação  em 
irfgor ,  e  ficando  estes  sujeitos  ao  visto  e  taxas  a  quo  o  são  os 
iiacionaes. 

Art»  7.*  l.**  No  caso  de  morte  de  um  súbdito  de  uma  das 
altas  panes  contractantes  no  território  da  outi^a^  as  autori- 
dades locaes  competentes  deyeráõ  immediatamente  noti- 
ela-la  ao  Cônsul  geral»  Cônsul,  Vice-Consal,  ou  Delegado  Con- 
sular do  districto,  e  estes  por  sua  parte  deverád  fazer  igual 
communicação  ás  autoridades  locaes ,  se  forem  os  primeiros 
ã  ter  conhecimento  do  óbito» 

9/  Quando  porém  o  faUecído  não  tiVer  deixado  herdeiros 
00  executores  testamentários^  ou  quando  os  herdeiros  ou 
executores  testamentários  forem  desconhecidos,  estiverem 
ausentes,  oii  legalmente  incapazes»  os  Cônsules  geraes,  Con- 
saletl,  Vice-Consules,  ou  Delegados  Consulares  respectivos 
deverão  proceder  ás  seguintes  operações. 

1.'  Pôr  os  sellos  ex-oíBcio,  ou  á  requisição  das  partes 
interessadas»  em  todos  os  moveis,  eíTeitos  e  papeis  do  fal- 
lecidOi  prevenindo  a  autoridade  local  competente,  a  qual 
poderá  assistir  a  estas  operaçGes  e  cruzar  os  seus  sellos  com 
aqpelles»  depois  do  que  não  pod^áO  estes  sellos  ser  tira-* 
dos  senão  de  commum  accordo. 

8/  Proceder  em  presença  da  autoridade  local  compe- 
tentei  se  ella  julgar  dever  comparecer,  ao  inventario  de 
todos  os  bens  e  efTeitos  qUe  o  fallecido  possuía. 

Pelo  que  diz  respeito  ao  processo,  tanto  da  apposição  doS 
sellosi  que  deverá  sempre  ter  lugar  o  mais  brove  possive^ 
eomo  do  inventario,  os  Cônsules  geraes,  Cônsules,  Vice-Con- 
aules  ou  Delegados  Consulares,  prevcniráO  por  escrípto  a 
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autoridade  local  do  dia  e  hora  em  que  tiverem  de  dar  prin- 
cípio a  cada  om  desses  dous  actos,  e  a  dita  autoridade  ac- 
Gusará  promptamente  recebimento  daquella  communicação. 
8e  a  autoridade  loòal  nSo  se  prestar  ao  convite»  os  Cônsules, 
Vice-Gonsules,  ou  Delegados  Consulares,  procederáõ  sem  de- 
mora e  sem  mais  formalidades  ás  sobreditas  operações  e  vice- 
versa . 

3.*  Proceder,  segundo  os  usos  do  paiz,  á  venda  de  todos  os 
bens  moveis  da  herabça  que  puderem  soffrer  deterioração 
ou  forem  de  uma  conservação  evidentemente  muito  dispen- 
diosa ;  administrar  e  liquidar  pessoalmente,  ou  nomear,  sob 
sua  responsabilidade^  um  agente  para  administrar  e  liqui- 
dar a  herança,  sem  que  a  autoridade  local  tenha  que  intervir 
nestes  actos,  salvo  se  um  ou  mais  cidadãos,  ou  corporação 
do  paiz  ou  de  uma  terceira  naçSo,  sendo  essa  corporação 
constituída  e  reconhecida,  segundo  as  leis  do  paiz  onde  se 
abrir  a  successão,  tiverem  de  fazer  valer  direitos  á  res- 
peito da  mesma  herança,  porquanto  neste  caso,  se  sobre- 
vierem dilficuldades,  serão  ellas  resolvidas  pelos  tribunaes 
locaes,  intervindo  então  o  cônsul,  como  representante  da 
successão,  e  a  liquidação  não  poderá  ser  feita  senão  depois' 
de  proferida  a  sentença  ou  conciliadas  as  partes. 

3.**  Os  ditos  Cônsules  geraes,  Cônsules,  Vice-Consules  ou 
Delegados  Consulares,  deveráõ  mandar  annuncíar  o  falleci- 
mento  do  súbdito  do  sua  nação  no  jornal  ofQcial,  ou,  na  falta 
deste^  em  qualquer  outro  mais  em  uso  para  semelhantes  avi- 
sos, e  não  poderáõ  fazer  a  remessa  da  herança  ou  do  seu 
producto  aos  herdeiros  legítimos  ausentes,  ou  a  seus  man- 
datários também  ausentes,  senão  depois  de  pagas  todas  as 
dividas  que  o  fallecido  tivesse  contrahido  no  paiz,  e  todos 
os  direitos  do  Estado,  taxas»  contribuições  e  emolumentos 
legaes,  ou  depois  de  decorrido  um  anno  desde  a  data  da 
publicação  da  morte,  sem  que  se  tenha  apresentado  recla- 
mação alguma  contra  a  herança. 

4^"*  Fica,  «lém  disso,   entendido  que  o  direito  de  admi-  ^ 
nistrar  e  liquidar  a  herança  dos  súbditos  Italianos  no  Brasil ' 
pertencerá  aos  Cônsules,  Yrce-Consules  ou  Delegados  Con- 
sulares da  Itália,  ainda  quando  os  herdeiros  sej9o  menor^ 
filhos  de  Italianos  e  nascidos  no  Brasil;  e  vice-versa   aos 
Cônsules,  e  Vice-Consules  do  Brasil  nos  Estados  italianos  com- 

Setirá  o  direito  do  administrar  e  liquidar  as  heranças  dos 
irasileiros  fallecidos  na  Itália,  ainda  quando  os  herdeiros 
*  sejão  menores,  filhos  de  Brasileiros  nascidos  na  Itália. 
5.*  Fica  outrosim  entendido  que  a  todo  o  tempo  que  os 
herdeiros,  legalmente  reconhecidos^  ou  os  executores  testa- 
mentários, se  apresentarem  no  lugar  em  pessoa  ou  repre- 
sentados por  procuradores  legal  e  devidamente  constituído»} 
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deveráò  k)go  os  Cônsules,  Vicc-Consules  ou  Delegados  Conk 
súlares  dar-lhes  conta  de  tudo  e  entregar-lbes  a  adminis- 
tração da  herança. 

Art.  S.^  l.""  Tudo  quanto  diz  respeito  á  policia  dos  por« 
tos,  carregamento  e  descarga  dos  navios,  á  segurança  da» 
mercadorias,  bens  e  effeitos,  será  determinado  conforme  as 
leis,  estatutos  o  regulamentos  do  paiz. 

2.*  Todavia,  serão  os  respectivos  Cônsules  e  Agentes  Con- 
sulares exclusivamente  encarregados  da  ordem  interior  a 
bordo  dos  navios  mercantes  de  sua  nação,  e  só  elles  tomaráõ 
conhecimento  das  desavenças  que  sobrevierem  entre  o  capi- 
tSo,  os  ofllciaes,  os  marinheiros  e  outros  individues  matri- 
culados por  qualquer  título  no  rol  da  equipagem,  seja  qua) 
lór  o  motivo  da  desavença,  especialmente  no  que  fdr  relativo 
a  soldadas  e  execução  dos  contractos  mutuamente  cele- 
brados. 

3.*  As  autoridades  locaes  só  podcráõ  intervir  no  caso  de 
serem  as  desordens  que  dahi  resultarem  de  natureza  tal  que 
perturbem  a  tranquillidade  e  ordem  publica  em  terra  ou  no 
porto ;  e  no  caso  de  em  taes  desavenças  se  achar  implicada 
alguma  pessoa  do  paiz  ou  estranha  á  equipagem. 

4.*  Em  todos  os  demais  casos  as  ditas  autoridades  se  limita-* 
riõ  a  dar  auxilio  efilcaz  aos  Agentes  Consulares,  quando  forem 
por  elles  requisitados  para  mandar  prender  e  conduzir  á 
cadèa  os  indivíduos  da  equipagem,  contra  os  qnaes  por 
qualquer  motivo  elles  julgarem  conveniente  assim  pro- 
ceder. 

Art.  9."  Pelo  que  diz  respeito  á  collocaçao  dos  navios, 
ao  seu  carregamento  e  descarga  nos  portos,  bacias  e  anco- 
radouros dos  dous  Estados ;  ao  uso  dos  armazéns  públicos, 
balanças,  guindastes  e  outros  semelhantes  mecanismos  ^ 
e  em  geral,  á  todas  as  formalidades  e  disposições  relativas 
a  admissão,  ancoragem  e  partida  dos  navios,  será  conce- 
dido aos  dous  paizes  o  tratamento  da  nação  mais  favorecida, 

Art.  10.  1.*  Os  Consoles  geraes ,  Cônsules,  Vice-Consules 
€  Delegados  Consulares  respectivos  poderáO  mandar  prender 
e  remetter ,  ou  para  bordo  ou  para  seu  paiz,  os  marinhei- 
ros e  todas  as  outras  pessoas  que  fizerem  parte  da  equipa- 
gem dos  navios  de  guerra  ou  mercantes  e  que  tiverem  de- 
sertado dos  ditos  navios. 

%^  Para  este  fim  deveráõ  dirigir-se  por  escripto  ás  auto- 
ridades locaes  competentes  e  provar,  pela  cxhibição  dos 
registros  do  navio  ou  do  rol  da  equipagem,  e,  se  o  navia 
Já  tiver  partido,  pela  cópia  authentica  de  taes  documentos,t 
que  as  pessoas  reclamadas  fazião  realmente  parte  da  equi-. 
pagem.  Em  vista  desta  requisição,  assim  justificadai  nHoi 
lhes  poderá  ser  negada  a  entrega  de  taes  indivídtios^ 
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3.*  Ser-lhcs-ha,  além  disso,  prestado  todo  o  aHiiUci  e 
assistência  para  a  busca  e  pris&o  dos  ditos  desertores, 
quaes  serão  mantidos  nas  cadèas  do  paiz  a  pedido  e  a 
dos  Cônsules,  até  que  estes  agentes  achem  ocôasHo  de  Ca- 
zô-Ios  partir. 

4.''  l^ta  detendo  nao  poderá  durar  mais  de  três  meses, 
decorridos  os  quaes,  mediante  prévio  aviso  de  três  dits  ao 
Cônsul,  aer&  o  encarcerado  posto  tm  liberdade  e  nHo  poderá 
ser  preso  pelo  mesmo  motivo « 

5.<>  Comtudo,  se  o  desertor  tiver  oomroettido  qualquer 
licto  em  terra,  a  sua  extradicção  poderá  ser  dilTerída  pcl 
autoridades  locaes,  até  que  o  tribunal  baja  profòrido 
tença  e  esta  tenha  tido  plena  execuçio, 

6."*  As  altas  partes  oontractantes  convém  em  quo  os  mari- 
nheiros e  outros  indivíduos  da  equipagem,  sendo  súbditos 
do  paiz  onde  occorrcr  a  deserçSo,  sejSo  ei^oeptuados  das  es^ 
tipnlações  do  presente  artigo. 

Art.  11«  Todas  as  vezes  que  nSo  houver  estipulações  cob^ 
trarias  entre  os  donos,  armadores,  carr^adores  e  segura- 
dores dos  navios  de  um  dos  dous  paizes  que  se  dirigirem 
aos  respectivos  portos  do  outro,  voluntariamente  ou  por 
força  maior,  as  avarias  serão  reguladas  pelos  Cônsules  ge- 
raos,  Cônsules,  Vice-Consules  ou  Delegados  Consulares  de  sua 
naçSo.  Quando,  porém,  súbditos  dopais  em  quo  residirem 
os  ditos  Agentes»  ou  de  uma  terceira  naçfio,  se  acharem  In- 
teressados, e  reclamarem  contra  iii  nquidação  Consolar,  terlo 
direito  a  serem  seus  interesses  regulados  pela  autoridade 
local  competente, 

Art.  12.  1.^  No  easo  de  dar  á  costa  on  naufragar  no  litto- 
ral  da  outra  algum  navio  pertencente  ao  Goverfto  ou  aos 
súbditos  de  uma  das  altas  partes  oontractantes,  as  aetorida- 
dcs  locaes  deveráõ  immediatamente  prevenir  do  occorrido 
ao  Cônsul  geral.  Cônsul,  Vice^Consul  ou  Delegado  Consriar 
do  distrícto,  ou,  na  sua  falta,  ao  Cônsul  gcraU  Cônsul» 
Vice-Consul  ou  Delegado  Consular  mais  próximo  do  lugar 
do  sinistro* 

2.''  Todas  as  operações  relativas  ao  salvamento  da  carga  e 
outros  objectos  dos  navios  Italianos  naufragados  nas  águas 
territoriaos  do  Império  do  Brasil,  serSo  dirigidas  pelos  Gon^ 
sulcs  gcraes,  Vice-Consules,  ou  Delegados  Consulares  da 
Itália ;  e  reciprocamente  os  Cônsules  geraes.  Cônsules,  e 
Yicc-Consules  do  Brasil  dirigiráõ  as  operações  relativas  ao 
salvamento  da  carga  e  outros  objectos  dos  navios  de  soa  na- 
ção, naufragados  nas  aguas  territoriaos  do  Beino  da  Itália. 

S."*  A  intervenção  das  autoridades  locaes  só  terá  lugar 
nos  dous  paizes,  para  facilitar  aos  Agentes  Consulares  os  soc« 
corros  necessários;  manter  a  ordem,  garantir  os  Interessei 
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dos  salvadores  estranhos  i  equipagem,  e  fiscalisar  a  execu^ 
^io  das  disposições  qao  se  devem  observar  para  a  entrada  e 
Sfthida  das  mercadorias  salvadas. 

4,*  Na  aaâencia  e  até  á  chegada  dos  Consoles  geraes,  Con« 
«lies»  Vice-Gonsules,  ou  Delegados  Consulares,  as  autorlda-- 
4es  looaes  deveráO  tomar  as  medidas  necessárias  para  a  pro-* 
leoçfo  dos  indivíduos  e  conservação  dos  objectos  salvados. 

5.*  No  caso  de  duvida  sobre  a  nacionalidade  dos  navios, 
as  disposições  mencionadas  no  presente  artigo  serfto  da  ex« 
etasiva  competência  das  autoridades  locaes. 

6/  As  altas  partes  contractantes  convém  além  disso,  em 
que  as  mercadorias  e  effeitos  salvados  não  serão  sujeitos  a 
nenhum  direito  de  alfandega,  salvo  se  forem  admlttidos  a 
eoBSume  interno. 

Art,  13.  Os  Consoles  geraes,  Consoles,  Vice-Consules  o 
Delegados  Consulares  respectivos,  e  bem  assim  os  Chancelle- 
res,  adjuntos  e  alumnos  Consulares  gozaráô  nos  dous  paizes 
de  todos  os  privilégios,  isenções  e  immunidades  concedidas 
ott  que  venbão  a  sé-lo  aos  Agentes  de  igual  categoria  da 
nação  a  mais  favorecida,  salvas  as  excepções  contidas  no 
artigo  segundo. 

Art.  II,  Todos  os  navios  que,  em  virtude  das  leis  em 
vigor  nos  respectivos  paizes  forem  considerados  brasileiros 
oo  italianos  serão  quanto  aos  efTeitos  da  presente  conven- 
ção tratados  como  taes, 

Art.  15.  A  presente  convenção  vigorará  por  espaçode  10 
annos,  a  contar  do  dia  da  troca  das  ratificações;  mas  se 
um  anno  antes  de  expirar  esse  prazo  nenhuma  das  altas 
^rtes  contractantes  tiver  notificado  offlcialmente  á  outra  a 
Intenção  de  fazer  cessar  seus  eífeitos,  a  convenção  conti- 
nuará em  vigor  para  ambas  as  partes  atè  um  anuo  depois 
de  feita  aquella  declaração,  qualquer  que  seja  a  época  em 
qne  ella  tenha  lugar. 

A  presente  convenção  será  approvada  e  ratificada  pelas 
altas  partes  contractantes,  e  as  ratificações  serão  trocadas 
na  Corte  de  Sua  Masgestade  o  Imperador  do  Brasil  dentro 
do  prazo  de  cinco  mczes,  ou  antes  se  fdr  possível. 

Em  fé  do  que.  os  respectivos  Plenipotenciários  assigná* 
rão  a  presente  convenção  em  duplicata  e  lhe  puzerão  o  sello 
de  suas  armas. 

Feita  no  Rio  de  Janeiro  aos  quatro  dias  do  mez  de  Feve-* 
rdro  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  lesus  Christo 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  três. 

(L.  S.)  Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 

{h.  S.)  Fé  d'0$tiani. 
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B  sendo-nos  presente  a  mesma  convençio,  c^o  iboof 
ftca  acima  inserido,  e  bem  visto,  considerado  e  examinado 
por  Nós  lado  quanto  nella  se  contém,  a  Approvamos,  Ratifica- 
mos e  Confirmamos,  assim  no  todo  como  em  cada  um  dos 
seus  artigos  e  estipulações»  e  pela  presente  a  damos  por 
firme  e  valiosa  para  produzir  o  seu  devido  efleito ;  prom«C— 
tendo  em  fé  e  palavra  Imperial  cumpri-la  inviolavelmoite 
e  faz6-la  cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que  seja. 

Era  testemunho  e  firmeza  do  que  Fizemos  passar  a  pre^ 
sente  carta  por  Nós  assignada,  sellada  com  o  Sellograote 
das  armas  do  Império,  e  referendada  pelo  Nosso  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  abaixo  assignado. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  quatro  do  roez 
de  Abril  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesoa 
Ghristo  de  mil  oitocentos  sessenta  o  três. 

(L#  S.)  PfiDfio  iMPERADom.  (Com  guarda.)    . 

Marquex  d$  AbraníH. 


DECRETO  N.  3.086  --de  28  de  Abril  de  1863. 

DeMnneia  o  termo  de  Jasoary  do  de  Pouso  Alegre ,  na  Protioeti  de 
Míqu  Geraes,  e  crte  nelie  am  lagar  de  Jau  Manici|>âl,  que  acomolirá 
u  fuocçOes  de  Juiz  de  Orpháos. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  Fica  desannexado  o  Termo  de  Jaguary  do 
de  Pouso  Alegre,  na  Província  de  Minas  Geraos,  e  creado 
nelle  o  lugar  de  Juiz  Municipal  que  accumulará  as  func- 
çOes  de  Juiz  de  Orphfios;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

João  Lins  Vieira  CansansSo  de  Sinimbu,  do  Meu  (Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
treS|  quadragésimo  segundo  da  Independência  e  do  Imporio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  M.gcstade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
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DECRETO  N.  3.067  —  do  1.»  de  Maio  de  186S. 

M<Mtt6ca  o  art.  1 .«  do  Regalamento  que  acompanhem  o  Decreto  n,^  2.046 

de'  9  de  Dezembro  de  1857. 

Atteodendo  ao  qoe  representou  a  Illastrissitna  Camará 
Mnnicipal  desta  Cidade  :  Hei  por  bem  qUe,  eliminadas  do 
art.  1."*  do  Regalamento  qtle  acompanhdtí  o  Decreto  n."^  2.0&6 
de  9  de  Dezembro  de  1857  as  seguintes  palavras  —  uma  yet 
que  so  offereçao  á  venda  a  libra  de  carne  por  dez  réis  me- 
nos que  o  preço  do  dia-— seja  o  mesmo  artigo  concebido  oos 
seguintes  termos  : 

Art.  l."*  E'  assegurada  a  preferencia  para  o  corto  do 
gado  no4natadoaro  publico :  1.*  aos  criadores ;  2.*  aos  bóia- 
deiros»  isto  é,  aos  possuidoresi  de  gado,  qiie»  tendo-o  com- 
prado directamente  aos  criadores,  o  conduz&o  ao  corte  por 
soa  couta ;  3.*  aos  possuidores  de  gado  por  qualquer  titulo 
que  seja. 

O  Marquez  do  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  o  Se^ 
cretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  etecntar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o 
primeiro  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadra^ 
gesimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 

Marque»  de  Olinda. 


DECREtO  N.  3.08d  —  do  í.^  de  Maio  do  1863. 

* 

Proroga  por  roaii  oito  mezes  o  prazo  concedido  peio  Decreto  n.»  S.969 

de  9  de  Setembr»  de  1862. 

Nio  tendo  chegado  ao  conhecimento  de  todos  os  estabele^ 
cimentos,  irmandades  e  corporações,  constantes  da  relaçSe 
qae  acompanhou  o  Decreto  n.^  3.974  de  31  de  Dezembro 
da  1861,  o  disposto  no  art,  3."*  do  mesmo  Decreto,  Hei  por 
bem  prorogar  por  mais  oito  mezes  o  prazo  alli  concedido,  e 
ji  espaçado  pelo  Decreto  n.*  2.969  de  9  de  Setembro  dd 
1862,  o  qual  prazo  Qndará  em  o  1.*  de  Janeiro  de  1864,  para 
que  possão  os  mesmos  estabeleci  mentos,  irmandades  e  cor« 


pof açflíos  dirigir  é  Sccrotaria  de  Estado  dos  Negoefos  da 
Fazenda  seus  requerimentos  devidamente  instniidos,  á  vista 
âos  quaes  fique  o  Governo  habilitado  a  resolver  sobre  a  con- 
firmaçaoi  restricção  ou  mesmo  annuliaçfio  das  loterias  que 
Ibes  forão  concedidas. 

O  Marquez  de  Abrantes^  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  e  interino  dos  da  Fazenda  e  Presidenta  do  Tri- 
bunal do  Thefouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendida  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de 
Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo  segando 
da  Independência  e  do  Império. 

* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

» 

Marquex  Í9  Akranttê. 


ttECR^O  N.  3.089-^e  4  de  Maio  de  1863. 

Coneede  aos  vapores  de  Ivahy  &  Braga,  qae  navegfio  para  Santos,  it 

vaotageos  de  Paquetes. 

liei  por  bem  approvar  as  condições,  com  que  aos  vapores 
de  Ivahy  &  Braga,  que  navegSo  entre  o  porto  de3ta  ca- 
pital e  o  da  cidade  de  Santos,  na  Provinda  de  S^  Paulo^ 
são  concedidas  as  vantagens  de  Paquetes,  e  que  com  eslo 
baixão  assignadas  por  Pedro  de  Alcântara  .l^lfegarde,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commefcio  e  Obras  Publicas^  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quatro  do  Maio  do  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  qua« 
dragesimo.  segundo  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  de  Alcântara  Sellegarde. 


(k»iicllf6esa  q«é  sereféré  o  Deereton.o  3.099  de  4deHal# 

de  18M< 

Ob  negociantes  Ivahy  &  Braga  nesta  Corte  ol>rig[to-se  n 
manter  uma  linha  de  vapores  entre  o  porto  desta  capital  e 


a  cidade  de  Santos»  dando  seis  yiagens  redondas  em  cada 
roez,  sendo  os  dias  e  horas  de  sabida  fixados  em  uma  ta- 
IwUa  approYada  pelo  Governo. 

Os  empresários  terSo  em  eflecUvo  serviço  doas  oa  mais 
taporesy  dosquaes  am  nunca  será  inferior  a  250  toneladas, 
e  os  mais  a  quinhentas»  aquelie  com  capacidade  para  2Í 
e  estes  para  60  passageiros  de  ré  pelo  menos. 

As  viagens  serão  feitas  com  marcha  nunca  inferior  ao  m6dio 
de  nove  miihas,  menos  em  caso  de  força  maioii. 

Os  preços  das  passagens  e  fretes  nfio  poderáõ  exceder  aos 
actuaes,  salvo  com  prévia  approvaçSo  do  Governo. 

S.' 

O  Governo  poderá  enviar  gratuitamente  por  estes  va- 
pores até  seis  toneladas  de  carga  em  cada  mez  deste  porto 
para  o  de  Santos»  e  outras  tantas  de  Santos  até  esta  Corte» 
por  uma  só  vez,  ou  distribuidamente»  como  mais  liie  convier^ 
nunca  porem  podendo  passar  carga  de  um  mez  para  o  seguinte, 

6.* 

Semelhantemente  poderá  dispdr  gratuitamente»  quer  desta 
Corte  para  Santos»  quer  de  Santos  para  a  Corte»  de  seis 
passagens  á  ré»  e  seis  á  proa  de  uma  só  vez»  ou  distribui- 
damente como  acima. 

Os  vapores  empregados  nesta  navegaçSo  gozaráô  de  todos 
os  privilégios  e  franquias  concedidos  aos  Paquetes»  espe* 
cialmente  aos  da  Companhia  Brasileira»  sendo-lhes  presta- 
das nas  EstaçOcs  fiscaes  todas  as  facilidades  para  que  suas 
viagens  nunca  sejfto  retardadas.  ^ 

8.* 

Por  cada  seis  horas  de  demora  nas  sabidas  os  vapores 
•ofireráo  ama  moita  de  cincoenta  mil  réis* 
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».• 

Os  vapores  que  forem  emproados  »Mt«  MYdgafio 
previamente  approvados  pelo  Governo,  e  nfio  podcráO  sahir 
do  porto  desta  capital,  passaâbs  os  primeiros  cinco  dias 
de  cada  mez,  sem  que  tenhSo  sido  examinados  e  decla- 
Aido^  IttibUitadoè  j^èta  nespeetívá  CommissSo  do  Arsenal, 

10.* 

Se  acontecer  que  por  alguma  circumstancia  os  empre- 
sários nao  possdo  dispor  de  tnais  de  um  vhpor,  avisando  ao 
Governo  nao  serfio  obrigados  a  #iais  de  três  viagens  re- 
dondas et  A  cada  m^,  gííwrtiéõ  o  tnoamo  Governo  em  todo 
o  caso  por  Ititeiro  éós  favores  «stífmkidosttosarta.  6.*6«.% 
que  também  não  poderá  exceder,  ainda  quando  seja  maior 
o  numero  de  vapores  ou  viagens. 

Esto  contracto  durará  por  cinco  anno8« 
Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  4  de  Maio  de  1863, 

Pedto  d€  Aleãntãfé  B^legarâe. 


bECtlETO  N.  3.090  —  de  4  de  Maio  de  1863. 

Proroga  por  três  annos  o  coatracto  celebrado  «cm  a  Compuhii  Espirito 
Sauto  para  a  navegação  por  vapor  cotre  esta  Còrie  e  o  porto  de  S.  Ma- 
theua,  e  escalas  na  Província  do  Espirito  Santo. 

Hèi  por  bem  proroigar  por  mais  três  annos,  com  iedas  as 
WSKS  clailsatas  e  «oivdiçoirs  ^  o  contracto  celeèrado  eom  a 
^Mipanhià  Bspiríto  âanta,  ^ara  mvegaçfio  por  vapor  entre 
<iB  portos  desta  Gd^te  e  de  S.  MaUie«^  «a  Pr^incia  do  fii^ 
pirito  Santo,  com  escala  pelos  de  Áapeinerim  e  Vieioria, 
designando  o  Governo  a  loa,  em  que  deve  ser  a  sabida  desta 
Corte,  de  modo  que  nem  a  GMipanhia  seja  obrigada  a  mais 
de  umu  viagem,  c  nem  deixe  de  haver  uma  em  cadamez. 

ÍMlto  de  AHeMMra  BeHtegarde,  do  Mo«  Canaelho,  MmMro 
e  Secretario  de  tS^tádo  d4s  Megocios  da  AfriertUiNs  €m»- 


mercto  e  Obras  Publicas,  assim  otonha  ontendido  e  faça  eie- 
entar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  om  quatro  do  Maio  de  mil 
oitoeofilos  sessenta  e  f  res,  quad^agosimo  aegundt)  da  Ind»- 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageatado  o  Imf^rador. 

Pedro  de  Alcântara  Belletfarde, 


DECRETO  N.  3.001  ^  de  7  de  Maio  de  1863. 

Approva  as  alterações  feitas  nos  contractos  celebrados  com  a  Companhia 
BnsMelra,  concedendo  o  adiantanento  de  ires  meses  de  aobvençao. 

Em  consequência  da  resoinçio  da  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa de  S2  de  Agosto  de  186*2  Hei  por  bem  approvar 
as  alterações  feitas  nos  contractos  celebrados  com  a  Com- 
panhia Brasileira  de  Paquetes  em  3  de  Janeiro  do  1855,  9 
de  Dezembro  de  ÍS&I,  *  17  de  Dezembro  de  1859,  e  Decreto 
de  fi6  de  Maio  de  1860,  com  as  condições,  que  com  esto 
baixio,  assignadas  por  Pedro  de  Alcântara  Bellegarde,  do 
Men  Conselho,  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Nego* 
eios  da  Agricultura,  Commereio  e  Obras  Publicas,  qoe  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  maio  do  mil  oito 
centos  sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  do  lodepen- 
dencia  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  de  AUatUara  Bellegarde. 

CondIçAes  a  que   ae  refere  o  Decreto  desta  dala* 

Ficâo  ran  vigor  os  contractos  ceiobrados  cm  3  de  Janeiro 
de  1855,  9  do  Dpzcmbm  di)  1857,  17  de  Dezembro  de  1859, 
c  Decreto  do  â6  Maio  de  1860,  com  as  seguintes  allcruçõrs. 

1.*  O  Tioverno  ImtKsrial  adiantará  á  (Companhia  Rraslieira 
de  Paquetes  a  vapor   a  quanUa  do  duzentos  cincocnta   e 


dons  eontos  de  réis»  equivalente  a  três  mexes  de  sobveoção, 
qoe  annualmente  etia  recebe  do  Estado,  em  cinco  letras  de 
igoal  valor,  aceitas  pelo  Thesouro  Nacional,  e  a  venoer^-M 
em  cinco  mezcs  consecutivos.  O  reembolso  desta  soaiina 
ao  Thesonro  será  realizado  na  razSo  de  dez  contos  de  râs 
mensaes  deduzidos  da  respectiva  subvençio,  começando  esta 
deducçSo  a  ter  lugar  oito  mezes  depois  de  vencida  a  ultima 
das  referidas  letras. 

2/  Das  doze  viagens  que  os  vapores  da  Companhia  actual- 
mente fazem  na  linha  do  Sul  até  o  porto  de  Montevideo, 
fícSo  supprimidas  quatro*  na  parte  somente  relativa  a  nave- 
gação entre  o  porto  do  Rio  Grande  do  Sul  e  o  daquella 
Cidade,  deduzindo-se  por  conseguinte  da  respectiva  subvenção 
a  quantia  de  quatro  contos  de  reis  por  viagem. 

As  oito  viagens  restantes  serSo  feitas  com  intervallos  do 
mez  e  meio,  do  modo  a  ligar-se  este  serviço  ao  da  com- 
panhia de  navegaçSo  do  Alto-Paraguay. 

3.*  A  Companhia  levará  annualmente  á  Aindo  de  rebenra 
h  */o  do  seu  rendimento  liquido,  como  dispõe  a  primeira 
parte  da  condição  13.*  do  contracto  de  17  de  Dezembro 
de  18S9.  Dos  lucros  restantes  poderá  dividir  entre  seus 
accionistas  até  12  */•  &<>  auno,  devendo  qualquer  eicesso, 
que  haja,  ser  também  accumulado  ao  fundo  de  reserva. 

Trezentos  contos  de  réis  do  fundo  de  reserva  serão  con- 
servados sempre  disponíveis  em  algum  estabelecimento  banca- 
riode  reconhecido  credito,  não  podendo  em  caso  algum  ser-lhes 
dada  outra  applicaçSo,  que  nao  seja  para  occorrer  a  sinistros 
extraordinários,  como  abalroamentos,  naufragioís  e  incêndios. 
Este  capital  começará  a  ser  formado  desde  já  com  todas  as 
quotas,  que  tem  de  ser  applicadas  ao  fundo  de  reserva:  e 
quando  por  força  da  disposição  deste  artigo  venha  a  ser 
desfalcado,  ser-lbes>hâo  logo  applicados  todos  os  lucros  lí- 
quidos da  Companhia,  sem  que  a  estes  se  possa  dar  outro 
destino,  emquanto  o  referido  fundo  não  estiver  de  novo 
preenchido. 

Logo  que  o  fundo  de  reserva  igualar  a  Vs  do  capital 
social,  de  que  trata  a  condição  13.*  Já  citada,  serão  estee 
os  contractos  anteriores  revistos  pelo  Governo  com  o  fim 
do  reduzir-se  a  subvenção,  que  a  Companhia  recebe  do 
Estado. 

4.^  O  Governo,  ouvida  a  Companhia,  organisará  ama 
tabeliã  designando  a  quantidade  e  qualidade  dos  objectos, 
que  a  Companhia  poderá  annualmente  importar  livres  de 
direitos,  na  forma  da  condição  21.*  do  contracto  appro- 
vado  pelo  Decreto  n.*"  2.513  de  17  de  Dezembro  de  1859. 

5.*  Cada  colono  terá  direito  ao  transporte  gratuito  de 
vinte  palmos  cúbicos  do  bagagem  ,  ficando  assim  elevada 
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ao  dobro  a  concessão»  que  a  este  respeito  (ãz  a  12/  obser* 
vação  da  tabeliã  dos  preços  das  passagens  approvada  pela 
Portaria  do  Ministério  dos  Negócios  do  Império  de  8  de 
Abril  do  1858. 

6."  O  presente  contracto  o  os  anteriores  terão  vigor  até 
o  ultimo  de  Dezembro  de  1872,  salvo  a  ultima  hypothese 
do  arl.  3.* 

7.*  Ficão  porém  dependentes  da  approvaçSo  do  Poder 
Legislativo  os  arts.  3/  e  6/  do  presente  contracto. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Maio  de  1863. 

« 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde, 


DECRETO  N.  3.092  — do  12  de  Maio  de  1863. 
Diasolve  a  Camará  dos  Deputados  e  convoca  desde  Já  outra. 

Usando  das  attribuições  que  me  confere  a  Constituição  no 
art.  lOU  S  5.%  e  tendo  ouvido  ó  Meu  Conselho  de  Estado: 
Hei  por  bem  dissolver  a  Camará  dos  Deputados  e  convocar 
desde  jà  outra ,  que  se  reunirá  no  dia  l.""  de  Janeiro  do 
anno  próximo  futuro. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  do  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  12  de  Maio  de  1863,  quadragésimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestide  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


Tomando  em  consideração  o  que  me  expozerão  os  Meus 
Ministros  e  Secretários  de  Estado  no  relatório  desta  data  ;  e 
tendo  ouvido  o  meu  Conselho  de  Estado :  Hei  por  bem, 
usando  das  attribuiçOes,  que  a  Constituição  me  confere  no 
artigo  cento  e  um  paragrapho  quinto,  dissolver  â  Camará  dos 
Deputados,  e  convocar  desde  já  outra,  que  se  reunirá  no  dia 
primeiro  de  Novembro  do  corrente  anno. 

C^andido  José  de  Araújo  Vianna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
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o  tenha  entendido»  e  faça  executar  oom  os  d^pachos  neoes- 
sarios.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oprimciro  de  Alaio  do 
mil  oitocentos  qoarcnta  e  dous,  Tigesimo  prim«t|ro  da  In* 
dependência  e  do  Império. 

Com  a  Rabrica  de  Sua  Magestadeo  Imperador. 
Cândido  José  de  Araújo  Vicmna, 

Usando  das  attribuiçôes  qae  me  confere  a  Constituição  no 
artigo  cento  e  um  paragrapho  quinto;  e  tendo  ouvido  o  Mea 
Conselho  do  Estado :  Hei  iK>r  bem  dissolver  a  Camará  dos 
Deputados,  e  convocar  desde  já  outra,  que  se  reunirá  no  dia 
primeiro  de  Janeiro  do  anno  futnro. 

José  Carlos  Pereira  de  Almeida  Torres,  do  Meu  Conselho 
de  Estado,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negodos  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar  com  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  o 
quatro  de  Maio  de  mil  oitocentos  quarenta  e  quatro,  vigésimo 
terceiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 
Joii  Carlos  Pereira  de  Almeida  Torres. 


Usando  da  attrlbuiçSo  que  me  confere  o  artigo  cento  e  um 
paragrapho  quinto  da  Constituição  do  império :  Hei  por  bem 
addiar  a  Assombléa  Geral  Legislativa  para  o  dia  vinte  e  três 
de  Abril  de  mil  oitocentos  quarenta  e  nove. 

O  Visconde  de  MonfAlegrc,  Conselheiro  de  Estado,  Ministro 
o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  cinco  de  Outubro -de  mil  oitocentos  quarenta  e  oito, 
vigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Moni* Alegre. 


Usando  das  attribuiçõos  qne  me  confere  a  Constituição  no 
artigo  conto  e  um  paragrapho  quinto;  e  tendo  ouvido  o  Meu 
Conselho  de  Estado:  Hei  por  bem  dissolver  a  Camará  dos 


l>êpaUdo$,  o  convocar  desde  já  outra,  que  se  reunirá  no  dia 
primeiro  de  Janeiro  doanno  futuro. 

O  Visconde  de  MonfAlegre,  do  Meu  Conselho  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império» 
assim  o  tenha  entendido,  o  faça  executar  com  os  despachos 
oeeessQrSos.  Palácio  do  Rio  de  Janeira,  em  dezenove  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  nove,  vigeskiio  (h« 
tavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubfiea  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

Vi$e9ni9  de  Moni* Alegre. 


DECRETO  N.  3:093  — de  12  de  Maio  de  1863. 

CoDToca  para  o  dia  l.<^  de  Janeiro  do  anão  próximo  futuro  a  nova 

Assembk^  Geral  Legislativa. 

Tendo,  por  Decreto  desta  data,  dissolvido  a  Camará  dos  De- 
putados e  convocado  outra  para  o  dia  1.*  de  Janeiro  do  anno 
próximo  ftiluro :  Hei  por  bem  convocar  para  aquelle  mesmo 
dia  a  nova  Assembiéa  Geral  Legislativa,  designando,  na  forma 
do  art.  4.*  da  Lei  n.  387  de  19  de  Agosto  de  1846,  o  dia  9  de 
Agosto  deste  amio  para  so  proceder  em  todo  o  Império  á 
eleiçSo  dos  Eleitores  queteem  de  eleger  os  novos  Deputados. 

O  Marquez  de  Oinda,  Conselheiro  de  Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  doze  de  Maio  de  mil  oi- 
tocentos sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da  Indepen- 
doncfa  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.  S.OM— de  18  de  Maio  de  1883. 

Approva  as  alterâc^>es  IbiUs  pela  Companhia  Jacuhy  em  diversos  artigos 

de  ÊtíÈS  esutatos. 

Attendendo  ao  que  me  reqoerea  a  Companhia  Jaeoby » 
estabelecida  na  Cidade  do  I^orto  Alegre,  capital  da  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Snl»  e  de  confor- 
midade com  a  Minha  inimediata  resolução  dD  24  do  De- 
zembro do  anno  passado,  tomada  sobre  o  parecer  da  secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  consulta  de  6  de  Novembro  do  mesmo  anno,  Hei  par 
bem  approvar  as  alterações,  que  com  este  baixfto,  feitas  pela 
referida  Companhia  nos  arts.  3,  6,  8,  10,  11,  54,  58,  59 
6  60  dos  estatutos,  que  forfio  approvados  por  Decreto  n.* 
2.629  de  29  de  Agosto  de  18G0. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricaltara, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de 
Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo  se- 
gundo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Pedro  de  Alcântara  Bellegarde* 


AtÚgem  dos  esUUntos  da  Compaslila  Ja^vliy»  a  ^me  se 
fere  o  Deerelo  n.  3.094  de  i  8  de  MaU  de  1863. 


Art.  3.''  O  fundo  capital  da  Companhia  é  de  500:0009000, 
divididos  em  mil  acções  de  500)1^000  e  eslas  subdivididas  em 
5  apólices  de  100^000  cada  uma.  Este  fundo  capital  poderá 
ser  augmentado  segundo  as  necessidades  da  empreza,  por 
deliberação  da  assembléa  geral  dos  accionistai,  e  mediante 
a  approvação  do  governo  geral. 

§  1.*  Os  accionistas  flcão  responsáveis  pelo  valor  das  ac- 
ções que  lhes  forem  distribuídas,  e  que  não  poderáõ  ser  ne- 
gociadas sem  que  esteja  realizado  um  quarto  do  seu  valor. 

§{  2.*  Os  possuidores  de  apólices,  que  n&o  completarem 
o  numero  do  cinco,  não  poderáõ  tomar  parte  nas  discus- 
sões da  assembléa  geral,  nem  votar  ou  ser  votados. 

^  3.""  Os  subscriptorcs  das  acções,  que  se  omíttirem  para 
novas  operações,  veriflcaráõ  em  um  só  pagamento,  no  prazo 
marcado  pela  directoria,  o  valor  realizado  nas  primeiras. 


^  ^-'^  o  prazo  para  a  cinissilo  de  novas  acçôeâ  nunca  será 
liiaior  de  6  niezes. 

S  5.»  Qualquer  nova  operação  começará  lambem  dentro 
do  prazo  dos  seis  roezes  marcados  para  a  emissão  de  novas 
acções. 

%  6.^  O  minimo  necessário  do  capilal  para  as  operaçOes 
da  Companhia  será  de  duzentos  contos  de  réis. 

S  7.**  Julgar-se-ha  caduca  a  autorisação  para  a  elevação  do 
capital)  se  no  prazo  dos  seis  mezes  marcados  para  a  emissão 
das  novas  acções  e  movimento  das  operações  da  Companlna ; 
!•%  se  não  ef!ectuar-se  a  emissão  das  acções;  2.°,  se  os 
subscriptores  não  realizarem  o  pagamento ;  3.*",  se  as  ope- 
rações oão  começarem  dentro  do  prazo  marcado  no  §  5.'' 
do  presente  artigo. 

Art.  6."^  As  regras  do  art.  4.''  não  podem  ser  applicadas 
aos  casos  de  accrescimo  do  capital  para  novas  operações, 

Art.  8.^  A  (Companhia  adquirirá  desde  já,  por  compra  o 
mediante  avaliação  feita  pela  commissão  para  esse  íim  no- 
meada, os  vapores  c  mais  objectos  que  pcrtencião  a  anterior 
«mpreza  Jacuhy,  ficando  desde  esse  momento  substituída  á 
aquélla  empreza  em  todos  os  seus  ónus  c  encargos,  di- 
reitos e  privilégios,  e  o  que  designadamente  constar  dos 
seus  contractos  com  o  governo  da  Provincia,  approvados 
pela  assembléa  provincial  cm  datas  de  3  de  Maio  de  1B58 
e  8  de  Fevereiro  de  1859. 

Eotende-se  que  a  empreza  anterior  fez  cessão  plena  c 
transferencia  absoluta  á  actual  Companhia,  sem  que  lhe 
reste  direito  a  compensação  alguma  no  presente  ou  no  futuro. 

Os  direitos  e  ónus  transferidos  f)ela  empreza  anterior  á  Com- 
panhia Jacuhy  íicão  dependendo  somente  da  approvação  da 
Assembléa  Legislativa  o  Presidência  da  Província,  e  dos  par- 
ticulares, com  que  se  tenhão  feito  convenções,  que  não  es- 
tiverem em  opposição  com  a  legislação  geral. 

Art.  10.  A  Companhia  Jacuhy  durará  pelo  tempo  de  sete 
annos,  contados  da  data  da  sua  instaliação,  mas  esse  prazo 
poderá  ser  prorogado,  se  assim  o  determinar  a  assembléa 
geral  dos  accionistas,  por  deliberação  tomada  seis  mezes 
antes  de  findo  aquelle  periodo  de  tem(>o,  q  prévio  consenso 
do  governo  geral. 

Art.  11.  A  Companhia  será  dissolvida,  entrando  em  ac- 
cordo  com  o  governo  da  Província  para  a  rescisão  dos  seus 
contractos:  1.%  quando  os  prejuízos  excederem  ao  valor 
do  fundo  de  reserva  e  20  Va  do  capital  elTcclivo;  2.%  quando 
sua  administração  ultrapassar  o  circulo  das  operações  tra- 
çadas pelos  presentes  estatutos ;  B."",  em  todos  os  mais  casos, 
em  que  a  legislação  vigente  impõe  esta  pena.  No  caso  do 
dissolução,  a  assembléa  geral  dos  accionistas  nomeará  uma 

íeis  de  1S63.     PARTE  II.  37. 


—  210  — 

commisdio  do  seu  seio^  composta  deqoatro  membros,  paea, 
uuida  á  directoria,  liquidar  aCompaDhia. 

Art.  5i.  Os  accionistas  ausentes  ou  impedidos  poderto 
ser  representados  cm  assembléa  geral  por  proooraddre» 
também  accionistas  e  cada  um  destes,  alem  de  seus-  veto^^. 
nunca  terá  mais  de  dez,  qualquer  que  seja  o  numero  das 
acções  dos  seuscommittentes.  Quando  o  mesmo  accionista 
aceitar  mais  de  uma  procuração  englobar-se-bSo  os  votos 
de  todos  os  seus  committentes,  scguindo-se  na  votação  a 
ordem  do  art.  53. 

Na  eleição  para  directores  é  prohibido  votar  por  pro- 
curação. 

Art.  S8.  Dos  lucros  de  cada  semestre  se  deduziráô  â07» 
para  fundo  de  reserva,  e  do  resto  se  fará  dividendo  nos 
mezes  de  Janeiro  e  Julho.  Os  lucros  que  se  nSo  tiverem  li- 
quidado no  semestre  não  farão  parte  do  seu  dividendo. 

Art.  59.  O  fundo  de  reserva  6  exclusivamente  destinado 
para  fazer  face  ás  perdas  do  capital  social,  ou  para  subs* 
titui«lo. 

Art«  60.  O  fundo  de  reserva  será  depositado  em  uai 
banco  da  Cidade  do  Porto  Alegre^  vencendo  juros  por  conta 
do  mesmo. 


BECRETO  N.  3.005^  de  18  de  Maio  de  1863:/ 

X 

AHera  a  organisaçâo  da  Guarda  Nacional  da  Comarca  da  Boa- Vista,  da 
ProvÍDCia  .de  Peraambueo,  e  er6a  um  Commaodo  Soperi<tf  cios  mum*- 
cipios  de  Cabrobó  e  EiÁy  da  mcima  Provincia* 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provinda  dd 
Pernambuco,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Art.  1.^  FicSo  desligados  do  Commandu  Superior  da 
Guarda  Nacional  da  Comarca  da  Boa- Vista ,  da  Provinda 
de  Pernambuco,  os  Municípios  de  Gabrobó  e  Exú  da  nes*. 
ma  Província, 

Art.  2/  Fica  creado  no  districto  de  Exú  um  Jiatalliio 
de  Infantaria  de  seis  companhias,  eom  a  desigoaçlo  «te 
cincoenta  o  dous  do  serviço  activo,  e  uma  companhia  avuha 
da  reserva. 

Art.  3.*"  A  força  da  Guarda  Nacional,  qualificada  nos 
municípios  acima  referidos,  formara  um  Commando  Su> 
perior. 
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JoSo  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Seeretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de  Maio  de  mil  oitocentos 
seasensa  o  três,  qpiadragesímo  segundo  da  Independência  e 
éo  Império. 

Oom  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  f,inê  Vieira  Cansamão  át  Sinimbu, 


DECRETO  N.  3.006  —  de  20  de  Maio  de  1863. 

Oocede  á  Sociedade  •—  Madréporà  —  autorísaçfio  para  poder  exercer 
f oas  fuoG^Oes,  e  approva  06  respectivos  estatmos. 

Atteadendo  ao  que  representou  a  Sociedade  *—  Madré- 
porà — ,  estabelecida  nesta  Cdrte ,  e  de  conformidade  com 
a  Minha  iromediata  resolução  de  29  do  mez  passado,  to- 
mada sobre  parecer  da  secção  dos  Negócios  do  Império 
éo  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  26  de 
Março  ultimo :  Hei  por  bera  conceder  à  dita  sociedade  au- 
lorisação  para  exercer  suas  funcções^  e  approvar  os  respec- 
tifos  estatutos ;  ficando  as  alteraçOes,  que  nelles  se  fizerem, 
ap^eitasa  approvação  do  Governo  Imperial,  e  substituindo-se 
a  disposição  do  §  1.^  do  art.  26,  que  marca  as  attribuiçoes 
do  S."*  Secretario,  pela  seguinte :  —  incumbir-se  de  toda  a 
Gorrespoadencia  que  por  parte  de  outras  associações  aos  (ttr 
dirigida,  e  cujos  fiosséjão  da  competência  desta  sociedade — ; 
do  que  se  lhe  passará  a  competente  carta  para  servir-lhe  de 
tífalo. 

-  O  Marquer  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Iraparío,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  do  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm 
vinte  de  Maio  de  mil  oitacentos  sessenta  e  três,  quadragésimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


—  212  — 


EfitHtutos  da  Sociedade  IUidré|M»ra. 


.  A  educação  ó  pai*a  o  espirito  o  qae  os  alimentos  sio  par* 
o  corpo. 

A  inslrucç^o  c  o  ornamento  do  rico  c  a  riqueza  do  pobre. 

A  industria  de  uma  naç^o  pôde  supprír  a  pequenez  do  seu 
lerritorio. 

O  [>atrioti$mo  ndo  costuma  desmaiar  na  presença  de  obsta~« 
cu  los,  e  por  toda  a  parto  onde  cllo  existe  opera  prodígios. 

(Cons.  R.  Bastos,  Max.  e  Befl.) 


CAPITULO   1. 


Da  Sociedade  e  seus  fins. 


Art.  1."*  A  Sociedade  Madrépora  é  uma  associação  pm*a- 
mento  philan trópica,  composta  de  Portoguezes  para  auxiliar 
todas  as  instituições  e  cniprezas  que  tenderem  a  desenvoKcr 
o  progresso  c  a  civilisaç^  em  Portugal,  procurando  crMV 
por  si  o  máximo  gosto  e  amor  pelas  letras  e  pelas  artes  «b 
geral. 

Art.  2/  Os  meios  que  empregará  a  soeiedade  para  seus 
íínS;  serão  os  seguintes  : 

%!.''  Distribuir  gratuitamente  pelo pof o  Jornaes  delitto» 
ratura^  de  sciencias  e  artes  Uberaes  e  mecânicas. 

,^  2."  Auxiliar  a  impressão  de  livros  de  reconhecido  mer»* 
ri  mento.  « 

<^  3.«  Gratificar  com  prémios  aqnelles  nossos  artistas  que 
mais  se  distinguirem  nas  exposições,  quer  nacionaes,  quer 
estrangeiras. 

§4.''  Tornar  conhecidos  condignamente  os  nossos  hooiens 
illnstres,  principalmente  os  distinctos  nas  letras,  por  meio 
de  retratos,  de  bustos,  ctc,  doados  a  estabelecimentos  pu* 
blicos,  empregando  neste  mister  artistas  nacionaes. 

<^  5."  Fazer  donativos  ás  instituições  existentes,  ondo  os 
artistas  recebem  uma  educação  apropriada,  como  a  associação 
Industrial  Portuense  e  Instituto  Agrícola. 

;^6.°  Contribuir  para  qualquer  empreza  que  se  proponha 
íi  crcncâo  do  monumentos  aos  nossos  heroes,  ou  tomar  essa 
iniciativa,  quando  scu:í  meios  o  permittão. 


-  2i3  -^ 

%  T^  Dar  impulso  a  nossa  industria,  procurando  introduzir 
no  Brasil  os  nossos  artefactos. 

§  8.*  Advogar  a  causa  da  nossa  nacionalidade,  mantendo 
quanto  fór  possível,  em  todos  os  sentidos,  a  honra  e  dignidade 
do  Qoiae  portugaez,  procedendo  neste  eíTeito  com  justeza  e 
circumspecção,  e  n'um  sentido  pratico  e  real. 

$9.**  Estabelecer  nesta  cidade  um  gabinete  do  leitura, 
exdasivamente  de  estatística  portuguesa,  no  qual  t)e  possão 
reunir  os  sócios  para  tratarem  de  questões  relativas  aos  fíns 
da  sociedade,  ou  para  se  entreterem  com  assumptos  de  re- 
creio litterario. 

S  10.  Tomar  ao  seu  servi^  um  ou  mais  liomens  babeis, 
conforme  o  permittirem  as  forças  da  sociedade,  para  que  se 
incumbfio  exclusivamente  do  estudos  mais  vastos  o  mais 
completos  acerca  dos  fins  da  sociedade,  bem  como  da  com- 
posição de  obras  de  reconhecida  utilidade  para  os  artistas. 


CAPITULO  ir. 


Da  receita  e  sua  appHcaçào* 


Art.  3/  A  receita  da  sociedade  constará  dos  donativos  dos 
'  .jaectos,  e  do  lucro  que  por  ventura  se  obtenha  partícula  r- 
«lenle  nas  obras  que  a  sociedade  mandar  imprimir  ou  auxiliar 
a  ^tracção. 

Âs^t.  i.""  O  soeio  arbitrará  o  quantum  do  soa  donativo 
annuixi,  que  será  superior  a  dez  mil  réis^  e  não  poderá 
«kmiimi-la  sem  prévia  participação* 

Art.  5.*  A  cobrança  so  elToctuará  no  decorrer  do  anno, 
devendo  terminar  no  fim  de  Dezembro,  com  tanto  que  os 
directores  occorrSo  ás  necessidades  urgentes  da  sociedade. 

Art.  O.""  O  trabalho  da  cobrança  fica  a  cargo  dos  directores 
que  a  eiTectuaráõ.do  modo  que  lhes  parecer  mais  con* 
veniente,  ficando  responsáveis  para  com  os  sócios,  e  da  mesma 
róFma  praticará  o  director  geral  com  os  mais  directores. 
•  Art.  l."*  Qualquer  pessoa  subscripta  que  até  dous  mezes 
depois  nfio  retiro  a  soa  assignatura,  entende-se  que  a  tem 
ratificado,  e  a  sociedade  contará  com  esse  donativo  para 
seus  effeitos. 

$  Único.  O  mesmo  se  entenderia  respeito  das  pessoas 
que  so  inscreverem  como.  directores. 

Art.  8.»  A  appUcaçfio  da  receita  será  feita  pelo  director 
geral  podendo  deliberar  por  si  a  rcsjwito  do  algumas  pe- 
quenas dospczas  indispí^nsavcis. 
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Art.  9.*"  A  receita  de  cada  anno  poderi  ser  toda  despen- 
dida, salvo  se  por  voto  de  todos  os  directores  fôr  deUberado^ 
reservar-se  alguma  pequena  parte  da  m^ma,  unicamoate 
para  o  flm  de  juntar-sp  fuados  para  a  impressão  de  ai^ 
guma  obra  importante»  ou  erecção  de  moaumcnto» 

Art.  10.  No  caso  que  a  receita  não  chegue  para  a  dcs- 
peza  qoe  fór  votada  (art.  35)  por  causa  de  fallecimeato, 
ou  retirada  de  alguns  sócios  ou  directores ;  o  director  ge- 
ral poderá  fazer  as  modificações  que  julgar  convenientes « 
bem  como  havendo  sobras  poderá  emprega-las  no  sentido 
da  proposta  que  na  votação  tenha  ficado  immediata  em 
votos  a  approvada,  e  assim  por  diante. 


CAPiTtTLO  III. 


Dos  Sócios. 


Art.  11.   A  sociedade  constará  de  socioa  directores, 
cios  contribuintes,  e  sócios  correspondentes. 

Art.  12.  E'  sócio  director  toda  a  pessoa  aue  por  si  con^* 
tribuir  com  a  quantia  de  duzentos  mil  réis,  ou  por  ter 
agenciado  sócios  que  com  os.seoa  donativos  prefação  eas» 
somma,  a  qual  se  tornará  effèctiva  para  com  a  sociedade. 

Art.  13.  E'  sócio  contribuinte  toda  a  peasoa  que  eoé^ 
tribuir  com  a  quantia  annual  de  dei  mil  réis  para  chna. 

Art.  14.  E'  sócio  correspondente  toda  a  pessoa  qoe, 
tendo  prestado  serviços  de  outro  género  á.aociedade,  a 
direcção  resolva  mandar-lhe  o  diploma  de>  sócio;  oomo 
um  signal  de  reconhecimento  o  gratidão. 

Art*  15.  E'  permittido  aos  sócios  assistirem  a  todas  a» 
reuniões  da  sociedade,  e  manifestarem  qualquer  idéa  util 
aos  fins  da  mesma ;  não  se  aiastando  Jamais  do  quo*  se 
prescreve  no  art.  2.* 

Art.  16.  E'  permittido  mais  aos  sodos,  logo  que  am^ 
eiedade  tenha  meios  necessários,  assalariar  um  guarda  para 
o  seu  gabinete ,  o  ingresso  de  dia  até  ás  8  horas  d»  notte» 
bem  como  serem  acompanhados  de  um  convidado,  quando 
o  desejem. 

Art.  17.  E'  expressamente  prohibido  aos  sócios  emqoaato 
não  houver  guarda  no  gabinete,  levar  para  ler  em  casa 
o  que  pertencer  ao  gabinete. 

Art.  18.  E'  tambeni  facultativo  a  todos  os  sócios,  sem« 
pre  que  o  desejem,  o  exame  do  estado  da  sociedade ;  para 
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o  ífM  achar-sè-ba  íempre  ho  gabinete  o  livro  da  receita 
e  éespeza. 

Art.  19.  Far«-se-ha  om  regulamento  especial  para  o  ga- 
bioelo»  o  qaal  eumpre  aos  dlreoloresi  e»  na  sua  falta,  ao 
guarda  faze-lo  cumprir. 


CAPrrvLo  iv. 


DirteçãOf  itui  deteres  e  aítribuiçõei. 


Art.  20.  A  direcção  coropdíe-se  de  todos  os  sócios  que  tive- 
rem  contribuído  com  a  quantia  de  duzentos  mil  réis  ( art.  12  ), 
salvo  se  três  quartas  partes  dos  directores  votarem  contra 
a  aaa  admissão. 

S  Unico  A  direcção  nfio  tem,  pois,  numero  determinado 
de  membros. 

Art.  21.  Os  sócios  directores  elegeráO  d^ontre  si  um  di- 
reetor  geral,  e  um  substituto,  ou  vice-director  geral,  e 
quatro  secretarioiB. 

Art.  2S.  Nesta  eleição  votao  unicamente  os  directores'  e 
08  sócios  que  se  achem  subscrlptos  com  uma  annualidade 
de  cincoenta  mil  réis  para  elma,  equivalendo  o  facto  da 
Tilação  a  ratifíeaçlo  da  que  trata  os  arts.  7.*  e  8.* 

Alt.  23.  Ao  director  geral  compete : 

9'1**  Ser  o  thesoureiro  da  sociedade,  velando  para  que 
seus  negócios  se  effeetaem  com  toda  a  regularidade, 
e.neeeber  dos  directores  a  sua  quota  como  taes,  ou  o  que 
per  veotora  agenciarem  acima  delia. 

S  2."^  Presidir  ás  rennlOes  geraes,  convoca-las  e  encer- 
ra-laa,  e  quaesquer  outras  que  tenbao  por  fim  os  nego^ 
ctos  administrativos  da  sociedade. 

S  3.*  Escrlplurar  o  livro  da  despeza  e  receita  da  socic- 
éade,  •  prestar  eontaa  no  Am  do  anno. 

$  4.*  Tratar  da  correspondência  com  os  sócios  corres- 
poMentes. 

%&.•  Rubricar  e  examinar  todos  os  documentos  da 
aoãedado. 

Art.  24»  Ao  I.*  secretario  compete  : 

§  1.*  Escripturar  o  livro  —  Tombo  —  da  sociedade,  no 
qual  serão  inscriptos  lodos  os  sócios,  mencionando-se  o 
doBalIvo  com  que  se  tiverem  subscripto. 

^  2.*  Preparar  um  relatório  circumstanciadp  dos  traba- 
lho» da  sociedade,  e  dos  sócios  em  particular,  relativamente 
ao  que  por  influencia  da  sociedade  se  fizer  em  beneficio 


<lô  oulros  emprezas,  para  cujo  cffeito  osf  Ires  secretários 
reslantes  lhe  farão  entrega  de  seus  respectivos  relatórios, 

^  3.^  Presidir  ás  sessões  meosaes  (art.  37),  e  ás  roais 
que  houverem  sobre  os  variados  assumptos  do  nosso  com- 
promisso. 

§  4.^  Fazer  annuncios,  os  que  for«*m  necessários,  e  qoaa- 
quer  publicações  de  interesse  aos  fins  da  sociedade. 

Art.  25.  Ao  2.®  secretario  compete : 

%  i.^  Receber,  archivar  e  responder  ás  cartas  que  asoci^ 
dade  receber  das  redacções  dos  jomaes  do  nosso  paiz,  eanto- 
res  do  obras  que  solicitarem  o  auxilio  da  sociedade,  oo  a 
sociedade  lh'a  tiver  ofTerecido,  podendo  em  caso  de  duvida 
reunir  a  directorist  para  que  esta  delibere  sobre  os  pontos 
duvidosos. 

§  2.''  Ter  a  seu  cargo  o  livro  de  propostas  da  sociedade, 
fazer  a  leitura  delias  nas  reuniões  mensaes,  lavrando  no 
mesmo  livro  um  resumo  das  discussões  qqe  houver  a  res- 
peito das  mesmas,  e  a*  decisão  que  se  lhe  der. 

Alt   26.  Ao  3.^  secretario  compete : 

§  l."*  Incumbir-se  de  toda  a  correspondência  que  por 
parte  de  outras  associações  nos  fôr  dirigida,  e  cujos  fias 
sejSo  da  competência  desta  sociedade. 

§  2.*"  Terá  também  a  faculdade  de  reunir  a  directoria 
para  alguma  soluçSo  nos  seus  trabalhos. 

Art.  27.  Ao  4."  secretario  compete: 

%  i.^  Velar  pela  boa  ordem  do  gabinete,  c  coUeodootr 
os  jornaes,  mappas,  livros,  etc.,  que  se  forem  adquirindo, 
do  que  preparará  um  catalogo  annotado  com  as  reflexões 
que  julgar  proveitosas  para  serem  tomadas  em  coosi- 
deração.  , 

%  2."*  Colleccionar  quaesquer  memorias  que  acerca  dos 
fins  da  soctedade  forem  apresentadas  pelos  soctos,  e  es- 
crever uma  memoria  geral  sobre  ellas^  ou  a  parte  histó- 
rica, scientiflca  e  pratica  dos  actos  da  sociedade. 

Art.  28.  Aos^roais  sócios  directores  compete: 

%  í.''  Assistir  ás  reuniões  de  que  tratão  os  arts.  30  e 
seguintes,  ou  mandar  sua  opinião  por  escripto. 

§  2.*  Cuidarem  da  cobrança  dos  sócios  que  lhe  ferem 
relativos. 

§  3.''  Convocar  e  presidir  ás  reuniões  que  a  maioria  destes 
lhe  reclamarem,  podendo  o  fazer  no  gabinete  ou  parlictt- 
larmente. 

§  l.""  Substituir,  no  impedimento  de  qualquer  dos  seus 
collegas  que  exercerem  os  cargos  acima,  o  lugar  que  vagar. 

Art.  29.  Toda  a  correspondência,  e  mais  trabalhos  a  cargo 
dos  secretários,  não  poderá  ser  expedida  nem  terá  vigor, 
sem  a  rubrica  do  director  geral  ou  do  seu  adjunto. 
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Da«  reufríõei  €  eleição* 


Ari.  30.  Em  Março  ou  Abril  de  lodosos  annos  será  coq- 
▼ocada  ama  assembléa  geral»  na  qual  se  tratará  unicamente: 

III  1  .*  Da  prestação  de  contas  pelo  director  geral . 

^  2.*  Da  leitura  do  relatório  dos  trabalhos  da  sociedade 
pelo  1.*  secretario. 

$  3.*  De  considerações  acerca  do  relatório  que  entendSo 
derer  fazer  os  outros  secretários. 

Art.  31.  O  cargo  de  director  geral,  adjunto  e  secretario» 
éorará  um  anno  de  uma  assembléa  a  outra. 

Art.  32.  Esta  eleiçSo  será  annunciada  com  oito  dias  de 
antecedência,  e  se  procederá  com  qualquer  numero  de  di- 
rectoras e  sócios  que  votem,  que  se  achem  presentes. 

Art.  33  Somente  os  directores,  e  os  sócios  que  se  tenhSo 
inscripto  com  um  donativo  annual  de  mais  de  cincoenta 
mil  réis,  é  que  tem  direito  a  votar. 

Art.  34.  Eleita  a  nova  directoria  haverá  outra  reunião 
geral,  ou  quantas  forem  necessárias,  para  a  apresentação 
de  propostas,  as  quaes  serão  por  escripto,  e  assignadas 
per  seus  autores. 

Art.  35.  Discutidas  e  postas  á  votos  essas  propostas» 
será  executada  a  que  alcançar  maior  numero  de  votos ; 
Comando-se  todavia  nota  de  todas,  e  do  numero  de  votos  quo 
tiverem  alcançado  para  seguir-se  o  que  determina  o  art.  9.'' 

Art.  36.  As'  propostas  serão  feitas  em  conformidade  do 
que  se  prescreve  no  art.  2.®,  e  na  índole  da  sociedade; 
fora  disto  não  serão  aceitas. 

Art.  87.  Uma  ou  duas  vezes  por  mcz,  conforme  se  Julgar 
necessário,  reunir-se-ha  a  directoria,  e  os  sócios  que  qui« 
zerem  comparecer,  nas  quaes  se  tratará : 

S  l.""  Da  leitura  da  correspondência,  da  andamento  que 
tiverem  os  negócios  á  eargo  dos  secretários,  e  do  estade 
económico  da  sociedade,  cuja  reunião  será  presidida  pelo 
l»"*  secretario  (art.  24). 

S  2.*  Da  leitura  de  memorias  acerca  dos  fins  da  sociedade 
e  de  guaesquer  reflexOes  que  os  directores  Julgarem  oppor- 
tODo  mer  a  respeito  da  direcção  dos  trabalhos  que  se  acba^ 
remem  mão. 

Art.  38.  Nos  dias  restantes  poderá  o  3^"*  secretario  con- 
vocar as  reuniões  da  directoria,  especificando  o  seu  fim,  e  os 
directores  fazerem  suas  reuniões  particulares. 

Art.  39.  Cada  director  tem  mais  um  voto  até  o  numero 
de  cineo,  por  cada  cincoenta  mil  réis  que  apresentar  além 
da  quantia  prefixa. 

tEIS  J>C  1SÔ3.     PARTE  II.  98. 


Ârt.  40.  Concluídos  os  trabalhos  da  eleíçSo,  eda^YOta^fe 
das  propostas,  que.dèvém  temiioar-se  por  todo  o  mez  de  If akv 
se  fará  publico  pelo  modo  mais  conveniente  o  que  a  aocio* 
dade  (iver  deliberado,  o  se  propOe  a  fazer. 

rnSPOfUÇOES   QERAE9.  ' 

Art.  4t.  Sorão  também  considerados  sócios  correspondenr 
,tefi  e  de  mérito  oquclias  pessoas,  mesmo  estrangeiras,  qup« 
por  seus  escriptos,  e  auxiiios  a  favor  dos  variados  fms  da  societ 
dado,  o  direcção  entenda  serem  dignos  desta  manifestar-lhc 
reconhecimento  por  esse  meio. 

Art.  42.  Os  fins  do  gabinete,  ou  as  suas  funcções,  nSo  tem 
um  flm  limitado,  no  que  djz  respeito  a  torna-lo  um  centro  do 
rcunièo  e  honesto  passatempo  pura  todps  os  associados. 

Art.  43.  O  director  que  por  dez  annos  consecutivos  per-- 
tencer  á  sociedade,  quando  esta  leve  a  eflíeito  o  seu  plano 
sobre  a  extensão  do  gabinete,  poderá  ter  o  seu  retrato  no 
mesmo,  c  obterá  o  diploma  de  benemérito  da  sociedade^ 

Art.  44.  Somente  a  direcção  em  assemblóa  especial,  ou 
por  proposta,  em  que  concordem  dous  terços  dos  directo^ 
rcs,  é  competente  para  deliberar  sobre  o  que  trat^  nos  artigos 
destas  disposições  geracs. 

Art.  45.  Quando  por  qualquer  motivo  se  venha  a  dissol- 
ver a  sociedade,  o  que  ella  posãuir  serA  vendido,  e  o  prodacto 
da  vendi)  entregue  a  um  qualquer  estabelecimento  pio. 

Art.  46.  Os  sócios,  uma  vez  inscriptos,  quer  como  direc- 
tores, quer  como  contribuintes,  entendcm-sc  sempre  como 
solidários  pelo  donativo  que  acompanhar  a  sua  inscripçào  e 
permanentes  na  sociedade,  sendo  obrigados  a  participar  por 
escriplo  ao  director  geral  a  sua  retirada,  quando  o  desejem, 
o  o  mais  quo  trata  o  art.  4.* 

Art.  47.  Todíis  as  publicações  scrSo  feitas  em  nome  dá 
sociedade. 


DECRETO  N.  3.097—  de  27  de  Maio  de  1863. 

Abre  ao  Ministro  e  Secretario  de  Kí>tado  dos  Negócios  da  Justiça  um  ere* 
dito  siipplemçotar  da  quautia  de  68: 741  $935,  para  occorrer  ás  des* 

*  peros  no  corrente  exercício  de  1S69  a  1863  com  a  verba*^  Casa  de  Cor- 
recção e  reparos  decadèas. 

Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Hei  por  bem 
na  conformidade  do  §  â.'  do  art.  4.''  da  Lei  n.  589  de  9  d» 
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fletembro  dd  Í8S0,  Aulorisar  pela  RepartiçUa  dos  Nj^gotios  da 
Justiça  o  credito  supplementar  de  6B:74i#935,  para  oucorrer 
à$  despesas  no  oorrente  exercício  de  1862  a  1863  da  verba— 
Casa  de  Correcção  e  reparos  de  cadéas— ,  tia  fórina  da  demons- 
tração junta,  devendo  esta  medida  em  tempo  competente 
ser  levada  ao  conhecimento  do  Corpo  Legislativo. 

João  Lins  Vieira  Can^ansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Miníatro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nesociosda  Justiça,  assim 
ò  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Uio  de  Janeiro 
em  vinte  sete  de  Mato  de  mil  oitocentos  sessenta  e  ires,  qua« 
drag^eslmo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Um  Yiêira  Cansansão  ée  Sinimbu. 


DECRETO  N.  3.098— de  27  de  Maio  de  1863. 

Dfsligâ  do  Coramando  Superior  da  Guarda  Nacional  da  Comarca  da 
Boa-Vista,  da  l*ra\iDcia  de  Pernambuco,  os  Municípios  de  Cabrobé 
•  Eiú,  e  créa  nelles  um  uovo  Cooimaudo  Superior. 

Atíendcndo  a  proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco,  Hei  por  bent  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  Ficão  desligados  do  Commando  Superior  da 
Guarda  Nacional  da  Comarca  da  Boa-VIsta  da  Província 
de  Pernambuco  os  Municipioa  de  Gabrobó  e  Exú,  da 
mesma  Provinda,  e  revogado  tiesta  parto  o  Decreto  n/ 
1.607  de  19  de  Maio  de  1855. 

Art.  2.*  Fica  crcado  no  distrlcto  do  Exd  um  BatafhfiÀ 
de  Infantaria  de  6  companhias  com  a  nutncraçSo  de  52 
do  serviço  activo,  e  uma  companhia  avulsa  da  reserva. 

Art.  3.*  Os  corpos  pertencentes  aos  Municípios  acima 
mencionados  formarão  um  Commando  Superior. 

Jo3o  Lins  Vieira  CansansSo  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  sete  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  t 
troi,  quadragésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadé  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


^, 
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DECRETO  N.  3«099  —  de  27  de  Maio  de  1863. 

DeMooeii  do»  Termos  de  Apiahy  •  lUpeva  da  pAiina  o  do  CapCo 
nilo  de  Paranapanema,  e  o  reuue  aos  de  Itapetíninga  t  Tatahj,  tod#s 
na  ProTÍacia  de  S.  Paalo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1."*  Fica  desannexado  dos  termos  de  Apiahy  c  Itapora 
da  Faxina,  e  reunido  aos  de  Itapetininga  eTatuhy  o  do  Ca- 
pão Bonito  de  Paranapanema,  todos  da  Província  de  S.  Paulo. 
^*  Art.  2.''  Fica  derogado  o  Decreto  n.""  1.969  de  âO  de  Agosto 
de  1857. 

Jo9o  Lins  Vieira  Cansansio  de  Sinimbd,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  úm 
Janeiro  aos  vinte  sete  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta 
€  três,  quadragésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstado  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Camansão  de^Sinimbii. 


DECRETO  N.  3.100— de  27  Maio  de  1863. 

Altera  a  orgaoísaçAo  do  Batathio  de  Infantaria  n.«  23  da  Guarde  Na- 
cional da  Provinda  do  Maranbfio. 

Altendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Maranhão,   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.*  Fica  reduzido  a  4  companhias  o  Batalhão  de 
Infantaria  n.""  23  da  Guarda  Nacional  da  Província  do  Ma* 
ranhâo,  desligando-so  para  esse  fim  os  Guardas  qualifica- 
dos na  Freguezia  de  S.  Luiz  Gonzaga  do  Alto  Mearini 
da  mesma  Província. 

Art.  S.""  Fica  creado  na  Freguezia  de  S.  Luiz  Gonzaga 
do  Alto  Mearim  um  Batalhão  do  Infantaria  de  4  compa- 
nhias, com  a  designação  do  38  do  serviço  activo,  e  uma 
companhia  avulsa  do  serviço  da  reserva. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbti,  do  Meu  Con- 
selho,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negocias  da 


Justiça,  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio 
do  Aio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Maio  de  mil  oitocen- 
tos sessenta  e  trcs,  quadragésimo  segundo  da  Independeu* 
cia  e  do  Império. 

Gom  a  Rubrica  do  Sua  Magestado  o  Imperador. 
Joêo  Lins  Vieira  Cansansão  de  St  nimba. 


DECRETO.  N.  3. 101.— de  27  de  Maio  de  1863. 

DÍTide  em  doas  o  corpo  dc.CaTallarian.o  16  da  Gaarda  Nacional  da  Pro- 
viacia  de  S.  i^edro  do  Bio  Graode  do  Sul. 

Atlendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

AK.  1.*  O  Corpo  de  Cavallaria  n."*  16,  organisado  com 
seis  companhias  nas  Freguezias  da  Vaccaria  e  Lagda  Ver- 
melha da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  de  Sul, 
fica  reduzido  a  quatro  Companhias,  comprehendendo  a  pri- 
meira daquellas  Freguezias. 

Art.  2.*  Fica  creado  no  dlstricto  da  Freguezia  da  Lagoa 
Vermelha»  um  Corpo  de  Cavallaria  de  quatro  companhias 
com  a  numeração  de  45,  o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar 
que  lhe  fdr  marcado  pelo  Presidente  da  Provinda,  na 
forma  da  Lei. 

João  Lins  Vieira  Cansans9o  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  tteêf  quadragésimo  segundo  da  Independência  e  do  Iqi- 
perio. 

Gom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  lÀns  Vieira  Cansansio  de  Sinimbu 


t 

DSCRBTO  N.  3.102— de  28  de  Mato  du  1963* 

AutoriM  a  Companhia ->  London  6c  Brasilian  Bank  — para  esAabeleoei 
uma  Caixa  Filial  ou  Agencia  na  Gipital  da  Provincia  de  Pernanibaco. ' ' 

Attendeodo  ao  qoo  Mn  ineqiiorôrio  os  Gerentes  da  Compa- 
nhia anonyma  estabelecida  nesta  Corte  sob  o  titulo  de — ^Loíit 
don  &  Urasilian  Bank  — ,  e  de  conrorinídade  coro  a  MialU 
Immedíata  e  Imperial  Resolução  de  6  do  corrent<^,  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  da  Fazenda  do  Conselho 
de  Estado,  exarada  em  Consulta  de  9  de  Abril  próximo  pas- 
sado; Hei  por  bem  Autorisar  a  mesma  Comi  antiía  para  esta- 
belecer uma  Caixa  Filial  ou  Agencia  na  Capitai  da  Provinda 
de  Pernambuco,  que  deverá  ficar  sujeita  aos  encargos  e  regras 
dadas  para  a  tiaixa  Matriz  no  Decreto  n.*  â.979  de  3  de 
Outubro  de  1862. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  e  interino  dos  da  Fazenda,  e  Presidente  in- 
terino do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  tenha 
entendido  e  o  faça  executar.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro, 
em  vinte  oito  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três» 
quadragésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Coõi  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

Síarquex  de  Abf€m(e». 


.* 
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DECRETO  N.  3.103— de  28  de  Uàio  de  1863. 


ConAmit  a  foncesUo  de  duas  loierías  em  tMneficio  das  obrai  da)  Ua- 
irízes  de  ViUa-Nova,  Paeatuba  e  Porto  da  Fottia ,  aa  Pro\ÍQCÃi  da 
Sergii>e. 

.  ^. 

Attendendo  ao  que  Me  representáriSo  o$  Vigários  das  Ma^ 
trizes  de  Villa-Nova,  Paeatuba  e  Porto  da  FoIhA,  na  Pro- 
víncia de  Sergipe,  sobre  as  três  loterias  concedidas  pelo 
Decreto  n.^  917  de  26  de  Agosto  de  1SS7,  ''em  beneficio 
das  obras  das  referidas  Matrizes,  e  Gonformando-me  eora 
as  informações  resultantes  do  exame  a  que  se  proceden, 
na  forma  da  Lei  n."  1.099  de  18  de  Setembro  de  1860 
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e  Decreto  nJ*  2.874  de  31  de  Dezcnubro  de  1861:;.Hd 
per  bem  GonOrmar  a  concesfSo  das  duas  ioterias  que  restão 
dâs  três  concedidas  pelo  meocionado  Deiaeto  n.*9i7  de 
t6  de  Agosto  de  1857. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negoejos 
l&trangeirôs  e  interino  dos  da  Fazenda,  assim  o  lenha  en-* 
tendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro,  em 
'vlnle  oito  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  qua- 
dragésimo segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesiade  o  Imperador. 

Marquez  de  Abrantes. 


DECRETO  N.  3.I0V  — de  29  de  Maio  de  1863. 

Proviflencfa  sobre  a  abertura  de  matas  do  Correio  por  ordem  dos  Pre- 
tideiilas  de  Proviocld,  quando  se  acharem  ausentes  da  Capital  da 
Província. 

Uai  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  f.*  Todas  as  vezes  qoe  o  Presidente  de  uma  Pro- 
Tfncie  S0  achar  fora  da  Capital  delia,  em  lugar  ondp  passe 
taiala  de  Correio,  na  qual  lhe  possa  ir  dirigida  correspon- 
dência ofBcial,  poderá  ordenar  que  seja  ella  aberta  pelo 
empregado  superior  do  Correio  do  lugar.  Juiz  Municipal, 
Aelegado  ou  Subdelegado  de  Policia,  para  ser  extrahlda  a 
referida  correspondência  offlcíal,  havendo«a. 

Art.  2.*  A  ordem  será  sempre  escripla,  e  exeeotada  com 
Ioda  a  publicidade  possível.  Da  eiecoçSo  se  lavrará  auto, 
qpe  jera  assignado  ao  menos  por  duas  testemunhas  pre« 
sencíaes  de  todo,  o  facto,  podendo  mais  o  Presidente  pres- 
crever qnaesquer  outras  solemnidades  que  entender  oonve- 
nffentiiSy  para  que  não  seja  violada  a  correspondência  eiistonte 
na  mala,  e  nem  tirada  alguma  outra,  que  nOo  seja  a  de- 
signada no  art.  i/. 

Art.  S.""  As  Autoridades  designadas  no  art.  1.*  serfio  cha- 
madas na  ordem  em  que  se  achão ;  as  ultimas  somente  na 
talta  das  primeiras. 

Art.'  4.*  A  Autoridade  que  proceder  á  abertura,  officiará 
logo  é^  estaçSo  do  Correio  a  que  a  mala  fOr  dirigida,  dando* 
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Iba  coDhecifnento  de  todo  o  occorrido;  e  p«lo  prtoieiro 
corrtio  iobsequente  lhe  enviará  copia  do  auto  a  qae  aa 
hoaver  prooedidOt  mandando  guardar  o  original  no  rei* 
pectivo  cartório.  Lançará  também  uma  nota  declaratiTa  na 
portaria  do  estafeta  para  salfa  e  guarda  deate. 

Art.  5.*  Se  a  estação  a  que  a  mala  era  dirigida  rórageocía« 
o  Agente  dará  de  tudo  conhecimento  ao  Administrador  do 
Correio  da  ProYiocia ;  e  este  em  todo  o  caso»  no  prazo  mm 
brere,  ao  Director  da  4.^  Directoria  da  Secretaria  do  Mi* 
nisterio  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas. 

Pedro  de  Alcântara  Beilegarde,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  • 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nova 
de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Pedro  de  Alcântara  BeUegarde. 


DECRETO  N.  3.105 ^de  29  de  Maio  de  1863. 

Eleva  á  categoria  de  Seoçio  de  batalbSo  a  companhia  atolsa  de  lo- 
(antaría  da  Guarda  Nacional  do  serviço  activo,  organisada  na  Fregania 
de  Nos&a  Senhora  da  Soledade  de  Cairary^  na  Provinda  do  Pará. 

• 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Prorincia  do 
Pará;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  eietada  á  categoria  de  Secçlo  de 
batalhão  de  três  companhias,  com  a  designação  de  s^unda, 
a  companhia  avulsa  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  do 
serviço  activo,  organisada  na  Freguezia  de  Nossa  Senhora 
da  Soledade  de  Cairary  na  Província  do  Pará,  e  revogado 
o  Decreto  n.""  2.084  de  27  de  Janeiro  de  1858  na  parta 
em  que  creou  aquella  companhia. 

Joio  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Con* 
selho.  Ministro  e  Secretario  de  £stado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  novo  de  Maio  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da  lodepeo* 
deocia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vífira  Cansansão  de  Sinitnlú. 
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DECRETO  N.  3.106 -^de  29  de  Maio  de  1863. 

JSleva  á  categoria  de  Batalhão,  a  Sèccao  de  BatalhSo  de  lofaDt^ría  o.*  S 
da  Guarda  Nacional  dp  serviço  activo ,  orgaaisada  nas  Fre^ezias  de 
S.  Miguel  de  Beja,  e  S.  FVaucisco  Xavier  de  Barcarena,  na  Provinda 
áú  Faié. 

Atlcndendo  á  proposta  do  Presidente  da  Proviticia  do 
Pará ;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

ArUgo  Único.  Fica  elevada  á  categoria  de  Batalhão  de 
qaatro  companhias,  cora  a  numeraçSo  de  35  do  senríço 
activo,  a  Secção  de  Batalhão  de  Infantaria  n.*  %  organisada 
nas  Freguezias  de  S.  Miguel  de  Beja,  e  S.  Francisco  Xavier 
^e  Barcarena,  na  Provinda  do  Pará,  e  revogado  o  Decreto 
n.*  2.084  de  27  de  Janeiro  de  18S8  na  parte  em  que  creou 
aquella  Secção. 

João  Lins  Vieira  CansansUo  de  Sinimbu,  do  Meu  Consellio, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  Taçu  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  nove  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
três,  quadragésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Gom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Camansão  ée  Sinimbu. 


*—* 


DECRETO  N.  3.107  — de  10  de  Junho  de  1863. 
Gréa  aa  Corte  a  Escola  Preparatória  annexa  a  Escola  Militar. 

Hei  por  bem  crear  na  Corte,  ficando  annexa  á  Escola 
Militar,  a  Escola  Preparatória  de  que  tratSo  oa  arts,  l.% 
fi.*  2  do  titulo  1.*  e  16.'' do  titulo  3.*  do  regulamento  das 
Kfeolaa  Militares  do  império,  approvado  pelo  Decreto  n/ 
3.083  de  28  de  Abril  do  corrente  anno. 

António  Manoel  de  Mello,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha 
enlõfidido  e  faça  executar.  Palácio  do  liio  de  Janeiro  em 
des  do  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três»  quadra- 
gésimo segundo  da  Indopeadenoia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Suã  Magestade  o  Imperador. 

António  Manoel  de  Mello. 

LEIS  DE  1S63.     PARTE  I(.         30. 
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DECnETO  N.  3.108 -íhí  13  dn  Junho  áa  i863. 

Altera  a  organisaçao  do  Corpo  de  Cavallaría  n.<>  5,  e  das  Se(»ciie5  át 
Batalhão  da  reserva  n.o'  9  e  90,  da  Guarda  Nacional  da  Protiocii  de 
S.  Pedro  do  Rio  Gninde  do  Buí. 

Attondendo  fá  proposta  do  Presidente  dn  Província  do 
Rio  íirande  do  Sul,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.°  Fica  creado  mais  um  Esquadrão  no  Corpo  de 
Cavallaría  n."  5,  c  uma  Companhia  na  Secçfio  de  Batalhão 
da  reserva  n.*"  2  da  (luarda  Nacional  da  Província  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  2.*"  Fica  elevada  a  categoria  de  Batalhão,  de  quatro 
companhias,  com  a  designação  de  12,  a  Secção  de  Batalhão 
n.*  20  do  serviço  da  reserva. 

Art,  3."  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.«  2.680 
de  14  de  Novembro  de  1860. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  treze  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
três,  quadragésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lin$  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  3. 1 09- de  13  de  Junho  de  1863. 

Extingue  a  companhia  avnlsn  de  Infantaria  do  serviço  activo,  organl- 
sada  no  Município  de  Passo  Fundo  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  e  crèa  um  EsquadrSo  avulso  no  mesmo  Município. 

Attendendo  â  proposta  do  Presidente  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art  1.®  Fica  extincta  a  companhia  avulsa  de  Infantaria 
do  serviço  activo,  organisada  no  3."*  dístricto  da  Parochtade 
Passo  Fundo,  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  2.**  Fica  creado  no  dístricto  da  Parochia  acima  men- 
cionada um  Esquadrão  avulso  de  Cavallaría,  com  a  designa- 
ção de  oitavo. 
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Art.  S.**  Fioa  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.*"  3.689 
de  14  áfi  Novembro  de  IStíO. 

João  Lius  Vieira  Cunsansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conse- 
lho» Ministro  o  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  JijS' 
liça  assim  o  tenlia  entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  Kio 
de  Janeiro  eia  treze  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
Ires,  quadragésimo  segundo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadeo  Imperador. 
João  Lins  Vteira  Cansansão  de  Sinimbu. 


DECltETO  N.  3.1i0-de  13  de  Junho  de  1863. 

Desannexa  do  Termo  de  Flores  o  de  Villa  Bella,  ua  Província  de  Per- 
nambuco, e  cròa  ueslc  um  lugar  de  Juiz  Municipal  que  accuraulará  as 
funcçOes  de  Juiz  de  Orphaos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  desannexadu  do  Termo  de  Flores  o 
de  Vílla  fielia,  na  Província  de  Pernambuco,  e  creado  neste 
o  lugar  de  Juiz  Municipal  que  accumulará  as  funcçOes  de 
Juiz  de  Orpht^ios,  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Còn- 
si^llio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Kío  de  Janeiro  etn  tre/e  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  trcs,  ^quadragésimo  segundo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Kubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Jofln  Uns  Vieira  Canmnsào  de  Sinimbu, 
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DKCRETO  N.  3.1it  —  de  13  de  Jttoho  de  1863. 

liarcâ  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Goonarca  da  GapelLa,  na 

Proviocia  de  Sergipe. 

Hei  por  bem  marcar  o  ordenado  annuat  de  oitocentos 
mil  réis  ao  Promotor  Publico  da  Comarca  da  Capclla,  na 
ProYincin  de  Sergipe. 

João  Lins  Vieira  CansansSo  de  Sinimbu,  do  Meu  Conse* 
lho,  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Uio 
de  Janeiro  aos  treze  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  c 
treSy  quadragésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Camansão  de  SinitHkú, 


DECRETO  N.  3.112— de  17  de  Junho  de  1863. 

Crèa  uma  cadeira  de  instruççfio  primaria  do  primeiro  gráo  para  o 
seio  masculino,  a  qual  seria  estabelecida  no  eeatro  dos  bairros  de 
Mataporcos,  Morro  du  Santos  Rodrigues,  e  rua  de  S.  Chrísiovâo, 
compreheodidos  na  freguesia  do  Engenho  Velho  desta  Corte. 

Attendeudo  ao  que  representarão  alguns  moradores  dos 
bairros  de  Mataptircos,  Morro  do  Santos  Rodrigues,  c  rua 
de  S.  Christovdo,  comprchcndídos  na  freguezia  do  Enge- 
nho Velho  desta  Corte ;  c  Conformando-me  com  a  iarer- 
mação  do  Inspf^clor  geral  da  inslrucçdo  primaria  e  secundaria 
dpste  município,  dada  sobre  parecer  do  Conselho  director : 
Dei  por  bem  crcar  uma  cadeira  de  instrucçao  primaria  do 
primeiro  gráo  para  o  sexo  ntasculino,  a  qual  será  esta- 
belecida no  centro  dos  referidos  bairros. 

O  Marquez  de  Olinda,  Senador  do  Imporio,  Conselheiro 
de  Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  .Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezasele  do  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
três,  quadragésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Im()erador. 

Marquez  de  Olinda. 
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Senhor.  —  Tendo  aceitado  Sua  Magcstadc  Briiannica  o 
acoordo  constante  das  Notas  trocadas  nesta  CArte  entre  o  Go« 
iremo  Imperial  c  a  Legação  de  Sua  dita  Magestade  em  5  de 
Janeiro  próximo  passado»  e  fixado  em  £  3.200  a  somma  que 
devia  ser  paga  polo  naufrágio  da  barca  inglcza  Prinee  of 
Wah$^  torna-se  necessário  abrir  um  credito  extraordinário 
de28:444^4H  rs.»  importância  das  referidas  £  3.200  ao  cam- 
bio de  27  d.,  por  nfio  ter  sido  esta  dcspcza  prevista  na  Lei  do 
Orçamento  em  vigor. 

Em  consequencin,  e  de  conformidade  com  o  que  dispõe  a 
Lei  n.*  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  tenho  a  honra  de 
apresentar  a  Vossa  Mogestadc  Imperial  o  Decreto  junto  pelo 
qual  é  aberto  ao  Ministério  dos  Negocio.;  Estrangeiros  um 
credito  extraordinário  da  quantia  do  %:V4i:|^44i  rs.  para 
occorrer  áquella  despeza.  —  Sou,  Senhor,  de  Vossa  Magcs- 
tadc Imperial  —  Reverente  súbdito  e  criado  —  Marquez  de 
Abrantes^ 


DECRETO  N»3.113  —  de  18a^4*uihode  1863. 

J^ncede  ao  Ministerto  dos  Negócios  Estrangeiros  um  credito  extraor- 
díMrío  de  ?8:444$44l  rs.,  importância  de  jf  3.200  ao  cambio  de  97  d., 
que  forio  pagas  ao  tíoveroo  Britaniiice  pelo  naufrágio  da  t)trca  ingleza 
rrince  of  Wales . 

Não  tendo  sido  prevista  na  Lei  do  Orçamento  do  presente 
anno  financeiro  a  despeza  occasionada  pela  tndemnisaçao  do 
libras  esterlinas  três  mil  o  duzentas  ,  ptigas  ao  Governo  Bri- 
tannico  pelo  naufrágio  du  barca  britunnica  Prinee  of  fVah$^ 
c  sendo  necessário  e  urgente  supprir  a  esta  deficiência ;  Hei 
por  bem,  lendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministios,  e  em  con« 
íbrmidade  da  Ix^i  numero  quinhentos  oitenta  c  nove  de 
nove  de  S«*tembro  de  mil  oitocentos  c  cincoenta.  Determi- 
nar que  se  abra  pelo  referido  Ministério  um  credito  extraordi- 
nário da  quantia  de  vinte  oito  contos  quatrocentos  quarenta 
e  quatro  mil  quatrocentos  quarenta  e  quatro  réis,  importância 
das  referidas  libras  esterlinas  três  mil  e  duzentas,  ao  cambio 
de  vinte  sete  dinheiros,  devendo  ser  incluído  na  proposta 
que  opportunamcnte  houver  de  ser  presente  ao  Corpo  Legis- 
lativo para  a  devida  approvaçâo. 

O  Marquez  de  Abrantes,  do  Meu  <'onsolho.  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  doestado  dos  N(*gocios  Es- 
Irangeiros,  o  tenha  assim  entcndiíio  e  faca  executar,  expe- 
dindo os  despachos  necessários.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro 
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em  dczoilo  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  c  três,  qua 
dragesimo  sogundo  d  i  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Abrantes. 


DECIUÍTO  N.  3. 114.  —  de  27  de  Junho  de  1863. 

Regula  os  concursos  para  os  empregos  do  Thesouro,  Thesoararias,  Alfan- 
degas c  Recebedorias,  avista  do  .disposto  uoart.  18  da  Lei  o.^'  1.177  de 
O  de  Setembro  de  1862. 

Convindo  harmonisar  a  doutrina  doart.  18  da  Lei  de  9 
de  Setembro  de  1862  n.®  1.177,  que  abolio  o  terceiro  con- 
curso exigido  pelo  Decreto  de  U  de  Marçade  1860  n."  2.549 
para  a  promoção  dos  lugares  de  3.*  cntrancia  das  Repartições 
de  Fazenda,  com  a  dos  arts.  5  e  6  do  mesmo  Decreto,  e  74 
do  de  19  de  Setembro  do  dito  anno,  n.° 2.647,  ainda  não  re- 
vogada, Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.*  As  matérias  exigidas  pelos  arts.  5.®  do  Decreto 
de  14  de  Março  de  1860  n  *»  2.549,  e  74  do  de  19  de  Se- 
tembro do  mesmo  nnno  n.**  2.6^  para  a  admissão  o  promo- 
ção dos  empregos  do  Thesourj,  Th«»sourarias  de  Fazenda, 
Alfandegas  e  Recebedorias,  serão  divididas  por  dous  concur- 
sos pela  seguinte  forma: 

%  1."  Versará  o  primeiro  concurso  sobre  as  seguintes  ma- 
térias: leitura,  analyse  grammalical  e  orthographia  ;  arith- 
metica  e  suas  applicações  ao  commercio,  com  especialidade 
á  reduGçâo  de  moedas,  pesos  e  medidas,  calculo  de  desconto, 
juros  simples  e  compostos,  tlieoria  de  câmbios  e  suas  appli* 
caçoes. 

j^  2.**  Farão  objecto  do  exame  no  segundo  as  seguintes : 
thcoria  da  cscrifHuraçAo  mercaulíl  por  partidas  simph^s  c 
dobradas,  e  suas  iipp*licaç(Vs  ao  commercio  e  aoThesouro; 
traduccão  corri*cia  das  linguas  ingleza  e  iVauceza,  ou  pelo 
menos  da  iillíma  ;  principios  geraes  de  geogra|)hia  c  historid 
do  Brasil,  álgebra  ale  equações  do  2."  gráo,  e  pratica  do  ser- 
viço da  Keparliçâo,  em  que  o  empregado  estiver  servindo. 

Neste  segundo  concurso  para  empregos  das  Alfandegas  o 
exame  versará  lambem  sobre  estatística  comnierciai. 


—  231  — 

Art.  2.®  Os  nctuacs  4.'*  Escripturarios  do  Thosouro  e  os 
empregados  da  flassn  correspondente  das  Thcsourarias  e 
outras  Reparliçõo;;  de  Fazenda  podenr)  ser  promovidos  aos 
lugares  immediatamcnte  superiores,  sem  dependência  de 
noTo  concurso  (  art.  18  da  Lei  de  9  de  Setembro  d(»  1862  n  • 
1.177). 

Art.  3.°  0.i  empregados  das  Ri^parliçuesde  Fazenda,  cuja 
promoção  a  lugares  de  2  "  enlrancia  depende  ainda  do 
ooncurso,  serão  examinados  no  segundo  em  todas  as  matérias 
de  (|ue  nAo  tínhâo  dado  prova,  sendo  a  approvaçao  ou  re- 
provação regulada  pelos  preceitos  da  LegislaçAo  vigente. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  o  Secretario  de  Kstado  dos  Negócios  Ks- 
trangcirose  interino  dos  da  Fazenda,  e  Presidente  interino  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  lenha  entendido  e  o 
faça  executar.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro,  vinte  sete  de  Junho 
de  miloiloccnlos  sessenta  e  três»,  quadragésimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Abranteíf. 


DFXRETO  N.  3.115— de  27  de  Junho  de  1863. 
Aulorisa  a  incorporaçAo  da  companhia  Peiolensc  de  Cortume. 

AUendendo  ao  que  Mc  requereu  João  de  Souza  Magalhães 
e  de  conformidade  com  a  Minha  immediala  Resolução  de  19 
do  corrente  m'«z,  tomada  sobre,  o  parecer  da  Secção  dos  Xego- 
cios  do  Império  do  Conselho  do  Fstado,  exarado  em  con- 
sulte do  27  de  Abril  ultimo.  Hei  por  bem  conceder-lhe  a  ne- 
cessária autorisnção  para  incorporar  uma  sociedade  anonyma 
com  o  fim  de  curtir  couro  na  cidade  de  Pelotas,  da  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  sob  as  seguintes  bases: 
a  sociedade  se  denominará — Companhia  Pelotense  de  Cor- 
tume — ;  será  organisada  dentro  do  prazo  de  quatro  mezes, 
contado  desta  data  ;  je  terá  o  capital  ^e  duzentos  contos 
de  réis,  divididos  em  mil  acções  de  duzentos  mil  réis  cada 
uma. 

Pedro  do  Alcântara  Rellegarde,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 


—  232  ^ 

Ontmercio  ©  Obras  Pablicas»  assim  ò  lenha  entendido  etiça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  /aneiro,  em  vinte  sete  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo  wguodo 
da  Irtdependencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hageslade  o  Imperador. 

Pedro  dt  Alcântara  Beilegarde. 


S^Jnhor,  —Tenho  a  honra  de  apresentar  a  Vossa  Magestade 
Imperial  a  demonstração  da  despeza  na  verba  —  Legações  e 
Consulados  —  ,  constante  da  Ubella  n.»  1,  da  qual  resulta 
que,  por  eITeito  dos  Decretos  n."  3.079  de  25  de  Abril,  e  30  de 
Maio  do  corrente  anno,  a  reforma  feita  no  Corpo  Diplomá- 
tico traz  uma  diminuição  de  82:000»000  na  despeza  annual 
por  conta  da  referida  verba. 

As  ajudas  de  custo  devidas  em  virtude  dos  cilados  Decretos, 
e  calculadas  de  accordo  com  o  Regulamento  em  vigor,  se- 
gundo a  relação  que  igualmente  ofiFereço  a  Vossa  Magestade 
Imperial  sob  n.»  2  elev5o-se  a  78: 625*000 ;  e,  deduziído  desla 
quantia  o  saldo  da  respectiva  verba  actualmente  dsponivel, 
em  9:712»258,  resulta  um  deficit  de68:9l2»742. 

Posto  que  a  verba—  Legações  e  Consolados  —  do  corrente 
exercício  apresente  um  saldo  de  69:983|^705,  como  se  vê  da 
tabeliã  n."*  3,  todavia  nSo  sendo  possível  ainda  neste  anno, 
transportar  o  saldo  <de  uma  verba  para  outra  em  que  haja 
deficit,  torna-se  necessária  a  abertura  de  um  credito  suppte* 
mentar ;  sendo  ao  mesmo  tempo  certo  que  esta  abertura  nio 
excede  de  modo  algum  a  despeza  total,  fixada  pela  lei  que 
rege  no  exercício  corrente,  para  o  serviço  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros. 

Tenho,  pois,  a  honra  de  submetter  á  approvação  de  Vossa 
Magestade  Imperial  um  credito  supplementar  de  69:000#000 
para  supprir  ao  deficit  da  verba  —  Ajudas  de  custo. 

Sou,  Senhor,  de  Vossa  Magestade  Imperial,  reverente  súb- 
dito e  criado.  —  Marquez  de  Abrantes, 

DECRETO  N.  3.116  — do  27  de  Junho  de  1863. 

Autorisa  o  credito  supplementar  de69:000g0(K)  para  supprir  ao  deficit 
da  verba  —  Ajudas  de  custo  —  do  MÍDísterio  dos  Negócios  EstrMi- 
geiros  do  exercício  de  1863—1803. 

Sendo  insuflicienie  o  credito  aberto  no  art  4.'',  §  7.''  da 
Lei  n.""  1.114  de  27  de  Setembro  de  1860,  para  oecorrer  á 


desi^a  de  sjodas  de  custo  devidus  em  virtude  dos  Decretes 
o.*  3.079  de  25  de  Abril,  e  de  30  d^  Maip  do  correnlo.anno ; 
'®*«eS2''i^!)?»  **•  conformidade  dp  §  2  •  do  aft.  4.»  da  Lei 
n."  5M  de  9  de  Setembro  de  1850,  e  Teodo  olvido  o  Meu 
CooMho  de  Ministros,  Autorisar  o  credito  supplementar  do 
sessenta  e  nove  contos  de- réis  na  verba  —  Ajudas  de  custo  - 
de  corrente  ciercicio,  devendo  esta  medida  ser  levada  em 
tempo  competente  ao  conhecimento  do  Poder  Legislativo 

O  Marquez  de  Abrantes,  Conselheiro  de  Estado,  St^nador 
do  império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  NeKocios 
Estrangeiros,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  Pa- 
Iscio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  sete  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da  Inde- 
pendeiícia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Marquez  de  Abrantes. 


DECRETO  N.  3. 117- do  1/  de  Julho  do  1863. 

Concede  antorís^çflo  á  Companhia  Eraprciaria  do  Theatro  da  Cidade 

de  ÇttTttbÃ  para  conimuar  a  exercer  suas  funcçoes,  c  approra  os  res! 

•  pectivw  estatutos,  com  algnmas  alterações.  '  ^  ^* 

Attendendo  aò  que  representou  a  Directoria  da  Comoa- 
nhia  Emprezaria  do  Theatro  da  Cidade  de  Cuvabá  e  de 
conformidade  com  a  Minha  Iminediata  Resolução  de'22  do 
*alho  do  anno  passado,  tomada  sobre  parecer  da  Seccâo 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado  exarado 
em  Consulta  de  6  de  Junho  do  mesmo  anno:  Hei  por 
bem  conceder  á  dita  Companhia  autorisaçâo  para  conti- 
nnar  a  exercer  as  suas  funcçoes,  e  approvar  os  seus  esta- 
ntes com  as  seguintes  alterações:  1,*  dcclare-se  no  art 
Z\  f^  n«oh«loaa  reforma  ou  innovação  dos  mesmos  es- 
tatutos se  fará  sem  prévia  autorisaçao  do  Governo  •  â « 
wpríma^se  o  art.  7.« ;  3.%  no  art.  8.«  %  3.*  em  vis  das 
palavras— por  todos  os  meios  ao  seu  alcance,— diffa-se— 
por  tsKios  os  meios  legitimes. 

d  Alífl'**  D  *?^^^Í«<»^  Seni^^T  do  Império,  Conselheiro 
de  Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
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e  Secretario  Jo  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  o  primeiro  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta 
c  Ires,  quadragésimo  segundo  da  Independência  e  d(^ Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marque»  di  Olinda. 


Novos  EotAtatos  do  Companhia  Empresaria  do 

Theatro  de  Cajrabft. 


TITULO  I. 


Alt.  l.*"  A  Companhia  £mprezaria  do  Theatro  da  Cidade 
de  Cuyabá  durará  até  o  fim  do  anno  de  1873. 

Art.  â."  Seu  capital  é  do  cincoenta  contos  de  réis,  di- 
vidido em  duzentas  e  cincoenta  acçOes  de  200ilKH)0  cada 
uma ;  podendo  ser  elevado ,  se  assim  resolver  a  maioria 
dos  sócios. 

Art.  S.""  Os  fins  da  Companhia  são:  ediOcar  um  Thea- 
tro nesta  Cidade,  e  fazer  dar  nelle  representações  e  outros 
espectáculos  próprios,  por  sua  ou  alheia  c^nta,  aluga-io  4 
qualquer  empreza  ou  pessoa  particular,  que  á  isto  se  pro- 
ponha, e  maiores  vantagens  e  garantias  offereça. 


TITULO  II. 


DOS  ACCIONISTAS. 


Art.  4.*  Todo  o  accionista  tem  direito  de  intervir  nos 
negócios  da  Companhia,  já  na  eleiçSo  de  sua  Directoria,  e 
de  quem  tiver  de  examinar  as  contas  delia,  já  na  appro- 
vaçSo  das  alterações  que  se  fizerem  nestes  estatutos,  e  ji 
nas  deliberações  das  reuniões  geraes. 

Art.  5.*  Todo  o  aceionista  tem  direito  de  exercer  os  car- 
gos da  Companhia,  uma  vez  que  se  sujeite  ás  condições 
exigidas  para  exercício  delles. 
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TITULO  III 


BA   DIRECTORIA. 


Ari.  6.*  A  Companhia  é  administrada  por  uma  Directo- 
ria de  ires  roombros»  servindo  um  de  Presidente^  outro  da 
Secretario,  e  outro  de  Thcsoureiro,  eleitos  annualmeutc  cm 
assembléa  geral. 

Art,  7.**  Haverá  um  Fiscal  por  parte  da  Fazenda  Pu- 
blica,  da  nomeação  do  Presidente  da  Província,  e  com  di- 
reito do  ctaminar  os  livros  da  Companhia ,  emquanto 
durar  a  garantia  dos  juros,  ou  existência  de  outro  qualquer 
favor  feito  pelos  cofres  públicos. 

Art.  8.'  A'  Directoria  pertence  toda  a  direcção  e  expe- 
diente dos  nogocios  da  Companhia  sem  reserva  alguma , 
sendo  de  sua  immcdiata  competência: 

§  1.*  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  disposições  destes  es< 
falutos,  ficando  sujeita  a  ser  accionada  pelas  perdas  e 
damnos  que  causar  na  forma  das  leis. 

§  S.""  Admittir  e  demittir  os  empregados,  vigiar  seu  com- 
portamento e  marcar  suas  obrigações. 

S  3.*  Promover  e  defender  os  interesses  da  Companhia 
por  todos  os  meios  á  seu  alcance. 

§  k,^  Deliberar  as  chamadas  de  fundos  c  o  seu  quantum. 

Ari.  9.*  O  Director  é  o  representante  da  Companhia  em 
todos  os  seus  negócios,  o  como  tal  autorisado  com  todos 
os  poderes  para  demandar  e  ser  demandado,  e  até  os  do 
procurador  em  causa  própria. 

Art.  10.  Suscitando-se  qualquer  divergência  entre  o  Di- 
rector c  a  maioria  dos  membros  da  Directoria,  será  de- 
cidida a  questc^o  pela  Companhia  em  assembléa  geral,  e 
adoptado  o  que  por  esla  fòr  resolvido. 

ArL  11.  A  Directoria,  logo  que  o  Theatro  dé  um  divi- 
d3ndo  maior  de  novo  por  cento ,  terá  cm  retribuiçHo  ôon 
seus  trabalhos  e  responsabilidade  uma  commissào  de  úei 
por  cento,  dividida  com  igualdade  pelos  seus  membros. 

Art.  12.  Esta  commissao  será  tirada  dos  lucros  livres  da 
Companhia,  depois  de  dcscontar-se  a  quota  destinada  para 
a  amortização  da  divida. 
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TITULO  IV. 


DAS   HEUNIÕES  GERIRES. 


Art.  l:).  No  nirz  de  Janeiro  de  cada  anno,  (erá  lugar 
firna  reunião  geral  ordinária  dos  accionistas,  para  ouvirem 
o  relatório  dos  negócios  da  Companhia,  acompanhado  do 
balanço  do  anno  findo. 

Art.  ti.  Na  mesma  rcuniSo,  terá  lugar  a  escolha,  por 
«"scrutinio,  da  pessoa  ou  commissão  que  deverá  examinar 
as  contas,  a  qual  apresentará  o  seu  parecer  na  scgainte 
sessão,  que  será  então  marcada  para  quinze  dias  depois,  o 
mais  tardar. 

Art.  ~í'á.  Km  qualquer  das  reuni($es  gerecs«  será  pennit» 
tido  aos  accionistas  fazer  as  propostas  que  Julgarem  oon* 
vcnicntcs. 

Art.  16.  Também  poderJo  ser  convocadas  reuniões  gerae» 
«*itraordinarias  pela  Directoria,  quando  julgftr  necessárias, 
ou  por   accionistas  que   representem  metade    do  capital, 
quando  a  J)irectoría  o  não  faça,  dez  dias  depois  de  lhe  ser, 
por  elles  exigida  por  escripto. 

Art.  i7.  Para  que  as  reuniões  gcraes  possfio  delibcnir, 
será  necessário  que  nellas  se  ache  representada  mais  de  me- 
tade do  capital  da  Companhia,  mas,  nas  extraordinárias, 
nenhuma  deliberação  será  v%ilida,  sem  o  comparecimento 
de  accionistas   que  representem  três  quartos  do  capital. 

Art.  18.  Cada  uma  acçJlo  dá  direito  á  um  voto,  masn^ 
nhum  accionista  lerá,  sejrt  qual  Dftr  o  numero  das  suas 
acções,  direito  á  mais  de  cinco  votos. 

Art.  19.  O  Director  será  o  Pn^idente  das  reuniões  gtsraes, 
e,  cm  sua  falta,  serão  presididas  peio  Vice-Director,  nâ 
deste  pelo  Secretario,  e  na  deste  pelo  Thesooreiro. 

Art.  90.  O  Secretario,  quando  impedido,  será  sabstituide 
por  quem  o  Presidente  da  reunido  designar. 


TITULO  V. 


DAS   ELEl;X.ES. 


Ari.  21 .  Na  reunião  geral  ordinária  de  cada  anno,  de- 
pois de  julgadas  as  contas,   serão  eleitos  os  trcs  membro» 
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da  Directoria  por  escrulinio  secreto,  4  ploraUdade  absoluta 
'tfe  Y6tos»  «endo  permiUida  a  reeleição,  nomsando-se  na 
mesma  oecastso  lambem  um  Vioe«Director. 

Art.  32.  E'  prohibtda  a  eleiçio  para  membro  da  Direc- 
toria de  pessoa  que  nfto  seja  accionista;  assim  também  a 
transrerencia  das  respectivas  acçOes  durante  o  -emprego. 


riTULO  VI. 


DOS  DIVIDENDOS. 


Ari.  23.  Dos  lucros  da  Companhia,  depois  de  deduzidos 
rinco  por  cento  do  capital  para  a  amorlizaçftoy  se  fará  di- 
videndo no  fim  do  cada  semestre  civil. 


TITULO  VII- 


DISPOSIÇÕES  GERAES 


Art.  Si.  As  acções  da  Companhia  podem  ser  possuídas 
por  qualquer  individuo  nacional  ou  estrangeiro,  sem  ne- 
ntiuma  outra  responsabilidade  alem  de  sua  importância, 
e*  podem  ser  transferidas  por  endosso  na  respectiva  apólice. 

Art.  25.  A  subscrípçâo  dos  Estatutos,  importa  a  sua  ap- 
provado  por  parto  dos  accicnistas,  e  os  sujeita  a  todas  as 
disposições  nelles  contidas,  que  lhes  são  relativas. 

Art.  26.  Findo  o  prazo  marcado  á  duraçdo  da  Compa- 
nhia senSo  fòr  resolvida  a  sua  continuação,  proceder-se*ha 
á  liquidação,  vendendo-se  da  melhor  forma  o  Theatro  q 
todos  08  bens  da  Companhia,  e  dividindo-se  o  seu  producto 
com  igualdade  pelas  suas  acções. 

Art.  27.  Uma  Junta  de  trcs  membros  eleita  pelos  ac- 
cionistas será  cnci\rrcgada  da  liquidação  e  lhe  será  então 
arbitrada  uma  commissão  pelo  seu  trabalho. 

Art.  28.  Todas  as  questões  entre  a  Directoria  e  pessoas 
estranhas,  serão  resolvidas  amigavelmente,  e  só  no  ultimo 
caso  se  deverá  recorrer  aos  meios  judiciários.  Aquellas  po< 
rém  que  se  suscitarem  com  qualquer  accionista,  serão  de- 
cididas definitivamente  em  reunião  geral  da  Companhia. 


Art.  2d.  No  caso  de  fallecer  algum  dos  laembros  da  Di- 
rectoria, ou  de  impedimento  prolongado  por  mais  de  ses- 
senta  dias,   proceder-se-ha  a  eleição  de  quem  o  substitua. 

Ari.  30.  Nenhum  accionista  terá  voto  nas  reuniões geraes 
da  Companhia  antes  que  do  endosso  da  sua  apólice  ou  apó- 
lices tenhao  decorrido  trinta  dias  pelo  menos. 

Art.  31.  Os  accionistas  terão  sempre  de  preferencia  i 
qualquer  particular,  ou  pessoa  estranha  á  Companhia,  o 
direito  de  que  lhe  seja  vendido,  dada  a  igualdade  de  con« 
diçôes,  qualquer  objecto  desta,  assim  mais  quanto  aos  ala* 
gueis  de  camarotes,  ctc. 

Art.  32..  Haverá  á  cargo  do  Secretario  três  livros  para 
a  escripturação  dos  negócios  da  Companhia,  á  saber— um 
para  o  registro  das  actas  das  sessOes  das  reuniões  geraes,  e 
das  da  Directoria,  outro  para  as  contas  geraes  e  particulares, 
6  outro  fínalmentè  para  registro  da  correspondência .  Para 
a  escripturação  destes  livros  e  mais  serviços,  poderá  a  Di- 
rectoria ajustar  um  escripturario  que  auxilie  o  Secretario, 
e  abitrar-lhc  uma  gratificação  proporcionada  ao  trabalho. 

Art.  33.  Haverá  para  cada  accionista  no  livro  de  contas 
geraes,  uma  especial,  em  que  será  debitado  na  importân- 
cia das  suas  acçOcs  o  nos  juros  que  fôr  recebendo,  e  se 
irá  creditando  nas  entradas  dos  fundos  que  (Izcr  c  juros  quo 
fôr  vencendo. 

Art.  3i^.  O  Sócio  que,  tendo  feito  uma  eu  mais  entradas 
de  fundos,  rccusar-se  as  mais,  se  notificará  para  realiza-las 
em  um  prazo  que  se  lhe  marcará,  Ondo  o  qual  perderá,  á 
benefício  da  Sociedade,  as  entradas  que  houver  anterior- 
mente feilo. 

Art.  35.  Haverá  um  Procurador  da  Companhia  nomeado 
pela  Directoria,  e  conservado  emquanto  bem  servir. 

Art.  36.  A  preferencia  garantida  peio  art.  31  será  re- 
gulada pela  quantidade  das  acçAes,  dando  o  maior  numero 
vantagem  ao  menor. 

Art.  37.  Ficão  revogadas  todas  as  disposiç(Jes  dos  Esta- 
tutos de  1858  por  terem  sido  nestes  comprchendidas. -^ 
Joào  Bapíista  de  OUvtiray  Director. ^Joaquim  Guadei-Lty^ 
Secretario.— /aáo  Gualberto  de  MalioSy  Tbcsoureiro. 
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DECRETO  N.  3.118— de  3  do  Julho  de  1863. 

Cré«  oro   Commando  Seperior  de  Guardas  Nacionaes  nos  Matiicipios 
de  Barreiros  e  Agua  Preta,  da  Proviocia  de  PeraambaM.- 

Attpndendò  á  proposta  do  Presidente  'da  ProTincía  de 
Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1."*  Fic&o  desligados  do  Commando  Superior  da 
Guarda  Nacional  da  Comarca  do  Rio  Formoso,  da  Proyia- 
cia  de  Pernambuco,  os  Muoicipioi  de  Barreiros  e  Agua  Preta 
da  mesma  Província  • 

Art.  2.*  Fica  creado  nos  Municípios  acima  referidos  um 
noTO  Commando  Superior  formado  dos  Batalhões  de  Infan- 
taria n.**  45  e  46  do  senriço  activo,  e  da  Secção  de  Bata* 
Ihãb  da  Reserva  n.*  2. 

Art.  3.*  Fica  derogado  nesta  parte  o  Decreto  n.*^  1.570 
de  3  de  Março  de  1855. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Con- 
solbo,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  tros,  quadragésimo  segundo  da  Independência  • 
de  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador« 

João  Lins  Yieira  Camansão  de  Sinimbus 


DECRETO  N.  3.119  — de  3  de  Julho  de  1863. 

€rèa  no  Teiino  dè  Ponte  ^oTa,  na  Província  de  Minas  Geraet,  nm  In- 
fir  de  Juiz  Municipal  que  aecumalará  as  AincçOes  de  Juiz  de  Orphaos.  . 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  Haverá  no  Termo  de  Ponte  Nova,  na  Pro- 
vinda de  Minas  Geraes,  croado  pela  Lei  Provincial  numero 
oitocentos  vinte  e  sete  de  onze  de  Junho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  sete,  um  lugar  de  Juiz  Municipal  que  accu^ 
muiará  as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos,  reyogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

JoSo  Lins  Vieira  CansansSo  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 


atsim  o  tonba  «ntendido  e  finca,  exeeuliar;  Pdacio  dtRio 
de  Janeiro  em  três  de  Julho  de  mil  oitocentos  seaenla 
e  três,,  qaadras^mo*  segpndo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Cont  a  Bubrica  de  Soa.  Ibgostade  o  Imperador. 
JUa  £iiia  Viekfa  CanmnãiQ  ie  Sjnwnòti. 


DECRETO  N.  S.fSO— de  8  de  Jolho  de  1889. 

Concede  1  Sociedade  denominad*— Gengrmcio  dai  Irmli  de  SaaU 
Thereia  de  Jesus  —  estabelecida,  nesta  CÒtte  panr  eiercer  ai'  hmí 
'  ftmccoes,  e  apprOTt  et  respeetifot  Esuiuloe. 

'  Attendendo  ao  que  representott  a  Sociedade  denominada 
Congregaçfto  das  IrmXs  de  Santa  Thereza  de  Jesus  estabe^ 
ledda  nesta  Corte,  e  de  conformidade  com  a  Minlia  Imme- 
diota  Resoluto  de  98  de  Junho  próximo  flndo,  tomada 
sobre  parecer  da  secçfto  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado,  ex^ado  em  consulta  de  3  de  Maio:  Hei 
por  bem  conceder  á  dita  sociedade  antorisaçao  para  exercer 
as  suas  funcçOes,  e  approvaros  respectivos  estatutos,  com 
as  seguintes  condições:  l.V  quão  uso  das  yestimentas,  e 
insígnias,  de  que  tratãoos  arts.  36  e  37  dos  mesmos  es- 
tatutos fica  restricto  ao  local  em  que  se  fizerem  as  sessões 
da  sociedade ;  St/^  que  quaesquer  alteiaçOes  que  se  Bierem 
nos  estatutos  n8o  terSo  execução  sem  prévia  approvaçio  do 
Governo  Imperial,  devendo  passarn»  a  competente  carta 
para  servi-Ibe  de  titulo. 

O  Bfarouez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do.  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estada  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  teOha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  eoi 
oito  de  Julho  de  mit  oitocentos  sessenta  e  três ,  quadra^ 
gesimo  secundo  da  Independência  a  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marque»  de  Olinda, 
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Tkereza  de  ilesa«. 


Ari.  !.•  A  Venerável  Congregação  das  Irmãs  de  Santa 
Thereza  de  Jesus,  fundada  sob  o  Protectorado  e  Presidência 
Perpetua  de  Sua  Magestade  a  Imperatriz,  è  uma  associação 
caridosa  auxiliar  da  Caixa  Municipal  de  Beneficência  da 
Corte.  O  titulo  de  Venerável  foi  conferido  á  esta  Instituição 
por  graça  espeeial  e  espontânea  de  S.  £x.  Reverendíssima 
o  Sr.  Bispo  Conde  Capcllão-Mór,  constante  de  sua  resoluçHo 
de  S4  de  Dezembro  de  1861 . 

Art.  2.*"  São  fundadoras  desta  Instituição  todas  as  Se- 
nhoras que  nella  se  inscreverão  no  correr  do  l.""  annodt 
sua  installação. 

Art.  S.*"  A  Congregação  compór-se-ha  de  três  classes  de 
associadas,  que  são  as  duas  já  existentes  (de  congregadas 
activas  e  de  congregadas  auxiliares  )  e  mais  a  de  congregados 
a4íuQtos. 

Art.  h.'*  Para  facilidade  dos  trabalhos  desta  Instituição 
ella  se  dividirá  em  tantas  secções  quantas  forem  as  fre- 
guazias  da  capital»  sendo  permittidoá  qualquer  congregado 
fienrir  na  secção  que  melhor  lho  convier. 

Art.  5.®  A  installação  das  secções  terÀ  lugar  logo  quo 
cm  cada  uma  se  coutar  25  congregadas. 

Art.  6.*"  As  senhoras  que  se  inscreverem  na  Congregação 
depois  de  passado  o  i.^anno  de  sua  fundação,  concorrerádí 
com  a  jóia  de  109000  pelo  menes,  e  pagaráõ  5$000  da 
annuidade.  As  Irmãs  fundadoras  darão  a  annuidade  qua 
lhes  aprouver»  mas  nunca  quantia  menor  de  29000»  que  era 
a  estipulada  nos  estatutos  primitivos. 

Art.  7.*  A  jóia  para  a  remissão  das  annuidades  será  da 
40»000. 

Art.  8.*  O  titulo  de  congregada  bemfeitora  será  dado  ás 
feofaoras  que  concorrerem  com  uma  jóia  de  2009000  para 
os  dotes  das  moças  pobres  de  exemplar  moralidade»  de  qua 
tratão  os  estatutos  da  Caixa  Municipal  de  Beneficência. 

Art»  9.*  A  Congregação  conferirá  também  o  titulo  de  be- 
Hemerita  &s  senhoras»  que  para  os  mesmos  dotes  entrarem 
com  a  quantia  de  5009000 ;  e  tanto  estas»  oomo  as  bem- 
feitoras  serão  consideradas  remidas. 

Art.  10.  Serão  consideradas  congregadas  auxiliares  »  as 
senhoras  que  por  moléstia,  idade»  ou  residência  fora  da 
Corto ,  não  podendo  prestar  seus  serviços  pessoaes »  qui- 
zerem  inscrever-se  concorrendo  com  uma  jóia  ad  lihitum 
e  a  annuidade  estipulada.  Pela  mesma  forma  serão  rece- 
bidas nesta  classe  as  menores  de  18  annos»  as  quaes  quando 
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maiores  poderSo  passar  para  a  das  activas  som  ooliã  for- 
malidade mais  do  que  uma  commiinicação  á  soperiora  re^ 
pcGtiva.   A  remissão  nesta  classe  será  de  505K)00. 

Art.  II.  Será  recebido  como  congregado  adjunto  lo<ío  6 
cavalheiro  digno  deste  nome,  que  se  propuzcr  a  ooadi\)^ar 
a  instituição  concorrendo  com  uma  jóia  de  20;|^000  pete 
menos,  o  a  annuidade  estipulada.  Terá  direito  ao  titulo  de 
bemfeitor,  ou  do  benemérito,  aquclie  que  por  seu  dondtifò 
se  achar  comprchendido  nos  disposições  dos  arls.  8.*  eO.». 

Art.  13.  Estes  litulos  os  conferirá  igualmente  a  ConíÇrc- 
gação  como  expressão  de  seu  reconhecimento  á  aqueiias 
pessoas  cujos  favores  ou  serviços  feitos  á  instituição  forem 
julgados  muito  relevantes  por  votação  da  Congregação  su- 
perior. 

Art.  13.  Os  membros  de  que  se  compuicrem  os  com- 
missões  munieipaes  representantes  da  Caixa  Municipal  de 
Beneficência  seriío  considerados — Congregados  adjuntos  ho- 
norários— ,  o  isentos  de  qualquer  contribuição  obrigatória. 

Art.  14.  A  Congregação  será  dirigida  por  uma  directoria 
geral  composta  do  uma  superiora  geral,  e  de  uma  secretaria 
geral,  e  de  uma  thesoureira  geral,  todas  eleitas  biennal- 
mente  por  maioria  absoluta  do  votos  da  Congregação  su- 
perior no  dia  15  do  Outubro,  ou  no  correr  da  quinzena 
que  se  lhe  seguir. 

Art.  15.  Também  biennalmonte  elegerá  cada  secção  nrtít 
directoria  composta  de  uma  superiora,  uma  secretaria  c  de 
uma  thesoureira.  Estas  dircctorias  se  chamarão  parochiaes, 
diíTercnçando-se  cada  uma  das  outras  pelo  nome  de  sua 
íreguezia. 

Art.  16.  A  directoria  geral,  assim  como  cada  uma  dns 
parochiaes,  poderão  escolher  Ires  adjuntos  para  confíar-lhcs 
a  tarefa  de  seu  expediente  o  escripturaçâo  de  seus  livros. 

Art.  17.  Só  poderão  eximir-se  de  servir  os  nargos  da 
Congregação  as  irmaãs  beneméritas  e  bcmfeítoras,  nssim 
como  as  que  já  por  duas  eleiçOes  as  tiverem  servido ;  salvo 
porém  o  cafso  de  justo  motivo,  como  tal  considerado  pela 
<Jlongregaçâo  superior  tratando-se  dos  cargos  da  directoria 
geral,  ou  pelas  secções  quando  dos  seus  se  trate. 

Art.  18.  Só  as  irmâas  activas  terão  o  direito  do  eleger 
c  ser  eleitas. 

Art.  19.  As  superioras  serão  nos  seus  impedimentos  subs- 
tituídas pelas  respectivas  secretarias,  e  estas  pelas  thesoa- 
rciras,  que  também  servirão  de  superioras  no  impedimento 
das  duas  primeiras.  As  thesoureiras  serão  substituídas  pelas 
que  lhes  forem  immediatas  em  votos,  ou  por  oquellas  desig- 
níAdas  pelas  superioras  e  secretarias^  quando  nio  hnjâo 
supplentes, 
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Ari.  30.  Dtftdo  o  caso  de  impêdimeiílo  de  toda  uma  dí^ 
rcctoria,  será  elia  substituída  pelas  íminedíatas  oin  volos, 
ou  peia  directoria  quo  por  ultimo  tiver  servido  não  exis« 
lindo  aquellas. 

Art.  3L  Acontecendo  que  se  dô  o  caso  extraordinário 
do  uma  directoria  abandonar  seu  posto,  proceder-se-lia  á 
«ova  escolha  por  votação,  se  o  facto  verificar-se  dentro  do 
priíueiro  anno  da  eleição ,  mas  quando  dado  depois  dcilo 
a  substituição  se  fará  como  no  de  impedimenlo. 

Art..  22.  Por  três  modos  differentes  funceionará  a  Con-- 
gregaçào,  sendo: 
•    !.•  Em  Congregação  geral. 

2.*  Em  Congregação  superior. 

3."  Em  Congregação  parochial. 

A  Congregação  geral,  que  é  a  reunião  de  toda  a  asso- 
ciação presidida  peia  superiora  geral,  só  celebrará  uma  sessão 
ordinária  em  cada  auno  o  no  dia  15  de  Outubro  para  so- 
lemnisar  o  anniversario  de  sua  fundação  veriflcada  em  15 
de  Outubro  de  18G1,  e  ouvir  o  relatório  dos  trabalhos  que 
lhe  devo  ser  apresentado  pela  directoria  gorai.  Fora  deste 
ceso  só  se  reunirá  quando  convocada  eKtraordinariamento 
^a  me^ma  directoria  geral  ou  por  sua  superiora. 

A  Congregação  superior  é  a  reunião  de  todas  as  di- 
rcctorias  sob  a  presidência  da  superiora  geral:  constituir- 
se^-Ma  por  convocação  desta  para  eleger  a  directoria  gorai 
e  para  resolver  sobre  os  negócios,  que  a  mesma  directoria 
ou  a  superiora  geral  ontotiderem  dever,  sujeltar-lhe. 

A  Congregação  parochial  é  a  reunião  do  cada  uma  di- 
rectoria de  secção  com  as  suas  congregadas  para  curar  dos 
loeios  de  execução  das  disposições  do  art.  25  dos  presentes 
estatutos. 

Art.  23.  Todos  os  negócios  serão  resolvidos  por  maioria 
absoluta  de  votos,  e  entender-se-ha  constituída  qualquer 
Congregação  parochial  logo  quo  se  achem  reunidas  cinco 
congregadas,  que  se  acharem  presentes  meia  hora  depois 
4la  marcada  para  a  sessão  por  annuncio  publico. 

Art,  24.  A  superiora  geral,  assim  como  as  superioras 
parochiaes,  terão  além  do  voto  do  pessoa,  o  voto  de  qua- 
lidade, aquelia  para  os  casos  do  empate  que  se  derem  nas 
scssôíis  da  Congregação  geral  ou  superior,  o  estas  nos  das 
jospectivas  sessões.  ' 

Art.  25.  São  deveres  da  Congregação  em  geral  cdc  cada 
uma  congregada  em  particular : 

!.•  Obter  esmolas  para  a  dotação  das  moças  pobres  de 
exemplar  moralidade. 

.2.*  Agenciar  donativos,  taes  como :  bordados,  desenhos, 
flores,  ou  outros  quacsqucr  objectoá  dos  considcnulos  p!T.ndas, 
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ou  que  repr«senlio  valor  para  com  clles  ocganisar-se  um 
leilào,  qoc  annuahnentc  deverá  ter  lugar  á  favor  dos  pobw 
do  município. 

3/  A  apresentação  da  bolsa  de  beneâccncia  na  conlbr* 
inidade  do  que  dispõe  o  §  3,''  do  art.  4.*  dos  estatutos  da 
Caixa  Municipal,  cm  cujo  acto  serão  acompanhadas  por  dou» 
congregados  adjuntos  honorários. 

i."*  Promover  aonualmento  a  realização  de  um  benefieio 
por  meio  de  um  baile  ou  de  uma  academia  de  musica  em 
que  figurem  as  senhoras  que  mais  primarem  no  desempenho 
desta  arte. 

Art.  26.  Cada  uma  congregada  será  obrigada  a  realizar  a 
inscripção  de  uma  nova  irmã,  ou  do  um  congregado,  fi- 
cando o  inscripto  sujeito  ao  mesmo  ónus. 

Art.  27.  As  quantias  alcançadas  por  intermédio  da  Con^ 
gregação»  as  esmolas  o  legados  que  lhe  forem  feitos,  assim 
como  as  jóias,  annuidades  c  donativos  de  seus  associados, 
«ntraràõ  para  a  Caixa  Municipal  de  Beneficência,  sendo 
tudo  lecolbido  ao  banco  depositário  desta,  para  serem  ap- 
plícados  aos  fins  á  que  se  destina  a  mesma  caixa  ;  devendo 
porém  as  quantias  que  houverem  sido  expressamente  obtidas 
para  as  dotações  ser  lançadas  em  conta  especial  para  qut 
se  lhes  nSo  dè  outra  appiicação. 

Art.  28.  A  Congregação  na  concessão  de  suas  esmolas, 
que  serão  sempre  feitas  do  accordo  com  o  Provedor  Mo^ 
nicipal,  nSo  poderá  dispor  de  quantia  alguma,  que  eioeda 
ao  juro  daquoUas  que  depositar  na  Caixa  Municipal  de  Ba- 
nefícencia . 

Art.  29.  Qualquer  irm3  congregada  terá  o  direito  da 
propor  á  directoria  geral  a  pessoa  que  ella  julgar  no  caso 
de  merecer  os  beneficies  da  Congregação,  devendo  as  pro- 
postas sobre  tal  assumpto  conter  além  do  nome  da  benefi- 
cianda,  a  declaração  de  seu  estado  e  moradia:  cumprindo 
da  parto  da  mesma  beneficiada  a  exhibição  de  documentos 
que  provem  sua  pobreza  e  honestidade . 

Art.  30.  A  directoria  geral  recebendo  taes  propostas,  as 
enviará,  sem  declaração  dos  nomes  dos  proponentes,  ás  su- 
perioras dasparochias  a  que  pertencerem  as  bcneflciandas, 
para  que  por  meio  das  respectivas  congregadas  se  obtenhio 
as  informações  precisas  de  idoneidade. 

Art.  31.  Baseada  nos  pareceres  das  respectivas  secções  a 
directoria  geral  resolverá  pro  ou  contra  a  concessão. 

Art.  32.  Todas  as  pensões  ou  esmolas  conferidas  pela  Con- 
gregação serão  pagas  pelo  Thesourciro  da  Caixa  Municipal. 

Art.  33.  A  Congregação  garante  seus  beneficios  : 

í.*  A  toda  c  qualquer  pessoa  honesta,  que  não  tendo 
outra  origem  de  renda  além  da  que  Jhc  provenha  do  próprio 
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iTftlKilho,  se  ache  para  elle  inhabilítado  por  moléstia,  en-* 
ferinidade  ou  Telhíce. 

2.*  As  famílias  pobres  do  militares,  empregados,  artistas 
e  trabalhadores,  que  com  a  perda  do  respectivo  chefe  tcnhdo 
aoffrido  a  cessação  de  sua  manutenção,  sem  se  haverem  des- 
ligado da  senda  da  honestidade. 

3.*  As  famílias  daquelles,  que  mesmo  em  estado  de  saúde, 
provadamente  nao  poderem  com  seu  trabalho  prestar-lhes 
os  recursos  indispensáveis  á  vida . 

Art.  34.  Para  complemento  dos  fins  á  que  se  dirige  a 
Congregação  de  Santa  Thereza  de  Jesus,  que  como  fica  ex- 
presso, é  fundada  para  auxiliar  a  Caixa  Municipal  de  Beni- 
fie«Qcia  em  sua  caridosa  missão,  a  directoria  geral  se  en« 
tenderá  directamente  conl  o  Provedor  Municipal  e  o  ouvirá 
em  todos  os  negócios  relativos  á  despezas.  A  elle  serão 
remettidos  os  títulos  de  deposito  que  se  fizerem  no  Banco, 
a  floi  de  que  os  mande  recolher  ao  cofre  depois  de  haver 
a  Provedoria  procedido  aos  necessários  assentamentos  no  livro 
de  conta  corrente  que  a  Caixa  de  Beneficência  lem  com  o 
mesmo  Banco. 

Art.  35.  A  Congregação  aceita  e  reconhece  como  lei  de 
tua  organisação  os  presentes  estatutos,  assim  como  reconhe- 
ce igualmente  como  seu  consultor  ao  seu  instituidor  o  Dr. 
Domingos  de  Azeredo  Coutinho  de  Duque  Estrada,  fundador 
da  Caixa  Municipal  de  Beneficência. 

Art.  36.  Autorisadas  pela  resolução  do  Exm  •  e  Revm. 
Bispo  Diocesano  de  24  de  Dezembro  do  1861,  as  Irmãas  da 
Venerável  Congregação  de  Santa  Thereza  usaráO  em  todos 
os  actos  de  seu  ministério  e  nas  reuniões  solem nes  da  mesma 
Congregação  de  uma  murça  de  veludo  preto  com  a  venera 
da  Santa  de  sua  invocação  fixa  sobre  o  lado  esquerdo  do 
peito,  tendo  por  baixo  em  letras  bordadas  com  fio  de  prata 
sobre  a   mesma  murça  o  seguinte  dístico :  —  Deus  caritas 

iSÍ, 

A  venera  será  de  prata  de  forma  oval,  tendo  duas  polle- 
gadas  no  sentido  veitical  e  uma  e  meia  no  transversal. 

Usarád  mais  de  um  crucifixo  do  mesmo  metal,  cuja  cruz 
tenha  uma  pollegada  de  extensão  o  qual  será  suspenso  por 
um  cordão  tecido  de  rctroz  preto  e  fio  de  prata,  que  pen- 
derá do  pescoço  indo  até  ao  meio  da  murça. 

Art.  37.  Os  cargos  da  Congregação  serão  Indicados  e  dif- 
fercnçados  do  modo  seguinte  : 

1.*  As  Irmãas  adjuntas  das  directorias  parochiaes  trarão 
um  crucifixo  cuja  cruz  terá  pollegada  e  meia  de  extensão 
tendo  uma  penna  de  prata  soldada  a  ella  cm  direcção  obhqua. 

2.*  As  superioras  paroehiacs,  o  mesmo  crucifixo  das  ad- 
juntas,, sendo  porém  a  penna  de  ouro. 
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3."*  As  adjuntas  da  directoria  geral»  o  mesmo  cractSio 
com  duas  peanus  cruzadas,  sendo  uma  de  ouro  e  ouUi 
de  prata. 

i.""  A  superiora  geral  trará  um  crucifixo  de  ouro  de  doas 
pellegadas  de  extensão  entre  duas  pennas  de  prata. 

5.^  O  cruciGxo  todo  de  ouro,  com  as  peunas  do  mhsmo 
metal,  e  a  murça  debruada  de  arminho,  serão  as  insígnias 
destinadas  á. Imperial  Protectora  e  Presidente  Perpetua  da 
Congregação ;  se  com  cilas  se  quixer  ornar  em  algum  acto 
solemne  da  Instituição  â  que  se  digne  de  assistir. 

Art.  38.  Os  congregados,  tanto  honorários  como  adjjan- 
tos,  cm  todos  os  actos  á  que  Torem  cliamados  para  exeroer 
a  caridade,  ou  representar  a  Instituição,  usaràO  de  uma  placa 
de  prata  com  um  emblema  representando  a  esmola.  Esta 
placa,  que  terá  a  mesma  dimensão  da  das  congregadas,  será 
suspensa  em  uma  íita  preta  achamalotada,  do  pollegada  de 
largura,  que  ponderado  pescoço  indo  até  o  meio  do  peito; 
cm  cuja  fíta  se  lerá  a  divisa  —  Deus  caritas  est  —  em  letras 
bordadas  com  fio  de  prata. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 


Art.  39.  As  Irmãas  de  Santa  Thcreza  de  Jesus  e  seus  ad- 
juntos de  ambas  as  classes  farão  um  donativo  de  2^000, 
pelo  menos,  pelo  diplo^na  que  lhes  enviar  a  directoria 
geral . 

As  quantias  provindas  desta  origem  serão  applicadas  ás 
despczas  da  Congregação,  taes  como  annuncios  de  jornaes, 
outros  mysteres  da  imprensa,  scssOes  anniversarías,  expe- 
diente, etc. 

Art.  40.  Em  nomo  da  Congregação  cclebrar-se-ha  uma 
missa  de  sulTragío  por  alma  de  cada  um  congregado  ou 
congregada,  que  fôr  Deus  servido  chamar  a  si . 

O  cumprimento  desta  disposição  ficará  á  cargo  da  secção 
a  que  pertencer  o  finado ;  providenciando  a  mesma  para 
que  este  acto  tenha  lugar  no  trigésimo  dia  do  respectivo 
passamento.  E  para  quo  nenhuma  falia  se  dè  no  desempe- 
nho deste  devtr,  são  rogadas  as  fiimilias  dos  Irmãos  que 
fallccorem,  a  coinmunicar  tal  facto  á  directoria  geral,  ou  á 
respectiva  superiora  parochial. 

Além  desta  missa  e  do  mais  quatro  que  serão  ditas  em 
cada  mez  por  tenção  de  todos  os  Irmãos  vivos  e  finados^ 
fará  a  Congregarão  celebrar  uma  outra  em  cada  annivcrsa- 
rio  do  paisauiciito  de  seus  bcmfeitores  e  bcnemerites. 
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Art.  41.  Toda  a  modança  do  domicílio  deverá  ser  com- 
munjeada  á  superiora  respectiva,  náo  só  para  sciencia  da 
secção,  cemo  também  para  que  esla  a  communique  á  direc- 
toria geral,  a  fim  de  proceder-se  á  convenicnle  nota  no 
livro  da  matricula. 

Rio  do  Janeiro,  9  de  Abril  de  18C3.  — jBflrowejra  de  Ga- 
rupy.  Superiora  geral.  —  Rita  Pinto  Martins  Bernardes, 
Secretaria  geral.  —  Urbana  Cândida  Felisòina  dos  Reis  Per- 
digão^ Thesoureira  geral. 


NB 


DECRETO.  N.  S.121-dc  9  de  Julho  do  1863. 

JLutortsa  a   incorporação  c  approva  os  Eslatntos   de  uma  sociedade 
anooyma   sob  denomiBaçao  de— Daoco  deCaint)os. 

Attcndendo  ao  que  Mo  representou  a  commíssão  nomcdda 
por  diversos  cidadãos  dos  Municípios  de  Campos,  S.  Fi- 
delis,  Macahó  e  S.  JoSo  da  Barra,  e  lendo  ouvido  a  Secção 
do  Fazenda  do  Conselho  de  Estado:  Hei  por  bem  Con- 
ceder autorisaçSo  para  fundarem  na  Cidade  de  S.  Salvador 
de  Campos  uma  sociedade  anonyma  com  o  titulo  de —  Banco 
do  Campos,—  a  qual  se  regulará  pelos  Estatutos  que  com 
este  baíxdo. 

O  Marquez  de  Abrantes,  do  Conselho  do  Eslado,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  interino 
dos  da  Fazenda,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  trcs,  quadragésimo  segundo  da  Indepen- 
dência c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Marquex  de  Abrantes. 


Estaltttos  do  Banco  de  Campos, 


TITULO  I. 


Art.  l.""  A  associação  anonyma  que  se  instituo  na  cidade  do 
S.  Salvador  de  Campos,  sob  a  denominação  de  Banco  de  Cam- 
pos, tem  por  fim  fazer  as  operações  próprias  dos  bancos  do 
empréstimo,  dc{)08ito  e  desconto. 
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Art.  3.*  O  rúndo  capital  do  banoo  será  de  mil  contos  de 
réis,  divididos  cm  cinco  mil  acções  de  duzentos  mil  rtii 
cada  uma.  Este  Tundo  poderá  porém  ser  elevado  ao  dtí'pto 
por  deliberação  da  assembléa  geral  dos  accionistas  e  auto- 
rlsação  do  Governo. 

Art.  3.*  As  acções  subscriptas  seillo  realizadas  em  pres- 
tações nunca  menores  de  dez  por  cento  do  seu  valor  nomíDaf, 
devendo  a  primeira  ter  lugar  logo  depois  de  eleita  a  dire- 
ctoria do  banco,  e  as  outras  nos  prazos  designados  pela  di- 
rectoria, por  annuncíos  feitos  com  anticipaç4!o  de  trinta  dias 
ao  menos. 

Art.  4.*  Os  accionistas  que  não  effectuarem  seus  paga- 
mentos com  a  devida  pontualidade,  deixarão  de  ser  como 
taes  considerados,  e  perderão  cm  beneficio  do  banco  as  pres- 
tações anteriormente  realizadas.  Exceptuão-se  os  casos  eoi 
que  occorrerem  circumstancias  extraordinárias  devidamente 
justificadas  perante  a  directoria. 

Art.  5.^  O  banco  durará  por  dez  annos  podendo  as  soai 
acções  ser  possuídas  por  nacionaes  e  estrangeiros. 

Art.  6.*  A  transferencia  das  acções  só  pode  ter  lagar  por 
acto  lançado  no  registro  do  banco  com  assignatura  do  pro- 
prietário ou  procurador  com  poderes  especiaes,  mas  nunca 
antes  de  realizada  a  quarta  parte  do  capitai  nominal  do 
banco. 

Art.  7.*  O  dividendo  annual  do  banco  consistirá  nosseos 
lucros  líquidos,  deduzidos  6  V«  qu^  constituiráõ  o  fundo  de 
reserva,  na  forma  do  art.  17  do  Decreto  de  9  de  Dezembro 
de  1860.  Esta  deducç^o  deixará  de  ter  lugar  desde  que  t 
reserva  exceder  á  decima  parte  do  fundo  realizado  do  banco. 
O  primeiro  dividendo  será  pago  no  mez  de  Julho  de  1863,  e 
os  outros  por  semestres  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  de 
cada  anno.  Não  terá,  porém,  lugar  a  distribuição  de  divi- 
dendos emquanlo  o  capital  sociali  desfalcado  em  virtude 
de  perdas,  não  f6r  restabelecido. 


TITCLO  II. 


Das  operações  do  banco. 


Art.  8.*  O  banco  poderá:  1.*,  descontar  letras  de  cam- 
bio, da  terra,  e  outros  titulos  commerciaes,  á  ordem  ecom 
prazo  determinado,  garantidos  por  duas  assignaturas  de 
pessoas  notoriamente  abonadas,  sendo  uma  ao  menos  resi- 
dente no  município  de  Campos.  Os  descontos  nSo  serio  feíK» 
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D  prazo  maior  de  seis  mezes ;  2.%  tomar  dinheiro  a  premio 
por  meio  de  contas  correntes,  ou  passando  letras,  não  po- 
dendo cm  nenhum  caso  ser  o  prazo  menor  de  trinta  dias ; 
3.%  fazer  empréstimo  sobre  penhor  de  ouro,  prata,  dia- 
mantes e  ap^Ucea  da  divida  publica,  de  titules  particulares 
qae  representem  legítimas  transacções  commerciaes,  de  ac- 
ções de  outros  bancos  que  tenhão  cotação  real  e  na  pro- 
porção da  importância  realizada.  O  banco  não  pôde  cm* 
prestar  sobre  penhor  de  suas  próprias  acções ;  4.^,  fazer 
moTimonto  de  fundo  de  umas  para  outras  praças  do  Império ; 
5.%  encarregar-se  por  commissão  da  compra  de  metaes  pre^ 
ciosos»  de  apólices  da  divida  publica  e  de  quaesquer  outros 
títulos  de  valor,  da  cobrança  de  dividendos,  letras  e  outros 
títulos  a  prazos  íixos ;  6.*,  receber  em  guarda  e  deposito  ouro« 
prata,  diamantes,  jóias  e  titules  de  valor. 

Art.  9.''  Os  objectos  entregues  ao  banco  em  deposito  serão 
examinados  pela  directoria,  e  terão  o  valor  que  de  accordo 
com  a  mesma  lhes  der  odepositador.  No  acto  da  entrada  o 
banco  perceberá  pela  guarda  6  deposito  %  7o  ^^  valor,  re- 
petindo-se  esta  commissão  cada  vez  que  exceder  a  um  anno 
o  tempo  do  deposito. 

Art.  10.  O  modo  pratico  de  levara  elTeito  as  operações 
do  banco  e  todas  as  cautelas  não  mencionadas  nestes  esta- 
tutos, mas  necessárias  para  acerto  das  operações  e  sua  eco- 
noniia,  si^rão  determinadas  no  regimento  interno. 


TITULO  m. 


Da  administração  do  banco. 


Art.  11.  O  banco  será  administrado  por  uma  direptoria 
de  três  membros,  eleita  na  formado  art.  37. 

Art.  12.  São  attribuições  da  directoria :  1.%  organisar  o 
regimento  interno  do  banco,  que  estabelecerá  o  modo  pratico 
de  se  elTcctnarem  as  operações,  e  em  que  se  marcarão  os  de*- 
veres  que  competem  a  cada  empregado  e  provisoriamente  os 
ordenados  que  deveráõ  perceber  e  as  fianças  que  devem  pres- 
tar; 3.%  nomear  e  demittir  os  empregados  do  banco,  que 
poderão  ser  nacionaes  ou  estrangeiros;  3.®,  promover  por 
todos  os  modos  a  prosperidade  do  banco  e  fazer  executar  os 
seus  estatutos  e  o  regimento  interno ;  4.^,  requerer  ao  Go- 
Y^no  a  appiovação  de  quaesquer  alterações  que  se  tiverem 
de  fazer  nestes  estatutos  na  forma  do  art.  48,  registrando*as 
em  devido  tempo  nos  registros  do  commercio. 

LBIS  DE    1863.     PARTE  ti.  32. 
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Alt.  13.  Ôs  membros  da  directoria  serão  obrigados  a  con- 
siTvar  cm  deposito  no  banco  40  acções  de  quo  seJSo  pno- 
prielaríoSy  das  quaes  nSo  poderão  dispor  emquanto  rorem 
membros  da  mesma . 

Art.  14.  Dos  membros  da  directoria  se  conservaràõ  eBè- 
ctivamente  em  serviço  o  presidente  e  um  director. 

Art.  15.  A  directoria  se  reunirá  uma  vez  por  semana  para- 
deliberar   sobre  as  operaçOes  do  banco,  e  extraordinária- 
mente  sempre  que  os  directores  de  semana  o  exigirem. 

Art.  10.  A  directoria  duratá  por  três  annos.  Compde-lhe 
nomear  aniiualmcnte  d*entre  seus  membros,  um  pre^Mente 
f)  um  secretario  ;  devendo  este  escrever  circumstanciada- 
mente  o  que  fôr  deliberado  pela  directoria  em  um  livro 
de  aclasy  que  serão  ossignadas  pelos  membros  presentes. 

Art.  17.  Em  todas  as  deiíberaçOos  decidír-se-hão  os  ne- 
gócios á  pluraridodc  de'  voto  •  O  membro  vencido  poderá 
declarar  o  seu  voto  na  acta. 

Art.  18.  As  ordens,  resoluções  importantes  e  correspon- 
dências serão  assignadas  pelo  presidente  e  secretario»  c  re- 
gistradas  em  livro  próprio. 

Art.  19.  Quando  se  achar  impedido  um  membro  da  di- 
rectoria, será  chamado  umsupplente  para  occuparoseu  lugar 
durante  o  impedimento,  seguindo-so  a  ordem  da  votação  dos 
mesmos   supplentes;  e  no  caso  de  empate  a  sorte  decidirá. 

Art.  20.  Como  compensação  de  seus  trabalhos  c  resjpon^ 
sabilidado,  tcrâo  os  directores  um  honorário  que  será  marcado 
defmitivamente  pela  assembléa  geral  dos  accionistas,  devendo 
o  presidente  ter  mais  um  quinto  que  qualquer  dos  directores. 

Art.  21.  Os  membros  da  directoria  e  os  empregados  do 
banco  serão  individualmente  responsáveis  pelos  abusos  que 
commetterem. 

Art.  22.  Além  da  directoria  haverão  três  supplentes  elei- 
tos pela  mesma  fórma  quo  os  membros  delia,  os  quaes 
substituiráô  os  directores  nos  seus  impedíntcntos ;  e  os  em- 
pregados necessários  para  os  trabalhos  do  banco,  cujo  nu- 
n)cro  deverá  ser  determinado  peta  dfísembléa  geral  dos  ac- 
cionistas na  sua  primeira  reunião,  e  bem  assim  os  seus  ven- 
cimentos e  fíanças* 

TITOLO  IV. 

Do$  aocioniitas, 

Art.  23.  Serão  considerados  accionistas  do  banco  toda  a 
pessoa,  corporação  ou  entidado  que  possuir  acções  do  banco, 
quer  como  primeiros  proprietários,  quer  como  cessionários. 


• 

Ari.  24.  Os  accionistas  só  rospondem  pelo  valor  do  suas 
acções  que  podem  ser  doadas,  vendidas,  hypothecadas  ou 
logada&  ou  por  qualquer  fórina  transferidas  em  conformi- 
dade dos  estatutos. 

Art*  25.  Os  accionistas  de  cinco  ou  mais  acções  podem 
Totar  ou  serem  votados  para  os^cargos  de  eleição  do  banco, 
exceptua-se  o  cargo  de  director  para  o  qual  podem  ser  vo- 
tados,  mas  nlo  entrar  em  exercício  quem  pelo  menos  jido 
possuir  quarenta  acçõcst  no  forma  do  art.  13. 


TITULO  V. 


Da  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Ari.  26.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  <;  a  reunião 
destes,  convocada  o  consUtuida  em  conformidade  com  os 
estatutos. 

Art.  27.  A  convocação  da  assembléa  geral  terá  lugar  por 
convite  da  directoria  e  em  edital  Grmado  pelo  Presidente  c 
Secretario,  e  publicado  nas  folhas  dd  paíz  por  dez  dias  ao 
menos. 

Art.  28.  A  assembléa  geral  se  julgará  constituida,  estando 
nelia  representado  um  terço  do  capital  effectivo  do  banco, 
correspondente  aos  accionistas  que  tem  voto. 

Art.  20.  Quando  a  assembléa  geral  não  puder  deliberar 
por  falta  de  numero,  se  fará  nova  convocação  com  as  forma- 
lidades do  art*  27,  declarando-SQ  os  motivos  da  nova  con- 
vocação. Nesta  reunião  os  votos  presentes,  qualquer  que 
seja  o  seu  numero,  constitue  assembléa  geral. 

Art.  30.  A  assembléa  geral  se  reunirá  ordinariamente 
duis  \etc6  em  J*ilho  de  cada  anno,  sendo  a  primeira  reunião 
até  o  dia  15,  e  a  segunda  logo  que  a  commissão  de  exame 
de  contas  tiver  concluido  o  seu  trabalho.  Na  primeira  reu- 
nião apresentará  a  directoria  uma  exposição  circumstan- 
ciada  do  estado  do  estabelecimento,  o  se  procederá  á  eleição 
da  commissão  do  exame  de  contqs.  Na  segunda  reunião 
apresentará  a  commissão  do  contas  um  relatório  do  exame 
feito,  sendo  depois  sujeitas  á  approvação  as  contas  da  direc- 
toria. 

Art.>  31.  A  assembléa  geral  se  reunirá  extraordinaria- 
mente sempre  que  a  directoria  Julgar  conveniente  convo- 
ca-la ou  quando,  fôr  esta  reunião  cxij^ida  i>or  numero  do 
accionistas  que  representem  um  quarto  ou  mais  do  Ciqúlul 
cffv^clivo  do  banco. 
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Art.  32.  Nas  reuniões  extraordinárias  nSo  terá  lugar  dis- 
cussão alguma  alheia  ao  objecto  da  convocação. 

Art.  33*  Os  votos  dos  accionistas  na  assembléa  geral  serio 
contados  da  maneira  seguinte:  por  cinco  acções  um  voto, 
por  seis  até  dez  dous  votos,  por  onze  a  quinze  três  votos, 
c  assim  por  diante  contando-se  sempre  cinco  acções  por 
um  voto. 

Art.  34.  Os  accionistas  impedidos  oa  ausentes  não  pode- 
rão ser  representados  por  outros  accionistas  na  eIeic9M>  dos 
directores. 

Art.  35.  As  firmas  sociaes  que  forem  accionistas  serio 
representadas  por  um  dos  sócios  na  reunião  da  assembléa 
geral. 

Art.  3G.  Nenhum  accionista  terá  direito  do  votar  na  as- 
sembléa geral  não  estando  as  suas  acções  devidamente  re- 
gistradas no  livro  do  banco  com  anticipação  pelo  menos 
do  quarenta  dias  antes  da  reunião. 

Art.  37.  Nas  votações  por  escru tinto  secreto  procodcr- 
se-ha  a  chamada  pela  lista  dos  accionistas  de  quem  se  rece- 
berá a  cédula,  contendo  no  verso  o  numero  do  votos  corres- 
pondente ás  acções  possuídas,  a  qual  depois  de  conferida  pela 
mesa  será  lançada  na  urna. 

Art..  38.  A  assembléa  geral  será  presidida  pela  directoria 
até  ser  eleita  a  mesa  que  deve  presidir  a  continuação  de  seus 
trabalhos.  A  mesa  da  assembléa  geral  será  composta  de  um 
presidente  e  dous  secretários  eleitos  por  escrutínio  socrelo. 
Art.  39.  Organisada  a  mesa  da  assembléa  geral  e  apre- 
sentado pela  directoria  o  relatório,  proceder-se-ha  cm  acto 
successivo  a  eleição  de  uma  com  missão  de  ires  membros  para 
o  exame  do  balanço  e  operações  do  anno  antecedente 

Art.  40.  Três  dias  depois  de  eleita  a  commissão  de  contas 
reunir-se-ha  de  novo  a  assembléa  geral  dos  accionistas  pans 
ouvir  a  leitura  do  parecer  da  commissão  de  contas  e  deliberar 
o  que  fdr  necessário.  Approvado  o  parecer,  entender-se-ha 
por  essa  approvação  exonerada  a  directoria  de  qualquer  res- 
ponsabilidade relativamente  aos  actos  anteriores.  Nesta  re- 
união será  a  directoria  obrigada  a  prestar  todos  os  esclare- 
cimentos que  exigir  qualquer  dos  accionistas. 

Art.  41.  Os  directores  ou  membros  da  gerência  esup- 
pleiltes  do  banco  serão  substituídos  annualmenie  na  terça 
parte.  A  antiguidade,  e  no  caso  de  igual  antiguidade,  a 
sorte  regulará  a  substituição. 

Art.  42.  Os  directores  e  supplentes  não  poderão  ser 
reeleitos  dentro  do  primeiro  anno  contado  da  data  da  subs< 
tiluição. 
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TITULO  VI. 


Disposições  geraes. 

Ari.  ií.  As  acções  restantes  que  não  forem  emíttídas  até 
a  inslallaçâo  do  banco,  se-lo-h&o  pela  directoria  permanente 
quando  julgar  conveniente,  attcndendo  aos  interesses  do  ban- 
co e  seus  acdonistas. 

Ari.  44.  A  dissolução  do  banco  terá  lugar:  !.•,  expirando 
o  prazo  de  sua  duração  se  não  fôr  renovado  ou  prorogado, 
oii  de  sua  prorogação  ou  renovação ;  a.»,  quando  fôr  absor- 
vido o  sen  ílindo  de  reserva  e  mais  dez  por  cento  de  seu 
capital  effectivo;  3.%  por  deliberação  da  assemblca  geral  dos 
accionistas,  uma  vez  provada  a  Impossibilidade  do  ser  preen- 
chido ou  por  iiisuíllciencia  do  capital,  ou  por  outra  causa. 
o  intento  e  fim  social,  observando-se  sempre  as  disposições 
lia  legislação  em  relação  a  terceiros. 

Ari.  45.  Quando  por  alguma  das  causas  indicadas  no  ar- 
tigo  antecedente  tiver  do  disso!ver-se  o  banco,  será  eleita 
pela  assembléa  geral  dos  accionistas  uma  commissâo  de  três 
membros,  a  qual  será  incumbida  da  liquidação  do  banco, 
sendo  guardadas  as  bases  marcadas  pela  assembléa  geral 
dos  accionistas,  e  ficando  salvos  os  direitos  de  terceiros  em 
conformidade  da  legislação  mercantil  do  paiz. 

Art.  46.  As  chaves  do  cofre  do  banco  deveráõ  estar  uma 
em  poder  do  presidente  da  directoria  e  outra  do  thesoureiro. 

Art.  47.  Julgar-se-ha  constituído  o  banco  depois  de  ap- 
provados  os  seus  estatutos  pelo  Governo,  c  depois  de  preen- 
chidas as  outras  formalidades  exigidas  pela  legislação  do  paiz. 
O  banco  porém  não  começará  a  funccionar  sem  que  tenba-se 
pelo  menos  realizado  dez  por  cento  do  seu  capital  nominal. 

Art.  48.  A  alteração  ou  reforma  destes  estatutos  não 
poderá  ter  lugar  senão  por  deliberação  da  assembléa  geral 
dos  accionistas  eapprovação  do  Governo. 

Art.  49.  Na  primeira  reunião  da  assembléa  geral  se  mar- 
cará o  honorário  dos  directores  e  empregados.  A  determi- 
nação do  honorário  terá  lugar  antes  da  eleição  da  directoria 
permanente. 

Art.  50.  O  fundo  de  reserva  não  poderá  ter  outro  destino 
qtie  não  seja  fazer  face  aos  desfalques  soiTridos  pelo  banco. 

Art.  51.  Estes  estatutos  serão  considerados  approvados 
pelos  subscriptores  do  acções,  que  concorrerem  para  a  no- 
meação da  commissâo  provisória,  composta  de  três  mem- 
bros, que  deve  impetrar  a  autorisaçaio  do  Governo  Imperial 


para  a  incorporação  do  banco  o  approvação  de  seas  ostalotos» 
e  por  aquelles  que  subscreverão  acçops,  embora  não  oompa* 
recessem  na  reunião  preparatória,  para  a  qual  fez^se  pttUica 
convite  • 

Art.  52.  Na  reunião  preparatória  que  deve  ter  lugar 
para  approvação  destes  estatutos,  se  procederá  á  eleição  do 
que  trata  o  artigo  antecedente.  Na  acta  desta  rduníSo  se 
fará  expressa  men^o  do  que  nella  occorrer,  sendo  as9g- 
nada  pelos  subscriptores  de  acções  que  se  acharem  presentes 
o  approvarem  os  estatutos. 

Art.  53.  A  commissão  provisória  depois  do  obtida  do 
Governo  a  approvação  dos  estatutos,  e  depois  de  preenchidas 
as  outras  formalidades  que  exige  a  lei  para  começarem  a 
funccionar  as  instituições  de  credito,  convooará,  verificando 
acbarem-se  subscriptas  três  mil  acções  ou  mais»  os  «ceio* 
nístas  para  eleição  dn  directoria  permanente,  e  para  fazerem 
a  primeira  entrada  de  dez  por  cento  correspondente  ao  nu- 
mero de  acções  que  possuírem. 

Cidade  de  Campos  em  5  de  Dezembro  d^  1862. — Dr. 
Caetano  Thomaz  Pinheiro.-^  Barão  dt  Carapebú$.  ^Joio 
dt  Almeida  Pereira  Filho. 


DECRETO  N.  3.122  —  de  10  de  JuHio  de  1863. 

€uucede  á  Companhia  laglczt—, Santa  Barbara- Oold  Míaing  Geropany, 
Limited— a  necessária  autorisaçflú  para  funccionar  ao  Império. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Inglczá 
—Santa  Barbara  Gold  Mining  Company,  Limited—,  devida- 
mente representada  por  seus  agentes  no  Império,  edc  con- 
formidade com  a  Minha  immediata  resolução  de  6  de  Maio 
ultimo,  tomada  sobre  o  parecer  da  secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  om  Consulta  do 
19  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  Hei  por  bem  concoder-lbo 
a  necessária  autorisação  para  lavrar  a  mina  de  ouro— Pari — , 
situada  no  districto  de  Piracicaba,  freguesia  de  Santa  Bar- 
bara o  Província  de  Minas  Geraes,  sujeitando-se  ás  Leis  e 
llegulamentos  do  Brasil  nos  actos  que  praticar  no  paiz. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde,  do  Meu  Conselho,  Mi~ 
ní«>tro  e  Secretario  de  Eslado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
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Commercio-e  Obras  Ptiblicas,  assim  o  tenha  eniendtdo  e 
foça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  dez  de  Jullio 
de  mil  oitocenM>s  sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde» 


DECRETO  N.  3.123— de  ÍO  de  Jullio  de  1863. 

Deelara  noyameiíte  om  vigor  a  primeira  parte  do  artigo  trinta  e  dous 
•  do  Regnlamcuto  numero  quatrocentos  oitenta  c  dous  de  quatorie  de 
Novembro  de  mit  oitocentos  quarenta  e  seis. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  Minha  Immediata 
c  Imperial  Resolução  de  oito  de  Abril  ultimo,  tomada  sobro 
consulta  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  De- 
cretar o  seguinte : 

Art.  1.*  Fica  novamente  em  vigor  a  primeira  parte  do 
artigo  trinta  c  dous  do  Regulamento  numero  quatrocentos 
oitenta  é  dous  de  quatojrzc  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  seis. '  / 

Art.  2.*  Ficao  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dez  do  Julho  de  mil  oitocentos  sessen- 
ta e  Ires,  quadragésimo  segundo  da  Independência  e  do  Im« 
perio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu . 
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DECRETO  N .  3. 124.—  de  16  de  Julbo  de.  1863.     i; 

Coiirinna  a  concessAo  de  duas  loterias  em  benefleio  da  Imperial  Assoáieto 

Typographica  FlumÍDense. 

Attendendo  ao  qoe  Me  representou  a  Imperial  À^ocia^ 
Typographica  Fluminense  sobre  as  ires  loterias  concedidas 
em  seu  benefleio  pelo  Decreto  n .  906  de  i3  de  Agosto  de 
1857»  e  Conformando-me  com  as  informações  resultantes  do 
exame  a  que  se  procedeu,  na  forma  da  Lei  n.  1 .099  de  18  de 
Setembro  de  18u0  e  Decreto  n.  2.874  de  31  de  Dezembro  do 
1861 :  Hei  por  bem  Conflrmar  a  concessfio  das  duas  loterias 
que  restão  das  três  concedidas  pelo  referido  Decreto  n.  90B 
de  12  de  Agosto  de  1857,  com  as  clausulas  de  que  o  bene- 
ficio das  mesmas  será  empregado  em  apólices  da  divida  pu- 
blica inalienáveis,  e  que,  dissolvida  a  Associação,  serão  as 
mesmas  apólices  recolhidas  ao  Thesouro,  e  farSo  parte  da  sua 
receita. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros e  interino  dos  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  de  Julho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marqúex  di  Abrantes. 


DECRETO  N.  3.125  — de  16  do  Julho  de  1863. 

Eleva  a  duzentos  mi!  réis  o  ordenado  de  cento  e  vinte  mil  réi4  do 
Carcereiro  da  Cadèa  da  Cidade  da  Campanha,  na  Província  de  Minas 
Gerae5. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  elevado  a  duzentos  mil  réis  o  orde- 
nado de  cento  e  vinte  mil  réis  do  Carcereiro  da  Cadêa  âa 
Cidade  da  Campanha,  na  Província  de  Minas  Geraes. 

João  Lins  Vieira  Cansansao  de  Sinimbu,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro   e  Secrelario  de  Estado  dos  Negócios  da 
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lasli^,  assim  o  tenha  entendido  6  foça  executar.  Palatio 
do  Rio  de  Janeiro»  em  dezaseis  de  Julho  de  mil  oitocentos 
Mssenia  e  léres,  quadragésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  lint  Vieira  dmsansuo  de  Sinimbu, 


DECRETO  N.  3.126— de  16  de  Julho  de  1863. 

Altera   t  orgaaísaçSo  do  4.o  BatalhSo  de  Infantaria  do  serriço  activo 
da  Guarda  Nacional  da  Província  do  Pará. 

Aitendendo  à  proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Pari,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.""  FicSo  desligados  do  4.°  Batalhão  de  Infantaria» 
que  continuará  com  o  mesmo  numero  de  companhias,  com 
que  foi  organisado,  os  Guardas  qualificados  nas  Freguezias 
de  Santa  Anna  de  Bojuni  e  S.  Vicente  de  Inhangapy,  da 
Província  do  Pará  e  revogado  nesta  parte  o  Decreto 
D.«  905  de  26  de  Janeiro  de  1852. 

Art.  2."*  Fica  creado  nas  Freguezias  acima  mencionadas 
um  Batalhão  de  Infantaria  de  quatro  companhias,  com  a 
designação  de  36  do  serviço  activo,  o  qual  terá  a  sua  pa- 
rada no  lugar  que  lhe  fór  marcado  pelo  Presidente  da  Pro* 
Tincia,  na  forma  da  Lei. 

João  Lins  Vieira  CansansSo  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  cm  dezaseis  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  três,  quadragésimo  segundo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Gom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

■^  João  Lin$  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 


mê^t 


ÍJU9  D8  1863.    rAIlTK  n.        33. 


—  25Í  - 

Senhor.— O  Regota mento  proTfsoiio,  mandado  obserrar 
por  Aviso  do  27  de  Julho  de  18S8,  conferío  no  art  8.*S  é.^ 
ao  Círargí9o-inór  da  Armada  a  incumbência  de  taspeocidiaf 
os  Oíllciaes,  praças  de  pret  e  marinhagem,  submettidas  p^lo 
Quartel  General  da  Marinha  ao  exame  das  Juntas  de  Saade, 
impondo-)he,  no  art.  13,  o  dever  de  informar,  circutnstan* 
ciadamentc,  como  Presidente  da  Junta  Central,  á  autoridade 
superior  sobre  o  resultado  de  taes  tnspecçO€«,  e  ainda  mais, 
de  expor  em  reservado  a  sua  opinião  individual  acerca  do 
assumpto,  quando  por  qualquer  fundamento  divergisse  da 
opinião  da  maioria  da  mesma  Junta. 

£sta  disposição,  porém,  de  tanta  utilidade  e  conveniência 
para  a  moralisâção  de  semelhantes  pareceres,  e  de  tão  valioso 
subsidio  ú  fíxação  do  Juizo  do  Governo,  foi  annujlada  pelo 
art.  1."*  S  15  do  Decreto  e  Regulamento  o.^"  2.536,  de  25 
do  Fevereiro  de  1860,  que  retirou  ao  Cirurgião-mór  a  pre- 
sidência da  referida  junta,  para  investir  delia  o  encarregado 
do  Quartel  General  da  Marinha,  a  quem  fallecem  os  predi- 
cados scientiflcos,  para  bem  aquilatar  da  veracidade  das 
moléstias  allegadas. 

Levado,  pois,  destas  considerações,  tenho  a  honra  de  rcs« 
peitosamentc  ^propor  a  Vossa  Magestade  Imperial  a  dero- 
gação  do  art.  7."^  §  15  do  Regulamento  de  15  de  Fevereiro 
de  1860,  para  o  nm  de  restabelecer  aquella  providencta« 

De  Vossa  Magestade  Imperial  súbdito  fiel  e  criado  reve- 
rente.—/oa^utm  Raimundo  de  Lamare. 

Em  10  de  Julho  do  18G3. 


DECRETO  N.  3.127  — de  16  de  Julho  de  1863- 

pcro^  o  g  15  do  art.  7.o  do  Regolaneato  e  Deerato  n.^  ^.^.  d«  95 
de  Fevereiro  de  186Q,  e  manda  que  as  Junla^  de  Saúde  sejâo  pre- 
sididas pelo  Cirurgiao-mór  da  Armada. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

As  Juntas  de  Saúde  mensaes  e  extraordinárias,  para  ío»- 
pecç9o  dos  offlciaes,  praças  de  pret  e  de  marinhagem  e 
empregados  dá  RepartiçSo  da  Marinh»,  aerio  presididas  pelo 
Girurgi&o-mór  da  Armada,  que  continuará  a  observar  o  dis- 
posto no  art.  13  do  Regulamento  provisório»  de  30  de  Se- 
tembro de  1857 .  • 

Fica  derogado  o  §  15  do  art.  7.®  do  Regulamento,  que 
baixou  com  o  Decreto  n.  2.536,  de  25  de  Fevereiro  de  1800, 
e  mais  disposições  em  contrario. 


—  as»- 

o  Cbefa  de  DhisSo,  Joaqnim  Raimundo  de  Lamare,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nego- 
cias da  Marinha,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da  Inde- 
pendência o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Joaquim  Raimundo  dê  Lamare . 


DECRETO  N.  3. 128 --de  18  de  Julho  do  1863. 

Approva  as  condioOet  do  contracto  com  o  Dr.  Nicoiáo  Rodrigues  dos 
.  banios  França  Leitç,   para  a  solucAo  de  ajusUs  anteriores  sobro 
a  colonisaçSo  do  Rio  Doce. 

Hei  por  bem  Approvar  o  contracto  com  o  Dr.  Nicoiáo 
Rodrigues  dos  Santos  França  Leite  para  solução  de  ajustes 
anteriores ,  sobre  a  colonisaçSo  do  Rio  Doce ,  cujas  con- 
dições coro  este  baixão,  assignadas  por  Pedro  de  Alcântara 
Sellegarde,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  ires,  quadragésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadu  o  Imperador. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegardc. 


C»fi4l^5e9  êo  e^ntriielo  entre  o  GoTern*  Imperial  c  o  Dr* 
Wle»MM»  liMlriípaes  dos  Santo»  França  Leite,  para  »o- 
Iw^pte  do»  ajustes  anteriores  sobre  a  colonização  do  Uio 
Iloee^  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

.   O  Governo  Imperial  recebe  cm    pagamento  do  cmpres* 
limo  do  &O:O00iH)O0  que  foi  feito  ao  Dr.  Nicolau  Kodri- 


guês  dos   Santos  França  Leite,  em  virtade  do  oontiicla 
de  17  do  Dezembro  de  1SS6,  os  seguintes  valores : 

1."  O  premio  (xrfa  importação  de  288  colonos  que  o  Dr« 
França  Leito  mandou  vir  da  £oropa,  e  entregou  ao  Go- 
verno na  razfto  de  75^000  por  individuo  de  qualquer 
idade 41 :  430|00O 

â.""  O  valor  da  rerraria,  barco  de  ferro,  ma- 
chinas»  ferramentas,  utensílios  e  mais  objectos 
existentes  no  estabelecimento  da  Transilvanla, 
e  dos  quaes  uma  relação  ser&  junta  ao  contracto     8;57O}00O 

3.®  As  cinco  sesmarias  de  terras  que  outr*ora 
pertencerão  ao  Visconde  de  S.  Salvador  de 
Campos,  em  que  foi  fundado  o  estabeleci- 
mento da  Transilvania,  e  que  rcpresentão  a 
área  superúcial  de  22.500.000  braças  quadra- 
das ao  preço  de  um  real  cada  braça 92: 5009000 

4.^  As  terras  do  estabelecimento  da  barra 
do  Rio  Doce  com  zu  de  légua  de  frente  e  Ain- 
dos  ao  rio  Monsorá,  calculando-se  sua  área 
superílcial  em  9 .  000 .  000  braças  quadradas  ao 
preço  de  um  real  cada  braça 9:0009000 

5.*  As  bcmftiitorías  que  o  Dr.  França  e 
leite  tinha  realizado  naquellas  terras  e  seus 
respectivos  estabelecimentos  tudo  no  valor  con- 
vencionado de 6:0009000 


87:5009000 


O  saldo  de  37: 5009000  que  resulta  a  favor  do  Dr.  França 
Leite  lhe  será  pago  pela  maneira  seguinte : 

1.**  Em  quatro  léguas  do  terras  de  inferior  qualidade 
sitas  no  districto  do  Monsiirá,  contíguas  á  sesmaria  do 
Piranga  com  a  área  supeificial  de  30.000.000  braças  qua- 
dradas que  o  Dr.  França  Leite  compra  ao  Governo  ão 
preço  de  meio  real  cada  braça 18:0009000 

Em  dinheiro  que  o  Dr.    França  Leite   re- 
ceberá do  Thesouro  Nacional . .  ^ 19:5009000 


37:5009000 
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Em  virtude  da  transacção  precedente  passão  para  o  Go- 
verno todos  e    quacsquer    direitos  que    o   Dr.    Françi 


^sei  -^ 


LeKe  livcr  contra  os  colonas  que  introduzio,  seja  por  adian* 
tamentos,  empreAimos,  ou  a  oatro  titulo,  cessando  ipso 
facto  os  (|}óstes  e  obrigações  que  o  mesmo  Doutor  tivesse 
eom  os  referidos  colonos  e  reciprocamente. 


4L.* 


Em  virtude  também  da  referida  transacção  o  Governo 
entra  desde  ià  na  posse  e  perfeito  dominio  das  terras,  bem- 
feitorias,  machinas,  ferramentas,  utensílios  e  mais  objectos 
que  o  Dr.  Franca  Leite  itie  transfere,  no  estado  em 
que  se  acbarem,  bem  como  o  mesmo  Doutor  ficas.na  posse 
e  dominío  das  quatro  Iep:uas  de  terras  que  lhe  são  vendir 
das  no  dístriclo  de  Monsorá,  e  a  cuja  medição  e  demar- 
cação o  Governo  em  tempo  mandará  proceder. 


Logo  que  o  contracto  tiver  sido  approvado  por  Decreto 
do  Governo  Imperial  dará  o  Tbesouro  Nacional  ao  Dr. 
França  Leite  quitação  do  empréstimo  de  cíncoenta  contos 
de  réis  que  se  lhe  fez  no  anno  de  1856,  cessando  con- 
soquenlcmento  as  fianças,  hypothecas,  e  embargos  a  que 
estivessem  sujeitos  os  bens  do  referido  Doutor. 


Aceitais  pelo  Dr.  Nicoláo  RodrígiM^  dos  Santos  França 
Leite  todas  e  cada  uma  das  condições  que  flcão  exa- 
radas, considerão-se  por  esta  forma  terminadas  e  solvidas 
quaesquer  reclamações  do  mesmo  Doutor  contra  ò  Estado, 

Kovenienles  da   fundação  do  estabelecimento  Colonial  do 
o  Doce,  bem  como  o  Governo  exonera  o  Dr.  França  Leite 
dos  encargos  que  elle  tomou  a  si  naquella  fundação. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Julho  de  1863 •  — 
Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. 


DfiC&ETO  N.  842»^  de  33  de  ittlta^  de  1868. 


Goofifna  aconetsilo  de  dnai  lotertaf  im  btoeid»  áÊMékruét 
de  Nossa  Senhora  4ê  Livrameato  da  Banaaeiraiy  na  Provinda  da 
Parahyba. 

Âttendendo  ao  qae  Me  representou  Pedro  Rodrigues  das 
Neves,  na  qualidade  de  procurador  do  património  da  matriz 
de  Nossa  Senhora  do  Livramento  de  Bananeiras^  na  Pro- 
tincia  da  Parahyba»  sobre  as  duas  íoterias  concedidas  pelo 
Decreto  n.**  1.028  de  22  de  Agosto  de  18^9,  em  beneficio 
das  obras  da  referida  matriz,  e  Gonformando-me  com  as 
Informações  resultantes  do  exame  a  que  se  procedeu,  na 
rórma  da  Lei  n.*"  1.099  de  18  de  Setembro  de  1860,  e 
Decreto  n.""  2.874  de  3Í  de  Dezembro  de  1861 :  Hei  por 
bem  Confirma-las  com  a  mesma  clausula  expressa  no  re- 
ferido Decreto  n."*  1.028  de  22  de  Agosto  de  1859. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  e  interino  dos  da  Fazenda,  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional»  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  trcs 
de  Joiho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Uubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Abrantes. 


DECRETO  N.  3.130  —  de  24  de  Julho  de  1863.     ^ 

Akerando  a  tarifi  qae  deve  negolar  o  transporte  de  passageiros,  ba-^ 
gagens  e  mercadorias,  da  E8trada.de  Icrrode  D.  P^ro  \k  ua  parla 
somente  que  trata  do»  fretes  da  estação  de  Macacos  para  ado  Rodeio 
e  vicc-Ycrsa. 

Hei  por  bem  Ordenar  que  se  observem  as  tarifas  e  in- 
strucçõés  que  devem  regutar  o  transporte  de  passageiros, 
bagagens  c  mercadorias  da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  11, 
approvadas  pelo  Decreto  n.*  3.,048  de  3  de  Fevereiro  do 
corrente  aano  com  .a  scguínlc  alteração:  —  Nos  despachos 


da  esta«So  de  11  aoaeog  para  a  do  Rodeio  e  vice-veraa  serio 
43ttbrado§  06  frole«  pelo  dobro  do  que  efilè  marcado  aa  res- 
|iectíTa  tabeliã. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde,  do  Meu  Conselho»  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  ^icultura» 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  quatro 
de  Julbo  de  mil  oitocentov  sessenta  e  tres^  quadragésimo 
segando  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rabrka  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Pedra  èe  Akantttra  Beikgardi, 


DECRETO  N.  S.131  —  de  2S  de  Julho  de  1863. 

ApproTa  as  condlçQeg  para  a  constracçto  de  nm  caminho  sobre  o  mar 
qae  coaimnoique  a  ma  da  Uoiao  no  Saco  do  Alferes  com  a  do  Impe- 
rador em  S.diratotlo» 

Hei  por  bem  approrar  o  oontracto  celebrado  neaita  data  por 
Pedro  de  Alcântara  Belleg»rde,  do  Meu  Censeiho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Âgriculture,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  com  os  ddadios  António  Dias  de  Souza 
Castro  e  José  Pereira  Tavares,  para  a  formaçlo  de  uma  com- 
panhia que  tem  por  objecto  a  construcçSo  *de  um  caminiio 
sobre  o  mar  para  communicar  a  rua  da  UniBo,  no  Saco  do 
Alferes,  com  a  do  Imperador,  em  S.  ChristOTSo,  sob  as  con- 
dições a  que  se  refere  o  Decreto  n.  3.074  de  33  de  Abril  do 
corrente anno,  eqne  comeste  baixio,  assignadas  pelo  mesmo 
Minislfo  e  Secretario  de  Estado,  que  assim  o  tenlm  entendida 
6  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  cinco 
de  Julho  de  mi!  oitocentos  sessenta  o  três,  quadragésimo 
segundo  da  Independência  edo  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador*, 

Peéro  ie  Akaniara  BethfMrd$^ 


»i 


Címmnúmm  pnmtvipimM  m  Antoafo  Hlaa  ét  S«ntti  CmIn  % 
ã—é  P«f  eira  TsYAMSy  pam  a  e^Msteva^A*  4»  «m  «anl* 
ah«  sobre  e  auir,  qae  eeaiaiWilqHe  a  nui  te  Cevêe  m 
ão  Imperader,  eai  8«  CkvIetevAe»  eeat  •  Saee  ãm  Alferes 
JaKto  A  roa  Aa  ValAe,  em  eaMprfaaeate  Ae  Deereie  ■•• 
d.09A  de  S8  Ae  Al^ril  Ae  18A8. 


1/  Os  empresários  Ântooto  Dias  da  Soaza  Castro  e  Joié 
Pereira  Tavares  sio  obrigados  por  si,  oa  por  compaiihiA  aoo- 
nyma»  oo  Gommandiiaria,  qoe  encorporarem,  a  construir 
um  caminho  em  aterro,  qae  commuiiiqoe  a  ma  da  Gorâa  era 
S.  GhristoYão  coro  a  do  Saco  do  Alferes  em  linha  recU  tra- 
çada na  conformidade  da  planta  approvada  pelo  Governo. 

3/  Os  empresários  obrigão-se  a  apresentar  as  plantas  ctr- 
cumstanciadas  dos  terrenos  adjacentes  ao  caminho  que  pre- 
tendem abrir;  e  bem  assim  os  desenhos  em  detalhe  de  tudas 
as  pontes  e  mais  obras  prcilectadas,  acompanhadas  de  uma 
memoria  descripti  va  • 

3.*  As  plantas  e  mais  desenhos»  e  memorias,  serSo  entre- 
gues em  duplicata  á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  e,  depois  de  approvados 
pelo  respectivo  Ministro,  sendo  as  plantas  e  desenhos  rubri- 
cados pelo  director  da  2»*  directoria  da  referida  Secretaria, 
deverá  um  dos  exemplares  ser  entregue  aos  empresários  para 
regular  a  execução  dos  trabalhos,  e  o  outro  flcar  archiv^do  na 
Secretaria. 

4/  O  caminho  terá  a  largura  de  sessenta  palmos,  e  seri 
calcado  ou  macadamisado  por  modo  que  preste  com  modo 
transito  a  toda  espécie  de  transporte ;  e  do  lado  do  mar  seri 
amparado  por  um  cáes  de  pedra  secca  construído  com  a  de- 
vida segurança. 

S.*  Os  emprezarios  obrig9o-se  a  construir  dous  cáes  de 
desembarque,  um  em  S.  Christovão,  o  outro  no  Saco  do  Al-* 
Ceres,  ficando  prohibído  o  desembarque  ao  puJblico  em  toda  a 
mais  extensão  do  caminho. 

6.*  Os  emprezarios  serão  obrigados  a  construir  três  pontes 
de  ferro  ou  de  pedra,  nos  lugares  marcados  nas  plantas,  sendo 
a  primeira  entre  a  ilha  das  Moças  e  o  Saco  do  Alferes,  a  se- 
gunda entre  a  ilha  das  Moças  e  a  dos  Melões,  e  a  terceira 
entre  esta  ilha  e  a  praia  de  S.  Christovão. 

7.^  As  pontes  terão  as  dimensões  marcadas  na  planta  e  de- 
senhos, na  forma  da  condição  3.*,  e  terão  a  altura  necessária 
para  prestar  com  moda  navegação  por  baixo  delias  a  barcos 
de  pequeno  bordo,  que  demandem  o  canal  do  mangue  da 
cidade  nova. 

8.*  Os  emprezarios  obrigão-se  a  aterrar  o  espaço  compre- 
hendUdo  entre  o  caminho  projectadp  e  os  canaes  traçados  na 


\ 
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—  20S  — 

plamla^  sendo  Uni  em  cootinuaçlo  do  do  maiigUe  da  cidadã 
vòn,  e  mitro  conlorDcando  o  littoral  de  S.  Çbristòvão  paru 
dâir  Ta^o  ás  aguas  do  rio  Haracanã,  e  outros  que  deseTn-^ 
bocAo  no  mesmo  littoral.  Pertencerá  aos  emprezarios  b  espaf:o 
aterrado,  de  que  trata  esta  condição. 

9.^  Este  espaço  será  aterrado  até  a  necessária  altura,  do 
maneira  que  as  aguas  lançadas  ntf  sua  superficio,  possão  es^ 
coar  para  os  canaes  que  o  comprchendem,  ou  para  o  carni* 
nfio  projcctadot 

10.  Os  emprezarios  nfio  poderfio  fazer  o  aterro  com  sub^ 
stancias  que  sejão  nocivas  á  saúde  publica ^ 

Os  aterros  que  fizerem  os  emprezarios  na  parto  contigua 
aos  canacsf  já  mencionados  serão  contidos  por  muralhas  quo 
U>nhão  tfs  dimensões  necessárias  de  modo  que  o  aterro  não 
possa  esboroar  e  deteriorar  os  mesmos  canaes. 

11.  Os  emprezarios  se  obrigdo,  durante  o  tempo  de  seu 
contracto,  a  nQo  impedir  do  modo  algum  a  navegação  do 
canal  que  separa  o  littoral  das  suas  obras,  e  as  saiiidas  mar-^ 
cadas  na  planta  • 

12.  Os  trabalhos  começaráõ  dentro  de  seis  mczes,  a  contar 
da  data  da  approvação  das  plantas,  na  conformidade  do  quo 
dlspOe  o  decreto  já  citado,  e  deveráõ  fícar  concluídos  no  es- 
peco de  oito  annos  sob  pena  de  10:000$  de  mu!ta.  Se  por 
qualquer  circumstancia,  independente  da  vontade  dos  cm- 
prezariosy  fdr  mister  prorogar  os  prazos  acima  declarados , 
o  governo  o  poderá  fazer  a  requerimento  dos  mesmos  em- 
prezarios e  por  um  novo  Decreto. 

13.  As  obras  serão  fiscalisadas  por  um  engenheiro  no- 
meado pelo  Governo,  o  qual  deverá  examinar  se  todas  as 
clausnlas  impostas  são  rigorosamente  cumpridas. 

14.  Das  decisões  do  Engenheiro  fiscal  do  Governo  haverá 
recurso  para  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negociou 
da  Agricultura^  Commercio  e  Obras  Publicas,  o  qual,  ouvindo 
oâ  emprezarios,  e,  se  julgar  conveniente,  a  secção  respectiva 
do  Conselho  de  Estado,  decidirá  sem  appellação. 

15.  Os  emprezarios  serão  obrigados  a  conservar  em  bom 
estado  o  caminho  e  as  pontes  j  durante  o  tempo  deste  con- 
tractoi  e  findo  elle^  a  fazer  entrega  do  mesmo  caminho  o 
pontes  ao  Governo  no  estado  em  que  se  acharem  no  acto  da 
ebra  ser  Julgada  pelo  mesmo  Governo,  djs  todo  concluida^ 
sob  pena  de  se  mandar  proceder  em  um  e  outro  caso  aos  re- 
paros á  custa  da  empreza. 

16.  Em  compensação  das  despezas  feitas,  gozaráõ  os 
emprezarios  do  direito  de  cobrar,  durante  o  tempo  deste 
contracto,  as  taxas  de  passagens,  constantes  da  tabeliã  an^» 
nexa,  em  duas  barreiras,  quo  para  esse  fim  poderão  esta^ 
bí*lecer,  por  uma  vez  sómento,  nos  lugares  que  julgarem 
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mais  convcDíentes  logo  que  o  eamiaÍK>  od  parte  delle  ofiereeer 
transito.  Nenhuma  das  barreiras  referidas  poderá  ser  colTd- 
cada  na  rua  Já  existente  do  Saco  do  Alferes,  nem  na  do 
Imperador»  cuja  communicação  para  o  embarque  deverá 
flcar  livre  ao  publico. 

17.  Fica  garantida  aos  emprezarios  a  posse  livre  de  qual- 
quer oaus  de  todo  o  terreno  que  olles  vierem  a  aterrar  no 
espaço  comprehendido  entre  o  caminho  e  os  canaes  acima 
citados.  Poacrão  igualmente  os  emprezarios^  cm  toda  a  ex- 
tensão do  caminho  que  construírem  do  lado  do  mar,  (azer 
docas  e  os  trapiches  que  entenderem  convenientes,  ficando 
salvo  ao  Governo  o  direito  de  fiscalisação  c  de  marcar  a  taxa 
que  devem  perceber. 

18.  O  presente  contracto  durará  por  tempo  de  noventa 
annos,  flndos  os  quaes,  os  possuidores  dos  terrenos  com* 
prehendidos  neste  contracto,  serão  obrigados  a  pagar  ofòro 
dos  mesmos  terrenos  á  lUma.  Camará  Municipal,  ou  a  quem 
de  direito  pertencer. 

19.  Ficão  isentos  de  pagar  taxa  de  passagem  pelo  sobre- 
dito caminho:  1.%  os  parochos,  ou  quaesquer  sacerdotes  em 
acto  de  seu  ministério,  eaquelles  que  os  acompanharem  de 
opa;  2.*^,  a  comitiva  imperial;  3.°,  as  deputações  de  ambas 
as  camarás  legislativas;  4.%  os  oíficiaes  generaes  em  uni- 
forme; 5.*,  os  magistrados  e  ofTiciaes  de  justiça  em  acto  de 
seu  ministério;  6.",  a  tropa  em  serviço;  7."*,  os  correios  e 
ordenanças  das  Secretarias  de  Estado,  estando  fardados;  8.*, 
os  fiscaes  e  guardas  om  diligencia  de  seus  oiGcios ;  9.'*»  os 
pedestres  e  quaesquer  outros  agentes  poHciaes  em  serviço 
publico.  Outrosim  ficão  isentos  da  mesma  taxa  09  géneros 
que  forem  reconhecidamente  de  propriedade  nacional . 

20.  Fica  pcrmittida,  na  conformidade  da  lei  de  9  de  Se- 
tembro de  182G,  e  do  art.  17  da  de  29  de  Agosto  de  18S8, 
a  dosapropriaçlk)  dos  terrenos  e  edifícios  que  forem  neces- 
sários para  a  construcção  do  referido  caminho,  sendo  os  res- 
pectivos proprietários  competentemente  indemnisados  petos 
emprezarios  da  quantia  em  que  forem  avaliados, 

21.  O  Governo  concederá  aos  emprezarios  os  guardas  ne- 
oessarios  para  manter  a  ordem  no  caminho,  sendo  porém 
pagos  pelos  mesmos  emprezarios,  emquanto  delles  preci- 
sarem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  25  de  Julho  de  1863.—  ft- 
dro  de  Alcântara  Bellegarde. 
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TPi>tiH.mi  m  4|oe  se  refere  •  art.  1 0  das  elausulas  preserlptas 
jfQW  Deereio  desta  data  a  Antonle  Dias  de  Souza  Castro 
e  Jíosé  Pereira  Tavares  para  a  eonstraeç&o  de  um  eaml- 
itho  sobre  o  mar»  que  communlquc  a  rua  da  Untftd  eom 
m  do  Imperador. 

Qualquor  pessoa  com  carga  ou  sem  cila 40  róis. 

Caralleiros 80  » 

Bestas,  bois  e  cavallos 80  » 

Animaes  com  carga 80  to 

Carroças,  carros,  carrinhos  de  um  animal 80  » 

Ditas,  ditos,  ditos  de  dous  animacs 160  » 

Carros  de  eixo  movei  de  uma  a  duas  juntas  de  bois 

carregados,  (um) i60  » 

Ditos  idem  idem  idem  vastos  (um] 160  i> 

Ditos  idem  dó  três  a  quatro  juntas  carregados  ou 

vasios,  (um) - .  * ,  200  » 

Carruagens  de  duas  a  quatro  rodas  e  dous  a  quatro 

auimaes,  (por  animal) 80  » 

Porcos  e  carneiros  (um) 40  » 

Palácio  do  Uio  de  Janeiro  cm  25  do  lulho  de  1863.— 
Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. 


DECRETO  N,  3.132  — de  27  do  Julho  de  18G3. 

Approva  as  modificações   do  cootraclo  de  encampaçdo  da  Companhia 

do  Macury. 

Hei  por  bem  approvar  as  modificações  do  contracto  de 
encampação  da  Companhia  do  Mucury,  cujas  clausulas  com 
este  baixào  assignadas  por  Pedro  de  Alcântara  Bellegarde, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  aos  vinle  sete  dias  do  mez  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Fedro  de  Alcântara  Bellegarde. 
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<la  Companhia  do  Hnenry»   appro¥a4a«  pelo  Hecfato  a^ 
:M32  4e  27  de  Jalha  de  4808. 


A  Companhia  do  Muciu7  renuncia  em  favor  do  Governo 
a  importância  de  noventa  e  cinco  contos  novecentos  cin- 
coenta  e  cinco  mil  oitocciitos  oitenta  c  oito  réis  (95:9559888] 
em  que  importâo,  segundo  a  apreciaçHo  do  Commissarío 
arbitro  do  mesmo  Governo,  ás  dividas  activas  da  Compa- 
nliia  contra  os  colonos  e  outros  devedores,  sendo  aquelbs 
no  valor  de  sessenta  e  um  contos  duzentos  e  trinta  mil  f 
oitenta  e  três  réis  (6i:230$083)  e  estas  no  de  trinta  c  quatro 
«ontos  setecentos  yintc  c  cinco  mil  oitocentos  e  cinco  réis 
(34:725»805}. 

«.* 

Na  qualidade  de  t^ssionario  fica  o  Governo  subfiíHutd^ 
em  todos  os  direitos  da  Companhia  contra  todos  aquelics 
devedores,  para  o  que  a  Companhia  fará  entrega  dos  ti* 
tulos,  ou  documentos  que  justiflquem  tacs  dividas  e  hmí 
assim  das  quantias  que  por  conta  delias  tiver  cobrado»  de- 
pois da  apuraçlSo  feita  pelos  Commissarios   da  liquidação. 

Como  única  compensação  da  renuncia  que  fica  declarada, 
o  Governo  concede  á  Companhia  em  terras  publicas  o  valor 
de  quarenta  e  sete  contos  novecentos  setenta  esete  mil  no- 
vecentos quarenta  e  quatro  réis  (47j^7T*9H^  correspon- 
dente á  metade  da  somma  total  dbsB  dividas  qut,  eUa  llie 
transfere.  Estas  terras  serão  e«<regues  ú  Companhia  s^ 
as  mesmas  condições  das  que  f;clo«  arts,  5."  e  6.*  do  con- 
tracto de  encampação  deve  ejía  receber  nas  margens  dos 
rios  Mucury  c  Todos  os  Santos. 

Fica  estipulado  que  o  prtço  mínimo  de  que  falia  o  art.  S.' 
do  contracto  de  cncampa';Ao,  será  o  de  meio  real  a  braça 
quadrada  para  todas  as  torras  que  a  Companhia  tem  a  re^ 
cebcr  por  aquelle  contracto  e  pela  condição  3.'  deste. 

E  aceitas  polo  Governo  todas  e  cada  uma  das  clausulas 
precedentes,  considcrão-si^  por  tal  forma  solvidas  quaesqucr 
divergências  entre  os  Coiiimissarios  Árbitros  do  Governo  o 
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úê  GomfMmhUi  sobi'e  a  liquidação  delia,  c  para  sempre  rc* 
nuDCiedos,  por  uma  c  outra  parte,  os  direitos  a  toda  ín- 
d«mnisaçao  ou  reposição  além  das  que  expressão  os  artigos 
precedentes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  27  de  Julho  do  1863.— 
Pedro  de  Alcântara  Bel  legar  de. 


B£CRE10  N.  3.133  — de  31  de  Julbo  de  1863. 

AUera  as  disposições  dos  arts.  39  e  33  dos  Estatutos  da  Caixa  de  Econo* 

luias  da  Cidade  da  Baliia. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  DirocçSo  da  Caixa  de 
Economias  da  Cidade  da  Bahia  autorisada  pela  assembléa  ge- 
ral dos  respectivos  accionistas,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de 
Fazenda  do  Conselho  de  Estado:  Hei  por  bem  Mandar  que  vi- 
gorem os  Estatutos  da  rercrida  Caixa,  approvados  pelo  Decreto 
n.  2.540  de  3  de  Março  de  1860,  com  as  addiçõcs  o  modifi- 
cações Teitas  pelo  mesmo  Decreto  na  parte  que  nâo  forem 
oppostas  ás  seguintes  al(craçC>es  t 

1.*  No  art.  32 onde  diz— quinhentas-— diga-se — duzen* 
tas — ;  o  mais  como  está. 

S.*  No  art.  33»  que  eleva  a  sete  o  numero  dos  membros 
que  compõem  a  Direcção,  é  esse  numero  reduzido  a  cinco; 
ílcando  cm  tudo  o  mais  subsistente  o  referido  art.  33. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros, 6  interino  dos  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
€Jk>  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  itio  de  Janeiro  em  trinta  e  um  úe  Julho 
de  mil  oitocentos  sessenta  c  três,  quadragésimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadeo  Imperador. 

Marques  de  Abrantes. 
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DECRETO  N.  3.134--de  31  de  Julho  de  1863. 

Confirma  a  coocessão  de  três  lolcriag  para  as  obras  das  Malriíes  do 
CurYelIo,  Montes  Claros  e  outras,  na  Provinda  de  Minas  Geracs* 

Attendendo  ao  quo  Me  represcntárllo  o  Provedor  e  He- 
sarios  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  Matriz 
do  Curvello,  o  Parocho  e  demais  Membros  da  commissio 
das  obras  da  Matriz  de  Montes  Claros,  a  Camará  Manicip&l 
de  S.  Romão,  a  Mesa  Administrativa  da  Irmandade  do  San- 
tissimo  Sacramento  da  Matriz  do  Grão  Mogbl,  e  além  disso 
ás  informações  dadas  pela  Presidência  da  Provinda  sobre  as 
Matrizes  de  Contendas,  Januaria  e  Barra  do  Rio  das  Velhas,- 
todas  na  Província  de  Minas  Geraes»  sobre  as  quatro  lolerias 
concedidas  pelo  Decreto  n.  1.030  de  22  de  Agosto  de  1839, 
em  beneficio  ôm  obras  e  outros  objectos  de  que  necessitarem 
as  referidas  Matrizes,  e  Gonformando-me  com  as  informa- 
ções resultantes  du  exame  a  que  se  procedeu,  na  forma  da  Lei 
n.  1.099  de  18  de  Setembro  de  1860  e Decreto  n.  2«874  de  31 
de  Dezembro  de  1801:  Hei  por  bem  Confirmar  a  concessia 
das  ires  loterias,  que  restão  das  quatro  concedidas  pelo  re- 
ferido Decreto  n.  1.030  do  ââ  de  Agosto  de  1859,  com  as 
mesmas  clausulas  da  concessão. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros c  interino  dos  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  lUo  de  Janeiro  cm  trinta  e  um  de  Julho  de 
mil  oitocentos  sossenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da  In- 
áiependencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Abrantes. 


DECRETO  N.  3.133  —  de  31  de  Jullio  de  1863. 

ConfirmH  a  conccssíio  de  -duas  loterias  pnra  as  obras  do  no5|Hta)  da 
Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Cidade  dvj  fl*.  João  d'EI-Rei,  na  Pro- 
\iQCÍa  de  Miuas  Geraes. 

Attendendo  ao  que  Mo  representou  a  Mesa  Adminislraliva 
do-liospilal  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Cidade  do 
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S.  Joio  d'£I-Ilei»  na  Província  do  Minas  Geraes,  sobre  as 
quatro  loterias  concedidas  pelo  Decreto  n.""  994  de  22  de 
Setembro  de  1858  para  o  estabelecimento  e  nianutengSo 
de  am  recolhímonto  em  qae  se  eduquem  aa  suas  expostas, 
e  Conformando-me  com  as  informações  resultantes  do  exame 
a  que  se  procedeu,  na  forma  da  Lei  n.<^  1 .099  de  18  de  Se^ 
tcmbro  de  1860  e  Decreto  n.*»  2.874  de  31  de  Dezembro  de 
1861:  Hei  por  bem  Confirmar  a  concessão  das  duas  loterias» 
que  restUo  das  quatro  concedidas  pelo  Decreto  n.°  994  de  22 
do  Setembro  de  1858,  com  as  mesmas  clausulai  da  concessão. 
O  Marquez  de  Abrantes,  Conselheiro  de  Estado,  Seaador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  e  interino  dos  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  um  de 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo  se- 
gundo da  independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Abrartte$. 


IMBCRETO  N.  3.136— de  31  de  Julho  de  186». 

Promulga  a  Convenção  Consular  celebrada  cm  9  de  Fevereiro  do  cor^ 
rente  aano  entre  o  Brasil  e  o  Reino  de  Hespanha,  para  regular  os  dí" 
reitos,  privilégios  e  ifumunidades  reciprocas  dos  Cônsules,  Viee*Gon- 
sules  e  Cbancelleres,  bem  como  as  funcçOes  e  obrigações  a  que  ficflo 
respec^iTometite  si^cUos  nos  dous  paizes. 

Havendo*so  concluído  e  assignado  nesta  CArte,  no  dia  9 
de  Fevereiro  ultimo,  uma  Convenção  entro  o  Brasil  e  o 
Reino  da  Hespanha,  para  regular  os  direitos,  privilégios  e 
immunidades  reoiproc&s  dos  Cônsules,  Yice-Consules  e  Chan* 
celleres,  bem  como  as  funcçôes  e  obrigações  a  que  ficão  rea- 
pectivamente  sujeito»  nos  dous  paizes,  e  tendo  sido  esse  acto 
ratiflc«do,  e  trocadas  as  ratificações  na  mesma  Corte  aos  24 
dias  do  corrente  mez :  Hei  por  bem  mandar  que  a  dita  Con- 
venção seja  observada  e  cumprida  inteiramente  como  nella 
se  contém. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Senador  do  Império,  Conselheiro 
de  Estado,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Es-« 


Irangeifos,  o  tenliA  assim  entendido  e  faça  «x^utar^  eoift  of 
despachos  necessários.  Palácio  do  ilio  de  Janeiro,  aos  triolai 
e  uiQ  do  mez  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  qe»- 
dragesimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

*  «SI. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador.     ' 

Marquez  éh  Ábrani^. 

Nós,  D.  Pedro  II»  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil»  etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  que  a  pre* 
sento  Carta  de  conflrmação,  approraçUo  e  ratiflcaçSò  vireof;' 
que  aos  novo  dias  do  mez  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  st» 
concluio  e  assignou-so  nesta  Corte  do  Rio  de  Janeiro,  efttn» 
Nds  e  Sua  Magestade  a  Rainha  de  Hespanha,  pelos  respectivos 
Plenipotenciários,  que  se  achav5o  munidos  dos  competentes 
plenos  poderes,  uma  Convenção  Consular  do  theor  seguinte : 

Convenção  consular  enirt  o  Brasil  t  a  Hespanha* 


Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  Sua  Magestade  a 
Rainha  das  Hespanhas,  animados  do  reciproco  desejo  de  es- 
treitar cada  vez  mais  os  laços  do  amizade,  que  tão  felizmente 
subsistem  entre  as  duas  nações,  dando  ás  relações  commer* 
claes  todo  o  des<mvolvímento  possível,  e  a  mais  ampl»  pro- 
tecção aos  interesses  de  seus  respectivos  súbditos,  reconhe- 
cerão que,  para  conseguir  este  fim,  um  dos  meios  mais  eíG- 
cazes  seria  celebrar  uma  Convenção  especial  com  o  objecto 
de  fixar,  de  uma  maneira  clura  e  dcGnttiva,  os  direitos,  pri- 
tilegioa  e  immunidades  dos  funccionarios  consulares ,  e  de- 
terminar as  obrigações  a  que  Qcaráõ  sujeitos  nos  dous  paízes. 

£  para  esse  flm  nomearão  seus  Plenipotenciários,  a  saber : 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  o  Sr.  Harqupzde 
Abrantes,  Senador  do  Império,  Conselheiro  de  Estado,  Vea^ 
dor  de  Sua  Magestade  a  Imperatriz,  GrS-Cruz  da  Ordem  In* 
perlai  do  Cruzeiro,  Grande  Dignitário  da  Ordem  da  Rosa« 
Grã-Cruz  da  Real  Ordem  Constantiniana  das  Duas  Sicilias, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros^ 

E  Sua  Magestade  a  Rainha  das  Hespanhas  o  Sr.  Dom  Juaa 
Blanco  dei  Valle,  Cavalleiro  tirã-Cruz  da  Real  Ordem  de 
Isabel  a  Catholica,  Commendador  da  Real  e  Distincta  Ordenf 
de  Carlos  III,  Cavalleiro  da  Ordem  Imperial  da  Legião  da 
Honra  de  França,  Deputado  ás  Cortes  e  Seu  Mimrtro  Resi- 
dente no  Rio  do  Janeiro. 


! 
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-  Os  qvaes,  depois  de  se  terem  communicado  os  scufl  plenas 
jfúá^res^  que  forfio  achados  em  boa  e  devida  forma,  convierão 
D06  artigos  seguintes: 

Ari.  1.''  Cada  uma  das  altas  partes  contractantos  terá  a 
deoldade  de  nomear  Cônsules  geraes»  Cônsules  e  Vice-Con- 
mies  para  os  portos,  cidades  ou  lugares  do  território  da 
•otra,  reservando-se  o  direito  do  exceptuar  qualquer  locali- 
éado  onde  não  julgue  conveniente  o  estabelecimento  de  tacs 
fanccionarios. 

Art.  2.*  Os  Cônsules  goraes.  Cônsules  e  Vicc-Consules , 
nomeaidos  pelo  Brasil  e  pela  Hespanha,  não  poderão  entrar 
no  eiercií^io  de  suas  funcçõcs  som  que  previamente  submettão 
as  fespectivas  nomeaçOes  á  approvação  do  Governo  territorial, 
•  obtenhão  o  competente  Exequatur^  que  lhes  será  expedido 
gratuitamente,  e  pela  fórma  estabelecida  em  cada  paiz. 

As  autoridades  administrativas  e  judiciarias  do  distrícto  em 
qao  tiverem  de  residir  estes  funccionarios,  á  vista  do  Exe- 
fiMltir,  os  rcconheceráõ  immediatamente  no  exercício  de 
soas  attribuiçõcs,  e  os  farão  gozar  das  prerogativas  e  priviie- 
gfos  inberentes  ao  seu  cargo. 

Cada  uma  das  altas  partes  contractantcs  se  reserva  o 
diretto  de  annullar  o  Exequatur  de  qualquer  dos  ditos  func- 
donarios,  quando  assim  o  julgar  conveniente,  manifestando 
es  motivos  que  a  isso  a  induzirão. 

Art.  3.'  Os  Cônsules  geracs,  Cônsules  e  Vice-Consules  res- 
pectivos gozaráô,  em  ambos  os  paizes,  dos  privilt^gios  pró- 
prios de  seu  emprego,  taos  como,  isenção  de  alojamentos  mi- 
litares c  do  todas  as  contribuições  directas,  tanto  pessoaes 
como  mobiliaria<{  e  sumptuárias,  salvo  se  forem  cidadãos  do 
paIz  cm  que  residão,  ou  possuírem  bens  immovcis  ou  exer- 
oerem  o  commercio,  porque  nestos  casos  flcaràO  sujeitos  «is 
DPtmos  serviços,  encargos  e  taxas  que  os  nacionaes. 

Gozaráô,  além  disto,  rstes  funccionarios  da  immnnidado 
pessoal,  excepto  pelos  crimes  que,  segundo  as  Leis  do  Brasil, 
afio  admittc^l  Rança,  e  pelos  dclictos  qualificados  como  gra- 
▼ef  pelo  Comgo  Penal  de  Uespanha,  e,  se  forem  commer- 
dantes,  poderão  ser  presos  em  consequência  de  suas  operaçdeâ 
de  eommercio. 

Poderio  collocar  sobre  a  porta  exterior  da  casa  de  sua 
reafdencia,  o  escudo  das  armas  de  sua  nação,  com  a  seguinte 
legenda  —Consulado  do  Brasil  ou  Consulado  da  Hespanha— ;' 
e,  nas  dias  de  solomnidades  publicas,  nacionaes  ou  reli- 
giosas, poderão  arvorar  a  bandeira  de  sua  nação  sobre  a 
eása    consular. 

Estes  slgnaes  exteriores  só  servirás  para  indicar  a  habi- 
tação consular,  não  podendo  jamais  ser  interpretados  como 
dando  direito  de  asvlo,  nem  como  embaraço  para  as  inves- 
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(igaçôes  c  diligencias  qae  a  justiça  territorial  tiver  dôpratâsr 
dentro  do  ediíicí<>. 

Art.  4.*  Os  Cônsules  geraes.  Cônsules  e  Vico-Consnhw, 
que  não  forem  súbditos  do  paiz  onde  residão,  não  poderão 
ser  obrigados  a  comparecer  como  testemunhas  perante  cé 
Iribunaes  do  mesmo  pai2.  Quando  a  autoridade  local  n^rès- 
sitar  obter  de  taes  funccionarlos  alguma  declarafSo  oo  infor- 
mação deverá  requisita-la  por  cscripto,  ou  dirigir-se  a  leti 
domicilio  para  recebe-la  pessoalmente. 
.  Art.  S.""  Em  caso  do  impedimento,  ausência  ou  morte  dos 
Cônsules  e  Vice-Consules,  os  Chanccileres,  ou  pessoas  pre- 
viamente designadas  pelo  titular  para  subslituMo  m^ 
admitUdos  a  exercer  interinamente  as  funcções  consiihr«í, 
com  approvaçSo  da  autoridade  local  competente;  e  goiará^^ 
durante  a  sua  gestão  interina,  de  todos  os  direitoSi  privi- 
légios e  immanidadcs  inherentes  ao  cargo. 

Art.  6."*  Quaudo  uma  das  altas  parles  contractantes  ntr^ 
mear  para  seu  Cônsul  ou  Yice-Consul,  em  um  porto  ou  cidade 
da  outra,  a  um  súbdito  desta,  continuará  o  dito  funccioiMffiO' 
a  ser  considerado  como  súbdito  da  nação  a  que  pertene«, 
e  ficará  por  conseguinte  sujeito  ás  leis  c  regulamentos  íti- 
herentesá  sua  nacionalidade,  sem  que  entretanto,  esta  obff- 
gaeSo  possa»  por  forma  alguma,  coarctar  o  exercício  de  soas 
funcções- 

•  Art.  1."*  Os  arcbivos  consulares  serão  invioláveis,  e  as 
autoridades  locaes  não  poderão,  sob  qualquer  pretexto,  de- 
vassar, nem  embargar  os  papeis  pertencentes  aos  tnesmos^ 
que  deveráõ  estar  sempre  separados  dos  livros  e  papeis  reta- 
tivoa  ao  commercio  ou  industria  que  possSo  exercer  c^s  res- 
pectivos Cônsules  e  Vice-Consules. 

#e  falleeer  algum  funccionario  consular  sem  substtt&to 
designado,  a  autoridade  local  procederá  immedíatamente  à 
apposiçflo  dos  sellos  nos  archivos,  devendo  assistir  a  este 
acto»  se  fòt  possível  um  funccionario  consolar  de  outra 
naçao^  residente  no  districto»  e  doas  pessoas^ubditas  do 
pata  cu|09  interesses  elle  representava ;  o,  na  Ta!ta  destes, 
outras  duas  das  mais  notáveis  do  lugar,  as  quaes  eraxaráé 
os  seus  sellos  com  os  da  referida  autoridade.  Destes  a^tos 
lavra^se-ha  termo  erii  duplicata,-  ebtrrgamdòse  um  dos 
exemplares  ao  Cônsul»  a  quem  estiver  subordinada  a  agenda 
qonsuiar  vagia. 

Quando  o  novo  funccionario  houver  de  tomar  posse  dos 
ad'cMYOS,  o  (|oebramento  dos  sellos  vcrificar-se-ha  em  pny 
sença  da  autoridade  local. 

Art.  8.'  Os  Cônsules  geraes,  Consàles  e  Vice-Consules, 
ott  aquelles  que  suas  vezes  fizerem,  poderão  dirígir-so  ás 
autoridades  de  seu  districto,  e,  cm  caso  de  ne«essidade  na 
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CáHa  de  agente  diplomático  do  sua  naçSo,  recorrer  ao  go- 
verno do  paiz»  em  que  exercerem  suas  fancçõcs»  para  re- 
clamar coalra  guaiquer  inrracção  dos  tratados  ou  conven- 
çõas  existentes  entre  os  dous  paizes,  que  pelas  respectivas 
autoridades  ou.funccionarios  do  dito  estado  tiver  sido  com- 
uuiitida,  ou  contra  qualquer  abuso  de  que  ae  queixarem  os 
«eus  nacioDaeSy  e  terão  a  faculdade  do  proteger  oflicialmento 
M  direitos  e  interesses  destes  perante  as  autoridades  locaes. 

Art,  9.**  Os  Cônsules  gcraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  terSo 
o  direito  de  receber  em  sua  chancellaria,  no  domicilio  das 
l^tes  o  á  bordo  dos  navios  de  sua  nação,  as  declarações 
<iua  os  capitães»  homens  da  equipagem,  passageiros,  nego- 
aÍAOtes  Qu  outros  súbditos  de  sua  nação  quizerem  fazer; 
Itoderãa  igualinente,  como  notários,  autorisar  os  testamentos 
ou  disposições  do  ultima  vonladc  de  seus  nacionaes,  o  quaes- 
quer  outros  actos  próprios  da  jurisdicção  voluntária,  ainda 
jnesmo  quando  taes  actos  tenhão  por  flm  conferir  hypotheca. 

Entretanto,  quando  estes  actos  se  referirem  a  bens  im- 
moveis  situados  no  paiz,  um  notário  ou  escrivão  publico 
competente  do  lugar,  será  chamado  para  assistir  á  sua  ce- 
Miração  e  assigna-los  com  o  fanccionario  consular  ou  o 
leu  Cbanceller,  sob  pena  do  nullidade. 

Os  referidos  funccionarios  terão  alem  disso  o  direito  do 
lavrar  em  suas  chancellarias  quaesquer  actos  aonvenclonaes 
entre  um  ou  mais  dos  seus  concidadãos  e  outras  pessoas 
do  paiz  em  que  residirem ;  e  bem  assim  aqueiles  que  inte- 
ressarem exclusivamente  aos  súbditos  do  paiz  em  que  ite 
celebrem,  com  tanto  que  taes  actos  se  reflroã  á  bons  situados 
ou  a  negócios  que.tenkâo  de  ser  tratados  no  território  da 
naçSo  a  que  pertencer  o  Cônsul  ou  Vice- Cônsul,  perante  o 
jpial  forem  elles  passados. 

.Os  traslados  ou  certidões  dos  ditos  actos,  devidamente 
legalisados  pelos  ditos  funccionarios  e  sellados  com  o  sello 
oíãcial  do  seu  consulado  ou  vice-consulado,  farão  fé  em 
Juízo  e  fora  delle,  quer  no  Brasil,  quer  nos  Estados  de  Hes- 
panba,  e  Terão  a  mesma  força  c  validade  como  se  fossem 
fAModos  perante  notários  ou  outros  oflíiciaes  públicos  de  um 
oa  da  outro  paiz,  uma  vez  que  estes  acto|  sejão  lavrados  na 
conformidade  das  leis  do  Estado  a  que  pertencerem  os  Con- 
cilies ou  Vice-Consules,  c  tenhão  sido  depois  submeltidos  ao 
S0IIO9  registro^  ou  quaesquer  outras  formalidades  que  rege- 
rem a  matéria  no  paiz  em  quo  o  acto  tiver  do  ser  posto  em 
oxecoção. 

Árt.  10.  No  caso  de  morte  de  um  súbdito  do  uma  das 
altas  partes  contractantes  no  território  da  outra ,  as  .auto- 
ridades locaes  competentes  deveráõ  immediatamcnto  noti- 
cia-la aos  Oeasules  geracs,  Cônsules  ou  Vice-Consules  do 
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dittricto,  e  csles,  por  sua  parte,  deveréO  fezor  i§mI 
Hiunicação  às  autoridades  iocaes,  se  primeiro  Uvereu  eo»< 
uhecimenlo  do  óbito. 

Quando  fallecer  um  súbdito  de  sua  nação  sem  ba?erdii" 
xàáo  herdeiros  ou  executores  testampotarios,  ou  quandbHM 
herdeiros  ou  executores  testamentários  forem  di*s«uibmA 
dos,  legalmente  incapazes  ou  estiverem  ausentes,  deveráftoi 
Cônsules  geraes,  Cônsules  c  Vice-Consulcs  proceder  aos  «dw 
seguintes: 

l."*  Pòr  os  sellos,  ex-oíllcio,  ou  a  requerimento  das  parlcs> 
interessadas,  em  todos  os  efTeitos,  moveis  e  papeis  do  lall^ 
eido,  prevenindo  com  anticipação  a  autoridade  tocai  com* 
petente,  que  poderá  assistir  a  este  acto,  e,  se  julgar  coaie*^ 
nicnte,  cruzar  também  os  seus  sellos,  depois  do  que  nSo  po- 
derão ser  tirados  senão  de  commum  accordo. 

2.""  Formar,  cm  presença  da  autoridade  competente  do 
paiz,  se  esta  julgar  dever  comparecer,  o  inventario  de  todos 
os  bens  e  effeitos  que  o  fallecido  possuía. 

Para  a  apposição  dos  sellos,  que  deverá  veriflcar-se  o  mais 
promptamente  possivel,  assim  como  j)ara  se  proceder  ta 
inventario,  os  ditos  funccionarios  fixaráõ,  de  accordo  ceii 
a  autoridade  local,  o  dia  e  hora  em  que  deverá  proceder-seé 
cada  uma  destas  operações,  prevenindo-a  com  antecedeaeia 
por  escripto,  e  desta  communicação  ella  aocusará  o  recd»* 
mento. 

3.*^  Proceder,  segundo  os  usosdopaiz,  á  venda  de  todos 
os  bens  moveis  ou  fructos  da  herança,  que  puderem  sofflnar 
deterioração ;  administrar  e  liquidar  pessoalmente,  ou  ao» 
mear ,  sob  sua  responsabilidade ,  um  funccionario  pare  m 
administração  e  liquidação  da  herança,  sem  que  a  aiitort- 
dada  local  tenha  que  intervir  nestas  novas  operações,  salvo  st 
um  ou  mais  súbditos  do  paiz,  ou  de  uma  terceira  poteocia  ti** 
verem  de  fazer  valer  direitos  á  respeito  da  mesma  herança ; 
porque,  neste  caso,  não  tendo  o  Cônsul  direito  de  resolvera 
questão,  será  esta  submettida  aos  tribunaes  para  aue  a  jiri- 
guem  segundo  as  leis  do  paiz  em  que  os  bens  iflreditarioi 
estiverem  situados,  procedendo  então  o  Cônsul,  quando  se 
suscitem  questões^litigiosas,  como  representante  da  herança, 
(em  que  possa  da-la  por  liquidada  até  que,  se  não  houver 
cxcordo  entre  as  partes,  seja  proferida  a  scníença  cortespon» 
dente,  á  qual  deverá  dar  cumprimento,  se  delia  não  se 
íntcrpozer  recurso. 

Os  ditos  Cônsules  geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules,  deverás 
annunciar  o  fallecimento  dos  súbditos  de  sua  nação,  em' 
um  dos  jornacs  que  se  publique  no  seu  districto  consolar^ 
e  não  poderão  fazer  entrega  da  herança,  ou  do  ^u  pro* 
dueto,  aos  logitimos  herdeiros,  ou  a  seus  procuradores,  se 
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mH  depois  de  «atisfoitas  todas  fts  dividas  qoe  o  definito 
pudesse  ter  coatrahido  no  paiz,  ou  de  haver  decorrido  am 
anno  do  dia  da  morte  do  sabdito  de  sua  naçSo,  sem  que  se 
tealia  apresentado  reclamação  alguma  contra  a  herança. 

Fica,  atém  disso,  entendido  que  o  direito  de  administrar 
e*  de  liquidar  as  heranças  dos  Uespanhoes,  fallocidos  no 
Brasil,  pe)rt(!ncorá  aos  Consoles  eVice-Consules  de  Hespanba, 
9kiíàã  quando  os  herdeiros  seJSo  menores,  filhos  de  Hespa- 
nhoes  nascidos  no  Brasil ,  em  reciprocidade  da  faculdade 
qae  tèm  os  Cônsules  e  Vice-Consules  do  Brasil  em  Hcspanha 
de  administrar  e  liquidar  as  heranças  de  seus  nacionaes,  em 
casos  idênticos. 

Art.  11.  Tudo  quanto  diz  respeito  á  policia  dos  portos, 
earrc^mento  o  descarga  dos  navios,  segurança  das  merca- 
dorias, bens  e  eíTeilos,  será  regulado  conforme  as  leis,  esta- 
tutos o  regulamentos  do  paiz. 

O»  respectivos  Cônsules  e  Vice-Consules,  serão  exclusiva- 
mente encarregados  da  ordem  interior  a  bordo  dos  navios  de 
eommercio  de  sua  nação,  e  só  ellcs  tomaráO  conhecimento 
da.  todas  as  desavenças  qoo  sobrevieií^n  entre  o  capitão,  os 
QlBciaes,  os  marinheiros  e  outros  indivíduos  comprebendidosi 
por  qualquer  titulo,  no  rol  da  equipagem. 

As  autoridades  locaes  nSo  poderão  intervir,  senSo  no  caso 
em  que  as  desordens  que  dahi  resultarem  forem  do  tal  oatu-. 
reza  que  perturbem  a  tranquillidade  ou  a  ordem  publica  em 
terra  ou  no  porto,  ou  quando  uma  ou  mais  pessoas  do  paiz 
ou  estranhas  á  equipagem  nellas  se  acharem  implicadas. 

Em  todos  os  demais  casos  as  ditas  autoridades  se  limitarás 
a  dar  auxilio  efflcaz  aos  funccionarios  consulares,  quando 
estes  o  requisitarem,  para  mandar  prender  e  conduzir  á  cadèa 
aiguro  dos  indivíduos  da  equipagem,  contra  o  qual,  por  qual- 
quer motivo,  elles  julgarem  conveniente  assim  proccSder. 

Art.  12.  Os  Cônsules  geraes.  Cônsules  e  Vice-Consuies- 
poderSo  fazer  prender  o  remetter,  ou  para  bordo  ou  para 
o  aeu  paiz,  os  marinheiros  e  quaesquer  outras  pessoas  que 
fiçio  parte  da  equipagem  dos  navios  de  guerra  e  de  com- 
oierclo  de  sua  nação,  que  tiverem  desertado  dos  ditos  navios. 
.  Para  e&te  fim  dirigir-sc-hão  por  escripto  fts  autoridades 
loeaes  competentes,  e  justificarão,  mediante  a  apresentação 
do  registro  do  navio  ou  da  matricula  da  equipagem,  e,  se 
o  navio  já  tiver  partido,  mediante  cópia  authentica  dos  ditos 
documentos,  que  as  pessoas  reclamadas  Dazião  realmente 
parte  da  equipagem.  Em  vista  desta  requisição,  assim  justi* 
floada.  Dão  lhes  poderá  ser  negada  a  entrega  de  tacs  indi- 
visões.   " 

Ser-lbes-ha,  além  disto,  dada  toda  a  assistência  e  auxilio 
para  a  busca,  c  prisão  dQS  desertores^  os  quacs  serão  detidos 
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e  inofitidc»s   nas   cadèas  do  p»iz,  é  pedido  e  á  t^ts 
funccíonarios   acima  referidos,  até  qtio  estes  funecuMias^M 
achem  occasião  de  faze-los  partir. 

Esta  detenção  não  poderá  durar  mais  de  ires  meaes, 
flndos  os  quaes,  mediante  prévio  aviso  de  ires  dias  ao  Cônsul* 
0erá  o  encarcerado  posto  em  liberdade,  e  nSo  poderá  acar 
preso  pelo  mesmo  motivo. 

Gomtudo,  se  o  desertor  tiver  commettido  delicio  em  tetra* 
a  sua  extradição  só  se  verificará  depois  quo  o  tribunal  haja. 
proferido  sentença,  o  esta  tenha  tido  plena  e  inteira  ezo? 
cuçSo. 

As  altas  parles  contractantos  convêm  em  qao  os  mari- 
nheiros e  os  demais  indivíduos  da  equipagem,  súbditos-  do  paix 
em  que  a  deserção  tiver  lugar,  sejão  exceptuados  das^eslipa- 
lações  do  presente  artigo. 

Art.  13.  Todas  as  vezes  que  nSo  houver  «stipolaçOes  em 
contrario  entre  os  armadores,  carregadores,  o  seguradores,  as 
ovarias  serão  reguladas  pelos  Cônsules  geraes,  Cônsules  e  Vlce«> 
Cônsules  de  sua  nação,  salvo  se  individues,  súbditos  dopais 
em  que  residirem  os  ditos  funccionarios,  ou  de  uma  terceira 
potencia,  se  acharem  interessados  nestas  avarias ;  porquanto, 
neste  caso,  a  não  haver  compromisso  ou  accordo  enti^ 
todos  os  interessados,  deveráõ  ellas  ser  reguladas  pela  auto- 
ridade local  competente. 

Art.  14.  Quando  naufragar  ou  der  á  costa  no  littoralda 
outra  algum  navio  pertencente  ao  governo  ou  aos  súbditos 
do  uma  das  altas  partes  contractantes,  as  autoridades 
locaes  deveráõ  immediatamenlo  prevenir  ao  Cônsul  geral, 
Cônsul  ou  Vice-Consul  do  dtstricto,  e,  na  sua  falta,  ao 
Cônsul  geral,  Cônsul  ou  Yico-Consul  mais  próximo  do  lugar 
do  sinistro. 

Todas  as  operações  relativas  ao  salvamento  dos  navios  bra- 
sileíros,  naufragados  ou  dados  á  costa  nas  aguas  territoriaes<io 
reino  de  Hospanha,  serão  dirigidas  pelos  Cônsules  geraes,  Goa- 
solas  e  Vice-Consules  do  Brasil ;  e,  reciprocamente*  todas 
as  operações  relativas  ao  salvamento  dos  navios  bespaohoes, 
naufragados  ou  dados  â  costa  nas  aguas  territoriaes  do 
Brasil,  serão  dirigidas  pelos  Cônsules  geraes.  Cônsules  e 
Vice-Consules    de  Hespanha. 

A  intervenção  da  autoridade  local  só  terá  lugar,  nos  doas 
paizes,  para  manter  a  ordem,  garantir  os  interesses  dos  salva- 
dores, se  forem  estranhos  á  equipagem  do  navio  naufragado, 
e  assegurar  a  flscalisação  dos  impostos  respectivos. 

Na  ausência  eatc  á  chegada  dos.  Cônsules  geraes.  Cônsules 
e  Vice-Consules,  as  autoridades  locaes  deveráõ  tomar  todas 
as  medidas  necessárias  para  a  protecção  dos  indivíduos  e 
conservação  dos  cffdtos  salvados  do  naufrágio. 
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'  Na  e490  de  diiviiSa  sobre  &  nacionalidade  dos  narios,  ás 
disposições  mencionadas  no  prcsenie  artigo,  serfio  da  ex^ 
elusi?a  competência  da  autoridade  local. 

As  altas  partes  eonlractantes  convém»  além  disto»  em  que 
as  mercadorias  e  effcitos  salvados  não  sejâo  sujeitos  a  ne-» 
Bhum  direito  de  alfandega,  salvo  se  forem  destinados  ao 
eoDsanio  interno. 

Art.  15.  Os  Consoles  geraes,  Cônsules  e  Vice-Consnles  res« 
peclivoa  gozarão,  nos  dous  paizes,  de  todos  os  outros  privi- 
légios, isenções  e  immunidades  concedidas  aos  funccionarios 
da  mesma  categoria  da  nação  a  mais  favorecida. 

Art.  -16.  As  disposições  da  presente  convenção  não  são 
applicaveís  aos  domínios  de  ultra-mar  que  possuo  Sua  Ma- 
gestade  Catholica,  emquanto  nelles  vigorar  a  legislação  es- 
pecial que  restringe  as  faculdades  dos  Cônsules  estrangeiros ; 
todavia,  os  do  Brasil  residentes  nas  ditas  possessões  obteráõ 
dó  governo  Hespanhol  todas  as  vantagens  de  que  gozDo  ou 
possão  gozar,  segundo  a  sua  categoria ,  os  funccionarios  dá 
nação  a  mais  favorecida. 

Art.  17.  A  presente  convenção  vigorará  por  espaço  de 
dez  annos  a  contar  do  dia  da  troca  das  ratifícações;  mas, 
se  um  anno  antes  da  expirar  esse  prazo  nenhuma  das  altas 
partes  contractantes  tiver  notificado  cíBcialmente  á  outra  a 
intenção  de  fazer  cessar  seus  efteítos,  continuará  em  vigor, 
para  ambas  as  partes,  até  um  anno  depois  de  feita  aquella 
declaração ,  qualquer  que  seja  a  época  cm  que  esta  tenha 
lugar. 

A  presente  convenção  será  approvada  e  ratificada  pelas 
duas  altas  partes  contractantes,  e  as  ratificações  serão  tro- 
eadas,  no  Rio  de  Janeiro,  dentro  do  prazo  de  seis  mozes,  ou 
antes  se  fdr  possível. 

Em  fé  do  que  os  respectivos  Plenipotenciários  assigqárão 
tf  presente  Convenção  em  duplicata,  e  lhe  puzerão  o  sello  do. 
suas  armas. 

Feita  no  Rio  de  Janeiro  aos  nove  dias  do  mcz  de  Fevereiro 
do  anno  do  nascimento  de  Nosso  Sent|or  Jesus  Christo  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  três. 

E,  sendo-nos  presente  a  mesma  convenção,  cujo  thcor  fica 
acima  inserido,  e  bem  visto,  considerado  e  examinado  por 
Nós  tildo  quanto  nella  se  contém,  a  appro vamos,  ratificamos 
e  confirmamos,  assim  no  todo  como  cm  bada  um  dos  seus 
artigos  o  estipulações,  e  pela  presente  a  damos  por  41rme  o 
Taliòsa  para  produzir  o  seu  devido  effeito ;  promettendo  em 
fé  e  palavra  Imperial  cumpri-la  invioiavelmenle  o  faze-la 
cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que  soja. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que  fizemos  passar  a  pre- 
sente Carta,  por  Nós  assignada,  se!lada  com  o  sollo  grande 
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das  armas  do  Império,  e  referendada  pelo  nosso  Minisbo 
e  Secretario  de  Estado,  abaixo  asslgnado. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  8  dias  do  mezde 
Julho  do  anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Cbristo 
de  1863. 

(L.  50  Pebbo  Imperador  (com  guarda.) 

Marquez  de  Ahranta. 


DECRETO  N.  3.137— do  31  de  Julho  de  1863. 


Altera  a  organisaçSo  da  Gnarda  Nacional  das  Comarcas  át ^ 

e  Sorocaba  da  Proviaria  de  S.  Paalo,  e  créa  um  Cominando  Sopé* 
rior  nos  Municípios  da  Constituição,  Porto  Feliz,  Capivary  e  Pirapora, 
da  mesma  Província. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de 
S.   Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.**  Fica  desmembrada  dos  Commandos  Superiores 
das  Comarcas  de  Campinas  e  Sorocaba  da  Província  de 
S.  Paulo«  a  Guarda  Nacional  qualificada  nos  Municipios 
da  Constituição,  Porto  Feliz,  Ccipivary  c  Pirapora,  da  mes- 
ma Província,  e  revogados  nessa  parte  os  Decretos  numero 
mil  duzentos  e  dez  c  mil  duzentos  e  vinte  quatro,  de  %inte 
cinco  de  Julho  e  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  três. 

Art.  2,"*  Fica  creado  nos  Municipios  acima  mencionados 
um  Commando  Superior,  formado  dos  Corpos,  e  Compa- 
nhias avulsas  já  organísadas  nos  mesmos  Municipios. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbii,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  cm  trinta  o  um  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da  lodepesden- 
cia  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimhú. 
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DECRETO  N.  3.138  — do  31   do  Julho  de  1863. 

* 

^irra  h  nrpanisa.çno  da  Guarda  Xnciooal  da  Comarca  de  Mogy-nicrim, 
{jêsL  9ro\inc\a  de  S.  Pauto,  c  crôa  um  Commando  Superior  nos  Mu- 
nicípios de  S.  JoHo  do   Rio  Claro,  Brotas  c  Araraqnara  da  mesma 
rroiucia. 

Attcndendo  á  proposta  do  Prcsidcnlc  da  Província  de 
S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decrclar  o  seguinte: 

Âit.  l.*"  Fica  desmembrada  do  Commando  Superior  da 
Comarca  de  Mogy-merim,  da  Província  de  S.  Paulo,  a  Guarda 
Nacional  dos  Municípios  de  S.  João  do  Rio  Claro,  Brotas 
e  Araraqnara  da  mesma  Província,  e  revogado  nesta  parte 
o  Decreto  *n."  1.499  de  23  de  Dezí-mbro   de  185i. 

Art.  2."*  Fica  crcado  nos  Municípios  acima  mencionados 
um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionacs,  formado 
dos  Corpos  o  Companhias  avulsas,  organisadas  nos  mes- 
n»o;s   Municípios. 

JoSo  Lins  Vieira  CansansSo  de  Sinimbu,  do  Aleu  Con- 
seffio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  um  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  trcs,  quadragésimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 


DECRETO  N.  3.139-  de  13  de  Agosto  do  1863. 

Declara  e  modifica  o  regulamento  do  setlo  n.  S.713  do  26  de  Dezembro 

de  1860. 

Hei  por  bem,  Usando  da  autorisaçSo  concedida  na  Reso^ 
lução  Legislativa  do  21  de  Setembro  de  1861,  art.  i.%  §  2.''  o 
n.  2,  Ordenar  que  o  Regulamento  que  baixou  coro  o  Decreto 
n.  2.713  de  26  de  Dezembro  de  1860  seja  observado  com 
as  seguintes  declarações  e  modificações : 

LHIS  DF.  1803.     PARTK   II.  36, 
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CAPixrro  i. 


Do  sello  proporcional. 

Art.  !.•  As  letras  de  cambio  c  da  terra  poderSo  ser  se!* 
ladas  nos  lugares  em  que  forem  sacadas,  aceitas,  negociadas 
ou  pagas,  uma  voz  que  o  sejão  dentro  do  prazo  marcado  nos 
parographos  seguintes: 

^  1  ."*  As  letras  sacadas  á  dias  ou  mezes  do  vista  em  lugar 
onde  houver  Recebedor  do  sello,  ou  desse  lugar  distante  até 
três  léguas,  pagaráO  o  imposto  dentro  de  trinta  dias  da  data 
do  aceite,  c  as  outras  da  data  do  saque,  concedendo-se  mah 
trinta  dias  para  cada  nova  distancia  de  três  léguas ,  salva  a 
disposição  do  art.  3.* 

^  2.**  As  que  forem  sacadas  sobre  paiz  estrangeiro  pagarátS 
o  sello  no  lugar  do  saque,  ou  em  qualquer  outra  parte'do 
Império,  dentro  dos  mesmos  trinta  dias,  contados  da  m- 
pectiva  data. 

Art.  â.*  Os  escríptos  á  ordem  poderão  satisfazer  o  sello 
no  lugar  em  que  tiverem  de  ser  pagos,  e  cm  qualquer  tempo, 
mas  sempre  antes  de  ahi  verifícar-se  transferencia  ou  pa- 
gamento. 

Art.  3.*  Os  títulos  de  credito  a  prazo  menor  do  trinta  e 
um  dias,  serSo  scllados  até  a  véspera  do  s^u  vencimento. 

Art.  4.""  Nenhuma  obrigação  poderá  ser  solvida,  mesmo 
antes  do  tempo  em  que  fór  exigível,  sem  que  esteja  devi- 
damente sellada. 

Art.  5.*^  Os  titules  pagáveis  á  vista  considerão-se  vencidos 
no  dia  em  que  forem  pagos,  ou  protestados  por  falta  de  paga- 
mento, scndo-lhes  applicavoi,  quando  não  houver  quitação 
ou  protesto,  a  regra  do  art.  9.*  do  Regulamento,  (Jue  consi- 
dera véspera  do  vencimento  a  do  dia  em  que  Ibrem  ajuizados. 

Art.  Õ.^  O  sello  das  letras  do  cambio,  sacadas  c  aceitas 
dentro  do  Impcrio,  constará  da  via  que  fdr  apresentada  ao 
aceite  ou  pagamento,  lançando-60  nella  a  somma  das  taxas 
correspondentes  a  todas  as  vias  do  saque,  se  o  sello  fôr  por 
meio  de  verba,  e  usando-se  papel  sellado,  ou  sello  adhesivo, 
de  igual  somma,  se  fdr  empregada  qualquer  destas  espécies 
de  sello. 

Nos  que  forem  passadas  para  fora  do  Império  con^^tará  da 
ultima  via  o  pagamento  do  sello  na  forma  acima  prescripta. 

Ari.  7.*  As  letras  do  cambio  ou  da  ferra,  saradas  pelo  (ro- 
verno  e  seus  deh^gados,  contra  a  Fazenda  Geral  ou  Provincial, 
ea  favor  de  qualquer  particular  ou  estabelecimento,  ou  por 
estes  a  favor  da  mesma  Fazenda,  quando  os  saques  não  forem 
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oflerecídos  pela  administração  publica  rcpu(ar-sc-liâo  cm 
benoficio  de  parlícularcs  e  como  taes  sujeitas  ao  scllo  propor- 
cioaal,  conforme  o  art.  2.'S  9.'»,  c  art.  38  §  2."  do  Uegula- 

IIICIllO. 

Art.  8.*  As  cartas  de  credito  c  abono  pagarão  o  scllo  cor- 
respondente  á  quantia  nellas  designada»  ou  de  uma  vez  sobre 
ai  próprias  cartas,  ou  parcialmente  sobre  os  actos  a  que 
derem  lugar  e  conlenhão  obrigação  ou  conslituão  titulo  a 
(uYor  do  mutuante. 

Art.  9.*  Oá  contractos  sociacs  sem  prazo  do  duração,  c 
aqucHcs  cm  que  se  estipular  que  a  sociedade  possa  durar 
E»ais  de  ciiKo  annos  sem  dependência  de  novo  acto,  pagaráO 
o  scllo  de  um  decimo  por  cento  do  seu  fundo  capital,  con- 
forme a  tabeliã  da  3/  classe  do  Regulamento 

Peia  prorogação  do  prazo  de  duração  cobrar-sc-ha  o  scllo 
ua  mesma  razão  de  um  decimo  por  cento  se  fôr  por  mais 
do  cioco  annos,  e  de  um  vigésimo  por  cento  se  fòr  por  menos. 

Art.  10.  O  scllo  do  capital  das  companhias  e  sociedades 
anonymas»  o  das  respectivas  caixas  ílliacs  e  agencias,  será  co- 
brado, em  conformidade  do  arligo  antecedente  e  das  obsor- 
vaçílcs  á  tabeliã  da  3/  classe  do  Regulamento,  á  medida  que  o 
capital  se  tòv  incorporando,  calculando-se  a  taxa,  não  sobre 
o  valor  da  entrada  correspondente  a  cada  acção  ou  accio- 
nista, mas  sim  sobre  a  importância  total  das  mesmas  en- 
tradas. 

Cada  accionista  pagará  a  sociedade  a  quota  do  sello  que 
cornssponder  ao  numero  de  suas  acções,  ficando  a  respectiva 
administração  ou  gerência  responsável  pela  importância  inte- 
gral do  imposto,  que  entrará  para  os  cofres  públicos  pela 
forma  prescripta  na  primeira  parte  deste  artigo^  e  no  prazo 
de  30  dias  de  que  trata  o  art  32  do  Regulamento. 

Art.  11.  O  sello  do  fretamento  do  navio  á  car^^a,  colheiía 
00  prancha^  será  pago  antes  do  despacho  de  sahida,  pelo 
consignatário  ou  capitão,  á  vista  de  uma  nota  por  qualquer 
delle8  assignada,  que  declare  o  nome,  nacionalidade  e  tone- 
lagem da  embarcação,  e  o  importe  total  do  frete,  sendo-lhe 
restituida  depois  de  nella  lançada  a  verba  da  taxa  cobrada. 

As  cartas  partidai  ou  de  fretamento  serão  selladas  dentro 
de  30  dias  da  respectiva  data,  se  antes,  na  forma  do  art. 
5G8  do  Código  Commercial,  não  forem  levadas  ao  registro, 
e  deste  flcará  constando  o  pagamento  do  sello  realizado  em 
qualquer  Estação  arrecadadora  deste  imposto. 

O  sello  só  é. devido  por  um  dos  exemplares  da  carta  de  fre- 
tamento, procedendo-se  a  respeito  dos  outros  nos  termos  do 
art.  19  deste  Decreto. 

Ari.  12.  Os  títulos  da  3.*  classe  ou  2.*  secção  do  Re- 
gulamento, nos  quacs  se  convencionar  a  solução  por  presta- 
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çõcs  do  uma  quantia  que  se  nSo  possa  determinar  ou  fíxnr, 
pagaràõ  o  scllo  correspondente  á  importância  de  orna  ao* 
nuídade. 

Art.  13.  Nos  contractos  de  fornecimento  ou  compra  de 
géneros  para  as  Repartições  Publicas,  nOo  havendo  decla* 
ração  de  quantia,  por  ficar  dependente  da  cffcctiva  entrefot 
a  determinação  do  valor  dos  mesmos  géneros,  será  cobrado 
o  sello  antes  da  expedição  das  ordens  para  o  pagamento  d» 
ultima  prestação,  ou  da  importância  total  que  fòr  objecto 
dos  mesmos  contractos,  quando  fôr  pago  de  uma  ró  vez. 

Árt.  14.  E*  sujeita  ao  scllo  proporcional  a  locação  de 
prédios  rústicos  ou  urbanos  por  prazo  certo  ou^indetcrmi- 
nado;  sendo,  porém,  isenta  deste  imposto  a  que  nao  contifer 
estipulação  de  prazo,  harmonisado  por  esta  Tórma  o  art.  6.% 
§  11,  com  o  art.  8.",  §  !.•  do  Regulamento. 

Art.  15.  O  sello  dos  contractos,  do  que  trata  a  primeira 
parte  do  artigo  antecedente,  será  deduzido  do  preço  de  iodo 
o  tempo  da  locação,  ou  do  da  renda.de  um  anno,  se  o 
prazo  fdr  indeterminado,  accumulado  á  quantia  estipol»ia 
sob  o  titulo  de  Jóia,  entrada  ou  qualquer  outro. 

Nos  casos  do  traspasso  tomar-se-ha  por  baso  do  calenio, 
para  o  pagamento  do  imposto,  o  tempo  que  faltar  para  a 
torminaç&o  do  prazo,  ou  um  anno,  se  este  fór  incerto. 

Art.  16.  A  disposição  do  art.  9.''  do  Regulamento,  pada 
qual  se  manda  considerar  véspera  do  vencimento  dos  títulos 
sem  prazo  estipulado  a  do  dia  em  que  forem  ajuizados,  para 
o  elTeito  de  ser  cobrada,  em  conformidade  do  art.  51,  a 
Importância  da  revalidação  em  que  houverem  incorrido»  o 
extensiva  aos  titules  da  3.*  secção  do  capitulo  â.*  e  aos  do 
capitulo  3."*  do  mesmo  Regulamento. 

Art.  17.  Os  titules  de  nomeação,  a  que  se  refere  o  art.  45 
do  Regulamento,  pagarão  o  selio  proporcional  da  melhoria 
de  vencimento,  se  a  houver,  nos  casos  de  accesso,  transfe- 
rencia, designação  ou  novo  provimento  para  continuação  do 
exercício  do  mesmo  emprego. 

O  sello  do  accresclmo  scrà  devido,  ainda  que  se  não  la- 
vrem novos  titules  nem  apostillas,  averbando-se  naquelles 
em  virtude  dos  quaes  já  se  acharem  servindo  os  Empregados. 

O  novo  titulo,  que  não  importar  concessão  de  maior  ven- 
cimento, ficará  sujeito  ao  sello  fixo  do  art.  59  §  4.'. 

Art.  18.  Não  serão  admittidosao  sello  proporcional,  sem 
que  estcjão  assignados  por  alguma  das  partes»  os  saldos  tnn 
contas  correntes  mercantis,  que  são  ás  de  que  trata  o  art.  6." 
<§  14  do  Regulamento. 

Art.  19.  No  caso  previsto  pelo  art.  10  do  Regulamcnlo, 
de  se  passarem  dous  ou  mais  titules  do  mesmo  contracto, 
cobrar-sc-ha  o  sello  somente  de  um  c.\cmplar,  mas  far-sc-ha 
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constar  este  pagamchlo  has  dtipUcalas  por  rticio  áa  decla- 
rações datadas  e  assignadas  pelos  Empregados  competenles. 

Art.  20.  Das  letras  passadas  em  tlrtude  de  contracto  su- 
jeito a  sello  proporcional,  e  na  mesma  data  dello,  que  nuo 
consUtiltrèm  por  si  só  obrigação  nova,  cobrar  sc-hà  o  sello 
do  mior  que  reprosetitarem,  c  do  titulo  do  contracto  o  da 
dillbrença  dos  dous  Toleres,  se  a  houver. 

Sendo  o  contracto  feito  por  escriptura  publica,  inserir-se« 
ha  nesta  ama  declaração  do  imposto  pago  nas  letras,  datada 
e  assignada  pelos  competentes  Empregados  da  estação  arre- 
cadadora . 

No  caso  do  escrlpto  particular,  far-se-ha  igual  declaração, 
lançada  sobre  o  titulo  pelos  mesmos  Empregados  físcaes. 

§  Único.  Exceptuao-se  da  disposição  deste  artigo  os  con- 
tractos de  seguro,  em  que  a  taxa  proporcional  ó  devida  da 
apólice,  cotirorme  a  tabeliã  da  4.*  classe,  ficando  as  letras 
do  premio  isentas  da  mesma  taxa. 

Art.  21.  Dos  contractos  de  permuta  de  bens  de  raiz  por 
outros  da  mesma  natureza,  6  devido  sello  na  razão  do  menor 
dos  dons  valores  permutados,  ou  de  um  delles,  quando 
forem  Igoaes  (lei  n.  1 .177  de  9  de  Selembfo  de  1862,  art.  10 

S  Si). 

Se  a  pertnuta  fdr  de  moveis  ou  semoventes,  a  taxa  scra 
cobrada  na  razão  do  maior  dos  dous  valores. 

Art.  22.  Ficão  isentos  do  sello  proporcional  os  títulos  do 
valor  menor  de  cem  mil  reis,  exceptuados  os  cscriptos  á 
ordem,  as  letras^  notas  promissórias»  qualquer  papel  ou 
lituk)  ao  portador,  as  cautelas  ou  vales  de  transacções  de 
empréstimo  de  dinheiro  sobre  penhores  e  ãs  transferencias 
de  acções  de  companhias  ou  sociedades. 

Art.  23.  A  Isenção  do  ert.  38  §  18  do  Regulamento  só 
eoittpreheode  as  quitações  o  recibos  particulares  de  aluguel 
ou  arrendamento  de  prédios  urbanos  ou  rústicos,  de  ròro, 
pensfio,  locação  de  moveis,  semoventes  e  de  serviços,  os  das 
contas  de  .venda,  ainda  que  estas  se  não  achem  inclnidas 
na  disposição  do  art.  G.*^  <í)  13  do  Regulamento,  e  em  geral 
quaesquer  outros  que  não  valhão  como  titules  de  transacção, 
mas  apenas  como  documentos  declarativos  ou  comprobatórios 
de  alguma  data,  facto  ou  qualidade. 

Art.  2i.  A  disposição  do  art.  38  §  22  do  Regulamento^ 
concernente  aos  recibos  e  mandatos  ao  portador  ou  á  pessoa 
determinada,  passados  para  serem  pagos  na  mesma  praça,  c 
extensiva  aos  recibos  de  dinheiros  tomados  cm  conta  cor- 
rente, se  não  forem  ajuizados. 

Art.  25.  O  art.  40  do  Regulamento  é  applicavel  ns  transfe- 
rencias de-  apólices  e  acções  que  se  fizerem  cm  consequência 
de  contractos  de  penhor,  pelos  quacs  se  tenha  pugo  o  devido 
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scllo,  soja  qual  fòr  o  cslabclecimenlo  oa  individuo  a  quem 
se  facão  as  transferencias,  bem  como  aos  actos  i>elos  quaes 
estas  se  desQzcromi  levantada  a  caução  por  efleito  da  sola- 
ção  da  divida. 

Art.  26.  As  quitações  e  outros  títulos  de  dinheiro  pro- 
venientes do  contractos  que  tenhão  pago  scllo  pro|K>rcioDal, 
s3o  isentas  deste  imposto,  que  não  deve  ser  repetido  em 
uma  mesma  transacção. 

£xccptuão-se  aqucllos  titules  que  comprehendão  paga- 
mento de  juro  ou  de  quantia  não  computada  no  titulo  prín* 
cipal,  os  quaos  pagaráõ  o  sellodoaccrcscimo,  salvas  as  dispo- 
sições do  art.  30  deste  Decreto  e  do  art.  k3  do  Regulamento. 

Art.  27.  Não  pagaràõ  sei  lo  proporcional  as  quitações 
Judicíaese  exlrajudiciacs  passadas  aos  arrematantes  de  bens 
de  raiz,  que  não  importarem  ao  mesmo  tempo  exoneração  do 
qualquer  outra  responsabilidade  diversa  da  que  lhes*  pro-^ 
vem  do  acto  de  arrematação. 

Art.  28.  Quando  se  houver  pago  um  sello  inferior  á  (axa 
devida,  e  o  titulo  fór  de  novo  apresentado  no  prazo  legal, 
cobrar-se-ba  a  diíTerença  somente,  declarando-se  esta  cir- 
cumstancia  na  verba  e  no  assento  da  receita,  por  meio  das 
letras—  Dif.  — ;  alterado  por  este  modo  o  art.  56  do  Rcgur 
lamento,  tanto  para  o  sello  proporcional  como  para  o  Gxo, 

Art.  29.  A  disposição  do  art.  53  do  Ucgulamenlo,  concer- 
nente â  revalidação  dos  títulos  sem  data,  é  extensiva  aos  que 
forem  apresentados  com  a  data  emendada,  sem  rectíGcação 
feita  no  próprio  titulo  por  quem  os  houver  assignado,  com 
excepção  daquelles  cujo  prazo  para  o  sello  não  começar  a 
correr  de  sua  data. 

Art.  30.  Oscilo  proporcional  de  um  titulo  comprchendo 
as  disposições  constitutivas  do  contracto  e  as  que  forem  conse- 
quências necessárias  destas.  Se,  porém,  o  titulo  contiver 
varias  estipulações  independentes  umas  das  outras,  de  sorlo 
que  por  si  só  constituão  outros  tantos  contractos  de  diversa 
natureza,  será  devido  o  sello  do  cada  uma  deUas,  ainda 
quando  se  reíirão  aos  mesmos  contrahenles ;  fiando  assim 
declaradas  as  disposições  do  art.  13  do  Regulamento. 


CAPITLLO  11. 


Do  $ello  fixo. 


Art.  31.  O  sello  fixo  a  que  são  sujeitos  os  requerimentos, 
memorias  e  nicmoriacs    dirigidos  a   qualquer  Autoridade 
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Publica,  conforme  o  art.  58  ,^  1.**  do  Regulamento,  deve 
sor  pago  antes  de  serem  os  ditos  papeis  apresentados  para 
informAçilo  ou  despacho. 

São  isentos  deste  imposto  : 

^  1."*  Os  dos  ofQcíaes  e  mais  praças  do  exercito  e  ar^ 
mada,  de  corpos  políciaes  e  Guarda  Nacional,  que  se  acha- 
rem em  serviço  fora  do  Município  da  Corte  e  das  Capitães 
das  Províncias,  feitos  em  próprio  nome,  e  não  a  favor  de 
terceiros  ou  cessionários. 

S  2.*  Aquelles  em  que  se  pedir  a  restituição  de  documeu- 
tos  {untos  a  requerimentos  indeferidos. 

§  3.*  Os  de  presos  pobres,  dirigidos  a  qualquer  Autori- 
dade,  bem  como  os  documentos  que  os  instruírem,  com 
tanto  que  a  círcumstancia  de  pobreza  seja  reconhecida  por 
declaração  lançada  e  assignada  nos  próprios  requerimentos, 
pela  Autoridade  aquém  forem  presentes  para  despacha-los 
on  transmitli-los. 

%  4.*  Os  que  forem  dirigidos  ás  Estações  flscaes  para  o 
lançamento  e  cobrança  dos  Impostos. 

%  5.*  Em  geral  todos  os  que  forem  apresentados  ás  Al- 
fandegas, Mesas  do  Rendas  e  Págadorias  para  actos  a  que 
as  partes  sejão  obrigadas  em  virtude  de  Lei,  não  tendo  por 
fim  isenção  do  direitos,  ou  qualquer  outra  graça,  nem  re- 
clamação ou  contestação  de  qualquer  natureza. 

Art.  32.  Os  requerimentos  de  certidões,  attestados  ou 
documentos  de  qualquer  designação,  serão  sellados  com  a 
taxa  que  competir  a  taes  documentos  quando  se  juntarem  a 
autos  e  petições,  na  forma  do  art.  59,  §3."*  do  Regulamento. 

Art.  33.  As  licenças  concedidas  pelas  Camarás  Municí- 
paes  (leão  sujeitas  ao  sello  de  um  mil  réis,  cobrando-se  o 
de  duzentos  reis  das  que  o  forem  pelas  Capitanias  de  Portos ; 
alterada  assim  a  disposição  do  art.  78  ao  Regulamento. 

Art.  34-.  A  isenção  estabelecida  no  art.  85  do  Regula* 
mento  não  importa  a  da  taxa  do  art«  59  §  3.%  para  os  pa- 
peis designados  nos  §;§  7.*  e  13  do  mesmo  art.  83,  quando 
forem  juntos  a  autos  e  petições,  a  fim  de  produzirem  qual- 
quer eITeito  diverso  daquelle  para  que  forem  passados. 

Art.  35.  O  sello  das  licenças  de  que  trata  o  art.  81  do 
Regulamento,  expedidas  a  Empregados  Públicos  será  pago 
antes  do— cumpra-sc— do  Chefe  da  Repartição  ou  da  Auto- 
ridade a  quem  os  mesmos  Empregados  forem  immediata- 
m»u)te  subordinados.  Nos  casos  em  que  o  agraciado  possa 
gozar  da  licença  sem  aquella  formalidade,  o  pagamento  do 
sello  deverá  ter  lugar  antes  que  se  comece  a  contar  o  tempo 
da  mesma  licença,  ou  produza  ella  qualquer  outro  eíTeito. 

Art.  36.  Oscilo  fixo  do  certidões  escriptas  nos  inventá- 
rios processado?,  em  lugar  onde  não  houver  Estação  fiscal. 
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ou  quo  a  ellcs  se  joniarcm,  poderá  acr  pago  antes  da  comitac 
são  para  senicnça  (inal. 

Art.  37.  O  preceito  do  art.  58  do  Regulamento,  ptlo 
qual  o  sello  Gxo  dos  autos  forenses  deve  serp^go  antes  <ll 
conclusão  para  soptença  flna|,  é  extensivo  aos  despadios-kH 
tcrlocutorios  cQfn  força  de  sentenças  dcfluilivas. 


CAPITCLO  III. 


Da  cobrança  do  sello. 


Art.  38.  O  Governo  poderá  reduzir  a  duas  estampas  <m 
mesmo  a  uma  $0,  conforma  o  acqnscibar  a  experiepcia,  os 
cunhos  do  sello  adhesivo,  de  que  trata  o  art.  94  do  Bõ- 
giHamcnto. 

Um  Decreto  especial  regulará  o  modo  de  usar-se  do  sibilo 
adhesivo,  determinará  Q  desenho,  dimensões  e  maisearaiote- 
risticos  das  ditas  estampas  ou  estampa»  e  as  classes  ou  es- 
pécies de  titulQS  a  que  essa  forma  de  sello  $erá  applicavef , 
bem  como  as  alterações  qpe  fore^n  convenientes  no  aetaal 
systema  do  papel  sellado. 

Art.  39.  A  disposição  do  art.  07  §  2. •  do  Regulamento  fica 
derogada  na  parte  relatíya  ao  sello  dos  processos  que  corram 
pelo  Jmí?ío  de  Pa?,  quesSo  isentos  do  imposto  em  conformidade 
(lo  art.  85,  <^  14,  salvo  o  disposto  no  art.  12  do  m^snio 
Uogulamenlo. 


CAPirrro  iv. 


Das  multas f  e  do  processo  em  matéria  de  sello , 


Art.  40.  Os  Escrivãs  e  OíI).ciaes  públicos,  que  praticnrem 
os  actos  enumerados  no  art.  116  do  Regulamento,  e  quo  nSo 
cumprirem  o  disposlo  na  2."  parte  do  art.  20  deste  Decrete, 
Ocão  sujeitos  i^nijcarpente  ás  multas  e  penas  ido  art.  113  do 
mesmo  Regulamento. 

Art.  41.  As  disposições  do  art.  117  do  Regulamente 
devem  sor  entendidas  em  harmonia  cona  as  dos  arts.  U% 
2.%  3.%  4.'»e  5.^  do  presente  Decreto. 

A  multa  de  10  */o,  e  a  do  dobro  no  caso  de  reincidência, 
calculadas  sobre  o  valor  da  leira,  escriptoounolâ,  cujo  sello 


Éhnplci  ott  de  ref  alldaçio  nio  boavcr  sido  pago  nos  prazos 
legaes,  ficfio  reduzidas  á  metade,  qualqa€r4ao  aejao  lofimctor. 

A  ^iia  de.  perda  do  offlcio  comoiiiMida  aos  Corretores 
pela  reiDcIdeoeia  na  iofraeçfo  cpieo  mesmo  art*  117  prevê» 
ama  applícada  somente  nos  casos  em  qm  st  proftr  má  fé 
oadolo* 

Art.  42.  As  mnlias  em  qne  ineorrorem  os  infractores  serio 
impostas: 

1.*  Pelas  Recebedorias  de  Rondas  internas,  Alfradegas, 
Mesas  de  Rendas  e  Collectorías»  cada  uma  em  relaçfio  aos 
papeis  que  nellas  se  possdo  sellar,  a  quaesqoer  iorractofes  que 
nfto  sejio  Autoridades  judiciai»,  ecciesiasticas,  militares  o 
civia«  indaidos  nestas  os  Vereadores  e  os  Chefes  das  Repiir«» 
tições  administrativas  geraes  oa  proviociaes,  quando  procedie 
em  f  azio  dos  seus  corgos. 

s  2/  Pelos  Presidentes  das  Províncias  às  respectivas  Antorí-» 
dades  e  Fonccionarios,  comprehendidos  na  excepção  do  nu-» 
snero  antecedente. 

S.""  Feles  Ministros  de  Estado  h$  Autoridades  e  Gbefes  dal 
fiepartiçOes  da  Cdrie. 

Art.  43.  Haverá  recnrao  das  deeisOes  que  impezerem  as 
sÉBitaa  de  que  trata  o  artigo  anteoeden  te : 

1/  Das  Repartições  Osoaes  da  Corte  e  Provinda  do  Rio  de 
Janeiro»  para  o  Tribunal  do  Thesouro ;  das  de  outras  Pro^* 
vindaa  para  as  Tbesourarias  de  Fazenda,  e  destas  para  aquelle 
TrilMMial»  na  iórma  da.  legislação  fiscal  em  vi^or. 

2/  Dos  Presidentes  das  Províncias  e  dos  Ministros,  para 
oiionselho  de  Estado,  na  forma  do  Regulamento  n.""  124 de  S 
ée  Fevareiro  delS42. 

Art.  44.  Para  impOr  as  mnttas  em  que  incorrerem  os 
Agentes  da  administração  publica,  na  fórma  do  art  42,  ob 
FonodoDanos,  que  primeiros  reconhecerem  a  infracção,  re- 
metteráO  á  Estação  fiscal ,  ou  á  Autoridade  competente,  o 
docomento  da  infracção,  em  original  ou  por  cópia  aúthcn- 
iice»  aeofnpanbado  Àos  necessários  esclarecimentos. 

Art.  45.  O  Juiz,  Chefe  de  Repartição  l^biica,  ou  qual* 
qoer  Autoridade  dvil*  ecclesiastica  e  militar,  geral»  provin- 
dal  on  monidpal,  a  quem  fdr  presente  algum  processo  admi- 
aiatrafávo  ou  judicial,  no  qual  exist&o  papeis  que  não  tenhão 
paga  o  selk)  ou  revalidação  nos  prazos  legaes,  exigiráô^ 
per  despaciío  no  mesmo  processo,  antes  de  Ibe  dar  anda- 
mento» que  esta  falta  seja  supprida  pdas  partes  interessadas. 

Qs  processos  de  qne  traia  o  art.  88  do  Regulamento ,  e 
aqnelles  que  estiverem  submetlidos  aos  Tribunaes  judiciários» 
militaros  o  ecclesiaslicos»  is  Tbesourarias  de  Fazenda  geraes 
e  provinctaes,  ao  Thesouro  e  ás  Secretarias  de  Estado,  po- 
derão .todavia  ser  ahi  de^chados  antes  do  satisfeito  o  sollo 
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detido/  ficando  d^ndentes  do  pagamento  doiauposfo  i» 
fílMCos  dos  ditos  desfkacho»« 

<  Ari.  46.  As  di9fN»içõ<is  do  art.  123  do  Regolamento,  wi 
parto  era  que  manda  laTrar  tormo  das  infracções  que  che^ 
iprem  ao  copliecimeoto  das  Estações  flscaea,  são  applicaveis 
sómento  aos  papeis  sujeitos  á  revalidação,  euja  importattcia 
nSo  fôr  togo  salisfeita  .peias  partcst  e  áquelies  .que  deoen 
lugar  á  imposição  de  multa»  ou  a  processo  criminai. 
/  Sm  nèutiom  caso  será  .'retido  pela  Estaçik>  fiscal  o  titolo 
que  liie  f&r  apresentado,  ou  remcttido  offloialmente,  bastando 
fwra  iodos  os  effeitos  legaes  uma  eépia  antbentica  deiiet 
nssignada  também  pela  parto,  que  a  isso  se  prestar-;  saivo 
sempre  o  disposto  ne  §  ò."*  do  citado  art.  123  do  KctgulamenlD^ 
«obre  os  papeis  de  grande  volume. 

Art.  il.  O  emprego  do  meio  executivoé  applicavel  a  todos 
OB  casos  de  tevaiidaçào,  ou  de  muita,  íindo  o  prazo  marcado 
para  que  a  parte  ou  o  infractor  satisfaça  o  preceito  legal. 
Esta  disposição,  porém,  no  que  toca  á  revalidação,  não 
fefá  eVeilo  nos  casos  anteriores  á  publicação  do  presente 
Decreto,  excepto  os  comprehendidos  no  §  1/  do  art«  SI 
íd  ^  único  do  art.  119  do  Regulamento. 

Art.  48.  Os  infractores  das  leise  regulmentos  do  sello 
flão  solidariamente  responsáveis  á  Faienda  Nacional  pela  im- 
poriancia  da  revalidação  dos  titules  e  das  respectivas  multas^ 
3*erão,  porém,  direito  regressivo  uns  contra  os  outros,  na 
ordem  cm  que  se  tiverem  tornado  pasMveis  da  messna  res- 
|)onsaMlidade. 

.  ExCeptuão-se  destas  disposições  os  Funectonarios  Poblicosi 
que  responderão  sómento  pelas  multas  que  lhes  são  eom-p 
aninadas  nas  ditas  leis  o  regulamentos,  quando  procedercn  em 
razão  de  seus  cargos* 

Art.  49.  As^pessoas  que,  sem  licença.  Tenderem  papel  sei* 
Jada,  serão  punidas  eoni  a  perda  do  papel  que  em  sen  poder 
íòv  achado,  e  com  a  multa  de  deE  a  cem  mil  réis,  piocè* 
dendo-se  contra  cilas  na  forma  da  legislação  eai  vigor  sobro 
•õs  delictos^  policiacs. 

Art.  5&.' Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em  oonlnirto. 
•  O  Marquez  do  Abrantes,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Mmistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negoesos 
Estrangeiros  e  interino  dos  da  Fazenda,  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thosouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  treze  de  Agosto 
'de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo 
.da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marque»  de  Abrantes. 


B6GRET0  f(.   3.140—  de  17  de  AgosM  de  1663'. 
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Cria  «m  Eiqvadrio  de  CaTaliaria  no  Manicipio  de  Quelux,  da  Provinda 

de  Miaaa  Geraes» 

Atlcndendo  d  proposU  da  Presidente  da  Profincia  de  Mi« 
ttas  Goraes,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Unioo.  Fica  ereado  no  Manfcípio  de  Qoelaz  da  Pro« 
▼incia  de  Minas  Geracs  um  Esquadrão  de  Cafallari»,  oom 
a  designação  do  17,  o  qual  tcrd  a  raa  parada  no  lugar  que 
lhe  fdr  marcado  pelo  Presidente  da  Província . 

João  Lins  Vieira  CansansSo  de  Sinimbu,  do  Meu  Con- 
selho ,  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dezaseto  do  Agosto  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  três,  quadragésimo  segundo  da  Independência  o  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstado  o  Imperador. 
J9ão  Uns  Vieira  Canêomão  iê  Sinimbu. 


IHSCRETO  N.  3. 141 --de  26  de  Agosto  de  1863.     '. 

A^piroYa  of  Httatiitos  qa«t  a  Soeledade  Hespanhola  de  Deneflcencia  adup- 
.  UMi  em  mlisUtaicfto  doa  que  forto  approTados  pela  Decreto  u.*  S.&SI 
..   tf»  24  de  Março  de  1860. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Sociedade  Hespanhola 
de  Beneflcenoia,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Immè- 
éUtá  KeaolúQfio  dd  dezanove  do  oorrento  mez,  tomada  sobro 
iMirecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Gonseliio 
do  Ãfado,  exdradoem  Oonsulta  de  trinta  do  Julho  pró- 
ximo lindo:  Hei  por  bem  Approvar  os  Estatutos  quo  a 
mesma  Sodedado  adoptou  cm  sobsUluíçSo  dos  que  forfio 
approvados  pulo  Decreto  n.*  2.56i  de  vinte  c  quatro  de 
Março  do  mil  oitocentos  c  sessenta,  com  a  dcclaraçslo  do 
que  as  altcracAes  que  se  fízerem  nestes  novos  Eitatulos  nAo 
poderio  ter  cffelto  se»  prévia  approvaçâo  do  (joveruo  iiu- 


perial»  mYrádò  |Missaf»se  a  eomjietente  Catlà  para  iènir 
de  titulo  à  Sociedade. 

O  Marquez  de  Olinda*  Conselheiro  de  Estado»  Senador 
ao  Império»  Presidente  do  Conselho  de  Hínistros,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  eiUeqdido  e  Aiça  execuiar^  PaJaoio-do  Hio  dir  lauiro 
em  vinte  e  seta  de  Agosto  da  mil  oilocenlos  seasenía^^ 
Ire^t  quadragésimo  segundo  da  Independeoeta.  e  do  lai* 
perio.. 

Com  a  Hubriea  de  Sua  Magestadc  o  Imperador» 

Marqutz  de  Olinda. 


DECRErO  N.  3.112— de  26  de  Agosto  de  1883. 

Separa  do  termo  de  Macabé  o  da  Barra  de  S.  JoSo,  na  proviocia  do  Ri^ 
de  JaDeiro,  e  cfèa  oelle  um  iogar  de  Juiz  Muuicipal  que  accttaiuiari 
as  fuQCçOes  de  Juiz  de  Orphaos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Uoico.  Fica  separado  do  Termo  de  Macahc  4>  da 
Barra  de  S.  Jofio,  na  Província  do  liio  de  Janeiro,  e  creado 
nelie  um  lugar  de  Juiz  Municipal  qoe  acoumatará  aa  faneçta 
de  Juiz  de  Orphfios,  ficando  reifogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

^  João  Lina  Vieira  Caasansio  de  Sinlmbú«  do  Meu  CoBasUio, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  doa  Negócios  da  Justífa,  aasim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paiaelo  do  Rio  de  lannfro 
em  vinte  seis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sesaenia  e  tres^ 
quadragésimo  segundo  da  Independeneia  e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Soa  Magestade  o  I»perndoru ' 

João  Lins  Vieira  Canêonsão  ie  Sinimbu* 


mEORliTO  N.  2.m.^  ée  <27  de  Agpsta<U  1863. 

• 

ÇjOQçede  a  Antooip  t)ías  de  Souza  Castro  e  a  Jos^^  I^ereira  Tavares  per- 
missão para  abrir  ama  rua  de  comtnunicaçSo  eutre  a  do  aterro  da  Ci- 
dade Nuvo  6  8^  da  Feira  em  S.  GhrislovAt>  sob  as  coiidiçOes  anneias* 

Atiendondo  ao  que  representarão  António  Dias  de  Sousea 
Gê^ipo  e  José 'Pereira  Tavares^  Hm  por  bem  Gonceder-llies 
permístSo  pafa  a  abertura  e  eoiistnicção  de  ama-  rua  <qiM 
oominuiiiquè  a  do  Aterro  da  Cidade  Nova  com  a  da  Feira  cm 
S.  €hristaTão,  mediante  as  clausulas,  que  com.  este  baixio» 
asiigiiiràlas  por  Pedro  de  Alcântara  BeMe^ãrde,  do  Meu  Cott* 
«elho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Aprri- 
eoltora^  Commercío  o  Obt*ds  Publicas,  que  assim  o  tenlia 
entendido,  e  fkça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm 
vinte  sete  do  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  qua* 
dragesimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Pedro  de  Alcântara  BeUcgarde. 


Claa«ulu!9  prQscriptas  u  António  Blas  do  Souza  Castro  è 
'  Jmnê  Ihcrclm  Tavares,  para  a  aberiitra  de  uma  rua»  que 
.  0»taÉnMintq«e  »  raa  da  l^elra  em  S.  Cbriatavfto  eam  a  do 
^  Atei*ro  na  Cidade  I^va»  e  a  que  s«  ««fere  o  Decreio  desta 
data. 

.  t**  Os  «mprawfios  António  Dias  de%Souza  Castro  e  José 
temraTavac^esporsi,  por  companhia  anonyma,  ou  cominaa- 
áíteite»  qiio  (HTganisaremt  se  obrigdo  a  abrir  e  a  construir 
uma  rua  que  cottminniqa<»  a  do  Aterro  na  Cidade  Nova  com 
•a  da  Feira  em  S.  Christovâo,  e  no  prolongamento  desta,  con- 
'/amoasCtà figurado  na  planta  apresentada  ao  Governo. 

3/  GiS4)mpreKarkis  se  obrigdo  a  apresentar  dentro  de  seis 
mfzeiv  a  contar  desta  data,  duas  plantas  comos  respectivos 
.ttivelameolos  e  mais  desenhos  em  detalho  de  todas  as  obras 
proJ^aMaf,  e  bem  assim  unia  memoria  descriíitiva.        * 

3.*  As  planUs  e  mais  desenhos,  e  memorias  serão  entre- 
IMS  -eni  mptieata  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agf ícttitora,  Gommereio  e  Obras  Publicas,  e,  depois  de  ap^ 
provadas  pelo  respectivo  Ministro,  rubricadas  pelo  Director 
da  Directoria  de  Obras  Publicas  e  Navegação.  Um  exemplar 
será  oBiregue  aos  emprezarios  para  executo  dos  trabalhos,  e 
Miro  ficará  archivado  na  Secretaria. 

4.'  A  rtia.terá  sesseaia  palmos  de  largura,  o  será  calçada 
de  maneira  que  di  commodo  e  soguro  transito  á  toda  espécie 
de  transporte  • 
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5.'  Os  emprczarios  serSo  obrigados  •  cot  s' ruir  na  mesma 
rua  cinco  pontes  de  forro  oa  do  pedra  e  cal  nos  lugares  mar- 
cados  na  planta,  de  maneira  qao  dèm  livre  carso  ás  aguas  que 
a  atraveasão  serti  prejudicar  o  senriço  do  matadouro. 

6.*  As  pontes  terão  as  dimensões  marcadas  na  planUa 
desenhos  approvados. 

7/  Oà  emprezartos»  na  construcçSo  da  rua,  faráo  com  que 
as  sargetas  tentilto  a  capacidade  precisa  para  o  facll  esgoto  das 
aguas,  e  evitarão  a  aggIomeraçSo  de  terra  no  eanal  do  mangue. 

8.*  Os  emprezarios  nSo  poderão  aterrar  a  rua,  que  preten* 
dom  abrir,  com  substancias  que  sejão  nocivas  á  saúde  publioL 

9.*  Os  trabalhos  começaráõ  dentro  em  um  anno,  a  con^» 
tar  da  data  da  approvaçâo  das  plantas  e  desenhos,  e  devmõ 
(Içar  concluidos  no  espaço  de  três  annos,  sob  pena  de  nau 
multa  de  quatro  contos  de  réis. 

10.*  O  prazo  acima  referido  poderá  ser. prorogado,  se  o 
Governo  assim  o  entender,  quando  os  emprezarios  por  qual- 
quer circumslancia  independente  de  sua  vontade  deixarem 
de  cumprir  o  determinado  na  condição  nona. 

ti.*  A  obra  será  fiscalisada  por  um  engenheiro  nomeado 
pelo  Governo,  aò  qual  compete  examinar  se  as  clausulai 
impostas  aos  emprezarios  sfio  rigorosamente  cumpridas. 

12.*  Das  decisões  do  engenheiro  fiscal  haverá  recurso  para 
o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricoltun, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  o  qual  decidirá  sem  appella^» 
depois  do  ouvir  os  emprezarios. 

13.*  Os  emprezarios  são  obrij^adosa  consenrar  em  bom 
estado  a  rua  e  pontes  durante  o  tempo  deste  contracto,  «^ 
lindo  elle,  a  fazer  entrega  da  dita  rua  e  pontes  ao  Gofemo 
no  mesmo  estado,  sob  pena  de  se  mandar  proceder;  em  an 
e  outro  caso,  aos  reparos  á  custa  da  emproea. 

14. ■  Em  compensação  de  soas  dospozas  gotaráOot  em« 
prezarios  do  direito  de  cobrar  durante  o  tempo  deste  coii-^ 
tracto  as  laxas  de  passagem  constantes  da  iat^ella  annexa  ao 
mesmo  contracto,  em  duas  barreiras  que  para  esse  fim  po^ 
derão  estabelecer  por  uma  vez  somente  nos  lugares,  que  mais 
convenientes  lhes  parecerem,  logo  que  a  rua  ou  parte  deflt 
oíTarecer  livre  transito. 

15.*  Nenhuma  das  referidas  barreiras  poderá  ser  oottoeadt 
na  rua  Já  existekite  desde  o  campo  de  S.  Christovão  até  ani^ 
do  Imperador. 

16.*  Fica  permitlido,  na  conformidade  da  Lei  de  9  áe 
Setembro  de  1826,  e  do  art.  17  da  de  29  de  Agosto  de  1888» 
a  desapropriação  dos  terrenos  e  edifícios  que  forem  neces- 
sários para  a  abertura  da  referida  rua,  sendo  os  respectivos 
proprietários  competentemente  Indemnisados  pelos  empre- 
xariosduquaolia  em  qU3  forem  avaliados. 
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17/  O  presente  contracto  durará  pelo  tempo  de  90  ânuos» 
Rndos  os  qiiaes,  os  emprezaríos  ou  quaesquer  outros  possui- 
d^resy  serão  obrigados  a  entregar  a  referida  rua,  como  já  fica 
oetermínado. 

18.,*  Fícao  isentos  de  pagar  taxa  de  passagem  pela  sobre- 
dita rua:  1.*  Os  Parochos,  ou  quaesquer  sacerdotes  em  acto 
de  seu  ministério;  o  aquclles  que  os  aeompanliarem  de  opa ; 
9/  A  comitiva  Imperial;  3/  As  deputações  de  ambas  as 
Camarás  Lf*gislativas ;  4  .*  Os  Ofllciaes  Generaes  em  uniforr 
me;  5.*  Os  Magistrados  e  Officlaes  de  Justiça  em  acto  de 
seu  ministério;  6.*  A  Tropa  em  serviço;  7.*  Os  Correios  a 
ordenanças  das  Secretarias  de  Estado,  estando  Tardados; 
8/  Os  Fiscaes  e  Guardas  cm  diligencia  de  seus  officios; 
0**  Os  Pedestres  e  quaesquer  outros  agentes  policiaes  em 
serviça  publico.  Outrosím  flcão  isentos  da  mesma  taia  os 
géneros  oue  forem  reconhecidamente  de  propriedade  nacional. 

19.*  O  Governo  concederá  aos  emprezarios  os  guardas 
necessários  para  manter  a  ordem*  sendo  porém  as  despezas 
pagas  pelos  mesmos  emprezarios  emquanto  delles  pre- 
cisarem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Agosto  de  1863.-— 
PêdrQ  d€  Alcântara  Bellegarde. 


TmhMm  m  qae  se  refere  •  1 4.>  elansiila  preserlptm  n  Ante* 
■!•  BIm«  de  8e«a»  Castro  e  José  Perelrm  Tavaree  ^ra  a 
die  ama  raa  qao  eeaininalqae  a  raa  4a  Feira 
S*  ClurUlavàe  eam  a  de  Aterre  aa  Cidade  Neva. 


Qualquer  pessoa  com  carga  ou  sem  ella 40  réis* 

Cavalleiros 80  » 

Bailas^  bois  e  cavallos ,^ %  80  )» 

Animaes  com  carga ••...  •  80  » 

Carroças,  carros»  carrinhos  de  um  animal 80  » 

Carroças,  carros,  carrinhos  de  dous  animaes...  160  n 
Carros  de  eixo  movei  de  uma  a  duas  Juntas  de 

bois  carregados  (um) • 160  » 

Carro  de  eixo  movei  de  uma  a  duas  juntas  de 

bois  vasios  (um) 160  d 

Carros  de  eixo  movei  de  três  a  quatro  Juntas 

•   carregados  ou  vasios  (um) 200  » 

Carruagens  de  duas  a  quatro  rodas,  e  dous  a  quatro 

animaes  (por  animal) •...•••. 80  » 

Yorcos  e  carneiros  (um) 40  » 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Agosto  de  1863.— 
Tíiro  de  Aleaníara  BelUgarde. 


DECRETO  N.  3.  lU  — de  27  de  Ago^  de  1863. 

Confirma  a  concessSo  de  duas  loterias  para  a  conciíulo  do  Hospital  da 
Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Cidade  de  Jacarehy  nâ  ProTiociâ  éõ 
a  Paulo. 

Attcndendo  aa  qae  Me  representárSo  a  Camará  MHnicl{)a{ 
6  a  Irmandade  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Cidarfe  á9 
JàCQívhj,  na  Provincía  de  S.  Panlo,  sobro  as  duas  lotcríai 
concedklas  pdo  Derreto  n.*  1.015  de  6  de  Julho  de  18S9 
para  conclusão  do  Hospital  da  mesma  Santa  Casa,  e  Con- 
formando-me  com  ^s  informações  resultantes  do  eiame  a 
que  se  procedeu,  na  forma  da  Lei  n."*  1.099  de  16  Aê  Se- 
tembro de  1860  e  Decreto  n.*  2.874  de  31  de  Dezembro  da 
I8Ç1 ;  liei  por  bem  Confirmar  a  conccssjko  das  duas  loterias 
de  que  trata  o  referido  Decreto  n.*  1.015  de  6  de  Jalfi» 
de  1850. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Conselheiro  de  Balado,  Senadof 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  KegoekM 
Estrangeiros  e  interino  dos  da  Fazenda  c  Presidente  interínd 
do  Tribunal  do  Thesouro  National,  assim  o  Icniía  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seta 
do  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  c  três,  quadragésimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  AhranM. 


DECRETO  N.  3.14o  -«  de  47  de  Agosto  de  186». 

Promulga  .a  CdnvcnçSo  celebrada  cm  4  de  Abril  do  corrente  anno  entrv 
o^Brasiie  o-Rciao  de-Pertagal  para  refralar  os  direitos,  priflleefos  .e 
immuDÍdades  reciprocas  dos  Cônsules,  Vice-Coaauhefl  e  Ctenc^má, 
li^m  coroo  as  foncçOes  c  obrigações  a  que  ficfto  respoctivameiHe  fweitfs 
nosdous  paizcs.         -  -  - 

4 

Ha Tondo-se  concluído,  e  assignado  nesta  CArjte»  fio  dia  | 
de  Abril  ultimo,  uma  Convenção  entre  o  Brasil  e  o  reino  da 
l^oHagnl  para  regular  os  direitos,  privilégios  e  immunidades 
reciprocas  dos  Consulçs,  Vicc-Consulcs  e  Chanccileres,  bcro 
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eomo  as  funcçGes  c  obrigações  a  que  fíeSo  rospcclivanicnte 
sujeitos  nos  dous  paizes,  e  teodo  sido  esse  acto  ratificado  c 
trecad«s  as  ratificações  na  mesma  Corte  aos  SM  dias  do  cor- 
rente rncz ,  Hei  por  bem  Blandar  que  a  dita  Convenção  seja 
observada  e  comprida  inteiramente  como  nella  se  contém. 
O  Marquez  do  Abrantes,  Senador  do  Império,  Conselheiro 
de  Estado,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  com 
os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos 
vinte  sele  dias  do  mez  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  o 
três,  quadragésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magostade  o  Imperador. 

Marquez  de  Abrantes- 

N<><?,  D.  Pedro  II,  Imperador  Constitucional  c  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil,  etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  quo  a 
presente  Carta  de  oonflrmaçâo,  approvaçâo  e  raliíicaçSo 
virem,  que  aos  quatro  dias  do  mez  do  Abril  do  corrente 
«nno,  se  concluio  e  assignou-se  nesta  Corte  do  Rio  de  Ja- 
neiro, entre  Nós  e  Sua  Magestade  o  Rei  de  Portugal,  pelos 
respectivos  Plenipotenciários,  qúe  se  achavSo  munidos  dos 
competentes  plenos  poderes,  uma  Convenção  Consular  do 
theor  seguinte: 

Stt«i  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  Sua  Magestade 
EI-Kei  de  Portugal  c  dos  Algarves  animados  do  reciproco  de« 
sejode  estreitar  cada  vez  mais  os  laços  de  amizade  felizmente 
existentes  entre  as  duas  nações,  dando  todo  o  desenvolvi- 
mento possível  ás  relações  commerciaes  dos  seus  respectivos 
súbditos,  e  persuadidos  de  que  um  dos  meios  mais  conve- 
nientes de  conseguir  este  flm  ó  fixar  de  uma  maneira  clara 
e  positiva  os  recíprocos  direitos,  privilégios  e  immunidades 
dos  runccionarios  consulares,  bem  como  determinar  as  obri- 
gações a  que  ficaráõ  adstrictos  nos  doas  paizes,  resolverão 
celebrar  uma  Convenção  Consular  em  que  fiquem  bem  defi- 
nidos os  n»esroos  direitos  privilégios,  immunidades  e  obriga- 
ções ;  c  para  este  fim  nomearão  seus  Plenipotenciários,  a  saber : 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil,  S.  £x.  o  Sr. 
Mar^juez  de  Abrantes,  Senador  do  Império,  Conselheiro  de 
Estado,  Veador  de  Sua  Magestade  a  Imperatriz,  Grão-Cruz 
da  Imperial  Ordem  do  Cruzeiro,  Grão-Dignitario  da  Ordem 
dtf  Rosa,  GrãoCruz  da  Ordem  de  Nossa  Senhora  |da  Con- 
eeiçãe  de  Villa  Viçosa,  Grão-Cruz  da  Ordem  Constaotiniana 
das  Duas  Sicilias,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros. 

LKIS   UB   l^fia.      PARTE  II.  38. 
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B  Saa  Magestad6  El-Rel  de  Portugal,  S.  Bx.  o  Sr.  toé 
de  Vascaocellos  e  Soaza,  Moço  Fidalgo  da  Casa  Real,  èa 
Conselho  de  Soa  Magestade  Fidelíssima,  seu  Enviado  Extra* 
ordinário  e  Ministro  Plenipotenciário,  Gr&o-Cniz  da  Ordem 
de  Christo,  da  de  Pio  IX,  da  da  Águia  Vermelha,  e  dt 
da  Cor6a  Real,  e  Commendador  da  Ordem  de  Nossa  Se* 
nhora  da  Conceição  da  Villa  Viçosa. 

Os  qnaes  tendo-so  reciprocamente  commnnicado  os  mos 
plenos  poderes,  que  acharão  em  boa  e  devida  forma,  eon* 
cordárSo  nos  artigos  seguintes : 

Art.  1.*  Os  Cônsules  geraes.  Cônsules  e  Vice^Consoles 
nomeados  pelos  Governos  do  Brasil  e  de  Portugal  serdo  reci* 
procamento  admittidos  e  reconhecidos  depois  de  apreseis 
tarem  as  suas  patentes,  segundo  a  forma  estabelecida  aos 
respectivos  territórios.  O  cxequatur  necessário  para  o  livra 
exercício  de  suas  funcçôes  lhes  será  dado  grátis;  é  as  auto* 
ridades  administrativas  e  judiciarias  dos  portos,  cidades,  ou 
lugares  de  sua  residência  lhes  permittiráõ,  á  vista  do  dito 
exequatur,  o  gozo  immediato  das  prerogativas  inherentes 
á$  suas  funcçOes  no  districto  consular  respectivo. 

Cada  uma  das  altas  partes  contractantes  reserva-se  o 
direito  de  exceptuar  para  o  futuro  as  localidades  onde  nSo 
julgue  conveniente  o  estabelecimento  de  Vice-Consules  e 
agentes  ou  delegados  consulares. 

Art.  â.*  Os  Cônsules  geraes.  Cônsules,  e  seos  Chanoel* 
leres,  bem  como  os  Vice-Consules,  gozaráO  em  ambos  os 
paizes  dos  privilégios  geralmente  concedidos  ao  sea  cargo, 
taes  como  a  isenção  de  alojamento  militar  e  de  todas  as  con* 
tribuições  directas  tanto  pessoaes  como  de  bens  moveis  ou 
sumptuários,  salvo  todavia  se  se  tornarem  proprietários,  ou 
possuidores  temporários  de  bens  immoveis,  ou  emfim  se 
exercerem  o  commercio,  porquanto  nesses  casos  ficaráO  su- 
jeitos ás  mesmas  taxas,  encargos  e  contribuições  que  os  ov* 
tros  particulares. 

Art.  3.^  Os  Cônsules  geraes,  Cônsules  e  Yice-Consoles  nos 
dous  paizes  gozaráG  além  disso  da  immunidado  pessoal,  ex* 
cepto  pelos  factos  e  actos  qualificados  e  punidos  como  cri- 
mes  Inaflançaveis,  ou  seja  pela  legislação  brasileira,  ou 
pela  portugueza. 

Se  forem  negociantes  nSo  lhos  poderá  .também  ser  applieada 
a  pena  de  prisão  senão  pelos  únicos  factos  de  commercio. 

Art.  k."*  Os  Cônsules  geraes.  Cônsules  e  Vice-Consules  po- 
derão collocar  por  cima  da  porta  exterior  das  suas  casas  as 
armas  da  respectiva  nação,  com  a  seguinte  legenda: —  Con- 
sulado do  Brasil,  ou  Consulado  do  Portugal;  —  e  nos  dias  de 
festas  nacionaes  poderão  também  arvorar  na  casa  consular  a 
bandeira  de  sua  nação.  Estos  signaes  exteriores  nãopoderSo 
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eemtudo  ser  em  caso  algum  interpretados  como  dando  di- 
nitode  asylos;  serviráõ  principalmente  para  indicar  aos  ma- 
rinheiros ou  aos  nacionaea  a  habitação  consular. 

Art.  5."  (H  Cônsules  geraes.  Cônsules,  e  seus  Chancellcres 
hníB  como  os  Vice-Consules,  nSo  poderão  ser  intimados  a 
comparecer  perante  os  tribunaes  do  paiz  de  sua  residência. 
Quando  a  Justiça  local  tiver  necessidade  de  receber  dellcs 
alguma  informação  jurídica,  deverá  pedir-lh'a  por  escripto» 
ou  transportar-se  ao  seu  domicilio  para  recebe-ia  de  viva  voz. 

Art.  6.*  No  caso  de  impedimento,  ausência  ou  morte  dos 
CoDsules  ou  Vice-Consules,  os  Chancellcres  ou  pessoas  previa- 
mente designadas  pelo  titular  para  subtílui-lo,  serão  admit- 
tidas  a  exercer  interinaxnente  as  funcções  consulares,  com 
approvação  da  autoridade  local  competente,  e  gozaráõ,  du« 
nato  a  sua  gestão  interina)  de  todos  os  direitos,  privilégios 
e  immunidades  inherentcs  ao  cargo. 

Art.  7.®  Fica  especialmente  entendido  que,  quando  uma 
das  duas  altas  partes  contractantes,  escolher  para  seu  Cônsul 
ott  agente  consular,  em  um  porto  ou  cidade  da  outra  parte 
Gontractante  um  súbdito  desta,  o  mesmo  Cônsul  ou  agente 
consular  continuará  a  ser  considerado  como  súbdito  da  na- 
ção a  que  pertencer;  c  ficará  por  conseguinte  sujeito  ás  leis 
e  regulamentos  que  regem  os  nacionaes  no  lugar  do  sua  resi- 
dência, sem  que  entretanto  esta  obrigação  possa  por  forma 
a^uma  coarctar  o  exercício  de  suas  funcções  respectivas 

Art.  S.""  Os  archlvos  e  ein  geral  os  papeis  de  chancellaria 
dos  consulados  respectivos,  serão  invioláveis  e  não  poderão 
SíT,  sob  qualquer  pretexto  e  em  caso  algum,  apprehendidos 
nem  devassados  pela  autoridade  local. 

Fica  porém  entendido  que  os  livros  e  papeis  pertencentes 
a  estes  arcbivos  devcráõ  sempre  estar  separados  dos  livros 
e  papeis  relativos  ao  commercio^u  industria  que  possão 
esorcer  os  respectivos  Consolos  e  agentes  consulares. 

Se  fallecer  algum  funccionario  consular,  sem  substituto 
designado,  a  autoridade  local  procederá  immediatamente  á 
apposição  dos  sellos  nos  arcliivos,  sendo  sempre  acompa- 
nhada de  dous  súbditos  do  paiz,  cujos  interesses  elle  reprc* 
8<;iitava,  6  na  falta  destes,  de  duas  pessoas  das  mais  notáveis 
do  lugar,  e  também  se  fdr  possível  de  um  funccionario  con- 
salar  de  outra  nação  residente  no  districto. 

As  pessoas  chamadas  a  testemunhar  o  acto  cruzarão  os  seus 
sellos  comos  da  referida  autoridade.  Destes  actos  lavrar-se-ha 
termo  em  duplicata,  cntregando-se  um  dos  exemplares  ao 
cônsul  a  quem  estiver  subordinada  a  agencia  consular  vaga. 

Quando  o  novo  funccionario  houver  do  tomar  posse  dos 
arcbivofl,  o  quebramento  dos  sellos  veriflcar-se-ha  cm  pre- 
sença ôa  autoridade  looal. 
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Art.  O.""  Os  Cônsules  geraes»  Cônsules^  e  Vice-(]onstdeí, 
ou  aquelles  quo  suas  Yczes  fizerem ,  poderão  dirigir-se  is 
autoridades  do  lugar  de  sua  residência,  e  em  caso  de  neces- 
sidade, na  falta  do  agente  diplomático  da  sua  nação»  .reeur- 
rer  ao  governo  superior  do  Estado  em  que  residSo,  para  re- 
clamar contra  qualquer  infracção  commetlida  p^as  aato- 
ridades  ou  funccionarios  do  dito  Estado  contra  os  tratados 
ou  convenções  existentes  entre  os  dous  paizes,  ou  eontra 
qualquer  outro  abuso  de  que  se  queixem  os  seus  nacionaty, 
o  terão  o  direito  de  dar  todos  os  passos  que  Julgarem  oeees- 
sarios  para  obter  prompta  justiça. 

Art.  10.  Os  Cônsules  geraes,  e  Cônsules  respectivos  poderão 
estabelecer  agentes»  Vice-Consules,  ou  agentes  consulares  nês 
diíTercntcs  cidades,  portos,  ou  lugares  do  seu  distrícto  con- 
sular, onde  o  bem  do  serviço  que  lhes  está  confiado  o  exi- 
gir, salvos,  bem  entendido,  a  approvação  e  o  exequatttf  do 
governo  territorial. 

Estes  agentes  poderão  ser  igualmente  escolhidos  d*eiitfe 
os  cidadãos  dos  dous  paizes,  bem  como  d'entre  os  estran- 
geiros, e  serão  munidos  de  uma  patente  passada  pelo  Con-* 
sul  geral  ou  Cônsul  que  os  tiver  nomeado,  e  debaixo  de 
cujas  ordens  ellcs  deveráõ  servir.  Gozaráô  além  dioso  dos 
mesmos  privilégios  o  immunidades  estipuladas  na  presente 
convenção  cm  favor  dos  Cônsules  salvas  as  excepções  naco* 
cionadas  no  art.  3.^. 

Art.  11.  Os  Cônsules  geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  res- 
pectivos terão  o  direito  de  receber  na  sua  chancellaria,  oo 
domicilio  das  partes,  ou  a  bordo  dos  navios  de  seu  paia  as 
declarações  e  mais  actos  que  os  capitães,  equipagens  ou  pas- 
sageiros, negociantes  ou  súbditos  de  sua  nação  quizarem 
alli  fazer,  inclusivamente  os  testamentos  ou  disposições  da 
ultima  vontade,  ouquaes^er  outros  actos  de  tabellião,  ainda 
mesmo  quando  os  ditos  actos  tenhão  por  fim  conferir 
bypothcca . 

Entretanto,  quando  estes  actos  se  referirem  a  bens  im- 
moveis,  situados  no  paiz,  onde  reside  o  Cônsul  ou  agente 
consular,  um  tabellião  ou  escrivão  publico  competente  do 
lugar  será  chamado  para  assistir  á  sua  celebração  e  assig- 
nal-os  com  o  ch^nceiler  ou  agente,  sob  pena  de  oullidade. 
Art.  .12.  Os  Cônsules  geraes,  Cônsules  o  Vice-Consoles 
terão,  além  disso,  direito  de  lavrar  em  suas  cbaDcellarias 
quaesquer  actos  convencionaes  entre  os  seus  concidadãoi, 
ou  entre  um  ou  mais  destes  e  outras  pessoas  do  paiz,  em 
quo  residirem,  assim  como  qualquer  acto  convencional  quo 
interesse  unicamente  a  súbditos  deste  ultimo  pais,  con 
tanto  que  os  mesmos  actos  se  refirão  a  bens  situados  ou  a 
negócios  quo  tenhão  de  ser  tratados  no  território  da  uatão 
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a  que  pertencer  o  Cônsul  ou  agcnle  perante  o  qual  forem 
passados. 

Os  Imslados  dos  ditos  actos,  devidamente  iegalisados  pelos 
CoBSules  geraos,  Cônsules  o  Vice -Cônsules,  e  sellados  com  o 
sello  olBcial  do  seu  consulado  ou  vice*consulado  Tarão  fé  em 
laico  c  fora  delle,  quer  no  Brasil,  quer  em  Portugal ;  e 
terão  a  mesma  força  e  validade  como  se  fossem  passados  pe- 
rante tabeiliães,  ou  outros  oíQciaes  públicos  quer  de  um 
quer  de  outro  paiz,  uma  vez  que  estes  actos  sejão  lavrados 
conforme  as  leis  do  Estado  a  que  o  Cônsul  pertencer  e  tenhâo 
sido  submettidos  previamente  a  todas  as  formalidades  do 
selio,  r<^istro,  insinuação  e  quaesqucr  outras  que  regem  a 
matéria  no  paiz  cm  que  o  acto  tiver  de  ser  cumprido. 

Art.  13.  No  caso  de  morto  de  um  súbdito  Se  uma  das 
doas  partes  contractantes  no  território  da  outra,  as  autori- 
dades locaes  competentes  deveráõ  immedialamente  noticia-la 
aos  Cônsules  geraes,  Cônsules  ou  ViceConsules  do  dislricto, 
o  ^tas  por  sua  parte  deveráõ  communica-la  ás  autoridades 
locaes,  se  antes  tiverem  disso  conhecimento. 

Quando  fallecer  um  súbdito  de  sua  nação  sem  deixar 
herdeiros,  ou  designar  testamenteiros,  ou  cujos  herdeiros 
n6o  scjao  conhecidos,  estejão  ausentes,  ou  sejSo  incapazes, 
o9  Cônsules  geraes,  Consoles  e  ViceConsules  deveráõ  pro- 
ceder aos  actos  seguintes: 

1.'  Pôr  os  sellos  ex-oíBcio  ou  a  reqoerimeto  das  partes  in- 
teressadas, em  toda  a  mobilia  e  papeia  do  fiillecido,  previ- 
nindo  com  anticipação  deste  acto  á  autoridade  local  com- 
petente, que  poderá  assistir  a  elle,  e  mesmo  quando  julguo 
conveniente,  cruzar  os  seds  sellos  com  os  que  tiverem  sido 
postos  pelo  Cônsul:  depois  do  que  estes  sellos  duplicados 
Dão  poderio  ser  tirados  senão  de  commum  accordo. 

S»®  Formar  também  em  presença  da  autoridade  local 
competente»  se  esta  Julgar  dever  comparecer,  o  inventario 
de  todos  o  bens  e  effeitos  que  o  fallecido  possuia.  Pelo  que 
dn  respeito  ao  processo,  tanto  da  apposição  dos  sellos,  que 
deverá  sempre  ter  lugar  o  mais  brevemente  possível,  como 
ào  inventário,  os  Cônsules  geraes.  Cônsules c  ViceConsules 
fixaráõ,  de  accordo  com  a  autoridade  local,  o  dia  e  a  hora 
cm  que  estes  dous  actos  deveráõ  ter  lugar,  previnmdo^a  por 
escripto  de  que  ella  passará  recibo.  Se  a  autoridade  local 
•c  não  prestar  ao  convite  que  lho  tiver  sido  feito,  os  Cônsules 
procedcráõ  sem  demora  e  sem  mais  formalidades  ás  duas 
eperaçôes  já  citadas. 

3.»  Os  Cônsules  geraes.  Cônsules  e  Vice-Consules  farSo 
proceder,  segundo  o  uso  do  paiz  á  venda  de  todos  os  bens  mo- 
veis ou  fructos  da  herança  que  se  possão  deteriorar ;  poderão 
administra-la  c  iiquidala  pessoalmente,  ou  nomear,  sob  sua 
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responsabilidade,  um  agente  para  administrar  e  Iiqukhf« 
sem  que  a  autoridade  local  tenha  de  intervir  nestes  novos 
actos,  salvo  se  um  ou  mais  súbditos  do  paiz,  oa  de  umi 
terceira  potencia  tiverem  direitos  a  fazer  valer  a  respeito 
dessa  mesma  successão.  Porquanto  nesse  caso,  não  tendo 
o  Cônsul  direito  de  decidir  a  questão,  deverá  esta  ser  leva^ 
aos  (ribunaes  do  paiz,  aos  quaes  pertence  resolve-la  proe^ 
dendo  entSo  o  Cônsul  como  representante  da  soccessSo.  Pro- 
ferido o  Julgamento,  o  Cônsul  deverá  executa-lo,  se  nao  tiver 
por  conveniente  appellar,  ou  se  as  partes  não  se  accommo* 
darem,  continuando  depois  com  pleno  direito  a  liquidação 
que  iiavia  sido  suspensa  emquanto  se  aguardava  a  decisão 
do  tribunal. 

4.*"  Os  (!onsules  geraes.  Consoles  e  Vice-Consales  serSe 
todavia  obrigados  a  annunciar  a  morte  do  individuo  de  cuja 
successfio  se  tratar,  em  um  dos  jornaes  do  seu  districto;e 
não  poderão  fazer  entrega  da  herança  ou  do  seu  produeto 
aos  legítimos  herdeiros  ou  a  seus  procuradores,  senão  de* 
pois  de  pagas  todas  as  dividas  que  o  defunto  pudesse  ter 
contrahido  no  paiz,  ou  de  haver  decorrido  um  anno  depois 
do  dia  da  morte,  sem  que  se  tenha  apresentado  reclamação 
aJguma  contra  a  herança. 

5.*  Fica  alòm  disso  entendido,  que  o  direito  de  adminis- 
trar e  liquidar  as  suceessOes  dos  Portuguezes  falleeidos  no 
Brasil  pertencerá  aos  Cônsules  de  Portugal,  ainda  quando 
os  herdeiros  sejão  menores,  fllhos  de  Portuguezes,  nascidos 
no  Brasil,  em  reciprocidade  de  igual  faculdade  quo  flea  per- 
tencendo aos  Cônsules  do  Brasil  em  Portugal  do  administfir 
e  liquidar  as  succcssões  dos  seus  nacionaes,  em  casos  iden«- 
ticos. 

Art.  í%»  Em  tudo  que  diz  respeito  á  policia  dos  portos, 
carregamento  e  descarga  dos  navios,  sc^rança  das  merca* 
dorias,  bens  eeffei tos,  os  súbditos  dos  dous  paizes  serSo  res- 
pectivamente sujeitos  ás  leis  o  regulamentos  do  território 
Todavia,  os  Cônsules  geraes.  Cônsules  e  Yice-Consules  respe- 
ctivos serão  exclusivamente  encarregados  da  ordem  interior 
a  bordo  dos  navios  de  commercio  de  sua  nação ;  e  só  elles 
tomaráO  conhecimento  de  todas  as  desavenças  que  sobre* 
vierem  entre  u  capitão,  os  oíficiaes  e  os  indivíduos  que  esU* 
verem  comprehendidos,  por  qualquer  titulo  que  seja,  no  rol 
da  equipagem. 

As  autoridades  locaes  não  poderão  intervir  senão  no  caso 
em  que  as  desordens  quo  dalli  resultarem  forem  de  natureza 
a  perturbar  a  tranquillidade  publica,  ou  quando  uma  ou 
roais  pessoas  do  paiz,  ou  estranhas  á  equipagem  nellas  se 
acharem  implicadas.  Em  todos  os  domais  casos  as  autoridades 
se   limituráo   a  dar  auxilio   aos  funccionarios    consulares 
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qiUttdo  estes  o  requisitarem  para  mandar  prender  e  con<- 
doair  á  cadèa  os  Individaos  da  equipagem  que  elles  Jul- 
garem conveniente  alli  recolher  em  consequência  de  tacs 
desordens. 

Ari.  15.  Os  Cônsules  geraes,  Cônsules  e  Yice-Consules  po^ 
derflo  mandar  prender  e  remetter,  ou  para  bordo,  ou  para  o 
aeo  respectivo  paiz,  os  marinheiros  e  todos  as  outras  pessoas 
que  regularmente  fazem  parte  das  equipagens  dos  navios 
de  guerra  ou  mercantes  de  sua  nação  que  tiverem  desertado 
dos  ditos  navios.  Para  este  fim  dirígir-se-h'lo  por  escripto  ás 
aotoridades  locaes  competentes,  o  justiflcaráO  pela  exhibiçao 
do  registro  do  navio»  ou  da  matricula  da  equipagem,  ou  no 
caso  do  navio  ter  partido  pela  cópia  do  documento  respectivo, 
devidamente  legalisado  por  elles,  que  os  homens  reclamados 
fazrio  parte  da  dita  equipagem.  Em  vista  desta  reclamação 
essim  Justificada  nSo  lhes  poderá  ser  denegada  a  entrega . 
Ser«lhes>ha,  além  disso,  dado  todo  o  auxilio  para  a  busca  e 
prisáo  dos  ditos  desertores  que  poderão  ser  guardados  e  man- 
tidos nas  cadéas  do  paiz,  a  pedido  e  á  custa  dos  agentes  aci- 
■la  referidos,  até  que  os  mesmos  agentes  tenhão  achado 
oeeasifio  de  os  remetter  para  o  seu  paiz. 

Se,  porém,  nSo  se  offerecer  esta  occasião  dentro  do  prazo 
de  três  raczes,  contados  do  dia  da  prisão,  os  detidos  serfio 
postos  em  liberdade,  precedendo  aviso  de  três  dias  ao 
Cônsul;  e  não  poderão  ser  presos  de  novo  pelo  mesmo 
motivo. 

Gomtttdo,  se  o  desertor  tiver  commettido,  além  disso,  qual- 
cfoer  crime  ou  delicto  em  terra,  a  sua  soltura  só  se  verificará 
depois  que  o  tribunal  competente  haja  proferido  sentença 
sobre  o  crime  oq  delicto;  e  esta  tenha  tido  plena  execução. 

Fica  igualmente  entendido  que  os  marinheiros  e  os  do- 
mais indivíduos  que  fizerem  parte  da  equi papem,  súbditos 
do  paiz  em  que  a  deserção  tiver  lugar,  são  exceptuados  das 
estipulações  do  presente  artigo. 

Art«  16.  Sempre  que  não  houver  estipu]aç(Scs  contrarias 
entre  os  donos,  armadores,  carregadores  e  seguradores  dos 
navios  de  um  dos  paizes  que  se  dirigirem  aos  respectivos 
portos  do  outro  voluntariamente  ou  por  força  maior  as  ava- 
rias serão  reguladas  pelos  Cônsules  geraes.  Cônsules  e  Vice- 
Gonsules  de  sua  nação. 

Quando,  porém,  súbditos  do  paiz  em  que  residirem  os  di« 
tos  agentes  ou  de  uma  terceira  potencia  tiverem  nellas  lote* 
resaes,  as  avarias  serão  reguladas  pela  autoridade  local  com- 
petente, a  não  haver  compromisso  amigável  entre  as  partes. 

Art.  17.  No  caso  de  dar  á  costa,  ou  naufragar  no  littoral 
da  outra  algum  navio  pertencente  ao  governo  ou  aos  silb* 
ditos  de  uma  das  altas  partos  contractantes»  as  autoridades 
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locaes  devcráõ  iminediatamonlo  provinir  do  oceorrido  ao 
Cônsul  geral,  Cônsul  ou  Vice-Consul  do  districlo,  oo,  nans 
falta,  ao  Cônsul  geral,  Cônsul  ou  Vicc-Consul  mais  proxinio 
do  lugar  do  sinistro. 

Todas  as  operações  relativas  ao  salvamento  da  carga  e 
outros  objectos  dos  navios  brasileiros  naufragados  nas  aguas 
lerritoriaes  do  Portugal  serão  dirigidas  pelos  Cônsules  gm^aes. 
Cônsules  ou  Vice-ConsuU'sdo  Brasil;  e  reciprocamente  os  Côn- 
sules geracs.  Cônsules  ou  Vice-Consules  de  Portugal  dirigiráõ 
as  operações  relativas  bo  salvamento  da  carga  e  outros  obje- 
ctos dos  navios  de.sua  nação  naufragados  nas  aguas  territo^ 
riaos  dos  domínios  brasileiras. 

A  intervenção  das  autoridades  locaes  só  terá  lugar  noi 
dous  paizes  para  facilitar  aos  agentes  consulares  os  soe- 
corros  necessários,  manter  a  ordem,  garantir  os  interesses 
dos  salvadores  estranhos  á  equipagem  e  Ascalisar  a  oxecaçâo 
das  disposições  que  se  devem  observar  para  a  entrada  o 
sabida  das  mercadorias  salvadas. 

Na  ausência  o  até  á  chegada  dos  Cônsules  geraes,  Cotisoles 
ou  Vice-Consules,  as  autoridades  locaes  devoráõ  tomar  me- 
didas necessárias  para  a  protecçfto  dos  Indivíduos  e  conser- 
vação dos  objectos  salvados. 

As  altas  partes  contractantes  convém,  além  disso,  em  quei 
as  mercadorias  e  effeitos  salvados  não  serão  sujeitos  a  ne- 
nhum direito  de  alfândega,  salvo  se  forem  admiltidos  a  con- 
sumo interno. 

No  caso  de  duvida  sobre  a  nacionalidade  dos  navios,  as 
disposições  mencionadas  no  presente  artigo  serão  de  exclu- 
siva competência  das  autoridades  locaes. 

Art.  18.  Os  Cônsules  gcraes.  Cônsules  e  seus  Chancel- 
leres,  e  bem  assim  os  Vice-Consules  gozaráõ  nos  dous  paizes 
de  todos  os  outros  privilégios,  isenções  e  immunidades  que 
para  o  futuro  venhão  a  ser  cancedidas  aos  agentes  de  igual 
categoria  da  nação  mais  favorecida. 

Art.  19.  A  presente  convenção  vigorará  por  espaço  de 
dez  annos  a  contar  do  dia  da  troca  das  ratificações,  que  terá 
lugar  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  dentro  do  prazo  de 
três  mezes,  ou  antes  se  fõr  possível. 

Se  um  anno  antes  de  findo  o  dito  prazo  de  dez  annos 
nenhuma  das  altas  partes  contractantes  tiver  nolifícudo  a  sua 
intenção  de  fazer  cessar  seus  effeitos  a  convenção  continuará 
a  vigorar  por  mais  um  anno,  e  assim  successi vãmente  até 
a  expirarão  do  um  anno  contado  do  dia  cm  que  uma  das 
partes  tiver  feito  á  outra  aquella  notilicação. 

Em  fé  do  que  os  respectivos  Plenipotenciários  assignjrão  a 
presente  convenção  em  duplicata  c  lho  puzerão  o  sello  do 
suas  armas. 


_  aos  -s 

Feita  no  Rio  de  Janeiro,  aos  4  dias  do  mez  de  Abril  do 
«DOO  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1863. 

(L*  S.)  Marquez  de  Abrantes» 

(L.  S.)  /•  de  V{i$c(mceUoi  e  Souza. 


JE  sendo-nos  presenie  a  mesma  convenção,  cujo  theor  Oca 
acima  inserido,  o  bem  visto,  considerado  e  examinado  pot 
Nós  tudo  quanto  nella  se  contém,  a  approvamos,  ratiAcamos 
e  coníirmauios,  assim  no  todo  como  em  cada  um  dos  seus 
artigos  c  estipulações,  e  pela  presente  a  damos  por  firme 
e  valiosa  para  produzir  o  seu  devido  eíTeito,  promeltendo 
em  ré  e  palavra  imperial  cumpri-la  e  observar  por  qualquer 
roodo  que  seja. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que  fizemos  passar  a  pre* 
sente  carta^  por  Nós  asslgnada,  seliada  com  o  sello  grande 
das  armas  do  Império,  e  referendada  pelo  nosso  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  o  abaixo  assignado. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  18  dias  do  mez  de 
Agosto  do  anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  €hristo 
de  1863. 

[L.  S.)  Pedro  Impebador   (com  guarda). 

Marquez  de  Abrantes 


nM*4 


DECRETO  N.  3. H6— do  28  do  Agosto  do  1863. 

Concede  a  Dumcsnil,  Lcroycr  &  Cump.,  privilegio  por  tempo  de  det 
«onos  para  o  fabrico  do  canos,  de  sua  invenção,  destinados  ao  esgoto 
daa  aguas. 

Attendendo  ao  que  Me  requerõrfio  Dumcsnil,  Leroyer  & 
Gomp.»  e  de  conformidade  com  a  Minha  Immediata  Reso- 
lução de  32  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  sec- 
ção dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  consulta  do  17  de  Junho  ultimo.  Hei  por  bem  conce- 

LEIS  DK  1863«     PARTR  If.  39. 
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der-lhes  pri? ilegio  por  dez  annos  para  o  fabrico  de  canos,  de 
saa  inveDçSo,  destioados  ao  esgoto  das  aguas. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultora, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  laça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Agasto 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

r 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Ptdro  de  Àleaniara  BelUgardt. 


DECRETO  N.  3.147—  de  28  de  Agosto  de  18C3. 

Ptvrfl^a  o  praio  do  privilej^io  concedido  a  José  Domiogocs  dos  Reis  Ctt- 
iro  para  preparar  um  liquido  de  sua  iuvencAo,  destinado  á  extiacçi^ 
da  rormiga  saúva. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  José  Domingues  dos  Bals 
Castro,  e  do  conformidade  com  a  Minha  Immediata  Reso* 
luçdo  de  22  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  delatado,  exa« 
rado  em  consulta  de  8  do  citado  mez,  Hei  por  bem  prorogar 
por  cinco  annos  o  prazo  de  cinco  annos,  por  que  obterá 
privilegio  por  Decreto  n.*  2.859  de  11  de  Dezembro  de  1861, 
para  preparar  um  liquido,  que  declarou  ter  inventado  para 
malar  a  Tormiga  saúva . 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde^  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido e  faça 
eiecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegãvde. 
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IXECReiO  N.  3.148—  de  3  de  Sotembro  do  1863. 

Autorisa  a  riOmpanhia—  London  and  nrasilian  Bank—  para  eatabel^cr 
Caixas  Filiaes  e  Agencias  da  mesma  Cumpaabta  ua  Capital  da  Província 
da  Babia,  a  uas  Cidadiw  do  Saulos  o  do  Hio  Grande. 

AUeDdendo  ao  que  Me  requererão  os  Gerentes  da  Compa- 
nhia anoiíyma  estabelecida  nesta  Corte  sob  o  titulo  de —  Lon- 
don and  Brdsilian  Bank — ,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
Iromediata  o  Imperial  Resolução  do  26  de  Agosto  próximo 
findo,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Con- 
selho de  Estada  de  4  do  mesmo  maz  ;  Uei  por  bem  Autorisar 
a  mesma  Companhia  para  estabelecer  uma  Caixa  Filial  eA- 
gMcia  na  Capital  da  Província  da  Bahia»  outra  na  Cidade  do 
SanIoSy  Protincia  de  S.  Paulo,  eoulra  na  Cidade  do  Rio 
Grande,  Província  do  S.  Pedro,  ílcando  as  mesmas  Caixas  o 
Agencias  sujeitas  aos  encargos e  regras  dos  Estatutos  da  Caixa' 
matriz  approvados  por  Decreto  n.*  2.979  de  2  de  Outubro  de 
1862. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
&trangeiros  e  interino  dos  da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  fa- 
ça executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Setembro 
do  mil  oitocentos  sessenta  e  Ires,  quadragésimo  segan lo^da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marqutx  de  Abrantes. 


DECRETO  N.  3.149— de  3  de  Setembro  de  1863, 

Approva  os  novos  estatatos  da  Companhia  Pernambucana  de  Navegando 

costeira  por  vapor. 

Atlendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Pernam- 
bucana de  Navegação  costeira  por  vapor,  estabelecida  na 
Capital  da  Província  de  Pernambuco,  e  de  conformidade 
com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  22  do  mez  passado, 
Camada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Impo- 


—  308  — 

rio  da  Conselho  dò  Estado,  exarado  cm  Cotisalta  do  â&4o 
Abril  ultimo :  Hei  por  bem  Approvar  os  novos  Estatutos,  que 
devem  regè-la,   e  que  com  este  baíxão. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegardo,  do  Meu  Const^lhe,  l^U- 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  AgrícoRun,- 
Commercío  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e 
foça  executar.  Palácio  do  Hio  de  Janeiro  em  três  ile6e« 
lembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadn»ge^ose-^ 
gundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Pedro  de  Âleaniara  Beiiegardê, 


Estatutos  fia  C0ni|»anhla  Pernambocana  de  nate-^açfti 

costeira  a  vapor* 


CAPITULO  1. 

Da  companhia  e  seus  fins. 

Art.  1.''  A  eompanliia  se  denominará,  como  até  aqui,-— 
Companhia  Pernambucana  de  Navegação  Costeira  a  vapor— , 
e  terá  sua  sede  na  Cidade  do  Ilecire  de  Pernambuco. 

Art.  2.*'  O  objecto  e  fim  principal  da  companhia  é  a  na- 
vegação regular  a  vapor  desde  o  porto  da  Cidade  do  Recife 
até  o  de  Sergipe  ao  sul,  e  os  da  Província  do  Ceará  ao  norte, 
na  forma  do  Decreto  n.""  1.113  de  31  de  Janeiro  de  18S3, 
de  sua  creação;  n.''  1.478  de  22  de  Novembro  de  1854; 
n.^"  2.511  de  14  de  Dezembro  de  1859,  c  2.977  de  25  do 
Setembro  de  1862. 

Art.  3."*  Para  preencher  estes  fíns  terá  a  companhia  os 
vapores,  que  entender  sufllcientes,  de  tonelagem  e  força 
convenientes  para  o  desempenho  do  serviço  a  seu  cargo. 

CAPITULO  II. 

Do  capital  da  companhia. 

Art.  4.''  O  capital  da  companhia  será  de  dous  mir conto» 
de  réis ,  representado  por  dez  mil  acções  de  2009000  cada 
uma,  que  poderá  ser  ainda  elevado,  se  as  necessidades  da 
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enpreza  ussim  o  exigirem ;  mas  sómcuto  poderá  ter  lugar 
da  maneira  prescrip(a  no  art.  38  dos  presentes  estatutos* 

Art.  5.°  Pôde  ser  accionista  qualquer  pessoa,  corporação, 
associação,  ou  entidade,  cotntanlo  que  a  transferencia  de 
UDS  para  outros  seja  cflectuada  no  escriptorio  da  companhia, 
em  o  livro  competente  o  em  presença  das  partes  ou  seus 
procuradores,  que  assignaráô  o  respectivo  termo  de  trans- 
fercocia,  de  conformidade  com  a  Lei  n."*  1,083  de  22  do 
Agosto  de  1860,  art.  2 "  §  24. 

Art.  6.®  Os  accionistas  só  respondem  pelo  valor  de  suas 
acções  (Código  CommercidI,  art.  298),  que  podem  ser  doadas, 
vendidas,  hypottiecadas,  legadas,  ou  por  qualquer  forma 
transferidas,  na  conformidade  do  artigo  antecedente. 

Art.  ?.•  O  valor  das  acções  será  integralmente  realizado, 
ou  entUo  será  eíTectuado  na  razão  de  vinte  por  cento.  Na 
segunda  hypothese,  as  chamadas  serão  f(*itas  á  proporção 
que  as  necessidades  da  companhia  o  exigirem ,  c  de  modo 
que  entre  umas  c  outras  haja  pelo  menos  o  inlervallo  do 
doQS  mezes.  Dentro  de  um  anno,  contudo  da  duta  do  De- 
creto de  approvação  dos  estatutos  da  companhia,  deverás 
estar  distribuídas  todas  as  acções. 


CAPITULO  III. 

Da  administração  da  companhia. 

Art.  8.*  A  assembléa  geral  elegerá,  por  uma  lista  só^ 
mente^  c  à  maioria  relativa  de  votos,  um  conselho  de  di- 
recção, composto  de  três  de  seus  membros,  com  plenos  po- 
deres para  engajar  o  Gerente  para  a  companhia,  o  qual, 
no  seu  entender,  reúna  as  qualidades  necessárias  para  aquello 
fim,  contraetando  com  elle  o  honorário  que  ba  de  vencer, 
e  mais  condições. 

Art.  9.*  Cootractado  o  Gerente,  o  conselho  de  direcção 
convocará  a  assembléa  geral,  e  proporá  o  contracto  á  ap- 
provação, declarando  o  nome  do  cootractado,  o  qual  sub- 
mctterá  á  approvação  da  assembléa,  sem  discussão. 

Art.  10.  O  conselho,  como  fiscal,  poderá  tomar  contas  ao 
gerente,  quando  lhe  aprouver,  e  de  facto  as  tomará  iodos 
os  mezes,  sobre  balancete,  apresentado  pelo  mesmo  gerente. 

Art.  If.  O  conselho  tem  autoridade  para  suspender  o 
gerente,  até  a  decisão  da  assembléa  geral,  sempre  que  o 
Julgar,  por  unanimidade  de  votos,  incapaz  ou  malversador. 
Neste  caso  a  convocação  da  assembléa  geral  terá  lugar  oito 
dias  depois  da  suspensão. 
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Ari.  12.  Somente  accionislas  de  50  acções,'  pelo  incnos^ 
poderão  ser  eleitos  membros  do  conso!ho  de  direcção. 

Art.  13.  O  conselho  de  direcção  será  renovado  annual- 
mente,  sahindo  um  de  seus  membros,  que  a  sorte  desígnari, 
sendo  substituído  por  outro,  que,  para  esse  fím  scrk  eleilo 
na  reunião  da  assembléa  geral  dos  accionistas,  qric  lerá 
lugar  em  principio  década  anno.  O  director  assim  subsU- 
Cuido  só  poderá  ser  novamente  eleito  passado  um  anno. 

Art  14.  O  conselho  de  direcção  se  reunirá  ordinariamenlo 
uma  vez  por  mcz,  e  extraordinariamente,  quando  eileouo 
Gerente  o  julgar  preciso,  ou  o  Presidente  do  Conselho  ocon- 
vocar«  As  decisões  serão  tomadas  por  maioria  absoluta  do 
votos;  os  vencidos  poderão  declarar  e  motivar  seus  votos  na 
acta. 

Art.  15.  As  sessões  do  conselho  de  direcçío  serão  pre- 
sididas pelo  membro  mais  votado  dcile.  O  immcdiato  em 
votos  servirá  de  Secretario. 

Art.  16.  No  impedimentodc  um  dos  membros  do  conselho 
de  direcção,  eip  occasiâo  de  ser  convocado,  será  convidado 
para  suppri-lo  o  immcdliato  cm  votos. 

Art.  17.  São  attribuiçOes  do  conselho : 

§  1.'  Resolver:  1.*"  acerca  de  requerimentos  ou  represen- 
tações ás  Gamaras  Legislativas  oi  ao  Governo;  2.<*  celebra- 
ções e  rerormas  de  contractos  com  o  Go\crno;  3.®  iniciar 
quaesquer  medidas,  quo  tenhão  de  ser  propostas  á  assembléa 
geral  sobre  a  reforma  ou  reorganisação  da  companhia,  e  seu 
fundo. 

§^  2.''  Convocar,  ordinária  ou  extraordinariamente  a  as- 
sembléa geral  dos  sócios. 

§  3.**  Prestar  sua  opinião  sobre  qualquer  negocio,  em  quo 
o  Gerente  haja  de  pedi-la. 

Art.  18.  São  attribuicôes  do  Gerente : 

S  1.*  A  gerência,  manejo  c  administração  dos  negócios, 
operações  e  expediente  da  companhia,  com  poderes  para  obrar 
como  melhor  entender  em  benefício  delia ;  levar  a  ofteito  as 
resoluções  do  Conselho,  podendo,  comtudo,  appellar  delias 
para  a  assembléa  geral  dos  sócios,  em  sessão  ordinária,  ou 
convocando-a  extraordinariamente  por  si  mescno,  se,  ha-, 
vendo  proposto  esta  convocação  ao  Conselho,  ello  não  se 
prestar  a  faze-la. 

S  2.*  Nomear  os  empregados  da  companhia,  sem  excep- 
ção, Os  quaes  lhe  íicaráõ  immediatamcnto  subordinados. 

Art.  19.  O  Gerente  apresentará  todos  os  annos  á  assem- 
bléa geral,  ate  o  dia  15  de  Fevereiro,  o  balanço  da  compa* 
nhia,  fechado  no  fím  do  anno  anterior,  acompanhado  deam 
relatório  da  gestão  de  seus  negócios,  e  parecer  da  com  missão 
do  exame. 
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Art.  20.  No  lmp<!dimonto  do  Gerente  sorviráintorinamente 
a  pessoa  por  elle  dosigtiada  depois  de  approvada  pelo  Con- 
selho de  direcvfto. 


CAPITILO    IV. 


Da  commmão  de  exame. 


Art.  2i.  A  commissi^o  de  exame  de  contos  será  composta 
de  tros  membros,  eleitos  em  lista  tríplice  pela  assembléa 
geral  dos  accionistas,  e  por  maioria  relatíYa  de  votos «  na 
sessãOf  que  deve  ter  lugar  no  principio  de  cadaanno.  Sqos 
funcçOcs  serHp  permanentes,  o  duraráG  por  tres  annos. 

Art.  22.  Compete  á  CommissOo  examinar  escrupulosa- 
mente o  relatório,  balanço,  actas,  escríptu ração  da  caixa  e 
mais  livros  da  companhia,  correspondência,  execução  dada 
aos  estatutos  edecisOes  da  assembléa  geral,  interpondo  acerca 
de  tudo  o  seu  parecer,  do  maneira  a  ser  inserido  no  rela- 
tório annoal  do  Gerervte,  antes  da  convocação  da  assembléa 
geraU 


CAPITULO   V. 


Da  assembléa  geral. 


Art.  23.  A  assembléa  geral  é  a  reuniSo  dos  accionistas, 
Cpmtanlo  que  esteja  represcn tilda,  pelo  menos,  metade  do 
capital  realizado. 

Art.  24*  A  reunião  ordinária  da  assembléa  geral  terá  lugar 
aiinualmente  no  mez  de  Fevereiro,  para  lhe  ser  presente  o 
relatório  e  balanço,  de  que  trata  o  art.  18. 

Nessa  occasião  se  procederá  á  renovação  de  que  faz  mençSo 
o  art.  12.  A  primeira  eleição  de  Presidente  e  Secretario  da 
assembléa  geral  o  commissão  de  exame  terá  lugar  na  primeira 
reunião  ordinacia  depois  da  approvação  dos  presentes  esta 
lutos,  e  suas  funcções  duraràô  tres  annos;  fíndoesse  período, 
se  procederá,  cada  triennio,  a  nova  eleição  de  Presidente,* 
Secretario  e  commissão  de  exame. 

Art.  25.  A  convocação  da  assembléa  geral  terá  lugar  por 
convite  do  conselho  de  direcção  porannunclos  publicados  nos 
jornaes  mais  lidos  da  Província,  com  antecipação  de  dez  dias. 
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Art.  26.  Quando  a  assombléa  geral  não  puder  deliboar 
por  falta  de  votos  suffídentcs  será  feita  nova  convocação,  com 
as  formalidades  do  artigo  antecedente,  declarando-se  o  mo- 
tivo da  nova  reunião,  e  será  válida  qualquer  deliberação  to- 
mada então  com  os  accionistas  presentes. 

Art.  27.  A  assembléa  geral  poderá  ser  convocada  ex- 
traordinariamente pelo  Conselho  de  direcção,  oucommissáo 
de  exame,  quando  se  dèm  motivos,  que  a  tomem  necessária. 

Art.  28.  O  accionista,  que  não  comparecer  á  assembléa 
geral ,  poderá  dçlegar  os  seus  poderes  por  meio  de  procu- 
ração, comtanto  que  se  faça  representar  por  outro  accionista 
(salvo  o  caso  de  eleição  para  directores),  nos  termos  do  §  lá 
art.  2.*  da  lei  n.  1 .083  de  22  de  Agosto  de  1860  combinado 
com  o  art.  27  do  Decreto  n.  2.711  de  19  de  Dezembro  do 
meSmo  anno. 

Art.  29.  A  ordem  da  votação  é  a  seguinte: 

De  10  até  50  acçOcs,  1  voto  por  cada  10  acções.  Aos  accio- 
nistas de  maior  numero  de  acções  contar-se-ha  mais  um 
voto  por  cada  30  acções,  até  10  votos,  que  será  o  máximo. 

Art.  30.  O  accionista,  cujas  acções  não  lhe  tiverem  sido 
transferidas  pelo  menos  30  dias  antes  da  reunião  da  assem- 
bléa geral,  terá  direito  d«  assistir  a  ella,  e  mesmo  discutiri 
mas  não  poderá  votar.  Exceptuão-se  as  transferencias  por 
herança. 


CAPITULO    Vi. 

Dos  dividendos  e  fundos  de  reserva. 

Art.  31.  Do  lucro  de  cada  anno  se  deduzirá  5^0  sobro 
o  capital  ofTectivo  da  Companhia  para  fundo  de  reserva. 

Art.  32.  O  fundo  do  reserva  c  exclusivamente  destinado 
para  fazer  face  ás  perdas  do  capital  social,  ou  para  substi* 
tui-lo. 

Art.  33.  Far-se-ha  dividendo  entro  os  accionistas  no  mei 
de  Fevereiro,  ficando  o  quantum  a  arbitrio  do  conselho 
de  direcção,  não  devendo,  todavia,  exceder  o  disposto  no §8; 
do  art.  l.^"  da  lei  n.  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860. 

Art.  34.  Não  se  poderá  fazer  distribuição  de  dividendos 
emquanto  o  capital  social,  desfalcado,  em  virtude  de  per- 
das, não  fôr  integralmente  restabelecido. 

Art.  35.  Na  dissolução  da  sociedade  o  fundo  de  reserva, 
que  houver,  será  accumulado  ao  capital,  o  dividido  pelos 
accionistas  existentes  em  proporção  de  suas  acções. 
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CAPITULO   VII. 


Da  duração  da  companhia  e  sua  liquidação. 

Art.  30.  A  companhia  durará  pelo  tempo  que  lhe  falta 
para   o  complemento  de  seu  privilegio. 

Art.  37.  Quando  a  companhia  tiver  de  dissolvor-se,  far- 
sc-lia  liqiiida^ilo  pelo  modo  que  então  decidir  a  assembléa 
geral,  salvas  as  disposições  dos  arts.  295,  344>  e  seguintes  do 
Código  Commercial,  35  e  seguintes  do  Decreto  n.  2.711 
do  19  de  Dezembro  de  1860. 

Art.  38.  A  companhia  julgar-se-ha  incapaz  do  continuar 
suas  operações,  e,  conseguintemente ,  será  dissolvida,  desde 
que  houver  soDfrido  prejuízos  no  valor  dos  dous  terços  do 
capital  social. 


CAPITULO  VIII. 


Disposições   geraes. 


Art.  39.  Os  barcos  da  companhia  soíTreráõ  annualmentc 
um  abatimento  de  10  ^'/o  sobre  os  seus  respectivos  valores. 
Esses  abatimentos  serão  lançados  em  despezas  sub  o  titulo 
de  —  deterioramento  —  e  os  barcos  íiguraráõ  nos  balanços 
com  os  seus  valores  assim  reduzidos,  salvo  o  caso  de  terem 
soíírido  concertos  radicaes,  em  que  Oguraráõ  com  aquel- 
Ics ,  que  por  ventura  vcnhão  a  ter  em  consequência  de  taes 
reparos. 

Art.  40.  Os  dinheiros  c  valores  da  companhia  serSo  arre- 
cadados em  um  ou  mais  bane*  públicos  da  praça  do 
Recife. 

Art.  41.  Pelo  fallccimento  de  qualquer  accionista,  e  em- 
quanto  o  espolio  estiver  —  pro  indiviso  — ,  passa  para  seud 
herdeiros  nâosóo  direito  ás  acções  e  aos  dividendos ,  como 
também  o  de  tomarem  parte  nas  deliberações  da  assembléa 
geral,  com  tai.to  que,  sendo  mais  de  um,  se  combinem  entro 
si  para  um  só  votar.  Depois  de  feita  a  partilha ,  cada  her- 
deiro representará  o  accionista  fallecldo,  conforme  o  numero 
de  acçõei  que  lhe  tocarem. 

Art.  4*2.  ICsles  estitutos  só  poderSo  ser  alterados  por  de- 
cisão da  assembléa  geral,  dos  accionistas  tomada  em  urna  , 
e  vencida  em  outra  sossâo  por  maioria  absoluta  de  votos, 
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fslando  proscnles  pelo  menos  accionistas  que  rçpresontcm 
dous  terços  do  capilol  da  companhia,  ficando  dependente  de 
prévia  approvação  do  Governo  Imperial  qualquer  alteração, 
reforma,  ou  innovaçDío,  que  sofTrerem  os  mesmos  estatutos. 

CSeguem-so  as  assignaluras.) 

Oirectoria  Central  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  c  Obras  Publicas  em  3  de  Se- 
tembro de  18C3.  —  O  director,  José  Agostinho  Moffira 
Guimarães» 


DECRETO.  N.  3.150—  de  11  de  Setembro  de  1863. 

lixa  a  inlelligcnria  <lo  art.  1 14,  S  1*^  ^^  Rogulamenlo  de  19  de  Setembro 
iU"  1860,  a  respeito  dos  veiicimriUos  dos  Empregados  das  A  ira  ndegas  que 
forem  chamados  para  terem  cutcícío  noThcsouro  c  Ibesourarias  do 
Fazendo. 

Usando  da  AutorisaçSo  conferida  pelo  art.  46  da  Lei  n.  514 
de  28  de  Outubro  de  ÍShS^  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l."*  A  disposição  do  §  l.""  do  art.  114  do  Uegulamento 
n»  2.647  de  19  do  Setembro  de  1860  Mo  comprehende  os 
Empregados  das  Alfandegas,  que  forem  chamados  para  terem 
cxercicio  no  Thesouro  e  Thesourarias  de  Fazenda,  quando  o 
bem  do  serviço  publico  o  exigir. 

Art.  2.''  Os  Empregados  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
continuarão  a  perceber,  além  do  ordenado,  a  gratificação  dos 
respectivos  empregos,  ficando  assim  alterado  o  art.  104  do 
citado  Regulamento. 

O  Marquez  de  Abrant#,  Conselheiro  de  Estado»  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  e  interino  dos  da  Fazenda,  e  Presidente  interino 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  tenha  entendido 
e  o  faça  executar.  Palácio  do  llio  de  Janeiro  em  onze  de 
Setembro  do  mil  oitocentos  sessenta  c  três,  quadragésimo 
segundo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  h  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Abrantes. 
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DKCftETO  N.  3.151  -do  11  de  Setembro  de  1863.     . 

Confirma  a  roncessfio  de  duas  lolerias  para  a  rcconstrucçjfo  da  Igreja  Ma- 
triz de  Santo  Antouio,  da  Ctdudc  Diamautina,  na  Província  de  Miuas 
Oerae^. 

Atiendendo  ao  que  Me  representarão  as  Irmandades  do 
Santíssimo  Sacramento  e  de  Santo  António,  da  Igreja  Matriz 
da  Cidade  Diamantina,  na  Província  de  Minas  Geraes,  sobro 
as  duas  loterias  concedidas  pelo  Decreto  n.^  954  de  7  de 
Julho  de  1858  para  a  reconstrucção  da  Igreja  Matriz  de 
Santo  António  da  mesma  Cidade,  e  Conformando-me  com 
as  informações  resultantes  do  exame  a  que  se  procedeu,  na 
forma  da  Lei  n.^  1 .099  de  18  do  Setembro  de  1860  o  Decreto 
n.»  2.874  de  31  de  Dezembro  de  1861 :  Hei  por  bem  Confir- 
mar a  concessão  das  duas  loterias  de  que  trata  o  referido 
Decreto  n.»  954  de  7  de  Julho  de  1858. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Conselheiro  do  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  e  interino  dos  da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thcsouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  o 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  sessenta  o  três,  quadragésimo  se- 
gundo da  independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Ab  r antes . 


DECRETO  N.  3.152— de  11  de  Setembro  de  1883. 

Aulorisa  a  Companhia  de  Navegação  e  Commorcio  do  Amazonas  paia 
elevar  a  4.UOO:0O0S00O  o  seu  capital  de  2.000:000^000. 

AUendondo  ao  que  me  requereu  a  Companhia*de  Nave- 
gação c  Commercio  dó  Amazonas,  e  de  conformidade  com 
a  Minha  Immcdiata  Resolução  de  2  deste  mez,  tomada 
^bro  o  parecer  da  Secçflo  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho do  Estado,  exarado  em  Consulta  de  30  de  Julho  ul- 
timo; Hei  por  bom  aulorisar  a  roferida  Companhia  para 
elevar  a  4. 000 -.000*030  o  sou  capital  de  2. 000: 000*000, 
computando-se  no  mesmo  capital  todas  as  sobras  de  receita 
accumuladas  ale  as  épocas  das  ropíclivas  chamadas ;  de- 
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\JCt\áo  potèm  a  dita  Companhia  :  1.''  Distribuir  no  prâzodn 
3  anoos  as  10.000  acções  novas,  segundo  exige  o  art.  li  úo 
Decreto  n.''  2.711  de  19  de  Dezembro  do  18G0;  2/ Con- 
servar sempre  no  computo  das  sobras  de  receita  um  fundo 
do  reserva  nunca  inferior  a  40:000^000,  o  qual,  fíndos 
os  3  annos,  conlinu<)rá  a  ser  augmentado  com  os  o*"/,  dos 
lucros  líquidos,  na  forma  do  n.""  1  do  art.  20  dos  c>fa- 
tutos  da   mesma  Companhia. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commcrcio  o  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  o 
faça  executar.  Palácio  do  Uio  de  Janeiro  em  onze  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo  se- 
gundo da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  de  Alcaniara  BeUegarde, 


DECRETO  íN.  3.153  — de  18  de  Setembro  de  18C3. 

Cunrcdc  .i  António  Luiz  Astier  &  Comp.    privilegio  por  doz  annos  pân 
iiilroduzireu)  no  Impcrio  carros  ou  carroças  de  sua  iuNcnção. 

Attendendo  no  que  Mc  rcqucrôrão  António  Luiz  Asli«^r 
cV  Comp.,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Immediata  Ko- 
solução  de  25  do  Julho  ultimo,  tomada  sobre  o  parecer 
da  Secção  dos  Ne;.^ocios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  consulta  de  1  de  Maio  do  corrente  anno,  Hei 
por  bom  Conceder-lhcs  privilegio  por  tempo  do  10  annos 
para  introduzirem  no  Império  carros  ou  carroças,  movidas 
por  animaes,  que  declararão  ter  inventado  para  o  transporte 
de  cargas,  e  que  denominSo  charrettes  ou  chariots  á  rails. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegardc,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  c 
fuça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  cm  dezoito  do 
Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  c  três,  quadragésimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  de  AlcanUna   Bcllegardv, 


—  ai7  - 

DECRETO  N.  3.154— de  18  de  Setembro  do  18G3. 

Poroiittc  que  a  companhia  ingleza— Imperial  Firo  Insurance  Coiiipaiiy  — 

estenda  suas  operações  ao  luiperio. 

AUcndcndo  ao  que  Me  requereu  a  Companliia — Imperial 
Firo  Insurance  Company,  —  fundada  cm  Londres,  c  devi- 
damente representada  pelo?  seus  Agentes  nesta  l*raça,  Baird 
Lcçocq  &  Comp.,  Hei  por  bem  Conceder-lhe,  de  confor- 
midade com  a  Minha  Immcdiata  Resolução  de  25  de  Julíio 
ultimo,  tomada  sobre  o  parecer  da  Sccçno  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  do  Estado,  exarado  em  consulta  do 
17  do  mez  anterior,  a  necessária  aulorisaçilo  para  estender 
suas  operações  ao  Império,  sujeitando-sc  ás  leis  c  rofçula- 
mcntos  do  Brasil  nos  actos  que  praticar  no  paiz,  c  depo- 
sitando em  qualquer  dos  Bancos  do  Império  o  valor  de 
10:000^000,  como  fundo  de  garantia,  na  forma  da  rcs- 
Iricção  segunda  do  art.  46  do  Decreto  n.°  2.711  de  19  de 
Dezembro  de  1860. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de 
Seiembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  trcs,  quadragésimo 
sogundo  da  Independência   c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde, 


DECRETO  N.  3.155  —  de  23  de  Setembro  de  1863. 

Concede  anlorisaçílo  á  Associação  Lilteraria  denominada  —  British  Sub» 
scríplíOQ  Library— ,  estabelecida  nesta  Górle,  para  exercer  suas  fuaccOes, 
e  approva  os  respectivos  Estatutos  com  algumas  alterações. 

Altendendo  ao  que  representou  a  Associação  Litteraria 
denominada  —  British  Subscription  Library  — ,  estabelecida 
nesta  C«>rle,  c  de  conformidade  com  a  Miníia  Immediaia  Ro- 
soUiçâo  de  9  do  corrente  mez,  tomada  Sí)hre  piirecer  da  Secçân 
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2.''  A  14/  a  favor  da  Academia  de  Musica  e  opera  Xacionaf. 
Decreto  n/  979  do  15  de  Setembro  de  lr5S. 

3/  A  li."  a  favor  do  Conservatório  do  Musica  desta  Còrlc. 
Decreto  do  27  de  Novembro  de  1841. 

4.'  A  2."  para  as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora  das 
Brotas,  no  Joazeiro,  na  Província  da  Bafiia.  Dc^ 
creto  n.^  934  de  22  de  Setembro  de  1858. 

5.*  A  15/  a  favor  da  Academia  do  Musica  e  Opera  Na- 
cional. Decreto  n.*»  079  de  13  de  Setembro 
de  1858. 

G."  A  2."  para  as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora  da 
Ajuda  do  Bom  Jardim,  na  Província  da  Bahia. 
Decreto  n/  984  de  22  do  Setembro  de  1858. 

7/  A  1/  para  as  obras  da  Matriz  de  Ubatuba,  da  Pro- 
víncia de  S.  Paulo.  Decreto  n.*  997  de  22  do 
Setembro  de  1858. 

8.*  A  12.*  a  favor  do  Conservatório  de  Musica  desta  Côrtc. 
Decreto  de  27  de  Novembro  de  18V1. 

9.*  Al."  a  favor  do  património  do  Hospício  de  Pedro  II. 
Decreto   n.*  875  de   10  de  Setembro  de  1856. 

10.  A  87.*  a  favor  do  Monte  Pio  dos  Servidores  do  Estado. 

Decreto  de  17  Novembro  de  1841. 

11.  A 38.*  para  o  melhoramento  doestado  sanitário.  De- 

creto de  14  de  Setembro  do  1850. 

12.  A  16.*  a  favor  da  Academia  de  Musica  o  Opera  Na- 

cional. Decreto   n."*  979   de  15  de   Seterabco 
de  1858. 

13.  A 17.*  para  as  obras  do  novo  Hospital  de  Misericórdia 

da  Corte.  Decreto  n.^"  1.009  de  2o  de  Setembro 
de  1858. 

14.  A  2.*  a  favor  da  Matriz  do  Rio  Novo,  na  Província 

de  Minas.  Decreto  de  24  de  Maio  de  1854. 

15.  A  80.*  cujo  beneficio  devo   ser    repartido  pela   Santa 

Casa  da  Misericórdia,  Expostos,  Recolhimento 
das  Orphas,  CoUegio  de  Pedro  II  e  Seminário 
de  S.  José.  Decreto  do  23  do  Maio  de  1821. 
IC.  A  56.'  para  as  obras  da  Casa  de  Correcção  da  Corte. 
Decreto  de  29  de  Outubro  de  1835. 

17.  A  2.»  a  favor  do  património  do  Hospício  de  Pedro  II. 

Decreto   n.^  875  de   10  de  Setembro  de  1836. 

18.  A  4.*  a  favor  da  Associação  de  Caridade  desta  Corte 

Decreto  n.*  947  de  16  de  Junho  de  1858. 

19.  A  18."  para  as  obras   do  novo    Hospital    da    Miseri- 

córdia da  Corte.   Decreto  n/  1.009  de  25  de 
Setembro  de  1858. 

20.  A  9.*  a  favor  da  Associação  de  S.   Vicente  de  Paulo. 

Decreto  n.*»  881  de  24  de  Setembro  de  1856. 
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31.  A  8.*  para  a  continuação  das  obras  a  cargo  da  Ir- 
mandade do  Santíssimo  Sacramento  da  Fregue- 
2ia  de  Nossa  Senhora  da  Gloria.  Decreto  n." 
«08  de  1-2  de  Agosto  de  18S7. 

22.  A  3.'  a  favor  do  património  do  Hospício  de  Pedro  II, 
Decreto   n.°  875  de   10  de  Setembro  de  1856. 

33.  A  28.*  para  as  obras  e   património  do   Recolhimento 

de  Santa  Thoreza.   Decreto   n.*"  875  do  10  de^ 
Setembro  1856 

34.  A  88.*  a  Tavor  do  Monto  Pio  dos  Servidores  do  Estado. 

Decreto  de  17  de  Novembro  de  1841. 

35.  A  89. ■  a  favor  do  Monte  Pio  dos  St^rvidores  dO  Estado. 

Decreto  de   17  Novembro  de  1841. 

26.  A  24.*  a  ftvor  do  Hospital  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 

desCa  Corte.  D<!crcto  de  25  de  Outabro  de  1839. 

27.  Al.*  para  as  <*bras  das  Igrejas  da  Villa  de  Oliveira  e 

da  Freguezia  do  Passa  Tempo»  na  Província  de 
Minas.  Decreto  n.""  1.034  de  30  de  Agosto  de  1859. 

28.  A  17.*  a  favor  da   Academia  do   Musica  e  Opera  Na- 

cional. Decreto  n.*"  979  de  15  de  Setembro  de 

1858. 
39«  A  90.*  a  favor  do  Monte  Pio  dos  Servidores  do  Estado 

Decreto  de  17  de  Novembro  de  1841. 
30.  A  2.*  a  favor  da  Matriz  de   Santo  António   do  Para- 

hibuna,  na  Província  de  Minas.  Decreto  de  24 

de  Maio  de  1854. 
3t.  A  1.*  a  favor  das  Igrejas  Matrizes  das  Cidades  daVic* 

loria,  S.  Matheus,  e  da   Villa  de  riuarapary,  na 

Província  do   Espirito  Santo.  Decreto  n.*»  1.029 

de  22  de  Agosto  de   1859. 

32.  A  13.*  a  favor  do  (lonsorvatorio  de  Mttsica  desta  Corto 

Decreto  de  27  de  Novembro  de  1841. 

33.  A  4.*  a  favor  do  patriínomo  do  Hos:>it  io  de  P«'dro  II. 

Decreto  n.*  875  de  10  de  Setembro  1856. 

34.  A  10.*  a  favor  da  Associação  de  S.   Vicente  de  Paulo. 

Decreto  n.°  881  de   24  do    Setembro  de    1856. 

35.  A  29.*  para  a  obra  o  património  do  Recolhimento  do 

-— Smta—Th.^ê^i.  Decreto  n.^  676  de  10  de  Se- 
tiembro  de  1856. 
30*  A  18.*  a  favor  da  Academia  ddMa.<)ioaoOperaKacionaI. 
Decreto  H.**  979  de  16  d(r  Setowbro  de  1858. 

37.  A  19.*  k  íavor  da  Academia  de  Musica  o  Opera  Ka- 

cional.  Idim. 

38.  A  20.*  a  favor  da  Aeadeaiia  da  Musica  e  Opera  Na- 

cional. Idem. 

39.  A  21/  a  favor  da  Acadenl^ia  de  Musica  e  Opera  Na- 

cional. Idem. 

íeis   de    18G.].      PARTE   IT.  -íl. 
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40.  A  22/  a  Tavor  da  Academia  do  Musica  e  Oporá  Na- 

cional.  Decreto  n/  979  de  15  de  Setembro  dt 
1858. 

41.  A  23.'  a  favor  da  Academia  de  Musica  e  Opera  Nacional. 

Idem. 

42.  A  39.*  para  o  melhoramento  do  estado  sanitário.  De- 

creto de  14  de  Setembro  de  1850. 

43.  A  13.*  a  favor  do  Hospicio  de  Pedro  II.  Decreto  de  10 

de  Julho  de  1850. 

44.  A  40.*  para  o  melhoramento  do  estado  sanitário.  De- 

creto de  14  de  Setembro  de  1850. 

45.  A  19.*  para  as  obras  do  novo  Hospital  da  Santa  Casa 

da  Misericórdia  da  Corte.  Decreto  d.*  1.009  do 
25  do  Setembro  de  1858. 

46.  A  57.*  para  as  obras  da  Casa  de  Correcção.  Decreto  de 

29  de  Outubro  de  Í835. 

47.  A  30.*  para  a  obra  e  património  do  Recolhimento  de 

Santa  Thereza.  Decreto  n.^  875  de  10  de  Setem- 
bro de  1856. 
hS.  A  81.*  cujo  beneficio  deve  ser  repartido  pela  Santa  Casa 
da  Misericórdia  ,  Expostos ,  Recolhimento  das 
OrphSs,  Collegio  de  Pedro  II  e  Seminário  do 
S.  José.  Decreto  de  23  de  Maio  de  1821. 

49.  A  20.*  para  as  obras  do  novo  Hospital  da  Santa  Casa 

de  Misericórdia  da  Corte.  Decreto  n.°  1.009  de 
25  de  Setembro  de  IS^iS. 

50.  A  1.*  a  favor  da  Irmandade  de  S.  Pedro  daCidadn 

de  Marianna,  em  Minas.  Decreto  n.""  915  de  2C 
de  Agosto  de  1857. 

51.  A  2.*  para  as  obras  das  Matrizes  da  Província  do  Piduhv 

Decreto  n.*»  956  de  <4  d"  .T'v  v^)     ,f  ^SJi 

52.  A  3.*  a  favor  da  Imr.  •    •     •   v^^uaao  /-i  .  '        »i*,tías 

Ar*'''    x>\  .iiiioao,  ^ii>eracs  e  bmieucente.  De- 
creto n.""  916  de  ^  do  Agosto  de  1851. 

53.  A  6.*  a  favor  do  estabelecimento  dos  productos  chimicos 

de  Ezequiel  Corrêa  dos  Santos.  DecretQ  n.**  955 
de  7  de  Julho  de  1858. 

54.  A  14.  a  favor  do  Conservatória  "   "'  .  ,tiA  :^\ir 

Decreto  de  27  de  Movemuio  uc  1j.^í.  ,y 

55.  A  2.*  a  favor  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  da  Cidade  de 

Sabará.  Decreto  n.""  915  de 26  de  Agosto  de  1857.. 

56.  A  1**  o  única  para  conclusão  da  Igreja  de  S.  Francisco 

da  Cidade  de  Pitangui,  em  Minas.  Decreto  n.' 
954  de  7  de  Julho  de  1858. 

57.  A  1.*  para  as  obras  da  Matriz  da  Boa-Vista  na  Cidade 

do  Recife,  em  Pernambuco.  Decreto  n.®  908  de 
12  de  Agosto  de  1857 
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5S  A  6.*  a  favor  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacrainenlo 
da  antiga  Sé.  Decreto  n.""  96i  de  4  de  Agosto 
de  1858. 

59.  Al.*  para  fundação  de  uma  casa  de  Caridade  na  villa 

de  Curvello,  em  Minas.  Decreto  n.^  954  de  7  do 
Julho  de  1858. 

60.  A  2.*  para  as  obras  das  Igrejas  Matrizes  da  Villa  da 

Oliveira  o  da  Freguezia  do  Passa  Tempo,  eni 
Minas.  Decreto  n.*"  1.034  de  30  de  Agosto  de  1859. 

Rio  de  Janeiro  em  30  de  Setembro  de  1863. 

Marques  de  Abrantes, 


DECRETO  N.  3.1ã7— de  2de  Outubro  de  1863. 

Proroga  novamente  o  prazo  concedido  ao  Visconde  de  Barbacena  para 

■argaotsar  a  companhia,  que  se  encarregue  de  lavrar  as  minas  de  carvflo 

de  pedra  eiistentes  nas  margens  do  Passa  Dons,  districto  da  Laguna 

'   e  Província  de  Santa  Gatbarint. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Visconde  de  Barbacena, 
e  de  conformidade  com  a  Minha  Immodiâta  Resolução  de  28 
do  mez  passado,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta 
de  11  do  mez  anterior,  Hei  por  bem  prorogar  novamente 
por  dous  annos,  que  corr^ráõ  do  dia  19  de  Abril  de  1864,  o 
prazo  que  lhe  foi  concedido  para  organisar  uma  companhia 
nacional  ou  estrangeira,  que  se  encarregue  de  lavrar  as 
minas  de  carvão  do  pedra  existentes  nas  margens  do  Passa 
Dous,  districto  da  Laguna  e'1?rovincia  de  Santa  Catharina, 
nos  termoi  dos  Decretos  de  n."  2.737  de  6  de  Fevereiro  de 
1861,  condição  7.%  e 2.909  do  19  de  Abril  do  anno  passado. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde,  do  Meu  Conselho  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  do  Outu- 
bro de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Pedro  de  Alcântara  BellcQardç, 


—  32Í  — 
DECRETO  N,  3.136— de  2  de  Outubro' de  4863. 

Autorísa  ao  Ministro  e  Secretario  de  Eftado  dos  TCegocios  da  Justict 
fí  applicar  ás  desppzao  doàTribunaes  do  Gummerrio  no  evercicio^ 
I&62  a  1663  a  qu'  itia  de  9:997^000,  tirada  das  sobras  da  verba»  Jtt- 
tiças  de  1.*  instaií cia —  do  mesmo  exercício. 

Nao  sendo  suifiriente  a  quantia  votada  no  §  4  *  do  arL 
3.*  da  Lei  n.*»  J.U9  de  21  de  Setembro  de  1861  para  as 
despízascom  os  Tribunaes  do  Coinmercio,  no  exerricio  de 
1862  a  18G3,  tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Hei  {.or 
bem,  na  conformidade  doart.  13  da  Lei  n.  1.177  de  9  de 
Setembro  de  1862,  «utoriáar  ao  Ministro  e  S(*cretariode  Es- 
tado dos  Nef^ocios  da  Jn.stiça  a  applicar  ao  pagamento  da- 
quellas  despezas  a  quantia  de  2:097;í^000,  tirada  das  sobras 
da  verba— Justiças  de  1/  instancia  — ,  na  forma  da  demons- 
tração junta,  dando  conta  ao  corpo  legislativo  na  sua  pró- 
xima futura  reunião  para   ser  definitivamente   approvado. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dous  de  Outubro  do  mil  oitocentos  sessenta  e 
Ires,  quadragésimo  segundo  da  independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Llm  Vieira  Can$an$âo  de  Sinimbu, 


»•«•« 


DECRETO  N.  3.150— de  8  de  Outubro  dei«63. 

Permittc  á  sociedade—  Londou  aod  Br(isiiian  Bank—  deYar  o  seu  capiUil 

a  i*  1.500.000. 

Âttendendo  ao  que  Me  reprcs(»ntoii  Jofjn  Saunders,  na 
qualidade  de  representante  e  b;istante  procurador  da  Socie- 
dade anonyma—  London  and  Brasilinn  Bank,—  que  func- 
cíona  nesta  Côrle  como  Banco  de  depósitos  e  descontos,  e 
de  accordo  com  a  Minha  Imperial  Resolução  de  30  de  Se- 
tembro ultimo,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  de  Fazenda 
do  Conselho  de  Estado ;  Hei  por  bem   Permitlir  que  o  ca- 
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pitai  áê  mesma  Saciedade  seja  elevado  a  1.900.600  libras, 
esterlinas,   devendo  o  aii^mento  do  capita!  ser  dividido  em  ' 
5*000  aoçOes  novas  de  100  libras  esterlinas  cada  uma. 
O  Marquez  de  Abrantes,   Conselheiro  de  Estado,  Senador 

g  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Megocios 
Iraogeiros,  e  interino  dos  da  Fazenda»  e  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Tliesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  do  laoeiro  em  oito  do  Outubro  de 
mil  oitocentos  *  sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  fitf brica  de  3ua  Magestade  o  Imperador. 

Marques  de  Abrantes. 


^»»%<fc 


D^RETO  N.  3.160  — de  «  <te  Outubro  de  1863. 

• 

Beiann^ia  do  Termo  de  Bragança  o  do  Amparo,  ani1)os  aa  Frovinria  de 
fi.  PaíiIo,  €  cr6a  iMsie  um  4ug«r  de  Jfiic  Mnnicifal,  que  «ccunraltrâ 
as  futtvcOes  de  iuiz  de  Orpblof . 

H^  por  bem  Decretar  o  «eguinte; 
Art.  l.""  Fica  desannexado  do  ToffBO  de  fira^nça^  do 
▲flf&paro,  umbas  na  Província  4a  S.  Paulo«  e  cneadío  neste 

rhifar  de  Jule  Municipais  4Ud  accusMilará  as  funcçõas 
Joís  de  Orphaos. 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  todas  as  diaposiçCfes^in  eon- 
trark). 

Jidio  Lliti  Vieira  Cansans&o  de  Sinimbií,  do  Meu  Con- 
10U1O.,  Mioialro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  Taça  executar.  Palácio 
do  ftio  da  lanoiro  em  oito  4e  Outubro  de  fnil  oitocentos 
fãaseata  e  três»  quaéragissimo  segundo  (da  independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  4e  $at  Magestade  o  Iisperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu* 


J 
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DECRETO  N.  3.161—  de  9  de  Outubro  de  1863. 

Altera  algamas  das  condíçOes  aanexas  ao  Decroto  a.<*  3.049  de  6  «ia 

Fevereiro  proiimo  fiado. 

Attendondo  ao  que  Ue  requereu  Luiz-  BouUech,  e»  de 
conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  22  do 
mez  passadOy  tomada  sobre  o  parecer  de  consulta  da  secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem 
approvar  as  seguintes  alterações  das  condições  annexas  ao  De* 
crcto  n.<^  3.049  de  6  de  Fevereiro  próximo  findo. 

1.^  Fica  elevado  a  90  o  prazo  de  30  annos  concedido  pelo 
citado  decreto  ao  referido  Bouliech,  para  lavrar  a  mina  de 
carvão  de  pedra  descoberta  por  seu  pai  Guilherme  Bouliech 
nas  margens  do  rio  Jaguarfto  e  seus  aflQuentes,  na  Província  de 
S.  Pedro  do  Sul. 

2.*  O  numero  das  datas  mineraes,  de  que  trata  a  condiçSo 
4.*  do  mesmo  Decreto,  será  fixado,  na  proporção  dos  capitães 
que  forem  empregados  nesta  empreza,  por  acto  especial  do 
governo,  à  vista  das  provas  fornecidas  pelo  concessionário  oa 
quem  suas  vezes  fizer. 

3.*  A  condição  6.*  do  mesmo  Decreto  será  entendida  de  con- 
formidade com  a  modificação  feita  pela  clausula  antecedente. 

4.*  A  pena  de  diminui^^o  do  prazo  da  concessão  por  1,  2 
q  3  annos,  de  que  falia  a  condição  10/  daquelle  Decreto,  fica 
substituída  pela  multa  de  10,  20  e  30  contos  de  réis.     . 

5.*  A  condição  18.*  passa  a  ser  19/,  e  a  18.*  é  assim  con- 
cebida :  tornar- se-ha  nuUa  a  concessão,  e  o  concessionário, 
ou  quem  suas  vezes  fizer,  perderá,  em  favor  do  Estado,  todo 
e  qualquer  direito  resultante  da  mesma  concessão,  se  por 
espaço  de  seis  mezes  os  trabalhos  de  mineração  forem  sns« 
pensos,  salvo  se  esta  suspensão  provier  de  força  maior  con-» 
Tenienteniente  provada. 

Ainda  nesta  hypothese  a  suspensão  dos  trabalhos  não  exoe«- 
derá  o  prazo  de  tempo  que  fôr  absolutamente  necessário,  a 
juizo  do  Governo,  para  a  remoção  das  causas,  que  a  tiverem 
determinado. 

Pedro  de  Alcântara  Bellcgarde,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercío  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. 
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DECRETO  N.  3.16S  — de  9  de  Outubro  de  1863. 

Desliga  do  Commando  Superior  da  Comarca  das  Ata^Aas  da  Provinda 
do  mesmo  Dome»  a  Guarda  Nacional  dos  Manicipios  de  Atalaia  e 
Pilar,  e  orgaoisa  com  ella  um  doto  Commando  Superior. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Ari.  1/  Fica  desligada  do  Cominando  Superior  da  Co- 
marca das  Alagdas  da  Província  do  mesmo  nome,  a  Guarda 
Nacional  pertencente  aos  Hunicipios  de  Atalaia  e  Pilar ;  o 
revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.*  988  de  14  de  Junho 
de  185i. 

Art.  2.*  Fica  creado  nos  Municípios  de  Atalaia  e  Pilar 
da  Província  acima  referida  um  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes,  formado  dos  Batalhões  de  Infantaria 
n .  '^^  5 ,  7 ,  e  26  do  serviço  activo,  já  .  creados  naquellcs 
Municípios. 

JoSo  Lins  Vieira  CansansSo  de  Sinimbu,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  trcs,  quadragésimo  segundo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jaào  Lins  Vieira  Camansão  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  3.163— de  16  de  Outubro  de  1863. 

Concede  ao  Dr.  Tbomaz  Rainey  prÍTÍIegio  por  10  annos  para  usar  no 
IlHperio  de  um  systema  de  docas ,  de  sua  iuTençIo ,  as  quaes  deno* 
~"*~~    ^        estacas. 


Attendendo  ao  que  me  requereu  o  Dr.  Thomaz  Rainey, 
e  tendo  ouvido  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado»  exarado  em  consulta  de  26  de  Maio 
ultimo,  Hei  por  bem  conceder-ihe  privilegio,  por  tempo  de 
dez  annos,  para  usar  no  Império  de  um  systema  de  docas,  do 


sua  invenção^  as  quaes  denomiiia  —docas  estacas**-»  «81^ des- 
tinadas á  factura  de  pontiís  e  outras  conslrucções  marinhM. 
Pedro  de  Alcântara  BellcgardA,  do  Mou  Conselho,  Ministr» 
6  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Om- 
mcrcio  e  Obras  Publicas,  assim  o  liMiha  errt«*»dtdo  é  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quAdrageaimo  se- 
gundo du  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubricai  do  Sua  Mdgestade  ó  fmpcfaifor. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. 


DECRETO  3.164  — de  17  de  Outubro  dô  1808. 

Crèa  no  Termo  de  Maranguape,  na  Província  do  Ceará,  am  lagar  da 
Juie'  IHiDidpal  que  accuoitíUrá  as  toúccées  de  Jaii  de  Orphlos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte:  - 

Artigo  Único.  Haverá  no  Termo  de  Maranguape,  na 
Provincia  do  Ceará,  um  lugar  do  Juiz  Municipal  que  ac- 
cumulará  as  funcçôes  de  Juiz  de  Orphãos;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Coo 
selho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  do  Outubro  de  mil  oito- 
centos sessenta  o  três,  quadragésimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  ò  Imperadof. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu* 
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DECRETO  N.  3.163  — do  21  do  Outubro  de  f8Gí!. 


Cnnccdc  aos  súbditos  PoKugaezcs  ViscoaJe  di  Kslr.^IIa,  Joaquim  .To.s(^ 
Duarte,  c  Lcouardo  Caetano  de  Araújo,  autorisaijão  para  cstiibcloccrein 
ucsta  Cdrie  uma  Socied.ide  de  Benericeuoia  denominada  —  ('.aixa  ds 
SoccoiTOS  de  D.  Pedro  V  —  c  approva  os  respectivos  Estatutos. 

Atlcndcndo  ao  que  rcprescntárSo  os  súbditos  Por(uguczo5 
Visconde  da  Eslrella,  Joaquim  Josó  Duarte»,  e  Leonardo 
Caetano  de  Araújo,  o  do  conrormidade  com  a  Minha  Im- 
mediata  Rcsoluçflo  de  7  do  corrente  mez,  tomada  sobro 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
do  Estado  exarado  em  Consulta  do  11  do  Setembro  pró- 
ximo passado:  Hei  por  bem  couceder-lhes  autorisaçSo  para 
estabelecerem  nesta  Corto  uma  Sociedade  de  Beneficência 
com  a  denominação  de — Caixa  de  Soccorros  de  D.  Pe- 
dro V — e  approvar  os  Estatutos  que  com  cstebaixão;  de- 
vendo, porém,  nos  mesmos  Estatutos  fazer-se  as  seguintes 
alteraçílfes :  Ao  art.  2.'  accrescente-se :  §  2.»  Os  fundos 
disponíveis  da  Sociedade  serilo  recolliidos  ao  estabelecimento 
bancário  que  o  Consellio  Fiscal  designar:  Ao  art.  4.* 
accrcscentc-se:  S  5.*  Conceder,  de  accordo  com  os  outros 
dous  membros  da  Directoria,  os.  soccorros  que  forem  jul- 
ç^áos  merecidos.  No  art.  O.'  supprimão-se  as  palavras  — 
de  três  cm  trcs  annos.  —  O  art.  10  será  substituído  pelo 
seguinte: 

A  assemblóa  geral  se  reunirá  no  dia  11  de  Novembro 
do  cada  anno  para  apresentaçilo  do  relatório  dos  trabalhosr 
da  Sociedade  durante  o  anno  social  decorrido,  e  eleífSo  da 
Directoria,  e  do  Conselho  Fiscal.  ^1.°  Além  dessa  reunião 
.annual  a  assembléa  gorai  so  reunirá  extraordinariamente 
todas  as  vezos  que  o  requerer  um  numero  de  sócios,  quo 
representem  dous  terços  dosou  numero  total.  §  ^.^^  Quer 
nas  reuniões  ordinárias,  quer  nas  extraordinárias,  a  assem- 
bléa geral  só  poderá  deliberar  achandose  presente  uni 
terço  do  numero  tolal  dos  sdcíos.  No  art.  17.  substitua-se 
o  §  !.•  pelo  seguinte:  O  Uej^ulamcnto  interno  será  feito 
pela  Directoria  c  Conselho  Fiscal ;  e  nâo  terá  execução 
antes, de  approvado  pela  assembléa  geral.  Qualquer  alte- 
ração que  nelle  se  (Izer  fícará  sujeito  ás  mesmas  formali- 
dades. No  art.  il  accrescente-se :  As  alterações  dos  Es- 
tatutos serão  feitas  em  assembléa  geral,  e  não  terão  effeito 
5em  approvação  do  Governo  Imperial. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.    Palácio  do  Rio  de  Ja- 

LIIS  DE   1803.     PAf.TF  11.  4?. 
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fieira  em   \iiUe  e  nm  de  Oulubro  de  mil  oitocentos 
senta  e  três,    quadragésimo  segundo  da  Independência   e 
do  Império. 

Com  a  Kubriea  de  Sua  Mdgestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


Estatutos  da  Caixa  de  Socoorros  de  D.  Peãwt}  V- 


TITULO  I, 


FINS   DA  INSTirUIÇAO. 


Art.  !,•  A  Caixa  do  Socoorros  de  D.  Pedro  V.  é  ama 
Instituição  philan trópica  organisada  no  Rio  de  Janeiro 
6  composta  de  Portugaezes  que  so  inscreverem  membros 
delia . 

Esta  instituição  é  creada  e  organisada  especialmente  com 
o  fim  de  intervir  beneOcamente  nos  innumeros  casos  im- 
previstos e  legalmente  provados  de  miséria,  abandono  e 
necessidades  dos  seus  compatriotas. 


TITULO  II, 


RECEITA  0A  ASSOCIAÇÃO. 


Art«  3.*"  Constituem  fundo  e  receita  desta  Sociedade  as 
annuidades  dos  Porluguezes  que  se  inscreverem  membros 
da  Caixa  de  Soccorros  ;  annuidades  que  não  deveráô  ser  in- 
feriores a  seis  mil  réis,  sendo  pagas  pela  forma  que  a  M- 
rectoria  julgar  mais  conveniente. 

§1.*'  São  também  receita  da  Caixa  de  Soccorros  todos 
os  donativos,  legados  e  beneficies  de  qualquer  espécie  ou 
iralor,  que  a  caridade  generosa  olTertar  á  instituição. 
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TITULO  III. 


1>A  ADMLMSTRAÇXO  BA  CAIXA,  SUAS  ATTRIBUICÕES  E  DEVERES. 


Art.  3.*  A  administração  da  Caixa  do  Socorros  será  com* 
posta  de  um  Presidente,  um  Secretario  e  um  Tliesoureiro. 

Art,  4.*  Competo  ao  Presidente: 

§  1.*  Convocar  o  presidir  ás  sessões  da  Directoria. 

§2.*  Fiscalisar  a  execução  dos  Estatutos,  Regulamento 
e  deliberaç(5es  tomadas  em  commum. 

§  3.®  Apresentar  o  relatório  de  que  trata  o  art.  7.* 
lendo-o  previamente  lido  á  Directoria. 

S  4.''  Assignar  com  o  Secretario  todas  as  ordens  de  des- 
peza  o  soccorros. 

Art.  5.*  Compete  ao  Secretario: 

S  1.^  A  redacção  e  leitura  das  actas  e  do  expediente. 

§  2.®  O  registro  geral  dos  membros  contribuintes  com  a 
designação  de  residências,  quantias  subscriptas  o  todos  os  mais 
esclarecimentos  necessários. 

?8.^  O  archivo  de  todos  os  papeis  concernentes  á  Caixa 
prompta  direcção  de  toda  a  correspondência. 
§  k,*  Assignar  com  o  Presidente  todas  as  ordens  de  des- 
peza  e  soccorros. 
Art.  6.*  Compete  ao  Thesoureiro  : 
§  1.*  Fazer  em  tempo   conveniente  a  cobrança  dos  di- 
nheiros pertencentes  á  Caixa. 

§2.*  Pagar  o  que  lhe  Í6r  autorisado  por  documento  as* 
signado  pelo  Presidente  e  Secretario. 

S  3.<^  Apresentar  mensalmente  á  Directoria  um  balnn- 
cete  do  estado  da  Caixa. 

§  4."*  Organisar    o  archivo  dos  documentos  passados  á 
Caixa  pelos  soccorridos,   e  realizar  opportunamente  o  seu 
pagamento. 
Art.  7."^    Compete  i  Directoria: 
1.*  Representar  a  Sociedade  onde  e  quando  fdr  mister. 
2."*  Observar  os  Estatutos  e  Regulamento. 
3,''  Nomear  agentes  conforme  o  art.  8.* 
4.''  Prestar   annnalmente  contas   ao   Conselho  Fiscal 
dando-lhe  contas  de  sua  gerência  por  meio  de  um  relató- 
rio minacioso»  o  qual  será  posteriormente  e  conjunctamente 
com  o  parecer  do  Conselho,  impresso  e  distribuído. 

$  5."*  Mandar  celebrar  no  dia  11  de  Novembro  de  cada 
anuo  uma  missa  solemne  em  commemoraçao  da  prema- 
tura e  sentidíssima  morte  do  Senhor  D.  Pedro  V. 
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Para  este  acto  de  triste  gratidão  c  piedosa  saudade,  de- 
verá convidar  as  autoridades  portuguezas  residentes  na 
Côrlc. 

§  0.''  Promover  crcaçSo  de  iguaes  Caixas  de  soccorros 
nas  diflerentes  Províncias  do  Império. 

§  7.**  Fazer  em  cada  um  dos  relatórios  menção  espe- 
cial de  todos  os  membros  quô  por  seus  serviços,  ou  do- 
nativos, bera  tiverem  merecido  da  associação,  dcclarandoM>s 
beneméritos  da  Caixa  de  Soccorros. 

J|5  8.'  Concorrer  quanto  fôr  possível  para  a  fus3o  de  todas 
as  Sociedades   portuguezas  de  beneficência  nesta  Corte. 


TMTLO  IV. 


DOS    AGlJ:^'TES   l)\    CVIXA   k  SLAS    OBUIGArÒLS. 


ÁrL  8.*  A  Directoria  nomeará  tantos  agentes  quautos 
julgar  necessários,  marcando-lhe  os  districlos  ou  ruas  ondQ 
como  auxiliares  da  Caixa  de  Soccorros,  tonhão  de  funcciuaar. 

Compete  aos  Agentes : 

§1.*  Propor  á  Directoria  a  nomeação  de  sub-agenlcs 
quando  estes  se  tornem  necessários. 


TITULO  V. 


DAS  ELEIÇÕES   £  ASSK.UBLEA  GEKAL. 


Art.  9.°  A  Directoria  será  eleita  pela  assembléa  geral 
para  esse  fim  convocada  de   ires  em  três  annos. 

Art.  10.  Só  poderá  ser  convocada  a  assembléa  geral 
extraordinária  no  caso  de  que,  por  qualquer  circumstan- 
cia,  fique  incompleta  a  Directoria. 

Art.  11.  Cada  cédula  designará  o  cargo  quo  terã»  do 
exercer  os  membros  eleitos* 

Art.  12.  A  mesma  assembléa  elegerá,  na  forma  do  ar- 
tigo antecedente,  três  supplentes  da  Directorial  assim  coiao 
procederá  á  eleição  do  Conselho  Fiscal  composto  de  doze 
membros. 

Este  Conselho  escolherá  d^cnlre  os  seus  membros  um 
rresidenle  e  um  Secretario. 
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Art.  13.  Â  Directoria  prestará  conlus  annuulmcutc  ao 
Conselho  na  fórino  do  §{  i.""  do  art.  7.^  e  não  lhe  sendo 
approvadas,  poderá  fazer-se  substituir  pelos  seus  supplenles. 

Art.  14.  Quer  a  Directoria,  quer  o  Conselho  Fiscal  po- 
derão ser  reeleitos  indetinidanientc,  devendo  porém  no  caso 
contrario,  ser  reeleitos  necessariamente,  um  membro  da 
Directoria,  o  quatro  do  Conselho  em  exercício. 

Art.  tl5.  O  Ministro  e  o  Cônsul  de  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima serão  considerados  Presidentes  honorários  da 
Caixa  de  Soccorros  de  D.   Pedro  V. 


TITULO  VI. 


CAPITALISAÇÃO. 


Ari.  10.  Verificado  e  liquidado,  no  fim  de  cada  anno 
administrativo,  qualquer  excesso  do  receita  comparada  com 
a  despcza,  poderá  esse  excesso  ser  distribuído  em  soccorros, 
mas  somente  cm  circumstancias  extraordinárias,  e  no  caso 
contrario  permanecerá  como  capital  da  Sociedade. 


TITULO  VIU. 

Disposiçà9s  Geraes. 

Art.  17.  As  alterações  e  reformas  dos  presentes  Esta- 
tutos, quo  a  experiência  e  o  tempo  indicarem,  deveráõ  ser 
iniciadas  pela  Directoria  e  Conselho  Fiscal.  Qualquer  re- 
forma vigorará,  porém,  se  a  Directoria  eo  Conselho  Fiscal 
subsequente  a  aceitarem  c  obtiverem  do  Governo  appro- 
vaçSo. 

S  !.•  O  Regulamento  poderá  ser  alterado  quando  a  Di- 
rectoria e  o  Conselho  Fiscal  Julgarem  conveniente. 

Art.  18.  A  eleição  da  Directoria,  supplentes  e  Conselho 
Fiscal  será  feita  no  dia  11  do  Novembro  do  respectivo 
anno,  tomando  os  eleitos  posse  no  mez  de  Janeiro. 

S  !.•  Todo  o  membro  quo  dever  dous  semestres  com- 
pletos não  poderá  votar. 

Art.  19.  A  primeira  Directoria,  supplentcs  e  Conselho 
Fiscal  fonccionaráõ  até  ao  1.^  de  Janeiro  de  1866. 

Art.  20.  São  supplentcs  do  Conselho  Fiscal  os  immc- 
dialos  cm  votos. 
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Ari.  SI.  ConTOcar-se-ha  uma  assembléa  geral  ptm 
eleger  a  Directoria  e  Conselho,  ficando  esta  Directoria  en- 
carregada  de  impetrar  do  Governo  a  approvação  dos  pre- 
sentes Estatutos. 

Sala  das  sessCtes,  31  de  Agosto  de  1863.— Seguem-se  IS 
aisignaturas. 

Pelo  Director  Geral,  Joié  Vicente  Jorge. 


»>M*i 


DECUETO  N,  3. 160  —de  26  de  Outubro  de  1863. 

CoDcede  a  António  Luiz  Pimentel  e  JoUo  Baptista  Gonçalves  da  Silva 
Campos  a  necessária  antorisaçao  para,  por  meio  de  nma  Compairiíía, 
lavrarem  ouro  era  ti  rreoos  vizinhos  do  rio  do  Peixe  e  oatraa  tooJir 
dades  da  Província  de  S.  Paulo. 

Atteodendo  ao  que  Mc  rrqucrôrão  António  Luiz  Pimen- 
tel o  João  Baptista  Gonçalves  da  Silva  Campos,  e  tendo  ouvido 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  em  Consulta  de  20  de  Maio  ultimo»  Hei 
por  bem  Conceder-lhcs  a  necessária  autorisação  para,  por 
meio  de  uma  Companhia,  lavrarem  ouro,  por  tempo  de  30 
annos,  nos  terrenos  vizinhos  do  rio  do  Peixe  e  no  leito 
do  mesmo  rio,  e  igualmente  de  seus  aflluentes»  desde  as 
cabeceiras  até  a  foz,  na  Província  de  S.  Paulo,  sob  as  con- 
dições, que  com  este  baixSo,  assignadas  por  Pedro  de  AI«- 
cantara  Bellegarde,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Outubro  de 
mil  e  oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. 


IR 


DECRETO  N.  3.167  — de  28  de  Outubro  de  1863. 

Coocede  autorísaçSo  ao  Institato  Histórico  e  Geographico^Rio-GraQ- 
dense— »  estabelecido  Qa  Proviacia  de  S.  Pedro»  para  coutíQuar  a 
exerter  sDas  fuocçOcs»  e  approva  os  respectivos  Estatutos. 

Attendendo  ao  qne  representou  a  Directoria  do  Instituto 
Histórico  e  Geographico— Rio-Grandense— ,  estabelecido  na 
ProTincia  de  S.  Pedro,  e  de  conformidade  com  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  7  de  Julho  do  corrente  anno :  Hei 
por  bem  Conceder  ao  mesmo  Instituto  autorisaçSo  para 
continuar  a  exercer  suas  funcções,  e  Approvar  os  respec- 
tivos Estatutos,  flcando  as  alterações  que  nelles  se  fize- 
rem  sujeitas  á  approvaçSlo  do  Goyerno  Imperial»  e  subs- 
tituindo-se  o  ari.  3.*  pelo  seguinte: — O  Instituto  poderá 
estabelecer  prémios  para  as  composições  que  tratem  dos 
assumptos  declarados  no  art.  1.**;  assim  como  poderá  dar, 
dentro  do  recinto  de  suas  sessU^s,  as  demonstrações  de 
apreço,  que  julgar  apropriadas ,  aos  sócios,  e  quaesqner 
outras  pessoas  que  lhe  tenhão  prestado  serviços  relevantes 
em  relação  áquelles  mesmos  assumptos. 

O  Marquez  de  Olinda,  Senador  do  Império,  Conselheiro 
de  Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido*  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
tinte  e  oito  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três, 
quadragésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


EaUitnioa  do  lAStltnto  HIstorleo  e  Geoipraphlei»— Rlo-Gma* 
dense— organisadospelaCommissAo  de  Redaeç&o,  aegnn* 
do  as  reformas  approvadas  em  sessáo  de  !1M  de  Setembro 
do  éHSIt. 


CAPITULO     I . 

Fim  e  objeeío  do  Instituto. 

Art.  !.•  O  Instituto  Histórico  e  Geographico— Rio-Gran- 
dense-T-tem  por  fim  melhodisar,  publicar  e  archivar  os  do- 
cumentos concernentes  á  historia  e  topographía  da  Provin- 
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cia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  c  á  archiología, 
ethnogmphia  e  línguas  de  s^^us  indigcnas. 

Art.  2."  Para  publicação  de  sous  trabalhos  fará  im- 
primir de  três  cm  três  mozcsum  folheto,  que  tenha  oanca 
menos  de  doze  folhas,  com  o  titulo — Revista  trimcnsnldo 
Instituto  Histórico  e  Geographico— Rio-Grandense.  — Em- 
quanto  porém  os  fundos  do  Instituto  não  comportarem  a 
despeza  da  publicação  pela  forma  estabelecida,  será  feita  se- 
mestralmentCy  acrescentando^so  neste  caso  o  uumcro  do 
folhas. 

Art.  3.'  O  Instituto  poderá  premiar  os  serviços  rclc- 
Yantes  prestados  á  humanidade,  ao  Império,  á  Provinda 
ou  á  associação  quer  por  seus  membros,  quer  por  qaaes« 
quer  outras  pessoas,  por  meio  de  demonstraçòi^s  honorificas 
especiaes  decretadas  em  Sessão  de  assembléa  geral  dos 
sócios,  prévia  proposta  o  approvaçUo  cm  sessão  ordinária, 
e  exame  de  uma  Commissao  especial. 


CAPITULO  II. 


Organisação   do  Inslilulo,  admissão^  demissão,  garantias^ 

c  deveres  de  seus  membros. 


Art.  4."*  O  Instituto  constará  de  50  sócios  efTectitos, 
200  sócios  correspondentes  na  Província  e  fora  delia,  e  do 
indeterminado  numero  de  sócios  honorários. 

«Art.  5.**  A  classe  de  sócios  efTectivos  será  preenchida 
preferentemente  pelos  sócios  correspondentes,  e  exige  nos 
candidatos  as  condições  seguintes : 

1.*    Residência  cCTectiva  nesta  Cidade. 

2.*  Declaração  explicita  de  solicitar  ou  aceitar  o  lugar. 
.  3.*  Serviços  prestados  ao  Instituto  em  especial,  ou  á 
sciencia  em  geral. 

4.*    Habilitações  intellectuaes  reconhecidas. 

Art.  6.^  Serão  considerados  serviços  ao  Instituto:  todo 
e  qualquer  auxilio  pessoal  do  candidato  aos  seus  trabalhos ; 
a  dedicaçãío  do  obras  ou  producções  suas ;  a  otTerta  de 
authographos  e  memorias  históricas,  livros,  curiosidades 
ou  outros  que  taes  objectos,  ao  archivo,  biblíotheca,  o 
musèo  da  Sociedade. 

Art.  7.®  A  classe  de  sócios  correspondentes  será  preen* 
ohida  por  todo  e  qualquer  cidadão  que,  reunindo  suffi- 
ciente  inslrucçao  littcraria  e  posiçSo  social,  goze  de  conceito 
c  boa  roputaçHo. 
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'  Art.  B.""  O  titulo  de  sócio  honorário  só  sara  conrciido  à 
pessoas  que  pelo  seu  consummado  saber,  idade  provecta  e 
posição  distincta  estejão  no  caso  de  justificar  a  escolha,  ou 
^08  autores  de  obras  históricas  e  geographícas,  cujo  mérito 
superior  e  geral  applauso  autorisem  o  acto  do  lustituto. 

Art.  9.^  A  admissão  em  qualquer  das  três  classes  re- 
feridas terá  lugar  mediante  proposta  escripta  apresentada 
era  sessão  e  votaçSo  em  escrutínio  secreto  depois  do  pa« 
reccr  da  commissâo,  á  quem  deverá  ser  submettida ;  de* 
vendo  a  outorga  para  sócio  honorário  ser  acompanhada 
da  biographia  e  detalhe  dos  trabalhos  litterarios  e  scientifH 
cos  do  proposto,  ou  da  ofTerta  da  obra  e  sua  ánalyse  critica, 

Art.  10.  Todo  sócio  effectivo  que,  por  mudança  de 
residência  offectiva  para  Tora  da  Cidade  onde  funccionar  o 
Instituto,  faltar  &s  sessões  por  tempo  do  três  mezes  sem 
participação  alguma,  ou  participar  o  seu  impedimento  por 
aquelle  motivo,  será  ip$o  fado  considerado  sócio  extranu- 
merario  deixando  vago  o  competente  lugar  :  quando  porém 
voltar  á  flxar-se  na  Cidade,  sede  do  Instituto,  será  read- 
mittido  na  primeira  vaga  que  houver  no  numero  dos  effec* 
•tivos ;  independente  de  mais  formalidades,  que  a  prévia 
consulta  da  mesa  sobre  sua  vontade,  e  a  successiva  com- 
jDunicaçSo  á  Sociedade  na  próxima  reunido  ordinária. 

Art.  11.  Todos  os  sócios  são  obrigados  a  concorrer  com 
a  quantia  de  seis  mil  réis  em  cada  semestre ;  e  mais  com  * 
uma  jóia  de  àct  mil  réis,  na  occasiao  de  lhes  serem  ron« 
feridos  os  diplomas,  os  sócios  effeçtivos  e  correspondentes. 

Art.  12.  Todos  os  sócios  de  qualquer  classe  que  sejUo, 
•tem  direito: 

1.*  A  recepção  da  revista  desde  o  dia  de  sua  admissão 
em  diante;  assim  como   de  qualquer   publicação   quQ  o 
Instituto  fizer  sobre  seus  fundos. 
•   2/  A  preferencia  nas  assignaturas  de  numero  limitado 
que  a  associação  fizer  por  si  ou  por  incumbência  alheia. 

3.*  A  uma  melhoria  nunca  menos  de  vinte  cinco  por 
cento  nos  preços  por  que  receba  q^aesquer  publicações  ex- 
traordinárias do  Instituto,  comparativamente  ao  estabelecido 
para  a  assignatura  geral. 

i.""  A  obter  por  empréstimo,  mediante  recibo  no  com- 
petente protocoUo,  qoaesquer  livros  e  manuscriptos  do  ar- 
chivo  e  bibliothoca,  ficando  responsáveis  por  elles,  ou  por 
seu  valor  em  casos  muito  excepcionaes ;  exceptuados,  porém, 
os  que  forem  classificados  raríssimos. 

5.**  A  tirar  ou  mandar  tirar  as  copias  que  quizerem  do 
.qualquer  livro  ou  manascripto,  podendo  imprimi-los  evul* 
garisa-los  a  sua  custa  e  por  especulação,  mediante  auto- 
risação  da   mesa. 
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C*  A  ter  entrada  íranca  na  bibliolhcca  da  casa  para  ler 
6  consultar  em  qualquer  dia,  precedendo  aviso  para  estar 
o  edifício  aberto. 

V.""  A  tomar  parte  nas  discussões  e  resoluções  da  sociedade^ 
polo  seu  parecer  e  pelo  seu  Yoto,  sem  disUncçHo  de  classe. 

Art.  13,  Além  das  qoanlias  do  artigo  antecedente  cabe 
aos  sócios  effectivos  e  extranumerarios,  que  se  acharero 
outra  vez  residindo  na  sede  do  Instituto,  o  direito  exclusivo 
de  serem  eleitos  para  a  mesa  administrativa;  e  quando  nas 
commissões  alternarem  com  os  de  qualquer  outra  catego- 
ria terão  os  primeiros  lugares^  ainda  quo  menos  votados 
sojão. 

Art.  14.  Perde  a  qualidade  e  direito  de  sócio : 

1.*  Por  condemnaçâo  passada  em  julgado  de  crimes  qtio 
deslumbrem  a  honra  e  dignidade  do  individuo  na  sociedade. 

2.®  Por  actos  de  ebriedade,  incontinência  publica  escan- 
dalosa, ou  màos  procederes  sociacs,  provados,  sobre  denuncia 
reservada  de  qualquer  sócio,  pelo  inquérito  de  duas  com- 
missOes  de  syndicancia,  e  avaliados  em  sessão  secreta  ei« 
pressa  mente  convocada. 

3.''  Por  enfermidade  mental,  que  prive  da  razSo  o  lndi« 
viduo. 

4:''  Por  faltas  commcítidas  para  com  a  sociedade  nas 
suns  relações  individuacs. 

ã."  Por  extravio  do  objectos  pertencentes  ao  Instituto, 
e  que  lhe  houverem  sido  confiados,  quando  se  prove,  pelos 
meios  antes  enunciados,  ter  havido  calculo,  fraude  ou  mi 
fó  no  extravio. 

6.**  Pelo  abandono  voluntário  do  Instituto,  faltando  con- 
secutivamente ás  sessões  sem  desculpa  motivada  durante 
um  anuo,  ou  recusarem  o  pagamento  das  mensalidades 
por  dous  semestres  seguidos  os  que  se  acharem  residindo 
na  sede  do  Instituto,  o  quatro  os  que  residirem  fora  dcUa. 


IIAPITULO  lUt 


Direcção  dos  negócios  do  Instituía* 


Art.  15.  Todo.9  os  negócios  do  Instituto  serão  dirigidos 
por  uma  mesa  administrativa. 

Art.  16.  Esta  se  comporá  de  um  Presidente;  um  Vice- 
Presidente ;  um  1.""  Secretario,  archivista  e  bibliothccario, 
á  cujo  cargo  ficôo  a  correspondência  e  a  expcdiçHo  dos 
diplomas;  um  2.' Srrrotario  á  quem   compele  a  oscriplu- 
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raçUo  das  actas  das  scssSes  ordinárias  c  extraordinárias,  bem 
como  o  expediente  qae  senão  ospccifica  no  encargo  do  I.* 
Secretario ;  um  Thesoureiro  ;  um  Orador ;  e  oito  commis- 
çOes»  sendo  estas:  de  fundos  e  orçamento:  de  estatutos  a 
Todacçfio  da  revista  ;  de  reyisão  de  manuscriptos;  de  tra* 
balhos  históricos;  de  trabalhos  gcographicos ;  de  archeolo- 
gia,  ethnographia  e  lioguas  indígenas;  do  admissão  de 
sócios;  de  pesquiza  de  manuscriptos  e  documentos. 

Art.  17.  Haverá  mais  em  todas  as  Comarcas  da  Pro' 
Yincia  commissarios  encarregados  da  mesma  tarefa  qoo 
incumbe  k  commissSo  do»  pesquiza  de  manuscriptos  e  do- 
cumentos. 

Art.  18.  Depois  da  sessão  annivcrsa ria  da  installaçSo  do 
Instituto  se  celebrará  outra  sessão  geral  para  a  eleição  dos 
membros  que  devem  compor  a  mesa  administrativa,  que 
terá  exercício  por  um  anno. 

Art.  19.  Os  n)embrosda  mesa  podem  ser  reeleitos,  bem 
como  os  das  diversas  còmmiss5es:  para  os  primeiros  cargos, 
porém,  só  poderão  ser  elei  tos  os  sócios  correspondentes  e  hono- 
rarios  na  falta  absoluta  deelTectivose  cxtranumerarios,  e  neste 
caso  os  eleitos  serão  desde  enlão  considerados  na  classe  de 
cxtranumerarios  com  o  mesmo  direito  concedido  a  e&tes  cm 
artigos  antecedentes  destes  estatutos. 

Art.  20.  A  eleição  da  mesa  será  feita  por  escrutínio  se- 
creto, lançando  na  urna  cada  sócio  presente  uma  cédula  com 
o  nome  de  seu  elegendo,  e  em  outras  cédulas  os  nomes  das 
pessoas  que  devem  compdr  cada  uma  das  commissôes  acima 
referidas:  só  para  os  lugares  de  Presidente  e  Vice-Presi- 
dentc  se  requer  maioria  absoluta  de  votos  dos  sócios  presen* 
tos,  devendo  correr  no  caso  de  empate  segundo  escrutínio ; 
c  se  ainda  este  não  decidir,  a  sorte  desempatará  a  eleição. 

Art.  21.  O  Presidenta  tomará  posse,  e  dirigirá  por  um 
Hnno  o  trabalho  das  sess(k;s;  cm  falta  deste  regerá  o  Vice 
Presidente,  que  será  substituído  pelo  sócio  mais  antigo  que  se 
achar  presente :  havendo  empate,  procedido  de  conformidade 
cora  a  data  da  matricula,  preferirá  o  mais  velho. 

Art,  22.  O  Presidente  pode  providenciar  sobre  qualquor 
iH^gocio  do  urgência  no  intervalk)  das  sessões,  c  na  impos- 
sibilidade de  poder  convocar  a  assembléa  com  brevidade ; 
devendo,  porém,  consultar  com  o  1 ."  Secretario,  e  fícando 
obrigado  a  expor  o  negocio  assim  providenciado,  na  primeira 
reunião  da  assembléa  geral,  que  delibt^rará  definitivamente 
segundo  convier  aos  interesses  do  Instituto. 

Art.  23.  O  1."  Secretario  terá  a  seu  cargo  o  deposito  do 
archivo,  bíbliotheca  e  muzeo  do  Instituto. 

Os  manuscriptos,  livros  e  quacsquer  objectos  que  delles 
fazem  parte,   serão  guardados  com  cautela  c  lançados  em 
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um  catalogo  que  mandará  reiniprirhir  de  ciuço  cni  cinca 
annos.  Na  organisação  deste  catalogo  será  atlcndida  a  ordem 
alpliabetíca,  c  declaradas  as  datas  dos  donativos,  e  valoii 
estimativo  que  será  arbitrado  pela  mesa. 

Art.  3i.  Na  faltado  Presidente  proTidenciará o  i.*  Se* 
rrctario  em  todos  os  negocies  urgentes  do  Instituto,  e  aos 
da  administração  económica  ;  cumprindo-lhe  participar  áas^ 
scmbléa  geral,  na  primeira  sessão,  as  medidas  que  tiirer  to^ 
inado  sobre  o  negocio  que  se  apresentou* 

Art.  25.  Os  1.''  e  2.'' Secretários  receberás  os  livros  e 
utensis  neoessarios  para  o  e^pe^itnte  que  lhes  é  incumbido 
pelo  art.  16  dos  presentes  estatutos;  e  a  mesa- autorisará 
o  Thesouroiro  a  fazer  as  despezas  da  Secretaria  cm  vista 
das  folhas  apresentadas  pelo l."*  Secretario. 

Art*  26.  Pertence  ao  Thesoureiro:  promover»  arrecadar 
e  por  em  guarda  os  fundos  do  Instituto  ;  pagar  as  suas  des- 
pezas por  folhas  processadas  na  forma  do  artigo  antecedente ; 
apresentar  á  mesa  administrativa^  no  principio  de  cada 
trimestre,  um  balancete  do  estado  do  cofre ;  fazer  aos  sócios 
n  distribuição  das  revistas  e  quaesqucr  publicações  quo 
forem  impressas,  e  quanto  fòr  possível  procurará  fazer  a 
remessa  áquelles  residentes  fora  da  capital  ou  sede  do 
Instituto,  sem  que  pese  ella  á  sua  despeza^ 

Art.  27.  O  Thesoureiro  prestará  contas  da  administração 
dos  fundos  a  seu  cargo  um  mez  antes  de  lindar  o  anno 
social  ;  e,  depois  de  examinadas  pela  commissão  de  fundos^ 
serão  por  esta  apresentadas  á  mesa  com  o  seu  parecer,  o 
com  o  orçamento  da  receita  ^  despeza  do  anno  seguinte, 
o  qual  será  discutido  e  approvado  em  assernbléa  geral. 

Art.  28.  O  Orador  deve  fallar  ou  responder  pela  Socie- 
dade cm  todas  as  occasiGes  tanto  festivas  como  fúnebres  ; 
«xccpto  quando  o  Presidente  o  fizer,  porque  tem  prefe- 
rencia tanto  na  assernbléa  geral  como  nas  Deputações  do 
Instituto.  P(^rlcnce-li)e  igualmente  Ibzer  o  elogio  histórico 
dos  sócios  fallecidos  durante  o  anno  social,  e  assim  também 
o  discurso  fúnebre  sobre  sua  sepultura;  e  deve  requerer 
ao  Presidente  a  observância  dos  estatutos,  quando  nas  dis- 
cussões os  membros  se  desviarem  dos  objectos  do  que  se 
tratar.  Em  seu  impedimento  nas  sessões  do  Inslitnto  será 
substituido  pelo  sócio  que  o  Presidente  designar. 

Art.  29.  Pertence  á  commissSo  de  fundos:  examinar  as 
contas  que  lhe  forem  submettidas ;  organisar  o  orçamento, 
e  dar  sua  opinião  nos  negócios  que  lhe  pertencer,  por 
meio  de  pareceres,  sempre  que  fòr  consultado  pela  mesa. 

Art.  80.  Pertence  á  commlssSo  de  estatutos :  a  redacção 
da  revista  trimestral,  dirigida  pelo  l.**  Secretario;  dar  o 
seu  parecer  sobre  dityidas  que  occorrDo  na  intelligencia  de 
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cfnaliiuer  artfgo  dos  mesmos  estalaios,  c  propor  as  emendas; 
reformas  e  addilamcntos  que  Julguem  necessários,  os  quaos» 
depoisde  discutidos  em  jscssâo  serão  approvados  ou  rejeitados. 
Fertence-ihe  igualmente  escolher  os  escriptos,  que  devem 
ser  publicados,  tanto  nas  revistas  como  avulsos,  recebendo, 
antes,  do  2.»  Secretario  as  copias  das  actas,  a  correspon- 
dência quo  a  mesa  ordenar  que  se  publique,  as  obscrvarOes 
e  avisos  que  devem  entrar  no  jornal,  e  finalmente  as  me* 
morias,  documentos  e  artigos,  que  lhe  forem  remettidos, 
pelas  respcctivíKs  commissões,  com  o  competente  parecer 
sobas  a  conveniência  de  sua  publicação.  Também  pertence* 
lhe  toda  ingerência  acerca  da  redacção,  impressão  o  dis-^ 
tribuiç&o  da  revista,  apresentando  para  isso  um  plano, 
quo  SC  deva  seguir,  acompanhado  do  orçamento  das  des-» 
fiezas  indispensáveis  para  serem  approvadas. 

Art.  31.  Pertence  ás  commissOes  de  trabalhos  históricos, 
gcographicos  o  cthnographico»,  receber  as  memorias,  artigos 
e  documentos,  que  thes  forem  remettidos  pela  mesa,  in- 
terpondo o  seu  parecer  sobre  os  que  convenha  publicar  na 
Rerista  ou  separadamente,  e  os  que  devão  ser  archivados 
na  classe  respectiva. 

An.  32.  Além  dessas  commissões,  indispensáveis  á  marcha 
do  Instituto,  poderá  o  Presidente  cm  sessão  nomear  outras 
para  fins  espcciaes,  ou  encarregar  de  commissões  os  sócios 
em  separado,  quando  isto  julgar  mais  conveniente,  assim 
como  poderá,  mediante  proposta  da  commissdo  de  estatutos, 
creár  novas  commissões  sobre  outros  ramos  de  philología, 
ou  mesmo  dividi-las  em  sessões,  conforme  lhe  parecer  mais 
conveniente,  ficando,  porém,  dependente  da  approyação  da 
asscmbléa  geral. 


CAPITULO  IV. 


Das  Assemhléas  geraes,  da  ordem  de  seus  trabalhos,  e  das 

sessões  em  geral. 


Art.  33.  As  sessões  do  Instituto  Histórico  serão  classi* 
Ikadas:  ordinárias,  assemblcas  geracs,  aaniversarias  da 
installação,  e  de  eleições. 

Art.  34.  O  Instituto  convocará  a  soa  sessão  anniver* 
i»aria  da  installação  no  ultimo  domingo  de  Feverei^;  e 
de  eleições  no  primeiro  domingo  de  Março,  e  ficará  cm 
ferias  ale  o  fim  deste  roez.  No  primeiro  domingo  de  Abrli 
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tomará  posse  a  nova  mesa,  c  na  mesma  scssSo  scsrá  disca- 
tido  o  orçamento  do  anne,  qae  principia. 

Art.  3^.  Na  sessSo  do  ultimo  domingo  de  Fevcreira, 
á  que  devem  concorrer  todos  os  membros  sob  a  direoçto 
do  Presidente,  pronunciará  este  um  discurso  de  aberiura ; 
findo  o  qnal,  o  t.''  Secretario  lerá  o  relatório  em  q«io 
exponha  os  trabalhos  do  Instituto  durante  o  auoo  social  •; 
e  logo  depois  o  orador  recitará  o  elogio  dos  membros 
fullecidoSy  indicando  os  seus  serviços  mais  transcendentes 
em  f<iVor  da  sociedade,  e  fará  menção  honrosa  dos  autores 
de  quaesquer  obras  históricas  ou  geographicas ,  que  bo 
decurso  do  mesmo  anno  forem  ofierecidas  ao  Instituto. 
8o  nessa  occasíão  qualquer  sócio  quiser  ler  memorias 
interessantes,  partieipa-lo-^ha  ao  i.''  Secretario  para  esto 
prevenir  oo  Presidente,  que  dará  a  palavra  aos  seus  aa* 
tores,  nao  podendo,  porém,  cada  um  estender-se  alcoí  do 
meia  hora. 

Art.  36.  Nenhum  trabalho  ou  memoria  poderá  sec 
apresentado  e  lido  em  sessão  publica  sem  que  tenha  sid9 
antes  submettído  a  uma  commissao  de  exame  para  isso 
nomeada,  e  que  terá  voto  decisivo  sobre  a  conveniência 
ou  inconveniência  da  leitura. 

Art.  37.  As  sessões  ordinárias  terio  lugar  no  dia  13  de 
cada  mez  ás  quatro  horas  da  tarde,  que  nao  fòr  impedido 
por  festa  religiosa  ou  nacional,  caso  em  que  serão  trans- 
feridas pura  o  subsequente  dia  desimpedido. 

Art.  38.  Essas  sessões  serão  privadas,  e  só  poderão  assistir 
a  cilas  as  pessoas  convidadas  pelo  Presidente,  pelo  1«* 
S(^cretarío,  ou  que  forem  apresentadas  á  mesa  por  um  sócio, 
devendo   anticipadamente  fazer    aviso  ao  1.*   Secretaiio. 

Art.  39.  Os  negócios  puramente  administrativos,  c  de 
prompto  expediente  poderão  ser  tratados  em  reunião  dos 
membros  da  mesa, 

Art.  40.  Nas  sess<!res  ordinárias  serão  tratados  todos  os 
negócios  litterarios  e  económicos  do  Instituto.  O  Presi- 
dente fará  também  extrahir  de  uma  urna  programmas, 
que  ahi  se  tenbão  recolhido,  para  serem  distribuídos  e 
tratados  pelos  sócios  que  dellcs  se  encarregarás,  ficando 
obrigados  a  apresentar  os  seus  trabalhos  em  sessão. 

Art,  41,  Todos  os  sócios  são  obrigados  a  assistir  às 
asscmbléas  geraes ;  mas  incumbo  restríctamente  aos  que 
cornpoem  a  mesa,  e  commiss($es  a  frequentar  as  sessões. 

Art.  42.  Para  haver  sessão  ordinária  é  preciso  a  presença 
de  dez  membros  pelo  menos,   e  para  as  geraes  de  vinte. 

Ai%.  43.  Alem  das  sessOes  marcadas  nos  artigos  ante- 
cedentes, póie  o  Presidente  convocar  as  que  julgar  neces- 
sárias á  boa  direcção  dos  trabalhos. 
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Art.  44.  Podem  lambem  ser  convocadas  sessões  ordí^ 
nariaSy  e  de  assemblca  geral,  por  proposta  de -qualquer 
sócio;  para  aquellas,  dirigidas  ao  1.*.  Secretario,  e  para 
estas,  por  escripto,  dirigidas  tambero  ao  1.^  Secretario,  que, 
consultando  o  orador  oa  ui^ncla,  assignará  com  este  uma 
{Proposta  de  convocação,  cora  a  qual  terá  de  conformar^se 
o  Presidente. 

Art.  43.  Em  todas  as  sessões  o  Presidente  occupará  o 
primeiro  lugar  na  mesa:  aos  seus  lados  o  1.**  e  2.''  Se- 
cretários. Todos  08  mais  membros  se  asaentaráo  promis- 
coamente. 

Art.  46.  Quando  se  achar  ausente  o  1.*  Secretario,  ser^ 
tira  em  seu  lugar  o  2.*;  para  substituir  'este,  chamará  o 
Presidente  qualquer  doa  sócios  presentes:  o  mesmo  se  pro« 
cederá  na  Talta  deste,  ou  na  de  ambos. 

Art.  47.  Os  livros  e  manuscriplos  da  bibiiotheca  scrSío 
divididos  em  Ires  classes,  a  saber:  communs,  raros  eraris* 
sfmos.  Os  manuscriptos  e  livros  considerados  na  uiUma 
classe  não  poderfio  sahir  da  bibliotheca« 


CAPITULO    V. 


Dos  fundos  do  Instituto  e  sua  applicação. 


Art.  48.  Os  fundos  desta  associação  procedem  das  joías 
de  entradas,  e  da  coniribaição  dos  semestres,  conforme 
dispõe  o  art.  li  destes  estatutos;  dos  donativos  que  Mia 
forem  feitos  da  receita  liquida  de  sua  llevista ;  o  do  subsidio 
que  fdr  votado  annualmente  pela  Assemblca  Legislativa  da 

Província. 

Art.  49.  Serão  appltcados  ao  seu  expediente ,  reparo  o 
conservação  do  que  lhe  pertencer,  ordenados  de  seus  em- 
pregados, impressão  e  distribuição  da  revista,  publicação 
de  memorias  e  escriptos  sobre  os  quaes  precederem  pare- 
ceres favoráveis  das  respectivas  commissões ,  compra  do 
livros  e  electos  que  devão  ser  depositado»  em  sua  bibli^ 
thcca  e  archivo. 
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CAPITCLÕ  vr. 

Disposições  geracÉ» 

• 

Art.  50«  Oâ  presentes  estatutos,  e  tanto  a  sua  reforma 
actual  como  as  que  possão  ter  lugar  no  futuro,  serão 
mibmettidas  á  approvação  do  Governo  na  forma  da  Legis- 
lação geral. 

Ârt.  51.  Nas  funcções  publicas  nacionaes  uma  dpputação 
irá  ao  cortejo  á  eíDgio  do  Sua  Magc&tadc  o  Imperador  cm 
nome  do  Instiluto. 

Art.  52.  Aos  enterros  dos  membros  do  Instituto ,  sondo 
participado  a  tempo  conveniente,  ir&  assistir  uma  deputação 
de  seis  membros,  presidida  pelo  orador,  ou  em  sua  falta 
pelo  sócio  mais  antigo  qiie  se  achar  presente,  o  qual  fará 
um  discurso  fúnebre  sobre  a  sepultura  do  fallccido  collcga. 
*  Instituto  Histórico  e  Geographioo  Rio  Grandense  em  Porta 
Alegre  15  de  Novembro  de  íSCH.—  Felippe  Bclbesé  á/s 
Oliveira  Nery. — Dr.  Manoel  Pereira  da  Silva   Ubatuba\ 


DECRETO  N.  3.168— de  29  de  Outubro  de  1863. 

t 

^  * 

Ucvoga  o  Decreto  n.  1.634  de  5  de  Setembro  de  1S55  c  determina  que 
as  promoções  nos  difTercntes  corpos  o  armas  do  exercito,  teohao  lugar 
á  proporção  que  nelles  se  verificarem  vagas. 

Sendo  conveniente  ao  serviço  do  exercito  que  as  promoções 
acs  postos  que  vagarem  nos  differentes  corpos  e  armas  do 
mesmo  exercito,  deixem  de  ser  annuaes,  como  se  acha  deter*- 
minado  pelo  Decreto  n«  1.634  de  5  de  Setembro  de  1855; 
Hei  por  bem  revogar  o  referido  Decreto ;  e  outrosim  deter-- 
minar,  que  aquellas  promoções  tenhâo  lugar  á  proporção  quê 
se  verificarem  vagas  nos  corpos  e  armas  do  exercito. 

António  Manoel  de  Mello,  do  Meu  Conselho,  Ministro  o 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  c  três,  qua- 
dragésimo segundo  da  Independência  c  do  ][mperio« 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestado  o  Imperador. 

António  Manoel  de  Mello, 
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DECERTO  N.  3.109— de  29  cie  Outubro  de  1863. 

RsUabelece  regras  sobre  o  preeacbiineato  das  vagas,  que  se  derem  no 

quadro  dos  Qíllciaes  da  Armada. 

Hei  por  bem,  em  virtude  do  art.  102,  $  13  da  Consti- 
tuição/ Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.*  As  vagas,  que  se  derem  no  quadro  dos  Officiaes 
da  Armada,  devem  ser  preenchidas,  logo  que  houver  delias 
eonhedmento  official. 

Art.  2.**  As  promoções  aos  postos  inferiores  ao  de  Ca^ 
pitão  de  Mar  e  Guerra  serão  feitas  dè  conformidade  com 
o  disposto  na  resoloçlio  de  5  do  Novembro  de  1796,  Al- 
vará de  13  de  Movembro  de  1800,  art.  5.«  da  lei  n.*  874, 
de  23  de  Agosto  de  1856,  e  mais  disposições  em  vigor,  de 
forma  que  das  vagas,  que  forem  apparecendo,  se  preenchão 
suecessivamente,  três  por  antiguidade  rigorosamente  obser^ 
vada  e  uma  por  merecimento  distincto. 

Art.  3.^  O  Conselho  Naval  continuará  a  remelter  ao 
Ministro  da  Marinha  a  ínformaçfio,  de  que  trata  o  art.  12 
do  Regulamento,  que  baixou  com  o  Decreto  n.  2.208,  de 
22  de  Julho  de  1858,  á  vista  da  qual  será  feita  a  pro- 
moção, a  que  se  refere  o  artigo  antecedente. 

O  Chefe  de  Divisão,  Joa!|uim  Raimundo  de  Lamare,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  c  Secretario  do  Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  exf^cutar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da 
Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  ^^ua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Raimundo  de  Lamare, 


DECRBTO  N.  3.170  — de  29  de  Outubro  de  1868. 

Conflrma  a  concessão  de  três  lotertas  á  Irmandade  da  Santa  Casa  da 
Misericórdia  da  Cidade  de  Maceió,  na  Província  das  Alagoas. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Irmandade  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia  da  Cidade  de  Maceió,  Capital  da  Pro- 
vinda das  Alagoas,  sobre  as  quatro  loterias  concedidas  peio 
Decreto  n.'  986  de  22  de  Setembro  de  18S8,  cm  beneficio 

ÍEIS  DE   1S63.     PAKtE  II  44. 
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do  Hospital  de  Caridade  da  dita  Cidade»  e  Conformandome 
com  as  iaforinacOes  resaltantes  do  exame  a  que  se  pro- 
cedeu, na  forma  da  Lei  n.*  1.099  de  18  de  Setembro  de 
l860  e  Decreto  d.*  2.874  de  31  de  Dezembro  de  1861 :  Hei 
por  bem  ConQrmar  a  concessilo  das  três  loterias  q^ie  restão, 
das  quatro  concedidas  polo  referido  Decreto  d.*  986  de  23 
de  Setembro  de  1858. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Consellieiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  e  interino  dos  da  Fazenda,  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dotc 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

Marquex  de  Ahraniu. 


DECRE'rO  N.  3.171  — de  29  de  Outubro  de  1863. 

Concede  a  Daniel  Pedro  Ferro  Cardoso  prívilesio  por  dez  annos  para 
usar  no  Império  de  um  apparelbo ,  de  sua  luveuçao ,  para  baixar  a 
temperatura  no  interior  dos  edifícios. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  Daniel  Pedro  Ferro 
Cardoso,  o,  de  conformidade  com  a  Minha  Immediata  Reso^ 
luçSo  de  24  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Sec- 
ção dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  consulta  de  12  do  mez  passado,  Hei  por  bem  conceder- 
Ihe  privilegio  por  dez  annos  para  usar  no  Império  de  um 
apparelho,  que  declarou  ter  inventado  para  baixar  a  tem- 
peratura no  interior  dos  edifícios. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. P&lacio  do  Bio  de  Janeiro  em  vinte  e  nove  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  sessenta  e  trcs,  quadragésimo  se- 
gundo da  Independência  e  do  Império.  ^ 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. 
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DECRETO  N.  3.172— de  30  de  Outubro  de  1863. 

Torna  eiteusívas  aos  íutcrpretes  do  Commercío  da  Praça  da  Bahia  as 
disposições  (lo  Decreto  n.®  2.923  de  14  de  Maio  de  186^. 

Hei  por  bem,  Attendendo  ao  que  Me  representarão  os  In- 
terpretes do  Cornmercio  da  Praça  da  Bahia»  Decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  l.*"  As  disposições  do  Decreto  n.*"  2.923  de  14  de  Maio 
de  1862,  sâo  extensivas  aos  Interpretes  do  Commercio  da 
Pfâça  da  Bahia. 

Art.  2.*  Fica  rfivofçado  o  Decreto  n.'  915  de  24  de  Feve- 
reiro de  1852  nu  parte  em  que  se  refere  ao  art.  26  do 
Decreto  n.  863  do  17  de  Novembro  de  1851. 

J')9o  Lins  Vieira  Cansansdo  úoi  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  trinta  de  Outubro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  três,  quadragésimo  segundo  da  independência  e  do 
Império. 

Com  a  Uubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansamào  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  3.178  — de  5  de  Novembro  de  1863. 

V Itera  o  plaao  de  uniformes  dos  Ofliciaes  do  Corpo  da  Armada  e  clas&es 
auiiexas,  mandado  observar  por  Decreto  n.»  i.8?9  de  4  de  Ontabro 

d«í]8&0. 

Hei  por  bem  Ordenar  que  o  plano  de  uniformes,  mandado 
observar  |)or  Decreto  n.*»  1.829  de  4  de  Outubro  de  1856, 
seja  executado  coní  as  seguintes  modificações : 
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CORPO    DA    ARMADA   NACIONAL   £  IMPERIAL- 

Officiaes  Gtneraei. 
Segundo  UDiforme. 

Chapéo  armado,  como  o  do  primeiro  uniforme,  sem  plumas. 
Dragonas  em  tudo  iguaes  ás  do  primeiro  uniforma. 

Terceiro  uairorme. 

Chapéo  armado  igual  ao  acima  designado,  ou  bonet  de 
panno  azul  ferrete,  conforme  o  desenho  annexo,  guarne- 
cido de  uma  faxade  liga  de  quadradinhos  de  retroz  preto, 
e  bordada  a  ouro  sobre  esta,  verticalmente  e  na  frente,  orna 
ancora  com  amarra  e  corda  imperial,  encerrada  aqoella 
entre  dous  ramos  de  fumo  e  café,  dispostos  como  oa  das 
armas  imperiaes;  pala  de  couro  preto  envernizado,  e correia 
de  galão  de  ouro  de  um  cordão,  com  duas  corrediças  ou  pas- 
sadores de  metal  aroarello,  .presa  de  um  e  putro  lado  em 
dous  botões  pequenos  iguaes  aos  da  abotoadura  da  farda. 

Largura  da  faxa  preta:  uma  pollegada  e  três  oitavos. 

Dita  da  correia  :   meia  pollegada . 

Altura  da  ancora:  uma  pollegada  enm  quarto* 

Dita  da  coroa:  uma  pollegada  e  um  quarto. 

Altura  da  juncção  das  palmas  á  cruz:  duas*pollcgadas  e 
selo  oitavos. 

A  ancora  será  bordada  com  palheta,  a  amarra  á  fio  de 
ouro  fusc/O,  a  corcVa  com  fio  fusco  e  lentcjoulas,  e  os  ramos 
com  fio  fusco  recamados  de  Icntejoulas,  tudo  em  relevo. 


II. 


Ofj^ia$$  Superions  e  Subali^mos. 

Terceiro  uai  forme. 

Bonet,  como  o  dos  Officiaes  Generaes,  com  a  díflerença, 
porém,  de  ser  a  correia  de  couro  preto  envornixado,  e  os 
botões,  que  a  prendem,  iguaes  aos  da  abotoadura  dos  res- 
pectivos uniformes. 
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Os  Offl^iaes  Superiores  poderio,  ad  liSiíum^  asar  deste 
bònet,  ou  do  chápèo  armado  do  primeiro e  segundo  uniforme. 


111. 

Guardai  Marinha  e  AêpiranlBê. 
Terceiro  uniforme. 
Bonet  igual   ao  dos  OflBciaes  Superiores  e  Subalternos. 

IV. 

CORPO    DE    OFFlCIAfcS    DiS    SAÚDE. 

Cimrgiõtê  e  Pharmaceuticos . 

Bonet  igual  ao  dos  Offlcin(«  do  Corpo  da  Armada,  de 
igoaes  graduações,  tendo,  porém,  a  fuxa  de  seda  orlada 
de  vivos  de  casimira  roxa. 

Enfermeiro» . 


Bonet  de  panno  azul-fcrrete,  guarnecido  de  uma  faxa 
iguala  que  acima  flca  estabelecida,  avivada  de  roxo,  ecoJ- 
locada,  verlicaliuente,  sobre  a  orla  superior  desta*  e  na  Trente. 
uma  ancora  com  amarra  e  coroa,  bordadas  a  retrox  ou  lã 
còr  de  ouro ;  pala  o  correia  de  couro  preto  envernizado,  prei»a 
em  botOes  iguaes  aos  da  fardeta. 


V. 


COAPO  DB  OPriCIABS  PB  FAZBNDA . 


Ikmvi  igual  ao  dos  Offlciaes  da    .4rmad8,  tendo;  porém 
a  Taxa  de  seda  orlada  de  vivos  de  casimira  branca . 


_  330^ 

Os  Officiaes  da  3.*  classt)  usaráô  com  o  primeiro  e 
segundo  uaiforme  de  dragonas  iguaes  ás  dos  2.^'  Tenentes  da 
Armada,  collocando  porém,  subrco  hombro  direitoa  que  ndo 
tem  franja. 

Os  OflQciacs  extranumerarios,  ou  do  commissáo,  trajaráõ 
o  uniforme  estabelecido  para  os  da  3.*  classe. 


FIEIS  DE  PRIMEIRA  £  SEtiUNDA  CLASSE. 


Sobrecasaca^igual  á  dos  Ofllciaes  do  mesmo  Corpo,  sem  di- 
visas. 

Ronet  como  o  dos  Enfermeiros,  sendo  a  faxa  avivada  de 
branco,  e  a  ancora  e  coroa  bordadas  a  fio  de  ouro. 


VI. 


PILOTOS. 

Bonet  de  panno  azul  ferrete,  guarnecido  por  uma  faxa 
igual  á  do  bonet  dos  Offíciaes  da  Armada,  e  acima  desta  e  na 
frente  uma  ancora  collocada  verticalmente,  com  amarra  c 
corda  bordadas  a  fio  de  ouro,  pala  e  correia  do  couro  preto  en- 
vernizado, presa  cm  dous  pequenos  botões  do  respectivo 
padrão. 

Os  Pilotos  oxtranunierarios  usaràô  do  uniforme  designado 
para  os  do  numero  no  plano,  a  que  se  refero  o  Decreto 
n.**  1.829,  de  4de  Outubrode  1856,  com  as  modificações  deste. 


VII. 


CORPO   DE  MACHIMSTAS. 


M<íchiniêias  (/a  1/  classe 


Os  emblemas  sobrepostos  a  um  c  outro  iado  da  gola  da 
I  sobrecasaca,  (cylindro  com  embolo  e  coroa)  scrfio  bordados  a 

fio  de  ouro. 

Bonet  como  o  dos  Pilotos,  tendo  a  faxa  de  seda  orlada 
do  vivos  do  casimira  verde. 
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Maehiiàitai  da  %^  e  3/  classe. 


UsaràC  do  aaiforme  designado  no  plano  de  1856  com  o 
modiflcaçdOy  quanto  ao  bonet,  estabelecida  no  presente  De- 
creto. 

Ajudantes  Machinislas. 


Sobrecasaca  igual  á  indicada  para  os  4.""  Machinistas  no 
plano  de  1856»  sem  emblema  algum  na  gola  para  os  Aju- 
dantes Machinistas   da  2/  o  3/  classe. 

Bonet  como  o  que  passAo  a  usar  os  Machinistas  das  diversas 
classes . 


Foguisias . 


Bonet  igual  ao  dos  Enfermeiros ;  sendo,  porém,  a  faxa 
de  seda  ayivada  de  casimira  verde. 


VII 


/• 


CORPO  DE  0FF1G1AES  MARINHEIROS. 


Bonet  como  n  dos  Pilotos. 

Os  Òfíiciaes  Murinhoiros  extranumerarios  usaráõ  dos  uni- 
formes correspondentes  ás  classes  em  que  tiverem  exercício. 


IX. 


artífices. 


Carpinteiros y  Calafates,  Serralheiros  e  Tanoeiros. 


Bonet  igual  ao  dos  Offlciaes  Marinheiros. 


^3111^ 


X. 


EicrmtêãUêi  eMMreêW Armas, 


Bonel  como  o  dos  Fieis,  sem  yívos. 


XI. 


Qs-Offlciaes  da  Armada  e  classes  anneus  podia^hi  vmf^ 
eomoleroalro  oallbrme,  do  bcmet  ci>biirto4ecafSi  deioteáo» 
em  dias  chavosos,  edecapadebrlm»  quando  tndareoi  mlt» 
branca . 


XII. 


Os  OtDciaes  da  Armada,  com  excepção  dos  Generaes,  os  das 
classes  annezas,  OíBciaes  Marinheiros  e  outros,  á  que  nio  foi 
concedido  o  uso  de  rardeti||||^  poderão  vesli*la  em  viagem  os 
primeiros,  e  em  viagem  e  no  serviço  dos  Portos  e  Arseniies 
todos  os  mais. 

XllI. 


As  classes,  para  que  não  se  designou  calça,  gravata  e  cal- 
çado no  plano  de  uniformes  de  1856,  usaráõ  de  calça  4e  briro 
branco  ou  panno  azul,  de  botim  ou  sapato  aboiinado,  e  de 
gravata  ou  lenço  de  seda  preta. 


XIV. 


Os  Mestres  e  Pilotos  das  Companhias  de  navegaçfio  a  vapor 
/subvencionadas  pelo  Bstado,  que  usdo  do  uniforme  do  Corpo 
da  Armada,  em  virtude  do  Aviso  do  1.*  de  Maio  de  1861, 
continuarão  no  gozo  do  mesmo  favor,  trajando  sobrecasacas 
ou  fardas  avivadas  de  amarello,  e  bonels  com  galão  de  ouro 
de  dons  cordões. 


—  »st  - 


XV. 


Oi  Offlciaes  do  Corpo  da  Armada,  nas  formaturas  dos  Gorpof 
d«  Marinha,  poderão  usar  de  sobrecasaca  •  dragonas. 

XVI. 

é  * 

Fica  revogado  o  piano qao  baixoa  com  o  Decreto  n.*  1.8S9, 
de  4  de  Outubro  de  18ftC,  na  parte  em  quo  so  oppõo  ao 
froscnte  Decreto. 

O  Chefe  de  Divisão  Joaquim  Raimundo  de  Lamare,  do 
Meu  Cooselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocio* 
da  Marinha,  assivi  o  tenha  entendido  e  Faça  ei^ecfitar.  Par 
lacto  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Novembro  de  mil  oi- 
tbíBeQtos  sessenta  e  três»  quadragésimo  sergiindo  da  Inde- 
pendência o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

íomquim  Raimundo  de  Lamar4. 


r     DECRETO  N.  3.174--de  7  de  Novembro  do  186S. 

Marea  «o  Carcereiro  da  Cadêa  da  Villa  das  Barras,  Proviada  do 
Piauhy,    o  ordenada  aanual  de  ISOfOOO  ré^s. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  Fica  marcado  ao  Carcereiro  da  Cadte 
da  Viila  das  Barras,  Provincia  do  Piauby»  o  ordenado 
ãnnual  de  cento  e  vinte  mil  réis. 

João  Lins  Vieira  Gansansão  de  Sinimbu»  do  Meu  Con« 
selhoi  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
|n9Uça,  asMm  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Novembro  de  úiii  oitocentos 
sessenta  e  três»  quadragésimo  segundo  da  Independência 
e  do  Império^ 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 

João  Uns  Vieira  Camansão  de  SinitiMié 

tW  BE  tt63.    fxnt  n       44, 


DECRETO  N.  3.175-Hle  7  de  Novembro  de  1863. 

Uarca  ao  Garcereiro  da  Cadèa  da  VUla  dos  Picos,  Protiacia  de  Piaobx,  ^ 

•rdenado  aondal  de  ISOtOM  rfis. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  Fica  marcado  ao  Carcereiro  da  CadSa  da 
Villa  dos  Picos,  Provincia  do  Piautiy»  o  ordenado  amiini 
de  cento  e  vinte  mil  réis. 

João  Lins  Vieira  Cansansdo  de  Sinimbd ,  do  Mgq  Con- 
selho,  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  ^icgocio»  dit 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  ctecutar.  Falací» 
do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Novembro  de  mH  oitocentos 
sessenta  e  três,  quadrogertmo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joio  Un$  Vieira  Cansansão  í€  Sinimbu. 


•iifi 


DECRETO  N.  3.176— de  7  de  Novembro  de  1863. 

Marca  ao  Carcereiro  da  Cadèa   da  Villa  x!e    GaarapnaYa,    ProTiocia 
do  Paraná  o  ordenado  auoaal  de  iSOfObO  réis. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Unioo.  Fica.  marcado  ao  Carcereiro  da  Cadêa  da 
Villa  de  Guarapuava»  Provincia  do  Paraná,  o  ordenado 
annual  de  cento  o  vinte  mil  réis. 

João  Lins  Vieira  Cansansfio  de  Sinimbu,  do  lleu  Con- 
selho »  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  d  três,  quadragésimo  segundo  da  Independência 
e  do  Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

JoSo  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


A»  U 
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DECRETO  N.  3.177^de  7  de  Novembro  de  1863, 

Uârea  ao  Carcereiro  da  Cadéa  da  Villa  de  Gorgueia,    Província  do, 
Piauhy,  o  ordepado  anoual  de  1208000  réii. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguiiHe: 

Artigo  UnlGo^  Fica  marcado  ao  Carcereiro  da  Cadéa 
da  Viiia  lie  GorgMeia*  Provincia  de  Piauhy,  o  ordenado 
annual  de  cento  e  vinte  mil  réis. 

João  Lins  Vieira  CansansUo  de  Sinimbu,  do  Meu  Gon- 
stlhot  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Xniilíça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Aio  de  Janeiro  em  sete  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  tre^  quadragésimo  segundo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 
João  lÀnt  Vieira  Cantansio  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  3.178— de  7  de  Novembro  de  1863. 

Marca  o  ordenado  de  oitenta  mit  réis  annnal  a<i  Carcereiro  da  Gad^» 

da  Viila  da  Uai&o,  Pruviocia  do  Piauby. 

r 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  marcado  o  ordenado  de  oitenta  mil 
réis.  annual  ao  Carcereiro  da  Cadéa  da  Villa  da  União, 
Província  do  Piauhy. 

Jodo  Lins  Vieira  CansansSo  de  Sinimbu,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da. 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  c  três,  quadragésimo  segundo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  CansansSo  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  3. 179—  de  7  de  Novembro  de  18S3i 

Eltva  ■  dezoito  o  ouinero  de  Gorretorm  da  Praça  do  C^mmercíeda  Pr»- 

vineia  da  Bahia» 

Hei  por  beníiy  sobre  Consulta  do  Tribunal  do  Goauncrcia 
da  ProTincia  da  Bahia,  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.*  O  tMimero  de  Corretores  geraes  da  Praça  do  Gom* 
merclo  da  referida  Província  é  elevado  a  dezoito,  repartida- 
menie  por  cada  dãsse. 

Art.  3.*  FicSo  revogadas  todas  as  disposições  em  contrark^ 

Jo9o  Lins  Vieira  Cansansdo  de  Sinímbii,  do  Mea  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça^ assim  o  tenha  ejitendido  e  faça  execular.  Palaeidd^ 
Aio  do  Janeiro  em  sete  de  Novembro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  três,  quadragésimo  segundo  da  Independência  o  da 
Império . 

Com  a  Rubiiea  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lim  Vieira  Can$an$ão  dê  Sinimbu. 


DECRETO  N.  3.180—  de  7  de  Novembro  de  Í863: 


separa  o  Termo  de  Jacuhy  do  de  Passaa,  amboa  na  Província  de 
Geraes,  e  crèa  nelle  um  lugar  de  Juii  Muuicipal,  que  accumulará  a« 
CuQcçOes  de  Juiz  de  Orphaos. 

Hei  pof  beifi  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  separado  o  Termo  de  Jacuhy  do  de  Pas»* 
SOS,  ambos  na  Província  de  Minas  Geraes,  e  creado  nelle  um 
lugar  de  láiz  Mdntcipal,  que  accumulará  as  runcç<3es  de  Juis 
de  orpbãos,   revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Jo&o  Lins  Vieira  Ca nsansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, ' 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  seta  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  qua- 
dragésimo segundo  da  Independência  e  do  Império, 

• 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magostade  o  Imperador. 
J0io  Lins  Vieira  Cansansão  de  Stnimiú^ 
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DECaBTO  N.  3.181  -  de  16  de  Novembro  de  1863. 

V  Marci  ao  Qnxartiro  da  Cidèa  da  Vtlta  do  loçá »  Província  da  fara- 

^  hyba»  o  ordeuaao  aouuai  de  cealo  e  viutc  mil  réis. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Dnico.  Fica  marcado  o  ordenado  annaal  do  cento 
e  vinte  oúl  róis  ao  Carcereiro  da  Cadèa  da  Vilia  do  Ingá» 
Proviacia  da  Parahyba. 

João  Lins  Vieira  Cansansâo  de  Sinimbu,  do  Meu  Con- 
rího.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça»  assim  o  tenba  eulcndido  e  faça  ei^ecular.  Pala* 
cio  úo  Rio  de  Jançlro  em  dezasei&  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  sesseata  e  tr&<i,  quadragésimo  segundo  da  Indtt-r 
peii4eneia  e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joào  Um  Vieira  Cansansâo  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  3. 182 -de  16  de  Novembro  de  1863. 

Approva  as  condiçOcs  para  a  coii.striicçao  de  uma  rua  sobre  o  mar  que 
rommviDÍque  a  do  Curtume  em  S.  Ctiri»tovfio  com  a  praça  do  Sacco 
do  Alferes. 

Hei  por  bem  approvar  o  contracto  celebrado  nesta  data 
por  Pedro  de  Alcântara  Bclle^ardo,  do  Meu  Conselho,  Mi* 
nistro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura» 
Commercio  e  Obras  Publicas,  com  os  cidadãos  José  Pereira 
Tavares  e  Antcmio  Dias  de  Souza  Castro ,  para^  formação 
de  uma  companhia  que  tem  por  objecto  á  construcçSo  do 
uma  rua  sobre  o  mar,  prolongando  a  que  existe,  deno- 
minada do  Cortume,  em  S.  Chrístovao,  ale  a  praia  do  Sacco. 
do  Alferes;  ficando  assim  alterado  o  Decreto  n.  3.074  do 
93  de  Abril  do  corrente  anno,  e  sem  vigor  o  de  n.**  3.131. 
do  25  de  Julbo  próximo  findo,  conforme  as  clausulas  que 
com  este  baixão»  assignadas  pelo  mesmo  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado»  que  assim  o  tenha  entendido  o  faça  exe* 
catar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  do  Novembro 
de  mil  oitocentos  s^senta  e  tros,  quadragésimo  segunda 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegardt, 
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Clausulas  preserlptas  a  Jas6  Pereira  Tavares  e  Aataml# 
Dias  de  Sousa  Castro  para  a  eoBstraeç&e  de  uma  rni^  sabr« 
•  mar  que  eommnnlque  a  de  Cortume»  eia  S«  ClifiateVfta» 
«em  a  Frala  do  Saeeo  do  Alferes* 


1.'  Os  emprozarios,  José  Pereira  Tatarese  António  Díat 
do  Souza  Ca4ro9  sfio  obrigados»  por  si  ou  por  oompaaiiia 
anonyma  ou  comoianditaria,  que  inmrponirefD,  a  consCroir 
uma  rua  sobre  o  mar  que  cnmmunique  a  do  Gortome,  em  S. 
^^hrislovfto,  com  a  praia  do  Sacco  do  Alferes  ^  conforme  o 
traço  figurado  na  planta  approvada  pelo  tíoYemo. 

8.*  C^  emprezarios  obrigào*se  a  executar  as  referidas  obras» 
segundo  as  plantas  circumstanciadas  dos  terrenos  adjacentes 
á  referida  rua  que  vão  construir:  e  bem  assim  os deaenlios 
em  detalhe  de  todas  as  pontos  e  mais  obras  projeoladas,  se- 
gundo a  memoria  dcscriptíva  que,  com  os  referidos  dese- 
nhos, forSo  approvados  e  achÍo*-se  rubricados  pelo  INreotor  da 
^.'  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri* 
cultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  cujas  plantas,  desenhos 
e  memorias  forSo  apresentadas  em  duplicata*  ficando  om 
dos  exemplares  na  rcrerida  Secretaria,  e  outro  entregue  aos 
emorezarios  para  regular  a  execução  dos  trabalhos, 

3/  A  rua  terá  a  largura  de  sessenta  palmos,  será  calcada 
ou  macadamisada,  poi*  modo  que  presto  commodo  tnnsilo 
a  toda  espécie  de  transporte ;  e  do  lado  do  mar,  será  ampa- 
rada por  um  cães  de  pedra  secca,  construído  com  a  devida 
segurança. 

I .'  Os cmprrzaríos  obrígUo-sc  a  construir  dous  cacs  de  desem* 
barquo,  um  cm  S.  CliiislovOo,  o  outro  no  Sacco  doAlfi^rrs,  nos 
lugares  designados  na  referida  planta  ;  ficando  proliibido  o 
desembarque  ao  publico  em  toda  a  mais  extensão  da  ma.   " 

5.*  Os  emprezarios  sAo  obrigados  á  construir  três  pontes,, 
sendo  duas  do  ferro  ou  de  pedra  ,  em  cada  extremidade  do 
caminho:  a  do  lado  do  Saccodo.  Alferes  será  gyrante,  para  dar 
entrada  aos  barcosquonavegSopor  ahi  para  o  canal  da  Cidade 
Nova,  o  uma  ponte  de  madeira  no  centro  do  caminho,  que  po* 
dera  ficar  inutilisada,  logo  que  fór  aterrado  o  espaço  com- 
prehondido  entre  a  rua  do  Coriume  e  a  Praia  Fonnoaa. 

6.*  As  pontes  terão  as  dimensões  marcadas  nos  planos  para 
prestar  commoda  navegaç&o,  por  baixo  delta ,  a  barcos  do 
pequeno  bordo,  que  demandem  o  canal  do  mangue  da  Ci- 
dade Nova. 

7/  Os  emprezarios  obrigão-se  a  aterrar  o  espaço  eompre- 
hendido  entre  a  rua  projectada  e  os  canaes  traçados  na  planta, 
sendo  um  destes  em  continuação  do  do  mangue  da  Cidade 
Nova,  e  oulru  contornando  o  liltoi  ai  de  S.  Christovdo,  para 
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dar  vasSo  ás  aguas  do  rio  Uaracanã  o  oulros  que  desomboeâo 
Qo  mesnio  littoral. 

'8/  £ste  espaço  será  aterrado  até  a  necessária  altura.^  de 
maneira  que  as  aguas  lançadas  na  superOcie  possão  escoar 
para  os  canacs  que  o  compreiíendem,  ou  para  a  rua  projectada . 

9.*  Os  emprezarios  não  poderão  fazer  o  aterro  com  sub- 
sUtncias  que  sejão  nocivas  á  saúde  pubiica. 

C^  aterros  que  flzeren)  os  empreararios,  na  parte  conligua 

aos  canaes  já  mencionados,  serÂo  contidos  por  muralhas  de 

'  pedra  secea',  que  tenhSo  as  dimensões  necessárias ;  do  modo 

que  o  aferro  não  possa  esboroar  e  deteriorar  os  mesmos  canaes* 

10.  Os  emprezarios  sg  obrigão,  durante  o  tempo  do  seu 
contracto ,  a  não  im|>edir  de  modo  algum  a  navegação  do 
ctnal  que  separa  o  littoral  das  suas  obras ,  e  as  sabidas  mar* 
cadas  na  planta. 

It.  Os  trabalhos  começaráõ  dentro  de  dezoito  mezes ,  a 
ecmlsr  desta  data,  o  devcráõ  ficar  concluídos  no  espaço  de 
oito  annos,  sob  pena  do  dez  contos  de  réis  de  mnlta.  Se  por 
qualquer  circumstancia,  independente  da  vontade  dos  em- 
presários, fór  mister  prorogar  os  prazos  acima  declarados, 
o  Governo  o  poderá  lazer,  à  vista  dos  motivos,  o  por  um 
novo  Decreto. 

12.  As  obras  serão  fiscalisadas  por  um  Engenheiro  no* 
meado  pelo  Governo,  o  qual  deverá  examinar  se  todas  as 
dausalas  impostas  são  rigorosamente  cumpridas. 

13.  Das  decisões  do  Engenheiro  Fiscal  do  Governo  haverá 
recurso  para  o  Miuistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Comm^rcio  e  Obras  Publicas,  o  qual^  ouvindo 
os  emprezarios,  e,  se  julgar  conveniente,  a  secção  respectiva 
do  Conselho  de  Estado,  decidirá  som  appellação. 

14-  Os  emprezarios  serão  obrigados  a  conservar  em  bom 
estado  a  rua  e  as  pontes ,  durante  o  tempo  deste  contracto, 
e,  findo  elle,  a  fazer  entrega  da  mesma  rua  e  pontes  ao  Go« 
vemOf  QO  estado  cm  que  se  acharem  no  acto  da  obra  ser  jul- 
gada pelo  mesmo  Governo  de  todo  concluída,  sob  pena  de 
se  mandar  proceder,  em  um  e  outro  caso,  aos  reparos,  á  custa 
da  empreza. 

15.  Em  compensação  das  despezas  feitas  gozaráõ  os  em- 
prezarios do  direito  de  cobrar  durante  o  tempo  deste  contracto, 
as  taias  de  passagem,  constantes  da  tabeliã  ajnnexa,  nas  barrei- 
ras que  estabelecerem.  Estas  taxas  deveráõ  ser  cobradas  á 
entrada  da  rua  o  terrenos  adquiridos,  e  começarão  a  ter  vigor, 
logo  que  a  rua  ou  parte  delia  olTerecer  transito. 
>  Nenhuma  das  barreiras  referidas  poderá  ser  collocada  nas 
ruas  já  existentes  do  Sacco  do  Alferes,  nem  nado  Cortume^ 
cQja  com municação  para  o  embarque  deverá  Qcar  livre  ao 
publico. 


16«  Fica  garantida  aos  ompreiarios  a  posse,  livre  de  qual- 
quer ónus,  de  lodo  o  terreno  que  elles  vierem  a  aterrar  no 
espaço  comprebendido  entre  a  rua  o  os  canaes  acima  diados. 
PoderSo  igualm^te  os  ernprezarios,  em  toda  a  exienafio  ila 
rua  que  construírem  do  lado  do  mar,fazerdocaseostrapíeÍMs 
que  entenderem  convenientes ,  ficando  salvo  ao  Governo  o 
direito  de  ílscalisação  e  de  marcar  a  taxa  que  devem  penebsr. 

17.  O  presente  contracto  durará  por  tempo  de  nopuaola 
annos ;  findos  os  quaes,  os  possuidores  dos  terrenos  comprelicQ' 
didos  neste  contracto ,  serão  obrigados  a  pagar  o  Mm  dos 
mesmos  terrenos  á  liima.  Gamara  Municipal,  ou  a  qoei»  de 
direito  pertencer. 

18.  FicSo  isentos  de  pagar  taxa  de  passagem  peia  sobre- 
dita rua:  1.%  os  Parochos  ou  quaesquer Sacerdotes,  em  acto 
de  seu  ministério,  e  aquelles  que  os  acompanharem  de  df» ; 
9.%a  comitiva  imperial;  3.**,  as  deputações  de  ambas  as 
camarás  legislativas;  i."",  os  ofiiciaes  generaes,  em  uniforme; 
5.®,  os  magistrados  e  os  oíllciaes  de  justiça,  cm  acto  de  aeo 
ministério ;  6.**,  a  tropa,  em  serviço  ;  7.*,  os  correios  e  <xde« 
nanças  das  Secretarias  de  Estado,  estando  fardados ;  8.\  os 
fiscacs  e  guardas,  em  diligencia  de  seus  ofBcíos;  9/»  oa 
carteiros  do  correio,  em  serviço ;  10,  os  pedestres  e  qaaea- 
quer  outros  agentes  policiaes,  em  serviço  publico.  Outroaim 
ficdo  isentos  da  mesma  taxa  os  géneros  que  forem»  recoobe- 
cidamente,  de  propriedade  nacional. 

19.  Fica  permittído,  na  conformidade  da  lei  de  19  da  Se- 
tembro de  1SS6,  e  do  art.  17  da  de  29  de  Agosto  de  i^tt»  e 
aonsiderado  de  utilidade  publica,  a  desapropriação  doa  ter- 
renos e  edifloios  que  forem  necessários  aos  empresários^  a 
contar  da  linha  exterior  da  rua  que  tem  de  construir  ati  á 
margem  dos  canaes  de  que  trata  a  clausula  7/,  tendo  oa  ns- 
pectivos  proprietários  competentemente  indemnisados  de  aaus 
valores  pelos  emprezarios. 

30.  Os  emprezarios  se  obrigSo,  logo  que  tiverem  aterrado 
o  espaço  comprebendido  entre  a  ma  projectada  e  a  Praia 
Formosa»  a  construírem  uma  rua  que  siga  em  lioba  reota 
o  prolongamento  do  eixo  do  palácio  de  S.  Christovto. 
-  Esta  rua  terá  sessenta  palmos  de  largura,  arborisada,  cal- 
çada ou  macadamisada ;  e  os  edificios  que  se  tiverem  de 
construir  ahi  recuaráo  dez  palmos  de  cada  lado. 

21.  Os  emprezarios  apresentarão  ao  Governo,  em  tempo 
competente,  a  planta  dos  terrenos  que  lhes  ficão  concedidos, 
para  serem  arruados. 

33.  O  Governo  terá  o  direito  de  reservar  para  praças  ou 
estabelecimentos  públicos  os  terrenos  que  lhe  convier,  iodem* 
nisando  os  emprezarios,  na  razão  de  vinte  mil  réis  por  cada 
braça  quadrada. 


23.  O  Governo  rescrva-so  o  direito  de  desapropriar,  por 
meio  de  árbitros,  as  barreiras  do  que  trata  a  clausula  15.% 
Bina  yei  que  o  bem  publico  e  a  commodidade  dos  povos  o 
exijão,  indomnisando  aos  empresários  dos  lucros  de  quo 
forem  privados  em  virtude  da  desapropriação. 

SÍ4.  O  Governo  coocederá  aos  emprezarios  os  guardas 
necessários  para  manter  a  ordem ,  sendo  porém  pagos  pelos 
mesmos  emprezarios,  cmqnanto  forem  necessários. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Novembro  de  1863. 
—  Pedro  de  Alcântara  BeKegarde. 


TabeUa  agiu  se  refere  o  art.  15  das  clausulas  prcscriptas 
por  Decreto  desta  data  a  José  Pereira  Tavares  e  António 
Dias  de  Souza  Castro ,  para  a  construcçào  de  uma  rua 
sobre  o  mar  que  communique  a  do .  Cortume ,  em  S. 
Ckrieiovão,  eom  a  praia  do  Sacco  do  Af feres. 


Qualquer  pessoa  com  carga  ou  sem  cila 40  réis. 

ilftvalleiros 80  » 

Bestas,  bois  e  cavallos .*.  80  » 

Antmaes  com  carga ' 80  » 

Carroças,  carros  e  carrinhos  de  um  animal ....  80  » 

Carroças,  carros  e  carrinhos  de  dous  animaes. .  160  » 
Carros  de  eixo  movei  de  uma  a  duas  juntas  de 

bois,  carregados  (um^ • .  160  » 

Carros  de  eixo  movei  idem  vazios  (um) 160  » 

Carros  de  eixo  movei  de  três  a  quatro  juntas , 

carregados  ou  vazios  (um) 200  » 

Carruagens  de  duas  a  quatro  rodas  e  dous  a 

quatro  animaes  (  por  animal] 80  » 

Porcos  e  carneiros  (um) 40  » 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Novembro  de  1863. 
—  Pedro  de  Alcântara  BelUgarde. 


I  r.iS  HF.    lSii3.      PATtTE  II  4G. 
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DECRETO  N.  3.183— de  18  de  Novembro  de  186S. 

Manda  oêservar  o  Regulamento  qae  com  este  baíta  para  a  admíssso 
de  meninas  pobres  no  Collegio  de  Maccúbas. 

Hei  por  bem,  do  conformidade  com  a  Minha  Imniediata 
ResoiaçSo  de  11  do  corrente,  tomada  sobre  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado» 
exarado  em  Consulta  de  10  do  mez  findo,  e  tendo  oofido 
o  Reverendo  Bispo  da  Diocese  de  Marianna,  Determinar 
que  seja  observado  o  Regalamento  qae  com  este  baixa, 
exigido  polo  art.  5.^  do  Decreto  n.*  306  de  14  de  Ou- 
tubro do  1843  para  a  admissão  no  recolhimento  de  Ma- 
oaábas  das  meninas  pobres,  cuja  despeza  tem  de  ser  feita 
nos  termos  do  mesmo  Decreto. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja-> 
neiro  em  dezoito  de  Novembro  do  mil  oitocentos  sessenta 
.e  ires,  quadragésimo  segundo  da  Independência  e  do  Im* 
perio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


Regalamento  a  qae  se  refere  e  Beereto  n.»  3.183  desta 
4ata  para  a  admissão  de  meninas  pobres  no  KeeollkU 
mento  de  VaeaMas. 


Art.  1.*  A  educação  das  meninas  pobres  no  CoUegio 
de  Macaúbas,  determinada  no  art.  S.^^do  Decreto  n.*  806 
do  14  de  Outubro  de  1843,  se  dirigirá  pelo  mesmo  Re- 
gulamento, e  InstrucçOes  por  que  ora  se  rege,  com  as 
seguintes  declarações: 

§  1.*  Serão  admittidas  tantas  meninas  pobres  quantas 
o  coUegio  puder  receber,  e  para  cuja  manutenção,  e  en- 
sino, sejSo  sufficientes  as  rendas  de  ^o  ^^  producto  da 
venda  dos  bens  do  vinculo  do  Jaguára,  na  razão  de  400)^000 
para  cada  educanda. 

S  2.*  O  ensino  ser-Ihes-ha  dado  no  mesmo  ediHcio  do 
CoUegio  de  Macaúbas,  promiscuamento  com  as  actuaes  edu- 
candas ou  pensionistas  particulares,  e  sob  a  superintendência 
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úo  Rcvereado  Bispo,  e  dire€ç9o  da  Regente»  Mestras,  lns<- 
pcctoras  e  Empregados,  cujo  numero  se  augmentará  se- 
gundo as  necessidades  do  ensino  e  serviço,  porém  sempre 
á  custa  da  pensão  fixada. 

Art.  2."*  Será  dado  emcommum  com  as  educandas,  nSo 
8Ó  o  ensino  das  máximas  e  preceitos  da  Religião,  como 
também  a  necessária  instrucçlSo  nas  artes,  prendas,  e  misteres 
próprios  de  uma  boa  mSi  de  familia. 

Art.  3.*^  Além  da  recitação  dos  actos  do  Ciirislãó  ou- 
virão missa,  e  rezaráõ  o  terço  cm  commum.  O  Padre  Ca- 
pcllão  lhes  fará  a  explicação  do  Evangelho. 

Art.  4.**  Pernoitaráõ  em  dormitório  commom  com  as 
outras  educandas,  com  a  separação  somente  cm  relação  ás 
idades,  sempre  alumiadas  e  inspeccionadas. 

Art.  5.^  Somente  serão  admittidas  como  pensionistas  as 
meninas  do  idade  de  6  a  12  annos,  cuja  pobreza  conste  por 
atteitados  do  Pafocho,  e  Juiz  de  Paz,  è  com  despacho  do  ílo- 
verendo  Bispo,  ou  á  requisição  do  Presidente  da  Provincía. 

Art.  6.*  As  educandas  que  tiverem  completado  12 annos 
terão  férias  no  CoUegio,  e  somente  sahiraõ  por  grave  en< 
fermidado,  ou  de  todo. 

Art.  7.®  E'  só  permittido  permanecer  no  Collegio  por  4  a 
6  annos,  para  dar  lugar  a  entrada  de  outrai  que  o  pretcndão. 

Art.  8.*"  O  producto  dos  bens  destinados  para  a  ma- 
nutenção das  meninas  pobres  será  convertido  cm  apólices 
da  divida  publica,  que  terão  no  livro  das  transferencias  da 
Caixa  da  Amortização  a  de.claração  de  inalienáveis,  imm^- 
diatamcntc  que  fôr  sendo  recebido  pelo  Reverendo  Bispo ; 
e  á  proporção  das  rendas  irão  sendo  admittidas  as  educandas. 

Art.  O.""  Além  da  quantia  de  4009000  destinada  para 
cada  uma  educanda,  nenhuma  outra  despeza  se  fará,  flcando 
todas  á  cargo  do  Estabelecimento,  que,  com  a  quantia  cor- 
rcspondcntd  ás  meninas  admittidas,  fará  todas  as  dcspezas. 

Art.  10.  As  educandas  que,  durante  sua  estada  no  Es- 
tab^Iccímonlo,  forem  contractadas  para  casamento  com  ap~ 
provação  do  Reverendo  Bispo  rccebcráO  em  dote  a  quantia 
de  3001^000  a  4009000,  que  todos  os  annos  será  destinada 
para  este  flm. 

Art.  11.  O  Reverendo  Bispo,  ou  Ordinário  do  Ma- 
rianna,  continua  na  immediata  inspecção  que  tem  tido 
sempre  sobre  o  Estabelecimento,  c  a  clíe  o  Procurador  do 
Recolhimento  prestará  contas  das  despczas  que  se  fizerem 
com  estas  educandas  pobres,  o  a  Superiora  ou  Madre  Re- 
gente do  seu  estado  moral  o  litterario,  que  o  Bispo  com- 
municará  ao  Presidente  da  Província. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  18  de  Novembro  de  1863. 
•^Marquez  de  Olinda. 
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DECRETO  N.  3.184— do  18  de  Novembro  de  18C3. 

Troroga  alé  o  ultimo  dia  do  aimo  de  1S64  as  disposições  do  art..  486 
S  2.0  n.  &  do  Regulamento  das  ÂlfaEÍdegas. 

Usando  da  Taculdade  concedida  ao  Governo  no  art.  46  da 
Lei  n.  5t4  de  28  de  Outubro  de  1848,  Hei  por  bem  Prorogar 
até  o  ultimo  dia  do  anno  de  1864  as  disposições  do  art.  4S6 
§  â.""  n.^^S  do  Regulamento  das  Alfandegas  do  Império. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Conselbeko  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  c  interino  dos  da  Fazenda,  e  Presidente  interino 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  tenha  entendido 
c  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  do 
Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  o  três,  quadragésimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Saa  Hagestade  o  imperador. 

Marqutz  de  Abrantes, 


DECRETO  N.  3.Í8S  — de  18  de  Novembro  de  1863. 

Dá  nova  organisaçSo  á  Escola  de  Machínistas,  estabelecida  no  Ârsena)  de 
Marinha  da  Corte,  alterando  aa  disposi(20cs  do  Regulamento,  mandado 
observar  pelo  Decreto  n.  2.542  de  3  de  Março  de  1860. 

Attendcndo  a  que  é  da  maior  conveniência  para  a  iodustria 
do  paiz  facilitar  a  divulgação  dos  conhecimentos  essenciaes 
ao  manejo  e  direcção  das  machinas  a  vapor.  Hei  por  beiR 
Dar  nova  organisação  á  Escola  de  Maohinislas ,  estabelecida 
no  Arsenal  de  Marinha  da  Corte,  e  Determinar  que,  dero- 
gado  o  Regulamento,  mandado  observar  por  Decreto  n.  3.542, 
de  3  de  Março  de  1860,  seja  executado  o  que  a  este  acom- 
panha, assignado  pelo  Chefe  de  Divisão,  Joaquim  Raimundo 
de  Lamare,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim  o  tenha  entendido,  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo  se- 
gundo da  Independência  e  do  Império 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador* 

Joaquim  Raimundo  de  Lamare. 
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Regulamento,  a  que  se  refere  o  Deereto  desta  data,  dando 
nova  orffaalsaefto  6  Eseola  de  Hachlnlstas»  estabelecida 
ao  Araenai  de  narlaha  da  Corte. 

Art.  1.**  A  Escola  do  lilachinistas,  estabelecida  no  Arsenal 
do  Marinha  da  Corte,  continuará  a  ser  regida  pelo  Engenheiro 
das  OíBcinas  de  Machinas  do  mesmo  Arsenal,  que  o  Governo 
designar. 

Art.  2.*  Nesta  Escola  cnsinar-sc-ha : 

S  1.®  A  conhecer  as  propriedades  do  vapor  d'agua  ;  sua 
prodacçâo  e  utilisação  nas  machinas  a  vapor  ;  a  construcçao 
e  uso  dos  manómetros,  barómetros,  thermometros,  salino- 
metros,  dinamometros,  Indicador  de  Watt,  e  outros  Instru- 
mentos ;  os  elementos  do  physica  e  mecânica,  indisptínsaveií» 
á  comprehensâo  das  doutrinas  acima  especificadas. 

§  ã.""  A  nomenclatura  das  peças  componentes  das  machinas 
a  vapor ,  apparelhos  vaporisadorcs ,  e  propulsores  ,  modo 
como  TunccionSo,  e  principaes  condições  a  que  devem  satis* 
fazer* 

$  3.®  A  conduzir  e  dirigir  as  machinas  com  as  cautelas 
convenientes,  e  de  maneira,  não  só  a  prevenir  e  evitar  os 
accidentes,  a  que  as  mesmas  são  sujeitas,  mas  ainda  a  obter 
o  máximo  efleito  ulil  com  a  mínima  despeza. 

S  4."*  A  reparar  as  avarias  e  desarranjos,  que  mais  fre- 
quentemente soíTrem  os  machiuismos ,  e  que  são  susceptíveis 
de  concerto  a  bordo. 

S  &•"  A  discernir  os  diversos  systemasde  machinas  a  vapor 
em  uso,  especialmente  daquellas,  cujo  emprego  é  utilisado 
na  navegação,  e  as  vantagens  e  defeitos  de  cada  um. 

Art.  3.^  Emquanto  não  se  designar  compendio  apropriado 
para  o  enano  destas  matérias,  leccionará  o  professor  por  meio 
de  apostillas,  e avista  dos  modelos  c  machinas  existentes 
no  Arsenal. 

Art.  4.*  O  ensino  será  theorico  e  pratico,  de  modo  que  os 
preceitos  q  regras  explicados  tenhão  a  mais  prompta  e  com- 
pleta appIicaçSo. 

Art.  5."  Poderão  frequentar  a  Escola,  precedendo  autori- 
sacão  do  Inspector  do  Arsenal,  e  satisfeitas  as  condições  esta- 
belecidas no  seguinte  artigo : 

1.*  Os  aprendizes  e  operário^  do  Arsenal,  que  contarem 
dous  annos  de  pratica,  pelo  monos,  nas  ofllclnas  de  machi- 
nas do  mesmo  Arsenal. 

2."  Os  Machinlstas,  Ajudantes  Machinistas  eFoguistasdos 
navios  da  Armada ;  devendo  os  últimos  contar  pelo  menos 
dous  annos  do  pratica. 

3.**  Os  Machinistas  dos  navios  do  commorcio  e  Foguistas 
qnc  tiverem,  pHo  menos,  dous  annoíTdc  pratica. 
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4.''  Os  indivíduos  ,  que ,  não  pertencendo  a  alguma  das 
classes  acima  enumeradas ,  pretenderem  dedicar-se  á  'pro- 
fissão de  machinisla,  e  contarem,  pelo  menos»  três  anãos 
de  exercício  com  aproveitamento  em  uma  officina  de  ma- 
chinas. 

Art.  6.'*  Para  ser  admitlido  &  matricula  requer-se: 

1.^  Ser  Brasileiro  maior  de  15  annos  de  idade,  decons^ 
tituiç5o  robusta  e  própria  para  a  vida  do  mar. 

2."  Sabor  ler  e  escrever,  arilhmetica  pratica,  até  pro- 
porções inclusive ;  geometria  pratica ,  até  a  medição  dos 
sólidos  inclusive,  e  desenho  linear. 

Art*  7/  Nào  serão  admiltidos  á  matricula,  que  deverá 
abrir-se  no  1.*"  de  Março,  c  encerrar-sc  no  ultimo  dia  do  mos* 
mo  mez,  mais  de  50  alumnos.  Além  dos  alumnos  matricu- 
lados poderão  frequentar  a  Escola  discípulos  ouvintes/  cujo 
numero  será  fixado  pelo  professor* 

Art.  8.*"  As  liçOes  durarão  hora  e  meia,  o  terão  higar 
cm  três  dias  de  cada  semana,  occupando-se  os  alumnos 
pelo  mesmo  tcinpo,  nos  outros  tros  dias,  cm  desenhar  ma^ 
chinas  o  poças  de  machinas  a  vapor. 

Art.  9.""  O  ensino  será  prestado  em  uma  das  salas  do 
Arsenal,  nas  oíTicinas  de  machinas,  ou  a  bordo  do  algum 
navio  a  vapor,  conforme  fâr  mais  conveniente  para  a  expli- 
cação das  matérias  de  que  se  houver  de  tratar. 

Art.  10.  Os  alumnos,  que  o  respectivo  professor  julgar 
habilitados,  serão  examinados  por  uma  commissão  com- 
posta de  dous  Engenheiros  Machinistas,  e  um  Lento  da 
Escola  de  Marinha,  que  presidirá  o  acto ,  todos  nomeados 
pelo  Ministro,  a  qual  cm  taes  exames,  c  na  classificação 
da  capacidade  profissional  dos  examinandos,  conforme  estes 
se  propozerem  a  servir  nos  navios  da  Armada  ou  do  commer- 
cto,  observará  o  disposto  no  Regulamento  que  baixou  com  o 
Decreto  n.  3.186,  do  18  de  Novembro  de  1863,  ou  no  que 
acompanhou  o  dcn.  1.324,  do  5  de  Fevereiro  de  18oi. 

Art.  11.  Os  aprendizes  operariosdo  Arsenal,  e  mais  alum- 
nos da  -Escola,  que  forem  approvados  nas  matérias  espccili- 
cadas  no  presente  Regulamento,  obteráO  um  titulo  quo  lhes 
dará  direito  a  serem  admiltidos,  havendo  vagas,  como  Aju- 
dant<)s  de  2.*  classe  no  Corpo  de  Machinistas  da  Armada, 
uma  vez  que  satisfação  aos  demais  requisitos  para  tal  classe 
exigidos  no  respectivo  Regulamento. 

Art.  12.  Os  discípulos  ouvintes  que  requererem,  po- 
derão prestar  exame ,  seguíndo-sc  a  seu  respeito  o  precei- 
tuado no  art.  10. 

Art.  13.  O  Inspcclor  do  Arsenal  enviará  á  Secretaria  de 
]'^lado  dos  Negócios  da  Marinha  uma  relação  dos  alumnos 
c  ouvintes  approvados,  acompanhada  das  necessárias  declara- 
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çucs,  a  íini  de  so  lhes  mandar  passar  pela  Escola  de  Marinha 
as  competentes  Cartas, 

Art.  14.  Os  aliimnos  reprovados  podcrSo  frcqaenlar  a 
Escola  por  mais  um  anno,  (Indo  o  qaal  ser&o  despedidos,  se 
não  SC  mostrarem  habilitados  por  novo  exame. 

Art.  IS.  Serio  despedidos  da  Escola  os  a||^mnos  quo 
deixarem  de  frequenta-la,  sem  causa  justificada ,  por  mais 
de  um  mez,  c  03  que  derem  provas  de  mâo  comportamento. 

Art.  16.  Os  aprendizes  operários  do  Arsenal,  e  outros  quo 
(requentarem  a  Escola  vencendo  estipendio  dos  cofres  públi- 
cos, ficaráõ  sujeitos  a  servir  na  Armada,  como  Ajudantes  ou 
Machinistas,  pelo  tempo  aquelles  de  seis,  e  estes  do  quatro 
annos,  quando  o  Governo  exigir  os  seus  serviços. 

Art.  17.  O  professor  proporá  ao  Ministro  da  Marinha,  por 
intermédio  do  Inspector  do  Arsenal,  tudo  que  julgar  útil  ao 
ensino. 

Art.  18.  Os  objectos,  de  que  precisara  Escola  para  seu 
rcgularandamento,serSo fornecidos  pela  Intendência  avista 
do  pedidos  do  professor,  rubricados  pelo  Inspector. 

Art.  19.  Haverá  um  livro  para  matricula  dos  alumnos , 
o  outro  para  os  termos  dos  exames. 

Art.  20.  Ficaderogado  o  Regulamento,  que bafxou  com 
o  Decreto  n.  2.543,  de  3  deMarço  de  1860,  e  mais  disposi- 
ções em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  do  Novembro  de  1C63. 
— Joaquim  Raimundo  de  Lamare, 


DECRETO  N.  3.186  — de  18  do  Novembro  de  1863. 
Dá  novo  Regulamento  ao  Corpo  do  Machinistas  dos  Vapores  da  Armada. 

Hei  por  bem  Deregar  o  Regulamento,  que  acompanhou  o 
Decreto  n.M.945  de  11  de  Julho  de  1857,  c  Mandar  quo 
se  execute  o  que  com  este  baixa,  dando  nova  organisação  ao 
Corpo  de  Machinistas,  creado  por  aquelle  Decreto,  com  ex- 
cepção do  art.  1.%  quanto  à  extincçao  da  terceira  classo 
do  Ajudantes  Machinistas,  bem  como  da  tabeliã  final,  na 
parte  cm  quo  altera  os  vencimentos  dos  Ajudantes  Ma- 
chinistas de  segunda  classe,  e  dos  arls.  4.' a  9.*  e  77,  cuja 
execução  fica  dependente  da  approvaçao  do  Corpo  Legislativo. 

O  Chefe  do  DivisSo,  Joaquim  Raimundo  de  Lamare,  do 
Moa  Conselho,  Ministro  e  Socretario  de  Estado  dos  Negócios 
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da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  dezoito  do  Novembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Con  a  Rubrica  do  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Joaquim  Raimundo  de  Lamare. 


Regulamento  do  Corpo  do  Haeliinistas. 


CAPITULO  I. 


Da  organisação  do  Corpo  de  Machini$ia$. 


Art.  i.*  O  Corpo  de  Machinistas  da  Armada  será  com- 
posto pela  forma  seguinte : 

18  Machinistas  de  1.*  classe. 

32  Machinistas  de  2/  classe. 

36  Machinistas  de  3.*  classe. 

24  Ajudantes  Machinistas  de  1.*  classe. 

24  Ajudantes  Machinistas  de  2.*  classe* 

Art.  2."  Será  chefe  deste  Corpo  o  Inspector  do  Arsenal  de 
Marinha  da  Corte,  tendo  por  Ajudante  o  Director  das  offlcinas 
de  machinas  do  mesmo  Arsenal. 

Art.  3.®  Haverá  um  livro  mestre»  a  cargo  do  Secretario 
da  InspecçSo  do  Arsenal,  para  os  assentamentos  de  todos  os 
Machinistas,  e  bem  assim  os  que  forem  necessários  par9  re- 
gistro das  informações  e  notas. 


CAPrruLO  II. 


Vos  Machinistas  e  Ajudantes  Machinistas. 


Art.  4.^  Ninguém  será  admittido  noCorpodcMachinlslns, 
sendo  como  Ajudante  Machinista  dc2.*  classe. 

Art.  5.«  Para  a  nomeação  de  Ajudante  Machinista  de 
2."  classe  sHo  requisitos  indispensáveis: 
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1.*  Ser  brasileiro,  menor  de  25  annos  de  idade,  defbotn 
comportamento,  e  de  constituição  robusta  e  própria  para  a 
vida  do  mar ; 

2.*  Três  annos  de  pratica,  pelo  menos,  nas  oíQcinas  de 
macbinas  do  Governo,  ou  quatro,  com  aproveitamento,  em 
algum  estabelcciriiento  particular  de  igual  natureza  ; 

3.*  Approvação  nas  matérias,  que  constituem  o  curso  da 
Escola  de  Macbinistas  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte. 

Art.  6.*  Para  ser  promovido  a  Ajudante  Machinista  de 
1.'  classe,  exige-se:  deus  annos  de  embarque  effectivo  como 
Ajudante  Machinista  de  2.*  classe,  dos  quaes,  pelo  menos, 
quatro  mezes  l3m  viagem. 

Art.  7."^  Para  a  promoçSo  a  Machinista  de  3.*  classo  re- 
qoer-se  :  dous  annos  de  embarque  effectivo  como  Ajudante 
Machinista  de  1."  classe,  dos  quaes  ,  pelo  menos,  quatro 
mezes  em  viagem ;  o  exame  de  suíficiencia  sobre  a  pratica 
das  matérias  constitutivas  do  curso  da  respectiva  escola, 
especialmente  na  parte  relativa  ás  propriedades  do  vapor 
d'agua,  e  aos  diversos  apparelhos  que  compõem  uma  ma* 
china  de  vapor  marítima ;  devendo  os  candidatos  não  só 
mostrar-se  familiarisados  com  o  uso  de  taes  apparelhos, 
mas  ainda  dar  idéa  dos  meios  de  verificar  as  suas  con- 
dições normaes,  e  o  parai lelismo  das  difl^erentes  linhas  e 
eixos  de  movimento. 

Art.  8.**  Para  a  promoção  a  Machinista  de  2.'  classe 
exige-se  :  três  annos,  pelo  menos,  de  serviço  effectivo  como 
Machinista  de  3/  classe. 

Art.  9."  Para  a  promoção  a  Machinista  de  1/  classe, 
reqaer-se :  quatro  annos  de  serviço  effectivo  na  classe  prece- 
dente, sendo,  pelo  menos,  um  de  exercício  de  l."*  Machinista. 

Art.  10.  Os  exames  desufficiencia,  de  que  trata  o  art.  7.°, 
serão  prestados  perante  uma  commissão  composta  de  dous 
Engenheiros  Machiiiistas,  nomeados  pelo  Ministro,  e  de  um 
Lente  da  Escola  de  Marinha,  que  presidirá  o  acto,  podendo 
interrogar  o  examinando,  ou  deixar  de  o  fazer. 

Estes  exames  terão  lugar  na  offlcina  de  m^chinas  do 
Arsenal  de  Marinha,  a  bordo  de  algum  navio  a  vapor,  ou 
onde  melhor  julgar  a  commissão  examinadora. 

Art.  11.  O  presidente  da  commissão  examinadora,  de- 
signada no  artigo  antecedente,  dará  conta  á  Secretaria  do 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  remettendo,  assignado  por 
elle  e  pelos  demais  examinadores,  o  respectivo  termo,  em 
que  deveráõ  s<;r  inscriptos  os  candidatos  approvados,  se- 
gundo a  ordem  de  suas  habilitações  e  merecimento  pro- 
fissional. 

Art.  12.  Na  apreciação  do  mérito  relativo  dos  candidatos 
ter-se-ba  em  consideração  as  notas,  informações  e  attestados^ 

LKIt  W  1863.     PARTI  II         47. 
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que  cada  am  deiles  apresentar,  passados  pelos  Gommandatiles 
de  Navios  da  Armada,  Capitães  e  Machinistas  conceituados 
dos  navios  a  vapor  ou  fatiricas  em  que  houverem  serrido^ 
preíerindo-se,  em  igualdade  de  circumstancias,  aquelles  que 
tiverem  conhecimento  das  línguas  franceza  e  ingleza. 

Ârt.  13.  Âos  individuos,  que  forem  approvados,  se  man- 
dará passar  carta  peia  Secretario  da  Escola  de  Marinha, 
declarando-se  na  mesma  o  resultado  dos  exames  e  approvações 
obtidas.  Esta  carta  será  assignada  pelo  Ministro  da  Marinha» 
e  pagará  os  emolumentos  correspondentes  às  dos  Pilotos. 

Art.  14.  Os  Ajudantes  Machinistas  de  1.*^  classe,  que 
houverem  preenchido  os  interstícios  marcados  no  presente 
Regulamento  para  a  promoção  à  classe  im mediatamente 
superior,  poderão,  se  o  requererem,  ser  admittidos  aprestar 
exame,  ainda  quando  não  hajão  vagas  na  mesma  classe, 
e  obter  a  respectiva  carta,  que  somente  lhes  conferirá 
direito,  guardada  a  disposição  do  art.  77,  §  !•%  á  prefe- 
rencia no  accesso,  segundo  a  ordem  de  antiguidade  das 
mesmas  cartas,  quando  se  derem  semelhantes  vagas. 


CAPITULO  III. 


Da  disciplina  e  serviço  geral  do  Corpo  de  Machinistas. 


Art.  15.  O  serviço  das  machinas  dos  navios  a  vapor  e 
estabelecimentos  dependentes  da  Repartição  da  Marinha , 
será  feito  pelo  Corpo  de  Machinistas,  de  que  trata  este  Re- 
gulamento, e  pelos  Foguístas  e  Carvoeiros,  que  fdr  mister 
admittír. 

Art.  IG.  Das  três  primeiras  classes  do  referido  Corpo  serão 
escolhidos  os  Machinistas  que  houverem  de  tomar  a  direcção  e 
encargos  das  machinas  a  vapor,  e  estes,  durante  o  tempo 
qiie  se  conservarem  em  semelhante  serviço,  terão  a  deno- 
minação de  1.^"  Machinistas. 

Art.  17«  Compete  ao  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da 
Corte  a  nomeação  e  distribuição  dos  Machinistas  e  Ajudantes 
para  os  embarques  e  outros  serviços.  Fora  da  Corte  será  o 
emprego  dos  mesmos  determinado,  de  conformidade  comeste 
Regulamento,  pelas  autoridades  sob  cujas  ordens  servirem ; 
devendo  estas  participar  ao  chefe  do  Corpo  qualquer  alte- 
ração ou  mudança  que  realizarem. 

Os  1.""  Machinistas,  porém  ,  não  poderão  ser  transferidos 
de  uns  para  outros  navios,  destacados  ou  desembarcados, 
sem  audiência  e  consenso  do  referido  chefe. 
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ArU  18.  Os  S.*"  Machinistas  subslituiráõ  os  l""*  com 
quem  e8tjvei*ein  embarcados,  no  caso  de  moléstia  temporária  f 
ott  ootro  qualquer  impedimento  destes. 

Art.  19.  Sâo  applicaveis  aos  Machinistas  e  Ajudantes 
Hacbinistas  as  regras  de  precedência ,  e  disciplina  militar : 
preferindo,  em  íguaes  classes,  os  pertencentes  ao  Corpo  aos 
extranumerarios,  de  que  tratâo  os  arts.  85  e  89,  ainda  que 
estes  sejão  mais  antigos. 

Art.  20.  Os  Machinistas  de  1.'  classe  quando  embar- 
cados nos  navios  a  vapor  do  Estado,  gozaráO  das  honras, 
isençOes  e  privilégios  outorgados  aos  2.^*  Tenentes  da  Armada, 
aos  quaes,  todavia,  cederáõ  sempre  a  precedência ;  os  de  2.* 
classe  serSo  assemelhados  em  categoria  e  graduação  aos 
mestres  de  1.*  classe ;  os  de  3."  aos  mestres  de  2  *  classe ;  os 
Ajudantes  Machinistas  de  1.*  classe  aos  guardiães,  e  os  de  2.* 
aos  ofllciaes  artífices. 

Os  Foguistas  e  Carvoeiros  serão  igualados  ás  praças  de 
marinhagem. 

Art.  21.  Os  Machinistas  de  2.^  e  3.'  classe,  que,  na  confor- 
mídade  do  disposto  no  art.  16,  embarcarem  como  1.°*  Ma- 
chinistas a  bordo  dos  navios  a  vapor  da  Armada ,  serão 
durante  taes  commissôes  equiparadtis  em  categoria ,  estes 
aos  Pilotos,  e  aquelles  aos  Guardas  Marinha,  aos  quaes, 
todavia,  cederáõ  a  precedência . 

Art.  22.  Os  Machinistas  de  1.*  classe,  salvo  ordem  ex- 
pressa da  Secretaria  de  Estado ,  jamais  serão  embarcados  cm 
caracter  inferior  ao  de  1."^  Machinista. 

Art.  23.  Os  l.""' Machinistas  serão  alojados  á  ré,  earran- 
charáõ  com  os  OíTiciaes  na  praça  d'armas 

Os  demais  Machinistas  e  Ajudantes  terão  alojamento  em 
lugar  o  mais  próximo  possivel  da  machina. 

Art.  24.  Os  Machinistas  e  Ajudantes  Machinistas,  quer 
pertencentes  ao  Corpo,  quer  extra  numerários,  e  bem  assim 
os  Foguistas  e  Carvoeiros  flcão  sujeitos  á  legislação  pcBal 
6  do  processo  em  vigor  na  Marinha. 

Art.  25.  Não  obstante  as  disposições  do  artigo  ante- 
cedente, os  Machinistas  de  2.*  e  3*  classe,  e  Ajudantes 
Machinistas  de  1 ."  o  2.''  classe  serão  isentos  do  castigo  da 
goliiha*^Si;|^ros  o  prisão  no  porão,  substituindo-se ,  para 
clles,  estas  penas  corrcccionacs  pelas  de  prisão  nos  aloja- 
mentos e  detenção  a  bordo. 

Art.  26.  Os  Machinistas  extranumerarios  deverão,  no 
acto  de  alistar-se,  ler  o  presente  Regulamento,  e  declarar 
no  respectivo  termo  de  contracto  que  acei tão  e  se  su jeitão  ás 
suas  disposições,  bem  como  a  quaesqucr  ordens  ou  Regula- 
mentos, concernentes  á  disciplina  e  methodo  de  serviço 
do  Corpo,  que  forem  posteriormente  expedidos. 
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CAPITULO  IV. 


Das  obrigações  e  deveres  dçs  1.^'  Machinisías^ 


Art.  27.  Compete  ao  1.*"  Macliinista  conservar  em  bom 
estado  a  machina  e  seus  accessorios,  executar  e  fazer  eiecatar 
todas  as  ordens  c  regras  relativas  á  disciplina,  asseio  e 
regularidade  da  praça  da  mesma  machina,  e  á  direcção  e 
distribuição  do  serviço  por  seus  subordinados. 

Art.  28.  Quando  tomar  conta  de  qualquer  machina,  exa- 
minará minuciosamente  o  estado  desta,  da  hei ico  ou  rodas,  e 
das  caldeiras,  participando  immediatamente  ao  commandante 
do  navio,  e  ao  Director  das  officínas  de  machinas  qualquer 
defeito  ou  deterioração,  que  por  ventura  reconheça  em 
algum  dos  citados  objectos. 

Art.  39.  Gomo  principal  responsável  pelo  asseio  e  con- 
servação da  machina,  deverá  o  l."*  Machinista  inspeccionar 
o  serviço  da  limpeza  da  mesma,  providenciando  para  que 
essa  tarefa  seja  assidua  e  escrupulosamente  desempenhada. 

Art.  30-  Terá  o  maior  cuidado  em  que  os  Machintstas  sob 
suas  ordens  conservem  a  mais  rigorosa  vigilância  quando 
estiverem  de  quarto,  e  lhe  participem  qualquer  occorrencia 
extraordinária,  que  durante  este  se  dè  no  movimento  e 
trabalho  da  machina. 

Art.  31.  Terá  sob  sua  guarda  e  responsabilidade,  além  da 
machina,  a  ferramenta  e  mais  accessorios  enumerados  na 
tabeliã  n.*  14  dasque  baixarão  como  Decreto  n.^  1.92t,  de 
11  de  Abril  de  1857,  e  quaesquer  outros  objectos  foniecidos 
para  o  mesmo  fim,  excepção  feita  dos  quedeváo  ficar  a  cargo 
do  Commissario. 

Art  •  32.  Acondicionará  as  poças  e  objectos  de  sobresalente, 
de  maneira  que  estejão  sempre  á  mão,  eem  estado  de  ser 
promptamente  empregados. 

Art.  33.  Fiscalisará  o  emprego  e  dispêndio  do  material 
fornecido  para  o  custeio  e  conservação  da  machina ,  econo- 
misando^o  quanto  seja  possível,  sem  comtudo  J>rtfr  a  ecu- 
nomia  a  ponto  de  damnificar  o  machinismo. 

Art.  34.  Sempre  que  se  ofTereça  opportunidade,  fará  limpar 
interior  e  exleriormenl«  as  caldeiras,  removendo  as  incrusta- 
ções, que  por  ventura  se  lenhão  formado ;  e  mandará  enchè-las 
de  agua  doce,  varrer  e  limpar  os  tubos,  conductos  e  cha- 
minés, esgotar  e  limpar  o  porão  no  lugar  da  machina. 

Art.  35.  Em  viagem  examinará,  e  velará  em  queos outros 
Machinislas   examinem    durante  os  respectivos    quartos,  a 
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densidade  d'agua  nas  caldeiras,  a  flm  de  regular  as  extracções 
de  modo  a  evitar  as  incrostaçOes»  e  conseguintemente  o 
disperdicio  de  combustível. 

Art.  36.  Terá  todo  o  cuidado  em  que  a  agua  das  cobertas 
n&o  caia  sobre  as  caldeiras;  e  não  permittirá  que  sobre  estas 
se  deposite  objecto  algum,  seja  ou  não  de  natureza  inflam^ 
mavel. 

Art.  37.  Não  conseotirá,  e  vigiará  que  os  Machínistas  de 
quarto  não  consiotão,  agglomeração  de  cinzas  nos  cinzeiros, 
nem  que  sobre  estas  se  lance  agua,  emquanto  alii  se  conser- 
varem . 

Art.  38.  Regulará,  e  fará  regular  os  fógos  de  modo  que, 
mantendo-se  a  pressão  normal,  não  haja  desperdício  de  vapor 
pelas  válvulas  de  segurança. 

Art.  39.  Terá  particular  attenção  a  que  a  machina  func- 
eione  sem  perder  vapor,  e  sem  admittir  ar  pelas  diíTerentes 
Juntas  e  caixas  de  estopa. 

Art.  40.  Nos  portos,  e  no  alto  mar,  quando  não  se  na- 
vegara vapor,  fará  diariamente  mover  um  pouco  a  machina 
para  impedir  a  corrosão. 

Art.  41.  Conservará  sempre  no  mais  perfeito  estado  de 
asseio  e  efflcíencia,  não  só  as  caldeiras,  machina,  e  seus  ac- 
cessorios,  como  todos  os  outros  objectos  que  estiverem  a  seu 
cargo,  observando  escrupulosamente  as  instrucções  que,  para^ 
este  effeito,  forem  expedidas  pelo  Director  das  officínasde  ma- 
chínas  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte. 

Art.  42.  Examinará  as  amostras  do  combusUvel,  e  quaes- 
quer  objectos  necessários  ao  serviço  das  machinas,  para 
dar  parecer  acerca  de  sua  qualidade;  e  íiscalisará  por  si,  ou 
seus  subordinados,  em  terra  e  a  bordo,  o  recebimento  do 
carvão,  a  fim  de  evitar  que  se  aceite  moinha,  ou  de  qualidade 
que  não  seja  a  ajustad». 

Art.  43.  Participará  todas  as  manhãs  ao  Immedíato  do 
navio  o  estado  da  machina^  os  acontecimentos  que  tiverem 
occorrido  durante  a  noite,  e  a  quantidade  de  combustivel  exis- 
tente nas  carvoeiras. 

Art.  44.  Nas  occasiões  de  faina  geral  cabe-lhe  dirigir 
os  movimentos  da  machina,  tendo  ás  suas  ordens  todos  os 
outros  Machinistas. 

Art.  45.  Nos  portos  ou  no  alto  mar,  quando  a  machina  não 
estiver  trabalhando,  conservará  na  praça  da  mesma  ma- 
china um  vigia,  para  manter  a  ordem,  e  vedar  que  alli 
penetrem  pessoas  estranhas  que  não  forem  acompanhadas 
por  algum  offlcial,  ou  com  permissão  do  de  quarto. 

Art.  46.  Prohibirá  que  na  referida  praç4i  se  guardem 
objectos  de  uso  particular  e  estranho  ao  serviço  da  ma- 
china. 
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Art.  47.  Logo  que  chegue  aos  portos,  em  que  tenha  de 
receber  combustível,  fará  puxar  lodo  o  que  eiistir  nas  car- 
voeiras para  perto  das  portas,  a  Om  de  que  este  seja  conso* 
mido  de  preferencia. 

Art.  48.  Antes  de  receber  o  combustível  deverá  certiO- 
car-se  de  que  as  carvoeiras  estão  enxutas,  e  de  que  foi  obser- 
vado o  disposto  no  artigo  antecedente. 

Art.  49.  Deverá  explicar  aos  Ajudantes  tudo  o  quefôr 
relativo  ao  trabalho  da  machina,  chama-los  sempre  ^ue  te- 
nha de  proceder  a  algum  arranjo,  ou  reparo  nas  peças  da 
machina  e  emprega-los  nesses  trabalhos. 

Art.  50.  N8o  niandará  Tazer  modificãçõos,  concertos  oo 
quaesquer  outros  serviços  na  praça  da  machina,  sem  que 
para  isso  tenha  obtido  autorisação  do  Im mediato  do  navto. 

Art.  51.  Sem  autorisação  por  escripto  do  Director  das 
officinas  de  machinas  do  Arsenal  de  Marinha  da  Gdrte, 
nSo  poderá  augmentar  o  peso  das  válvulas,  ou  fazer  modi- 
ficação alguma,  que  possa  alterar  ou  influir  nos  principaea 
órgãos  da  machina. 

Art.  52.  Representará,  com  o  devido  respeito,  ao  ilom- 
mandante,  Immedíato,  ou  Official  de  quarto  sobre  qualquer 
occunencia  ou  ordem,  que  lhe  pareça  prejudicial  ao  ma- 
chinismo  ou  ás  caldeiras,  e  bem  assim  sobre  aquellas,  de 
que  lhe  possâo  resultar  prejuízos  ou  duvidas  na  prestação 
de  suas  contas ;  não  contrariando,  porém,  qualquer  deter- 
minação que  receber,  por  escripto,  dos  mesmos  OíBciaes,  e 
que  não  seja  opposta  á  matéria  do  antecedente  artigo. 

Art.  53.  Terá  um  livro  para  a  escripturação  dos  quartos 
do  serviço  da  machina,  que  Tara  escripturar  do  conformi- 
dade com  o  modelo,  que  se  lhe  fornecer;  c,  como  superior 
e  fiscal,  será  o  principal  responsável  pelas  notas,  que  no  dito 
livro  lançarem  os  Machinistas,  a  quem  caiba  vigiar  quarto. 

Além  deste,  haverá  outro  livro  rubricado  pelo  chefe  do 
Corpo,  para  registro  dos  castigos  applicados  á  cada  um  dos 
empregados  da  machina,  com  declaração  do  motivo  e  natu- 
reza de  taes  castigos. 

Art.  54,  Dará  directamente  ao  chefe  do  Corpo  informa- 
ções reservadas,  mui  circumstanciadas,  sobre  o  procedimento, 
intelligencia,  zelo  e  habilitações  de  cada  um  dos  empregados 
da  machina,  sem  prejuízo  das  que  no  mesmo  sentido  deve 
também  dar  ao  Commandante,  ou  Immedíato  do  navio,  para 
que  estes  estejão  prevenidos  e  providenciem,  como  o  serviço 
ca  disciplina  exigirem. 

Art.  55.  No  fim  década  viagem,  ol.''  Machinista  entre- 
gará ao  Commandanlc  do  navio  uma  parto  circumstanciada 
do  estado  da  machina,  edos  reparos  precisos,  extremando  os 
que  se  poderem  fazer  a  bordo  daquellcs  que  tenhâo  de  ser 
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feitos  nas  oflicinas  do  Governo,  ou  nas  particulares,  conforme 
haja  oa  nSo  Arsenaes  nos  portos,  em  que  se  acharem ;  de- 
vendo, no  primeiro  caso,  rcmetter  uma  igual  parte  ao  Di- 
rector da  respectiva  ofiScina  de  machinas. 


CAPITULO    V. 


Das  obrigações  e  deveres  dos  Machinistas  de  quarto. 


Ari.  56.  São  conopetentes  para  vigiar  quartos  nas  machinas 
dos  navios  a  vapor  do  £stddo  03  Machinistas  das  diversas 
classes e  Ajudantes  Machinistas  de  I.' classe. 

Art.  57.  Os  quartos  nunca  serOo  menos  de  três,  salvo  nos 
pequenos  navios,  cuja  lotação  não  oííereça  pessoal  habilitado 
para  preencher  esse  numero. 

Nos  navios,  em  que  embarcarem  mais  de  três  Machinistas 
e  Ajudantes  Machinistas  de  1.'  classe,  fícaráô  os  1.""  Machi- 
nistas dispensados  de  dirigir  quartos,  excepto  nos  casos  de 
impedimento  daquelles. 

Art.  58.  O  mais  graduado  ou  antigo  dos  Machinistas,  que 
estiverem  de  quarto,  terá  sob  suas  ordens  e  direcção  os  mais 
Machinistas,  Ajudantes  Machinistas,  Foguístas  e  Carvoeiros 
do  mesmo  quarto. 

Art.  59.  São  obrigações  do  Machinista  ou  Ajudante  Ma- 
chinista  chore  de  quarto : 

§  l.""  Dirigir  o  movimento  da  machina,  detalhar  e  fisca- 
lisar  o  serviço  dos  seus  subordinados  durante  o  quarto. 

§  S.""  Cumprir  e  fazer  cumprir  escrupulosamente  as  ordens 
do  1.°  Machinisla  no  que  tòr  tendente  á  machina,  eas  do 
OíTicial  do  quarto  no  que  disser  respeito  á  marcha  do  navio, 
participando  immediatamente  a  ambos  qualquer  occurrencia 
extraordinária. 

^  3.®  Explicar  aos  Ajudantes  Machinistas  sob  suas  ordens 
quanto  possa  interessar  ao  desenvolvimento  da  instrucçSo 
profissional  destes. 

§  4/  Escrever  no  livro  competente,  logo  que  tenha  con- 
cluído o  quarto  e  segundo  os  modelos  estabelecidos,  as  no- 
vidades e  occurrencias  do  mesmo  quarto. 
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CAPITULO  VI. 


Do$  vencimentos  e  aittnu  vantagem. 


Art.  60.  Os  Machinistas,  Ajudantes  Machlnistas,  Foguis- 
tas  e  Carvoeiros  perceberáõ  os  soldos,  gratificações  e  raçOes 
marcadas  na  tabeliã  annexa  a  este  Regalamento. 

Art.  61.  Os  Machinistas  extranumerarios  perceberáõ  os 
mesmos  yencimentos  que  os  de  iguaes  classes  do  Corpo»  se 
nos  respectivos  contractos  não  se  estipular  expressamente 
outra  cousa. 

Art.  62.  Os  Machinistas,  quer  pertencentes  ao  Corpo, 
quer  extranumerarios,  e  Ajudantes  Machinistas  qae,  estando 
desembarcados,  forem  chamados  a  trabalhos  nas  offlcinas, 
venceráõ  durante  estes,  além  do  soldo  que  lhes  competir, 
uma  gratificação  correspondente  á  differença  entre  o  mesmo 
soldo  e  o  salário  abonado  nas  referidas  ofllcinas  aos  operários 
de  igual  mérito. 

Art.  63.  Os  Machinistas,  quer  do  Corpo,  quer  exlranu- 
merarios,  e  Ajudantes  Machinistas  embarcados  nos  navios  em 
disponibilidade  ou  desarmamento,  sofTreráÕ  nos  seus  venci- 
mentos um  desconto  de  25  Vo* 

Art.  6í,  Os  Machinistas  de2.*e3.*  classe,  embarcados 
como  l.~  Machinistas  dos  navios  da  Armada,  vencerfcõ  o 
soldo  correspondente  á  sua  classe,  e  a  gratificação  da  imme- 
diatamente  superior. 

Art.  65.  Os  Machinistas  e  Ajudantes  Machinistas,  como 
taes  empregados  nos  estabelecimentos  do  £stado,  venceráõ 
segundo  as  respectivas  tabeliãs,  ou,  na  falta  destas,  como 
embarcados  em  navio  de  guerra,  com  o  desconto  de  15  */•• 

Art.  66.  Os  Machinistas  de  1.'  classe  do  Corpo  poderão 
obter  a  graduação  de  2.*^  Tenente,  depois  de  15  annos  do 
serviço  efTectivo,  dos  quaes  a  metade,  pelo  menos,  embar- 
cados em  navios  de  guerra  ou  transportes ;  a  de  1.^  Tenente, 
depois  de  10  annos  de  serviço  efiectivo  naqnella;  e  a  de  Ca- 
pitão Tenente  depois  de  outros  tantos  annos  de  serviço  eíTec- 
livo  na  de  !.•  Tenente. 

Art.  67.  Os  Machinistas  da  2.'  classe  do  Corpo  poderão 
obter  a  graduação  de  2.''  Tenente  depois  de  30  annos  de 
serviço  efiectivo. 

Art.  68.  Serão  excluídos  do  favor,  de  que  tratão  os  prece- 
dentes artigos,  os  Machinistas  cujo  comportamento  e  mori- 
geração  não  sejão  abonados  pelos  seus  respectivos  superioreis, 
oa  que  hsgão  sofifrido  alguma  condemnação  por  faltas  gra- 
yes  e contrarias  á  disciplina. 
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Ari.  69.  No  conipaCo  dos  prazos  eâlâbelocídos  nós  proce-» 
dentes  artigos  somente  será  attendidoolempo  de  serviço  pres- 
tado nas  classes  de  Machinistas  c  Ajudantes  Machinistas. 

Art.'  70.  Os  Machinistas  OvAjudantes  Machinistas  das  di- 
versas classes,  os  Foguistns  e  Carvoeiros  terão  direito  ao  Asylo 
do  Inválidos,  para  o  qual  dcvciáõ  contribuir /na  fornia 
da  Lei,  c  serão  contem platíos  na  distribuição  das  partes  de 
presas,  do  mesmo  modo  por  que  o  forem  as.  classes  a  que 
por  este  ReRulamonto  são  assemelhados. 

Art.  Tl.  Também  terão  direito,  bem  comr»  os  extranu- 
merarios,  a  ser  tratados  nos  Hospitacs  da  Armada,  de 
conrormidade  com  as  disposições,  que  regem  taes  Estabeleci- 
mentos, ou,  na  falta  destes,  nos  lugares  onde  o  forem  as  demais 
praças  da  Armada. 

Art.  72.  O  Governo  poderá  conceder  licenças  aos  Machi- 
nistas, sem  vencimento  de  soldo  e  tempo  de  serviço,  para 
embarcarem  em  navios  do  commcrcio. 

Estas  licenças,  porém,  poderão  ser  cassadas  em  qualquer 
tempo,  se  assim  o  exigir  a  urgência  do  serviço. 

Art.  73.  Os  Machinistas  e  Ajudantes  Machinistas  poderão, 
por  motivo  de  moléstia,  obter  licença  com  vencimento  do 
soldo  inteiro  até  seis  mezes,  e  de  meio  soldo  por  tempo 
maior  tlc  seis  mezes  e  menor  de  um  anno,  além  do  qual 
cessará  todo  o  vencimento. 

Salvo  o  caso  de  moléstia,  acima  figurado,  nenhuma  licença 
será  concedida  com  vencimento  de  soldo. 

Art.  74.  Não  se  contará  como  de  serviço  o  tempo  do 
licença  excedente  a  dez  mezas  em  cada  quinquennio,  e  bem 
assim  o  de  prisão  em  virtude  de  sentença  por  faltas  graves 
e  contrarias  á  disciplina. 

Art.  75.  O  tempo  das  diversas  licenças,  obtidas  dentro 
de  um  anno,  ou  de  um  quinquennio,  qualquer  que  tenha 
sido  o  prazo  de  cada  uma  delias,  rounir-sc-ha  para  os  oReltos 
dos  arts.  73  e  74  • 


CAPITULO   VIT. 


Da  nomeaçãOy  promoção  e  reforma  dos  Machinistas, 


Art.  76.  Os  Ajudantes  Machinistas  de  2."  classe  serão 
nomeados  pelo  Mmistro  da  Marinha,  de  conformidade  com 
o  disposto  no  art.  5."  do  presente  Regulamento. 

Art.  77.  A  promoção  aos  lugares  vagos  das  dilTercntes 
classes  do  Corpo  de  Machínistds  será   feita   pelo  Ministro 
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da  Marinha,  sobro  proposta  do  chefe  do  mesmo  Corpo,  e  de 
aecordo  com  oa  preceitos  estabelecidos  dos  arts.  6.%  7.**.  8.* 
e  9.%  combinados  com  as  seguintes  regras: 

§(  1  .*"  De  Ajudante  de  2.*  classe  a  Ajudante  de  1/  classe  e 
destes  o  3/'  Machinistas  será  o  acoesso  por  csoolha,  prcfe- 
rtndOí  em  igualdade  de  circumstanclas  e  outros  requisitos,  o 
mais  antigo  ao  mais  moderno. 

§  2.^  Do  Machinista  do  3.^  classe  a  Machfntsto  de  &.* 
classe  um  terço  por  antiguidade^  e  dous  por  escolha,  com  a 
limitação  contida  no  flnal  do  precedente  paragrapiio. 

§  S."*  De  Machinista  de  2.*  classe  a  Machinista  de  1.^ 
classe  metade  por  antiguidade  e  outra  metade  por  escolha, 
com  a  mesma  limitação. 

Art.  78.  As  vagas  que  se  derem  nas  diffcrentes  chuKS 
do  Corpo  do  Machinistas  serão  preenchidas  quando  o  fiofenK» 
julgar  opportuno,  e  á  medida  das  necessidades  do  scrrlça.. 

Art.  79.  O  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Gúrte 
remelterá,  com  a  proposta  de  que  trata  o  art.  77,  tiSo  só  o 
resumo  das  informações  e  notas  relativas  aos  Machinista  « 
Ajudantes  Machinistas,  como  o  seu  próprio  jnizo  c  o  dd 
Director  das  ofUcinas  de  machinas,  acerca  do  comportamento^ 
aptidão,  mérito  e  serviços  de  cada  um  delles.  • 

Art.  80.  Quando  se  der  o  caso  de  existirem  vagas  tm 
alguma  das  classes  do  Corpo,  e  não  houver  na  immediatar 
mento  inferior  pessoal  legalmente  habilitado  para  obter 
accesso,  poderá  conservar-se  nesta  um  excesso  de  praçfts 
correspondente  ãs  vagas  existentes  naquella. 

Art.  81.  Os  Machinistas,  que,  na  forma  dos  arts.  6S  o 
67,  gozarem  de  graduações  militares,  poderão  ser  reformados 
segundo  as  regras  estabelecidas,  ou  que  se  houver  do  esta- 
belecer para  a  concessão  de  igual  favor  aos  Of&cfaos  do 
Corpo  da  Armada. 

Art.  82.  Os  ^Machinistas,  que  não  gozarem  de  taes 
duaçues,  poderão  ser  reformados  com  o  vencimento  do 
pcctivo  soldo,  depois  de  33  annos  de  serviço,  satisfeitas  as 
demais  condições  consignadas  nas  regras  acima  citadas , 
conferindo-se ,  salva  a  excepção  estabelecida  no  art.  68,  a 
graduação  de  í.^  Tenente  aos  Machinistas  de  l.""  classe,  a  de 
2."  Tenente  aos  Machinistas  de  2."  classe  e  a  de  Guarda* 
Marinha  aos  da  Z,^ 

Art.  83.  Em  ambas  as  hypotheses  acima  fíguradas,  será 
levado  em  conta  aos  Machinistas,  para  a  reforma,  o  tempo 
de  serviço  que  antes  do  pertenceren)  ao  Corpo  tiverem  pres- 
tado como  extranurnerarios. 


—  379  — 

CAPITULO   MU. 

Disposiçõei  íransiltrias. 

Art.  84.  Na  rcorganisaçíío  do  Corpo  a  qat\,de  conformi- 
dade com  este  Rogulaincnto»  se  deve  proceder,  poderão  ser 
cuotemplados  os  actuaes  Mach!nístas  classificados  e  extranu- 
merarios»  cuja  idoneidade  seja  abonada  por  honrosos  prc- 
oedentcs  na  pratica  do  serviço. 

Art.  85.  Os  Machinislàs  estrangeiros  das  diíTorcntcs  classes 
do  quadro  do  actual  Corpo,  que  dentro  do  prazo  de  dous 
aoBOS,  depois  do  promulgado  o  presente  Regulamento,  não 
se  naturalizarem  cidadãos  brasileiros,  serão  considerados 
eilraourncrarios  nas  classes,  cm  que  se  achão,  cujos  venci- 
mentos cooscrvaráõ. 

Art.  86.  Os  actuaes  Ajudantes  Machinistas,  de  2.»  q  3.* 
classoy  que  dentro  do  prazo  de  dous  annos,  contados  da  data 
itesto  Regulamento,  não  se  imbililarem  legalmente,  para 
obter  accesso  ás  classes  immediatameute  superiores,  mos- 
irando-se  approvados  na  parte  pralica  das  matérias  conslí- 
tativas  do  curso  da  escola  de  Machinistas,  serão  dcspedidcs 
do  serviço. 

Oftque  por  $*j  acharem  ausentes  cm  serviço  fora  da 
Corte,  nâo  puderem  satisfazer  a  esta  condição,  dcvcráô  preen- 
che-la até  dous  roezes  depois  do  seu  regresso,  findoá  osquacs 
ficaráõ  sujeitos  á  comminação  da  pena  estabelecida  na  pri- 
mara parte  deste  artigo. 

Art.  87.  Os  actuaes  Ajudaales Machinistãsl  de  !.■  classe 
nSo  poderão  ser  promovidos  a  3."  Machinistas  sem  mos- 
trar-se  approvados  no  exame  de  suflicicncia,  de  que  trata 

o  art   7.» 

Art.  88.  Os  Ajudantes  Machinistas  de  3."  classe,  emquanto 
esta  se  não  extingue,  na  forma  do  art.  86,  conservarás  os 
vencimentos  que  ora  percebem . 

CAPITULO  IX. 

Disposições  diversas, 

Art.  89.  Quando  o  numero  de  Machinistas  das  diversos 
classes  do  Corpo  seja  inferior  ás  necessidades  do  serviço,  o 
Governo  poderá  supprir  semelhante  dcíiciencia,  admitlrndo 
Machinistas  extranumcranos,  contractados  por  tempo  deter- 
minado. 
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Art.  90.  Não  são  applicavcís  á  admissão  dos  extranumcra- 
rios  as  condições  o  regras  fixadas  nos  atts.  4.*"  a  12  para  a 
nomeação  e  accesso  dos  Machinislas  do  Corpo;  devendo 
aquelles  unicamente  provar,  por  precedentes  ou  documentos 
dignos  de  •  fé,  que  possuem  a  necessária  capacidade  profis- 
sional para  o  exercício  das  foncçõcs  correspondentes  á  4:lasse 
em  que  tiverem  de  servir. 

Art.  9t.  Nos  contractos  de  alisiamenfo  de  Machinislas  ex- 
tranumcrarios,  cujos  termos  deveráõ  ser  lavrados  na  inf  pecçio 
do  Arsenal  de  Marinha  da  Cdrle,  far-se-ha  expressa  ntençAo, 
além  de  outras,  das  seguintes  coudiç^lics,  quo  serão  reputadasí 
esscnciaes : 

i.''  Duração  do  contracto,  c  classe  cm  quo  terá  de  servir 
o  alistado. 

â.""  Vencimento  ajustado,  com  especificação  do  que  de- 
verá perceber  nas  diversas  posições  do  serviço,  em  que  possa 
ser  collocado,  tudo  expresso  em  moeda  nacional  ou  libras- 
sterlinas  lo  cambio  legal  de  vinte  c  sete  dinheiros  por 
mil  réis. 

3.*  Casos  em  que  por  uma  ou  outra  parte  poderá  ser  res- 
cindido o  contracto. 

4.*  Declaração  do  que  se  sujeitão,  durante  o  contracto, 
ãs  leis  peuaes  e  do  processo,  e  regulamentos  em  vigor  no 
Império. 

Art.  92.  Os  Machinislas  extranumerarios  deverão,  quatro 
mezes  antes  de  expirar  o  prazo  do  respectivo  contracto,  de- 
clarar aos  commandantes  dos  navios  ou  chefes  dos  estabe- 
lecimentos, em  que  se  acharem  servindo,  se  pretendem  ou 
não  renovar  os  mesmos  contractos  ;  ficando  sujeitos,  oa  rallB 
desta  declaração ,  a  servir,  sob  as  mesmas  condições,  p 
tempo  indispensável,  para  prover-se  a  sua  substituição^  o  qual 
nunca    excederá  de  quatro  mezes. 

Art.  93.  Aos  Machinislas  extranumerarios  não  se  contará 
como  de  serviço,  para  o  preenchimento  dos  prazos  do  seus 
contractos,  o  tempo  quo  estiverem  doentes-,  ou  presos  em 
virtude  de  sentença,  por  faltas  graves  e  contrarias  á  disci- 
plina. 

Art.  9i.  Os  Machinistas  tanto  do  Corpo,  como  extranu- 
merarios, Ajudantes  Machinislas,  Foguistas  e  (Carvoeiros 
usarão  do  uniforme  e  distinctivos  marcados  pelos  Decretos 
n."'  1.829,  de  4  de  Outubro  do  i8o6,  e  3*173  de  5  de  No- 
vembro de  1863. 

Art.  95.  Os  Machinistas  e  Ajudantes  Hachinistas,  que 
estiverem  ausentes  'do  serviço  mais  de  2  anoos  consecutivos, 
em  consequência  de  moléstia ,  ou  d'outro  qualquer  motivo. 
ilMci  não  seja  o  de  que  trata  o  art.  72,  serão  eliminados  do 
quadro  do  Corpo,  salvas  as  disposições  dos  arts.  81  e  82. 
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Art.  96.  O  Ministro  da  Marinha  poderá  demittir,  quando 
o  bein  do  serviço  o  exigir,  os  Machinistas  e  Ajudantes  Ma- 
elilnislas  nâo  coinprchcndidos  nas  disposições  dos  artigos 
acima  citados. 

Art.  07.  FicJlo  revogados  o  Rogulamento  que  baixou  com 
oDocrcto  n.  1.945,  de  11  do  Julho  de  1857  e  mais  disposições 
em  contrario» 

Pala«;io  do  Uio  de  Janeiro  em  18  de  Novembro  de  1863*— 
Joaquim  Raimundo  de  Lamare. 


TnbelUi  ãOH  vcneimciitos  mens&efi,  qne  rompetem  ám  dlffe« 
r«»teM  classes  do  Corpo  de  MaehitiisUis  da  Armada. 


« 


CLAS  ES. 


SOLDO. 


Machinistas  de  I ."  classe 

MichitiisUis  ilc  ?."  classe 

IfochiaisUis  de  .^.*  classe 

Ajodautcs    MflchInisUis    de    l.« 

classe 

Ajudantes  Machinistas    de    2.*^ 

classe. 

Foguístas 

Carvoeiros. « 


lOOSOOO 
80^000 
60^000 

40$0ÒO 


GRATIFICAÇÃO  DK 
EMBARULE. 


S.S- 


iiosooo 
loosono 

90(1000 

VOfiOOO 

80^000 
48d(K)0 
24^000 


x 
si 


IGOflOOO 
1468000 

130SOOO 

1)09000 

100^000 
60S000 
30£000 


OBSERVAÇÕES. 

1.'  Os  Maebinistas,  Ajudantes  Machinistas,  Foguistas  e  Car- 
voeiros mencionados  nesta  tabeliã,  vencerão,  quando  embar- 
cados ,  uma  raçfio  igual  ás  das  demais  praças,  conforme  as 
tabeliãs  em  vigor  na  Armada. 

2.*  Os  Machinistas  de  1.*  classe,  venceráõ,  quando  em- 
barcados, a  ração  de  velas,  que  competir  aos  Oflílciacs 
sttbattornos  da  Armada.  Este  vencimento  será  extensivo  aos 
Mécfiffiistas  de  2/  c  3.*  classe,  quando  embarcarem  como 
1.*'  Machinistas. 

<3.*  Os  Machinistas  de  2.*  e  3.*  classe,  e  os  Ajudantes 
Machinistas,  durante  o  embarque  vencerão  a  raçdo  de  velas» 
que  compelir  aos  Offlciaes  marinheiros  e  artífices. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Novembro  de  1863. 
—  Joajjuim  Raimundo  de  Lamare. 
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DECRKTO  N.  3.1^7— de  18  do  Novembro  de  1803. 

« 

Crèa,  na  fórma  do  (legulamciito  qnc  baixuu  com  o  Decrclo  n."  d.^â 
de  98  Abril  do  corrente  anno»  uma  H)scula  prc{)arati>ria  na  Pro\iacia 
de  S.  Pedro  do  Uio  («raude  do  Sal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro.— 
em  28  de  Novembro  de  1863. , 

Hei  por  bem  Crcar,  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  a  Escola  preparatória  de  que  tralão  os 
arls.  1.°  %  2.'»  do  Til.  !.•  c  16  do  TiL  3.«  do  Regulamento 
das  Escolas. Militares  do  Império,  approvado  por  Decreto 
n.**  3.083  de  28  de  Abril  do  corrente  anno. 

AntoDío  Manoel  de  Mello,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha 
entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  cm 
dezoito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  trcs, 
quadragésimo  segundo  da  Independência  €  do  império. 

Com  a  Rubiica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

António  Manoel  de  Mello, 


DECRETO  N.  3.188- de  13  de  Novembro  de  1863. 

Fiia  o  premio  que  se  ha  de  dar  ao  Bacharel  Augusto  Tetxçirà  de  f  reiUs 

pelo  projecto  do  Código  Civil. 

Em  cumprimento  do  art.  4.®  do  contracto  celebrado  cm 
10  do  Janeiro  do  1839  com  o  Bacharel  Augusto  Teixeira  de 
Freitas,  para  formular  o  projecto  do  Código  Civil,  e  aò  mes- 
mo tempo  o  projecto  de  lei  sobre  a  escravidão,  o  qual  foi 
approvado  pelo  Decreto  n.  2.337  de  11  de  Janeiro  de  18$9, 
Usando  da  autorisaçSo  concedida  pelo  art.  2i  da  Lei  n.  1.177 
de  9  de  Setembro  de  18SC,  Hei  poi  bem  Decretar  o  s^guín^e- 

Artigo  único.  Fica  fixado  eiri  cem  contos  o  premio  a  que 
tem  direito  o  Bacharet  Augusto  Teixeira  de  Freitas  pelos 
projectos  do  Código  Civil  o  Lei  sobre  a  escravidão,  recebendo 
50:000$  logo  que  apresente  promptoo  trabalho,  ecineoenta 
contos  quando  a  commissão,  que  se  deve  nomear,  cm  virtude  do 
Decreto  n .  2 . 3 18  do  22  de  Dezembro  de  1858,  o  adoptar  para 
ser  submettido  á  discussão  da  Assembléa  Geral  Legislatita. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  do  Sinimbu,  do  Meu  Lonselho, 
Ministro  c  ScíToíario  d(»  E<t:iclu  dos  Negócios  da  Justiça,  as- 
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sim  o  tenha  entendido  o.  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezoito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  trc8,» quadragésimo  segundo  da  Independência  o  do  Im* 
perio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansantão  do  Sinimbu . 


■•I 


DECRETO  N.  3. 189 «-de  25  do  Novembro  de  18G3. 

Dá  modelo  para  o  balanço  das  operações  das  companhias  de  seguro  roatuo 
e  fixa  o  prazo  de  um  a  ano  para  sua  publicação. 

N(io  tendo  sido  comprehendtdas  na  disposiçSo  do  art.  S."* 
do  Detrcto  n.  2.679  dò  3  do  Novembro  de  1860  as  compa- 
nhias de  seguro  mutuo,  e  não  lhes  sendo  applieaveis  os  mo- 
delos prescriptos  pelo  ^  2.''  do  art.  l.""  do  citado  Decreto 
para  os  balanços  das  operações  das  companhias  e  sociedades 
anonymas  mercantis;  e  convindo,  outrosim,  á  exacta  6  flei 
observância  do  S  9.»  do  art.  2.*"  da  lei  n.^"  1.083  de  32  de 
Agosto  do  referido  anno  que  aquollas  companhias  organisem 
UDiformemente  o  balanço  das  suas  operações,  e  na  mesma 
época  o  publiquem  e  façSo  delle  remessa  ao  Governo,  Hei  por 
bèm  decretar,  de  conformidade  com  a  Minha  Immediata 
Resolução  do  22  do  Agosto  ultimo,  tomada  sobre  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  Consulta  de  9  de  Junho  do  anno  passado,  que  as  com- 
panhias de  seguro  mutuo  organisem,  publiquem  e  remettSo 
annualmento  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura , 
Commercio  e  Obras  Publicas  o  balanço  das  respectivas  ope- 
rações na  forma  do  modelo  annexo  ao  pre^ute  Decreto. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde,  do  Meu  Conselho,  Mi« 
nistro  c  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  vinte  e  cinco  de 
Noivembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três ,» quadragésimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador, 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde, 


\íl 
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DECRETO  N.  3.190—  de  27  de  Novembro  de  1863. 

Approva  o  Regulamento  interno  do  Imperial  Instituto  Fluminenie  dé 

Agricultura. 

Attendendo  ao  que  Mc  requereu  a  Directoria  do  Imperial 
Instituto  Fluminense  de  Agricultura,  Hei  por  bem  Approvar 
o  Kegulamento  por  ella  or^nisado  para  os  trabalhos  da  res- 
pectiva Secretaria  e  da  Thesooraria  daquelle  estabelecimento. 

Pedro  de  Alcântara  Beilegarde,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
,  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com-* 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  teoha  entendido  o  faça  exe^ 
cittar.  Palácio  do  Hio  do  Janeiro  em  vinte  sete  do  No'» 
vembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  Ires,  quadragésimo  se- 
gundo da  Indepçndencla  e  do  Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  de  Alcântara  Beilegarde, 


DECRETO  N.  3,191— de  28  de  Novembro  de  1863»' 

Amplia  e  explica  o  de  n.^'  S.89S  de  12  de  Março  de  1869,  na  parte 
relait\a  ás  concessões  de  ramiflcacOes  de  pennas  d'aguay  conforme  o 
art.  3.0  do  referido  Decreto* 

Convindo  regularisar  o  modo  por  que  podem  conceder-se 
aâ  ramifícaçôes  das  pennas  d'agua  dos  encanamentos,  fa- 
cultadas pelo  art*  3.*  do  Regulamento  approvado  pelo  De* 
cfeto  n.''  2.898  de  12  de  Março  do  1862,  Hei  por  bem 
Decretar  o  seguinte: 

1*''  Cada  uma  das  ramificações  de  pennas  d*agua,  conce- 
dida na  conformidade  do  art.  3.*  do  Regulamento  appro- 
vado pelo  Decreto  n.""  2.898  do  12  de  Março  de  1862, 
fica  sujeita  á  licença  e  aos  ónus  pecuniários  e  mais  con- 
dições das  concessões  das  pennas  d'agua,  de  que  se  de* 
rivSo,  na  forma  do  art.   5/  do  citado  Regulamento. 

%.*  As  ramificações  concedidas  na  forma  do  artigo  ante- 
cedente somente  poderão  ser  derivadas  de  depósitos  cons- 
truídos na  conformidade  do  disposto  no  art.  1^  do  supra- 
citado Regulamento. 


ir.is.n:-    1  «<•»:•.    PAnn:  ii 
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d.""  As  torneiras  das  ramiflcaçOes  filio  íTcarúõ  st^eitais  á 
construcçAo  d(;  deposites  cspeciaes,  mas  serão  os  respectivos 
ramoes  lirados  a  um  palmo  de  altura,  pelo  menos,  sobre 
o  nivel  do  fundo  do  deposito  de  qoe  se  derivarem. 

4.**  Cessando  por  qualquer  motivo  o  direito  do  conces- 
sionário da  penna  dagna,  cess&o  consequentemente  todos 
os  das  derivuçries  respectivas. 

•  Pedro  do  Alcântara  Rellegarde,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secrelario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e 
laça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  otti 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  Ires,  quadragé- 
simo segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Pedro  de  Alcântara  Dellegarde, 


DKCRETO  N.  3.192  do  1.''  de  Dezembro  de  1863. 

Faz  eitfnshas  aos  Empregados  do  Ministério  da  Agricultura,  Commerct* 
e  Oliras  Publicas  as  disposições  do  Decreto  ii.®  I.99&  de  14  de  Ou- 
luhro  de  1B&7,  relativas  aos  veucimeatos  oos  casos  de  subslUui^ao  e 
eiercicio  iuteriu». 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Aos  Empregados  do  Ministeiio  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  se  não  regu* 
larein  por  disposições  espeeiaes,  serdo  applicadas  nas  hy- 
potheses  do  substituição  ou  de  exercício  interino,  as  do 
Decreto  n.<*  1.995  de  14  do  Outubro  de  1857,  alteradas 
pelo  art.  41  do  Decreto  n.''^. 343  de  29  de  Janeiro  de  18S9. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agritultnni, 
('ommercio  c  Obras  Publicas ,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palacto  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de 
Dozombro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadi*agesimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde, 
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t 

WClimO  N.  3.193— de  9  de  Uczenihro  de  1863. 

Créa  um  corpo  de  cavatlaria  da  Guarda  >iac  tonal  Ha  pargcbia  da  Palmeira, 

da  proviucia  du  Paraiia. 

AUcndendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provinda  do  Pa- 
raná, Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.**  Fica  creadona  parochia  da  Palmeira,  da  Província 
do  Paraná,  um  Corpo  de  Cavallaria  de  qualro  companhias,  com 
a  designação  de  G.*",  formado  do  Eaquadrão  n."*  2  e  da  secção 
de  Companhia  avulsa,  organisada  na  mesma  parochia,  revoga- 
do nesta  parte  o  Decreto  n.  1.560  de  21  de  Fevereiro  de  1855. 

Art.  2.*  O  referido  Corpo  terá  a  sua  parada  no  lugar  quo 
lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Província,  na  forma  da  lei. 

JoAo  Lins  Vieira  CansansSo  do  Sinimbu,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estagio  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  ciecutar. 

Palácio  do  Itio  de  Janeiro  em  nove  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da  in- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


!•■>■* 


DECRETO  N.  3.19^  — dB  9  de  Dezembro  de  1883. 

Crèa  mais  duai  G)mpanhía8  no  1.^  Batalhão  da  reserva  da  Guarda 
Nacional  da  Província  do  Espirito  Sauto. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  eleyado  a  seis  Companhias  o  1.*  Ba- 
talhão da  reserva  da  Guarda  Nacional  da  Província  do  Es- 
pirito Santo,  e  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n."*  2.287 
do  20  de  Outubro  de  1858. 

João  Lins  Vieira  CansansSo  do  Sinimbu,  do  Meu  Consc- 
Hio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  t  faça  executar.  Palácio  do  Hío 
4o  Janeiro  em  nove  de  Dexembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  três,  quadragésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Soa  Magestado  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
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DECRETO  N.  3.19o  — de  O  de  Diizombro  do  1863. 

Eleva  ó  categoría  de  EsquadrUo  avalso  a  Sccc^o  de  Companhia  d^ 
CaTaUaria  da  Guarda  Nacional,  organisada  na  Villa  do  Priacipc,  oa 
província  do  Paraná. 

Attendcndo  à  proposta  do  Presidente  da  Provincia  do 
Paraná;   Hei  por  bem  decretar  o  scíçiiinte : 

Artigo  Único.  Fica  elevada  á  categoria  de  esquadrão  avulso, 
com  a  designação  do  3.%  a  secção  de  companhia  de  fta>al- 
laria  da  Guarda  Nacional,  orgânisada  na  villa  do  Príncipe, 
da  Provincia  do  Paraná,  e  revogado  nesta  parte  o  Decreto 
n.*  1.560  de  21  da  Fevereiro  do  1855. 

JoSo  Lins  Vieira  Cansansâo  do  Sinimbu,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
lio  Rio  do  Janeiro  em  nove  do  Dezembro  de  ml!  oitocentos 
sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da  Independência  c 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 


DECRETO  N.  3.196  — de  9  do  Dezembro  de  1863. 

EInva  á  categoria  de  Esqnadr5o  avuTso  a  Companhia  de  CavaUaria 
da  Guarda  Nacional,  orgauisada  na  parochia  do  Rio  Negro,  da  Pro- 
víncia do  Paraná,  e  orôa  na  mesma  parochia,  uma  Secçfto  de  Com* 
panhia,  também  avulsa,  do  serviço  da  reserva. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Bi*avíncia  do 
Paraná,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Art,  1.*  Fica  elevada  á  categoria  de  Esquadrão,  coma 
designação  de  quinto»  a  Companhia  avulsa  de  Cavallaria 
da  Guarda  Nacional ,  organisada  na  parochia  do  Rio  Negro, 
o  revogado  nesta  parte  o  decreto  n.**  1.5S0  do  21  do  Fe- 
vereiro  de  1855. 

Art.  2.<*  Fica  creada  na  mosma  parochia  uma  SecçSodo 
Companhia  do  serviço  da  reserva,  a  qual  terá  a  sua  parnda 
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no  higíir  qiic  lho  fòr  marcado  polo  Presidente  du  Província 
na  forma  da  Lei. 

Joào  ÍJns  Vieira  Cansansío  de  Sinimbu,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pulacio 
do  Uío  d.)  Janeiro  em  nove  do  Dezembro  do  mil  oito- 
c<'ntO!i  «sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcslade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cunsansão  de  Sinimbu. 


D^iiCRETO  X.  3.197  — de  'lo  de  Djzembro  de   1863. 

Créd  uma  Sccrao   á^  BalalhUo   de   1iir*Dt«iri.i  «ia  Guarda  Nadoiial  na 
parodiíâ  de  Philadclphia,  da  Pruviucia  de  Minas  Geracs. 

Attcndendo  à  propo&ta  do  Prcsidento  da  Província  de  Minas 
Ccraes,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  crcada  na  paroohia  de  Philadelphia, 
da  Província  de  Minas  (lorae^,  uma  SecçAo  de  Batalhão  do 
Infantaria  de  Guardas  Nacionaes,  de  2  Companhias,  com  a 
designação  d«  primeira  do  serviço  activo,  subordinada  ao 
Commando  Superior  do  municipio  de  Minus  Novas,  a  qual 
terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  for  marcado  pelo  Pre- 
sidente da  Provi ncia  na  forma  da  Loi. 

JoSo  Lin«  Vieira  Cansansao  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Ulo  de  Ja- 
neiro em  quinzo  do  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
c  Ires,,  quadragésimo  segundo  da  independência  o  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  tine  Vieira  Canwnnão  de  Sinimbu. 


MCllinO  N.  3.198  — de  IG  de  Dezembro  út  I8C3. 

Approva  as   iiislruc^Ocs  para  unmcaçSo  de  Agriíiieusorcã. 

Hoi  por  bem  Approvar  as  íiistrucções  para  nomeação  ón 
A^rtmeniiores  de  terras  publicas,  que  com  este  b^uâo«  assiKfMi- 
dns  por  Pedro  de  Alcântara  Bellogarde,  do  M[(*u  Consptlio, 
Ministro  o  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tora, Commercío  e  Obras  Pobll«asy  que  assim  o  teoha 
entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  dezaseis  dias  do  mcz  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  o  três,  quadragcsiato 
segundo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mcsgestade  o  Imperador. 

Pedro  de  Alcântara  Belleganie. 


lOLStmcçdes  para  nomeaç&o  de  A|[^lnieAfiore«. 


Art.  1  .•  Somente  poderSo  ser  empregados,  como  Agrimen- 
sores, nas  medições  do  terrai  publicas  e  particulares,  feitas 
por  ordem  ou  com  participação  do  Governo : 

1."*  Oi  engenheiros  geographos  com  carta  passada  pchis 
escolas  nacionars ; 

2.*  Os  habilitados  com  carta  de  curso  completo  da  Aca- 
demia ou  Escola  de  Marinha  da  Corte; 

3.^  Os  pilotos  de  carta  peta  mesma  Escola  ou  Academia, 
ou   por  ellas  rcconh»*cída  ; 

4.*  Oi  Agrimensores  habilitados  com  titulo  na  Tórma  destas 
instrucçOes ; 

S.*  Os  que,  como  taes,  tiverem  sido  empregados  pdo 
Governo  até  esta  data. 

Art.  2.*  Os  comprehendidos  em  os  ns»  1,  2,  8  •  5  do 
artigo  antecedente,  para  poderem  exercer  as  funcçOea,  sio 
obrigados  a  apresentar  os  documentos  comprobatórios  de 
sua  habilitação,  para  serem  registrados  no  Hinistorio  das 
Obras  Publicas  ou  nas  Províncias  n»s  Secretarias  das  Presidên- 
cias, pelos  quaes  lhes  será  entregue  a  declaração  respectiva . 

Art.  3."*  Os  conhecimentos  especiaes  exigidos  para  se 
obter  caria  de  Agrimonsor  na  forma  do  §  4.*  do  art.  1.*, 
sAo  os  seguintes : 


i'"  Afatbomalicas  elcireiílaros,  m>lrologia,  lopographiai 
noç(k*$  do  astronuinia  o  desenho  liiieur ; 

2Í  *  Pratica  do  uso  dos  iiistrumciilDS  e  trabalhos  de  campo. 

Um  programiiia  especial  designará  circumstanciadamciilo 
as  doulrinas  dos  paragraphos  antecedentes. 

Art.  4.*  lidando  houver  concurrciites  á  solicitaçSo  do 
tilulo  de  Aj^riíncnsor,  ^erdo  examinados  por  uma  coinimssfio 
de  três  membros  habilitados,  conforme  os  j^$  I»  2,  3  e  4.* 
do  art.    1.%  c  presidida  polo  mats  graduado. 

Ksta  commissâo  será  nomead.i  na  Corte  pelo  Governo  e 
nas  Províncias  pelos  respectivos  Presidentes. 

Art.  5.*  E!iaminados  individualmente  lodo»  os  postulantes, 
tanto  na  parle  theoriea ,  como  na  pratica ,  a  coinmissâo 
eiaminadora  organisará  um  quadio  de  todos  os  pontos  do 
irrogramma  com  as  qualiflca^Oes  de  habilitação  cm  cada 
um  pelos  números  de  O  a  3.  Este  quadro  com  todos  os  docu- 
mentos e  trabalhos  escrlptos,  ou  gr<iptncos  dos  concurrentes, 
será  presente  directamente  ao  Ministro  da  Agricultura,  Com* 
mercio  e  Obras  Publicas  na  Corte ,  c  nas  Províncias  por 
intermédio  dos  Presidentes. 

Art.  6.*  Os  concurrentcs,  quo  tiverem  approvaçSo  pelai 
escolas  superiores  nacionaes  cm  qualquer  das  doutrinas  do 
programma  podem  ser  dispensados  dos  respectivos  exames, 
iançnndo-se  a  uota  numérica  avista  dos  documentos ,  que 
exhibirem,  e  procedcndo-se  ao  exame  somente  nas  doutrinas, 
que  faltarem  para  completar  o  programma «  de  que  trata 
o  art.    3.* 

Art.  l.""  Se  das  informaçOes  e  provas  resultar  habilitação 
serdo  expedidos  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  o  Obras  Publicas  os  títulos  aos 
eoncurrentes,  devendo  estes  antes  apresentar  folha  corrida. 

Art.  8.*  Os  títulos  do  Engenheiro  goographo.  Piloto  ou 
.agrimensor  passados  em  paizes  estrangeiros,  só  poderilo  ter 
v:ilór  depois  de  um  eiame  geral,  pelo  qual  se  verifique 
a  identidade  e  capacidade  do  titulado. 

Art.  O.""  Seis  mpzes  depois  da  publicaç&o  destas  instruo* 
ç6ea  nas  eapilaes  das  ProvtiKÍas,  ílca  inhibido  o  exercício 
ÚQ  Agrimensor,  na  forma  do  art.  1/,  aquelles  que  não 
lffve#eHi  regttlarisado  seus  titulos,  ou  provado  suas  habili- 
larô*s  de  conforinMado  com  as  presentes  instrucçôcs. 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro  cm  f  6  de  Dezembro  de  1863. 
«^  ^târo  de  Alcanlara  B$U$garde. 
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DKCREIO  N.    3. 199 --de  23  de  Dezembio  de  18C3. 

Klfva  á  ral<*Forta  rfc    Corpo  o  EsquadrAo  tiral^o  da  Gaard»  Harion^l, 
4'reado  iiu  Freguesia  dat>  Lavras,   da  rro\iucia  de  S.  Pedro  úú  Rio 

(jratide  do  Sul. 

Atletidendo  á  |»roposU  do  Prcsidonle  da  Província  de  S« 
Pedro  do  Uio  Grande  do  Sul ,  Hei  por  bem  dccrislar  o 
seguinte : 

*  Art.  l."*  Fica  elevado  á  caU^goria  de  Corpo  de  4  Com- 
fianhias,  com  a  desí^^nação  de  46 «  o  Esquadrão  avulsa 
u.°  4,  organisado  na  Freguezia  das  Lavras,  da  Pro¥Íucia 
de  S*  Pedro  do  lUo  Grande  do  &ul»  e  derogado  oe^Ui 
parle  o  Dccroto  n.  2.22G  de  25  de  Agosto  de  Í85S. 

Art.  2.''  O  Presidente  da  Provinda  marcará,  ba  forma 
da  lei,  o  lugar  da  purada  daquelle  Corpo. 

João  Lins  Vieira  Cansansdo  de  Sinimbu,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  fuça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  23  do  Di*zembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da  IndepeMdencia  c 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

João  Lins  Vima  Cansansão  de  SininUtú, 


I)£CRETO  N.  3.200  — de  23  de  Dezembro  de  1863. 

* 

Ailcra  a  orgonisaçSo  da  Guarda  Nacional  do  Munkifiio  de  S.  Gabriel, 
da  Província  de  S«  Pedro  do  Uio  Grande  do  Si&l. 

4 

Attendendo  á  proposta  do  Presidenta  da  ProviucU  de  S» 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sal ,  Hei  por  bem  Decretar  o 
aegoínte: 

Art.  1.*  Fica  extincta  a  2."  Seeç^o  de  Batalhão  de  Arii* 
Iharia  da  Guarda  Nacional  do  Município  de  S.  Gabriel,  da 
Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  2.''  Os  Guardas  pertencentes  á  mesma  SecçiSo  o 
mais  20.j,  que  devem  passar  do  Corpo  n."  26,  que  para 
esse  fim  íica  reduzido  a  6  Companhias,  formarácTí  uma  Cora- 
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t^akihía  avulsa  de  Infantaria  do  serviço  activo  o  um  Corj^d 
de  Gavaltaria  de  S  Esquadrões  com  a  desíg^laçfio  de  45. 

Bstd  noto  Corpo  o  a  Connpanhia  avulsa  torSo  as  suas 
paradas  nos  la^nrcs  quo  lhes  forem  mareados  pelo  Presi- 
dente da  Proviíicia,  na  forma  da  lei. 

árt.  d*"*  Fioa  derògado  nesta  parto  o  Decreto  n.**  2.22G 
de  25  de  Agosto  áe  1858. 

JoSo  Lins  Vieira  CartsansSo  de  Sinimbu,  do  Meu  Cou- 
aelhdy  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  án 
lastiça»  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  cm  23  de  Dezembro  de  mil  oitocento:^ 
sessenta  e  tres^  quadragésimo  segundo  da  Indepondonoia  e  do 
fmpíTio. 

Com  a  Uubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 
Joãê  lÀns  Vieira  Cantãnsào  de  Sinimbu. 


DECUErrO  S.  3.201— de  25.   de  Dezembro  de  1863. 

Astorisa  o  Ministro  da  Agricultara,  Commercio  c  Obras  Publicas  parx 
«ontracUr  eom  a  Companbia  tjaiao  e  Industria  a  transferencia  ao 
G#fenio,  da  estrada  de  rodagem  que  a  dita  Gompaabía  i^ouiiruia, 
t  da  Gotooia  D,  l^edro  If,  i^ue  fundou. 

Tendo  ouvido  o  parecer  da  Seccio  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado,  Hei  por  bom  autodsar  o 
Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
Iara»  Commercio  e  Obras  Publicas  para  cootractar  com 
à  conlpantila  Uniio  o  Itidu^ria,  debaílco  das  condições  4uo 
«cottipaiitifto  este  Doereto,  assigtiadas  peto  tnesm«  yiníi^ 
tfo  a  iraiisrereiícia  ao  Governo  da  estrada  de  rodagem  quo 
a  i^fedda  Companhia  construiti,  o  bem  assim  da  GoloUia 
f>.  Pedro  II,  fundada  no  municipio  do  Paraliybuna,  Pro- 
vinda de  Minas  Qeraes,  Junto  á  estação  do  Juiz  de  i*'óra; 
ficando,  porém,  as  ditas  condições  dependcnt»*s  do  appro- 
vai^o  do  Poder  Legislativo  na  parte  que   lhe    competir. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde,  do  Meu  Consellio,  Minis- 
tro  e  Secretario  de  Eíítado  dos   Negocias  da  Agricultura, 

IjC!S  ht  1J3C3     J^AUTE  Jlí         ;.0 
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Commcrcio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  9 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  Tinte  quatro 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  tr&s  quadra- 
gésimo segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador^ 

Pedro  de  Alcântara  BdUgarie. 


Cmuãl^ò^m  a  4110  ••  refere   •  Deerelo  n."»  3.9M   de  94 

Deaembro   4o  eprrente  aano. 


Art.  1.*  A  Companhia  entrega  ao  Governo  Imperial»  em 
plena  propriedade,  toda  a  estrada  intitulada  Uuiao  e  In- 
dustria ;  e  bem  assim  todos  os  raraaes  da  referida  estrada» 
estações,  edificios  o  terrenos,  que  a  mesma  Companhia 
possuo. 

Art.  3.*  Esta  entrega  é  livre  e  desembaraçada  de  quaes* 
quer  onus^  dividas  ou  hypothecas  do  qualquer  natureza  i 
ficando  a  Companhia  obrigada  a  taes  encargos,  presentes 
ou  futuros,  com  as  únicas  excepções  designadas  neste  con- 
tracto. 

Árt.  S.""  A  Companhia  cede  igualmente*  ao  Governo  Im- 
perial a  importância  das  garantias  de  juros,  devidas  pela 
Provineia  de  Minas  até  o  ultimo  de  Dezembro  corrente. 

Art.  4."*  A  Companhia  cede  também  ao  Governo  Imperial 
o  direito  á  percepção  de  todas  as  garantias  de  Juros,  gc- 
racs  e  provinciaes,  a  correr  do  1.*  de  Janeiro  proxiico 
Aituro  em  tliante. 

Art.  5.**  O  Governo  Imperial,  em  compensação,  toma  a 
si  a  divida  proveniente  do  empréstimo  de  seis  mil  contos 
do  réis,  contrahido  cm  Londres  para  os  trabalhos  da  Com- 
panhia. 

Art.  6.''  O  Governo  Imperial  mandará  entregará  Com- 
panhia a  quantia  de  duzentos  o  quarenta  e  oito  contos 
cento  e  setenta  e  um  mil  réis  para  o  pagamento  de  seu 
debito  de  igual  importância  por  diversas  contas,  existente 
cm  o  1."  de  Julho  deste  anno;  ficando  porém  sujeita  a 
apresentar  ao  Governo  as  .provas  legaes  da  realização  de 
tal  pagamento. 

Art.  T,""  Cumprida  a  condição  do  artigo  antecedente,  á 
companhia  receberá  do  Governo  Imperial  1.500:0009000 em 
apoMaes  ao  par  da  Divida    Publica,  de   juro  de  G  7^^ 


■ 
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Ari.  8.*  A  Companhia  reserva  para  si  lodo  o  (rem  ro- 
dante,  a  mobília  das  estações  e  o  material  de  construcçao 
em  ser;  sendo  obrigada  is  condições  exaradas  nos  arls. 
11  o  13, deste  contracto;  bem  como  e  direito  do  haverás 
garantias  de  juros  qae  lhe  são  devidas  pela  província  do 
Mio  de  Janeiro  até  o  fim  do  corrente  anno. 

Art.  9.*  O  Governo  se  encarrega  de  solver  a  divida  da 
Companhia  á  casa  bancaria  de  António  José  Alves  Souto 
&  Comp.»  conforme  consta  de  sua  conta,  recebendo  a 
mesma  casa  bancaria  2.000:0009000  em  apólices,  ao  par 
de  6*/*  do  juros,  e  passando  plena  quitação  da  referid^t 
divida  e  seus  Juros. 

Art.  10.  As  apólices  emittidas  em  execução  dos  arts.  7.% 
e  9.*  das  presentes  condições,  começarão  a  venc^  juro 
desde  o  1."*  de  Janeiro  de  1864,  c  não  poderão  ser  trans- 
feridas a  novos  possuidores  em  maior  quota  do  que  a  quarta 
J)arte  do  seu  primitivo  numero  em  cada  semestre,  a  contar 
a  data  da  approvaç&o  destas  condições  pelo  Poder  Legislativo. 

Por  esta  clausula  nao  se  prohibe  a  transferencia  indis- 
pensável para  se  converterem  as  apólices  em  titules  de  cau- 
ç9o,  em  estabelecimentos  bancários. 

Art.  11.  A  Companhia  se  encarrega,  durante  o  espaço 
dé  cinco  annos,  da  conservação  da  estrada  e  seus  ramaes, 
estações  e  suas  dependências,  de  que,  durante  o  mesmo 
tempo,  terá  o  uso  fructo  ;  e  bem  assim  de  manter  o  tra- 
fego pela  forma  que  se  designar  em  contracto  especial. 

Art.  13.  £m  compensação  perceberá  as  taxas  e  barreiras 
que  se  designarem  em  contracto,  conforme  o  artigo  ante^ 
cedente. 

Art.  13.  A  Companhia  entrega  a  colónia  D.  Pedro  Se- 
gundo ao  Governo  Imperial,  e  bem  assim  o  direito  que  tem  do 
haver  dos  colonos  as  quantias  que  estes  devem  á  mesma 
Companhia,  e  conslão  dos  balanços. 

Art.  14.  O  Governo  Imperial  solve  a  divida  que  para  com 
«He  tem  a  dita  Companhia,  na  importância  de  duzentos 
eontos  de  réis,  por  letras  aceitas  ao  Thesouro  Nacional  para 
a  fundação  da  mesma  colónia ;  e  se  encarrega  de  liquidar 
•  pagar  a  divida  da  Companhia  ao  Dr.  Schmidt  (de  Ham- 
burgo), pelo  que  se  verifiqir. 

Art.  15.  Todas  estas  condições  ficão  dependentes  de  appro- 
TBçSo  do  Poder  Legislativo 

Art.  16.  O  Governo  Imperial  nomeará  am  fiscal  que 
terá  a  seu  cargo  zelar  os  direitos  do  Governo  e  o  serviço 
publico,  quer  antes,  quer  depois  da  approvação  das  pre- 
sentes condições. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  34  de  Dezembro  de  1863. 
^Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. 
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BKCRETO  N.  3.202  — âo  Vt   de  D^ombro  de  i9&ti 

A p prova  o  negttlAincnlo  para  a  PA^ad^m  das  Tropas  dia  Cârle* 

Usando  da  autorísoçao  concedido  pelo  §  i.*  do  urt.  0-*^ 
lia  lei  n.  1.101  de  20  de  Setembro  de  1860,  prorogada  p^to 
arl.  T.*»  da  de  n.«  1.163  de  31  de  Julho  de  1882,  Hei  por 
bem  approvar  o  Regulamento  para  a  Pagadoria  dás  Tropas 
da  CArto.  que  com  este  baixa  assignado  por  Anionio  Ma-^ 
moei  de  Mello,  do  Meu  Conselho,  Mlnislrr^  e  Socrelario  êo 
Es*,'df>  dos  Negócios  da  Guerra,  que  assim  o  tenha  çnfe»- 
»lhlí)  c  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  delanciro  em  Tinio 
«  qualró  d^  Dejsembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  Ires, 
quadragésimo  segundo  da  Indepoadencia  e  do  Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magostado  o  imperador. 

António  Manoel  de  Meljo^ 


RoíciBlamcnto  para  a  Tiigadorla  das  TroM«  ãm  Cdrie 
approvado  por  Dcercio  4«KÍa  dala. 


Art.  1  .*  A  Pagadoria  das  Tropas  da  Cdrte  é  a  Repartiçio 
por  onde  tem  de  correr  toda  a  despeza  do  Ministério  da 
^luerra,  que  houver  de  sor  eflectuadá  no  municipio  neutro, 
exceptuando  aqooUa,  cujo  pagamento  pertença  por  soa  na<^ 
1ur«za  ao  Thesouro. 

Art.  â.^  Para  esto  ílm  terá  o  pessoal  seguinte: 

1  Inspector,  2  Primeiros  Officiaes,  2  Segundos  Oílieiaes, 
í  Terceiros  OnTiciaes,  4  Amanuensos,  t  Pagador»  â  Fiei«, 
1  Poi^tciro  e  Arcbívista  e  1  Continuo. 

Art.  d.""  A  Pagadoria  será  dividida  em  duas  seeçõea,  cada 
uma  das  qoaes  será  regida  por  um  1  .•  CNTlciaK 

Jl^  1  ."*  A  1  .*  SecçSo  fiirá  todo  o  expediente  e  seu  registro  ; 
n  escrípturação  da  receita  e  dospeza ;  os  balaDços  o  orça- 
mcnfos.  j^ 

§  2.°  A  2.*  Secção  terá  a  seu  cargo  o  assentamento,  pro* 
cesso  da  despeza  e  os  ajustamentos  de  cantas. 

Art.  k."*  Os  empregado:}  terão  os  vencimentos  e gradua- 
ções militares  constantes  da  tabeliã  annexa  a  este  Regula- 
monto. 

Art.  o."  As  licenças  o  aposentadorias  dos  empregados  sp- 
riío  reguladas  pelas  disposiç(^c8,  qaa  noThesouro  Nacional 
\igorao  para  os  empregados  de  Faxcnda. 
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S  llnico.  Xos  Gd«06  do  félta  om  o  cumprimonto  de.do* 
Yer^f,  irregularidade  4o  conduot^  ou  d^  incapacidade,  serão 
applicada$  aos  empregados  da  Pagadoria  a^  disposições  dos 
arU*  34  a  38,  e  96  do  Hcgulamooto  n.''  2.677  de  V 
da  Outubro  de  1860. 

Art,  6."  Os  lugares  dç  Inspector,  Pagador,  Porteiro  e  Con- 
tínuo suo  do  livre  nomeação  do  Governo  ;  os  de  Aoianuenao 
scráo  preenchidos  por  meio  de  concurso,  c  os  de  ÒíTlciaes 
por  aeccsso,  sob  proposla  do  Inspector,  preferindo  o  no^- 
recímento  á  antiguidade. 

^  t/  Os  Fieis  ser3ò  nomeados  por  proposta  do  Pagador ; 

J)  2.**  As  nomeações  por  concurso  o  accesso  só  (crjo  lugar 
depois  da  publicaçHo  deste  Regulamento,  sendo  por  esta 
vez  de  livre  escolha  do  Governo  ò  preenchimento  de  todos 
05  lugarei. 

Art,  7.'  O  numero  dos  empregados  fixado  em  o  pre- 
sente nogulamento  poderá  ser  diminuído  se  o  serviço  d9 
Pagadoria  o  permittir;  mas  não  será  augmoptado,  ainda  quo 
o  serviço  an^menle,  sem  autorisação  do  Corpo  Legislativo» 

Art,  8.*  O  Inspector,  os  OíOciacs  e  Pagador  serão  no- 
meados por  Decreto,  e  os  outros  empregados  por  portarias 
do  Ministro. 

Art.  9.*  O  Governo  expedirá  o  necessário  Regulamento 
para  a  distribuição  do  trabalho,  ordem  do  serviço  e  obri- 
gacões  dos  empregados  da  Pagadoria.   • 

Art.  10.  Ficão  revogadas  as  disposições  contrarias  ao  pre- 
sente Regulamento. 

PíilaciQ  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Dezfmbrode  1863.— 
António  Manoel  de  Medo. 
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^    PECREFO  N.  3.203— de  24  do  Dezembro  de  1803. 

Jdeiigtta  a  ordem  sacando  a  qaal  derem  s«r  extrahidas  as  loterías  n« 

aaao  de  1$64. 

• 

.  Hei  por  bem,  em  conformidade  do  art.  ã."*  da  Lei  n.  1.Q90 
de  18  de  Setembro  de  18G0.  que  a  respeito  das  loterías,  cuja 
•xtracção  deve  ter  lugar  durante  o  próximo  anno  do  1864« 
le  observe  a  ordem  marcada  na  tabeliã  que  com  este  baixa, 
•ssignada  pelo  Marquez  do  Abrantes,  Conselheiro  de  £stado, 
SfcQudor  do  Império,  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos 
Kegocios  Estrangeiros  e  interino  dos  da  Fazeiida  o  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  que  assim  o  tenha  enten* 
dido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Kio  de  Janeiro  cm  vinte  o  quatro  de  Dezembro 
dé  mil  (Mtocentos  si^ssenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Soa  Magcstade  o  Impera  lor. 

Marqutt  de  Abrantes. 


^Tabeliã  das  Loterías ,  qae  ,   «a  «onforaildade  do  Deereto 
d«sfa  data,  t€m  de  sor  extrahidas  darante  o   anno  de 

f8«4. 


;  1.*  A  19.*  para  as  obras  do  novo  Hospital  da  Santa  Casa 
da  Miserícordia  da  Corte.— Decie to  n.  l.OOa  de  25  do 
Selembro  de  1858. 

á.'  A  57.*  para  as  obras  da  Casa  de  Correcção.— Decroto 
.de«29  de  Outubro  de  1835. 

.  3.*  A  30.*  para  obra  e  património  do  Recolhimento  do 
Santa  Thcresa .  — Decreto  n.  875  do  10  do  Setembro  do 
1856. 

1/  A  81/,  cujo  beneOcio  deve  ser  repartido  pela  Santa  Casa 
da  Misericórdia,  Expostos,  Recolhimento  das  orphSs,  Collo- 
gío  do  Pedro  II  o  Seminário  de  S.  José.-— Decreto  de  23 
ule  Maio  de  1821. 

5.*  A  24.*  a  favor  da  Academia  de  Musica  e  Opera  Na- 
^eional.—  Decreto  n.  979  de  15  de  Setembro  de  1858. 

6.*  A  20.*  para  as  obras  do  Novo  Hospital  da  Santa  Casa 
-da  Msicricordia  da  Corte.— Decreto  n.  t.009  de  25  de  Se- 
tembro de  1858. 
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?•'  A  25.'  a  favor  da  Academia  de  Musica  e  Opera  Nacio- 
nal.—Decrelo  II.  979  de  15  do  Setembro  de  1858. 
'   8.*  A  1.^  a  favor  da  Irmandade  de  ã.  Pedro  áà  ddaâe  éo 
MariaQa  em  Minas. — Decreto  n.  915  de26  de  Agosto  de  1857. 

9.'  A26.*  a  favor  da  Academia  de  Musica  e  Opera  Njàcio; 
nai.—  Decreto  d.  979  de  15  de  Setembro  de  1858. 

10.*  A  9l.»  a  favor  do  Monte  Pio  dos  Servidores  do  Es- 
tado.—  Decreto  de  17  de  Novembro  de  1841. 

11.*  A  2.*  para  as  obras  das  Matrizes  da  Profincia  .do 
Piauhy.—  Dccrelo    n.  956  de.  14  de  Julho  de  1856. 

12.*  A  27. •  a  favor  da  Academia  de  Musica  e  Opera  Na- 
cional.—Decreto  n.  979  de  15  de  Setembro  de  1858. 

13.*  A  6.»  a  favor  do  Estabelecimento  dos  productos  clii* 
micos  de  Ezequiel  Corroa  dos  Santos. — Decreto  tt.  955 
de  7  de  Julho  de  1858. 

14.*  A  21.*  para  as  obras  do  Novo  Hospital  da  Santa  Casa 
da  Misericórdia  da  Corte.— Decreto  n.  1.009  de  25  de 
Setembro  de  1858. 

15/  A  3/  a  favor  do  Hospital  da  Misericórdia  da  cidade 
de  S.  João  d*EI-Rei.  —  Decreto  n.  994  de  22  de  Setembro 
de  1858. 

16.'  A  28.*  a  favor  da  Academia  de  Musica  c  Opera 
Nacional. — Decreto  n.  979  de  15  de  Setembro  de  1858. 

17.'  A  41.*  para  o  melhoramento  do  estado  sanitário. — 
Decreto  de  14  de  Setembro   de  1850. 

18.*  A  14.'  a  favor  do  Conservatório  de  Musica  desta 
Corte. —  Decreto  de  27  de  Novembro  de  1841. 

19.*  A  22.*  para  as  obras  do  Novo  Hospital  da  Santa  Casa 
da  Misericórdia  da  Corte.-— Decreto  n.  1.009  de  25  de  Se- 
tembro de  1858. 

20.*  A  29.*  a  favor  da  Acadentla  de  Musica  e  ópera  Na- 
cional.—Decreto  n.  979  do  15  de  Setembro  d«  1858. 

21.*  A  92.'  a  fdvor  do  Monte  Pio  dos  Servidores  dò  Estado. 
—  Dccieto  de  17  do  Novembro  de  1841. 

22.'  A  82.*  cujo  beneficio  deve  ser  repartido  pela  Santa 
Casa  da  Misericórdia,  Expostos,  Recolhimento  das  orcAiãs, 
Collegio  drt  Pedro  II,  ò  Seminário  de  8.  José. —  Decreto  dío 
23  de  Maio.  do  1821. 

23.^  A  3.*  a  favor  da  Impeiial  Sociedade  Auxiliadora  das 
Arteà  Mechanicas,  e  Liberaes  e  Beneficente. — Decreto  n.  916 
de  26  de  Ap:osto  de  1857. 

24.*  A  30.*  a  favor  da  Academia  de  Musica  e  Opera  Na* 
cionaí.-^ Decreto  n.  979  do  15  de  Setembro  de  1858.^ 

25.*  A  14.*  a  favor  do  Hospício  de  Pedro  II.— Decreta 
de  10  de  Julho  de  1850. 

26.*  A  2.*  a  favor  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  da  cidade 
de  Sabará.— Decreto  n.  915  de  20  do  Agosto  de  1867. 
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•  27.*  A  5.'  para  pairimonio  do  Hospício  de  Pedro  H.--^ 
Decreto  n«  875  de  10  de  Setembro  de  18S6. 

*  28.*  A  6.*  para  ag  obras  da  Irmandade  do  S^inUssimo  Sacra* 
mento  da  antigo  Sé.— Decreto  n.  964  de  4  de  Agosto  de  185S. 

^/  A  58.*  para  as  obras  da  Casa  da  Correcção  .-««^Decreto 
de  29   de  Outubro  de  1835. 

90.*  A  31«*  a  favor  da  Academia  de  Musica  e  Opera  Na- 
donal.— Decreto  n.  979  de  15  de  Setembro  de  1858* 

31/  A  15.*  a  favor  do  Conservatório  de  Musica  desta 
Corte. —  Decreto  de  27  de  Novembro  de  1841. 

32.*  A  93.*  a  favor  tio  Monte  Pio  dos  Servidores  do 
Estado.— Decreto  de  17  do  Novembro  de  1841. 

33.*  A  32.*  a  favor  da  Academia  de  Musica  e  Opera  Na- 
cional.—Decreto  lí.  979  de  15  de  Setembro  de  1858. 

34.*  A  23."  para  as  obras  do  Novo  Hospital  da  Santa  Casa 
da  Misericórdia  da  Cdrie. — Decreto  n.  1.009  de  25  de  Sc-- 
lembro  de  1858. 

35.*  A  25.*  a  favor  do  Hospital  da  Santa  Casa  da  Miseri- 
córdia da  CArte.— Decreto  de  25  de  Outubro  de  18S9. 

36.*  A  16.*  a  favor  do  Conservatório  de  Musica  desta 
Cdrte. — Decreto  do  27  de  Novembro  de  1841 . 

37.  *  A  6.*  para  património  do  Hospício  do  Pedio  H.--* 
Decreto  n.  873  de  10  de  Setembro  de  1856. 

38.*  A  59.*  para  as  obras  da  Casa  de  Correcção.  — > 
Decreto  de  29  de  Outubro  de  1835. 

39.*  A  33.*  a  favor  da  Academia  de  Musica  e  Opera  Na-- 
cional. — Decreto  n,  979  de  15  de  Setembro  de  1858. 

40.*  A  7.*  para  património  do  Hospicio  de  Pedro  II.-.» 
Decreto  n.  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

41.*  A  1.*  para  as  obras  da  Matriz  da  Boa '  Vista ,  na 
cidade  do  Recife,  em  Pernambuco.— Decreto  n.  908  de  i± 
de  Agosto  de  1857. 

42.*  A  24'  para  as  obras  do  Novo  Hospital  da  Santa  Casa 
da  Misericórdia  da  Cdrte.— Decreto  n.  1,009  do 25  do  Setem- 
bro de  1858. 

43.*  A  34.*  a  favor  da  Academia  de  Musica  c  Opera  Na- 
cional.—Decreto  n.  979  do  15  do  Setembro  de  1858. 

44.*  A  9i.*  a  favor  do  Monte  Pio  dos  Servidores  do  Estado. 
— Decreto  de  17  do  Novembro  de  1841 . 

45.*  A  12.*  para  o  melhoramento  do  estado  sanitário.—» 
Decreto  de  14  do  Setembro  de  1850. 

46.*  A  83.*,  cujo  beneficio  deve  ser  repartido  pela  Santa 
Casa  da|  Misericórdia ,  Expostos,  Recolliimcnto  das  orpbSs, 
Collegio  de  Pedro  ÍI  o  Seminário  de  S.  José.— Decreto  do 
23  de  Maio  de  1821 . 

47.*  A  3d.*  ^  Javor  da  Academia  do  Musica  e  Opera  Na* 
cional.— Decreto  n.  079  de  lo  de  Setembro  de  i858,^ 
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48.^  A  8.^  para  o  patriínoDio  do  Hospício  ds  Pedro  11.^^ 
Decreto  n.  875  de  10  de  Setembro  de  1£U}6. 

49.'  A  36.^  a  favor  da  Academia  de  Musica  e  Opem  Na* 
cional.-*- Decreto  n.  979  de  15  de  Setembro  de  1858. 

SO.*  A  43.*  para  o  melhoramento  do  estado  sanitário.*^ 
Decreto  de  14  de  Setembro  de  1860.  • 
.  SI .  *  A 1  .*  para  fundação  de  uma  Casa  de  Caridade  na  vllta 
do  CurvellOy  em  Minas.— Decreto  n.  9S4  de  7  de  Julho  de  1858.. 

52 .  *  A  1  •  *  a  favor  da  Associação  Typographica  Fluminense. 
—  Decreto  n .  908  de  12  de  Agosto  de  1857. 

53.'  A  1.'  para  as  obras  do  Hospital  da  Misericórdia  de 
Jacarehyt  na  Provinda  de  S.  Paulo.— Decreto  n.  i.015 
de  6  de  Julho  de  1859. 

54.*  A  2.*  para  o  Hospital  de  Caridade  da  cidade  de 
Maceió.— Decreto  n.  986  de  22  de  Setembro  de  1858. 

55.'  A  1  •'  c  única  para  conclusão  da  Igreja  de  S.  Francisco 
da  cidade  de  Pitangui,  em  Minas.— Decreto  n.  954  de  7 
de  Julho  do  1858. 

56.'  A  2.'  para  as  obras  das  Igreifas  Halriaes  da  villa  de 
Oliveira  e  Freguezia  do  Passa-Tempo,  em  Minas. — Decreto 
n.  1.034  de  30  de  Agosto  dcl859. 

57.'  A  1.'  para  a  parochia  das  Sete  Lagdas,  em  Minas.— 
Decrelo  n.  954  de  7  de  Julho  de  1858. 
.   58.'  A  2.'  para  as  obras  da  igreja  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  da  cidade  do  Aracaju,  em  Sergipe.— Decceto  a* 
993  de  22  de  Setembro  de  1858. 

59.'  A  1.'  e  única  para  conclusão  das  obras  da  Matriz  do 
Espirito  Santo  do  Mar  de  Hespanha»  em  Minas. --'Decreto 
n.  1.052  de  9  de  Julho  de  1860. 

<>0.'  A  1.^  para  a  construcção  da  Igreja  matriz  de  Santo 
António  da  cidade  Diamantina.— Decreto  n.  954  de  7  de 
Julho  de  1858. 

Rio  de  Janeiro  em  24  de  Dezembro  de  1863. 

Marques  de  AhranM. 


DECRETO  N.  3.204  — do  21  de  Dezembro  do  1863. 

Pfomulga  o  Tratado  celebrado  pelo  BrasU  e  varias  poteneiaf  da  Europa 
e  da  America  com  o  Reino  da  Bélgica  para  a  abolição  definitirt» 
por  meio  de  resgate»  dos  direitos  do  Escalda. 

Havendo-se  concluido  o   assignado  no  dia  deiaaeis  de 
Julho  do  corrente  anno  um  Tratado  entre  o  Brasil  e  vartos 

Potencias-  da  Europa  c  da  America  por  uma  parte,  e  a 
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Bélgica  pela  oiilra,  para  a  abolição  por  meio  do  resgate» 
dos  direitos  dò  Escalda  ;  e  tendo  sido  este  acto  mutua- 
mente ratificado  e  trocadas  as  Ratificações  no  dia  onze  de 
Novembro  próximo  findo,  Hei  por  bom  Mandar  que  o  dito 
Tratado  seja  observado  e  cumprido  inteiramente  como  nella 
ae  contém. 

O  Marquez  de  Abrantes,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  o  tenha 
assim  entendido  e  expeça  os  Despachos  que  forem  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  quatro  dias  do  mez  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Marquex  de  Abrantes. 


Nós  D.  Pedro  II,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil,  ele.  Fazemos  saber  a  todos  os  que  a 
presente  Carta  de  Confirmação,  approváçfio  e  ratificação 
Tirem,  que  aos  dezaseis  dias  do  mez  de  Julho  do  corrento 
anno  concluio-se  e  assignou-se,  na  Cidade  de  Bruxellas, 
Mtre  Nós,  Suas  Magestades  o  Imperador  da  Áustria,  o  Rei 
dos  Belgas,  Sua  Excellenciao  Senhor  Presidente  da.  Repu- 
blica do  Chile,  Suas  Magestades  o  Rei  da  Dinamarca,  a 
Rainha  de  Hespanha,  o  Imperador  dos  Francezes,  a  Rainha 
da  Grã-Bretanha  e  Irlanda,  o  Rei  do  Haoover,  o  Rei  da 
Itália,  Sua  Alteza  Real  o  Grão-Duque  de  Oldemburgo,  Sua 
Excettencia  o  Senhor  Presidente  da  Republica  do  Perii, 
Suas  Magestades  o  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves.  o  Rei 
da  Suécia  e  Norwega,  o  Imperador  dos  Ottomanos,  e  os 
Senados  das  Cidades  Livres  e  Hanseaticas  de  Lubeck,  Bremen 
e  Hamburgo,  pelos  respectivos  Plenipotenciários  que  se 
achavSo  munidos  dos  competentes  Plenos  Poderes,  um 
Tratado  relativo  a  abolição  dos  direitos  do  Escalda,  cujo 
teor  é  o  seguinte : 


I raiado  para  a  abolição  por  meio  de  resgate  dos  direitos 
do  Escalda^  á  que  se  refere  o  Decreto  supra. 


Sua  Magostade  o  Imperador  do  Brasil,  Sua  Magestade  o 
Imperador  d'Austria,  Rei  de  Hungria  e  de  Bohemia,  Sua 
Magestado  o  Rei  dos  Belgas,  Sua  Excellencia  o  Presidente 
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da  Republica  do  Chile,  Sua  Magcstadc  o  Rei  da  Dinamarca^ 
Sua  Magestade  a  Kaiuha  de  Hespanha»  Sua  Magcstade  o  Im^ 
peradordosFrancezeSt  Sua  Magestade  a  Rainha  do  Reino  Uoido 
da  6rã*Bretat)ha  e  Irlanda,  Sua  Magestade  o  Rei  deHaoover, 
Sua  Magestade  o  Rei  de  Itália,  Sua  Alteza  Real  o  Gi^o-< 
Duque  de  Oldemburgo,  Sua  Éxceiiencia  o  Presidonte  da 
Republica  do  Peru,  Sua  Magestade  o  Rei  de  Portu^rai 
o  dos  Âlgaryes,  Sua  Magestade  o  Rei  da  Prússia,  Sua  M^h 
gestade  o  Imperador  de  Todas  as  Russias,  Sua  Magestade 
o  Rej  da  Suécia  e  Norwega,  Sua  Magestade  o  Imperador 
dos  Ottomanos,  e  os  Senados  das  Cidad(*s  Livres  e  Han* 
isealicas  de  Lubecic,  Bremen  o  Hamburgo,,  igualmcnto 
animados  do  desejo  de  isentar  para  sempre  a  navegação  do 
Escalda  da  pèage,  que  sobre  cila  pesa,  de  assegurar  a  re- 
forma das  taxas  marítimas  cobradas  na  Bélgica  e  de  facilitar 
assim  o  desenvolvimento  do  commercio  c  da  navegação  de 
seus  respectivos  Estados,  resolverão  celebrar  para  este  íim 
um  Tratado  e  nomearão  para  seus  Plenipotenciários,  a  saber: 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil, 

O  Sr.  Joaquim  Thomaz  do  Amaral,  Commondador  da 
Sua  Imperial  Ordem  da  Rosa,  Commendador  da  Ordem  de 
Francisco  I  de  Nápoles,  Seu  Ministro  Residente  junto  do 
Sua  Magestade  o  Rei  dos  Belgas. 

Sda  Magestade  o  Imperador  d'Austría,  Rei  de  Hungria  e 
de  Bohemia, 

O  Sr.  Carlos,  Barão  deHugel,'  Cavalleiro  da  Ordem  Impe- 
rial e  Real  da  Coroa  de  Ferro  de  primeira  Classe,  Cavalleiro 
da  Ordem  Imperial  e  Real  de  Leopoldo  d'Au8tria,  Grão-Cruz 
da  Ordem  de  S.  José  de  Toscana,  Grão-Cruz  da  Ordem  de 
S.  Gregório  o  Grande,  Senador  Grã-Cruz  da  Ordem  Constaoti- 
niana  de  S.  Jorge  de  Parma,  Cavalleiro  da  Ordem  Papal 
de  Christo,  Commendador  da  Ordem  Real  do  Danebrog  de 
Dinamarca  o  da  Ordem  Real  de  Wasa  do  Suécia,   Oíficial 
da  Ordem  Real  de  Leopoldo  da  Bélgica,  Cavalleiro  da  Ordem 
Bcal  da  Águia  Vermelhado  Prússia,  etc,  etc.,  etc.  Doutor' 
em  Direito  pela  Universidade  de  Oxford,  Membro  elfectifo- 
das   Academias  Imperiaes   das  Scienclas  de  Vienno  e  de 
Leopoldina  Carolina,  Presidente  da  Sociedade  Imperial  de 
Horticultura  de  Vicnna,  Membro  honorário  e  eíTectivo  de 
muitas  sociedades  scientificas.  Seu  Conselheiro  intimo  actual. 
Seu  Enviado   Extraordinário   e    Ministro   PionipotenciariOL 
junto  do  Sua  Magestade  o  Rei  dos  Belgas. 

Sua  Magestade  o  Rei  dos  Belgas, 

O  Sr.  Carlos  Rogíer,  Grande  Ofílcial  da  Sua  Ordem  de 
Leopoldo,  condecorado  com  a  Cruz  de  Ferro,  Grã-Crua  da 
Legião  do  Honra,  GrH  Cruz  da  Ordem  de  S.  Maurício  e* 
S.  Lazaro,  Gra-Cruz  da  Ordem  da  Eslrella  Pular,  Gra-Cruz. 
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da  Ordem  do  Kamo  Eraestino  da  Casa  de  Saxc «  Grâ-Crua 
da  Ordom  de  Nossa  Sonhora  da  Goaceiçáo  de  Villa  Viçosa, 
Grâ-Cruz  da  Ordem  da  Águia  Branca,  Grá-Cruz  da  Ordem 
de  Carlos  Terceiro ,  GrS-Cruz  da  Ordem  da  Águia  Ver- 
melha, Seu  Minislro  dos  Negócios  Estrangeiros  c  o  Sr.  Au- 
gasio  BarOo  de  Lambermont,  Offícial  da  Sua  Ordem  de  Leo- 
poldo, Gra-Gruz  da  Ordem  de  S.  Eslanisláo,  Grande  Ofíicial 
da  Legiilo  do  Honra ,  Cavallciru  de  Primeira  Classe  da. 
Ordem  do  S.  Fernando  de  Hespanha  ,  ele.  »  Secretario 
Geral  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. 

Sua  Excellencia  o  Presidente  da  Republica  do  Chile, 

Dom  Manoel  Carvallo,  Seu  Enviado  Extraordinário  e  Minis* 
Iro  Plenipotenciário  junto  de  Sua  Magestade  o  Rei  dos  Belgas. 

Sua  Magestade  o  Rei  de  Dinamarca. 

O  Sr.  Francisco  Prebon,  Barão  de  Bille-Brahe,  Caval- 
Iciro  da  Sua  Ordem  do  Danebrog,  OíRcial  da  Ordem  de 
Leopoldo  da  Bélgica,  Cavaiieiro  das  Ordens  da  Eslrella 
Polar  da  Suécia,  c  da  Águia  Vermelha  de  Prússia,  Cama- 
rista e  Monteiro  da  Sua  Corte,  Seu  Ministro  c  Residente 
junto  de  Sua  Magestade  o  Rei;  dos  Belgas. 

Sua  Magestade  a  Rainha  de  Hespanha, 

Dom  Diogo  Coello  de  Portugal  y  Quesada,  Grã-Cruz  da 
Sua  Ordem  de  Isabel  a  Catholica,  Commendador  da  Sua 
Ordem  de  Carlos  Terceiro,  Grã-Cruz.  da  Ordem  de  S. 
Maurício  c  S.  Lazaro,  Grã  Cruz  da  Ordem  de  S.  Jorge 
de  Parma,  OfOcial  da  Legião  de  Honra,  Cavaiieiro  da  Ordem 
de  S.  João  de  Jerusalém,  Deputado  ás  Cortes,  Seu  Enviado 
Extraordinário  c  Ministro  Pleniplotenciario  junto  do  Sua 
Magestade  o  Rei  dos  Belgas  o  da  Conferaçâo  Suissa. 

Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Francezes, 

O  Sr.  José  AfTonso  Paulo,  Barão  de  Malaret,  Oífícial 
da  Legião  de  Honra,  Grã-Cruz  da  Ordem  dos  Guelphos  do. 
Hanover,Grã-Cruz  da  Ordem  de  Henrique  o  Leão  de  Bruns- 
wick, Commendador  de  numero  extraordinário  da  Ordem 
de  Carlos  Terceiro  de  Hespanha,  etc,  Seu  Enviado  Extra- 
ordinário e  Ministro  Plenipotenciário  junto  de  Sua  Mages* 
tade  o  Rei  dos  Belgas. 

Sua  Magestade  a  Rainha  do  Reino  Unido  de  Grã-Bre' 
tanha  e  Irlanda. 

O  Sr.  Carlos  Augusto,  Lord  Howard  do  Walden  e  Sea- 
ford,  Par  do  Reino  Unido,  Cavaiieiro  Grã-Cruz  da  muito 
Honrada  Ordem  do  Banho,  Seu  Enviado  Extraordinário  o 
Ministro  Plenipotenciário  junto  de  Sua  Magestade  o  Rei 
dos  Belgas. 

Sua  Magestade  o  Rei  do  Hanover. 

O  Sr.  Bodo,  Barão  de  Hodemberg,  condecorado  com  a 
quarta  Classe  da  Ordem  dos  Guelphos  de  Honover,  Com-. 


^  I 
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mendador  da  Ordom  do  Leão  Ncerlandez,  Miiiislro  Rest'. 
dento  de  Sua  Magestadc  o  Rcí  do  Hanover  junto  do  Suas 
Magestades  o  Rei  dos  Belgas  e  o  Bei  dos  Paizes  Baixos. 

Sua  Magestade  o  Rei  de  Itália, 

-  O  Sr.  Luiz  Lupi,  Conde  de  Montalto,  Grã-Craz  da  Sua 
Ordem  de  S.  Maurício  e  S.  Lazaro,  Grã-Cruz  da  Ord<^ai 
do  Leão  Necriandez,  Seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  Junto  de  Sua  Magestade  o  Rei  dos  Belgas. 

Sua  Alteza  Real  o  Grâ-Duque  de  Oldemburgo. 

O  Sr.  GeiTcicon,  Oíficial  da  Imperial  Ordem  da  Rosa.  do 
Brasil,  Cavalleiro  de  s^unda  Classe  com  venera  da  Ordem 
da  Coroa  de  Prússia,  Cnvalleiro  da  Legião  de  Honra,  Doutor 
em  Direito,  Seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Pleni- 
potenciário junto  de  Sua  Magestadc  o  Rei  dos  Belgas. 

Sua  Exccllencia  o  Presidente  da  Republica  do  Peru. 

Dom  Manuel  Yrigoyen,  Seu  Encarregado  de  Negócios 
junto  do  Governo  de  Sua  Magestade  o  Rei  dos  Belgas. 

Sua  Magestade  o  Rei  de  Portugal  o  dos  Algarves. 

O  Sr.  José  Maurício  Corrêa  Henriques,  Visconde  de  Seisal, 
Membro  do  seu  Conselho,  Grã-Cruz  da  Sua  Ordem  de 
Christo,  Commendador  da  Sua  Ordem  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Viila  Viçosa,  Grã-Cruz  da  Ordem  do  Leão 
Ne«riandez  dos  Paizes  Baixos,  Grã-Cruz  da  Ordem  de  S, 
Maurício  e  S.  Lazaro,  de  Itália,  Grã-Cruz  das  Ordens  do 
Santa  Anna  e  de  S.  Eslanisláo,  da  Rússia,  Grã-Cruz  da 
Ordem  da  Coroa  de  Ferro  da  Áustria,  Grã-Cruz  da  Ordem 
de  Alberto  o  Valoroso,  de  Saxe,  Commendador  da  Ordeai 
do  Danebrog,  de  Dinamarca,  Condecorado  com  a  Imperial 
Crdem  Otlomana  do  Nichan  Iftihar  de  Primeira  Classe, 
Seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 
junto  de  Su  t  Magestade  o  Rei  dos  Belgas  e  de  Sua  Mages- 
tade o  Rei  dos  Paizes  Baixos. 

Sua  Magestade  o  Rol  de  Prússia. 

O  Sr.  Carlos  Frederico  de  Savigny,  Cavalleiro  de  Sua  Ordem 
da  Águia  Vermelha,  de  Segunda  Classe,  com  a  venera, 
Grã-Cruz  da  Ordem  do  Leão  de  Zaehzingen,  de  Baden, 
Grã-Cruz  da  Ordem  de  Alberto  de  Saxe  Real,  Grã-Cruz  dag 
Ordens  do  Ramo  Ernestlno  da  Casa  de  Saxe,  de  Anhalt, 
etc,  etc.,  etc,  Seu  Camarista e  Conselheiro  privado  actual, 
Seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 
junto  de  Sua  Magestade  o  Rei  dos  Belgas. 

Sua  Magestade  o  Imperador  de  Todas  as  Russias, 
•  O  Senhor  Príncipe  Nicoláo  Orlobb,  Cavalleiro  de  Sua  Ordem 
deS.  Wladimir,  de  terceira  Classe  com  espadas,  Cavalleiro  da 
Sua  Ordem  do  Santa  Anna  de  segunda  Classe,  Cavalleiro 
da  Siia  Ordem  de  S.  Jorge,  de  quarta  Classe,  Cavalleiro 
da  Ordem  de  S.  João  de  Jerusalém,  Cavalleiro  da  Ordêid 
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daAguiA  Ver  malha  de  Prússia,  de  terceira  Classe,  Gatai* 
leiro  da  Ordem  da  Corda  de  Wurtemberg  do  terceira  Classe, 
Cavalleíro  da  Ordem  da  Casa  Saxe  Ernestina,  de  terceira 
Classe,  Cayalleiro  da  Ordem  de  Leopoldo  d' Áustria,  de 
segunda  Classe,  Cavalleiro  da  Ordem  da  Corda  de  Ferro 
d'Austria,  de  segunda  Classe,  Commendador  da  Ordem  do 
Falcão  Branco  de  Saxe  Weimor,  seu  Ajudante  de  Campo 
Geral,  seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário Junto  de  Sua  Magestade  o  Rei  dos  Belgas. 

Sua  Magestade  o  Rei  da   Suécia  e  Noruega, 

O  Senhor  Adalberto  de  Mansbach,  Cavalleiro  da  Sua 
Ordem  de  S.  Olavo  da  Noruega,  Cavalleiro  da  Ordem  do 
Danebrog  de  Dinamarca,  Cavalleiro  da  Ordem  de  S.  João 
de  Jerusalém,  Cavalleiro  da  Ordem  da  Águia  Vermelha  de 
Prússia  de  terceira  Classe,  Cavalleiro  da  Ordem  do  Mérito 
Civil  do  Reino  de  Saxe,  seu  Camarista,  Ministro  residente 
Junto  de  Sua   Magestade  o  Rei  dos  Belgas. 

Sua    Magestade  o  Imperador  dos  Ottomanos, 

Musurus  Bey,  Funccionario  da  Ordem  úa  Bala  do  seu 
Imperial  Governo,  condecorado  com  a  Imperial  Ordem  do 
Osmanié,  de  segunda  Classe,  condecorado  com  a  Ordem 
Imperial  do  Medjídiè,  de  primeira  Classe,  Grft-Cruz  da 
Ordem  de  Leopoldo  da  Bélgica,  Grã-Croz  da  Ordem  do  Cru- 
zeiro do  Brasil,  Gra-Cruz  da  Ordem  de  S.  Maurício  e  S^ 
Lazaro,  Gra-Cruz  da  Ordem  do  Leão  Neerlandez,  Grande 
Commendador  da  Ordem  do  Salvador  da  Grécia,  seu  Em- 
baixador Extraordinário  e  Plenipotenciário  Junto  de  Sua 
Magestade  o  Rei  dos  Belgas. 

E  os  Senados  das  Cidades  Livres  e  Hanseaticas  de  Lu* 
bcck,  Bremen  e  Hamburgo, 

O  Sr.  Geffecken  Cavalleiro  de  2.*  Qasse  com  a  venera  da 
Ordem  da  Coroa  de  Prússia,  OíRcídl  da  Ordem  Imperial 
da  Rosa  do  Brasil,  Cavalleiro  da  Legião  de  Honra,  Doutor 
em  Direito,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoteti- 
ciario  das  ditas  Cidades,  Junto  de  Sua  Magestade  o  Rei  úos 
Belgas. 

Os  quaes,  depois  de  terem  trocado  seus  respectivos  Plenos 
Poderes,  que  forao  achados  em  boa  e  devida  fíSrma,  con** 
€ordár&o  nos  seguintes  artigos. 

ART.    !.• 

As  Altas  Partes  Contractantes  tomão  em  consideração : 

l.""  O  Tratado  concluído  em  12  de  Maio  de  1863,  entre 

a  Bélgica  e  os  Paizes  Baixos,  que  ficará  annexa  ao  pre« 

aente.  Tratado,  e  pelo  qual  Sua  Magestade  o  Rei  dos  Patees 

Baixos  renuncia  para  sempre  a  peage  estabelecida  sobre  a 
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návcçpnçSõ  do  Escalda  o  de  suas  enibaaaduras  polo  §  «V 
úo  art.  9.*  do  Tratado  de  19  de  Abril  de  1839,  e  Sua 
MagestadB  o  Rei  dos  Belgas  se  compromette  a  pagar  o 
capital  de  resgate  dessa  peage,  fixado  em  dezasete  milbões, 
conto  e  quarenta  e  um  mil,  seiscentos  e  quarenta  florins; 
2.''  A  declaração  feita  em  nome  de  Sua  Magestade  o 
Rei  dos  Palies  Baixos,  em  15  de  Julho  de  1863,  aos  Ple- 
nipotenciários das  Altas  Partes  Contractantes ,  de  que  a 
supprcssSo  da  pcagc  do  Escalda,  á  quo  annuio  Sua  dita 
Magestade,  appitca-se  á  todas  as  bandeiras,  do  quo  essa 
peago  não  poderá  ser  reslabelecida  sob  qualquer  forma  que 
seja,  c  do  que  a  suppressao  n5o  prejudicará  as  demais  dis- 
posições do  Tratado  de  19  de  Abril  do  1839,  declaração 
essa  que  será  considerada  como  inserta  no  presente  Tratado, 
á  quo  ficará  iguaimento  anncxa. 

AUT.  2.* 

Sua  Magestade  o  Rei  dos  Belgas  faz  por  sua  parte  a  mesma 
declaração,  mencionada  no  §  2.°  do  artigo  precedente. 

Sua  Mapçostade  o  Rei  dos  Belgas  toma  ainda  para  cora 
ás  outras  Partes  Contractantes  os  seguintes  compromissos, 
quo  ter5o  effeito  a  partir  do  dia  em  que  a  peage  do  Es- 
calda deixar  de  ser  percebida : 

1.*^  O  direito  de  tonelagem,  cobrado  nos  portos  Belgas, 
será  supprimido  ; 

2  *•  Os  direitos  do  pilotagem  nos  portos  Belgas  c  no  Es- 
calda serão  diminuídos : 

De-  20  Vo  para  os  navios  á  vela.; 
De  25  °/o  para  os  navios  rebocados ; 
Do  30  V«  para  os  navios  á  vapor ; 

S."*  Serão  reduzidas  na  sua  totalidade  as  taxas  locaes  im- 
postas pela  Cidade  do  Antuérpia. 

Fica  entendido  que  o  direito  de  tonelagem ,  por  esta 
forma  supprimido,  não  poderá  mais  ser  restabelecido,  e 
que  os  direitos  do  pilotagem  e  das  taxas  locaes,  assim  re- 
duzidos, não  poderão  mais  ser  arrecadados. 

As  tarifas  dos  direitos  de  pilotagem  e  das  taxas  locaes 
em  Antuérpia,  reduzidas  como  fica  acima  declarado,  serão 
inscriptas  nos  protocollos  da  Conferencia  em  que  se  con- 
cordou o  presente  Tratado. 

ART.  4.^* 

Em  consideração  das  disposiçOes  quo  precedem ,  Sua 
Magcslade  o  Imperador  do  Brasil,   Sua  Magestade  o  Im- 


—  m  — 

vador  da  Áustria,  Rei  da  Hungria  e  de  Bohpmia,  S.  Er. 

Presidente  da  Republica  do  Chile,  Sua  Magestadc  o  Re» 
*ò  Dinamarca,  Sua  Megestade  a  Rainha  da  Hospanha* 
Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Francezes,  Sua  Magestado 
a  Rainha  do  Reino  Unido  da  fírã-Bretanha  e  Irlanda, 
Sua  Magestado  o  Ret  do  Hanover,  Sua  Magestade  o  Ret 
da  Itália,  Sua  Alteza  Real  o  Grão  Duque  de  Oldemburgo^ 
S.  Ex.  o  Presidente  da  Republica  do  Peru,  Sua  Magestade 
o  Rei  do  Portugal  e  dos  Algarves,  Sua  Magestade  o  Rei 
da  Prússia,  Sua  Magestade  o  Imperador  de  Toda&  as  Russias, 
Sua  Magestade  o  Rei  da  Suécia  c  Noruega  ,  Sua  Mages- 
tade o  Imperador  dos  Ottomanos  e  os  Senados  das  Cidades 
Livres  e  Hanseatícas  de  Lubcck,  Bremen  e  Hamburgo,  se 
compromeltem  a  pagar  a  Sua  Magestade  o  Rei  dos  Belgas, 
pelas  suas  quota-partes  do  capital  para  o  resgate  da  peagê 
do  Escalda,  que  Sua  dita  Magestade  se  obrigou  a  pagar 
por  inteiro  a  Sua  Magestade  o  Rei  dos  Paizcs  Baixos,  as 
fcommas  abaixo  indicadas  á  saber : 

Pelo  que  toca  ao  Brasil 1 .080  Francos. 

»  »  »       a  Áustria 5Í9.360  » 

»  »  »       a  Bremen 1M.320  j) 

»  »  »     ao  Chile 13.920  » 

»  »  »       a  Dinamarca 1.096.800  » 

»  »  »       a  Hespanha 431.520  » 

»  »  »       a  França í  .542.720  » 

»  »  »  a  Grâ  Bretanha...  8.782.320  » 

»  »  »       a  Hamburgo 667.680  » 

»  »  »      ao  Hanover 948.720  » 

»  »  »       a  Itália 487.200  » 

»  D  »       a  Lubeck 25.680  » 

»  »  »      a  Norwega 1.560.720  » 

»  »  »  a  Oldemburgo . . . .  121.200  > 

»  »  »     ao  Perij 4.820  » 

»  »  »       a  Portugal 23.2»80  » 

»  »  »       a  Prússia 1670.640  » 

»  »  »       a  Rússia 428.400  » 

»  »  »       a  Suécia 543.600  » 

»  »  »       a  Turquia 4.800  » 

Fica  ajustado  que  as  Altas  Partes  Contractanles  só  serSo 
eventualmente  responsáveis  pela  parte  da  contribuição,  k 
cargo  de  cada  uma  delias. 

ART.  5.' 

Pelo  que  respeita  ao  modo,    lugar  e  rpcca  do  pagcmento 
das  differentes  quota-partes,     as  Altas  Partes  Ctntraclarití» 

J.EIS  DE   1863     P4RTF.  II  52. 
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roportuo-set  aos  ajosles  peculiares  que  e&USo  ou  foreni  coa- 
€kuidas  enlre  cada  uma  d^Uas  c  o  Govemio  Belga. 

ART.   6/ 

A  exocuçUo  dos  compromissos  recíprocos  contidos  no 
presente  Ti*atado  está  subordinada,  tanto  quanto  seja  neces- 
sário ao  preenchimento  das  formalidades  e  regras  estabe-^ 
tecidas  pelas  Lei»  Constitucionaes  das  Altas  Partes  Contra- 
ctantes  que  tenhão  de  provocar  a  sua  applieação»  o  que 
ellas  seobrigUo  afazer  no  prazo  ornais  curto  possível. 

ABT.  7.° 

Fica  bem  entendido  que  as  disposições  do  art.  3.*  nlio 
serão  obrigatórias  senão  para  aquellas  potencias  que  tomáiHo 
parle  oo  adherírem  ao  Tratado  desta  data,  reservando^so 
S.  M.  o  Rei  dos  Belgas  expressamente  o  direito  de  regular 
o  tratamento  fiscal  e  duaneiro  para  com  osnairios  perten- 
centes ás  Potencias  que  nSo  tomúrSo  ou  deixarem  de  tomar 
parte  neste  Tratado. 

ART.  8.» 

O  presente  Tratado  será  ratificado  e  as  ratificações  serão 
trocadas  em  Bruxellas  antes  do  l,**  de  Agosto  de  1863,  ou 
logo  que  fôr  possível  depois  daquclle  prazo. 

Em  fé  djo  qae  os  Picnipotenciarios  raspectivos  o  assignárfio 
e  sfílfórão  com  o  sííUo  de  suas  armas. 

Feito  em  BruxcUas,  no  decimo  sexto  dia  do  mez  de  lullio 
do  anno  de  mil  oitocentos  sessenta  e  Ires. 


(L. 
(L. 
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Joaquifti  Thomax  do  ÀmaraL 

Barão  Ch,  UúgeL 

Ch,  Ro^ier, 

Barão  Lambermont. 

M,  Carvailo. 

Barão  de  BUlc  Brahê. 

B,  Coelha  de  Portugal, 
Baràa  de  Maliarel* 
Boward  de  Walden^  Seaford. 
Barão  de  Hodenherg. 
Conde  de  Moníulío, 

M.    Yrigoyen. 

Visconde  de  SeisaL 

Savigny. 

Orlo/f. 

Adalbert  de  Manshach, 

C.  Jdusurns. 
Geffckcn. 
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Tratado  dcíide  Maio  de  1863,  eníré  a  Bélgica  e  os  Paizm 
SaixoSy  annexõ  ao  Traindo  geral  de  16  de  Julho  áe  1863. 


Sua  M«agostado  o  Rei  dos  Belgas  e  Sua  Magestade  o  Hoi 
dos  Pâizcs  Baixos,  Grão  Duque  de  Luxemburgo^  lendo  con- 
cordado nas  condições  do  resgate,  por  via  de  capitalisaçà<^, 
da  peagc  estabelecida  sobre  a  navegação  do  Escalda  c  do 
suas  embocaduras  pelo  §  3.°  do  art.  9  do  Tratado  de  19  de 
(Abril  de  1839,  resolvôrSo  celebrar  para  esto  dm  um  Tra- 
tado especial  e  BomeárSo  para  seus  Plenipotenciários,  á 
«dber : 

8.  M.  o  Rei  dos  Belgas  ao  Sr.  Aldeplionso  Alexandre 
Félix,  Barão  du  Jardin,  Commendador  da  Ordem  de  Leo- 
poldo, condecorado  com  a  Cruz  de  ferro,  Commendador  do 
Lcao  Neerlandez,  Cavalleiro  Gr3-Cruz  da  Coiôa  de  Carvalho, 
llrâ-Cruz  e  Commendador  de  muitas  outras  Ordens,  sou  Kn- 
viado  Extraordinário  c  Ministro  PIeni|)otenciario  junlo  de 
S.  M.  o  Rei  dos  Patzes  Baixos. 

Sua  Magestade  o  Keí  dos  Paizcs  Baixos,  ao  Sr.  Paulo 
Van  {der  Maescn  de  SombrcIT,  Cavalleiro  (Iríí-Cruz  da  Or- 
dem do  Nichan  Iftihar  do  Tunis,  seu  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros. 

O  Sr.  João  Rodolpho  Thorbecke,  Cavalleiro  Gr5-Cruz  da 
Ordem  do  LeSo  Nierlandez,  Grâ-Cruz  da  Ordem  de  Leo- 
poldo da  Bélgica  e  de  diversas  outras  Ordens,  seu  Ministro 
do  Reino. 

£  o  Sr.  Gerard  Henri  Bolz,  seu  Ministro  das  Finanças. 

Os  quaes  depois  de  terem  trocado  seus  plenos  poderes 
que  fordo  achados  em  boa  c  devida  forma,  concordarão 
nos  artigos  seguintes: 

ART.    lo 

Sua  Magestade  o  Rei  dos  Paizes  Baixos  renuncia  para 
sempre,  mediante  uma  quantia  de  dezasete  milhões  cenlo 
quaiontâ  e  um  mil  stisccntoi  e  quarenta  florins  dos  Paizes 
Baixos,  ao  direito  cobrado  sobre  a  navegação  do  Escalda, 
c  suas  embocaduras,  em  virtude  do  §  S."*  do  art.  9."*  do 
Tratado  de  19  de  Abril  de  1839. 

ART.   2.* 

Essa  somma  será  paga  no  Governo  Neerlandez  pelo  Go- 
verno   Belga  em  Antuérpia  ou  cm  Amsterdam,i  escolha 


dcsle  ultimo»  calculado  o  franco  a  47^*  cenliinos  dos  Paizea 
Baixos;  a  saber: 

Um  terço  logo  depois  da  troca  das  ratificações  e  os  outros 
dous  terços  em  trcs  prazos  iguaes  quo  se  venceráõ  em  o 
í.^  de  Maio  de  1864,  1.»  de  Mai»  de  1865,  e  1  <"  de 
Maio  de  1866. 

Será  permittido  ao  Governo  Belga  autícipar  as  sobre* 
ditas  épocas  de  pagamento. 

ART.    3/ 

A  contar  do  pagamento  do  primeiro  terço,  deixará  a 
peage  de  ser  percebida  pelo  Governo  dos  Paizes  Baixos. 

As  quantias  que  não  forem  saldadas  immediatamcuto  ven- 
ecráô  o  juro  de  4  7o  ao  anno ,  cm  proveito  do  Thesouro 
Noerlandez. 

ART.  4.* 

Fica  entendido  que  a  capitalísação  da  peage  nSo  preju- 
dicará os  compromissos  que  resultflo,  para  ambos  os  Es^ 
tados,  dos  Tratados  em  vigor  pelo  que  respeita  ao  Escalda. 

.  ART.   S.*» 

Os  direitos  de  pilotagem  actualmente  cobrados  sobre  o 
Escalda  fícão  reduzidos : 

De  20  7o  para  os  navios  á  vela ; 
De  25  7o  para  os  navios  rebocados; 
De  30  7o  P^ra  os  navios  à  vapor. 

Fica  alem  disto  cutcndído  que  os  direitos  de  pilotagem 
sobre  o  Escalda  nunca  poderão  ser  mais  elevados  do  que  os 
direitos  de  pilotagem  percebidos  nas  embocaduras  do  Mosa. 

ART.  6." 

O  presente  Tratado  será  ratificado  c  as  ratificações  serão 
trocadas  em  Haya,  no  prazo  de  quatro  mezes,  ou  antes 
so  fôr  possível. 

Em  fó  d)  que  os  Plenipotenciários  acima  referidos  o 
assignárão  e  sollárão  com  o  sello  de  suas  armas. 

Feito  em  Haya  aos  doze  do  Maio  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  três. 

(L.  S.)  Barão  du  Jardin. 

(L.  S.)  Van  der  Alaescn  de  Sombreff, 

íf..  S.)     Thorbec!>\ 

(L.  S)  G  S,  Betz. 
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PROTOCOLLO 

ANNfeXO  AO  TRATADO  DE  16  DE  lULHO  DE  18C3. 

Os  Plenipotenciários  abaixo  assignados,  iendo-se  reunido 
cm  Conrerencia  para  ajustarem  o  Tratado  Geral  relativo  ao 
resgate  da  pcago  do  Escalda  e  Yiavendo  Julgado  útil,  antes 
de  formular  esse  ajuste,  esclarccerem-se  sobre  o  alcance  do 
Tratado  concluído,  a  12  de  Maio  de  1863,  entro  a  Bélgica 
o  os  Paizes  Baixos,  resolvôrão  convidar  o  Ministro  dos 
Paizes  Baixos  a  tomar  lugar  para  esse  Gm,  na  Conrerencia. 

O  Plenipotenciário  dos  Paizes  Baixos  servio-se  prestar-so  a 
esse  convite  e  fez  a  seguinte  declaração. 

O  abaixo  assignado,  Enviado  Extraordinário  c  Ministro 
Plenipotenciário  do  Sua  Magestade  o  Rei  dos  Paizes  Baixos, 
declara,  em  virtude  dos  poderes  especiaes  que  lhe  forâo 
conferidos,  que  a  suppressâo  da  peage  do  Escalda,  á  que 
annuio  Seu  Augusto  Soberano,  pelo  Tratado  de  li  de  Maio, 
applica-se  a  todas  as  bandeiras,  que  essa  peage  não  poderá, 
sob  forma  alguma,  ser  restabelecida  c  que  essa  suppressão 
Dão  prejudicará  de  algum  modo  as  demais  disposições  do 
Tratado  do  19  do  Abril  de  1839. 

Bruxellas,  15  de  Julho  de  1863.  —  Barão  Gericke 
d^Uertoynen, 

Lavrou-se  termo  desta  declaração  para  ser  inscripia  ou 
annexa  ao  Tratado  Geral. 

Feito  em  Bruxellas,  a  15  de  Julho  de  1863. 

Barão  Gericke  d'Heru)j/nen. 

Barão  de  Hugel, 

Joaquim  Thomax  do  Amaral. 

M.  Carvallo. 

P.  BiUeBrahe. 

/>.  Coelho  de  PoriuyaL 

II,  /.  San  for  d. 

Malarei. 

Lord  Iloicard  de  Walden  e  Seaford. 

Van  Uodenberg. 

Conde  de  Montalto. 

Man,  Yrigoyen, 

Visconde  de  SeisaL 

Sacigny, 

Orlo/f. 

Adalbert  de  Man$bach. 

C.  Muêurui. 

Gtffcken* 

Carlos  Rogier, 

Barão  Lambermont, 


(L.  S.) 
(L.  S.' 
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E  «cndo-Nos  presente  o  «lesmo  Tratado,  cujo  teor  Gca 
acima  inserido;  e  bem  yistOf  considerado  e  examinado  por 
Nós  tudo  qdíinto  nélle  se  contém,  o  Approvamos,  Ratifi- 
camos e  ConGrmamos  assim  no  lodo  como  cm  cada  um 
dos  seus  artigos  e  estipulações,  e  pela  presente  o  damos 
por  firmo  e  valioso  para  produzir  o  seu  devido  cireiio« 
Promettendo  cm  Fé  e  Palavra  Irnpcritil  cumprir-lo  invio- 
lavoimento  e  faze-lo  cumprir  e  observar  por  qualquer  modo 
que  possa  ser. 

£m  testemunho  e  lirmeza  do  que  Fizomos  passar  ja  pre- 
sente Carta  por  Nós  Assignada,  at^llada  com  oSellotíraode 
das  Armas  do  Império,  e  referendada  pelo  Nosso  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  abaixo  assignado.  Dada  do  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  aos  dt^zescis  dias  do  mcz  de  So* 
lembro  úo  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Gbrisio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  três. 

PEDRO  Imperador  (com  Guarda). 

Marquez  de  Ab9'ant€S. 


DECRETO  N.  3.203  *-  de  24  de  Dezembro  do  1863. 

Antorisa  o  augmeBto  de  oipiul  da  Companhia  UaiSo  'Mercantil. 

Attendendo  aoque  Me  requereu  a  Companhia  União  Mer- 
cantil, estabelecida  na  Capital  da  Província  das  Alagoas,  por 
intermédio  de  sua  directoria ,  o  de  conformidade  com  a 
Minha  immediata  Resolução  de  16  do  eorrentc  mcz.  tomad<i 
'  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  9  do  mcz 
anterior.  Hei  por  bem  Decretar: 

Art.  l.^*  Fica  elevado  de  150:000»000  a  S50:0e09DO0  o 
eapital  da  referida  Companhia»  sendo  o  eicesso  formado 
por  500  acções  de  200$000  cada  uma» 

Art.  2.®  Dentro  de  um  anno,  contado  desta  data,  dereráõ 
estar  distribuídas  todas  as  acções  correspondentes  ao  aug- 
mento  do  capital. 

Art.  3.*"  O  valor  nominal  de  cada  acçSo  podará  ser  integral- 
mente realizado  ou  então  eíTectuado  na  razão  de  20  ^o ;  deven- 
do os  a£cionistas,  nesta  ultima  hypolbese ,  Dizer  eíTectiva  a 
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primeira  etttrada.  dentro*  de- 6  ttezea;  c«n(ado6:dis6fti  dafa» 
e  a$  subsequentes  á  proporção  que  as  necessidades  da  Com^ 
panhia  o  exigire  nu 

Pedro  do  AleaniaraBeUegarde,  da  Kleu  Consdbot  Minisiro 
e  Seretario  de  Estada  dos  Negocies  da  Agrieullafa»  Gom- 
mcrcio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Hio  de  JanoifO' em  vkkte  e- quatro. de 
Dezeoibvo  de  mil  e  oitocentos  aessente  e  três,  qoadragssinot 
segundo,  da  Independência  c  de  In»pefie. 

Com  a  Rubrica  de  Soa  Magaatade  o  Imperador. 

Ptdr&de  Aloantara  BtUt^wrât. 


DECftETO  N.  3.206 -de  24  de  Dezembro  de  S86a. 

ProrogA  •  prazo,  deolro  do  qual  deve  ser  oroanUada  «  Companliia  qoe: 
tem  de  realizar  o  privilegio  concedido  ao  finado  Gailherme  Bouliecn  e 
traosfèrído  a  sens  filhos  para  o  fiibrico  de  poreellaiia  de  greda  cera* 
mica  e  louça»  fina  na.  Província  do  Rio  de  Janeiro* 

Atiendendo  ao  que  Merequerèrfto  Luiz  Bouliecb,  Clotllde> 
Gariot  e  Jutia  Bounardet,  filhos  do  finado  Giiilberme  Bou*^ 
liecb»  e  de  conformidade  com  a  Minha  Iffimediai»  lieso* 
IttçSo  de  16  do  corrente  mci^  tomada  sobre  o<  parecer  d« 
Secção  dos  Negeeios  da  Império  do  Gonaelho  de  Estado» 
eiarado  em  Consulta  de  ft  de  Outubro  ultimo^  Hei  por 
bem  Prorogar  até  14  de  Setembro  de  1864  o  prazo,  dentro^ 
do  qaiil  deveráO'  orgamsaff  a  Companbia  que^  nos  termos 
do  Uecmto  n.<*  2:.  156  de  1  de  Maio  de  iSSS  e  Raaolnçfio' 
n.*"  1.147  de  li  de  Setetnbiro'  de  liMU,  tom  de  realizara 
privilegio  concedido  ao  referido  Guilherme  Bouliech,  e  de- 
pois tiiaosferido  a  seu»  filhos  para.  o  fabrioa  de  porccilana 
de  greda  cerâmica  e  louça  Ona  na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde»  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e 
Hiça  executar.  Palácio  do  ilio  de  Janeiro  em  vinte  quatro 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadrage* 
simo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde* 


^  416  -^ 
DECRETO  N.  3.207— de  24  do  Ddsèmbro  de   1863. 

Concede  a  José  Joaquim  Antunes  &  Gomp  privilegio  por  16  annof 
para  fabricar  borracha,  segando  o  processo  que  declararão  ter  ia  rea- 
tado e  mediante  as  condições  abaiio  mencionadas. 

Attendendo  ao  que  me  requorèrSo  José  Joaquim  Antu- 
nes &  Comp.,  e  de  conformidiíde  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  Consulta  de  22  de  Agosto  ultimo,  Hei  por  bem  Con- 
coder-lhes  privilegio  por  10  annos  para  fabricarem  borra- 
cha, nas  Províncias  de  Pernambuco  e  Alagoas,  da  seiva  de 
arvores  diversas  das  que  produzem  a  gomma  elástica  com- 
mum,  empregando  o  processo  que  declararão  ter  inventa- 
do c  satisfazendo  previamente  as  seguintes  condiçOes:  — 
1.*,  os  concessionários  flcão  obrigados  a  depositar  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas  documento,  do  qual  conste  a  na- 
tureza da  sociedade,  que  entre  si  formarão  para  pedir  o 
referido  privilegio;  2.%  serão  feitas  á  custa  dos  conces- 
sionários todus  as  dèspezas  necessárias  á  medição  e  de- 
marcação das  mil  braças  em  quadro  de  terras  devolutas, 
que  para  o  estabelecimento  de  uma  sementeira  compro- 
mette-se  o  Governo  a  vender-lhes,  dentro  dos  limites  das 
referidas  Províncias,  pelo  mínimo  dos  preços  constantes  do 
S  2.*  do  art.  4.*"  da  Lei  n.""  601  de  18  de  Setembro  de 
1850,  conforme  a  situação  e  qualidade  das  mesmas  terras. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro o  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commereio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  do 
Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  de  Akàníara  Bdlegardt. 
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DECRETO.  N.  3.208— de  24  de  Dezembro  de  18â3. 

Dá  novo  Regulamento  ao  Corpo  de  OíTictaes  iJarinheiros  da  Armada. 

Hei  por  bem  dcroji^ar  o  plano  do  Corpo  de  Offlciacs 
Marinheiros  da  Armada,  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.*  S.Í09,  de  20  de  Fevereiro  de  1858,  e  ordenar  que  no 
dito  Corpo  se  observe  o  regalamento,  que  com  este  baixa, 
assignado  pelo  Chefe  do  Divisão,  Joaquim  Raimundo  de 
l^mare,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido, e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  quatro  de  Dezembro  do 
fnil  oitocentos  sessenta  e  ires,  quadragésimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Raimundo  dt  Lamare. 


Begnlamento  do  Corpo  de  0fllc4acs  Marinheiros  da  Armada. 


CAPITULO  I. 


DA  ORGAMSAÇÃO  E  DISCIPLINA  DO  CORPO   DE  OFFIGIAES  !WA- 

RINIIBIROS. 


Art.  1.*"  o  Corpo  de  Offlciaes  Marinheiros  para  o  serviço 
dos  navios  da  Armada  sorá  comporto  do  seguinte  pessoal : 

13  Mestres  de  1/  classe; 

90  Ditos  de  2/  ciasse : 

50  Guardiães. 

Art.  ^.^  Será  Chefe  deste  Corpo  o  Inspector  do  Ar- 
senal do  Marinha  da  Carte,  tendo  por  Ajudante  o  Patrio- 
mdr  do  mesmo  Arsenal. 

Art.  3.*  A  residência  dos  OOiciacs  Marinheiros,  quando 
dosembarcadof,  será  nesta  Corte. 

Art.  4.^  Compete  ao  Inspector  do  Arsenal  a  nomeaçSo 
e  detalho  dos  Ofliciaes  Marinheiros  para  os  embarques  o 
mais  commissdes. 

I.FIS   DF    ISC3      PHATF   11  i»3. 
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Art.  5.''  Os  Oíílciacs  Marinheiros  dds  differenlcs  cIdSflcSf 
e  os  exlranumcrarios  a  que  referc-se  o  art.  31,  godU- 
nuaráõ  sujeitos  á  legislação  penal' e  do  proeesso  em  Yígor 
na  Marinha ;  ficando,  porém,  isentos  do  castigo  da  golilha, 
prisão  cm  ferros,  e  no  porão,  os  mestres  de  1.*  e  2.* 
classe,  e  os  guardiães  que  temporariamente  exercerem  as 
funcçôes  de  mestres,  subsliluindo-se,  para  uns  c  ouirost 
taes  penas  correccionaes  pelas  de  prisão  no  alojamento  e 
detenção  a  bordo. 

Art.  6.°  Os  OíTiciacs  Marinheiros  da^  differenlcs  classes 
obscrvaráõ  entre  si  os  regras  de  prefeTcncia  e  disciplina 
militar  em  uso  na  Marinha. 

Art.  7  "  O  uniforme  dos  OíTiciacs  Marinheiros  será  o 
que  se  acha  marcado  nos  Decretos  n.**  1.829,  de  4  de 
Outubro  de  1836,  c  n  "^  3.173,  de  5  de  Novembro  de  1863. 

Art.  8.''  A  nenhum  OíDcial  Marinheiro  será  permíttido 
estar  a  bordo,  ou  em  qualquer  outro  serviço^  senão  com 
seu  uniforme. 

Art.  O.*'  Dos  mestres  de  1/  c  2.'  classe  e  guardiães  do 
Corpo  do  Ofiiciaes  Marinheiros,  serão  de  preferencia  tirados 
os  mestres  e  contramestres  dos  navios  da  Armada^  recor'* 
rendo-sc  somente  na  falta  destes  aos  extranumcrarios. 


CAPITULO  II. 


I)A    NOMEAÇÃO,    ACGESSO    E  DEMISSÃO   DOS   OFflCfAES 

MARINHEIROS. 


Art.  10.  Ninguém  será  admittido  no  Corpo  de  OOlciaes 
Marinheiros  senão  na  praça  de  guardião,  sendo  requisitos 
indispensáveis  para  esta  os  seguintes : 

l.""  Ser  cidadão  brasileiro,  de  bom  comportamento»  o 
de  constituição  robusta  e  própria  pnra  a  vida  do  mar. 

2.*^  Possuir  perfeito  conhecimento  da  arte  de  Marinheiro; 

3.*"  Saber  ler,  escrever,  o  as  quatro  operações  da  arith- 
metica. 

Esta  ultima  condição  não  é  essencial,  e  poderá  ser  dis- 
pensada, quando  as  urgências  do  serviço  o  aconselharem. 

Art.  11.  A  verificação  das  condições  expressas  no  ante- 
cedente artigo  será  feita  do  conformidade  com  o  disposto 
nas  instrucções  mandadas  observar  por  Aviso  de  13  de 
Janeiro  de  1860. 

Art.  12.  As  praças  do  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros 
serão  proferidas  no  proonchimcnto  das  vagas  que  se  derem 


na  classe  dos  guardiães  do  Corpo  de  Offlciaes  Marinheiros» 
uma  ve/  que  satisfação  as  condições  estabelecidas  no  pre- 
sente Regulamento. 

Art.  13.  O  accesso  dos  OíDciaes  Marinheiros  será  gradual 
c  successivo,  da  classe  do  menor  para  a  de  maior  cate- 
goria, prevalecendo  o  merecimento  sobre  a  antiguidade,  e, 
somente  em  igualdade  de  circumstancias,  preferindo  o  mais 
antigo  ao  mais  moderno. 

Art.  14.  Para  ser  promovido  de  uma  classe  ú  outra  ó 
condição  imprescendível  contar  na  immediatamente  infe- 
rior, pelo  menos  três  annos  de  embarque  a  bordo  dos 
navios  do  Estado,  ou  quatro  de  emprego  em  alguma  com- 
missão  de  igual  natureza. 

Art.  15.  As  vagas  que  se  derem  nas  difTerentes  dasses 
do  Corpo  de  Oíliciâes  Marinheiros,  serãa  preenchidas 
quando  o  Governo  Julgar  opportuno,  o  á  medida  das  neces- 
sidades do  serviço,  á  vista  de  proposta  apresentada  pelo 
Chefe  do  mesmo  Corpo,  o  com  as  formalidades  prescriptas 
na  lei  n.*  874,  de  23  de  Agosto  de  1856,  e  Regulamenta» 
para  sua  execuç&o,  n.""  2.2Cè,  de  22  de  Julho  de  1858. 

Art.  16.  As  praças  de  marinhagem  e  Corpos  de  mari^ 
nha,  que  forem  nomeadas  para  alguma  das  classes  do  Corpo 
de  Offlciaes  Marinheiros,  serão  desligadas  daquelles,  e 
obrigadas  a  completar  neste  o  prazo  de  serviço  que  alli 
ainda  lhes  faltava  preencher. 

Art.  17.  Serão  eliminados  do  respectivo  quadro  os  Offl-< 
ciaes  Marinheiros  que  forem  nomeados  o  aceitarem  lugares 
de  patrões- mores,  creados  por  lei,  ou  de  mestres  das  Offl- 
cinas  de  velas  c  appareiho  dos  Arsenaes. 

Art.  18.  Perderáõ,  igualmente,  os  Respectivos  lugares, 
salvo  a  disposição  do  art  22,  os  Offlciaes  Marinheiros 
que  se  conservarem  arredados  do  serviço  por  moléstia 
mais  de  doas  annos,  e  por  outro  qualquer  motivo  mais 
de  um  anno,  c  bem  assim  aquelles  que  derem  provas  de 
inaptidão  ou  mào  comportamento  habiiuat. 


CAPITULO  JII. 


DOS  V£NClMEfiiTOS  E  OUTRAS   VANTAGE>'S. 


Art.  10.  Os  Offlciaes  Marinheiros  das  diversas  classes  do 
Corpo  perceberáõ  os  soldos,  gratiíicações  e  rações  decla- 
rados na  tabeliã  de  20  do  Fevereiro  do  1858,  anncxa  ao 
presente  llegulainciilo ;   e  os  cwtrutmfuerarios  os   mesmos 
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Y^acimciUos  que  os  de  iguaes  classes  do  Corpo,  se  n«s 
respectivos  cenlractos  nâo  se  estabelecer  eiprcssanaenle  o 
contrario. 

Ari.  20.  Os  OíDciacs  das  diversas  classes  do  Corpo  po- 
derfio,  por  motivo  de  moléstia,  obter  licença  eom  venci* 
mento  de  soldo  por  inteiro  até  6  mexes,  e  de  meio  soldo 
por  tempo  maior  de  6  mezcs  o  menor  de  om  anno,  altei 
do  qual  cessará  todo  o  vencimento.  Salvo  o  caso  de  moléstia, 
acima  figurado,  nenhuma  licença  será  concedida  com  ven- 
cimento do  soldo. 

Art.  21.  O  tempo  das  diversas  licenças  obtidas  dentro 
de  um  anno,  qualquer  que  tenha  sido  o  prazo  de  sua 
duração,  rennir-se-ha  para  os  eíTeilos  do  artigo  antece- 
dente. 

Art.  22.  Os  OíDciaes  Marinheiros  das  diflbrenles  classes 
do  Corpo  terão  direito  ao-  asylo  de  inválidos,  para  o  qual 
concorrerão  na  forma  da  lei;  poderão  ser  reformados  nos 
casos  e  com  as  vantagens  pecuniárias  estabelecidas  no 
Alvará  de  16  de  Dezembro  de  1790;  e  quando  inotili-* 
sados  por  lesões  ou  moléstias  incuráveis  procedentes  de  fe- 
ridas ou  contusões  recelHdas  na  goerra,  ou  em  acto  de 
serviço,  terão  direito  ao  favor  conc^ido  pela  segunda  parto 
do  art.  4.'  §  1.'  da  lei  n.""  646,  de  31  de  lulbo  de  I8ãâ 
aos  OOiciaes  da  Armada. 

Art.  23.  Os  OíDciaes  Marinheiros  que  forem  reformados. 
contando  mais  de  30  anoos  de  serviço,  poderão  obter  as 
honras  de  2.<*  Tenente  da  Armada. 

Art.  24.  Serão,  porém,  excluídos  da  graça,  de  qne  traia 
o  precedente  artigo,  aquelles,  cujo  comportamento  e  mo- 
rigeração  não  forem  abonados  por  honrosos  precedentes» 
ou  que  houverem  sofTrido  alguma  condemnaçio  por  foltas 
graves  e  contrarias  è  disciplina. 

Art.  25.  Aos  Officiaes  deste  Corpo  eontar-se-ha  como  tempo 
de  serviço,  para  a  reforma,  o  que  tiverein  cifectivamente 
prestado  desde  as  suas  primeiras  praças  na  marinhagem  e 
Corpos  de  marinha. 

Art.  26.  Nàa  se  contará  como  de  serviço  o  tempo  de 
licença  excedente  a  10  mezes  em  cada  quinquénio. 

Art.  27.  Não  será  igualmente  contado  como  de  serviço 
o  tempo  de  prisão  em  virtude  de  sentença  por  faltas  gra- 
ves e  contrarias  á  disciplina. 

Art.  28.  Aos  OíTiciaes  Marínheiros  procedentes  dos  Corpos 
de  marinha,  não  se  levará  cm  conta,  para  a  reforma  con- 
cedida por  este  Regulamento,  o  tempo  de  serviço  que  Já 
tiver  sido  computado  para  a  reforma  em  taes  Corpos  ;  salvo 
•)  caso  de  declararem  no  acto  do  novo  alistamento  que 
desistem  dosla,.  e  optão  por  aquclla. 
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Art.  89.  Os  Ofldcbcs  Marinheiros,  tanto  do  Corpo  colno 
cxtranumerarios,  terfio  direito  a  ser  curados  nos  hospKaes 
de  marinha,  de  conrormídado  com  as  disposições  que  re- 
gem taes  estabelecimentos;  e  na  fdta  destes  nos  lugares 
onde  o  forem  as  demais  praças  da  Armada. 

Art  30.  Os  Officiacs  Marinheiros  serSo  tratados  com  a 
consideração  devida  ao  serviço  que  descmpcnhUo,  tanto  á 
bordo  dos  navios  do  Estado,  como  nos  Arscnaes. 


CAPITULO  IV. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 


Art.  31.  Quando  o  numero  dos  Oíliciacs  Marinheiros  das 
diversas  classes  do  Corpo  spja  inferior  ás  necessidades  do 
serviço,  o  Governo  poderá  supprír  semelhante  deficiência, 
admitttodo  OHiciaes  Marinheiros  extranumerarios,  nacio- 
nãos  ou  estrangeiros,  contractados  por  tempo  determinado, 
o  que  nunca  será  menor  de  tr<'s  annos. 

Art.  32.  Nos  contractos  de  taes  Offlciaes,  cujos  termos 
serio  lavrados  na  Secretaria  da  inspecção,  íar-so-ha  expressa 
menção,  além  de  outrai^,  das  seguintes  condições,  que  serão 
reputadas  essencíaes: 

1.*  Duração  do  contracto  e  classe  em  que  terá  de  ser- 
vir o  alistado. 

2.*  Vencimento  ajustado,  com  especificação  do  que  deverá 
perceber  nas  diversas  posições  do  serviço,  em  que  possa 
ser  collocado,  tudo  expresso  em  moeda  nacional,  ou  ££  slo 
cambio  do  27  dinheiros  por  li(M)00. 

3.*  Casos  em  que  por  uma  ou  outra  parte  poderá  ser 
rescindido  o  contracto. 

4.*  Declaração  de  que  se  sujeita,  durante  o  contracto, 
ás  leis  penaes  o  do  processo  em  vigor  no  Império. 

Art.  33.  Os  Offlciaes  Marinheiros  extranumerarios  deve- 
ráõ,  quatro  mezes  antes  de  expirar  o  prazo  dos  seus  con- 
tractos, declarar  aos  respectivos  Commandantes  ou  Chefes  dos 
estabelecimentos,  em  que  se  acharem  servindo,  se  pre- 
tendem ou  não  renovar  os  mesmos  contractos ;  ficando  su- 
jeitos, na  falta  desta  declaração,  a  servir  sob  as  mesmas 
condições  o  tempo  indispensável,  e  que  nunca  será  maior 
de  sois  mczcs,  para  prover-so  a  sua  substituição. 

Art.  Sí.  Aos  Offlciaes  extranumerarios  não  se  contará 
como  de  serviço   p^ira  preenchimento   dos   prazos  do  seus 
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coiHracloSy  o  tempo  que  estiverem  doentes  ou  presos,  ep 
virtude  de  sentença,  por  fullas  graves  e  contrarias  á  dis- 
ciplina. 

Art.  35.  Na  Secretaria  da  Inspecção  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha da  Cdrtc  haverá  um  livro  mestre,  em  que  se  notaráõ 
todas  as  occurrencias  da  vida  militar  de  cada  OIBeial  Ma- 
rinheiro. 

Art.  36.  Oj  Inspectores  e  os  Capitães  dos  portos  das  Pn>- 
vincias  terão  igualmente,  nas  n^pcctivas  Se«;retarias,  um 
livro,  em  que  se  lançará  tudo  quanto  fôr  relativo  aos  Offi- 
ciaes  Marinheiros  empregados  debaixo  de  suas  ordens ;  e 
trimensalmente  communicaráõ  ao  inspector  do  Arsenal  de 
Marinha  da  Corte  as  alterações  que  houverem. 

An.  37.  Os  Patrões-mores  dos  Arsenacs  de  Marinha,  e. 
dos  portos  das  Províncias  tanibem  terão  um  livro  auxiliar, 
pm  que  se  mencionaráo  os  movimentos  occorridos  em  re- 
lação aos  Oíficiaes  Marinheiros  sob  suas  ordens. 

Art.  38.  Os  Ofikiaes  Marinheiros  estrangeiros  actualmefate 
existentes  nas  differentes  classes  do  quadro  do  Corpo,  que, 
dentro  do  prazo  de  dous  annos,  depois  de  promulgado  o 
presente  Regulamento,  não  se  naturalisarem  cidadãos  bra- 
sileiros,, serão  coiísiderados  extranumerarios  nas  classes  em 
que  se  achão,  cujos  vencimentos  conservaráO. 

Art.  3^.  Ficão  revogados  o  plano  que  baixou  com  o  De- 
creto n.*"  2.109,  de  20  de  Fevereiro  de  1858,  e  mais  dis- 
posições em  contrario. 

Palácio  do  Uío  de  Janeiro  em  2i  de  Dezembro  de  1863. 


Joaquim  Raimundo  de  Lamart. 
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Tab«lla  ft  qu«  se  refere  o  Deereio  «lesta  «lala.  c  o  «le  u.» 
iS.lOfl,  de  itO  de  Fevereiro  de  48S89  mareando  os  venel* 
mentos  mensaes»  que  devem  perceber  os  Offleiaes  Mari- 
nheiros da  Armada  1%'acional  e  Imperial. 


GRADUAÇÕES 


SOLDOS. 


Mestres  de  i,» 
classe 

Mestcrs  de  2.* 
classe 

Guardiães 


GRATIFICAÇOBS  DE  EMBARQUE. 


EM  NATIOS  DF. 
GUERRA. 


"2 


.2  2 

CO  '^ 


U 


em  transporte 
e  navios  em  dis- 
pombilidade. 


o 


somo 


4(MN)00 
30»000 


40»000 


30»000 
20»000 


80»000 


70»000 
60;iKM)0 


309000  GO^oeo 


209000  50»000 
10900ol40»000 


Observaç9c0< 


1.*  Além  dos  vencimentos  acima  designados,  receberão 
os  OflSciaes  Marinheiros  quando  embarcados,  uma  ração, 
c  as  velas  que  lhes  pertencerem,  segundo  a  respectiva  ta- 
beliã. 

2.*  Os  que  tiverem  exercício  nas  classes  superiores  ás 
suas,  vencerão  também  as  gratificações  das  rcreridas  classes. 

3.'  Os  que  embarcarem  nos  navios  desarmados  perce- 
berão, além  do  soldo,  uma  ração  conforme  as  respectivas 
tabell&s,  è  excepção  dos  que  servirem  no  navio,  onde  es- 
tiver o  Commandante  gemi,  os  quaos  venccráO  como  em- 
barcados em  transporles. 
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4."  Os  Ofliciaes  Marinheiros,  quer  embarcados»  qaer  des- 
embarcados, coDlribuiráô  com  um  dia  de  soldo  em  cada 
mez  para  o  Asylo  de  Inválidos,  na  conformidade  da  lei 
n.'  5! 4,  de  28  de  Outubro  de  1848. 

5.*  Quando  tiverem  baixa  para  o  hospital,  perderão,  os 
desembarcados,  metade  do  soldo,  e  os  que  se  acharem  em-> 
barcados,  somente  as  maiorias  e  as  rações  do  porão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Dezembro  de  1863. — 
Joaquim  Raimundo  de  Lamare. 


DECRETO  N.  3.209— do  26  de  Dezembro  de  1863. 

Crôa  mais  um   Batalhilo  de  lufantcria  da  Guarda  Nacional  ao  MaDi« 
cipio  da  Capital  da  Província  do  Piauhyr 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Piauhy,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  crcado  mais  um  Batalhão  de  Lifante- 
ria  da  Guarda  Nacional  do  seis  Companhias,  com  a  desig- 
nação de  27  do  serviço  activo,  no^  Mnnicipio  da  Capital 
da  Província  do  Piauhy,  o  qual  terá'  a  sua  parada  no  lugar 
que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Província  na  lãrma 
da  lei. 

Joio  Lins  Vieira  CansansSo  de  Sioimbii,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça^ 
assim  o  tenha  entcndide  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do 
Janeiro  em  vinte  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  três,  quadragésimo  segundo  da  Independência 
e  do  ImperiOi 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 
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DECRETO  N.  3.âi0-do  20  de  Dezembro  de  1863. 

Cròa  um  Batalhão  de  InHiataria  do  serviço  activo  da  Guarda  Na- 
oional,  e  uma  Secçflo  de  BataUiAo  da  reserva  uu  Municiplo  dos 
PicoSj  da  ProvíDcia  do  Piauhy. 

Attendenâb  á  proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Piauhy,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l."*  Ficdo  crcados  no  Município  dos  Picos  da  Pro- 
víncia do  Piauhy  um  Batalhão  de  Infantaria  do  seis  Com- 
panhias y  <)om  a  «lesignação  do  28  do  serviço  activo ,  e 
uma  Secção  de  Bsitatliâo  de  duas  Companhias,  com  a 
numeração  de  4.*  do  serviço  da  reserva. 

Esles  Corpos  terão  as  suaâ  paradas  nos  lugares  que 
lhes  Torem  marcados  pelo  Presidente  da  Província  na  forma 
da  lei. 

Art;  2."  Fica  -derogado  nesta  parle  o  Decreto  n.°  902 
de  28  de  Fevereiro  ile  1852. 

loSo  Lins  Vioira  Can&ansão  de  Sinimbu ,  do  Meií  Con- 
selho, Ministre  e  Seoretarío  de  Estado  dos  Negócios  da 
iustiça,  assim  o  tenha  en^tendido  e  faça  executar.  Par- 
lado do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Dezembro  do 
mil  oitocentos  sessenta  e  tres^  quadragésimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansâo  de  Sinimbu. 


<      ■  MXIkII 


DECRETO  N.  3.211— de  28  de  Dezembro  do  1863. 
^Orça  a  ftcccita  e  Despcia  da  Illm.  Cariara  Municipal  para  o  anno  de  1SG4. 

IIqÍ  por  bom,  do  conformidade  com  o  art.  23  da  Lei 
n.**  iéS  do  26  do  Maio  de  1840,  Approvar  e  mandar  que  se 
execute,  pela  maneira  abaixo  declarada,  o  Orçamento  du 
IHm.  Camará  Municipal  para  o  anno  de  186i. 

LEIS  DE   18G3.      PARTE  II  64. 
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Heceiía, 


Art.  1."  £'  orçada  a  Ileceita  da  Camará  do  Muiiicipfo 

da  Corte  para  o  anno  a  que  se  refere  o  presente  Decreto 

na  quantia  de  seiscentos  trinta  c  cinco  contos  trezentos  no« 

venta  o  quatro  mil  réis 635:3949000 

■        ■■     ■     -> 

S    1.*  Imposto  de  patente  no  consumo  de 

aguardente 50:0009000 

S  9.*  Dito  sobre  vinlios,  licores  e  mais  lí- 
quidos espirituosos 70:0009000 

3.*  Dito  de  policia 24:000*000 

4.**  Novo  imposto  de  seges,  carros,  car- 
roças, etc liO:OQ0900è 

5."»  Licenças  a  mascates 22:0009000 

6.»  Foros  de  armazéns 2:5009000 

T.^  Ditos  de  tavernas 1:5009000 

8.*  Ditos  do  quitandas 409000 

9.<*  Ditos  do  carros 1509000 

10.  Ditos  de  carroças 2:5009000 

1 1 .  Ditos  de  terrenos  da  Camará 3:0009000 

12.  Ditos  de  terrenos  de  marinhas  e  man- 
gues   2:0009000 

13.  Laudemios  de  terrenos  da  Gamara. . .  30:0009000 

14.  Ditos  de  terrenos  de  marinlias  e  man* 
guês 4:0009000 

§  15.  Arrendamento  de  terrenos  de  mari'- 

nhãs 8:0009000 

S  10.  Emolumentos  de  alvar6s  de  casas  de 

negocio 62:0009000 

§  17.  Indemnização  por  medição  de  terrenos 

de  marinhas §0:0009000 

$  18.  Arruaçôes 1:0009000 

^  19.  Juros  de  apólices 8049000 

v$  20.  Ditos  de  quantias  pertencentes  ao  co« 

fre  de  depósitos 4:0009000 

§  21.  Ditos  de  quantias  pertencentes  ao  co- 
fre da  Camará 2:0009000 

|)  22.  Prémios  de  depósitos 6OO9OOO 

^  23.  Rendimento  dos  talhos  de  fora  da 

cidade IOO9OOO 

j;  24.  Dito  de  aferições 13:4009000 

j^  25.  Dito  da  Praça  do  mercado 80:0009000 

g  26.  Taxa  sobre  a  venda   do  peixe  pclá 

cidade ,   6009009 
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DIU  sobre  naturalisacSes ?..?.«'  300]H)0(> 

Dita  de  licenças  para  festividades...  3009000 

Producto  dos  géneros  vendidos 100;^000 

Donativos 5:000»000 

Multas  policiaes 8:000»000 

Ditas  por  infracçdfes  de  posturas 35:000;|K)00 

Restituições  e  reposições 500;»000 

Cobrança  da  divida  activa f  0:000;»000 

Rendimento  do  MaUdouro 60.000»000 

Locação  de  terrenos  nas  praças  e  no 

Matadouro  para  toldos  volantes. . . .  14:0009000 

Investidura  do  terrenos  ganhos 300^000 

Carimbos  de  carroças,  cairos,  botes» 

barcos,  ele 1 :0009000 

Aluguel  de  próprios  municipaes 850^000 

Licenças  a  despachantes 800$000 

Rendimento  de  calçadas 5:0009000, 

Saldo  do  anno  anterior 9 


D4sp€za . 


Art.  3.^  E'  fixada  a  Dcspeza  da  Camará  do  Município 
da  Gôrie  para  o  anno,  do  que  traia  este  Decreto,  na  quan- 
Ha  de  seiscentos  trinta  e  cinco  contos  trezentos  noventa  e 
quatro  mil  réis 035:3949000 


A  saber: 

!.•  Com  a  Secretaria 17:6009000 

2^  Com  a  ConUdoria 13:600900<K 

8.*  Com  o  Thesoureiro»  Escrivfto  da  re- 
ceita e  despeza.  Advogado  e  Pro- 
curador. .  .^ 14:4419977 

4.*  Com  os  Fiscaes  e  Guardas  das  Fro- 

guezias  da  cidade 30:7609000 

5.^  Com   a  directoria  das  obras 8:0409000 

6.«  Com  o  custeio  do  Matadouro 7 :  8289000 

7.*"  Com  foros  de  terrenos  occupados  pela 

Camará , 40900ft 

B.*"  Com  dífferentes  obras,  sendo  para  cal- 
çadas 168:0009000;  para  estradas 
e  macadamizamentos  50:0009000; 
para  aterros  50:0009000 ;  para  pon< 
les    10:0009000;    pard    mural  tias 
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lOiOOO^KKM);  para  planlio  10:0060 « 

para  reparo  de  próprios  muntclpaes 

4:000)91000;  para   desapropriações 

6:000;it000;  e  para  melhoramentos 

das  ruas  da  ilha  de  Paque tá 6:000».  314:0009009 
%    O.""  Com  o  pagameoio  da  divida  passiva. .  772«06O 

.§  10.  Com  os  Juros  do  segundo  empréstimo.  2:7C3ltt>0 
%  ií'  Com  a  amortização  do  segundo  cnv* 

préstimo 25:000900» 

§  12.  Com  a  amorlizaçl&o  c  juros  do  em- 
préstimo contraindo  com  o  banco 

Rural  e  Hypothecario líOtODQ900a 

13.  Com  a  niantença  dos  Africanos. 7:4389609 

14.  Com  custas  a  que  está  sujeito  o  cofre 
municipal 4:000*000 

15.  Com  d&spezas  judiciai» 2:0009000 

]^  16.  Com  restituições  e  reposiçGcs ...  2:0009000 

§  17.  Com  a  impressão  das  actas,  balan- 
ços, etc 3:8009000 

18.  Com  levantamento  de  plantas 500900O 

19.  Com  limpeza  e  irrigação  das  ruas  e 
praças  da  cidade 60:0009000 

§  20 .  Com  o  tombamento  das  terras  da  Ca- 
mará e  marinhas 5009000 

%^2{ .  Com  o  expediente,  papel,  livros,  etc. .  2:0009009 

Í§  22.  Com  dospezas eventuacs 8:3l093a& 

Art.  S."*  Ficão^gm  vigor,  como  permanentes,  quaesquer 
disposições  dos  Decretos  dos  orçamentos  anteriores  que  nio 
versarem  sobre  o  orçamento  da  Receita  o  fixação  da  Despeza 
o  que  não  tenhão  sido  expressamente  revogadas. 

O  Marquez  de  Olinda,   Conselheiro  de  Estado^  Senador, 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministres,,  Ministra 
6  Secretario  de  Estado  dos  Negodos  do  Império,  assim  a 
tenha  entendido  e  faça  cxeoatar. 

Palácio  do  Rio  da  Janeiro  em  vinte  oito  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo»  segundo  da 
Independência  c  do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 

•  •  •   • 

Marquez  âe  Olinda. 


l<t«W»'i 
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DECRETO  N.  3.213  — de  28  de  Dezembro  de  Í8C3. 

rermiltc  a  installaçflo,  na  Côrtc,  da  CompAiilHa  Bancaria  —  Brasilion 
and  Portagucso  Donk  —  dcboiía  de  certas  coDdictes. 

A  (tendendo  ao  qtre  Me  representarão  João  José  dbs  Reis 
c  Rodrigo  Pereira  Felicío,  directores  da  Companhia  Band- 
earia incorporada  em  Inglaterra ,  sob  a  denoroinaçfio  de — 
Rrasilian  and  Porluguese  Bank,  a  qoal  foi  alli  organisada 
de  conformidade  com  a  iegislaçSo  por  que  fic  regem  os  eslabo 
lecimentos  bancários  na  Gra-l)retanlia  na  categoria  ée  socie- 
dade anonyma;  e  de  accordo  com  a  Minha  Imperial  Keso^ 
luçSo  de  23  do  corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  das 
sccçOes  reunidas  do  Império  e  Fazenda  do  Conselho  de  EsUKb  * 
Hei  por  bem  Permittir  que  s<Ja  installado  nesta  Côrle  o 
dito  Brasilian  and  Portnguese  Bank ,  cujos  estatutos  vão 
abaixo  publicados,  sujeitando-sc  a  Companhia  ás  seguintes 
eondições : 

!.■  Ouo  este  Banco,  além  das  operações  d»;  câmbios,  so 
limitará  a  fazer  unicamente  aqucllas  que  foicm  permittidas 
aos  Bancos  de  descontos  c  depósitos,  creados  no  Império  do 
Brasil  por  autorisâç3o  do  Poder  Executivo,  e  actualmente 
sAo  as  constantes  do  §3.%  art.  i/,  do  Decreto  n.  2.711  de 
9  de  Dezembro  de  1860,  ficando  o  mesmo  obrigado  a  publicar 
pela  imprensa,  dentro  dos  primeiros  oito  dias  de  cada  mez,  o 
balanço  eiplicado  das  operações  cfTeetuadas  no  mez  anterior. 

2."  Que  a  Companhia  do  Brasilian  and  Portuguesc  Bank, 
submetterá  á  adminlstraçio  deste  estabelecimento  as  Leisc 
Regulamentos,  que  regem  no  Brasil,  ou  regerem  no  futuro  os 
outros  estabelecimentos  da  mesma  natureza,  foadados  por 
sociedades  anonymas. 

3.*  Que  as  questões  suscitadas  no  Brasil,  entre  terceiros, 
o  a  administração  desse  Banco,  ou  de  suas  agencias,  ser5o 
sobmeflldas  á  decisão  dos  Tribunaes  brasileiros. 

4.*  Que  o  mesmo  Banco  nHo  dará  começo  ás  suas  operações 
antes  de  ter  em  caiia  25  7o  de  seu  capital ,  e  de  haver 
preenchido  por  outra  farte  as  formalidades  exigidas  peto  art. 
4.*  do  referido  Decreto  n.  2.7 ti  de  19  de  Dezembro  de 
186(^;  fazendo,  outrosim,  pul>licar  nos  Jornaes  de  maior 
circulação  desta  capital,  as  Instrueções  regulamentares  que 
o  conselho  director,  estabelecido  em  Inglaterra,  tiver  dado 
aos  directores  no  Rio  de  Janeiro,  ropetindo*se  essa  publi- 
cação todas  as  vezes  qoe  taes  Instrucções  forem  alteradas 
ou  modificadas. 

5.*  Que  a  duraçSo  do  Brasilian  and  Portuguesa  Bank  nó 
pleno  exercício  de  suas  funcções  será  de  20  annos ,  se  o 
Governo  Imperial  níio  autorisar  opporUinamentc  a  prorogaçilo 
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deste  praio,  durante  o  qaal  nenhama  aUeraçSo  dos  aclaocs 
estatatos  poderá  ter  exccaçSo  no  Brasil,  8en\a  prévia  appro- 
vaçfio  do  mesmo  Governo. 

6/  Que  o  Governo  Imperial  poderá  nomear,  quando 
julgar .  conveniente,  um  ou  mais  Commlssarios,  para  oflm 
de  examinarem  os  livros,  e  o  estado  dos  negócios  do  reíerido 
Banco ;  tendo  o  direito  de  ordenar  a  liquidação  deste  esta^ 
belecímonte ,  e  declarar  dissolvida  a  associação  a  que  clle 
pertence ,  quando  fòr  provada  a  violação  de  uma  ou  mais 
clausulas  acima  indicadas* 

O  marquez  de  Abrantes,  Conselheiro  de  Estedo»  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secreterio  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  e  interino  dos  da  Fazenda  o  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  oxecuter.  IMIacio  do  Rio  do  Janeiro  cm  vinte  oito  de 
Dezembro  do  mil  oitocentos  sessenta  c  três,  quadragésimo 
segundo  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador, 

Marquez  de  Abranttu 


Estatutos  do  Bjinco  Brasileiro  e  Portn^aes  Umlta^o. 


í.  A  Companhia  denomina-^se — Banco  Brasileiro  e  Por^ 

tugucz  Limitado. 
â.*  O  Escriptorio  principal  da  Companhia  è cm  Inglaterra^ 
3.®  Os  fins  para  que  a  Companhia  se  estebelece  são  tirar 

proveitos  por  meio  delia,  e  para  esse  efTeito. 

1.®  Fazer  negócios  do  Banco  de  Emissão  e  do   Dc^ 

g[)sUo,  e  todos  outros  negócios  bancários  no 
rasil  e  Portugal,  o  n^outras  partos,  e — 

2  *  Exercer  no  Brasil  c  Portugal,  o  n*oulras  partes,  ou 
seja  como  principal  ou  como  agente,  todos  os 
negócios  que  pertençSo  a  operações  bancarias,  o — 

3.*  Adiantor  dinheiro  sobre  penhor,  ou  de  outra  sorte, 
negociar  cm  Jitulos  de  credito,  e  dispor  dellos,  e — 

4.''  Fazer  descontos,  comprar  e  vender  metee^  preciosos. 
Juros,  e  câmbios,  e — 

S.""  Geralmente  tedo  trato  de  negócios  monetários,  c— * 

C*"  Para  esse  fim  aceitar,  ou  obter,  possuir,  e  cumprir 
os  termos  c  condições  de  quaesquer  Decretos,  con- 
cessões, poderes,  direitos,  ou  privilégios,  que  tenhâo 
sido  ou  forem  concedidos  pelos  Governos  do  Brasil 
ou  de  Portugal,  ou  por  outras  quaesquer  Aute- 
ridadeSp  cm  relação  á  cmpreza  da  Companhia,  e-^ 
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9.*  Fnzci*  ludo  isso  e  o  mais,  assim  ou  diverso,  qu6 
a  Companhia  possa  occasionalmente  julgar  occur- 
rente  ou    conducente  para  a  obtenção  daqueiles 
objectos   respectivamente,    ou   que  de  resto  lhe 
possa  ser  vantajoso;  nâo  omprehenderá  comiudo 
a  Companhia  cousa  alguma  em  que  a  responsa-^ 
bilidade   limitada    dos    accionistas    possa    pre-* 
judicar-se. 
(.*  A  responsabilidade  dos  Accionistas  é  limitada. 
5.*  O  capital  nominal  da  Companhia  ó  do  j^  1.000,000^ 
dividido  em  50,000  AcçOes  de  £  20  cada  uma. 

Nós,  cujos  nomes  e  moradas  vfio  adiante  declarados,  de- 
sejamos íbrmar-nos  em  Companhia,  na  conformidade  destes 
Apontamentos  da  Associaçfio ;  o  cada  um  por  si  concorda 
em  tomar  o  numero  de  acções  do  capital  da  Companhia  que 
se  acha  designado  adiante  dos  nossos  respectivos  nomes. 


Numero  de  kttfiti 

Nomes  «  moradas  dos  subscriptores. 

que  cada  um 
toma. 

l.« 

WiLLiAM  Bevan,  2,  Laurence  Pountney 

Híll,  Londres,  Negociante^ 

300 

«.• 

GBORGB  TtfOMAS    BftOOKlNG,    61^,  Oid 

Broad  Street,  Londres,  Negociante. . 

aso 

3.* 

James  Mg.  OBotroBR,  3,  Crosby  Square, 

Londres.  Neffociante •......•. 

300 

4.» 

ArtiIur  Bbrnabd  White,  9*  Broad 

Street  Buildings,  Londres,  Negociante. 

300 

5.* 

João  José  nos  Reis,  22,  Hanover  Square, 

no  Condado  de  Middiesex,  Negociante. 

300 

6.« 

Fredbbick   Youlb  ,    155 ,    Fenchurch 

Street,  Londres,  Negociante 

100 

I.» 

Fredbrick  Rodewald,  do  Wimbledon 
Common,    no    Condado  de  Surrey, 

• 

Neffociante 4  ••••.• , 

500 

• 

2,050 

Datado  aos  20  dias  do  mez  de  Julho  de  1863. 
Testemunha  das  assignaturas  supra, 

ROBERT  B.  UPTON, 

20,  Austin  FriarSf  Londres. 
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ArlijBTos  «le  Asi.^oclaofto. 


Porma-se  o  Bonco  com  o  objeclo  de  estabelecer  c  con- 
duzir os  negócios  de  Banco  de  Émiss3o  c  Deposito  no  Brasil 
e  Portugal»  o  n*outras  partes,  e  todos  os  mais  negocies 
mencionados  nos  Apontamentos  de  Associaçíio. 

O  domicilio  do  Banco  será  em  Londres. 

A  Dirccçáo  em  Londres  terá  a  seu  cargo  a  inspccçiSo  c 
gerência  do  Banco,  sujeita  às  asscmbiéas  geraes  dos  accio- 
nistas que  tiverem  lugar  em  Londres, 

Haverá  uma  Direcção  local  estabelecida  no  Bio  de  Janeiro, 
pat^a  gerir  os  negócios  do  Banco  no  Brasil. 

Poderá  haver  Filíacs  ou  Agencias  do  Banco  cm  outros 
locaes  no  Brasil  o  Portugal,  e  n*oiitras  partes. 

Concorda-se,  portanto,  no  seguinte : 


I.— IXTERPRETAgÀO. 


Art.  1.®  Na  interpretação  deste  instrumento,  as  SQguintcs 
palavras  e  expressões  tèm  as  seguintes  signifícacõcs,  excepto 
quando  o  objecto  ou  contexto  as  exclua. 

(A)  <c  O  Banco  »  quer  dizer  <(  O  Banco  Brasileiro  e 
Portuguez  e  Limitado*  » 

(B)  «  O  Beino  Unido  »  quer  dizer  o  Reino  Unido  da 
Grã-Bretanlia  e  Irlanda. 

{C)  c<  O  Governo  d  quer  dizer  o  comprehonde  os  Go- 
vernos do  Reino  Unido,  do  Brasil,  o  Portugal,  cada 
um  respectivamente. 

(D)  <í  O  Estatuto  »  quer  dizer  c  abraça  a  Lei  Jas  Com- 
panhias,  datada  do  1862,  e  qualquer  outra  lei  que 
na  occasiâo  se  achar  cm  vigor  concernente  k 
Companhias  Anonymas,  ou  Companhias  Bancarias, 

r  e  affectando  o  Banco. 

(E)  «  Este  Instrumentg  »  quer  dizer  c  comprehendc 
os  Apontamentos  de  Associação  do  Banco,  estes  ar- 
tigos de  Associação,  e  os  regulamentos  do  Banco, 
<^uo  no  tempo  estejão  em  vigor. 

(F)  ((  Resolução  Especial  »  significa  uma  Resolução 
especial  do  Banco  na  conformidade  do  $  51  da  Lei 
das  Companhias,  datada  de  1862. 

(G)  «  Capital  »  quer  di^er  o  capital  do  Banco  em 
qualquer  occasiSo. 
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{//)  «  Acções  »  quor  di/or  as  Acçoos  do  Banco  cm 
quolqucr  época. 

(/)  «  Directores  »  quer  dizer  os  Directores  do  Banco 
em  qualquer  occasido,  ou,  como  seja  o  caso,  os 
Directores  reunidos  cm  Mesa.  - 

[K)  (i  Fiscaes,  »  «  Banqueiros,  »  «  Secretario,  »  quer 
dizer  os  respectivos  Empregados  do  Banco  cm 
qualquer  época. 

{L]  «  Assemblèa  Ordinária  »  quer  dizer  uma  reunião 
ordinária  geral  do  Banco»  devidamente  convocada 
c  constituída,  e  qualquer  sessão  delia  que  fdr adiada. 
(M)  (c  Assemblèu  Extraordinária  »  quer  dizer  uma 
reunião  geral  extraordinária  do  Banco,  devidamente 
convocada  e  constituída,  e  qualquer  sessão  delia 
que  tenha  sido  adiada. 

[N]  <c  Assemblèa  Gera!  »  quer  dizer  uma  reanião  or- 
dinária ou  extraordinária. 

(O)  «  Direcção  )>  quer  dizer  a  reunião  em  Londres 
dos  Directores,  devidamente  convocada  e  €ons- 
tituida,  ou  também,  os  Directores  reunidos  em 
Mesa  em  Londres. 

(P)  «  Direcção  Brasileira  »  quer  dizer  uma  reunião 
dos  membros  da  Direcção  Brasileira,  devidamente 
convocada  e  constituída ,  ou ,  n*outro  caso ,  os 
membros  reunidos  em  Mesa  Brasileira. 

{Q]  K  Escriptorio  »  quer  dizer  o  Escriptorio  Principal 
do  Banco  em  qualquer  época. 

(A)  a  Sello  »  quer  dizer  o  Sello  ordinário  do  Banco 
em  qualquer  tempo. 

(S)  «  Mez  »  quor  dizer  qualquer  mez  do  anno. 

(J)  Palavras  significando  sóm«nte  o  numero  singular, 
ineluem  o  numero  plural. 

(F)  Palavras  significando  sómcnto  o  numero  plural» 
incluem  o  numero  singular. 

[W)  Palavras  signifícando  somente  o  género  masculino, 
incluem  o  género  rcminino. 


II.- CONSTITUIÇÃO. 


Art.  2.*  Os  artigos  da  Tabeliã  A  da  lei  das  Companhias, 
datada  de  1862,  não  tcráo  applicação  a  esto  Banco,  mas 
em  seu  lugar  adoptar-se-ha  o  seguinte  Regulamento,  su- 
jeito todavia  a  revogação  e  alteração  como  se  acha  pro- 
videnciado por  este  instrumento. 

Leis    DR  1863.     PARTE  II  55. 
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Art.  ^^  O  Banco  e  seus  regulamentos,  pelo  que  toca  ao 
Império  do  Brasil  e  Reino  de  Portugal  respt  cUTament<*i 
serão  sujeitos  ãs  dífferentes  disposições  no  tempo  \igentcs 
<)os  Governos  Imperial  J^rasileiTo  e  Kcal  Portuguez,  Decretos, 
concessões,  ou  Regulamentos  que  possâo  na  occasiSo  ser-Ibes 
applicavcis  ou  que  atTectem  o  Banco. 

Art.  4.*  Se  a  Direcção  julgar  coaven1eiite>  poderá  o 
Banco' ser  registrado  no  Brasil  e  Portugal  respectivamente 
como  Sociedade  Anonyma  ou  poroulro  qualquer. meio  ser 
posto  ao  alcance  das  leis  do  Brasilc  de  Portugal  respec- 
tivamente, que  sojão  ^pplicaveis  ao  Banco. 

Art.  5.°  Â  Constituição  do  Banco,  no  que  loca  ao  Brasil 
e  Portugal  respectivamente,  pode  em  qualquer  tempo,  *de 
accordo  entre  o  mesmo  Banco  e  o  Governo,  ser  modificada, 
mas  não  de  maneira  que  prire  os  Accionistas>  ou  qualquer 
dei4es,  da  vantagem  de  responsabilidade  limitada  á  somma 
que  em  qualquer  tempo  estiver  por  pagar  das  suas  res« 
pectivas  acçOes. 

Art.  6/"  A  Constituição  do  Baoco  pôde  em  qualquer 
época,  com  sancção  de  uma  resolução  especial,  modificarse 
da  maneira  que  a  Direcçãp  julgar  conducente  aos  interesses 
do  mesmo  Banco, .  e  para  esse  fim  poder-se-ha  requerer 
qualquer  Lei  do  Parlamento,  Alvará,  Lei  especial,  De- 
creto, Regulamento,  ou  outro  qualquer  Acto  do  Corpo 
Legislativo  ou  Administrativo^  segundo  o  parecer  da  Di-^ 
rccçílo. 


III.— NEGOCIOSi 


Art.  7.^  Oâ  negócios  do  Banco  comprehcnderáô  todos  09 
que  se  especiOcâo  nos  Apontamentos  de  Associação,  e  todos 
os  assumptos  incidentes ,  podendo  começar  logo  que  a 
Dire€çã(»  o  julgar  conveniente,  não  obstante  não  estar  subs- 
cripto  o  todo  dô  seu  çapitah 

Art.  8.**  Os  negócios  serão  conduzidos  sob  a  inspecção 
o  a  gerência  da  Direcção,  o  na  conformidade  dos  re^Ia- 
mentos  que  a  Direcção  prescreva,  sujeito  isso  somente  á 
fiscalisação  das  assemblêas  geraes  como  se  providencia 
neste  Instrumento. 

Art.  &.°  A  gerência  principal  c  superintendência  geral 
dos  negócios  do  Banco  terá  lugar  em  Londres. 

Art.  10.  Haverá  uma  Direcção  Brasileira  no  Kio  de  Janeiro* 
onde  os  negócios  do  Banco  serão  conduzidos  emquanto 
por  uma  resolução  especial  se  não  determinar  o  contrario, 
e  haverá  também  DirecçOc»  locacs  ou  Agt-ncias,  Commis- 
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Sdes  locacs,  ou  Filiaes,  no  Bcasil,  e  Portugal,  ou  n'outrai 
partes  fora  do  Reine  Unido,  segundo  a  Direcção  em  qualquer 
tempo  determinar. 

Art.  11.  Ninguém,  excepto  a  DirecçSOt  c  a  Direcção  locai 
Brasileira,  ou  qualquer  ouíra  Direcção  Fecal  e  mais  pes- 
soas expressamente  autorisadas  pela  Direcção,  e  obrando 
dentro  dos.  liniilos.  in  a^itoridado^  a  olles  dada  pela  Di- 
recção, podecá  passar,  aceitar^  out  endossar  qualquer  Nota 
Promissória,  ou  Letra  de  cambio,  ou  qualquer  outro  papel 
de-  credito  negociável,  por  parto  do  Banco,  ou  celebrar 
outros  quaesquer  contractos  dos  quacs  resulte  qualquer 
responsabilidade  do  Banco,  ou  de  outra  sorte  se  empenhe 
o  credito  do  Banco. 

Art  i^.  A  Direcção  fará.  regulamentos  que  determinem 
Bb  reoepção».  custodia,  e  pagamento  da  dinheiros  pertencente  s 
ao  Banco,  quer  cm  Londres,  quer  no  Rio  de  Janeiro,  ou 
1) 'outra  qualquer  parte  ;^  c  emquanto  taes  regulamentos 
usiiverem  em.  vigor  obrigarão  á  Direcção  c  Directores,  a 
Direcçiio  Brasileira,  e  outras  Direcções  locaose  seus  membros. 
Agencias,  ou  Co{umissõQ&  locacs,  Empregados,  e  serventes 
do  Banco.. 


IW.— ESCHIPTORIO» 


ArL  to.  0^  Escriptororio  será  situado  em  Throgmorton 
Street,  N.""  21,  na  Cidade  de  Londres,  ou  em  outro  qual- 
qocr  local  na  mesma  Cidade  que  a  Direcção  em  qualquer 
tempo  designar. 

Art  14.  Haverá  Escriptorios  Fillacs,  Casas  Bancarias,  ou 
Agencias  no  Rio  de  Janeiro,  Portugal,  ou  cm-  outras  loca- 
lidades que  a  Direcção  fixar 

Art.  15.  O  J^scriptorio  Principal  i  ou  Casa  Bancaria  do 
Banco  no  Brasil,  será  no  Rio  do  Janeiro,  aló  que  por  uma 
resolução  especial  •  se  determine  o  coiUr-ario. 


V.— PRIMEIROS  EMPREGADOS, 


ArU  16.  Os  Srs.  William  Bavai»,  George  Thowas  Broo- 
king,  John  Knowles,  James  McGrouther,  Frederik  Ror 
dttwaid,  c  Arthur  Bernard  White,  serão  us  primeiros  o 
actuaes  Directores. 

Art.  17.  Os  Srs.  Rodrigo  Pereira  Felício,  e  João  José 
á?s  U?is  sçrão.dous  doi  prinunros  meaibros  da  Dircti^i^. 
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Brasileira,  e  tíada  iim  dcTIes,  quando  cslivor  em  Londres» 
terá   direito,  ex-offivío^  a  fazer  parle  da  Direcção. 

Art.  18.  ((  O  London  JoílI  Stock  Bank  •  será  o  pri*» 
melro  e  actual  Raiiqueiro. 

Art.  lí^.  Os  Srs.  Uptot^,  Johnson  &  Upton  serilo  os 
primeiros  c  actuaos  Advogados. 

Art.  20.  Os  Srs.  Edward  FJoyd,  John  Silva,  lonior^  e 
John  Young,  serão  os  primeiros  e  actuacs  FUcaes. 


V^— CAPITAL. 


Art.  21.  O  Banco  poderá  em  qualquer  letnpo*  medfan4# 
«ima  resolução  especial»  augmentar  o  capital  poc  cmtsaâa 
de  novas  acções. 

Art.  22.  Qualquer  capitallevantado  mediante  novas  aoçOes^ 
excepto  quando  a  assembléa  geral  do  Banco  determinar  o 
contrario»  será  considerado  como  parte  do  capital  origír 
iiario,  e  como  tal  sujeito  em  tudo  ás  mesmas  disposiçõf», 
i>o  que  toca  ú  aratisfação  de  prestações,  ou  commisao  de 
acções  por  falta  de  pagamento»  ou  d'outro  modoí,  como  se 
tivesse  sido  parto  do  capital  originário. 

Art.  23.  A  somma  do  uovo  capital  em  qualquer  tempo, 
emquanto  o  Banco  em  assembléa  gerai  sobre  a  creaçâo 
dclie  não  determinar  o  contrario»  será  dividida  de  ma- 
neira tal  que  possa  repartir-se  proporcionalmente  pcloa 
accionistas  que  então  existirem. 

Art.  24.  As  novas  acções  no  primeiro  casQ^  a  nao  sor 
guc  o  Banco  cm  assembléa  geral  sobro  a  cieaçAo  dellaa 
determine  o  contrario»  serão  offôrccidas  pela  Direcção  aos 
accionistas  na  proporção  do  numero  das  suas  r^pectivas. 
-acções. 

Art.  25.  As  novas  acções  que  não  forem  tomadas  pelos 
accionistas  poderão  ser  passadas  a  outras  pessoas»  e  sob  aa 
condições  que  a  Direcção  julgar  conveniente. 

Art.  26.  Todavia»  se  o  Banco»  depois  de  ter  ligado  a 
quaesquer  acções  novas  qualquer  preferencia  ou  garantia» 
ou  outro  privilegio  especial,  crear  mais  acções»  os  possui- 
dores das  novas  acções  ás  quaes  o  privilegio  especial  es- 
teja ligado,  não  terão |  direito  a  serem-lbes  oflèrecídas 
novas  acções,  excepto  se  o  Banco  em  assemMéa  geral  de- 
terminar o  contrario. 

Art.  27.  Sob  as  clausulas  do  Estatuto»  e  com  aotorisação 
de  uma  resolução  especial»  e  consentimento  do  três  quartas 
partes  do  numero  dos  possuidores  de  todas  as  acções»  ou 
idiio  poderá  sucecdcT,  Iodas  as  acções  de  qualquer  classe, 
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ou  tombom  todas  as  acções  da  raspccUva  classe  poderSo  ser 
consolidadas  em  um  uumcro  mais  pequeno  de  acçOcs,  ou 
pelo  que  respeita  ás  acções  inteirameote  pagas,  ser  con- 
vertidas em  Tundo. 

Art.  28.  A  Direcção  em  qualquer  tempo  pôde  tomar 
emprtistado  quaesquer  sommas  sobre  Bondi  ou  Dehenture$^ 
oO  hypothecar  a  tal  razão  do  juro,  c  taes  condições  que 
julgue  conveniente» 


VII.— FUNDO  DE  RESERVA. 

Art.  29.  Qualquer  porçSo,  ou  seja  do  capital,  ou  do 
randiffioiíio  do  Banco,  ou  de  ambos,  poderá  ser  posta  do 
parte  como  fundode  reserva,  segundo  uma  assembiéa  gemi 
o  determine. 

Alt.  30.  Para  igualar  os  dividendos,  poderá  sempre  o 
Banco,  autorisado  ^por  uma  assembiéa  geral,  e  mediante 
focommendaçâo  da  Direcção,  applicar  qualquer  parte  do 
ftindo  de  reserva  á  conta  do  rendimento. 

Art.  91.  A  Direcção  poderá  sempre  pôr  de  parte  quaes- 
quer sommas  do  Banco  que  julgue  necessárias  para  fazer 
éce  aos  encargos  do  Banco. 


VIII."— EMPREGO  DE  DINHEIROS. 

Art.  32.  Todas  as  sommas  levadas  ao  fundo  de  reserva 
e  todos  os  outros  dinheiros  do  Banco  de  que  este  não  ca- 
recer para  fazer  qualquer  pagamento,  poderão  ser  empre- 
gados 00  depositados  por  ordem  da  Direcção,  em  fundos 
do  paiz,  estrangeiros,  ou  de  Governo  Colonial,  bens  de  rai^ 
possoaos,  ou  em  outros  tilulos  de  credito  ou  valores,  comif 
a  Direcção  julgar  cm  própria  occasião  conveniente,  e  onde 
a  Direcção  o  julgue  a  propósito;  lacs  empregos  ou  depósitos 
se  poderão  fuzcr  em  nomes  de  Depositários. 

Art.  33.  A  Direcção  poderá  sempre  conservarem  cofre 
dos  seus  banqueiros  o  saldo  que  julgar  conveniente,  e  não 
p^lantc  qualquer  desses  banqueiros  sor  Director. 

IX.— ASSEaiBLEAS  GERAES. 

Art.  34.  A  assembiéa  ordinária  terá  lugar  annualmento 
em  Londres,  á  hora  e  dia  do  cada  auno  que  a  pirccção 
cada  vez  designar. 
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Art.  35.  Porém  até  que  a  a.ssembtéa  geral  dctennine 
o  contrario,  a  assentbléa  ordinária  terá  lugar  bo  roe»  de 
Haio  de  cada  anno. 

Art.  36.  A  primeira  assemblca  ordinária  terá  logar  oo 
mez  de  Maio  do  1864. 

Art.  37.  Uma  a<;scmbléa  extraordinária  poderá  em  qaaU 
quer  época  ser  convocada  pelos  Directores  por  sua  propci^ 
resolução. 

Art.  38.  Uma  assembléa  extraordinária  será  convocada 
poios  Directores  todas  as  vexes  que  qualquer  numero  do 
accionistas,  não  menos  de  dez,  e  possuindo  tod<»s  Juntas  um 
namero  não  inferior  a  10.000  acções,  o  exigirem,  decla- 
rando plenamente  na  6ua  requisição,  que  deve  ser  àssignada 
e  entregue  ao  &'cretario,  ou  d  'ixada  no  escriptorio  para 
ser  presenie  aos  Directores,  o  objecto  da  leuniâo. 

Art.  39.  Todas  as  vezes  que  os  Directores  deixarem^ 
por  espaço  de  14  dias  depois  da  entrega  de  uma  tal  re- 
quisição, de  convocar  a  assemblca  de  que  se  trata,  os  signa- 
tários de  tal  requisição,  ou  qoaesquer  accionistas  em  nor 
mero  do  dei,  peio  menos,  e  possuindo  uma  somma  no  totsl 
não  inferior  a  10.000  acções,  poderão  por  si  convocar  a 
assembléa . 

Art.  40.  Todas  as  assem biéas  gcraes  terão  lugar  em  Londreft^ 
conforme  os  Directores  ou  accionistas  convocando  a  assemblca 
designarem. 

Art.  41.  Três  accionistas  constitnem  assembléa  para> 
uma  reunião  geral,  para  elegerem  Presidente  da  assembléa,^ 
para  declaração  de  um  dividendo  reconimciidado  pelos.  Di- 
rectores, e  para  o  adiamento  da  reunião. 

Art.  À3.  Excepto  para  estes  fíns,  qualquer  outra  asr 
scmbiéa  geral  ó  constituída  quando  reunidos  dez  accio- 
nistas. 

#  Art.  43.  Nada  se  poderá  tratar  cm  assembléa  geral  algtima. 
se  o  numero  necessário  para  deliberar  nAo  estiver  prcsentç 
d  abertura  e  encerramento  das  deliberações;  e  a  declaração 
de  um  dividendo  recommendado  pelos  Directores  não  terá 
lugar  sem  terem  decorrido,  pelo  menos,  15  minutos  depois 
da  hora  fixada  para  a  reunião. 

Art.  44.  Sc  dentro  de  meia  hora  depois  do  tempo  fl; 
xado  para  a  reunião,  o  numero  suíBciente  para  deliberar 
não  se  achar  presente,  a  reunião,  se  tiver  sido  convocada 
Á  requisição  dos  accionistas,  será  disí^olvída,  o  n'outro  qualquer 
caso  será  dissolvida  se  não  tiver  silo  adiada. 

Art,  4S.  Se  em  qualquar  reunião  que  tiver  sido  ante- 
riormente adiada,  o  numero  suinciente  para  deliberar  hão 
se  achar  presente  dentro  de  meia  hora  depois  do  tempd^ 
Oleado  para  a  reunião,  será  c^lo  dissolvida, 
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Art .  46 .  O  Presídcnlei  com  o  consenlimonto  da  assemUèai 
podnrá  adiar  qualquer  reunífio  de  um  dia  pars  outro,  e 
de  um  local  para  outro»  porém  o  adiamento  nfio  excederá 
no  todo  a  três  mezes,  a  conlar  do  dia  da  convocação  da 
reunião  originaria* 

Art.  47.  Não  se  poderá  tratar  de  outros  negócios  n'uma 
tcúniãô  adiada  senão  dos  que  ficarão  por  concluir  na  as- 
scmbléa  geral»  cujo  adiamento  teve  lugar,  e  que  podi&o  ter 
sido  tratados  naquella  reunião. 

Art.  48.  Ós  Directores  que  convocarem  qualquer  assem- 
b!èa  geral,  e  os  accionistas  que  igualmente  convocarem 
uma  assemblca  extraordinária,  deveráõ  dar  aviso  prévio  pelo 
menos  de  sete  dias»  e  não  mais  de  quinze  dias»  para  a  re- 
união. 

Art,  4d.  Todas  as  vezes  que  uma  assembléa  geral  tiver 
sido  adiado  para  prazo  maior  do  que  sete  dias,  os  Directores 
darão  aviso,  pelo  menos,  quatro  dias  antes  da  «saembléa 
adiada. 

Art.  SO.  O  a>iso  convocando  uma  aasemblca  geral  eon« 
tar-se-ba  excluindo  o  dia  de  tal  aviso,  o  incluindo  o  dia 
da  reunião* 

Art.  51.  Avisos  convocando  assembléas  geraes  oa  seus 
adiamentos,  serão  dados  por  annuncios,  especificando  a  hora 
e  local  da  reunião,  e  publicados  nos  jornaes  que  a  Direc-* 
ção  Julgar  conveniente. 

Art.  5ã.  Os  Directores  ou  accionistas  que  convocarem 
uma  assembléa  geral,  poderão  também,  se  o  julgarem  a 
propósito,  dar  aviso  aos  accionialas  registrados  como  resi- 
dentes no  Reino  Unido,  por  meio  de  circulares. 

Art.  53.  N'uma  assembléa  extraordinária  não  se  poderá 
tratar  de  outros  negócios,  exceptp  aquclles  que  tiverem  sido 
especificados  no  aviso  convocatório. 

Art.  51.  Em  todos  os  casos  em  que,  segundo  este  ins- 
trumento se  der  aviso  de  qualquer  assembléa  geral,  o  annun^ 
Cíj  e  a  circular  especificarão  os  upgocios. 

Art.  55.  Taes  circulares  poderão  ser  enviadas  pelo  Cor- 
reio, como  carta  djrigida  ao  acdonista,  segundo  a  sua  mo* 
rada,  constante  do  Registro ;  e  se  tiver  sido  assim  mandada, 
considerar-se-ha  como  a  elle  entregue  no  dia  em  que  o 
Correio  a  deveria  entregar  na  direcção  indicada  na  carta* 

Art.  56.  A  falta  do  ireccpção  de  aviso  de  uma  reunião 
geral  por  um  accionista  não  affecta  a  validade  de  qualquer 
acto  dessa  reunião. 
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X.— PODERES  DAS  ASSEMBLÉÂS  GERAES. 


Art.  57,  Toda  assembléa  geral  que  para  esse  fim  rcccbrf 
^^iso  poderá  despedir  qualquer  Director  ou  Fiscal  por  tná 
conducta,  negligencia,  incapacidade  ou  por  oulra  causa  que 
a  assembléa  julgue  suflQciente ;  poderá  preencher  a  vaca- 
tura de  Director  ou  Fiscal,  fixar  a  rcmuneraçfio  dos  Fiscaes, 
t)  mimoro  de  Directores  e  sua  remuneração,  com  tanto  que 
Bsta  não  fique  reduzida  abaixo  da  mínima  remuneração  esta- 
belecida por  estes  artigos  de  associação,  excepto  com  o  con- 
sentimento mencionado  no  art.  124,  e  conformando-se  ás 
clausulas  deste  instrumento,  poderá  cm  geral  decidir  sobre 
quaesquer  negócios  que  pertençao  ou  sejão  relativos  ao  Banco. 

Art.  58.  Uma  assembléa  ordinária  pôde  sem  aviso  algum 
para  esse  fim,  eleger  Directores  e  Fiscaes,  receber  no  todo 
ou  em  parte,  adoptar,  e  confirmar  as  Contas,  Balanços  e 
Relatórios  dos  Directores  e  Fiscaes  respectivamente,  decidir 
qualquer  recommendaçSo  dos  Directores  acerca  de  qualquer 
dividendo;  e  conforma ndo-se  ás  clausulas  deste  instrumento^ 
pôde  em  geral  discutir  quaesquer  negócios  do  Banco,  ou  que 
lhe  digSo  respeito. 

Art.  59.  Quando  qualquer  assembléa  geral,  mediante 
resolução  especial,  tiver  decidido  um  augmento  do  capital, 
as  assembléas,  ou  quaesquer  outras  assembléas  geraes  po- 
derio por  iirna  resolução  especial  determinar  a  extensão  de. 
tal  augmento  por  meio  de  emissão  de  novas  acçOes,  as  con- 
dições em  que  se  ha  de  augmentar  o  capital,  e  o  tempo, 
modo  e  condições  cm  que  taes  acções  devem  ser  emittidas, 
e  como  o  premio  das  novas  acções,  se  o  houver,  deve  ser 
applicado. 

Art.  60.  Quaesquer 'assembléas  geraes  que  determinarem 
as  condições  com  que  as  novas  acções  devem  ser  emíttidas, 
poderão  decidir  que  as  novas  acções  sejão  de  uma  ou  mais 
ciasses,  e  poderão  dar  a  estas  novas  acções  ou  ás  novas 
aeçõcs  de  todas  ou  de  quaesquer  classes,  qualquer  privile- 
gio especial  relativo  a  dividendo  ou  juro  com  preferencia, 
garantido,  fixo,  fiuctuantc,  remivel,  ou  de  outra  forma,  bem 
como  poderá  ligar-lhe  ou  pôr«ihe  quaesquer  condições  ou 
restricçõcs  especiaes. 

Art.  61.  Se  depois  do  qualquer  assembléa  geral  que  tenha 
decidido  a  emissão  de  novas  acções,  acontecer  que  todas  as 
novas  acções  não  fossem  emittidas,  qualquer  assembléa 
geral  poderá  determinar  que  as  novas  acções  que  se  acha- 
rem por  emittir  não  sejão  emittidas,  mas  sim  cancelladas ; 
ou  poderá  determinar  qualquer  alteração  das  c(índiçõcs  com 
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que  as  novas  acçOes  não  cmittidas  o  sejfio,  ou  dos  privi- 
légios especiaes  ou  restricçõcs  annexas  ás  novas  acções  não 
emittidas. 

Art.  63.  Quando  quaesquer  assembléas  geraes  tiverem 
decidido  por  meio  do  uma  resolução  especial  qualquer  im- 
mcdiata  ou  futura  conversão  de  acções  em  fundo,  as  assem- 
bléas geraes  ou  outras  quaesquer  assembléas  poderão,  por 
especial  resolução,  estabelecer,  como  julgarem  conveniente, 
as  regras  para  levar  a  ofTeiio  a  conversão,  ou  para  todos 
08  negócios  occurrcntes. 

Art.  63.  Na  intelligencia,  porém,  de  que  nenhuma  reso- 
lução especial  para  augmento  do  capital,  e  nenhuma  reso- 
lução para  a  conversão  de  quaesquer  acções  em  fundo, 
que  alTeclem  a  emissão  de  quaesquer  novas  acções^  será 
passada  sem  recommendaçâo  prévia  da  Direcção. 

Art.  6i.  O  Banco,  em  assembléas  geraes,  poderá  sem- 
pre, por  uma  resolução  especial,  alterar  e  fazer  novos  regu- 
lamentos que  substituão  ou  additem  quaesquer  regulamen- 
tos do  Banco,  quer  se  contcnhão  nestes  artigos  de  associação, 
quer  não. 

Art.  65.  A  autoridade  de  assembléas  geraes  em  todos 
os  tempos  para  alterar  e  fazer  novos  regulamentos  que 
substituão  ou  additem  quaesquer  regulamentos  do  Banco , 
estender-se-ha  a  poder  autorisar  toda  e  qualquer  alteração 
deste  instrumento,  excepto  somente  os  regulamentos  do 
Banco  que  estabelecem  o  limitte  da  responsabilidade  dos 
accionistas  e  a  parte  proporcional  da  responsabilidade  dos 
accionistas,  o  seu  interesse  nos  lucros  do  Banco,  e  o  minimo 
da  remuneração  dos  Directores,  os  quaes  regulamentos  ex- 
ceptuados serão  portanto  havidos  como  uníca  regra  fun- 
damental e  inalterável  do  Banco,  salvo  o  que  se  estabelece 
pelo  art.  124;  porém  o  Banco  é  responsável  por  todas  as 
resoluções  especiaes  sob  que  quaesquer  acções  teohão  sido 
emittidas  com  privilégios  especiaes, — e  todos  novos  regu- 
lamentos do  Banco  terão  effeito  nessa  conformidade. 

Art.  66.  Duas  assembléas  geraes  extraordinárias  que  te- 
nhão  tido  lugar  successiva mente  dentro  de  três  mezes,  por 
uma  resolução  passada,  pelo  menos,  por  três  quartas  par- 
tes dos  votos  dos  accionistas  votantes  em  cada  assembléa, 
poderá  decidir  a  dissolução  do  Banco,  o  tempo,  modo  e 
condições  com  que  tal  dissolução  deva  ter  lugar. 

XI.— PaOGEBtllENTOS  EM  ASSEMBLÉAS  GERAES. 

Art.  67.  Em  qualquer  assembléa  geral  o  Presidente  da 
jDirecção,  ou,  durante  a  sua  ausência,  um  Director  eleito 
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pelos  accionistas  presentes»  ou  durante  a  aosencia  de  lodos 
os  Diretitores,  um  accionista  eleito  pelos  accionistas  pre- 
sentes, tomará  a  presidência. 

Art.  68.  Em  qualquer  assembléa  ordinária  em  que  qual- 
quer  Director  tenha  de  sahir  da  Direcçáo  conservará  o  seu 
lugar  até  a  dissolução  da  assembléa ;  então  se  demittirá« 

Art.  69.  O  primeiro  trabalho  em  qualquer  assemblág 
geral  depois  de  tomada  a  presidência»  deverá  ser  a  leitura 
da  acta  da  ultima  sessão;  e  se  á  assembléa  parecer  que 
a  acta  não  fdra  assignada  conforme  o  estatuto»  será  assigna- 
da,  depois  de  ter  sido  achada  conforme»  ou  emendada»  pelo 
Presidente  da  assembléa  em  que  fór  lida»  e  será  sellada 
com  oseilo. 

Art.  70.  Todas  as  questões  que  tenhão  de  ser  deeididaa 
por  qualquer  assembléa  geral»  salvo  sendo  resolvidas  sem 
discrepância  de  votos,  serão  decididas  por  simples  maioria 
dos  accionistas  presentes  á  sessão»  e  a  não  ser  que  se  exija 
escrutínio»  serão  decididas  por  acclamação»  excepto,  porém, 
quando  por  este  instrumento  fdr  determinado  o  contrario. 

Art.  71.  Toda  resolução  especial,  e  toda  questão  cuja 
resolução  por  este  instrumento  não  íftr  determinado  seja 
resolvida  por  outra  forma  que  pela  simples  maioria  doa 
accionistas  presentes  á  assembléa  geral»  serão  decididas 
por  escrutínio»  excepto  se  forem  resolvidas  sem  discrepao* 
cia  de  votos. 

Art.  72.  Haverá  escrutínio  sobre  qualquer  resolução  do 
uma  assembléa  geral»  se  fôr  pedido»  pelo  menos»  por  dous 
accionistas»  em  seguida  á  declaração  feita  pelo  Presidente 
da  assembléa  do  resultado  da  votação  por  acclamação,  e 
também  antes  da  dissolução  ou  adiameuto  da  assembléa, 
a  pedido  devidamente  assignado  e  entregue  ao  Presidenta 
ou  ao  Secretario  de  accionistas  que  possuão  Juntos  100 
acções»  pelo  menos. 

Art.  73.  Em  qualquer  assembléa  geral,  salvo  que  se 
requeira  escrutínio  sobre  qualquer  resolução,  a  declaração 
feita  pelo  Presidente  sobre  o  resultado  da  votação»  e  o 
assento  a  esse  respeito  na  acta  dos  trabalhos  da  assem-» 
biéa»  serão  prova  suflSciente  do  facto  assim  declarado,  sem 
prova  do  numero  ou  proporção  dos  votos  dados  a  favor 
ou  contra  a  resolução. 

Art.  Ik.  Se  o  escrulinio  fdr  requerido»  terá  este  lugar  de 
tal  forma,  e  em  tal  local»  e  immediatamente»  ou  em  tal 
occasião»  dentro  de  7  dias  depois  de  tal  requerimento,  que 
o  Presidente  resolver»  e  o  resultado  do  escrutínio  será  con- 
siderado resolução  da  assembléa  geral  em  que  o  escru- 
tínio tiver  sido  requerido. 


-  443  — 


XII.— VOTAÇÕBS  NAS  ASSBMBLBAS  GBRABS. 


Art.  75.  Todo  accionista,  devidamente  qualificado  para 
votar  segundo  este  instrumento,  que  se  achar  presente  a 
uma  sessão  onde  as  questões  possão  ser  decididas  por  sim< 
pies  maioria  de  accionistas  presentes,  tem  direito  a  votar. 

Art.  76.  Gm  qualquer  questão  que  tenha  de  ser  deci- 
dida por  escrutínio,  todo  accionista  presente  ou  represen*- 
tado  por  procuração,  c  possuindo  dez  ou  mais  acções,  e  com 
direito  a  votar  nella,  terá  um  voto  por  cada  dez  acções 
que  possuir.  Porém  nenhum  accionista  terá  voto  sem  que 
possua  dez  acções,  e  nenhum  terá  mais  de  vinte  votos ;  e 
exceptuando  as  votações  dentro  de  dous  mezos  depois  da 
incorporação  do  Banco,  nenhum  accionista  terá  voto  por 
acções  cuja  posse  não  date  de  dous  mezes. 

Art.  77.  Se  mais  de  uma  pessoa  tiverem  Juntamente  in- 
teresse D'uma  acção,  a  pessoa  cujo  nome  se  acha  primeiro 
no  Registro  dos  accionistas,  como  um  dos  possuidores  da 
acção,  o  não  outra,  terá  direito  a  votar  em  virtude  de  tal 
acção. 

Art.  T8.  Todas  as  vezes  que  um  pai,  tutor,  commissao, 
marido,  testamenteiro  ou  administrador  respectivamente  de 
um  menor,  lunático,  idiotat  mulher,  ou  Cillecido  accio- 
nista  deseje  votar  em  virtude  da  acção  do  accionista  in- 
capacitado ou  fallecido,  poderá  habilitar-se,  conforme  está 
providenciado  por  este  instrumento,  possuidor  da  acção, 
t   nessa  conformidade  exercer  o  seu  voto. 

Art.  79.  Um  accionista,  presente  a  qualquer  assem- 
bléa  geral,  pode  deiíar  de  votar  em  qualquer  questão  que 
nella  se  trate,  mas  pela  sua  recusa  não  é  considerado  au* 
sente  da  assembléa. 

Art.  80.  Um  accionista  com  direito  a  votar,  pôde  em 
qualquer  occasião  nomear  outro  accionista  como  seu  pro- 
curador para  votar  em  qualquer  escrutínio. 

Art.  6i.  Toda  procuração  deverá  ser  feita  por  escripto, 
e  cingir-se  tanto  quanto  possível,  a  seguinte  forma,  ser 
assignada  pelo  outorgante,  depositada  no  escriptorio,  pelo 
monos,  48  horas  antes  do  dia  em  que  deverá  ter  lugar 
a  assembléa  geral  onde  tem  de  fazer-se  uso  delia,  e  será 
guardada  no  archivo  do  Banco,  mas  será  produzida  quando 
razoavelmente  se  exija,  e  á  custa  do  accionista  ou  do  seu 
representante,  se  isso  alguma  despeza  causar. 

Art.  82.  A  seguinte  pôde  ser  a  forma  do  Instrumento 
de  Procuração  : 
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«cEu  (A.  B),  Accionista  do  Banco  Brasileiro  e  Portu- 
gtiez»  Limitado,  declaro  que  nomeio  pela  presente,  (C.  D), 
também  accionista  dò  Banco,  para  me  representar  como 
meu  Procurador  na  assembléa  geral  do  Banco  que  deve 
ter  lagar  no  dia  de  de  18        ,  e  em  qual- 

quer adiamento  da  mesma.   Em  fé  do  que  passei  a  pre- 
sente aos  '    de  de  18 

( Assignado ) 

Art.  83.  A  pessoa  que  exercer  o  cargo  de  Presidente, 
em  todos  os  casos  de  igualdade  de  votos  n'um  escrutí- 
nio, ou  d'outra  fórma^  ter4  uni  voto  addicional  ou  de 
desempate, 


Xia.— DIRECTORES. 


Art.  84.  O  numero  de  Directores»  além  dos  Directores 
ex-offlciOf  não  será  mais  de  nove  nem  menos  de  cinco,  e 
salvo,  e  emquanto  o  Banco  em  assembléa  geral  não  re- 
solver o  contrario,  o  numero  será  de  sete. 

Art.  85.  A  qualificação  para  um  Director  será  a  posse 
real,  pelo  menos,  da  quantia  nontinal  de  €  3.000  em 
acções. 

Art.  86.  Excepto  accionistas  originários  e  accionistas 
recommendadus  pela  Direcção  para  eleição,  todo  Director 
deverá  ter  estado  de  posso  do  numero  de  acçGes  necessá- 
rias para  ser  qualificado,  pelo  menos  seis  mezes. 

Art.  87.  Na  assembléa  geral  no  mez  de  Maio  de  1860, 
e  na  assembléa  ordinária  do  mez  de  Maio  de  todos  sub- 
sequentes annos,  dous  Directores,  quando  o  numero  não 
fôr  acima  de  sete,  e  três  Directores  quando  o  numero  fór 
acima  de  sete,  largaráO  os  seus  lugares.  E  a  assembléa 
elegerá  accionistas  qualifícados  para  preencher  a  vacatura. 

Art.  88.  A  rotação  para  os  primeiros  e  actuaes  Direc- 
tores largarem  os  seus  lugares  será  decidida  amigavelmente 
entre  elles  cm  Direcção  celebrada  no  6m  dõ  mez  de  Ja- 
neiro do  18G6,  e  se  deixarem  do  concordar  entre  si,  a  or- 
dem alphabetica  decidirá  os  que  devem  despedir-se. 

Art.  89.  Todas  as  vezes  que  se  suscitar  qualquer  ques- 
tão sobre  qual  Director  deverá  em  rotação  retirar-se,  a 
Direcção  decidirá. 

Art.  90.  Um  Director  que  deixa  o  seu  lugar,  lendo  a 
qualticação  exigida,  será  apto  para  reeleição. 

Art,  91.  Um  accionista,  não  sendo  Director  que  deixa 
o  seu  lugar,  salvo  se  íôr  recommendado  pela  Direcção  para 
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oleição,  nio  será  qualificado  para  ser  nteito  Director-^»  sem 
dar  ao  Secretario,  ou  entregar  do  escriplorío,  nSo  menos 
de  St  dias,  nem  mais  de  dous  mezes  antes  do  dia  deslinado 
para  a  eleição  de  Directores,  aviso  por  elle  cscripto  do 
desejo  de  ser  eleito  Director. 

Art.  92.  Se  acontecer  que  uma  asserobléa  ordinária  em 
qualquer  anno  deixe  de  eleger  um  Director  para  substituir 
outro  que  se  retire,  será  este  considerado  como  se  tivesse 
sido  reeleito. 

Art.  93.  Todo  Director  deixa  o  seu  lugar  vago  quando 
aconteça ;  a  saber—-, 

a.  Que  deixou  realmente  de  possuir  o  numero  de 
acções  que  o  qualificava. 

b.  Que  fallio,  se  tornou  insolvente,  suspendeu  paga- 
.    mentos,  ou  se  compoz  com  os  seus  credores. 

c«  Que  foi  declarado  insano. 

d.  Que  exerce  qualquer  lugar  lucrativo  na  Companhia, 
excepto  o  de  Banqueiro. 

e.  Que  teve  parte  cm  qualquer  contracto  com  a  Com* 
panhia,  ou  que  participou  nos  lucros  de  semelhante 
contracto  (excepto  na  qualidade  de  accionista  de 
uma  Companhia  constituída),  outro  que  nSo  seja  em- 
préstimo de  dinheiro,  ou  que  participou  nos  lucros 

'     de  qualquer  obra  feita  para  a  Companhia. 

f.  Salvo  se  a  Direcção  resolver  dispensa-lo,  o  deixar 
de  comparecer  por  seis  mezes  consecutivos  ás  suas 
sessões. 

Art.  94.  Um  Director  pôde  cm  qualquer  occasião  dar 
aviso  por  escripto  que  deseja  retirar-sc,  cntregando-o  ao  Pre- 
sidente da  Direcção,  ou  ao  Secretario,  ou  deixando-o  no  esr 
criptorío  ;  e  só  quando  Tôr  aceita  a  sua  resignação  è  que  o 
seu  lugar  se  considera  vago.  . 

•  Art.  95.  Qualquer  vacatura  accidental  de  Director  poderá 
ser  preenchida  pela  Direcção,  nomeando  um  Accionista  qua- 
lificado, o  qual  a  todos  os  respeitos  preenche  o  lugar  de  seu 
predecessor. 

XIV.  —  DIRECÇÕES  E  COMMISSÕES. 

Art.  96.  As  sessões  terão  lugar  quando  os  Directores  Jul- 
garem conveniente. 

Art.  97.  Unia  sessão  extraordinária  pôde  em  qualquer 
occasião  ter  lugar  mediante  aviso  de  dous  Directores,  com 
dous  dias  de  antícipação  aos  outros  Directores. 
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Art.  98.  O  numero  necessário  para  deliberar  em  qualqner 
sessio  de  DireoçSo  será  de  ires  Directores. 

Ari*  99.  A  Direcç&o  elegerá  de  tempo  a  tempo  um  Presi- 
dente por  nm  anno,  oo  por  um  período  menor. 

Art.  100.  Todas  as  Tezes  que  o  Presidente  nfio  comparecer 
na  DifBcçflo,  esta  nomearà  nm  sntotituto. 

Art.  101.  Os  trabalhos  da  DireoçSo  serSo  regulados  petaa 
regras  que  ella  estabelecer  em  seus  regulamentos,  e  a  outroa 
respeitos,  como  os  Directores  presentes  julgarem  conveniente. 

Art,  103.  Todas  asqnestOes  da  Direcção  serão  decididas 
por  maioria  de  votos  dos  Directores  presentes,  cada  om  dos 
quaes  tem  um  voto. 

Art. .  103 .  Em  caso  de  igualdade  de  votos  na  Direcção,  o 
Presidente,  oo  quem  suas  vexes  flzer,  desempatará. 

Art.  104.  Dm  Director  não  poderá  votar  n'uma  qneslio 
em  que  tenha  interesse  que  não  seja  em  comoiam  com  os 
interesses  da  maioria  dos  accionistas ;  e  se  o  flzer,  o  seu  voto 
não  será  contado. 

Art.  105.  Os  Directores  poderão  nomear  ou  despedir  as 
suas  próprias  commissOcs  como  julgarem  conveniente,  e  po- 
derão determinar  e  regular  o  numero  sufflciente  para  dias 
deliberarem,  suas  obrigações  e  trabalhos. 

Art.  106.  Todas  as  CommissOes  lavrarão  actas  dos  seus 
trabalhos,  e  delias  darão  conhecimento  á  Direcção  de  tempos 
a  tempos. 

Art.  107.  Actas  dos  trabalhos  de  cada  sessão,  e  coropa* 
rencia  dos  seus  Directores  respectivamente,  serio  lavradas 
pelo  Secretario  n'um  livro  de  propósito  para  esse  fim,  em 
cada  sessão  mesmo,  ou  o  mais  breve  possível  depois,  e  serio 
essignadas  pelo  Presidente  da  assembléa  em  que  forem  lidas. 

Art.  108.  Taes  actas  depois  de  lavradas,  e  approvada  a  soa 
eiactidão,  serão  consideradas  como  feito  original. 

Art.  109.  A  Direcção  pôde  adiar  os  seus  trabalhos  como 
qoizer,  e  para  qualquer  local  que  os  Directores  determinarem. 


XV.  —  DlftBGQlO   BRASILBIEA. 


Art.  110.  Os  membros  da  Direcção  Brasileira  serão  no- 
meados de  tempos  a  tempos,  e  poderão  ser  substituídos  pela 
Direcção,  e  seu  numero  não  deverá  exceder  quatro,  nem  ser 
inferior  a  três,  tudo  determinado  pela  Direcção.  Porém  em- 
quanto  esta  não  dicidir  o  contrario,  o  numero  será  de  dous. 

Art.  11 1.  O  numero  necessário  para  deliberar,  cos  tra- 
balhos da  Direcção  Brasileira  serão  determinados  em  tempos 
competentes  pela  Direcção. 
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Art.  118.  A  Direeçio  poderá  sempre,  e  por  eseripto  sei- 
lado,  del^r  na  DireeçSo  Brasileira  os  poderes  da  Direcção 
qae  esta  julgar  conveniente,  podendo  revogar  tal  delegação 
DO  todo  ou  ero  parte. 

Ari.  113.  A  Direcção  Brasileira  nSo  assumirá  attriboições 
que  expressamente,  ou  por  implicação  necessária,  lhe  não 
esUjão  conferidas  por  este  ínstroroento,  ou  delegadas  pela 
Direcção. 

Art.  114.  Conformaudo-se  a  este  instrumento  a  Direcção 
Brasileira,  poderá,  quando  convenha  fazer,  alterar  e  revogar 
qtfalquer  regulamento,  para  seus  próprios  procedimentos, 
porém  todos  os  regulamentos,  e  iodas  as  alterações  e  revo- 
gações serão  submettidas  á  approvaçâo  da  Direcção. 
.  Art.  115.  A  Direcção  Brasileira  guardará  actas  dos  seus 
trabalhos,  de  que  informará  á  Direcção,  a  qual  dará  os  escla- 
recimentos que  de  tempos  a  tempos  possão  ser-lhe  exigidos. 

Art.  116.  A  Direcção  fixará  a  remuneração  da  Direcção 
Brasileira . 


XVI,  *-  AVTBIBUICSBS  E  DBVBBBS  PA  OIUGC20« 


Ali.  117.  A  Direcção  terá  a  seu  cargo,  e  poderá  exercer  e 
desempenhar  as  seguintes  attriboiçôes  e  deveres,  a  saber ; 


t 


(A)  A  conducta  geral  e  gerência  dos  negócios  do  Banco. 
B)  A  nomeação  e  demissão,  fixação  das  obrígaçOes, 
vencimentos  ou  outras  gratificações  do  Gerente,  Se-* 
crctario.  Caixeiros,  Agentes,  e  Serventes  do  Banco, 
e  as  fianças  que  elles  devão  prestar. 

{€)  A  nomeação  o  demissão  dos  Advogados,  Banqueiros, 
e  Corretores 

jO)  A  convocação  de  assembléas  geraes. 
^  (El  Instaurar,  conduxir,  defender  e  abandonar  procedi- 
mentos judicíaes,  ou  faier  compromissos  por  parte 
do  Banco  ou  contra  o  Banco,  Directores,  Depositá- 
rios e  Empregados,  ou  que  de  outra  forma  digão 
respeito  aos  negócios  do  Banco. 

{t)  Comprar,  arrendar,  edificar,  ou  de  outra  sorte  pro- 
videnciar, para  os  Escriptorios  Bancários  ou  do 
Banco  no  Reino  Unido,  Brasil  e  Portugal,  e  em 
qualquer  parte,  para  os  negócios  do  Banco. 

(G)  Fazer  acquisição,  vender,  ou  dispor  de  terras,  o 
outras  propriedades  no  Reino  Unido,  Brasil  e  Por- 
tugal, e  outras  partes,  que  o  Banco  possa  legalmente 
adquirir. 
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{H)  Estabelecer,  regular,  supprimir  taes  Bancos  Fitfaes, 
Direcções  locaes  e  GommissGes  locaes,  Ageacias  no 
Brasil  e  Portugal,  e  em  outras  partes,  quaes  a  D- 
recçSo  julgar  conyenientc  para  os  negócios  dio 
Banco . 
(f)  Contractar,  levar  a  effeito  ou  abandonar  negoctaçOes 
e  arranjos  com  o  Governo  e  outras  autoridades  para 
quaesqoor  fins  do  Banco. 

[K]  Requerer,  comprar,  aceitar,  ou  recusar  concessões 
do  Governo,  como  a  Direcção  julgar  conveniente. 

(£)  Requerer  Estatutos,  Leis  ou  D^retos,  como  a  Direc- 
ção julgar  necessário,  para  segurança  da  propriedade 
e  direitos  do  Banco,  e  limitação  da  reponsabilidade 
dos  Accionistas,  e  mais  cousas  assim  para  beneficio 
do  Banco. 

(tf)  O  Registro  do  Banco  no  Brasil  ou  em  Portugal,  ou 
n'outras  partes,  como  sociedade  anonyma,  ou  como 
a  Direcção  julgar  conveniente. 

(N)  Contractar,  levar  a  eflèito  ou  abandonar  negocia- 
ções e  arranjos  com  quaesquer  outros  Ranços,  Com- 
panhias bancarias,  de  desconto,  financeiras  ou  outras 
Companhias  ou  Associações,  ou  quaesquer  outras 
Corporações  ou  pessoas,  relativamente  á  acqui- 
sição,  transferencia  ou  abandono  de  qualquer  nego- 
cio ou  ramo  de  negocio,  ou  qualquer  amalganpação, 
absorção  ou  outros  arranjos. 

(O)  Instituir  e  levar  a  effeito  todos  os  procedimentos 
concernentes,  inspecção,  exame  e  regulamento  dos 
negócios  do  Banco,  que  a  Direcção  julgar  conve- 
niente. 

(P)  Delegar  sob  sello,  ou  por  escriplo  sem  sello,  em 
quaesquer  pessoas  quaesquer  attribuições  da  Direc- 
ção, o  investi-las  respectivamente  com  outras  quaes- 
quer attribuições  que  a  Direcção  no  seu  entender 
julgar  acertado  para  a  devida  conducta,  gerência, 
e  regulação  de  quaesquer  negócios  do  Banco. 

(0)  Providenciar  adequados  e  sufficientes  livros,  dis* 
tinctos  por  nomes  que  a  Direcção  ordenar,  pani 
serem  guardados  debaixo  da  superintendência  da 
Direcção,  ou  de  outra  forma,  conforme  fdr  deter- 
minado, nos  quaes  se  farão  entradas  detalhadas 
de  todos  os  pagamentos,  encargos,  recdtas  e  cré- 
ditos do  Banco  ou  por  conta  delle,  e  todos  os 
assumptos  que  sejão  próprios  de  contas  de  debito 
e  credito,  receita  ou  pagamento,  no  qual  o  Banco, 
ou  a  sua  propriedade  esteja  interessada,  de  forma 
tal  que  o  estado  do  Banco  possa  em  todo  tempo 
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lippareccr  Aão  exaeU.  e  disUDotameute'^  como  as 
círcuinstancias  o  permiUirâin. 

(ít)  Dirigir»  ragoiar»  e  provideaciíff  a  cobrança,  cus- 
UMlia,  mniiMao,  «mprego,  gerência,  remessas  e 
gasto  dos  dinheiros  e  fundos  do- Banco. 

(S)  Determinar  (debaixo  comtudo  da  inspec^o  das 
assémUéas  germes)  se  umk  parte  e  qual»  dos  lucros 
do  Banco  deve  ser  posta  de  parte  para  formar  o 
fundo  de  reserva. 

(T^  Determinar  (debaixo  todavia. da  inspecção  das 
assembiéas  geraes)  (foe  porçdo  dos  lucros  do  Banco 
deve  ser  dividida»  e  recommendar  os  dividendos 
que  devem  ser  pagos. 

(U)  Tomar  emprestado  sobre  hypotlteca  ou  Bonds,  ou 
so'bre  peoiíor  de  prestações  por  pagar»  ou  de 
outra  maneira»,  quaesquer  somnias  que  no  enten- 
der da  Direcção  forem  necessárias  para  os  negó- 
cios do  Banco»  e  celebrar  contractos  por  parte  do 
Banco»  è  contrabir  em  nome  do  Banco  as  dividas, 
e  ónus  que  na  opinião  da  Direcção  se  precisem 
para  os  negócios»  ou  para  outros  quaesquer  Qns 
dò  Banco. 

(V)  Passai*  e  dar  recibos»  quitaçOes»  e  outras  descar<> 
gas  pelas  sommas  pagas  ao  Banco»  e  pelas  recla- 
maç(£es  e  requisiçõea  do  Banco. 
(W)  Fazer  compromissos  por  quaesquer  sommas  devidas 
ao  Banco»  e  por  quaesquer  reclamaçiíJes  e  jrequi- 
siçSos  do  Banco. 

(X)  Sttbmelter  á  decisão  de  árbitros  quaesquer  recla* 
otaçOos  e  vequisiçCes  do  Banco  e  contra  o  Banco»  • 
executar  e  observar  ou»  se  o  julgar  próprio»  con- 
testar as  suas  decisões. 

(T)  Obrar  por  parle  do  Banco  em  todos  os  assumptos 
concernentes  a  fallidos  e  insolventes,  e  outros  de- 
vedoiPes  do  itanco« 

(Z)  Fazer  as  contas  do  Banco  semestralmente»  ou  mais 

a  miado. 
(ÀA)  Fazer  com  que  as  contas  s^ão  devidamente  balan- 
ceadas e  examinadas  semestralmente»  ou  mais  a 
raiudo,  nd  conformidade  do  Estatuto  e  deste  instru- 
mento. 
(BB)  Fazer  cm  toda  assembl6a  ordinária  um  relatório 
dos  negócios  e  perspectiva  do  Bdnco»  contendo  os 
desenvolvimentos  que  sc^ão  sufflcientes  para  ex- 

Èlicar  as  contas* 
xigir  prestações  aos  accionistas. 
(DD)  Aceitar  pagamento  de  prostaçõps  anlícipadamenfe, 
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e  dctermiiuir  as  condiçdíes  com  que  iaes  paga 
mentos  devem  ser  feitosé 
(EE)  Rccommendar  para  approvação  das  assembléas  ge- 
raes    os  negócios  que  devlio  ser   resolikdos  por 
especial  resolução. 
•     (FF)  Guardar  os  Kegisiros  do  Banco. 

(GG)  Determinar  a  figura  e  legenda  do  sello,  e  autorí- 
sar  o  uso  do  mesmo;— na  intelligencia  que  todo  o 
instrumento  que  tenha  de  ser  scllado  deverá  ser 
assignadò»   pelo  menos,  por  um  dos  Directores, 
Q  rererendado  ou  rubricado  pelo  Secretario. 
(OU)  Providenciar  para  a  segurança  do  sello. 
(II)  Fazer  tudo  quo  s^'a  necessário  para  fiel  execução 
do  Estatuto. 
(HK)  Averiguar,  ajustar,  o  pagar  todas  as  despezás  in- 
corridas com  a  formação,  eslabelecimeoto ,  e  re- 
gistro do  Banco. 
(LL)  Inspeccionar,  gerir,  e  regular  a  todos  os  respeitos, 
excepto  como    aliás  fOr   providenciado  por    este 
instrumento,  todas   outras   matérias  relativas  ao 
fianco  o  seus  negócios. 
Art.  118.   A  Direcção,  alem  destas  attribuiç(5es  e  deve- 
res, exercerá  e  executara  todas  as  outras  otlribuições  e  de- 
vores que  forem   determinados   pelo   Elstatuto  c  por  este 
instrumento  respectivamente,  ou  que  são  directamente  Ou 
|x)r  inferência  conferidos  e  impostos  aos  Directores. 

Art.  119.  A  Mesa  dos  Directores  poderá  em  tudo  o  mais 
exercer  todos  os  poderes  do  Banco,  excepto  em  matérias 
que  pelo  Estatuto  ou  por  este  instrumento  se  determina 
sejão  tratadas  por  assembléas  geraes ;  e  o  exercício  desses 
poderes  será  sujeito  á  físcalisação  de  assembléas  extraor- 
dinárias, mas  não  de  maneira  que  se  tome  invalido  qual- 
quer acto  da  mesa  antes  de  resolução  de  «ssembléa  ex*> 
traordinaria  sobre  o  ponto. 

Art.  120.  Todas  as  contos  da  Direcção,  depois  de  exa- 
minadas e  approvadas  por  uma  assembiéa  geral  serão 
conclusivas,  excepto  contendo  erro  nellas  descoberto  dentro 
de  dous  mezcs  em  seguida  ásua  approvação. 

Art.  121 .  Quando  qualquer  erro  fôr  descoberto  dentro  do 
tempo  indicado ,  a  conta  será  immediatamento  emendada, 
e  a  mesma  dalli  em  diante  será  conclusiva. 
•  Art.  122.  Tudo  o  que  fdr  feito  ou  autorisado  pela  Di- 
recção, ou  pela  Direcção  Brasileira,  ou  por  outra  qualquer 
Direcção  local,  ou  por  qualquer  Commissão  que  mostre  que 
fora  nomeada  pela  Direcção,  ou  por  outra  qualquer  pessoa 
fazendo  de  Director,  ou  como  membro  da  Direcção  Brasi- 
leira   ou   do   oulra   local ,  ou  de  Commissão  quo    mostre 
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bâvcr  sido  assim  nomeada,  ou  por  quaesquôr  pessoas  ou 
pessoa  a  quem  quacsqucr  altribuíções  ienhão  sídodelcgad<i9 
pela  Djrccçãi:^,  ainda  que  depois  se  descubra  ter  havido 
algum  defeito. na  eleição  ou  nomeação»  ou  qualquer  falti^ 
do  qualificação  em  qualquer  Director  ou  membro  das  Di- 
recções Brasileira  ou  Local  ou  mombros  da  Commiss&o,  oa 
qualquer  defeito  na  delegação  das  attribuições,  será  válido 
como  se  todos  os  Directores  e  membros  da  Direcção  Brasi- 
leira, ou  Direcção  local,  e  membros  da  Commissão  tivessem 
sido  devidameute  qualificados  e  eleitos,  ou  nomeados,  e  as 
atlribuicOesfossem  devidameAte  delegadas  respectivamente. 

Art.  123.  A  mínima  remuneração  dos  Directores  será  da 
£  2.500  por  anno,  contada  desde  o  1.°  de  Agosto  de  1863,  o 
será  dividida  entre  os  Directores  como  em  seu  tempo  eljes 
determinarem. 

Art.  124.  O  Banco  poderá,  em  qualquer  tempo,  mediante 
resolução  da  uma  assembléa  geral,  augmentar  ou  diminuir 
a  remuneração  dos  Directores ;  com  tanto  que  esta  nunca  seja» 
sem  o  consentimento  unanime  dos  Directores,  inferior  á 
mínima  remuneração  estabelecida  por  estes  artigos  de  As^ 
sociação. 

XVII.— commiss(5es  locais  e  outras» 


Art.  125.  A  Direcção  poderá  nomear,  e  despedir  as  Di- 
recções locaes,  Commissões  o  Agencias  no  Brasil  e  Portugal, 
c  n'outras  partes,  compostas  do  numero  de  accionistas,  ou 
de  outras  pessoas,  ou  de  ambos,  como  a  Direcção  julgar  con- 
veniente, e  poderá  determinar  e  regular  o  numero  necessa* 
rio  para  deliberar,  seus  deveres,  trabalhos  e  remuneração, 

Art.  126.  A  Direcção  poderá  delegar  em  qualquer  Direcção 
local,  Commissão  ou  Agencia,  as  attríbuições,  poderes  e  ar- 
bítrios da  Direcção,  como  esta  julgar  conveniente  para  levar 
a  cfifeito  quaesquer  negócios  do  Banco. 

Art.  127.  Toda  Direcção  local,  Comcnissão  ou  Agencia 
fornecerá  á  Direcção  as  notas  e  contas,  que  esta  de  tempo 
a  tempo  lh'o  determinar,  e  a  todos  os  respeitos  estará  su^' 
jeitd  á  Direcção. 

XVIII.— FISGAES. 


Art.  128.  Três  Fiscaes,  que  podem  não  ser  accionistas» 
serão  nomeados  pela  assembléa  geral  no  mcz  de  Maio  dâ 
cada  anno  para  o  anno  seguinte. 
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Ari.  129.  A  sua  remuneração  será  dclermioada  pela  a^ 
scmUéa. 

Ari.  190.  A  remoneraçia 'dos  primeiros  eactuaesFiscaef. 
acra  ÍUada  pela  primeira  aisemUéa  ordinária. 

Art.  131.  Os  Fiscaes  examinarás  as  contas  do  Baneo  ua 
conformidade  do  estatuto  e  deste  instrumento. 

Aru  132.  Qualquer  vacatura  que  occorrer  nos  lugares 
de  Fiscal,  deixando  somente  un  em  exercieio,  será  preen* 
chida  por  uma  assembléa  extraordinária  coorocada  para 
esse  ílm. 

Art.  133.  Durante  a  ausência  de  qualquer  dos  Fiscaes, 
os  outros,  ou  outro  delles,  poderio  preencher  as  vezes  dos 
Fiscaes. 

Art.  134 .  Vinte  e  oito  dias,  pelo  menos^  antes  do  dia  para 
a  reunião  da  assembléa  ordinária,  os  Directores  entregaráO 
aos  Fiscaes  as  respectivas  contas  e  balanço  que  tem  de  ser 
apresentados  á  assembléa,  e  os  Fiscaes  receberáo  e  «umi^ 
naráõ  os  mesmos. 

Art.  135«  Dentro  de  qoatorxe  dias  depois  de  os  Fiscaes 
haverem  recebido  as  contas  e  balanço  serSo,  ou  confirmados 
por  elies,  ou  se  entenderem  não  os  deverem  confirmar,  iMk> 
o  seu  relatório  sobre  os  mesmos,  entregando  aos  Directores 
as  contas  e  balanço^  acompanhados  do  seu  relatório. 

Art.  136.  Dez  dias  úteis  antes  da  reunião  da  assembléa 
ordinária,  os  Directores  enviarão  a  cada  accionista  residente 
no  Reino  Unido ,  segundo  as  suas  moradas  constantes  do 
Livro  de  Registo,  uma  copa  impressa  das  contas  e  balanço, 
devidamente  examinados,  e  acompanhados  do  relatório  dos 
Fiscaes  áquelle  respeito. 

Art.  137.  Em  todas  as  assembléas  ordinárias,  o  relatório 
dos  Fiscaes  será  lido  Juntamente  com  o  relatoilo  dos  IHrec 
tores , 


xix.*T- PinECTonES,  depositários  b  empregados. 

Art.  138.  Haverá,  sempre  que  a  Direcção  o  julgar  con^ 
veniente,  tantos  Depositários,  quantos  forem  necessários  para 
os  fins  do  Banco,  e  serão  nomeados  pela  Direcção,  com 
attribuiçOes,  e  indemnisaçCes  ;  e  desempenhando  taes  obri- 
gações, e  sendo  sujeitos  a  taes*  regulamentos  quaes  a  Di- 
recção determinar.  Dm  DIreeior  p6de  Ser  Depositário. 

Art.  139.  Os  Directores,  Depositários,  Fiscaes,  Secretario 
fí  outros  empregados  serão  indemnisados  pela  Companhia 
das  perdas,  e  despesas  incorridas  por  elles  no  desempenho 
das  suas  respectivas  funcçOes,  excepto  quando  tiverem  lugar 
por  causa  de  acto  ou  falta  premeditados. 
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Ari.  140.  Nenhum  Director,  DcposiUrie  ou  empregado 
será  responsável  por  outro  Director»  Depositário  ou  empre- 
gado, ou  por  assignar  o  mesmo  recil>o  ou  outro  qualquer 
acto  de  conrormidade,  ou  por  qualquer  perda  ou  despeza 
aooo tecida  ao  Banco»  salfo  quando  aconteça  por  acto  seu 
próprio  e  premeditado. 

Art.  1U«  As  contiis  de  qualquer  Depositário»  ou  empre- 
gado poderSo  sor  sjustadas  a  approvadas  ou  rejeitadas  na 
todo»  ou  em  parte»  pela  Direcçfto. 

Art.  142.  O  empregado  que  fallir  ou  se  tornar  insolvente»- 
ou  que  publicamente  se  compuzer  com  os  seus  credores» 
será  por  esse  Tacto  desqualíflcado  para  continuar  no  exercido 
do  sen  emprego»  e  deixa  vago  o  lugar. 

Art.  143.  Mas  emquanto  se  nHo  fizer  um  assento  nas 
actas  dos  Direotores  sobre  a  desqualificaçSo»  os  seus  actos 
no  exercício  do  seu  cargo  ser&o  válidos  como  se  cUe  fosse» 
nm  empregado  qualificado. 

Art.  144.  Todos  os  empregados  ou  qualquer  delles  de* 
veráõ»  quando  e  se  lhes  fór  exigido,  assignar  uma  declaração 
compromettendo-se  a  guardar  sigUlo  a  respeito  dos  negócios 
e  estado  das  contas  dos  vários  depositantes  do  Banco»  ou  do 
penoas  que  tenhão  com  o  mesmo  transacções»  e  de  quacs* 
quer  outros  assumptos  que  por  eBèito  dos  eargos  que  oc-: 
cuparem  venhão  a  seu  conhecimento  ;  excepto  comtudo 
quando  seja  necessário  na  execução  dos  seus  deveres  fazer 
qualquer  revelação. 

Art.  145.  A  nenhum  empregado  do  Banco  com  venci- 
mento   será  permittido  possuir  acção. 

Art.  146.  O  Secretario»  sob  a  autoridade  da  Direcção» 
guardará  os  registros»  livros  e  papeis  do  Banco  que  não  sejão 
contas»  cautelas  ou  papeis  de  credito»  e  permitUrá  desde* 
as  10  horas  da  manhã  até  ao  meio  dia  inspeccionar  o  livro 
do  Registro  dos  accionistas  como  está  determinado  pelo  es- 
tatuto ;  -^  na  Intelligencia  de  que  qualquer  accionista  ou 
outra  pessoa  deverá  assignar  o  seu  nome  n'um  livro  para 
esse  fim»  antes  dessa  inspecção ;  e  permittirá  antes  da  as- 
sembléa  ordinária  a  inspeícção  de  quaesquer  livros  de  contas 
do  Banco»  conforme  a  Direcção  Julgar  conveniente»  mas 
não  permittirá  qualquer  outra  inspecção  dos  registros»  livros 
ou  papeis. 

Art.  117.  jO  Secretario  sellará  com  o  respectivo  sello» 
oom  autorísação  da  Direcção»*  e  em  presença»  pelo  menos» 
de  um  Director»  todos  os  instrumentos  que  deverem  ser  scl- 
lados,  e  referendará  todos  documentos  taes. 

Art.  148,  A  Direcção  poderá  nomear  um  Secretario  subs- 
tituto, temporário »  que »  para  todos  os  elTeitos  deste  ins-< 
trumento»   será  considerado  como  Secretario  cfrcctivo. 
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XX. —  ACÇÕES. 


Art.  149.  Toda  acção  será  propriedade  pessoal,  c  eonio 
tal  transmissivcl,  c  indivisível. 

Art.  150»  As  acções  do  capital  originário  xíAo  cmiUidas 
antes  da  constituição  do  Banco  e  (sujeito  áa  resoluções  das 
suas  assembléas  geracs)  as  acções  do  qualquer  capital  ad- 
clicional  que  venha  a  ser  creado  poderão  sor  emittidas  nas 
épocas,  ás  pessoas,  c  aos  termos  e  condições  que  a  Direc- 
çilo  Julgar  conveniente.  Porém  nenhuma  acção  será  eniit-« 
tida  a  desconto. 

Art.  151.  O  Banco  não  reconhecerá  nem  se  obrigará  por 
qualquer  equitativo  interesse  contingente,  futuro  oa  parcial 
em  qualquer  acção,  nem  admittírá  outro  direito  tocante  a 
uma  acção,  afora  um  direito  absoluto  a  elia,  na  pessoa  que 
constar  do  livro  do  Registro  ser  de  tempo  a  tempo  o  pro- 
prietário, e  afora  outrosim  o  que  toque  a  pai  ou  mãi,  totor^- 
commissão,  marido,  testamenteiro,  administrador  ou  curador 
de  um  fallido,  ou  depositário  da  massa  de  um  insolvealeem 
seus  respectivos  direitos  conforme  este  inslrumeoto ,  a  ser 
accionista,  ou  a  transferir  acção. 


XXI.*-TRANSFERENXIA  PE  ACÇÕES, 


Art.  152.  Transferencias  de  acções  far*se-h9o  por  meio  da 
instrumento,  conforme  a  Direcção  em  próprio  tempo  estabe^ 
Iccer. 

Art.  153.  O  instrumento  de  transferencia  para  aso  geraJ,- 
será,  emquanto  a  Direcção  não  ordenar  o  contrario,  conforme 
a  seguinte  fórma,  assignado  e  sellado  com  os  sellos  do  trans- 
feridor, e  da  pessoa  a  quem  se  faz  a  transferencia ;  a  saber ; 

«  Eu,  A  B,  do  etc,  accionista  do  Banco  Brasileiro  e  Portu* 
gucz  Limitado,  attendendoa  que  C  D,  de  etc,  me  pagou 

,  declaro  pela  presente  que  lhe  transfiro 
acções  do  capital  do  Banco  números  ,  e  todos  os 

meus  direitos  o  interesses  nas  mesmas  acções,  debaixo  das 
mesmas  condições  com  que  as  possuo.  E  eu  C  D,  dedaro 
que  aceito  as  mesmas  também  com  essas  condições.  £  para 
firmeza  assignámos  e  sellàmos  a  presente  aos  dias 

do  mez  de  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso 

SouoK  Jesus  Curisto  de  18    .  » 
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:  Art.  154.  Para  facilitar  transferencias  de  acções  no  Rra' 
Bil  oQ  Portugal»  oa  em  qualquer  parto  fora  do  Reino 
Unido,  a  Direcção  poderá  estabelecer  formas  de  transfe*- 
rencias  dífTerentes  da  estabelecida  para  uso  geral,  e  poderá 
fazer,  alterar,  e  revogar  os  regulamentos  respectivos  á  trans- 
fereocias  fora  do  Reino  Cnido,  e  registros  locaes  delias,  eomo 
julgar  conveniente* 

Art.  155.  O  registro  de  transferencias  seri  guardado  pelo 
Secretario  sob  autoridade  da  Direcção. 
•   Art.  156.  O  Registro  de  transferencias  será  encerrado  du* 
rante  os  quatorze  dias  anteriores  á  assembléa  ordinária. 

Art.  157.  O  pai,  ou  tutor,  commissão,  marido,  testa- 
menteiro ou  administrador  respectivamente,  de  qualquer 
menor,  lunático,  idiota,  mulher,  ou  accionista  fallecidOt 
não  será  como  tal  considerado  accionista. 
'  Art,  158.  O  pai,  tutor,  coiííimissdo,  marido,  testamen- 
teiro ou  administrador,  poderá  transferir  qualquer  acçHo 
do  respectivo  accionista  incapacitado  ou  faliecido,  ou  vir 
a  ser  accionista  com  relação  á  mesma;  na  intelligencía 
porém  de  que  deverá  apresentar  aos  Directores  tal  prova 
do  seu  direito  que  razoavelmente  possa  satisfaze-los,  fa« 
zcndo-se  nas  actas  dos  seus  procedimentos  um  assento  por 
onde  conste  a  prova  exhibida. 

Art.  159.  O  curador  do  um  fallido,  ou  o  depositário 
da  massa  de  um  accionista  insolvente,  não  será  nessa  qua« 
lidade  considerado  accionista. 

Art.  160.  O  curador  do  um  fallido,  ou  os  depositários 
da  massa  do  um  accionista  insolvente,  poderá  transferir 
qualquer  acção  do  fallido  ou  insolvente,  mediante  apre* 
scntaçSo  aos  Directores  de  prova  tal  do  seu  titulo  que  razoa* 
vclmente  possa  satísfazè-lus,  fazendo-se  um  assento  nas  actas 
dos  seus  procedimentos  por  onde  conste  a  prova  exhibida. 

Art.  161.  A  transferenciado  uma  acção  não  poderá  ser 
feita  por  pessoa  alguma  sem  primeiro  avisar  ao  Secretario, 
ou  deixar  por  escripto  no  Escriptorio  o  numero  de  cada 
acção  que  deseja  transferir,  e  o  nome,  residência,  e  des« 
cripção  da  pessoa  a  quem  faz  a  transferencia. 

Art.  162.  Não  so  poderá  fazer  transferencia  de  uma 
acção  cujas  prestações  não  estejão  todas  satisfeitas,  sem 
^pprovação  da  Direcção. 


XXII .  — ACCIONISTAS  s 

Alt.  163.  Os  accionistas  cujos  nomes  constarem  do  Re- 
gistro, c  nâo  outros,  serão   membros  do  líanco. 
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Art.  16i.  Ninguém  será  registrado  eooM  accioniftUi,  sem 
que,  ao  tempo  de  ter  âdo  registrado  tonha  aiwignido os 
apontamentos  da  assodaçSo  do  Banco,  ou  estes  artígos  4a 
assoctaçSo,  ou  uma  copia  impressa  delles  ou  por  eseripto 
deftdamente  por  etie  assignado  entregue  ao  Secretario,  ou  dei* 
xado  no  escríptorlo  para  ser  guardado  Juntamente  com  os 
archivos  do  Banco,  tenha  declarado  que  aceita  ou  concofda 
em. aceitar  a  acçSo» 

Àrt.  165.  A  assignatura  dos  Apontamentos  de  Associação 
-ou  destes  artigos  do  Associação,  ou  uma  copia  delles  im- 
pressa, ou  uma  declaraçilo  por  escripto,  ou  accordo  da 
aceitação  de  uma  acç4lo,  será,  para  os  eíTei tos  4o  Estatuto 
e  deste  instrumento,  respectivamente,  aoeordo  de  se  tomar 
accionista ,  e  de  o  seu  nome  ser  i  assentado  no  Iítto  de 
registro  dos  accionistas. 

Art.  166.  Ninguém  será  registiMo  como  tetido-ae-lhe 
transferido  uma  acçSo,  sem  que  tenha  sido  effectuado  o 
instrumento  de  transferencia  qoe  tiaja  depositado  no  Es- 
criptorio,  conforme  se  estabelece  neste  intrumento,  a  fio» 
de  ser  guardado  nos  architos  do  Banco ,  para  poder  ser 
produzido  quando  razoalremente  exigido  á  custa  (se  boufer 
despeza )  do  transferente  ou  transferido*  ou  dos  seus  res- 
pectivos representantes  ;  porém  nos  casos  em  que,  segundo 
o  parecer  da  DfrecçSo,  nâo  se  deva  insistir  na  execução  desto 
artigo,  poderá  eile  ser  dispensado, 

Art.  167.  O  registro  dos  accionistas  será  guardado  pelo 
Secretario,  sob  inspecção  da  Direcção. 

Art.  168.  Todo  accionista,  se  fôr  e  quando  fAr  exigido 
pela  Direcção,  indicará  ao  Secretario  um'  endereço  no  Reino 
Unido  a  fim  de  ser  registrado  como  lugar  de  sua  residência, 
o  esta  assim  registrada  se  entenderá  sempre ,  para  os  fins 
do  Estatuto  e  d«ste  instrumento ,  ser  o  local  da  sua  resi- 
dência. 

Art.  169.  Todo  aviso  dado  a  um  accionista,  ci^a  morada 
esteja  registrada  no  Ueino  Unido  será  sufflciente,  se  fAr  as- 
signado pelo  Secretario,  e  enviado  pelo  correio,  ou  por  outra 
via,  á  sua  morada  registrada ,  e  se  elle  áqnelie  tempo  fAr 
fallecido,  quer  o  Banco  tenha  ou  não  conhecimento  da  sua 
morte,  o  aviso,  para  os  flns  deste  instrumento,  será  consi* 
derado  sufflciente  aviso  aos  seus  herdeiros,  testamenteiros 
e  administradores,  e  a  cada  um  delles. 

Art.  170.  Quando  mais  de  uma  pessoa  estiverem  re- 
gistradas como  possuidoras  de  uma  acção  todos  os  avisos 
poderão  ser  enviados  ao  individuo  cajo  nome  primeiro  ap- 
parece  no  livro  do  registro  dos  aceionistas ;  e  o  aviso  dado 
áqtiellc  será  aviso  a  todos  os  outros  com  parte  na  mesma 
acção. 
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Art.  171.  Aviso  por  annuncío  na .  couforrnídade  deste 
ÍAStrurnciito  será  aviso  suíUcionto  para  qualquer  accíonisla, 
seus  herdeiros,  testamentetros  e  administradores,  quer  elle 
uu  ellosy  ou  qualquer  doUes  tivesse  ou  não  pudesse  ter  oo- 
uliecimento  do  conteúdo,  ou  da  existência  do  annuncío. 


XXIIL— CAUTELAS* 


Art.  172.  As  cautelas  de  ac^^oes  com  sel(o>  smão  as'*- 
signadas  por  um  Director  e  referendadas  pelo  Secratario. 

Ari.  173.  Todo  accionista  terá  direito  a  uma  cauieia 
por  todas  as  suas  acções,  ou  a  varias  cautelas  por  parto 
das  suas  acçOes ,  cada  cautela  especificando  q  numero  d^ 
acções  e  a  somma  paga  sobre  ellas. 

Art.  174.  Se  uma  cautela  se  deteriorar  pelo  uso,  fõr  in- 
utilisada  ou  perdida ,  poderá  ser  renovada  produzindo-so 
perante  á  Direcção  prova  que  a  sastisfaça  de  que  deteriorou^ 
inutilisou,  ou  perdeu,  e  na  falta  de  prova  terá  de  dar  a 
llança  que  a  Direcçílo  exigir,  devendo  tal  prova  ou  fiança 
ser  registrada  nas  actas  dos  seus  trabalhos. 

Art.  175.  Todo  accionista  originário  terá  direito  a  uma 
cautela  grátis  por  cada  acção ;  porém  em  qualquer  outro 
caso  pagar-se-ha  ao  Banco  uma  quantia  que  nao  exceda  de 
dous  sinllings  e  seis  pcnco,  conforme  os  Directores  julgarem 
conveniente. 


XXIV.— DIVIDENDO . 


Art.  17C.  Todos  os  dividendos  sobre  acções  serão  dc« 
clarados  pelas  assembléas  ordinárias,  e  serão  feitos  somente 
dos  lucros  liquides  do  Banco,  e'(sem  prejuízo  porém  de 
qualquer  dividendo  garantido  ou  com  preferencia)  nenhum 
dividendo  excederá  a  somma  recommeudiida  pela  Direcção 
á  àssemblea. 

Art.  177.  Afim,  porém,  de  igualar  os  dividendos,  adiaa- 
lamentos  feitos  de  tempos  a  tempos  pelo  fundo  de  reserva, 
segundo  este  instrumento ,  poderão  àer  applicados  ao  seu 
pagamento.    , 

Art.  178.  Quando,  na  opinião  da  Direcção,  os  lucros  áo 
Banco  o  permittiremi  haverá  um  dividendo  todos  os  se- 
mestres, e  paru  e$se  fím  um  dividendo  semestral  no  anno 
poderá  sor  declarado  e  pago  eiii  tórma  do  dividendo  por 
conta. 

i.£(S  DE   1SC3.      PAItTB   H  JS. 


—  *6*  — 

ArC.  179.  Sempie  quo  se  declarar  um  premio  sobre 
aeçOcs  tirado  dos  lucros,  ou  se  pague  só  por  si,  oo  em 
addição  a  qualquer  dividendo,  tal  premio  será  considerado 
para  todos  os  Qns^  quer  deste  instrumento,  quer  do  gozo 
do  premio,  ou  de  outra  sorte,  um  dividendo  sobre  as  acções. 

Ari.  180.  Todo  o  dividendo,  depois  de  declarado  será 
pago  im mediatamente  aos  accionistas,  cujas  moradas  re- 
gistradas são  no  Reino  tTnido,  por  meio  de  cheques  sobre 
banqueiro»,  entregues  ou  enviados  pela  Direcção  aos  ac- 
cionistas, o  aos  demais  accionistas  da  maneira  que  a  Di- 
recção julgar  meUior  adaptada  para  evitar  qualquer  demora 
no  seu  recebimento. 

Art-  Iftl.  O  accionista  de  uma  acção  que  reeebcr  oo 
tiver  direito  a  receber  um  dividendo  por  conta,  com  re- 
lação a  umf  acção,  terá  jus  a  elle,  não  obstante  ter  cessada 
dè  ser  possuidor  da  acção  antes  da  declaração  do  dividendo 
com  respeito  á  qual  o  dividendo  por  conta  tiver  sido  de- 
clarado. 

Art.  183.  Com  tanto  que  quando  qualquer  accionista 
estiver  em  divida  para  com  o  Banco,  todos  os  dividendo» 
a.  elle  pagáveis,  ou  a  parte  delies  necessária,  serão  applt- 
cados  pelo  Banco  ao  pagamento  da  divida. 

Art«.  183.  Quando  varias  pessoas  tem  intcressecommunr» 
n'ttma  acção,  o  recibo  de  qualquer  delias  será  documente 
sufílciente  para  o  Banco  por  qualquer  dividendo  ou  divi- 
dendo por  conta,  pagável  sobro  ella. 

Art.  18i.  A  Companhia  terá  direito  privativo,  com  força 
em  direito  e  em  equidade,  sol^re  qualquer  acção  perten- 
cente a  uma  pessoa  que  seja  accionista,  ou  a  uma  de  varia» 
pessoas  com  interesse  coraimum  na  mesma  acção,  por  quaes- 
quer  sommas  devidas  por  elle  ao  Banco  por  si  ou  em  com- 
mum  com  outra  pessoa,  quer  seja  accionista  quer  não,  en^ 
qualquer  época,  emquanto  é  accionista,  ou  um  dos  accio- 
nistas registrados  da  acção. 

Art.  18S.  Todo»  os  dividendos  sobre  quaesquer  acçOe» 
que  não  tenhSo  dono  legal  e  registrado  com  direito  ae  seu 
pagamento,  ficáráõ  em  cofre  até  que  alguém  seja  inscripto 
no  livro  de  registro  como  possuidor  da  acção. 

Art.  186.  Todos  os  dividendos,  porém,  qne  por  três  anuo» 
depois  dd  sua  declaração  não  forem  reclamados  por  alguém 
com  direito  a  recebè-los,  e  a  dar  recibo  legal  por  elle», 
deixão  de  ser  pagáveis  flndo  aquelle  prazo,  e  serão  addi-r 
tados  ao  fundo  de  reserva ;  —  todavia ,  nos  casos  especiae» 
•em  que  a  Direcção  entenda  não  dever  levar  a  effeito  esto 
artigo  poderá  aquella  quitar  o  commisso. 

Art  187«  Dividendos  não  reclamados  nunca'  vencerás 
juros  pagos  pelo  PancOr 
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XXV.  — FWSSTAÇÕES. 


Art.  188.  Todas  as  prestaç5cs  relativas  a  acçScs  serão 
Teílas  á  discrição  dos  Birectores,  c  ciitende-se  Ceita  uma  pres- 
tação no  dia  em  «que  a  rcsolnção  aBtorísande-<a  tiver  sido 
passada  pela  Direcção. 

Art.  189^  Perém  a  primeira  prestação  nao  excederá  £  3 
por  aoçãe,  e  nenhuma  pre^rtação  subsequente  excederá  £  5 
por  acção, 

Art.' 190.  O  intervallo  eatre  prestaçêes  saccessivas  nãe 
será  menor  de  tnes  mezcs. 

Art.  191.  Avisos  de  prestações  bastará  serem  dados  por 
Qnnuncios  publicados,  pelo  menos»  em  dous  jornaes  de 
manhã  em  Londres,  o  no  Jornaí  Oficial  do  Brasil  e  Portugal. 

Art,  192.  Os  possuidores  Juntos  do  uma  acção  serão  in- 
«dividoal  ecenjunctamente  responsareis  pdo  pagamento  das 
prestações  das  mesnias  acções. 

Art.  193.  Sempre  que  se  exigir  pagamento  de  uma  pres- 
tação dar-se-ha  aviso,  cem  21  dias  de  anticipaçãOy  do  dia 
e  local  para  o  seu  pagamento. 

Art.  19i.  Sete  dias  depois  da  falta  de  pagamento  de  uma 
prestação,  repetir-se-ha  aviso  de  21  dias  eingiodo-o;  e 
àecorrondo  outros  seto  dias  sem  que  a  prestação  tenha  sido 
paga,  o  Banco  poderá  demandar  o  accionista  pela  somma 
fião  pngo,  com  accrescenlo  que  não  passo  de  qfuínze  libras 
por  <;enlo  por  anno  de  juro,  a  contar  do  dia  fixado  para 
o  seu  pagamento. 

Art.  195.  Um  accionista  não' poderá  votar  ou  exercer 
qualquer  privilegio  como  accionista  cmquanto  não  tiver 
pago  as  prestações  que  dever. 

Art.  196.  A  Direcção  poderá  de  tempos  a  tempos,  quando 
«  como  julgar  conveniente,  receber  pagamentos  por  anti- 
«ipação  do  prestações  de  acções  aos  termos  e  condições  que 
julgar  necessários,  com  tanto  que  tal  opção  seja  offcreclda^ 
aem  preferencia,  a  todos  os  accionistas. 


XXV4.—  COMMISSO  ©E  ACÇÕES. 


Art.  197.  Quarenta  e  dous  dias  de  falta  de  pagafmento 
de  qualquer  prestação  relativa  a  qualquer  acção  ( contados 
do  fim  dos  segundos  vinte  e  um  dias  de  aviso  para.  paga- 
mento  da  prestação  0s  Directores  poderão  declarar  a  acção 
i^e  vertida  a  favor  do  Baneo. 
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Art.  108.  Quando  qualquer  individuo  com  díreíCo  a  uma 
acção  não  se  tenlia  habilitado  conrorme  cslc  ínstrumeDio. 
a  ser  registrado  como  possuidor  delia,  deixando  de  o  fazer 
por  seis  mezcs  depois  de  ter  tido  aviso  da  DireeçSo  para 
se  habilitar,  a  Direcção  immediatamenie,  depois  do  findo 
aqiielle  prazo  poderá  declarar  o  commisso  da  acção  em  be- 
nefício do  Banco. 

Art.  i99.  As  acções  de  qualquer  aecíonista  (|ne,  directa 
ou  indirectamente/ prosegue,  começa,  apoia  ou  ameaça  in- 
tentar acção,  demanda,  ou  qualquer  processo  judiciai,  om 
Tribunal  de  Justiça  ou  na  CbanccIlaria(£^NtVy),  contra  o 
Banco,  seus  Directores  ou  Depositários,  ou  quaesqucr  detlc» 
( excepto  somente  acções  para  haver  o  pagamento  ou  sa- 
tisfação de  quafquer  divida  a  cUc  devida  pelo  Banco,  ou 
reclamação  contra  o  mesmo,  ou  para  compelHr  qualquer 
arbitramrento,  ou  fazer  executar  qualquer  decisão  em  virtude 
deste  instrumento) podem  ser(e  não  obstante  a  pendência 
de  qualquer  procedimento  c  qualquer  que  seja  o  fundamento-, 
ou  pretendido  fundamento  para  tal  procedimento),  com 
rccommendação  da  Direcção,  c  com  a  saneção  de  uma  reso- 
lução especial,  revertidas  absolutamente  a  favor  do  Banco. 

Art.  200.  Km  taes  casos  de  commisso,  o  Banco,  dentro 
de  quatorze  dias  depois  de  verificado  o  valor  no  mercado 
da  acção  ao  tempo  do  commisso,  pagar-Ihe-ha  o  inteiro 
valor  delia ; —  em  caso  de  difíerença  sobre  e  valor,  será  este 
veriftcado  por  arbitramento. 

Art.  201.  O  commisso  de  uma  acção  trazcom^^on  ex- 
tincção  de  todo  interesse,  c  reclamações  contra  o  Banco  re- 
lativas á  dita  acçSo,  e  todus  outros  direitos  incidentes  a 
eHa,  salvo  aquelles  direitos  que  por  este  instrumento  são 
expressamente  exceptuados. 

Art.  202.  O  commisso  de  uma  acção  será  sujeito  cFcm 
prejuízo  a  todas  as  reclamações  do  Banco  para  pagamento 
do  prestações  cm  atraso,  se  as  houver,  e  a  qualquer  juro 
sobre  os  atrasados,  e  a  todas  outras  reclamações  do  Banco' 
contra  o  possuidor  da  acção  quando  esta  tiver  sido  condem- 
nada,  e  ao  direito  do  Banco  a  demandar  por  pagamento 
que  a  ella  toque. 

Art.  203.  O  Banco,  porém,  nao demandará  sem  que,  no 
tempo  o  maneira  que  a  Direcção  julgar  razoável,  seja  ven- 
dida a  acção  condcmnada,  e  o  seu  prodúcto  liquido  fdr 
n>enos  que  a  soiuma  reclamada,  c  nesse  caso  demandará 
somente  pelo  saldo  que  estiver  por  satisfazer  do  producta 
liquido. 

.||irt.  204.  Com  tanto  que  o  commisso  de  qualquer  acção 
.possa  cm  qualquer  occasião,  dentvõ^  12  mezes  depois  de 
'o  seu  commisso  ter  sido  declarado;' ser  perdoado  pela  DU 
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rcoçdo  n  <iua  discrição,  mediante  o  pagamenlopnlo  arcionisLi 
que  deixou  de  pagar  as  suas  prestações,  de  toidas  as  somnias 
em  divida  por  ello  ao  Bnnco,  e  todas  as  despezas  occasio^ 
nadas  pela  falta  de  pagamento  delias;  e  da  multa  que  a 
Direcção  Julgar  razoável,  porém  a  remissão  nOo  se  poderá 
reclamar  como  um  direito. 

Art.  2105.  O  coinmisso  de  uma  acção  não  prejudicará 
direito  algum  a  qualquer  dividendo,  ou  dividendo  por  conta, 
já  declarado  sobre  eila. 

Art.  206.  Um  attcstado  por  escrtpto  sob  sollo,  o  assígnado 
por  um  Director  e  referendado  pelo  Secretario  declarando, 
de  que  uma  acção  fora  condcianada  na  conformidade  drste 
instrumento,  e  especiílcando  a  época  em  que  fura  condem* 
nada,  será  prova  conclusiva  dos  factos  attestados  a  favor  de 
qualquer  pessoa  que  depois  reclamar  ser  o  possuidor  da  acçl^o ; 
e  um  assento  da  emissilo  de  tal  attcstado  será  feito  nas  actas 
dos  trabalhos  da  Direcção. 


xwii.— compra  de  acções  pawa  o  banco. 
acçOes  conoemivadas  e  compradas. 


Art.  207.  Depois  do  nnno  de  18CG,  mas  nHo  antes,  poderá 
a  Direcção  comprar  qualquer  acção  para  o  nancodequalqixT 
[K^ssoa  que  a  qurira  vrntliT,  e  ao  |»i  eço  (jue  a  Direcção  julgar 
razoável . 

Art.  208.  Na  inlrllifronciíi  de  que  a  Direcçíio  nHo  appli- 
cará,  sem  sancção  da  assombléa  K<^ral,  para  tal  íiin  parlo 
alguma  do  rendimonlf)  do  Banco,  outra  que  não  seja  do 
fundo  de  reserva. 

Art.  209.  A  Direcção  poderá,  como  julgar  a  propósito, 
vender  ou  dispor  de  acções  condemnadas  ou  compradas  em 
beoeOcio  do  Banco,  ou  poderão  absolutamente  ser  eilinctas, 
quando  o  como  mais  vantajoso  fór  para  o  Banco. 

Art.  210.  Acções  assim  condemnadas  ou  compradas,  em- 
quanto  não  forem  vendidas,  ou  tiverem  outra  applicação, 
serão  registradas  em  nome  do  Banco,  e  forinaráõ  parte  do 
fundo  de  reserva,  c  os  dividendos  delias,  e  o  producto  pro- 
veniente da  sua  venda,  serão  levados  ao  fundo  de  reserva . 


XX VllI.— DISSOLUÇÃO   DO  BANCO. 


Art.  211.  A  dissolução  do  Banco  piídc  ser  determinada 
para  qualquer  fím»  quer  o  objecto  seja  dissolução  absoluta  do 


Bauco,  ou  sua  rcconslíluiçiio,  tnodíQcaçSo,  ou  amalgamaçio 
<!om  outra  companhia,  associação,  ou  corporação,  ou  para 
qualquer  outro  objecto. 

Art.  212.  A  dissolução  do  Hanco  terá  lugar  quando  fiar 
detérfnÍBadd  na  conformidade  deste  iostrumcnto,  eseguode 
os  termos  e  condições  estabelecidas. 

Art.  213.  Excepto  se  uma  assembléa  geral  deCcrminar  o 
contrario,  a  Direcção  liquidará  os  negócios  do  Banco  como 
melhor  entender. 

Art.  211.  Na  intelligcncia,  porém,  de  que  não  terá  lugar 
dissolução  absoluta  do  Banco,  a  não  ser  liquidação  judicial 
em  virtude  dos  l^tatutos,  se  n'uma  assembléa  geral  em  que 
lenha  sido  confirmada  a  resolução  especial  de  dissolver  o 
Banco  ou  antes  da  reunião  delia,  qualquer  dos  accionislas  se 
pbrígar  por  sufflciente  contracto  a  comprar,  ao  par,  ou  ao 
preço  que  rór  convencionado,  as  acções  de  todos  os  accionistas 
que  desejem  retirar-se  do  Banco,  e  der  caução  sulBcienlo 
pura  indcmnisação  da  responsabilidade  do  Banco. 


XXIX. -^ARBITRAMENTO. 


Vrt.  ?1i>.  T<ulas  ns  vozes  que  occorrer  qualquer  disputa 
eniie  o  Banco  e  qualquer  dos  accionistas,  seus  herdeiros, 
testamenteiros,  administradores  ou  curadores  acerca  do  ver- 
dadeiro sentido,  constnicçSo,  incidentes  ou  consequências 
deste  instrumento  ou  do  Estatuto,  ou  acerca  de  qualquer 
cousa  que  então  ou  no  futuro  tenha  de  fazer-se,  executar-S'», 
omillir-sc  ou  pcrmiltir-se,  segundo  este  instrumento  ou  ©Es- 
tatuto, ou  acerca  de  qualquer  infracção  ou  pretendida  quebra 
dd  qualquer  regulamento  do  Banco,  ou  qualquer  reclamação 
por  causa  de  tal  quebra  ou  pretendida  quebra,  ou  que  aliás 
se  refira  és  premissas  ou  a  este  instrumento,  ou  a  quaesquer 
dos  negócios  do  Banco,  todas  taes  disputas  serão  submettidas 
a  arbitramento  segundo  este  instrumento. 

Art.  216.  Todo  arbitramento  semelhante  será  regulado 
segundo  as  clausulas  do  Estatuto  a  isso  pertencentes. 

Ari.  217.  Os  árbitros  procedcráõ  aos  negócios  submettídos 
ú  sua  decisão  de  maneira  consistente  com  o  Estatuto,  econio 
cada  um  delles  julgar  acertado,  quer  no  Reino  Unido,  Brasil, 
Portugal,  ou  em  outra  qualquer  parte.  No  caso  de  disputa 
acerca  do  local  cm  que  o  arbitramento  deve  ter  lugar,  será 
o  mesmo  fixado  pelo  governador  do  Banco  de  Inglaterra,  a 
pedido  de  qualquer  das  partes  interessadas  no  arbitramento. 

Art.  218.  A  submissão  a  arbitramento  feita  ttn  confor- 
midade deste  instrumento,  pôde  cm  qualquer  tempo  ser 
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dcternrínada  em  qualqaer  Tribunal  de  Justiça,  ou  doChan* 
ccllaria  a  requerimento  do  qualquer  das  pessoas  interessa- 
das,  e  o  Tribunal  poderá  remetter  o  negocio  ao  arbitro 
ou  árbitros,  com  as  instrucções  que  julgar  acertadas.  , 

Art.  219.  Em  caso  de  dispula  sobre  qualquer  ponto  de 
lei,  o  arbitro  ou  árbitros  poderão  consultar  qualquer  Ju- 
risconsulto versado  nas  leis,  como  julgarem  acertado,  e 
adoptar  qualquer  opinião  dada  sobre  a  matéria. 

Art.  320.  Os  árbitros  para  os  fins  do  arbitramento  terfio 
poder  para  ajustar  as  condições  e  determinar  qualquer  ne- 
gocio capaz  de  ser  legalmente  arranjado  ou  determinado 
pelas  pessoas  em  disputa ,  e  por  este  artigo  delegã<4 
ellas  respectivamente,  os  poderes  necessários. 

Art.  221.  Este  instrumento  terá  pleno  efTeito  sub  a  Lei 
de  185b  (Comtnon  Lato  Frocedure  Act,  185bj,  e  qualquer 
outra  Lei  que  no  tempo  seja  vigente,  c  applicavel  ás  clau- 
sulas deste  instrumento  com  relação  a  arbitramento. 

Feito  aos  20  dias  de  Julho  do  anno  do  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  de  1803. 


Nomes  ^  morada  dos  subscriplores. 


1.  Willam  Bevan,  2,  Laurence  Pountney  Hill, 
Londres,  Negociante 

$1.  Gcorge  Thomas  Brooking,  6'i,  Old  Broad 
Street,  Londres,  Negociante 

3.  Jamc  Mc  Grouther,  3,  Crosby  Square,  Lon- 

dres, Negociante 

4.  Arihur  Bernard  White,  9,  Broad  Street 

Buildings,  Londres,  Negociante 

B.  JoSo  José  dos  Reis,  22,  Hanover  Square, 
no  Condado  de  Míddiesex,  Negociante. . 

6.  Frcderick  Youle,  155,  Fenchurch  Street, 

Londres,  Negociante 

7.  Froderick  Rodewald,  de WimbtedonuCom- 

mon»  no  Condado  de  Surrey,  Negociante. 


N*  de  8cç3es 

tomadas  por 

cada  sulMcriptor* 


SCO 
2o0 
300 
300 
300 
100 
5G0 


Testemunha  das  assignaturas  supra, 

ROBERT  B.  OPTON, 

20,  Auitin  Friarsy  Londra, 
G 
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LEI   DAS  COMPANHIAS,  1862. 

N.'548.  C.  N.  L.  453. 

COMPANHIA  LIMITADA  POU  ACÇÒÍIS. 

CerlidSo  de  haver  sido  incorporado  o  Banco  Brasileiro  e 
Portuguez  Limitado,  conforme  a  Lei  das  Companhias 
de  18G2. 

Eu,  George  Deane,  Esquire,  Registrador-Ajudante  (Asiú- 
tant-Regeslrer)  das  companhias  de  Fundo  Unido  (Joint 
Stock  Companies),  certifico  haver  sido  hnje  incorporado  o 
Banco  lírasileiro  e  Portu(jue%  Limitado  conforme  a  Lei  das 
Companhias  de  1862,    e  que  o  mesmo  é  Cf.mpanhia  timitada 

por  acções.  ,    ,  ,.      i       -# 

Dada  e  assignada  por  mim,   hoje  vinte  de  Julho  de  mtl 

oitocentos  sessenta  e  três. 

GEORGE  DEáNE, 
Registrador-Ajudante  das  Companhias  de  Fundo  Unido. 

Eu,  John  Henry  (Irain,  de  Londres  abaixo  assignado  Ta- 
belliâo  Publico,  legalmente  autorisado  c  encartado. 

Por  este  instrumento  certifico  e  attcsto  a  lodos  a  quem 
possa  interessar,  que  no  dia  de  hoje  cinco  do  Outubro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  três  compareci  no  escriptorio  da 
sociedade  anonyma  «  The  Brasilian  and  Portuguese  Bank 
Limited»  em  Saint-Helens  Placo  n."*  13,  nesta  Cidade  e  que 
alli  na  mesma  occasião  mo  Toi  apresentada  uma  copia  au- 
ihentica  dos  apontamentos  da  associação  e  dos  artigos  de 
associação  do  mesmo  Banco  pelo  seu  actual  Secretario  Joseph 
Bremner  Provany  que  tenho  examinado  e  confrontado  os 
Documentos  impressos  em  Inglez  com  paginas  1  a  39  que 
constao  de  um  folheto  que  junto  se  acha  sob  meu  Sello  Oflicial 
com  a  dita  copia  authenlica  o  por  este  exame  tenho  co* 
nhecido  estarem  os  Documentos  impressos  inteiramente 
conformes  com  a  dita  copia  authentica,  podendo  è  devendo- 
se-lhes  dar  lodo  o  credito  e  fó  em  ou  fora  de  juizo. 

Outrosim  certifico  que  o  mesmo  Secretario  me  apresen- 
tou o  certificado  original  d*)  regislro  de  incorporação  do 
mesmo  Banco,   segundo  a  Lei  de  1862  com  referencia  ã 
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companhias  bancarias,  que  este  certificado  é  assignado  por 
George  Deane,  de  mim  bem  conhecido  por  ser  o  Regis- 
trador-AJndante  das  companhias  formadas  como  anonymas 
pela  emissão  de  acções,  e  que  confrontando  o  documento 
impresso  que  segue  na  pagina  40  de  a  porção  ingleza  do 
folheto  aqui  Junto  e  acima  citado,  com  o  certificado  origi- 
nal, em  tudo  os  achei  inteiramente  conformes. 

É  finalmente  certifico  que  a  porção  do  dito  folheto  im- 
pressa na  lingua  portugueza  e  que  contém  paginas  1  a  40 
ó  fiel  traducção  por  mim  devidamente  conferida  da  porção 
do  dito  folheto  que  eslá  impressa  na  lingua  ingleza  e  qu0 
assim  tanto  uma  como  a  outra  porção  do  dito  folheto  contém 
nas  respectivas  línguas  a  verdadeira  versão  dos  documentos 
referidos,  isto  é,  os  apontamentos  de  associação,  os  artigos 
da  associação  e  o  certificado  do  registro  de  Incorpora^^ão 
de  «Tho  Rrasilian  and  Portuguese    Banck  Limited.» 

Em  testemunho  da  verdade,  abaixo  segue  a  minha  as- 
signatura  e  o  Sello  de  Tabcllião  Publico  para  servir  onde 
necessário  fdr  dalum  ut  supra . 

In  testimonium  veritatis, 

/.  D.  Grain^ 

Not.  Pub. 


Ko,  Luii  Augusto  da  Costa,  Cavalleiro  da  Imperial  Or- 
dem da  Rosa,  Vice-Consul  do  Império  do  Brasil  em  Londres 
e  seu  districto. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatora  supra  de  John  Henry 
Grain,  Notário  Publico  nesta  Cidade,  e  para  constar  aonde 
convier  passei  o  presente  que  assignei  e  fiz  sei  lar  com  o 
Sello  das  Imperiaes  Armas  deste  Yice-Consulado  do  Impé- 
rio do  Brasil  em  Londres  aos  oito  de  Outubro  de  1803. 

Luiz  Augusto  da  Cosia. 

Vioe-Consul  • 


I 


Conforme.  —  José  Seteriano  da  Hocha. 


LEU  DS  1863.    PAIIB  u        59, 


DEGRl^Q  N.  3.9t3  ^  de  S9  ae  Deaenibro  de  1«^. 

Maofla  appUc^r  á^  despegas  com  as  verbas  —  Jacos  ás  eslradaa  de  feno 
e  de  rodagem, '-.  Obras  Pablicas  Geraes  e  auiilio  as  Proviaciaes — e 
Jardim  Botânico  do  Passeio  Publico  — do  exercício  del862— 1S6S,  a 
quantia  de  493 :10é|}342,  Urada  das  sobras  da  verba  —  Obras  Publicas 
do  MmúcipiOy  —  perteoceute  ao  mesmo  eiercicio. 

Sendo  insaflioientes  as  qaantUs  votadas  na  Lei  dQ  Orça- 
menta n.  1.114  de  27  de  Setembro  de  1860,  mandada  vigorar 
1^0  exercicio  de  1862—1863  pela  do  d.  1. 149  de  21  de  igual 
fnez  de  1861»  para  as  despezas  com  as  verbas— Jaros  ás  estra-» 
das  de  ferro  e  de  ^odagem  —  Obras  Publicas  Geraes  e  auxilio 
ás  Provlpciaes — e  ardim  Botânico  do  Passeio  Publico ;  e  Tendo 
ouvido  o  Meu  Coa>elho  de  Ministros,  Hei  por  bem,  no  forma 
do  art.  13  da  Lei  n.  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862,  auto- 
risar  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas  para  applicar  áqueilas 
despezas  a  quantia  de  493:104^342,  tirada  da  verba  —  Obras 
Publicas  do  Município — ,  pertencente  ao  mesmo  exercício, 
na  forma  da  demonstração  junta ;  dando-se  disto  conta  ao 
Poder  Legislativo»  na  sua  próxima  reunião ,  para  ser  deO- 
nitivamente  approvado. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  nove  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  quadragésimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. 


DemofvtrQçào  dos  verbas  de  detpexa  do  Ministério  da  AgricuUura,  Com» 
fMTcio  e  Obras  PúbUcaSf  pertencentes  ao  exercido  de  1862—1863,  que 
preeis^  de  supprimento^  e  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  S.S18  desta  daia. 

Verbas  Despeza  Deficit. 

9  25,  art.  2.0 
Importância  paga  nesta  Corte  e  em  Londres 
pela  garantia  de  jaçoa  ás  estradas  de 

lerro  e  de  rodagem..  • 1. 10t;i!65986S 

Credito  da  Ltei 634:318^194 

466:9478671 

S  26,  dito  artigo. 
Idem  idem  nesta  Corte,  DasproTincias  e  em 
Londres  por  coota  das  obras  publicas 

geraes  e  proviQciaes 631 :  655S477 

Credito  da  Lei 605:68IS806 

' 25:8730671 


Verbas  DMpozas         Dtficit. 

9  51,  dito  artigo. 

Idem  idem  ao  empresário  do  Jardim  Botâ- 
nico do  passeio  pilbHco,  ein  tirtode  do 
contracto  do  l.«  de  Dczonbro  de  1860 
(coodiçao  7.«] 10:0000000 

Credito  da  Lei 9 :  7170600 


im; 


iisiOoo 


408:104t84S 


balado  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  1868.  —  Fedro  de 
Akantara  Bellegarde» 


DECRETO  N.  3.214— de  29  de  Dezembro  de  186á. 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  om  credito  sopplementar  de  280:000#000 

para  o  exercicio  de  1862^1863. 

Sendo  InsuíBciente  o  credito  concedido  ao  Ministeilo  da 
('âzenda  na  Lei  n.""  1.114  de  27  de  Setembro  de  1860, 
mandada  vigorar  no  eiercicio  de  1862 — 1863  pelo  Decretd 
D.*  1.149  de  21  de  Setembro  de  1861  e  o  8upplementa^ 
aberto  pelo  Decreto  n.  3.080  de  27  de  Abril  do  corrente 
anno  para  as  despezas  do  mesmo  exercício :  Hei  por  bem, 
na  conformidade  do  art.  12  da  Lei  n.*  1.177  de  9  dé 
Setembro  de  1862,  tendo  oavido  o  Mea  Conselho  deUi- 
nistros,  Abrir  mais  o  credito  suppleméntar  de  280:0009000, 
(jue  será  distribuído  de  accordo  com  a  tabeliã  annexa,  é 
em  tempo  competente  levado  ao  conhecimento  da  Assem- 
bléa  Geral  Legislativa. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Conselheiro  do  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  e  interino  dos  dd  Fazenda,  e  Presidente 
interino  do  Tribunal  do  Thesonro  Nacional,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  eni 
vinte  e  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  é 
Ires,  quadragésimo  segundo  da  Independência  e  do  Impèrlò. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageitade  o  Imperador. 

Marqutx  dt  Àbraníis. 


Tâbell»  m  que  se  reffere  o  Deereto  n.«  8.tii4  desta  teta. 

Art.  7.*  da  Lei  n.  1.114  de  37  de  Setembro  de  1860: 

íi  S."  Juízo  de  Feitos  da  Fazenda 10:00D»00O 

17  Prémios»  descontos  de  bilhetes  da  Al- 
fandega; ete ^ . . : . .    aP70:000»00O 

ã80:000»000 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  1863. 
^Marquez  de  Abraj%(e$. 


DECRETO  N.  3.215-^e  29  de  Dezembro  de  4863. 

Autorisa  o  transporte  da  somroa  de  80:000^000  de  umas  paraoutrat 
verbas  de  despesa  do  Ministério  da  Fazeoda  no  exereieio  de  1861-* 

1863. 

Sendo  insufflciento  o  credito  concedido  para  as  despesas 
das  rubricas  do  Ministério  da  Fazenda,  mencionadas  na 
tabeliã  annexa,  pela  Lei  n.  1.114  de  27  de  Setembro  de 
1860,  mandada  executar  no  exercício  de  1862 — 1863,  pelo 
Decreto  n.""  1.149  de  21  de  Setembro  de  1861 :  Hei  por  bem> 
na  conformidade  do  art.  13  da  Lei  n.**  1.177 de  9  de  Se- 
tembro do  anno  passado,  tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de 
Ministros,  Autorisar  o  transporte  para  ellas  da  importância 
de  80:0009000  tirada  das  verbas— Casa  da  Moeda,  Adminis- 
tração de  Estamparia  e  Impressão  do  Thesouro  Nacional» 
e  Typographia  Nacional — em  que  se  verificarão  sobras,  fa- 
zendo-se  a  competente  distribuiçUo  nos  termos  da  mesma 
tebella . 

O  Marquez  de  Abrantes,  Conselheiro  de  Estado,  Sena- 
dor do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  e  interino  dos  da  Fazenda,  e  Presidente 
interino  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinto  nove  de  Dezembro  dé  mil  oitocentos  sessenta  e 
três,  quadragésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestede  o.lmperador. 

Marquez]  de  Aòrantes. 
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Tubella  m  qne  ae  refere  •  Deereto  m.»  8.S4I»  desta  áwAMf 
wrU  K,^  d»  Lei  n.o  f  .if  4  de  ev  de  Setembro  de  18W. 

S  S. *  Pensionistas  e  aposentados S0:000»000 

%  14.  Ajudas  de  custo  e  gratifícaçOes  por  ser- 
viços temporários  e  extraordinários 20:0009000 

$  20.  E?entaaes 10:000»000 

80:000»000 


A  Importância  total  acima  rererida  deve  ser  transportada 
das  seguintes  verbas,  em  que  se  verificão  sobras: 

^  10.  Casa  da  Moeda. 

§  11.  Administraçfio  de  Estamparia  e  Impresso  do  The- 
souro  Nacional. 

§  12.  Typographia  Nacional. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro»  29  de  Dezembro  de  1803. 
'^Marguet  ie  Ábranies. 


DECRETO  N.*  3.216— de  31  de  Dezembro  de  1863. 

Maoda  eiecutar  o  Regolameoto  para  a  navegaçjlo  do  rio  Ámaionaf 
por  embarcações  brasileiras  e  perasnas. 

Considerando  quanto  é  vantajoso  promover  o  commer- 
cio  e  a  navegação  do  rio  Amazonas,  e  Tendo  em  vista  as 
clausulas  estipuladas  nos  arts.  2.''  e  íJ*  da  Convenção  de 
28  de  Outubro  de  1858,  mandada  cumprir  pelo  Decreto 
n.*  2.442  de  16  de  Julho  de  1859;  Hei  por  bem  que 
no  transito  fluvial  pelo  rio  Amazonas  se  observe  proviso- 
riamente o  Regulamento  que  com  este  baixa,  assignado 
pelo  Marquez  de  Abrantes,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  e  interino  dos  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta 
e  um  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  qua- 
dragésimo segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Abrantes. 
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R«9«iUttlMnÉto  é«i»èci«l  in^rvtMlMtf  pAi%  a  mav«gn^te  ém  «fé 

eoHformldade  da  Convenç&o  Fluvial  de  S8  de  Outubro  d^ 
^SM  eillrç  9  ImperiQ  e  m  llèpiilyllea  da  FerA« 


Art.  l.<^  Sendo  livre  o  commercio  e  navegação  pelas  aguas 
do  rio  Amazonas  entre  o  Império  e  a  Republica  do  Peru, 
nos  termos  da  Convenção  Fluvial  de  28  de  Outubro 
de  1858 y  promulgada  por  Decreto  n.^*  2M^  do  16 ..de 
Julho  de  1859)  ol^ervar-se-hão  no  transito  fluvial  as  dis- 
posiçOfes  do  presente  Regulamento,  e  as  do  de  19  de  Se- 
tembro de  1860  na  parte  que  nSo  fôr  por  ellas  alterada. 

Art.  ã.""  Os  géneros  de  producçSo  e  manufactura  da 
Republicado  Peru  poderão  ser  importados  pelas  aguas  do  rio 
Amazonas,  em  embarcações  brasileiras  ou  peruanas  de  qual- 
quer natureza,  denominação  ou  lotação,  qâer  no  porte 
da  cidade  de  Belom  da  Província  do  Pará,  quer  nos  de  Ma- 
náos,  e  Tabatinga  da  do  Amazonas;  e  vice-versa  os  gé- 
neros de  producção  e  manufoctura  nacional  poderão  ser 
exportado^.  *>elos  portos  indicados  em  embarcações  brasileiras 
ou  peruA^J^  para  a  Republica  do  Peru. 

S  Único.  Este  artigo  não  excluo  o  commercio  directo 
pelas  aguas  do  rio  Amazonas,  em  embarcações  brasileiras 
ou  peruanas,  entre  os  portos  alfandegados  ou  babilitados 
do  Império,  e  os  da  Republica  do  Peru,  na  forma  deste  Re- 
gulamento e  mais  disposições  físcaes  em  vigor. 

Art.  3.^  Para  a  Republica  do  Peru,  gnardando-se  as 
mesmas  disposições,  poderão  ser  pelas  aguas  do  rio  Ama- 
tonas  nas  referidas  embarcações  : 

1.*  Exportados  os  géneros  e  mercadorias  estrangeiras  que 
tiverem  sido  despachadas  para  consumo  nas  Alfandegas  do 
Império; 

3.*^  Reexportados  os  géneros  e  mercadorias  estrangeiras 
importadas  nas  Alfandegas  do  Império,  observando-se  nos 
respectivos  despachos  os  arts.  608  a  621  do  Regulamento 
das  Alfandegas ; 

3."  Navegados  em  transito  os  géneros  o  mercadorias  es- 
trangeiras destinadas  á  mesma  Republica  ou  depositadas 
tios  entrepostos,  na  forma  dos  arts.  622  a  624  do  citado 
Regulamento. 

Art.  4."*  Para  esse  fim,  logo  que  fôr  publicado  o  pre- 
sente Regulamento,  terão  plena  execução  na  Alfandegado 
Pará  as  disposições  do  Regulamento  das  Alfandegas  rela- 
tivas ao  entreposto  pdblieo,  creado  no  porto  daquella  Pro- 
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¥lncia  pelo  art.  SSOdoditoRegulamento,  e  art.  7.*  daslns- 
trDcç0e5  d9  1  de  Oatiibro  de  1860. 

§  1.*"  O  Presidente  da  Província,  sobre  proposta  do  Ina» 
pector  da  respectiva  Alfandega  e  ipformaçSo  da  Ttiesouraria 
de  Fazenda,  designará  os  armazéns  para  o  deposito  das  mer-» 
cadorias,  e  da  me^ma  forma  nomeará  o  Administrador  e 
todo  o  mais  pessoal  necessário  ao  exercido  do  dito  enlroposto. 

S  3.*  A  tabeliã  do  que  trata  o  art.  276  do  Regulamento 
das  Alfandegas  será  fixada  pelo  Presidente  da  Ptoviocia, 
sobre  proposta  do  Inspector  da  Alfandega  e  tnformaçUo 
da  Thesouraria  de  Fazenda,  e  submettida  á  approvaçao 
do  Ministro  da  Fazenda. 

§  3.*  O  Presidente  da  Província  podeiá,  sendo  neces*» 
sario,  autorisar,  além  do  enireposto  publico,  até  dons  ar- 
mazéns supplcmentaros  paiu^eposito  de  mercadorias ,  na 
forma  do  art.  217  §  2.^  e  seguintes  do  dito  Regulamento, 
dando  conta  ao  Ministro  da  Fazenda  para  a  concessão  da  li* 
cença  e  íinal  approvaçao. 

Art.  &.""  Além  da  Mesa  de  Rendas  creada  na  Cidade  de 
Manáos  pelo  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  ha- 
verá outra  Mesa  de  Rendas  na  Povoação  de  Tabatinga  da 
Província  do  Amazonas. 

§  Único.  Estas  Mesas  de  Rendas  serSo  consideradas  Es- 
tacões dependentes  da  Thesouraria  de  Fazenda  r^^.Provincia 
do  Amazonas,  e  seus  empregados  flcaráõ  immecHatamento 
subordinados  ao  respectivo  Inspector. 

Art.  6.*^  Em  cada  uma  destas  Repartições  haverá  um 
Chefe  com  a  denominação  de  Administrador,  o  qual  ser*- 
virá  ao  mesmo  tempo  de  Thesoureiro,  um  Escrivão,  um  Es- 
eriptnrario,  um  Porteiro  servindo  de  Continuo,  e  três  Guardas, 
que  serviráõ  ao   mesmo   tempo  de  Offlciaes  de  Descarga. 

%  Uníco.  O  pessoal  das  referidas  Mesas  poderá  ser  alterada 
pelo  Ministro  da  Fazenda,  como  o  exigir  o  bem  do  serviço 
publico. 

Art.  7.^  Os  lugares,  de  que  trata  o  art.  6.%  á  excepção 
dos  Guardas,  serão  provisoriamente  exercidos  por  Empre- 
gados da  Alfandega  da  Província  do  Pará,  designados  pelo 
Presidente,  sobre  proposta  do  Inspector  da  Alfandega,  e 
informação  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  mesma  Província, 
mediante  requisição  do  Presidente  da  Província  do  Ama- 
zonas* Estes  empregados  perceberáõ,  além  dos  vencimentos 
dos  seus  empregos,  uma  gratificação,  que  lhes  será  arbitrada 
pelo  mesmo  Presidente,  até  que  sejão  organisadas  defini- 
tivamente as  referidas  Mesas  de  Rendas. 

§  Único.  Os  Guardas  serão  nomeados  na  forma  do  art.  46 
do  Regulamento  das  Alfandegas,  e  o  seu  vencimento  será 
Q  da  tabeliã  5.*  annexa  ao  mesmo  Regulamento. 
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Ari.  8.*  As  Mesas  de  Rendas  de  Manáos  e  do  Tabatlogi 
ficão  habilitadas,  guardando-so  todavia  a  disposição  A> 
art.  S.%  para  importação: 

§  1."*  Dos  géneros  de  prodacçao  e  manufactura  nacional 
navegados  por  cabotagem. 

§  2.''  Dos  géneros  estrangeiros  já  despachados  para  con- 
sumo navegados  com  carta  de  guia. 

§  3."*  Dos  géneros  de  producção  e  manufactura  da  Re- 
publica do  Peru. 

§(  4.*  Dos  seguintes  géneros  estrangeiros :  sal  commum, 
carne  secca  ou  charque,  bacalháo,  farinha  de  trigo,  carvão 
de  pedra,  pedra  calcarea,  machinas  de  vapor  e  suas  per- 
tenças, utensilios  próprios  para  a  lavoura,  materiaes  e  his- 
trumentos  para  obras  publicas,  e  outros  enumerados  na 
Tabeliã  n."*  10  do  Regulamento  das  Alfandegas. 

Art.  9.*  As  ditas  Mesas  de  Rendas  íicao  também  habi- 
litadas, guardando-se  todavia  a  disposição  do  art.  2.*,  para 
exportação : 

§1  l.""  Dos  géneros  de  producção  e  manufactura  nacional. 

^  2."*  Dos  géneros  estrangeiros  que  Jà  tiverem  pago  di- 
reitos de  consumo,  e  se  destinarem  aos  portos  nacionaes 
do  Amazonas  ou  á  Republica  do  Peru. 

Art.  10.  Os  géneros  de  producção  e  manufactura  da  Re- 
publica do  Peru,  que  forem  importados  na  Província  do 
Pará,  ou  em  Manáos  e  Tabatinga,  serSo  acompanhados  de 
dous  manifestos  para  a  respectiva  Alfandega  e  Mesas  de 
Rendas,  com  as  declarações  e  formalidades  exigidas  no  Gap. 
e.""  Sec.  2.*  do  Tit.  4.''  do  Regulamento  das  Alfandegas 
do  Império,  na  conformidade  do  qual  procdderáõ  aquellas 
Repartições  no  despacho  das  ditas  mercadorias.  Geando  os 
commandantes  das  respectivas  embarcações  sujeitos  ás  obri- 
gações e  penas  comminadas  na  Sec.  2.*  do  Gap.  5.%  e 
Gap.  6.*  do  Tit.  4.*  do  mesmo  Regulamento. 

Art.  11*  As  embarcações  peruanas  que,  fazendo  escala 
pelos  portos  de  Tabatinga  e  Manáos,  nada  descarregarem 
em  qualquer  delles,  levaráõ,  não  obstante,  das  respectivas 
Mesas  de  Rendas  o  certiflcado  de  que  tratão  os  arts.  402 
e  405  do  mesmo  Regulamento. 

Art.  12.  De  conformidade  com  as  disposições  do  dito 
Regulamento  procederão  as  Mesas  do  Rendas  de  Manáos 
e  Tabatinga  no  despacho  dos  géneros,  que  forem  importados 
ou  exportados  nos  termos  dos  arts.  8.*  e  9.° 

Art.  13.  Nos  despachos,  de  que  tratão  os  artigos  an to- 

cedentes,  serviráõ  de  Gonferentes  calculistas  conjunctaioente 

o  Escrivão  e  Escripturario  de    cada  uma   das  referidas 

Mesas,  sendo  dada  a  sabida  pelo  respectivo  Porteiro. 

Art.  14.  O  prazo  para  apresentação  da  documentos  que 
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|i|dltfii|uein  o  destino  das  mercadorias  reexporèadas,  bal-^ 
deadas,  ou  despachadas  para  transito  será  fixado  pelos  chefes 
das  Estações  flscaés»  segundo  a  situação  do  porto  da  sahida, 
e  dos  portos  fluviaes  do  Amazonas. 

Ari.  15.  Cada  uma  das  ditas  Mesas  de  Rendas. terá  á 
soa  disposição,  para  o  serviço  externo  e  policia  fluvíaK 
quando  o  Presidente  da  ProvineiaV  ouvida  a  Thesouraria 
do  Fazenda,  o  Julgar  necessário,  até  duas  lanchas  ou  esca* 
leres,  e  mesmo  uma  barca  de  vigia  ã  vela,  conveniente- 
mente tripolada  e  armada,  e  com  as  mesmas  obrigações, 
e  encargos  mencionados  na  Sec.  3."  Cap.  3.**  do  Tit.  1.% 
•'  Sec.  1.*  do  Cap.  5."  do  Tit.  4.*  do  Regulamento  das 
Alfandegas. 

Ari.  16.  Cada  uma  das  ditas  lanchas  ou  escaleres  terá 
os  remadores  necessários,  e  funccionará  sob  a  direcção  da 
um  patrão  immcdiatamente  sujeito  ao  Administrador  da 
Mesa  de  Rendas.  Os  patrões  e  remadores  perceberão  os 
vencimentos  marcados  no  art.  105,  §  único,  do  Regulamento 
das  Alfandegas. 

Art.  17.  Na  Povoação  de  Tabatinga  haverá  uma  força 
de  linha  ou  de  policia  composta  de  30  praças,  ao  com- 
mando  de  um  oflicial  subalterno  ou  inferior,  a  qual  terá 
por  dever  auxiliar  não  só  a  respectiva  Mesa,  como  as  Au- 
toridades competentes,  na  religiosa  observância  o  guarda 
das  disposições  dos  Regulamentos  fiscaes,  e  prevenção  do 
contrabando:  para  esse  fim  será  o  commandante  da  dita 
força  immedíatamente  subordinado  ao  Administrador  da 
Mesa  de  Rendas. 

%  Único.  Além  das  obrigações  e  deveres  que  incumbem 
ás  Autoridades  Judiciarias,  policiaes  e  militares,  postos,  des« 
tacamentos,  força,  guarnição  e  embarcações  de  goerra 
pelos  arts.  3V9  e  363  do  Regulamento  das  Alfandegas,  de- 
verão os  respectivos  chefes  ou  commandantes  considerar-se 
especialmente  encarregados  da  policia  fiscal  nas  aguas  • 
margens  do  Amazonas  o  fronteiras  terrestres  do  Império, 
como  auxiliares  das  Repartições  ílscaes,  executando  e  fazendo 
executar  este  Regulamento,  e  o  das  Alfandegas  na  parte 
qae  lhes  competir. 

Art.  18.  A  Jurisdicção  da  Mesa  de  Rendas  de  Manáos  com- 
prelieaderá  todo  o  território  fluvial  da  comarca  do  mesmo 
nome,  e  da  de  Parentins ;  e  a  de  Tabatinga  todo  o  território 
fluvial  da  comarca  de  Solimões. 

.  Art.  19.  Os  Presidentes  das  Províncias  do  Pará  e  Ama* 
zonas,  cada  um  dentro  do  território  de  sua  jurisdicção, 
o  ouvindo  as  Thesourarias  de  Fazenda,  logo  quefôr  publi* 
cado  o  presente  Regulamento,  designaráõ  os  lugares,  fora 
dos  portos  habilitados  para  o  commércio  cóm  a  RepublicfL 
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do  Peru,  em  quo  poderão  cooimonicar  com  a  terra  as  em- 
barcaçOes  que  do  curso  de  sua  viagem  necessitarem  reparar 
ararias,  ou  pr^ver-^e.  de  combustiYel  ou  de  outros  objectos 
indispensáveis. 

S  1  «^  A  arribada  somente  durará  o  tempo  necessário  para 
o  objecto  que  a  motivar,  e  as  Autoridades  fiscaes,  cumprida 
o  disposição  do  art.  371  do  Regulamento  das  Aifandegas» 
«xigiráO  durante  ella  a  exhibiçfto  do  rol  da  equipagem, 
lista  dos  passageiros,  e  manifesto  da  carga,  e  visaráõ  grátis 
iodos  ou  alguns  desses  documentos,  guardadas  as  disposições 
do  mesmo  Regulamento. 

S  2.®  As  embarcações  a  que  se  refere  este  artigo  põderSa, 
sendo  necessário,  descarregar  nos  referidos  lugares  geneixm 
de  producçSo  o  manufactura  da  Republica  do  Peru,  e  re- 
ceber géneros  de  producçSo  o  manufactura  nacional,  obser- 
vando-se  as  disposições  deste  Regulamento,  e  do  das  Al* 
fandegas. 

§  3.^  Feita  a  designação  dos  lugares  de  que  trata  esle 
artigo,  na  qual  serão  comprehendidos  os  actualmente  fre- 
quentados pelos  vapores  da  Companhia  de  Navegação  do 
Alto  Amazonas,  os  Presidentes  darão  conta  ao  Ministro  da 
Fazenda  para  flnal  approvação. 

§  4."  Nos  lugares,  em  que  nSo  existirem  Collcctorias,  e 
onde  fór  conveniente,  haverá  agencias,  postos  de  fiscalisaçio 
e  registros,  fícando  os  Presidentes  de  Provinda,  ouvida  a 
Thesouraria  de  Fazenda  respectiva,  incumbidos  de  crca-Ios, 
•  designar  os  Empregados,  Guardas  ou  Vigias  precisos,  na 
forma  do  art.  18  §  único  e  mais  disposições  do  Regulamento 
das  Alfandegas,  e  sendo  fornecidos  dos  escaleres  necessários 
para  o  serviço. 

S  5.*  Nos  portos  onde  houver  Gollectorías,  observaràO 
estas  Estações,  na  parte  que  convier,  o  presente  Regala^ 
mento  e  o  das  Alfandegas  para  prevenção  do  contrabando^ 
e  íiscalisaçao  das  rendas  publicas. 

Art.  20.  Poderão  descarregar  toda  ou  parte  da  carga, 
fora  dos  portos  fluviaes  habilitados  para  o  eommercio  com 
a  Republica  do  Peru,  as  embarcações  que,  por  causa  de 
avaria  ou  por  outro  incidente  fortuito  e  extraordinário,  não 
puderem  continuar  a  sua  viagem. 

$  Único.  Os  capitães  das  embarcações  se  dirigirão  pre^ 
víamente,  salvo  o  caso  de  imminència  de  perigo,  aos  em- 
pregados fiscaes,  na  sua  falta  á  Auloiidade  policial  do 
lugar,  e  na  falta  desta  á  do  lugar  mais  próximo,  e  sujoi^ 
tando-se  ás  medidas  e  cautelas,  que  pelas  mesmas  Auto- 
ridades, de  conformidade  com  as  leis  do  Império,  forem 
tomadas  para  prevenção  de  qualquer  importação  clandes-r 
tina. 
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Art.  21.  O  perigo  immineDte,  previsto  no  artigo  antcce-' 
ddQte,  isenta  somente  da  apresentação  prévia  aos  eniprcgados 
fiseaos,  e  Autoridades  locaes*  de  que  trata  o  mesmo  artigo ; 
sendo  em  todo  o  caso  obrigados  os  commandantes  das  em- 
barcações peruanas  a  provar  a  necessidade  da  arribada,  e  a 
txhibir  os  papeis  de  bordo  necessários,  procedendo-se  a 
respeito  destes  documentos  na  forma  do  arl.  10  §1.*" 
•  Art.  22.  Os  géneros  c  mercadorias  que,  nos  casos  de 
incidentes  fortuitos  e  extraordinários  mencionados  no  art.  21 , 
forem  postos  cm  terra,  nao  pagaráõ  direito  algum  se  forem 
de  novo  embarcadas;  mas  toda  a  descarga  de  géneros  e 
mercadorias  feita  sem  prévia  autorisaç8o,  ou  som  as  formali- 
dades prescriptas  n(^  artigos  antecedentes,  ficará  sujeita, 
conforme  as  circumstancia8,li  multa  de  M^a  100;lK)00  por  vo- 
lume, ou  ás  penas  do  contrabando,  procedendo-se  para  esse 
fim  á  apprchens9o,  na  forma  dos  Caps.  l.""  e2.''  do  Tit.  8.* 
do  Regulamento  das  Alfandegas. 

Art.  23.  Toda  a  communicaçSo  com  a  terra  nao  autorisada, 
on  em  lugares  não  designados  ne  presente  Regulamento,  -e 
fora  dos  casos  de  força  maior,  será  punivel  com  a  multa  de 
10»  a  100tK)00  a  cada  pessoa  da  tripoiaçSo,  c  de  50»  a  5009000 
ao  commandante  da  embarcação,  além  das  outras  penas  em 
que  possão  incorrer  na  forma  da  legislação  do  paiz. 

§  Único.  Oi  passageiros,  que  desembarcarem  antes  da  visita 
da  Autoridade  policial,  deixando  de  apresentar-lhe  o  com- 
petente passaporte,  o  qual  serò  por  cila  visado  grátis,  incor- 
reráõ  na  multa  de  10»  a  100»000,  além  de  ficarem  sujeitos  ás 
medidas  policiaes,  que  a  referida  Autoridade  julgar  con* 
yenientes. 

<  Art .  24.  Se  por  causa  de  contravenção  ás  medidas  concer- 
nentes ao  livre  transito  do  rio  Amazonas  para  as  em- 
barcações peruanas  c  brasileiras  se  eíTectuar,  na  forma  dos 
Regulamentos  fiscaes,  alguma  apprehensio  de  mercadorias 
ou  do  navio,  ou  das  embarcações  miúdas,  que  as  transpor- 
taren\,  a  mesnia  apprehensão  poderá  ser  levantada  mediante 
fiança,  caução  ou  deposito. 

Se  á  contravenção  commettida  estiver  importa  somente 
a  pena  de  multa,  será  permittido  ao  contraventor  continuar 
a  sua  viagem,  garantindo  o  valor  da  mesma  multa  por  meio 
de  fiança,  caução  ou  deposito,  e  o  seu  effectivo  pagamento 
dentro  de  um  prazo  que  fOr  marcado  pelo  Administrador 
da  Mesa  de  Rendas. 

'  §  Único.  Nos  casos  previstos  neste  artigo  ao  Administrador 
da  Mesa  de  Rendas  do  districto,  onde  se  tiver  verificado  a 
apprebensão,  ou  commettido  a  contravenção,  compete  de- 
cidir sobre  a  idoneidade  da  fiança,  caução  ou  deposito,  com 
attcnção  ao  valor  dos  objectos  apprehcndidos  ou  á  impor* 
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tancia  da  muUa,  c  julgar  a  apprehcnsâo,  racuUandu  os  re- 
cursos estabelecidos  no  Regulamento  das  Alfandegas. 
.  Art.  25.  Se  alguma  embarcação  peruana  naufragar,  soflrcr 
avaria,  ou  fòr  abandonada  nas  aguas  do  rio  AiBazoii4#, 
proceder-se-ha  na  respectiva  Mesa  de  Uendas  do  eoiifarmi« 
dade  com  o  disposto  no  Cap.  3.**  do  Tit.  i."*  do  Re- 
gulamento das  Alfandegas  do  Império,  e  mais  legislação  «m 
vigor,  sendo  a  final  o  producto  das  mercadorias  salvadas, 
depois  de  dcdozidas  as  despezas  do  salvamento  i  Mega- 
rança  e  guardai,  recolhido  ao  deposito,  para  ser  en^regtte 
04)  Cônsul  ou  Vicc-Consul  da  Republica  do  Peru. 

Art.  36.  No  caso  de  naufrágio  ou  avaria,  previsto  ao 
artigo  antecedente,  será  pormíttido  ás  embarcações  peruanas 
descarregarem,  se  f&r  necessário,  as  níercadorias  ou  eíEeitos, 
que  tiverem  a  bordo,  sem  que  paguem  por  isso  direito  alguns , 
salvo  sendo  vendidas  para  consumo. 

Art.  27.  As  embarcações  peruanas,  que  entrarem  ni^ 
portos  do  Manáos  e  Tabatinga,  ou  arribando  om  qualquer 
dos  mencionados  no  art.  19 ,  ahi  carregarem  ou  descarre- 
garem, ficão  sigeitas  ao  imposto  de  80  réis  por  tonelada 
por  cada  dia  de  estada  ou  demora  para  as  despesas  de 
pharóes,  balisas,  e  quaesquer  outros  auxilies,  que  por  parte 
do  Império  se  tenha  de  prestar  á  navegação  do  rio  Aiua- 
zonas. 

§  Único.  O  imposto,  de  que  trata  este  artigo,  será  cobrado» 
antes  do  desembaraço  da  embarcação,  e  de  seu  pagameoto 
se  fará  expressa  mençfto  no  manifesto  ou  certificado,  de  que 
falido  .05  arts.  10  e  11. 

Art.  28.  Para  os  favores  e  efleítos  do  presente  Regula- 
mento serSo  consideradas  embarcações  peruanas  aquellas, 
cujos  donos,  e  capitães  forem  cidadãos  da  Republica  do  Peru» 
e  cujo  rol  da  respectiva  equipagem ,  licenças ,  e  patentes 
certifiquem  em  devida  forma  que  forão  matriculados  de  con- 
formidade com  as  ordenanças  e  leis  da  Republica  do  Peru» 
e  nsão  legalmente  de  sua  bandeira. 

Art.  29.  As  embarcações  peruanas,  que  tiverem  de  na* 
vegar  pelas  aguas  do  rio  Amazonas ,  qualquer  que  sega  o 
seu  destino,  darão  entrada  na  Alfandega  do  Para,  e  serão 
obrigadas  ao  registro  na  Mesa  de  Rendas  de  Tabatinga  e 
de  Manáos,  onde  se  verificará  a  sua  nacionalidade  e  l^i- 
limidade,  segundo  o  disposto  no  artigo  antecedente,  e  exa- 
minará o  respectivo  passe,  vísando-se  grátis  os  papeis  ne- 
cessários :  e  quando  o  recusarem,  serão  compellidas  pelas 
barcas  de  vigia,  quo  cmpregaráõ  para  aquello  fim  a  força 
4iecessaria,  fícando  su^jeito  o  respectivo  commandante  a  uma 
multa  de  5009  a  1:000;|^,  segundo  a  lotação  da  embarcação, 
e  sua  carga. 


l 
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Art.  30.  Se  as  embarcações  n  que  se  refere  o  artigo  an- 
tecedente nio  estiverem  nas  condições  expressas  no  art.  28; 
serdo  apprehendidas  com  a  respectiva  carga ,  pro<!edendo~se 
uHeriormcnte  nos  termos  do  Cap.  2.*  do  TU.  8.*  de 
Kegutomento  das  Alfandegas. 

Art.  3t.  A  franqueza  e  liberdade  de  navegaçilo  de  que 
trata  o  presente  Regulamento  comprehende  as  embarcações 
e  trarísportes  da  Marinha  Militar  da  Republica  do  Peru,  as 
qua«»  todavia  fícaráõ  sujeitas  ádisposiçflo  do  art.  428  do  Rc- 
gujflimento  das  Alfandegas  nas  circumstancias  nelle  previstas. 
Único.  FicSo  extensivas  ás  referidas  embarcações,  se 
Irolixerem  carga,  as  franquezas  c  favores  de  que  gozão  ou 
hniverem  de  gozar  os  paquetes  a  vapor  das  linhas  rcgu- 
l^es  transatlânticas,  em  virtude  do  Regulamento  das  Al- 
fflndegas. 

/'  Art.  32.  A  escrípturaç9o  das  Mesas  de  Rendas ,    creadas 

lelo  art.  5.*  do  presente  Regulamento,  na  parte  relativa  à 

arrecadação  dequaesquer  direitos  ou  impostos,  e  multas, 

/será  feita  em  livros  especiaes,  os  quaes,  depois  de  encer^ 

rados  no  fim  de  cada  semestre,  serão  remettidos  com  os 

i  despachos,  manifestos,  guias  e  documentos   ãe   receita  e 

.  despeza,  e  mais  papeis  relativos,  á  Thesouraria  de  Fazenda 

I  dei  Amazonas,  para  nella  se  instituir  o  competente  exame 

sobre  sua  moralidade  e  exactidão,  na  forma  das  disposições 

tm  vigor. 

Art.  33.  As  Autoridades  judiciarias,  poHciaes  e  fiscaes  pe- 
ruanas e  brasileiras  com  a  força  que  as  coadjuvar  em  suas 
diligencias,  e  bem  assim  os  escaleres  e  outras  embarcações 
de  vigia,  poderfio  exercer  as  suas  funcções  de  policia  fiscal 
nas  fronteiras  terrestres  e  nos  rios  e  suas  margens,  isolada 
ou  collectivamente,  para  repressão  do  contrabando ;  fican- 
do-lhes  permittida  a  entrada  no  território  do  Império  ou 
da  Republica  do  Peru,  dentro  dos  limites  de  uma  zona 
fiscal  marítima  e  terrestre  que  será  determinada  somente 
para  esse  fim  pelo  Governo  de  cada  Estado. 

S  Único.  Esta  disposição  terá  vigor  somente  depois  que 
em  virtude  de  accordo,  fôr  a  reciprocidade  estabelecida  por 
meio  de  Nota  reversal,  e  sendo  em  consequência  mandada 
executar  por  Decreto  do  Governo. 

Art.  34.  As  duvidas  que  occorrerem  por  occasifio  de  exo- 
ootar-so  este  Regulamento  serão  resolvidas  pelas  Tbesoura- 
rias  de  Fazenda,  e  pelos  Presidentes  de  Província,  sempre 
no  sentido  o  mais  favorável  ao  commercio  e  navegação  dos 
dous  paizes. 

S  Único.  Estas  decisões  serão  executadas  provisoriamente, 
dando-sc  conta  ao  Ministro  da  Fazenda  para  Ifnal  delibe-* 
ração. 
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Ari.  35.  Os  artigos  d)  presente  Rc^^ulamento,  que  não 
contiverem  disposições  estipuladas  na  Convenção  Fluvial  de 
23  de  Outubro,  de  1838,  mandada  observar  por  llccreto 
n.*  2.4Í2  de  16  de  Julho  de  1859,  poderão  ser  alferadas 
independente  do  commum  accordo  exigido  pelo  act.  5*  da 
mesma  Convençílo. 

Rio  do  Janeiro,  31  de  Dezembro  de  1863. — Uarqutx 
de  ÁbrafUes, 


DECRETO  N.  3.217  —  do  31  de  Dezembro  do  1863. 

Altera  algumas  disposições  do  Regulamculo  das  Alfandegas. 

.  Attendendo  á  nocossiilade  de  declarar  c  alterar  alguiAas 
das  disposições  do  Regulamento  das  Alfandegas  de  19  de 
Setembro  de  1860  ;  c  visto  o  art.  172  do  mesmo  Regula- 
mento ;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.^  Haverá  entrepostos,  afém  dos  ereados  nos  portos 
do  Rio  de  Janeiro  e  Pará  pelo  art.  320  do  Regulamento 
das  Alfandegas,  nos  da  Bahia»  Pernambuco,  Maranhão  e 
Kio  Grande  do  Sul :  o  do  Pará  será  da  mesma  natureza 
dos  demais  entrepostos. 

Art.  2.''  Os  entrepostos  sfio  publieos  ou  particulares. 

%  i'*  Os  entrepostos  públicos  são  armazéns  internos,  ou 
externos  da  Alfandega,  mantidos  e  custeados  peta  Fazenda 
Publica,  suiieitos  á  sua  directa  e  immediata  administração 
e  fiscaiisaçdo,  e  exclusivamente  appiicados aguarda e deposito 
de  mercadorias  dastinadas  a  entreposto. 

§  2.^  Os  cn^trepostos  particulares  sâo  armazéns,  ou  trapi* 
ches  estabelecidos  com  licença  e  approvação  do  Ministro  da 
Fazenda,  administrados,  mantidos  e  custeados  por  couta  úè 
particulares,  ou  de  associações  nos  portos  mencionados  no 
artigo  antecedente,  sob  a  fiscaUsação  do  Inspector  da  res- 
pectiva Alfandega,  e  applicados  ao  mesmo  fim  que  os  entrou 
•postos  públicos. 

Art  3.*"  O  entreposto,  quanto  á  percepção  dos  direitos 
de  consumo  das  mercadorias  importadas  em  virtude  desta 
faculdade,  é  assemelhado  a  território  estrangeiro. 

<^  l.""  As  mercadorias  depositadas  no  entreposto,  me^ 
diante  as  formalidades  estabelecidas  no  presente  Decreto, 
poderio,  durante  os  prazos  marcados,  ser  livremente,  em 
todo  ou  em  parte: 
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t.^  Reex|>oitadas  por  mar  ou  em  transilo,  ou  transporta- 
das para  outro  entreposto  ou  por^o  nacional,  sem  pagar  dl' 
reitos ; 

2.*  Despachadas  para  consumo ,  pagando  os  respectivos 
direitos. 

S  2."*  A  faculdade  permittida  neste  artigo  refere-sè  ás  mer- 
cadorias que  forem  declaradas  nos  termos  do  art.  4.*  deste 
Dncreto. 

§  3."*  FicSo  exceptuadas  da  disposiçSo  do  §  1.*  n.*  1 
deste  artigo,  na  parte  que  se  refere  aos  direitos  de  reex- 
portação, as  mercadorias  de  que  tratão  os arts.  23  da  Lei  n.* 
369  de  18  de  Setembro  de  1845,  e  art.  9.*  §§  S."*  e  4.* 
da  Lei  n.'  514  de  2S  de  Outubro  de  1848. 

Art  4.*  Para  qualquer  mercadoria  ser  admittida  a  de«» 
posito  no  entreposto,  é  mister  que  o  manifcilo  da  em- 
barcação, ou  que  o  dono  ou  consignatário  da  mercadoria 
declare  que  a  destina  a  entreposto. 

S  1.*  A  declaração  do  dono  ou  consignatário  da  mer- 
cadoria será  feita  dentro  do  prazo  de  12  dias  contados  da 
data  da  entrada  da  embarcação,  mcncionando-se  neiia  tudo 
quanto  se  exige  para  os  despachos  de  consumo. 

S  2.*  A  faculdade  de  depositar  mercadorias  no  entre- 
posto fica  extensiva  aos  negociantes  que  não  forem  as- 
sfffnantes  das  Alfandegas,  o  outros  não  mencionados  no  art. 
835,  observando-sc  em  todo  o  caso  a  disposição  do  art.  229, 
^  2.*  e  S.*",  quanto  ao  termo  de  deposito. 

§  3.**  Se  o  dono  ou  consignatário  das  mercadorias  não 
fizer  a  declaração  dentro  do  prazo  de  12  dias  nelle  marcado» 
não  poderão  as  niercaderias  gozar  do  beneficio  do  entreposto» 
ficando  sujeitas  aos  direitos  e  dèspezas,  nos  termos  dos  arts. 
511,   609,  691  e  outros  do  Regulamento  das  Alfandegas. 

Art.  5.*  Nos  entrepostos  particulares  serão  depositadas 
somente  as  mercadorias  que,  tendo  sido  declaradas  na  for- 
ma do  artigo  antecedente,  puderem  ser  nelles  recolhidas, 
nos  termos  dos  arts.  231 «  232,  233  e  253. 

Art.  6.*  O  prazo  do  entreposto  será  : 

1.*  Do  seis  mezcs  para  as  mercadorias  susceptíveis  de 
corrupção ; 

2.*  De  três  annos  para  as  demais,  podendo  os  Inspectores 
das  AlOindegas  conceder  prorogações  successivas  até  mais 
trcs  annos. 

^1.*  Vencido  o  prazo,  o  dono  ou  consignatário  das  mer- 
cauorias  fica  obrigado  a  reexporta-las  ou  despacha-las  para 
consumo,  dentro  do  prazo  de  30  dias,  findo  o  qual,  se  o  não 
tiver  feito,  serão  as  mercadorias  reputadas  abandonadas»  o 
vendidas  em  leilão,  nos  termos  doCap.  7."*  do  Tít.  3.*  do  Re- 
gulamento das  Alfandegas. 


—  478  — 

Ari.  35.  Os  aríigos  d)  presente  Re^^uUimeiílo,  que  nâu 
contíverom  disposições  estipuladas  na  Convenção  Fluvial  de 
23  de.  Outubro,  de  1858,  mandada  observar  por  Ikcrelo 
n.'  2.4i2  de  16  de  Julho  de  1859,  poderio  ser  alleradas 
independente  do  commuin  acçordo  exigido  pelo  ai:!.  5.*  da 
mesma  ConvençAc». 

Rio  de  Janeiro,  31  da  Dezembro  de  1863. — Uarquex 
de  AòradUis, 


DECRETO  N.  â.217  —  do  31  de  Dezembro  do  1863. 

a 

Altera  algumas  disposições  da  Rcgulanicuto  das  Alfandegas. 

.  Aitondendo  á  necessidade  de  declarar  e  alterar  algumas 
das  disposições  do  Uegu lamento  das  Alfandegas  de  19  de 
Setembro  de  1860  ;  e  visto  o  art.  172  do  mesmo  Re^uU- 
mento ;  Hei  por  bem  Deci*elar  o  seguinte : 

Art.  1.*"  Haverá  entrepostos,  afém  dos  ereados  nos  portos 
do  Rio  de  Janeiro  e  Pará  pelo  art.  320  do  Regulamento 
das  Alfandegas,  nos  da  Bahia.  Pernambuco,  MaranhSo  e 
Kio  Grande  do  Sul :  o  do  Fará  será  da  meaina  natureza 
dos  demais  entrepostos. 

Art.  2.*"  Os  entrepostos  sfto  publieos  ou  particulares. 

%  i-^  Os  entrepostos  públicos  são  armazéns  internos»  ou 
externos  da  Alfandega^  mantidos  e  custeados  pela  Fazenda 
Publica,  sujeitos  á  sua  directa  e  immediata  administração 
e  físcalísação,  c  exclusivamente  applicados  aguarda e deposito 
de  mercadorias  destinadas  a  entreposto. 

§  2.<*  Os  cn^trepostos  particulares  são  armazéns,  ou  trapi- 
ches estabelecidos  com  licença  e  approvação  do  Ministro  da 
Fazenda,  administrados,  mantidos  e  custeados  por  conta  de 
particulares,  ou  de  associações  nos  portos  mencionados  no 
artigo  antecedente,  sob  a  físcalisação  do  Inspector  da  res* 
p3ctíva  Alfandega,  e  applicados  ao  mesmo  fíin  que  os  entror 
postos  públicos. 

Art  S.""  O  entreposto,  quanto  à  percepção  dos  direitos 
de  consumo  das  mercadorias  importadas  em  virtude  desta 
faculdade,  é  assemelhado  a  território  estrangeiro. 

<^  1.*  As  mercadorias  depositadas  no  entreposto,  me^ 
diante  as  formalidades  cs^belecidas  no  presente  Decreto, 
poderão,  durante  os  prazos  marcadoâ,  ser  livremente,  cm 
todo  ou  cm  parte: 
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í.*  Reeipoibdas  por  mar  ou  em  transito,  ou  transporia* 
das  para  outro  entreposto  ou  por^o  nacional,  sem  pagar  di* 
rei  tos ; 

2.*  Despachadas  para  consumo,  pagando  os  respectivos 
direitos. 

S  2.*  A  faculdade  permittida  neste  artigo  rcrere-se  ás  mcr* 
cadorias  quo  forem  declaradas  nos  termos  do  art.  4.*  desto 
Docreto. 

§  3."*  FicSo  exceptuadas  da  disposição  do  §  1.*  n.*  1 
deste  artigo,  na  parte  que  se  refere  aos  direitos  de  rcex- 
portarSo,  as  mercadorias  de  que  tratão  os  arts.  23  da  Lei  n  .* 
369  de  18  de  Setembro  de  1845,  e  art.  9.*  §§  3.*  e  4.* 
da  Lei  n.^"  514  de  2S  de  Outubro  de  1848. 

Arte  4.*  Para  qualquer  mercadoria  ser  admittida  a  de- 
posito no  entreposto,  é  mister  quo  o  manifesto  da  em- 
barcação, ou  que  o  dono  ou  consignatário  da  mercadoria 
declare  que  a  destina  a  entreposto. 

S  1.*  A  declaração  do  dono  ou  consignatário  da  mer- 
cadoria será  feita  dentro  áo  prazo  de  12  dias  contados  da 
data  da  entrada  da  embarcação,  menciona ndo-se  nella  tudo 
quanto  se  exige  para  os  despactios  de  consumo. 

S  2.*  A  faculdade  de  depositar  mercadorias  no  entre- 
posto fica  extensiva  aos  negociantes  que  não  forem  as- 
sfiçnantes  das  Alfandegas,  e  outros  não  mencionados  no  art. 
835,  observando-se  em  todo  o  caso  a  disposição  do  art.  229, 
^  2.*  e  3.*,  quanto  ao  termo  de  deposito. 

§  3."*  Se  o  dono  ou  consignatário  das  mercadorias  não 
fizer  a  declaração  dentro  do  prazo  de  12  dias  nelle  marcado, 
não  poderão  as  mercadorias  gozar  do  t>eneíicio  do  entreposto» 
ficando  sujeitas  aos  direitos  c  dbspezas,  nos  termos  dos  arts. 
511,   609,  691  e  outros  do  Regulamento  das  Alfandegas. 

Art.  5.*  Nos  entrepostos  particulares  serão  depositadas 
somente  as  mercadorias  que,  tendo  sido  declaradas  na  for- 
ma do  artigo  antecedente,  puderem  ser  nelles  recolhidas, 
DOS  termos  dos  arts.  231 «  232,  233  e  253. 

Art.  6.*  O  prazo  do  entreposto  será  : 

1.*  Do  seis  mezcs  para  as  mercadorias  susceptíveis  de 
corrupção ; 

2.*  De  três  annos  para  as  demais,  podendo  os  Inspectores 
das  Alfondegas  conceder  prorogações  successivas  até  mais 
trcs  annos. 

S  1.*  Vencido  o  prazo,  o  dono  ou  consignatário  das  mer- 
caaorlas  Qca  obrigado  a  reexporta-  las  ou  despacha-las  para 
consumo,  dentro  do  prazo  de  30  dias,  findo  o  qual,  se  o  não 
tiver  feito,  serão  as  mercadorias  reputadas  abandonadas,  e 
vendidas  cm  leilão,  nos  termos  doCap.  7."*  do  Tít.  3.*  do  Re- 
gulamento das  Alfandegas. 
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Ari.  17.  As  disposições  dos  arts.  4/  § 2.%  7.%  8.%  9.%  iO, 
11,  12  e  13  do  presente  Decreto  íicão  extensivas  aos  t^pL* 
ches  c  armazéns  de  deposito  alfandegados. 

Art.  18.  Nos.  portos»  ondo  hoaver  entreposto,  os  ^razof 
para  oe  consumo  das  mercadorias,  que  não  forem  destinadas 
a  entrtposto,  mediante  as  declarações  deqae  trata  o  art. 
4.''  dese  Decreto,  ser&o,  na  forma  do  art.  âlO  §  3.°: 

1.**  Do  seis  mezes  para  as  mercadorias  a  que  sereferao 
art.  299  §§  2.*  e  4." 

2.''  De  três  mezes  para  as  mercadorias  a  que  se  refere 
o  §  ^^  do  art.  299. 

§  l.""  Os  prazos,  de  que  trata  este  artigo  se  coiftaráõ  da 
data   da  entrada  das  mercadorias  para  os  armazéns. 

§  2.^  Os  Inspectores  das  Alfandegas  £ar8o  efTeetiya  a 
responsabilidade  criminal  dos  Empregados,  que  nao  pro- 
moverem  as  diligencias  para  o  consumo  logo  qfiie  findar 
o  "respectivo  prazo,  suspendendo- os  e  remettendo  os  do* 
cumentos  precisos  ao  Juizo  competente. 

Art.  19.  Ficâo  supprímidas  no  art.  305  as  palavras: 
e  §  1.*  do  ari.  301;  devendo  proceder-se  a  rpspeíio  do 
producto  das  mercadorias  abandonadas  por  cscriplo  DOS 
termos  da  primeira  parte  do  primeiro  dos  referidos  artigos. 

Art.  20.  Nos  casos  de  abandono  de  mercadorias  previstos 
no  art.  301  §,^2.%  S.""  e  4.<>,  se  o  producto  nSo  chegar  pam 
pagamento  dos  direitos  e  despezas  mencionadas  no  art.  30&» 
será  iodem  nisada  a  diíTerença  por  quem  de  direito  fór. 

Art.  21.  Fica  suspensa  a  execução  do  Cap.  3.**  do  Tit* 
3."*  do  Regulamento  das  AUandcgas,  e  a  dos  arts.  301  §3.''^ 
552  e  557  na  parte  relativa  ás  declarações  de  que  trata  o 
mesmo  Capitulo. 

Art.  22.  Os  Inspectores  das  Alfandegas,  mediante  as  cau« 
telas  necessárias,  o  assistência  de  um  Empregado  por  elles 
designado,  permittirão,  provada  concludentemente  a  neces- 
sidade desta  diligencia,  aos  donos  ou  consignatários  das  mer* 
cadorias  a  verificação  do  conteúdo  dos  volumes  para  reguJdf 
ridade  das  declarações  necessárias. 

Art.  23.  Fioa  supprimida  a  3.*  via  da  nota  para  odes^  ^ 
pacho,  de  que  trata  o-  art.  544  §  2.'* 

§  1/  Concluído  o  despacho,  a  1.^  via  da  nota  se  entre* 
gará  á  parte,  ou  seu  proposto,  para  faze-la  averbar  no  livro 
competente,  nos  termos  do  art.  593,  e  a  outra  será  remettida 
diariamente  pelo  Thesoureiro  á  Secção  competente  para  os 
devidos  exames. 

§  2.*  A  respeito  da  referida  1."^  via  da  nota,  proceder- 
se-ha  ulteriormente  nos  termos  do  art.  594  e  seguintes» 
sendo  afinal  encadernada  e  archivada  para  os  effeitos  legaes. 

Ari.  24.  O  art.  5V7,  na  parte  em  que  dispensa  a  pri-i 
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ttvetra  conferencia  das  mercadorias,  c  focuUativo>  e  refcr^- 
50  aos  genoros  a  granel,  e  em  geral  áquelles  sobre  cufa 
qualificarão  nSo  se  puder  mover  duvida,  ou  que  tiverem 
uma  só  taxa  fíia  na  Tarifa  em  vigor. 

Art.  25.  Achando-se  entre  a  nota  o  as  mercadorias  postas 
s  despacho  dilTerença  para  mais  em  quantidade,  medida 
ou  peso,  só  terá  lugar  a  pena  comminada  no  art.  553,  se  os 
direitos  da  diOérença  excederem  de  20^000;  devendo,  no  caso 
contrario,  cobrar-sc  tSo  somente  os  direitos  simples  da  dilTo^ 
rença. 

Art.  26.  Se  a  differen^  fór  para  menos,  semente  serSe 
«obrados  direitos  do  que  realmente  se  verificar,  quando  os 
da  differença  nSo  excederem  de  1009000;  exoedendo,  po* 
rém,  a  parte  pagará,  além  dos  direitos  da  diíTerença, 
uma  importância  Igual,  como  pena  pecuniária,  em  favor 
do  Conferente. 

S  Único.  Dando-se  circumstancias,  que  revelem  fraude  oh 

subtracção  de  mercadorias,  ou  se  pelo  manifesto^se  reconhecer 

o  seu  descaminho,  proceder-se-ha  nos  termos  do  art.  558, 

qualquer  que  seja  a  difTerença  dos  direitos  que  se  preten^ 

'  derem  subtrahir. 

Art.  27.  Se  ehtre  as  mercadorias  postas  a  despacho  se  en- 
contrarem outras  de  natureza,  espécie  ou  qualidade  difièrente 
da  mencionada  na  nota,  e  dessa  difTerença  resultar  um 
accrescimo  de  direitos  correspondente  á  metade  ou  mais^ 
verificada  a  existência  do  facto  n%  forma  do  art.  556,  a 
parte  pagará  os  direitos  da  differença,  e  além  disto,  como 
pena  pecuniária»  uma  importância  igual  para  o  Conferente; 
fòcultando-«e  cm  todo  o  caso  á  parte  o  recurso  do  art. 
i^9,  e  observando-se  em  tudo  o  mais  o  art.  556. 

Art.  28.  Fica  supprimida  a  moita  de  que  trata  o  art. 
559  §  3.» 

Art.  29.  Os  recibos»  de  que  trata  o  art.  605,  serSo  passados 
nos  próprios  despachos,  e  não  em  papel  avulso,  ficando  salva 
a  disposição  do  art.  SÃ6,  §  único. 

Art.  30.   No  caso  de  transito  de  mercadorias  pelos  rios 
^  e  aguas  interiores  do  Império  as  letras,  de  que  trata  o 
art.  612  ^  2.",  poderão  ser  garantidas  por  uma  firma  de 
reconhecido  credito,  ainda  que  não  seja  de  assignante  da  v 
Alfandega» 

Art.  31.  Os  géneros  nacionaes  navegados  por  cabota- 
gem poderão  ser  descarregados  onde  convier  á  parte,  salva 
a  disposição  do  art.  720,  mediante  guia  assignada  pelos 
Inspectores  das  Alfandegas,  ou  quem  suas  vezos  fizer. 

^  l.""  Os  que  forem  sujeitos  a  expediente  também  pode- 
rão ser  descarregados  onde  convier  á  parte,  acompanhados 
igualmente  de  guia,  depois  de  conferidos  pelo  Agente  Fiscal 


éo"  trapiche,  oo  apmazem  de  deposito  artfoodegado,    qn% 
ficar  mais  próximo  do  iugar  da  deacarga. 

^  â."*  O  pagamento  do  expedieota  doa  géneros  nacionaei 
a  ellc  su/eitos,  e  que  não  tiverem  de  ser  descarregados  aos 
trapiches  ou  armazéns  do  deposito  alfondegados^  se  realizará 
mediante  o  despacho  respectifo,  anlea  da  expedição  da 
guia.  ^    ^^ 

S  3.0  As  guias  de  qoe  trata  este  artigo,  gerSo  exirahídas 
de  livro  de  talão,  e  reatituidas  á  Alfandega  para  os  efleítos 
legacs  pclós  Agentes  Fiscaes  dos  trapiches  e  armazéns  de 
deposito  alfandegados,  quando  a  descarga  ahi  se  efTectuar» 
ou  pelos  Empregados,  Guardas  jou  Vigias  destacados  nos 
4lifferentes  pontos  do  liltoral  oiidik.  ella  tiver  lugar. 

!^  4.*  Os  Inspectores  das  Alfandile^as  poderão  ordenar  que 
a  descarga  e  a  coViferencia  dos  §?t)eros  naeionaea  ae  elfcc- 
tue  na  forma  ordinária  prescrípta  nos  arts.  458  e  628,  quando 
assim  julgarem  conveniente  por  suspeita  de  fraudo,  ou  outro 
losto  motivo. 

Art.  32.  As  disposições  do  art.  S85S<S2.%  3.%  4.«  o  5.% 
relativa»  ao  premio  dos  bilhetes  de  Alfandega,  sfio  oxtefisivaa 
as  leiras  que  passarem  os  donos  ou  consiguatailoa  de  ga- 
weros  inflammaveifi  e  semelhantes,  e  dos  que  se  despacharem 
sobre  agua  ou  a  bordo  na  forma  do  art,  fi86. 

\  Único.  O  pra«o  das  letras,  de  que  trata  osie  artigo, 
será  do  4  a  6  mezes.    • 

Art.  33.  A  disposição  do. art.  629,  §  único,  n.*  2,  -na 
parte  em  que  dispensa  a  abcctura  do  volumes  oos  despachos 
do  mercadorias  estrangeiras  navegadas  com  carta  de  guia, 
nao  comprehende  as  que  tiverem  de  ser  transportadas  para 
portos  do  Império,  transitando  por  território  esUangeiro. 
íiÀ  ^"*^'.  ^''«^«^hWfi»  as  formalidades  prescriptas  no  art. 
V  ^^S^*^?/ f  ^''^  ^  expedição  da  carta  de  guia,  que  eiiee 
o  art.  628,  à  â.%  a  2.»  via  da  nota,  depois  de  fechada  o 
«ellada,  serí  entregue  á  parte,  com  direcção  ao  Chefe  da 
Koparliçao  fiscal  do  porto  do  destino,  ficando  o  originai 
archivado  para  os  elTeitos  legaes  do  art.  631. 

Art.  34.  A  disposiçSo  do  art.  400,  m  parte  concernontc  • 
a  entrega  dos  papeis  de  bordo,    refere-se  somente  aos  que 
dizem  respeito  á  carga,  ficando  salva  a  disposiçSo  do  art. 
J71  sobre  a  oxhibiçSo,  c  reconhecimento  da  authenticidade 
dos  papas  de  bordo  das  embarcações. 

Art.  35,  Os  prazos  de  que  trata  o  art.  340  s8o  de  dias 
«teis,  e  referom-se  ás  embarcações  que,  nas  circumstancias 
00  art.  djy,  vierem  espreitar  o  mercado,  ou  recefier  ordens, 
i  ^A,V  ^  ^^  referidos  prazos,  poderão  os  Inspectores 
íias  Alfandegas  conceder  mais  quatro  dias  uleis  de  prorogaçlo 
por  moUvo  jiislificado.  i-      o  v 


3/  Os  Inspectores  àss  Airandegas  flcSo  aulorisádos  para' 
eoncedefta  Tranquia  por  tanto  tcrapo,  quanto  fór  necessário 
para  se  efTectaar  qualquer  dos  outros  actos  e  operações  a 
qoc  se  refere  o  art.  3S9. 

Art  36.  A  entrada  por  írraquia  será  perniiíUda  para 
descarga  das  mercadorias  desttínadas  a  entreposto»  e  para 
as  baldeações  de  que  trata  o  n.*"  9  da  art.  839,  nos  portos 
onde  houver  entreposto. 

Art.  87.  A  deelaração  suoiAaria  por  eseripto  do  con« 
teudo  dos  volumes  pertencentes  a  passageiros»  de  que  trata 
o  art.  410  n.*  3;  e  extensiva  aos  que  exclusivamente  con*- 
tiverem  mercadorias  ou  objectos  de  eommercio:  estes  vo- 
lumes serSo  Incluia  OHi  ^  âeclaração  com  expressa  mençSo 
da  marca»  numeroe. JTjl^  eiró»  e  qualidade  do  volume»  além 
do  conteúdo»  sob  a  sani.lo  penal  do  art.. 433  S  2.*  ao  pas- 
sageirot  a  quem  tòr  imputável  a  infracçfio,  se  as  circums- 
tancias  revelarem  fraude. 

Art.  38.  Os  passageiros  serSo  em  todo  o  caso  admittidos» 
no  acto  da  conferencia»  a  fazerem  declaragio  verbal  ou  por 
eseripto  dos  objectos»  que  trouxerem  nos  volumes  da  sua 
baga9em»  sujeitos  a  direitos  nos  lermos  dos  arts.  4&9  e  460. 

$1."*  Feita  a  declaraçflo»  observando-se  a  disposição  do 
art.  468»  os  Conferentes  procederão  é  verifloação  para  o 
papmento  dos  direitos  na  conformidade  do  art.  464« 

S  2/  Se  os  referidos  objectos»  ou  mercadorias  forem  en^ 
oontradaa  em  fundos  falsos»  além  da  pena  de  perda  dos  ditos 
objectos»  que  serão  apprehendidoa»  incorrerá  o  passageiro 
na  multa  equivalente  a  '/i  do  seu  valor. 

§  3.*  Se  os  ol^íectos  encontrados  em  fundos  falsos  forem 
cartas»  lavrar-se*ba  auto  de  sua  achada»  o  qual  será  enviado 
á  Repartição  competente ;  se,  porém»  forem  notas»  ou  papeis 
do  credito  falsos»  suspendendo-so  logo  o  exame»  e  detendo-so 
o  indiciado»  lavmr-so-ha  auto  idêntico»  e  se  dará  immedia- 
tamente  parle  á  Autoridade  competente  para  proceder  na 
Cirma  da  Lei. 

S  4.*  £ncontrando-se  na  coníerencia  mercadorias»  cnjo 
despacho  (òr  probibido»  proeeder^-se-ha  na  forma  dos  arts. 
517  e  518. 

Art.  39.  O  Guarda-Mór»  ou  quem  suas  veaes  ftxer»  com 
autorisaçfio  do  Inspector  da  Alfandega»  na  occasiao  da  vi« 
sila»  poderá  permittir  o  desembarque  dos  volumes  da  ba- 
gagem dos  passageiros,  como  saecos»  pequenas  malas»  e 
outros  semelhante»  que  n^  contiverem  objectos  sujeitos  a 
direitos,  procodendo-se  a  respeito  dos  demais  nos  termos  do 
art.  462. 

Art.  40.  A  disposiçfio  da  ultima  parte  da  nota  92.' da  Tarifa 
em  vigor  é  extensiva  aos  objectos  perlencentcs  o  passageiros, 
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omiinerados  no  arh  Si2  S§  14  a  IV,  aos  quafs  se  deverá 
ocMiceder  isenção  de  diroms  na  forma  nelle  estabelecida , 
ainda  quando  nfto  acompanharem'  os  passageiros  na  mesma* 
embarcação. 

Art.  41.  Ficão  supprlmidas  no  art.  291-  as  palavras:  $e 
por  aqtieUe  lhe  forem  aeceitos. 

Art.  42.  Nos  casos  de  indemnfsaçSo  de  damno  prerista 
no  S  l.<^  do  art.  293  accrescentar-se-hao  á  diflèrença  entre  o- 
preço  da  arrematação,  e  o  da  avaliado  da  TaHfa ,  o  V«  deste 
ultimo  em  favor  d»  parte^^  por  conta  do  causador  do 
damne. 

Art.  43.  A  disposição  dos  arts.  S96  e  S97  terá  lagar- sem 
prejnizo  das  penas  impostas  pelo  Ca^^^  Criminal  aos  que 
nellas  incorrerem,  conforme  as  oircurfiíl^cias  do  facto. 

Art.  44.  As  duvidas  equestOíes  sobro  a  entrega  das  mer- 
cadorias, ou  dos  salvados,  ou  do  seu  prodacto,  nos  casos 
do  Cap.  2.''  e  3.*  do  Tit.  4.®  do  Regulamento  das  Alfandegas» 
onde  não  houver  Agente  Consular  da  nação  cora  quem  o 
império  tenha  celebrado  Convenção  Consular,  serão  da  com- 
petência exclusiva  da  Autoridade  Judicial ,  a  qoem  os  fn- 
teressados  poderão  requerer  o  quo  fiOr  a  bem  de  seus  direitos, 
ainda  quando  lenha  precedido  a  licença  ou^antorísação  da 
Autoridade  administrativa  nos  termos  do  art.  32^. 

Art.  45.  A  declaração  voluntária  das  dilTerenças  de  mern 
cadorias,  de  sua  occnltação  por  qualquer  forma,  e  de  qual- 
quer outra  tentativa  de  descaminho  de  direitos,  feita  pelo- 
capitão,  dono  ou  consignatário  das  mercadorias  e  seus  pre- 
postos,  será  aceita  para  o  effeito  de  não  se  imporem  aspenas* 
commiaadas  nos  Regulamentos  flscaes>  em  toda  e  qualquer 
occasião,  excepto  nade  busca,  exame e  conferencia,  ou  tendo^ 
o  Chefe  da  R^rtição  conhecimento  offlcial  ou  denuncia  de- 
taes  factos. 

Art.  46.  As  penas  coraminadas  pela  legislação  em  vigor- 
nos  casos  de  falsidade,  resistência,  e  outros  crimes,  não^ 
isentão  os  infractores  das  penas  e  multas  impostas  nos  Re-» 
gulamentos  liscaes. 

§  Único.  Se  a  infracção  fór  de  tal  modo  coimeia  com 
outro  crime  que  a  prova  de  uma  seja  a  da  outra,  o  Aotori-* 
dade  administrativa,  lavrado  o  termo  ou  auto,  remetterá  os 
documentos  comprobatórios  do  facto  ao  Juiz- competente;  e, 
proferida  a  sentença  no  processo  do  crime  connexo ,  pro- 
ceder-se-ha  ulteriormente  na  fórma  dos  mencionados  Regu^ 
lamentos  para  a  imposição  das  penas  da'  infracção. 

Art.  47.  Nos  casos  de  apprehensão,  se  o  dono  ou  pes* 
soa,  a  quem  tiverem  sido  apprehendidas  as  mercadorias,  se 
achar  presente,  e  o  Inspector  da  Alfandega  ou  Administrador 
de  Mc5a   de  Rendas  reconhecer  pela  exposição  do  facto^ 


interro^atoiios  e  esclarecimentos  colhidos  em  acta  succes^ 
9ÍVO9  que  a  apprebensão  evidentemente  não  procede,  man*^ 
dará  entregar  as  mercadorias  á  parte,  pagos  os  direito»^ 
lavrando-se  termo  eircumstanciado,  com  as  razões  e  f anda- 
mentos da  decisão»  o  quai  será  iogo  remeltído  por  copia  ao 
Ministro  da  Fazenda»  na  CMe,  e  aos  Inspectores  das  The- 
sourarias  do  Fazenda  nas  Provincias. 

Ârt.  i8*  Os  donos  ou  consignatários  das  mercadorias  sSo 
responsáveis  pelos  actos  dos  seus  propostos»  excepto  quando 
em  virtude  de  disposição  expressa  a  multa  fOr  comminada  por 
facto  pessoal  dos  mesmos  prepostos ;  Ocando-lhes  extensivas 
as  disposições  dosarts.  687  e  751. 

Art.  49.  O  termo  ou  auto  de  infracção»  a  que  se  referem 
os  arts.  V*k  S  !«''  e  750»  depois  de  Hdo,  será  também  as- 
signado  pelo  infractor»  quando  este  se  achar  presente»  in- 
serindo-se  neile  tudo  quanto  este  declarar  a  bem  do  seu 
direito. 

§  1.*  Nos  casos  de  infíracçSo  dos  Regulamentos  ílscaes»  em 
que  se  prescreva  a  detonçSo»  o  infractor  será  logo  condu/ido  à 
presença  do  Inspector»  ou  de  quem  suas  vezes  fizer»  para 
se  lavrar  o  termo  ou  auto:  lavrado  este  será  o  infractor  im- 
mediatamente  posto  em  liberdade»  guardando-se  todavia  a 
disposição  do  art.  744  §  S.""  nos  casos  de  apprehensSo. 

§  â.""  £m  todo  o  caso  dar-se-ha  ao  infractor  uma  copia 
do  termo  ou  auto»  se  o  exigir. 

§  3.^  So  o  infractor  não  souber  escrever»  ou  recusar  os- 
signar  o  termo  ou  auto»  será  esta  circumstancia  mencionada 
no  mesmo  termo  ou  auto. 

Art.  50.  Os  Inspectores  das  Alfandegas  e  AdminiS'* 
tradores  das  Mesas  de  Rendas  poderão»  havttndo  justos 
motii^  a  requerimento  de  parte  no  prazo  da  30  dias» 
alliviar  os  infractores  das  multas  impostas  dentro  da  al- 
çada» dando  logo  conta  xle  sua  decisão  ao  Ministro  da 
Fatenda,  na  COrte»  e  aos  Inspeatores  das  Thesourarias 
de  Fazenda  nas  Províncias, 

Art.  51.  A  disposição  do  art.  744  §  S."",  na  parte  em  que 
admitte  fiança  ao  valor  das  multas,  fica  extensiva  ao  valor 
das  mercadorias  e  embarcações  apprehendidas ;  prestada  a 
fiança»  serão  os  mesmos  objectos  entregues  ao  infractor^ 
depois  de  pagos  os  direitos»  que  devidos  forem. 

Art.fS^.  O  recurso  ex-officia,  de  que  trata  o  art.  763 
n.  1»  só  terá  lugar  quando  as  decisões  versarem  sobre  es« 
pecío  nova»  ou  questão  de  direito»  ou  outro  assumpto  im-> 
portanto. 

Art.  53.  A  disposição  do  art.  764  §  S.""  só  terá  lugar 
quando  as  decisões  forem  da  natureza  das  mencionadas  no 
artigo  antecedente. 


'  Art.  !(4.  Às  multas  annoxas  ás  apprehensõeis  pérteneeni 
integralmento  ti  Fazenda  Nacional;  ficando  assim  declarado 

Art»  55.  A  metaàe  da  itioRa  comminada  nos  arts.  433 
e  tôà  $  ^.^  i^ert^ncerá  é  Fazenda  Nacional,  não  devendo 
considerar-se  multa  a  importância  dos  direitos  de  que  trata 
o  art.  645. 

Att.  S6.  A  tntifta,  ãe  qde  trata  o  aii.  i33  S  ^^  será 
imposta,  quando  o  capitfio  on  mestre  nSo  provar  a  Juiko 
do  Inspector  que  o  volume  ou  volumes  nfiofor&o  embarcados; 
e»  sendo  imposta,  metade  pertencerá  á  Fazenda  Na- 
cional. 

Art.  57.  Ficao  reduzidas  á  metade  as  maltas  eommínadas 
no  art.  483' §§  1.^»  2.*  e  3.%  e  extensivas  á  qualidade  dos 
volumes  as  penas  do  art*  427. 

Art.  58.  Nos  casos  de  diífefenrcas  para  mais  de  volumes 
ou  mercadorias,  e  de  matcas  o  qualidade  de  volumes,  que 
forem  encontradas  na  eonfereneià  do  manifesto,  os  Inspec- 
tores das  Alfandegas  e  Administradores  das  Mesas  de  Rendas 
attenderád  especialmente  a  todas  as  circumstancias  do  facto, 
deixando  de  impér  as  penas  comminadas  nos  Regulamentos 
fiscacs,  quando  as  ditas  diRéirenças  nâo  revelarem  fraude. 

Art.  59.  Osarts.  120o  outros  do  Regulamento  das  Alfan-* 
degas,quoso  rererem  á  distribuição  dio  producto  das  appre- 
hcnsões  e  multas,  não  são  extensivos  aos  Chefes  das  Repar- 
tições Fiscaes,  nem  com  prebendem  as  multas  impostas  a 
qoaesquer  Empregados,  Guardas  ou  Vigias. 

Art.'  <)0.  Para  a  detenção  substitutiva  da  multa,  quando 
deva  ter  lugar,  os  arbitradores,  que  serão  nomeados  pelo 
€hefe  da  Repartição,  teguiarád  o  trabalho  pelo  que  os 
multados  poderem  haver  em  cada  um  dia  pelos  seu^bens, 
emprego  ou  industria,  nunca  menos  de  Ú^WO  por  dia» 
ficando  assim  alterados  os  arts.  753  §  2.<»  e  754. 

S  1.*  O  tempo  da  referida  detenção  não  poderá  exceder 
de  um  anno  nos  casos  de  approhensão,  e  de  Om  mez  nos 
demais  oasos. 

S  2."*  A  detenção,  de  que  trata  este  artigo,  ficará  sem 
effeito,  logo  que  o  multado,  ou  alguém  por  clle,  satisfizer 
a  multa,  ou  prestar  fiança  ao  pagamento  em  prazo  ra- 
zoável. 

Ârt.  61.  Os  direitos  de  importação  o  exportação,  uifia  vez 
satisfeitos,  não  serão  restituídos,  salvo  nos  casos  previstos 
TIOS  Regulamentos. 

§  Único.  No  caso  de  perda  de  mercadorias  por  força 
knaior,  estando  as  mercadorias  dentro  da  Alfandega,  entre- 
postos e  armazéns  alfandegados,  ou  não  tendo  sabido  a 
embarcação ,   poderá  o    Ministro   da  Fazenda,  allentas  as 
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circumstancias,  e  precedendo  as  jusUfÍ«açôes  precisas,  con-^ 
oedbr  a  remissOo  total. ou  parcial  dos  direitos. 

Art.  62.  A  armazenagem,  de  que  traUo  os  arts.  COi  e69í» 
será  cobrada  somente  quando  estiver  vencido  o  prozo  de  es^ 
tada  livre  do  art.  692,  regra  I.* 

§1.''  Se  a  demora,  contada  da  ^ata  do  pagamento  do  des« 
pacho,  nSo  fôr  alem  de  oito  dias,  cobrar-9e*ha  sómentea  arma- 
zenagem vencida  nos  termos  do  art.  692,  regra  2.*  Se,  poréni^. 
a  demora  exceder  de  oito  dias,  e  n^o  fôr  justificável,  a  ar- 
mazenagem, vencida  depois  da  referida  data,  scrà  i^lculada 
conforme  o  art.  694  na  razão  do  4  V«  &té  a  sahida  dá  merca- 
doria da  Alfandega. 

S  2.''  No  caso  do  art.  691,  sendo  as  mercadorias  recolhi* 
das  ao  armazém,  alem  da  multa  det  1/2  Vo»  a  armazenagem» 
vencida  depois  do  pagamento  do  despacho,  será  calculada 
na  razão  de  4  V»  &^é  a  sahida  das  mercadorias  da  Alfandega. 

Art.  63.  Ficfto  revogados  os  §§  S.""  e  14  do  art.  642  na 
parte  relativa  á  restituiç&o  e  cobrança  da  differença  dos  di- 
reitos de  exportação,  devendo  a  cobrança  dos  mesmos  direitos 
regttlar-se  pelas  disposições  dos  arts.  169  e  170. 

Art.  6i>.  A  contribuição,  do  que  trata  o  art.  701, 
será  cobrada  na  Alfandega  da  Corte,  em  bcneGcio  do 
Hospital  Geral  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  na  razia 
de  10  rs.  por  medida  de  vinho  e  mais  bebidas  espirituosas, 
qne^forem  despachadas  para  consumo,  na  conformidade  do 
l>eereto  n.<>  1 .099  de  25  do  Setembro  de  1838. 

Art.  65.  O  art.  127,  na  parte  eoncernente  a  qualquer  Em- 
pregado, quo  n&o  s^a  o  Ajudante  do  inspector,  refere-se  i 
delegação  para  flm  especial  de  alguma  das  funcçõcs  enume- 
radas no  art.  126,  cm  caso  urgente  ou  extraordinário,  ou 
quando  o  bem  do  serviço  publico  assim  o  exigir. 

§  Único.  Ficão  exceptuadas  das  disposições  do  art.  127  as 
attribuições  mencionadas  no  art.  126  §§  10,  11, 13, 15  a  18, 
20,  22,  24,  28, 29,  31  a  33,  36,  37,  39,  40,  41 ,  42,  43,  44 
a  48,  50,  51, 53,  55,  57,  61  a  63,  e  aqueilas  c^jo  exercício 
importar  ordenação  de  despeza,  deliberação  ou  providencia 
definitiva  e  correspondência  oíBcial  com  a  Autoridade  supe- 
rior,  ou  com  os  Chefes  de  outras  Repartíi(;ões. 

Art.  66.  O  serviço  da  organisação  da  pauta,  conferencia 
nas  portas  de  sahida,  arbitramento,  exame  do  objectos  cuja 
despacho  livre  se  requerer,  e  outros  de  igual  Importância, 
scrÀ  encarregado  de  preferencia  aos  primeiros  Conferentes. 

Art.  67.  Oj  Empregados  serão  revezados  nas  differenles 
Secções  ou  trabalhos  do  seus  lugares  ou  classes,  como  os 
Inspectoras  das  Alfandegas  o  entenderem  a  bom  do  serviço 
da  Repartição,  ficando  assim  alterado  o  art.  37  do  Regu- 
lamento das  Alfandegas. 

nus  DE  1863.     PABTE  H  6). 
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Art.  68.  A  subâiiluiçSo  dos  Officiaes  de  Descarga,  de  qi]« 
trata  a  primeira  parte  do  §  8.*"  do  art.  442,  terá  lugar,  dia- 
riamente ou  não,  a  juízo  dos  Inspectores  das  Alàndegas, 
conforme  as  conveniências  do  respectivo  serviço* 

Art.  69.  O  sorviço  da  revisão  dos  despachos  c  guias 
de  rcceitíí,  noç  termos  dos  arts.  29  ÍÇ§  ^.*  c  4.%  c  133  §  l.* 
do  Regulamento  das  Alfândegas,  será  desempenhado  por 
Empregados  do  Thcsouro  e  Thesourarias  de  Fazenda,  d«- 
signad<^  na  Côrlc  pelo  Ministro  da  Fazenda,  sobre  pro- 
posta dos  Directores  Geraes  do  Thosouro  Nacionol  c  nas 
Províncias  pelos  Inspectoras  das  mesmas  Thesourarias. 

§  1.°  Estes  Empregados  funccionaràô  nas  Alfandegas, 
ficando  subordinados  aos  respectivos  Inspectores  cm  tudo 
quanto  nfto  disser  respeito  ao  serviço  que  lhes  incumbe. 

§  2.''  Para  o  desempenho  das  funcçOcsa  seu  cargo  os  mos- 
mos  Empregados  requisitarão  ao  chefe  da  Repartição  ou  aos 
Empregados  por  elle  indicados,  os  documentos  e  esclareci- 
mentos precisos,  correspondendo-se  com  os  Inspectores  das 
Alfandegas  para  as  providencias  que  forem  de  sua  attribaifão, 
e,  para  as  que  o  não  forem,  com  o  Ministra  da  Faicnda, 
na  Corte,    o  Inspectores  das  Thesourarias  nas  Províncias. 

Art.  70.  Fica  abolido  o  registro  e  lançamento  dos  manifes- 
tos da  carga,  e  o  livro  mestre  de  que  trata  o  art.  115  §  3.*  do 
Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836 ,  actualmente  -em  pra- 
tica nas  Alfandegas  em  virtude  do  art.  780  do  Regulamento, 

^  l.""  As  tradncções  dos  manifestos,  exigidas  pelo  §  único 
do  art.  372,  serSoescriptas  em  papel  de  um  só  formato  for- 
necido pelas  Repartições  Fiscaes,  deixando-se  os  claros 
precisos  para  as  averbaç^s  necessárias,  conforme  o  modelo 
que  fór  dado  pelo  Ministério  da  Fazenda. 

§  2.*  Estas  traducções,  emmassadas  e  encadernadas,  como 
fór  conveniente,  ficará(i  archivadas  para  todos  os  efTeitosIegaes. 

Art.  71.  A  suspensão  dos  Empregados  das  Alfandegas  e 
Mesas  de  Rendas  terá  lugar: 

1.*  Por  negligencia,  desobediência,  ou  falta  no  cumpri- 
de  seus  deveres. 

2.*  Per  falta  nSo  justificada  por  8  dias  úteis  conse- 
cutivos, ou  por  15  interpolados  durante  o  mesmo  mez,  ou 
em  dous  seguidos. 

3.'  Sc  forem  condemnados,  e  estiverem  cumprindo  pena 
de  pri<5o,  ou  outra  de  diversa  natureza,  que  os  prive  do 
desempenho  das  funcçocs  do  seu  emprego. 

4.''  Pelo  exercício  de  qualquer  outro  cargo,  ou  emprego, 
cujas  funcções  sejSo  incompatrveis,  ou  nSo  se  possfto  ac- 
cumular  com  ns  do  sou  lu<^nr;  de  alguma  industria,  ou 
occupaçSo,  que  por  sun  natureza  os  inhabilito,  ou  distraia 
do  exacto  cuinprimonlo  de  seus  deveres. 
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S*  Feia  pronuncia  competentemente  sustentada,  estando 
indiciados  om  crime  commum  ou  de  responsabilidade,  ou 
so  livrem  soltos  ou  presos. 

6."  Estando  presos  por  qualquer  motivo. 

7.^  Em  qualquer  caso  que  a  suspensão  so  torne  neces^ 
saria  como  medida  preventiva  ou  de  segurança. 

§  Único.  A  suspensão  nos  casos  dos  n."»  1.°,  2.%  3.",  8.» 
o  6.*  pôde  ter  lugar  por  acto  do  Chere  da  Repartição  com- 
petente; e  em  todos  os  casos  pelos  Presidentes  ou  Inspectores 
das  Thesourarias  ná^  Provincias  e  pelo  Ministro  da  Fazenda 
em  todo  o  Império. 

Ari.  12.  A  suspensão,  nos  casos  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  excepto  o  de  pronuncia  cm  crinie  de  respon- 
sabilidade e  o  de  ser  necessária  como  medida  preventiva 
ou  de  segurança,  importa  a  perda  de  todos  os  vencimentos. 

§  1.**  No  de  pronuncia  cm  crime  do  responsabilidade  são 
4ífreitos  da  suspensão:  l."*  a  perda  da  porcentagem  e  gra- 
tificação; â.**  a  privação  de  metade  do  ordenado  até  ser  o 
Empregado  afinal  condemnado  ou  absolvido,  nos  termos 
dos  arts.  165  §  4-**  e  174  do  Código  do  Processo  Criminal; 
restituindo-se  a  outra  metade,   dada  a  absolvição. 

%  S.""  O  efleito  da  suspensão  como  medida  de  segurança 
é  unicamente  a  perda  da  gratificação  e  porcentagem. 

Art.  73.  A  disposição  do  art.  780  comprehende  a  do 
art.  238,  na  parte  relativa  á  escripturação  das  Alfandegas 
concernente  aos  entrepostos. 

Art.  74.  As  disposições  dos  arts.  3.°,  4.%  5.',  6.%  7.»  o 
18.*  deste  Decreto  principiaráõ  a  ter  vigor  30  dias  depois 
de  sua  publicação  nas  folhas  e  periódicos  cm  que  se  publi- 
cão  os  Actos  do  Governo  ;  as  do  art.  70  do  dia  quefdr  marcado 
pelos  Inspectores  das  Alfandegas,  e  as  demais  logo  que  fór 
publicado  o  mesmo  Decreto  nas  referidas  folhas  c  periódicos. 
Art.  75.  Ficão  revogados  os  arts.  98,  99,  214,215,  217, 
295,  345,  433  g  4.%  465  e  466  do  Regulamenta  das  Al- 
fandegas,  e  todas  as  disposições  cm  contrario. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  e  interino  dos  da  Fazenda  c  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  um  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  o  três,  quadragésimo 
segundo  da  Indepondencia  c  do  Império. 

Com  a  Rlibrira  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Marquei  de  Abrantes, 
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